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Aos meus Pais

Pelo caminho que percorremos juntos.

À minha mulher

  Pela presença.
A liberdade é a possibilidade do isolamento. (…) Se te é impossível viver só, nasceste escravo. Podes ter todas as grandezas do espírito, todas da alma: és um escravo nobre ou um servo inteligente: não és livre.

Fernando Pessoa, in “Livro do Desassossego”

Resumo
     Esta investigação baseia-se no paradigma dos estudos empíricos realizados na perspectiva da Análise Fenomenológica Interpretativa (IPA), abordagem relativamente recente de pesquisa qualitativa.
     O principal objectivo é a compreensão da forma como adolescentes diagnosticados com ansiedade social dão sentido às suas experiências de vida relativamente à representação de si, percepção das relações humanas e do mundo, relacionamento social com pares, experiência da exclusão e percepção da mudança. Pretende-se também verificar em cada um destes temas a existência de associações com grupos etários e sexos.

     A amostra é constituída por 30 adolescentes diferenciados em três subgrupos etários (13-14 anos; 15-16 anos e 17-18 anos), tendo cada um deles o mesmo número de sujeitos de ambos os sexos.

     Os dados foram obtidos através de entrevistas semi-estruturadas, tendo sido utilizados procedimentos qualitativos e quantitativos na sua análise e tratamento. 

     Os principais resultados reportam-se à identificação das diversas percepções relativamente a cada um dos temas e às semelhanças e diferenças entre essas percepções nos diferentes grupos etários e em ambos os sexos.
     Relativamente à representação de si, em termos de percepção de si e de imagem especular, ressaltam como aspectos mais relevantes o negativismo e a auto-desvalorização com que estes jovens se percepcionam a si mesmos.

     O mundo é visto como um espaço social predominantemente marcado pelo egoísmo, pela falta de solidariedade e pelo isolamento. Relativamente à vivência amorosa esta é entendida como um “desejo impossível” devido a traços intrapessoais de falta de valor e medo da rejeição. No respeitante à solidão, a sua vivência é dolorosamente experienciada por estes jovens.
     Na globalidade, o relacionamento social revela uma visão muito negativa dos pares marcada por constrangimentos relacionais devidos não só a factores depreciativos auto-imputáveis, mas também a atitudes dos outros marcadas pela indiferença e pela incompreensão gerando sentimentos de rejeição, humilhação e desconfiança.
     A experiência da exclusão revela uma consciência magoada de se sentir irremediável e injustamente rejeitado, registando-se alusões à responsabilidade auto-atribuída pela rejeição sofrida.

     A percepção da mudança é perpassada pela ideia de impossibilidade de mudar devido a limitações auto-atribuídas e a um locus de controlo externo.
     Somente no tema relativo à exclusão e nos subtemas relativos à percepção dos pares e da família, na sua globalidade, se encontram ausentes associações estatisticamente significativas com as variáveis idade e sexo, parecendo constituir-se assim como grandes núcleos centrais de comunalidades vivenciais em relação a estes jovens e quiçá à perturbação que os afecta.
     Em síntese, estes adolescentes apresentam uma mundividência marcadamente negativa, onde predominam ideias de solidão e isolamento em relação aos outros, projectadas a partir de uma percepção de si caracterizada por fortes sentimentos de auto-desvalorização e de culpa. De uma maneira geral verificou-se consonância entre os resultados obtidos e a literatura.

Palavras-Chave: Ansiedade social, adolescência, fenomenologia, mundividência.

Worldview, Self Perception and Perception of Others in Adolescents With Social Anxiety Diagnosis

Abstract
The present study is based on the paradigm of empirical studies based in the Interpretative Phenomenological Analysis, a recent approach in the domain of qualitative research.

The main goal is the understanding of the way adolescents with a diagnosis of social anxiety give sense to their life experiences regarding the representation of themselves, perception of human and world relationships, social relationships with peers, experience of exclusion and perception of change. We also intend to search the association between age and sex groups regarding each of these themes.

The total sample is formed of 30 adolescents divided in three age groups (13-14 years; 15-16 years; 17-18 years old), each one with an equal number of subjects from each sex.

The data was obtained through semi-structured interviews which were analysed by means of qualitative and quantitative procedures. 

The main results are referred on one hand to the mapping of the several perceptions regarding each of the themes and on the other hand to the identification of similarities and differences between these perceptions in what concerns the different age groups and sexes.

Regarding the representation of themselves in terms of self-perception and mirror image, negativity and self-devaluation with which these adolescents perceive themselves stand out as the most relevant aspects. 

The world is seen as a social space mainly marked by selfishness, lack of solidarity and isolation. Love experience is understood as a desire impossible, due to intrapersonal traits of worthlessness and fear of rejection. Loneliness is painfully experienced by these adolescents.

Overall, the social relationship reveals a very negative view of peers marked by relational constraints due not only to self-deprecating attributable factors, but also to the attitudes of others marked by indifference and incomprehension generating feelings of rejection, humiliation and distrust.

The experience of exclusion reveals a painful consciousness of hopelessness for being unjustly rejected, registering allusions to self-responsibility assigned by the rejection suffered.

The perception of change is permeated by the idea of impossibility to change due to limitations self-assigned and an external locus of control.

As a whole, only on the theme concerning exclusion and on the subthemes concerning peer perception and the family, statistically significant associations with age and gender are absent. This fact seems to be the major cores of experiential commonalities regarding not only these adolescents but also the social anxiety that affects them.

In summary, these adolescents have a negative worldview, dominated by ideas of loneliness and isolation from others, which are projected by strong feelings of self-devaluation and guilty. In general it has been found consistency between the results obtained and literature.

Keywords: Social anxiety, adolescence, phenomenology, worldview
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                                                     PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO
Introdução

     Juntamente com os distúrbios de défice de atenção com ou sem hiperactividade, as diversas perturbações do comportamento e a depressão, os distúrbios ansiosos encontram-se presentemente entre as perturbações psicológicos mais comuns em crianças e adolescentes (Rapee, 1991; Rao et al., 2007). Por sua vez, no que diz respeito concretamente à ansiedade social o seu índice de prevalência, apesar da disparidade entre os diversos estudos epidemiológicos efectuados (Gouveia, 2000; Cunha & Salvador, 2000), apresenta um significado estatístico que, dir-se-ia, se torna cada vez mais difícil ignorar. 

     Na verdade, após um período incaracterístico em que o conceito foi sendo lentamente elaborado (período esse que podemos situar até à publicação do DSM – III/DSM – III - R, nos anos oitenta), a investigação efectuada a partir dessa década revelou a ansiedade social como uma das mais frequentes perturbações ansiosas, com uma prevalência ao longo do ciclo de vida de cerca de 13% segundo critérios do DSM-III-R (Gouveia, 2000), estendendo a sua abrangência não só à população adulta, mas também à infância e à adolescência. De acordo com Beidel (1991), o quadro em causa constituirá mesmo a principal razão para o encaminhamento de crianças e adolescentes para os serviços de saúde mental, o que só por si definirá a importância do tema.
     Resta acrescentar que a ansiedade social parece constituir um fenómeno que ultrapassa largamente as fronteiras da chamada civilização ocidental. De facto, a verdade é que diversas pesquisas interculturais mostraram que esta perturbação ocorre em todas as culturas em que tais pesquisas tiveram lugar, incluindo países fora do universo ocidental como a Índia, o Japão e a Arábia Saudita (Hansford & Hattie, 1982; Chaleby, 1987; Takahashi, 1989). A este respeito, referindo-se à enorme diferença verificada entre os diversos estudos epidemiológicos efectuados em diversas culturas, Gouveia justifica tal facto chamando a atenção para as sucessivas modificações sofridas pelos critérios de diagnóstico para a ansiedade social nas várias versões do DSM, nomeadamente a versão III e III-R (Gouveia, 2000).

    Por conseguinte, representando as perturbações de ansiedade uma das formas actualmente mais comuns da psicopatologia adulta e infanto-juvenil e tendo em conta o isolamento social que lhes está associada, fácil será deduzir a sua ligação a várias consequências negativas na infância e na adolescência, tanto em termos escolares como no referente ao ajustamento social e ao relacionamento interpessoal, com consequências claramente gravosas no que diz respeito à vida emocional e desenvolvimento futuro (La Greca & Stone, 1993; Bagwell, Newcomb & Bukowski, 1998). Na verdade, a sua manifestação raramente é passageira e os seus sintomas e efeitos podem persistir ao longo da adolescência e na fase adulta se não forem tratados (Keller, et al., 1992). Sobre este tema, os estudos mostram que os problemas de ansiedade na infância constituem factores de risco para outras formas de psicopatologia, nomeadamente distúrbios de conduta, transtornos de humor, depressão ou para as tentativas ou efectivação de suicídio (Kovacs et al., 1989; La Greca & Lopez, 1998; Hall-Lande et al., 2007).

     Período da vida bem apesar de tudo menos estudado do que a infância, a adolescência tendeu desde sempre a ser vista como um tempo de transição por excelência, trazendo consigo mudanças profundas a nível físico, sexual, cognitivo e emocional e podendo ser concebida como uma fase de reorganização do self que ocorre tendo como pano de fundo a teia bio-psíquica que molda e define esta fase da vida.

     Com a intenção de aprofundar e enriquecer o debate sobre a temática das relações interpessoais com pares ao longo deste período e com recurso a metodologias qualitativas que permitem realçar os aspectos fenomenológicos do ser adolescente, o estudo que pretendemos levar a cabo aborda a adolescência, e, mais concretamente, o olhar adolescente sobre si mesmo e sobre o mundo, constituindo como referência central desse olhar a influência exercida pelos pares expressa através da dinâmica aceitação/regozijo/elevação do Eu versus rejeição/tristeza/descompensação nas relações amorosas e na amizade.
     O interesse em conhecer a forma como na adolescência são concebidas as relações entre pares, e, em particular, as reacções à rejeição que delas podem decorrer tem sido objecto de alguma literatura (Baumeister, Stillwell & Heatherton, 1995; Hill, Blakemore & Drumm, 1997; Inderbitzen, Kenneth, Walters & Bukowski, 1997; Bagwell, Newcomb & Bukowski, 1998), que sobre o fenómeno se tem debruçado concluindo em uníssono sobre o carácter fortemente perturbador da rejeição (Bagwell, Newcomb & Bukowski, 1998; Leary, 2001). 

     Interessa-nos abordar esta temática numa perspectiva fenomenológica, no sentido em que tal perspectiva nos permitirá captar por dentro o sentimento vivido que o adolescente com ansiedade social tem sobre si e sobre o mundo sócio-afectivo que o rodeia e onde ele se pretende inserir para poder aceder a uma das tarefas mais importantes da etapa seguinte que se avizinha - a de ser adulto, e, como tal, secundarizar o outrora todo-poderoso grupo de pares a favor de uma nova e fundamental construção afectiva: a intimidade em toda a sua complexidade relacional.
     A nossa opção por uma população adolescente particular (indivíduos diagnosticados como portadores de uma perturbação de ansiedade social) resulta fundamentalmente de dois aspectos:

     1. O interesse em abordar o tema do relacionamento com pares através dos olhos de actores para quem este tipo de relações surge à partida como problemático e que as vivem num contexto sócio–cultural específico (a pós-modernidade), em que a imagem do Outro surge omnipresente e absoluta não só como objecto de comunicação, mas também como referencial normativo na codificação de atitudes e condutas.

     2. A exploração do choque resultante da dissonância entre as exigências de tal contexto e as vivências afectivas de indivíduos chancelados com um diagnóstico clínico cujo núcleo central é exactamente o Outro, entendido simultaneamente como indispensável e como uma ameaça latente à integridade do Eu.

     No fundo, como afirma Farr (1994), sejam quais forem as concepções subjacentes a estas formas de olhar a realidade, a verdade é que de uma forma ou de outra todas elas estão representadas “tanto na cultura como na cognição”, circulando na comunicação quotidiana e diferenciando-se de acordo com os grupos e os indivíduos que as vivem. 

     Tendo em conta a prevalência muito significativa e aparentemente em crescendo da perturbação que nos serve de referência parece-nos curioso e interessante do ponto de vista da investigação tentar lançar um olhar sobre este tipo de contrastes aprofundando por um lado a psicologia do indivíduo portador de ansiedade social, e, por outro, fazê-lo sem perder de vista a teia complexa de relações que esse indivíduo estabelece com o meio social que o circunda e de alguma forma o molda e onde a família apesar de tudo continua a ser uma referência.
     A primeira parte da tese é constituída por quatro capítulos de revisão de literatura. No primeiro visamos compreender um fenómeno tão complexo como aquele que coloca o indivíduo face a face com o mundo social que o rodeia, abordando a origem e evolução do conceito e sua sintomatologia. Detemos-nos a seguir sobre aspectos referentes à epidemiologia e prevalência do quadro clínico em estudo, ocupando-nos finalmente com questões sobre o seu diagnóstico diferencial.
     No segundo capítulo abordamos algumas perspectivas explicativas da patogénese da ansiedade social, salientando a dinâmica interactiva entre ambiente e hereditariedade.

     O terceiro capítulo insere a problemática estudada na perspectiva da psicopatologia do desenvolvimento debruçando-se sobre a importância de certos persursos passíveis de conduzir ao distúrbio ansioso, com particular realce para as questões da vinculação e da parentalidade, terminando com uma referência à dialéctica entre aspectos temperamentais e a aprendizagem social na evolução do referido distúrbio.
     Por fim o quarto capítulo debruça-se sobre o universo adolescente destacando o entrelaçado interactivo deste com a família e os pares e a importância crescente destes últimos para a construção da identidade adulta que se avizinha, incluindo as relações românticas e o seu papel no desenvolvimento da sexualidade e a problemática alargada da rejeição interpessoal.
     A segunda parte é consagrada ao estudo empírico. Inicia-se com um capítulo dedicado ao enquadramento geral da investigação centrando-se no paradigma fenomenológico interpretativo, descrevendo-se os objectivos do estudo e a metodologia utilizada.
     No segundo capítulo apresentam-se e analisam-se os resultados obtidos respeitantes aos temas explorados por relação com os grupos etários e o sexo.
     A última parte desta investigação é dedicada à discussão global dos resultados obtidos no estudo empírico, problematizando-os e relacionando-os com outras investigações sobre a mesma temática. Terminamos com as principais conclusões da investigação sugerindo-se algumas linhas de investigação futuras.
Capítulo I. A Ansiedade Social – Perspectivas Clínicas
Começaremos por analisar as questões clínicas que rodeiam a perturbação em estudo, passando a seguir a uma discussão sobre alguns quadros cuja semelhança com a ansiedade social tem merecido a atenção de numerosos autores e para a patogénese desse mesmo quadro. Por fim, abordaremos as relações entre a ansiedade social e o desenvolvimento, concluindo com uma breve discussão sobre a adolescência como etapa do desenvolvimento humano.
1. Evolução do Conceito
     O primeiro autor a descrever o conceito de fobia social foi Pierre Janet (1990), que, na sua obra Névroses et Idées Fixes, introduz o termo fobia das situações sociais referindo-se a pacientes que receavam falar em público, tocar piano ou escrever sendo observados por terceiros.
     No entanto, só bastante mais tarde, em 1966, é que a fobia social começou a dar os primeiros passos no sentido de se transformar numa categoria diagnóstica, num artigo da autoria de Marks e Gelder (1966) em que estes autores estabeleciam como critérios de inclusão para o seu diagnóstico o medo excessivo de observação ou avaliação em situações de desempenho social específicas, acrescentando-se a isso a necessidade de reconhecimento por parte do doente que o seu medo seria excessivo e irrazoável, provocando sofrimento e interferência significativa na sua vida (Gouveia, 2000).

     A falta de interesse pela investigação deste quadro nosográfico chegou praticamente até meados dos anos 60, sendo até aí a fobia social considerada pela maior parte dos autores como algo que não podia ser separado dos sintomas da neurose histérica. Em meados do século XX, porém, primeiro por Dixon et al. num artigo de 1957 citado por André e Légeron (1995) e sobretudo em 1966, no artigo já referido de Marks e Gelder (1966), assistimos finalmente ao início da diferenciação da fobia social relativamente a outras formas de fobia. A classificação proposta por estes autores, baseada sobretudo numa interpretação comportamental das situações fóbicas e nas descobertas empíricas levadas a cabo por Marks e Gelder (Marks & Gelder, 1966; Marks, 1969), estabeleceu quatro tipos de fobia: agorafobia, fobia a animais, fobias específicas e fobia social, proporcionando uma definição deste último distúrbio como “…uma fobia a situações sociais expressa de forma muito variada, como timidez, medo de ruborizar em público e de comer em restaurantes, além de evitamento em estabelecer relações com outros homens ou mulheres, ir a bailes ou festas ou tremer quando se é o centro da atenção (Mark & Gelder, 1966, p. 219).
     Perfilando-se, portanto, de forma latente durante a primeira metade do século XX, verificamos que a história conceptual da fobia social ganha novo impulso sobretudo nos últimos cinquenta anos, à medida que mudam e se diferenciam os esquemas de orientação, compreensão, explicação, interpretação e acção para a prática clínica. No entanto, tomando como ponto de partida os trabalhos nodais já referidos da autoria de Marks e Gelder, verifica-se que só uma década mais tarde sensivelmente é que a entidade diagnóstica de fobia social passou a ser considerada como tal, quando da publicação do DSM - III no início dos anos 80, continuando a designar-se da mesma forma no DSM-III -R (1987/1989), no DSM-IV (1994) e na versão de 2000 do mesmo – o DSM-IV-TR. Até aí, tanto no DSM-I (1952) como no DSM-II (1968), os chamados “medos sociais” não se diferenciavam de outros tipos de fobia. Na verdade, seguindo o pensamento psicodinâmico predominante na época, estas condições fóbicas eram entendidas como originadas em conflitos intrapsíquicos projectados sobre situações simbolicamente relacionadas com medos subjacentes (Alden & Crozier, 2005).
     A decisão de libertar o DSM-III (1980) das premissas psicodinâmicas até aí determinantes, enquadrando-o numa perspectiva mais descritiva e empiricamente validada abriu caminho, por conseguinte, para que a fobia social passasse a ser considerada como uma perturbação diferenciada de outros quadros fóbicos, o que permitiu não só a sua apresentação clínica, mas também a emergência dos primeiros estudos epidemiológicos sobre este distúrbio. Entre outros avanços, todo este trabalho acabou por assinalar a existência de múltiplas situações sociais fóbicas na maior parte dos doentes com este tipo de perturbação (Liebowitz, Gorman, Fyer & Klein, 1985), o que revelou o carácter multifacetado da ansiedade social. 

     Reflectindo este facto, o DSM-III-R (1987) passou a incluir dois subtipos diferenciados de ansiedade social: o generalizado (quando o indivíduo se vê afectado por um largo espectro de situações sociais ansiógenas) e o não-generalizado/específico (quando o indivíduo é afectado apenas por uma ou duas situações sociais típicas no seu caso). Esta divisão, juntamente com algumas mudanças ocorridas nos procedimentos diagnósticos de forma a separar o diagnóstico de fobia social do distúrbio de personalidade evitante, teve como consequência acentuar a fronteira entre estas duas entidades nosológicas, reforçando-se um debate ainda hoje vigente sobre a distinção entre ambas.
     Também nos anos 80 há que realçar igualmente os trabalhos já referidos de Liebowitz et al. (1985), na área da terapia cognitiva e as pesquisas levadas a cabo por Heimberg (1989) no respeitante a intervenções psicofarmacológicas, marcos fundamentais para o aprofundamento do trabalho empírico sobre a avaliação clínica e o tratamento da fobia social.
     Com a publicação do DSM-IV, em 1994, são de acrescentar duas modificações importantes relativamente ao seu predecessor: a introdução da fobia a exames/testes como forma possível de fobia social e a adopção de uma perspectiva de continuidade diagnóstica que, tendo origem na infância, se estende até à idade adulta (Gouveia, 2000). Assim, no que à infância diz respeito, foi retirado o diagnóstico de distúrbio evitante da infância que constava do DSM-III-R, sendo em compensação acrescentados critérios específicos para esta faixa etária, o que sucede pela primeira vez.
     No que respeita ao ICD-10 (1992) salienta-se face ao DSM-IV a semelhança de critérios na definição do diagnóstico para a fobia social. Verificamos assim que na classificação proposta pela Organização Mundial de Saúde este quadro foi incorporado como categoria diagnóstica independente pela primeira vez na sua 10ª edição (ICD-10, 1992), sendo inserido como um dos subtipos das perturbações fóbicas, que, por sua vez, surgem enquadradas nos distúrbios neuróticos relacionados com o stress e com a expressão somática. Em contrapartida, as diferenças mais relevantes entre ambas as classificações (DSM-IV e ICD-10) relacionam-se com a inexistência no ICD-10 da classificação em subtipos (generalizado ou não-generalizado/específico), da possibilidade da ocorrência de crises de pânico em situações sociais, da inclusão de prejuízos de cariz sócio - económico e financeiro que este distúrbio pode acarretar para quem dele sofre (devido às dificuldades no funcionamento académico ou laboral) e da ausência de critérios específicos para o diagnóstico na infância (Gouveia, 2000).
     Em contrapartida, O ICD-10 descreve com maior detalhe a presença de sintomas físicos específicos como o rubor, a tremura das mãos, as náuseas ou a necessidade imperiosa de micção. Além disso, o mesmo manual situa o início da perturbação na adolescência, propõe uma prevalência semelhante para homens e para mulheres e realça o facto de poderem existir diferenças culturais na expressão dos sintomas. De tudo isto, repetimos, sobressaem mais as semelhanças do que as diferenças entre os dois sistemas de classificação, sendo de aconselhar, portanto, que essas diferenças sejam entendidas mais no sentido de uma complementaridade do que de antagonismo no momento de elaborar um diagnóstico clínico desta perturbação.
     Seja como for, embora os dois manuais sejam coincidentes em considerar como característica essencial da ansiedade social o medo de ser observado ou avaliado por outras pessoas na expectativa de que tal avaliação seja negativa ou humilhante, importa deter-nos um pouco e olhar com mais detalhe as semelhanças e diferenças entre ambos. A tabela 1 mostra de forma resumida os critérios diagnósticos do DSM-IV-TR (2002) em comparação com os do ICD-10 (1992).
Tabela 1 - Critérios diagnósticos do DSM - IV - TR e do ICD - 10 para a perturbação de ansiedade social
	DSM - IV - TR
	ICD - 10

	Medo acentuado e persistente de uma ou mais situações sociais ou de desempenho nas quais o sujeito está exposto a pessoas desconhecidas ou à possível observação de outras. O sujeito teme poder vir a comportar-se (ou mostrar sinais de ansiedade) de modo humilhante ou embaraçoso ao mostrar sintomas de ansiedade. 

A exposição à situação social temida provoca quase sempre uma resposta de ansiedade. 

O indivíduo reconhece que o medo é excessivo ou irracional.

As situações sociais ou actuações temidas são evitadas ou então são experimentadas com ansiedade ou mal - estar intensos.

O evitamento, antecipação ansiosa ou mal-estar nas situações sociais ou de desempenho temidas, interferem significativamente com as rotinas normais do indivíduo, com o seu funcionamento laboral, académico ou social, ou produzem um mal - estar clinicamente significativo.

O medo ou evitamento não são provocados pelos efeitos fisiológicos directos de uma substância (por exemplo, drogas ou medicação) ou por uma doença, além de não serem melhor explicados por outra perturbação mental (por exemplo, distúrbio de pânico com ou sem agorafobia, distúrbio de ansiedade de separação, distúrbio dismórfico corporal, distúrbio global do desenvolvimento ou distúrbio esquizóide da personalidade).

No caso de existir uma doença ou outra perturbação mental, o medo descrito no primeiro critério não está relacionado com elas.

Especificar se o distúrbio é generalizado, ou seja, se abrange ou não a maioria das situações sociais.
	Medo de ser avaliado por outras pessoas no interior de um grupo relativamente pequeno (excluem-se os grandes grupos /multidões).

Este medo pode ser discreto (comer ou falar em público, ter encontros com indivíduos do sexo oposto) ou difuso (abrange quase todas as situações sociais fora do círculo familiar).

Está normalmente associado a uma baixa auto - estima e ao medo da crítica.

Os sintomas psicológicos, comportamentais ou vegetativos são manifestações primárias da ansiedade e não secundárias a outros sintomas (por exemplo, ideias delirantes ou obsessivas).

A ansiedade está limitada ou predomina em situações sociais concretas e específicas.

A situação fóbica é evitada sempre que é possível.

A agorafobia e os sintomas depressivos são frequentemente sintomas que assumem um grande destaque, podendo contribuir para que o indivíduo afectado se recolha a sua casa. Se a diferenciação entre fobia social e agorafobia for muito difícil, há que dar preferência à agorafobia. Não deve efectuar-se um diagnóstico de depressão, a menos que se possa identificar claramente um síndrome depressivo completo.


Como momento culminante da evolução que temos vindo a documentar resta-nos mencionar, em 1998, a proposta feita pelo grupo de consenso encarregue de proceder a alterações em ambos os sistemas de classificação (ICD-10 e DSM-IV-TR) no respeitante à fobia social (Ballenger, Davidson, Lecrubier et al., 1998). Este grupo decidiu propor para as revisões actualmente em curso algumas modificações que, entre outros aspectos, implicam mudanças de denominação e delimitação do distúrbio de fobia social, que, desta forma, aparentemente se passará definitivamente a denominar distúrbio de ansiedade social (Ballenger et al., 1998), denominação que de qualquer modo já hoje é vulgarmente usada. 

O referido grupo admite ainda que existem evidências clínicas neste tipo de perturbação que permitem diferenciá-la de outras perturbações de ansiedade. Por último, é definitivamente reconhecido que a idade de início é a infância/adolescência, que a incapacidade gerada está centrada de forma exclusiva em situações sociais e que o rubor e o afogueamento se constituem como sintomas de fundo. Por outro lado, é aceite que as situações precipitantes são as de interacção e que as cognições deste tipo de pacientes assumem contornos característicos mais ou menos tipificados (Ballenger et al., 1998).

2. Definição e Sintomatologia
     Leary (1983) define a ansiedade social como um síndrome cognitivo-afectivo constituído por uma activação fisiológica a cargo do sistema nervoso simpático e por uma apreensão ou pânico em relação a situações sociais de relacionamento ou desempenho que impliquem uma eventual avaliação por parte de terceiros e interpretadas pelo indivíduo como potencialmente negativas e impossíveis de ser evitadas. 
     De uma maneira geral, o DSM-IV (1994), tal como o seu herdeiro de 2000, o DSM-IV-TR, corrobora esta definição entendendo esta perturbação como um medo claro e persistente de situações sociais ou de desempenho em público em que o indivíduo se sente exposto a uma possível avaliação por parte de outros. Confrontado com tais situações, o indivíduo teme actuar de forma para si humilhante ou embaraçosa, sendo certo que a exposição às situações temidas provoca quase sempre uma resposta imediata de ansiedade de alguma forma relacionada com essas situações. Podemos, por conseguinte, concluir que o medo de ser avaliado negativamente em situações sociais é a característica essencial da perturbação de ansiedade social (Schlenker & Leary, 1982; Beck & Emery, 1985), podendo acrescentar-se que esta perturbação compromete significativamente não só a qualidade de vida em geral, mas também e principalmente todo o universo psicossocial do indivíduo.
     Tendencialmente crónica, a ansiedade social começa tipicamente entre os 13 e os 20 anos, ou seja, durante a adolescência, raramente surgindo em pacientes de idade mais avançada sem história desta perturbação. Seja como for, sabe-se que as crianças mais pequenas podem já apresentar indícios de ansiedade na sua interacção com outros, que podem ter já algum significado clínico.
     Büss (1980) definiu a atenção centrada em si mesmo como o elemento nuclear passível de ser encontrado nas diferentes formas de ansiedade social, e, na verdade, alguma investigação subsequente confirmou o seu papel-chave em fenómenos como a timidez, a vergonha, o embaraço, o rubor, a fobia social e o afecto negativo (Melchior & Cheek, 1990; Mor & Winquist, 2002).
     Tomando como referência o estudo levado a cabo por Amies, Gelder e Shaw (1983) com 87 indivíduos que apresentavam sintomas de ansiedade social, concluiu-se que as situações produtoras de maior ansiedade eram: ser apresentado a desconhecidos, ser apresentado a pessoas com estatuto de autoridade, usar o telefone, receber visitas em casa, ser observado a fazer algo, ser objecto de piadas, escrever diante de terceiros e falar em público.
     Por sua vez, num outro estudo realizado em 1986 com estudantes universitários, em que lhes era pedido que descrevessem as situações que lhes provocavam timidez, Russell, Cutrona e Jones (1986) concluíram que a figura de estranhos e as de autoridade eram as que mais activavam tal sentimento, surgindo em quase 80% das respostas. Outros exemplos de situações activadoras de ansiedade encontradas por estes autores incluíam falar em público, conhecer novas pessoas, confrontar-se com situações embaraçosas, riscos heterossexuais (por exemplo, convidar alguém para sair), funções sociais (por exemplo, comer em público, usar casas de banho públicas) e avaliações (exames orais, entrevistas).
     Por outro lado, se analisarmos estas situações em termos de prevalência nos diversos estudos clínicos e epidemiológicos conclui-se que as que produzem ansiedade com mais frequência seriam: falar em público (independentemente do número de interlocutores), comer ou beber em público e escrever em público. Assim, por exemplo, num estudo clínico realizado por Beidel e Turner (2006) com uma amostra de 88 adultos com ansiedade social, as situações sociais ansiógenas mais prevalentes foram as do grupo de falar em público [dar uma conferência (99%), conversa informal/reuniões (88%), manter uma conversa (64%), iniciar uma conversa (60%)], seguidas de comer ou beber em público (39%) e escrever em público (31%).
     No mesmo sentido vão os resultados de estudos epidemiológicos de grande relevância, como a Epidemiologic Catchment Área (ECA) (Schneier et al., 1992) e o National Comorbidity Survey (NCS) (Kessler, Stein & Berglund, 1998), ambos realizados com a população norte-americana. Relativamente à ECA concluiu-se que a situação mais temida por indivíduos com ansiedade social era falar em pequenos grupos (57%), seguida de falar com desconhecidos ou conhecer gente nova (42,1%) e comer em lugares públicos (24,7%); quanto às conclusões do NCS verificou-se que as situações mais temidas eram: falar em público (30,2%), falar num grupo pequeno (15,2%), falar com outros (13,7%), utilizar uma casa de banho fora de casa (6,6%), escrever sendo observado por alguém (6,4%) e comer ou beber em público (2,7%).
     Para terminar, uma referência ainda ao estudo realizado por Manuzza et al. (1995), que encontrou diferenças na prevalência dos diferentes medos de acordo com o subtipo de ansiedade social considerado. Assim, quando se tratava da forma generalizada, a situação mais temida por indivíduos com este distúrbio era confrontar-se com acontecimentos sociais (94%), seguida de falar em público (88%), relacionar-se com pessoas portadoras de um estatuto de autoridade (60%), actuar em público (37%), comer em público (33%), pedir informações a desconhecidos (27%), escrever em público (18%), ser avaliado/fazer um teste (16%) e utilizar casas de banho públicas (3%). Por outro lado, quando se tratava da forma específica da perturbação o medo mais prevalente era falar em público (79%), seguido de actuar em público (37%), confrontar-se com acontecimentos sociais (37%), relacionar-se com pessoas portadoras de um estatuto de autoridade (27%), comer em público (19%), escrever em público (15%), ser avaliado/fazer um teste (10%), falar com desconhecidos (10%), utilizar casas de banho públicas (8%) e pedir informações a estranhos (0%).
     Por último, a classificação de Holt et al. (1992) sugere que as situações activadoras de ansiedade social podem ser consideradas em quatro categorias primárias, que confirmam genericamente os resultados já atrás referidos em outras investigações. A referida classificação encontra-se expressa na tabela 2, que mostra que as situações mais produtoras de ansiedade são aquelas que envolvem conversas e interacções formais: falar diante de uma audiência, representar em palco, relatar algo a um grupo, falar em voz alta numa reunião e outras de cariz semelhante.
     Um segundo grupo de situações indutoras de ansiedade social inclui conversas e interacções informais, referindo-se nesta categoria situações como ir a uma festa, encontrar-se com estranhos ou fazer um convite a alguém. Em terceiro lugar surgem situações que requerem comportamentos assertivos, como expressar desagrado, devolver uma encomenda ou resistir a um vendedor muito pressionante. Por fim, surgem em quarto lugar as situações em que alguém se sente observado por outros durante uma tarefa, por exemplo, a escrever ou a comer.

Tabela 2 - Contextos situacionais da ansiedade social (Holt et al., 1992)
	Conversas e interacções formais


	Exemplos: Participar em actividades em grupos pequenos, representar, falar em voz alta numa reunião



	Conversas e interacções informais
	Exemplos: Dar uma festa, visitar alguém que não se conhece muito bem

	Interacções assertivas


	Exemplos: Falar a pessoas portadoras de um estatuto de autoridade, expressar desaprovação, protestar perante situação de injustiça



	Ser observado por terceiros
	Exemplos: Comer ou escrever sendo observado por terceiros


     Embora sendo verdade que se trata de uma perturbação comum e transcultural, este é um exemplo de como a ansiedade social, não sendo incapacitante, pode afectar de forma significativa a vida de qualquer um.
3. Comorbilidade e Diagnóstico Diferencial
     Uma das maiores dificuldades colocadas pelo distúrbio de ansiedade social ao efectuar-se o seu diagnóstico clínico é a grande comorbilidade que apresenta, sobretudo com a depressão, o abuso de substâncias e outras perturbações de ansiedade (tabela 3).
     De facto, como se conclui dos resultados de diversos estudos epidemiológicos, dos quais citaremos a título de exemplo o Epidemiologic Catchment Área (Schneier et al., 1992) e o National Comorbidity Survey (Magee et al., 1996), a comorbilidade influencia de maneira muito significativa a gravidade da doença, tendendo a registar-se um aumento da procura de tratamento sempre que os indivíduos afectados apresentam outra perturbação associada à de ansiedade social (Schneier et al., 1992; Magee et al., 1996; Kessler et al., 1998). Ou seja, para além da dificuldade que representa a presença de comorbilidade na definição do diagnóstico de qualquer doença, acresce neste caso que os pacientes com ansiedade social raras vezes acorrem ao tratamento se não existir uma componente comórbida. A confirmar esta ideia, verificou-se que no estudo ECA (Epidemiologic Catchment Área) 28,9% dos pacientes com comorbilidade procurou ajuda profissional; comparativamente, apenas 5,4% de pacientes com distúrbio de ansiedade social pura procuraram essa mesma ajuda (Schneier et al., 1992).

Tabela 3 - Distúrbio de ansiedade social e comorbilidade (Adaptado de Magee et al., 1996)
	
	%
	OR
	95% IC 

	Outros distúrbios de ansiedade
	56,9
	5,80
	[4,89 - 6,88]

	Fobia simples
	37,6
	7,75
	[6,35 - 9,48]

	Agorafobia
	23,3
	7,06
	[5,65 - 8,83]

	Pânico
	20,7
	4,67
	[3,73 - 5,85]

	Ansiedade generalizada
	13,3
	3,77
	[2,83 - 5,03]

	Distúrbios afectivos
	41,4
	3,74
	[3,14 - 4,45]

	Depressão maior
	37,2
	3,65
	[2,98 - 4,46]

	Distimia
	14,6
	3,15
	[2,37 - 4,19]

	Abuso de substâncias
	39,6
	2,01
	[1,69 - 2,38]

	Álcool
	23,9
	2,17
	[1,93 - 3,40]

	Drogas
	14,8
	2,56
	[1,93 - 3,40]


Nota: IC: Intervalo de confiança. 
     Sendo, por conseguinte, por demais evidente e reconhecido por diversos autores (Magee et al. 1996; Schneier et al., 1992; Hazen & Stein, 1995) a enorme comorbilidade entre a ansiedade social e outros quadros clínicos afins, é de notar o facto dos sintomas desta perturbação tenderem a preceder os da perturbação comórbida, o que leva a concluir que, pelo menos aparentemente, a presença da ansiedade social parece precipitar o início da comorbilidade. Tal hipótese é aliás considerada por Kessler (Kessler et al., 1999), ao admitir que a detecção e o tratamento precoces desta perturbação poderia constituir um importante factor de ajuda na prevenção do surgimento dos distúrbios secundários. 
     Portanto, se a perturbação de ansiedade social é por si só bastante penoso e debilitante para quem dele sofre, a verdade é que o sintoma comórbido é sem dúvida pior. De acordo com Davidson et al. (1993) as principais alterações comórbidas que afectam os indivíduos que dele padecem são: fobia simples (61%), agorafobia (45%), ansiedade generalizada (27%), distúrbio obsessivo - compulsivo (19%), abuso de álcool (17%) e depressão grave (15%). A isto há que acrescentar ainda que a ideação suicida e as tentativas de suicídio são também comuns nos quadros de ansiedade social, sendo a prevalência de tentativas de suicídio na ansiedade social comórbida de cerca de 15% contra apenas 1% nos casos simples (Davidson et al., 1993; Schneier et al., 1992).
     Toda esta situação torna particularmente difícil e complexo o diagnóstico desta perturbação, assumindo particular relevância neste aspecto a realização de um diagnóstico diferencial que permita diferenciar a ansiedade social de outras perturbações, nomeadamente os distúrbios de pânico (com ou sem agorafobia), a depressão e o distúrbio evitante da personalidade que passaremos a caracterizar sucintamente.
A) Pânico (com ou sem agorafobia).
     A perturbação de pânico (com ou sem agorafobia) representa provavelmente o dilema mais frequente para o estabelecimento de um diagnóstico de ansiedade social, já que os sintomas nucleares de uma estão também presentes na outra, nomeadamente o medo e a tendência clara para evitar situações sociais. Verifica-se, contudo, que a origem do temor é diferente, ou seja, enquanto um paciente com ataques de pânico teme sobretudo o embaraço provocado por um ataque em público (e por isso evita expor-se a situações sociais), já um portador de ansiedade social atemoriza-se sobretudo com a perspectiva de se sentir observado e avaliado em determinadas situações sociais. Daqui se deduz da inevitabilidade e importância de uma compreensão pelo clínico do significado do sintoma para o cliente, para além da simples constatação do mesmo.
     De qualquer modo, outras diferenças podem ser enumeradas entre as duas perturbações. Em primeiro lugar, verifica-se que enquanto o paciente com ataques de pânico consegue normalmente definir o momento do início dos seus ataques, já o ansioso social tende a mencionar a existência do seu problema ao longo de toda a vida (McLean & Woody, 2001). Por outro lado, há ainda a considerar os tipos de situações temidas, cuja natureza nos dois quadros tem contornos bastante diversos (Amies, Gelder & Shaw, 1983). 
     Verifica-se assim que os temores principais na ansiedade social envolvem sempre interacções com outros, enquanto em contrapartida nos ataques de pânico, ao enumerar os seus temores, os pacientes tendem a referir-se sobretudo a lugares. Na verdade, estar só não é forçosamente um problema para um ansioso social. Já para um agorafóbico o facto de estar só pode ser vivido de forma ambivalente: por um lado, ele pode evitar a presença de outros para fugir ao embaraço de um ataque em público, mas, por outro, a companhia de terceiros (sobretudo de alguém familiar) pode ser desejada como forma de ajuda eventual para lidar com o pânico. A este respeito um outro aspecto importa ainda considerar: o ansioso social evita espaços pequenos onde o confronto com outros é inevitável (por exemplo, ir a uma pequena loja comprar algo); já o agorafóbico terá sobretudo medo de ir a um supermercado, por exemplo, pois o que ele teme não é a possibilidade de interacção social, mas sim a presença de muita gente.
     Os sintomas físicos associados à ansiedade podem também constituir pistas importantes na determinação do diagnóstico diferencial. Na verdade, os pacientes com ansiedade social apresentam com maior frequência rubor, gaguez, boca seca e tensão muscular (Amies et al., 1983; Reich, Noyes & Yates, 1988), enquanto os pacientes com distúrbios de pânico se queixam mais de debilidade nos membros, dificuldades em respirar, tonturas ou desmaios e perturbações do sono (insónias, acordar a meio da noite com um ataque de pânico), queixa que os ansiosos sociais normalmente não apresentam a não ser em casos extremos de ansiedade antecipatória face à proximidade de um evento social (Brown, Black & Uhde, 1994).
B) Depressão.
     Tanto os pacientes com perturbação de ansiedade social como os deprimidos exibem uma tendência para o isolamento e um retraimento social que os leva a evitar as interacções com outros, facto que torna por vezes difícil a distinção entre estes dois quadros. Por outro lado, verifica-se que algumas das cognições associadas à depressão se assemelham bastante às cognições patenteadas por pacientes com ansiedade social: ambas destacam uma hipersensibilidade a hipotéticas críticas vindas de outros. Assim sendo, mais uma vez, a chave para o diagnóstico deve procurar-se no motivo que leva a pessoa a este isolamento face aos outros.
     De acordo com Heckelman e Schneier (1995), quando o evitamento social sucede no contexto de uma perturbação depressiva, ela é secundária à anedonia ou à falta de energia do paciente, enquanto o mesmo evitamento no distúrbio de ansiedade social é sobretudo devido ao medo de ser observado. Por outro lado, contrariamente aos pacientes depressivos, os que sofrem de ansiedade social pensam que se conseguissem estar menos preocupados com a opinião dos outros conseguiriam ser mais felizes.
     A história do problema pode também constituir um aspecto a ter em conta. De facto, a depressão é muitas vezes um estado episódico afluindo ciclicamente ao longo da vida e alternando períodos de humor mais ou menos estável com outros de crise. No caso da ansiedade social esta tende a ser crónica e relativamente estável, e, no caso de um distúrbio de ansiedade social agravado por uma depressão comórbida, a verdade é que o diagnóstico se torna mais complexo dependendo a sua fiabilidade da presença ou não de sintomas desta perturbação em algum momento da vida do paciente em que este esteja livre de sintomas depressivos. Segundo McLean & Woody (2001), nestes casos é aconselhável proceder-se a um diagnóstico duplo.
C) Distúrbio evitante da personalidade.
     Tomando como referência o DSM - IV verifica-se ser enorme a semelhança de critérios de diagnóstico entre a perturbação evitante da personalidade e a de ansiedade social. Tal facto não é estranho se levarmos em conta que na primeira se realçam as dificuldades em manter actividades que impliquem contactos interpessoais significativos devido ao medo das críticas, da desaprovação e da rejeição e o receio de estabelecer relações de maior intimidade relacional pelo temor de ser ridicularizado, tudo isto embebido na preocupação constante com a crítica vinda de terceiros em situações sociais.
     Todas estas características encaixam perfeitamente no perfil de um indivíduo portador de ansiedade social, facto que torna bastante difícil a distinção entre ambos os diagnósticos. Ciente desta situação, o próprio DSM - IV aconselha que se considere o diagnóstico adicional de distúrbio evitante da personalidade sempre que se esteja perante um caso de ansiedade social do subtipo generalizado, o que levou a que se pusesse a questão de saber se entre as duas patologias apenas existem diferenças de grau ou qualitativas (Giner, Cervera & Ortuño, 1998). Por conseguinte, a questão da distinção entre personalidade evitante e ansiedade social é algo ainda hoje objecto de alguma controvérsia.
     A este respeito, Widiger et al. (1994) elaboraram uma descrição de cada uma das perturbações de personalidade contidos no DSM-III-R tendo como referência o modelo dos cinco-factores (five-factor model), mencionado, entre outros, por Costa & McCrae (1998), e Goldberg (1990). Neste estudo, os autores concluíram que a personalidade evitante é um dos distúrbios da personalidade mais ligado a traços de neuroticismo (vulnerabilidade, auto-consciência excessiva e ansiedade, além de um elevado receio da rejeição e de uma sensibilidade extrema à crítica e à desaprovação) e introversão (ausência de amigos íntimos, evitação de contactos interpessoais, falta de motivação para se envolver com outros, tendência para exagerar potenciais perigos, dificuldades em encetar tarefas fora da rotina normal e baixa assertividade). Vários estudos contemporâneos ao de Widiger e seus colaboradores vieram comprovar esta ligação (Coolidge et al., 1994; Duijsens & Dieksta, 1996; Ball et al., 1997; Blais, 1997; Dyce & O’Connor, 1998), donde se pode deduzir como certa a forte simbiose entre a personalidade evitante e os traços acima evidenciados.
     Como já referimos, a distinção entre personalidade evitante e ansiedade social tem sido bastante estudada ao longo das últimas décadas, registando-se ainda antes da publicação do DSM-IV o esforço de alguns autores no sentido de clarificar tal distinção, nomeadamente através da medida do grau de severidade do défice de competências sociais, do nível de ansiedade ou ainda dos sentimentos pessoais de insegurança (Herbert, Hope & Bellack, 1992; Holt, Heimberg & Hope, 1992). A verdade, contudo, é que todas estas distinções confirmaram a ideia mais tarde realçada por Giner, Cervera e Ortuño (1998) de que as diferenças seriam mais quantitativas do que qualitativas, e, a haver uma distinção, esta surgiria mais ligada à severidade da disfunção do que a uma diferença de fundo entre ambos os quadros.
     Seja como for, Millon (1996) tentou ainda forçar as diferenças, sugerindo que a prturbação evitante da personalidade fosse basicamente um problema de relacionamento entre pessoas, enquanto a ansiedade social seria antes, como a literatura amplamente realçara, um problema de desempenho face a situações ansiógenas. Citando o autor “os indivíduos com fobia social podem ter um enorme número de relações sociais/pessoais satisfatórias com outros; já o indivíduo com personalidade evitante está socialmente isolado, tem raras relações de intimidade, e, embora as deseje, não confia suficientemente nos outros para se abrir com eles sem estar absolutamente seguro de ser aceite” (Millon, 1996, p. 760).
     Este argumento, no entanto, foi mais tarde refutado por Livesley (1998), ao contrapor que apesar das revisões propostas por Millon reduzirem efectivamente a sobreposição entre os dois quadros em questão, elas continuam a não permitir identificar uma categoria diagnóstica distinta. No mesmo sentido, Widiger (2005), ao argumentar o facto de haver pouca evidência empírica para sustentar a hipótese de diferenciação sugerida por Millon, vai ao encontro do ponto de vista de Livesley. No entanto, o mesmo autor acaba por reconhecer o contributo de Millon para esta matéria ao implementar uma série de revisões relativamente ao DSM-III-R que contribuíram efectivamente para precisar melhor algumas diferenças entre esta perturbação e a ansiedade social generalizada.
     Actualmente pode concluir-se haver efectivamente fronteiras difusas entre estes dois quadros clínicos, sobretudo no que diz respeito à variante generalizada da ansiedade social. Contudo, a ausência de pontos claros de demarcação entre ambas as categorias diagnósticas não implica necessariamente que nenhuma distinção possa ser feita (Wakefield, 1999). Na verdade, como já anteriormente referimos, existirão poucas dúvidas na literatura actual sobre o facto de pessoas possuidoras de elevados níveis de neuroticismo e introversão como traços de personalidade deverem ser diagnosticadas como tendo um distúrbio de personalidade evitante e não como simplesmente ansiosas. É neste sentido aliás que Reich (2009), num artigo em que faz a revisão da literatura acerca da evolução dos dois conceitos e das descobertas empíricas que foram sendo feitas, embora reconhecendo a similitude de sintomas, realça sobretudo o grau de severidade sintomática da personalidade evitante em relação à ansiedade social, apresentando esta última como uma forma atenuada da primeira. No entanto, segundo o mesmo autor (2009), ambas serão originadas a partir não só da genética, mas também de determinados percursos de vida conducentes ao aparecimento do sintoma evitante.
     Por conseguinte, embora admitindo como pertinente a afirmação de ambos os quadros responderem a processos neuroquímicos, e, por conseguinte, poderem ser abordados farmacologicamente através de ansiolíticos (Siever & Davis, 1991; Sanislow & McGlashan, 1998), importa ter presente que nenhuma destas patologias deve ser resumida a uma simples desregulação dos mecanismos neuroquímicos, pois na verdade, como salientam alguns autores (Millon et al., 1996; Widiger & Sanderson, 1997), um tratamento confinado aos sintomas de ansiedade pode não resolver o problema, nem sequer atingindo a fonte primária da timidez, auto-consciência excessiva, isolamento social, insegurança e sentimentos de vulnerabilidade de uma pessoa. Assim sendo, tal como postula Liebowitz (1992), o tratamento optimizado de um distúrbio evitante da personalidade deve incluir uma intervenção farmacológica. Porém reduzir o tratamento a isso pode ser tão ou mais inadequado como simplesmente dispensar este tipo de abordagem terapêutica.
4. Epidemiologia e Prevalência
     Durante as últimas décadas a perturbação de ansiedade social foi objecto de diversos estudos epidemiológicos, que, no respeitante à prevalência e apesar da disparidade dos seus resultados, proporcionaram não só uma enorme quantidade de informação sobre uma perturbação psicológica que, para todos os efeitos, até aos anos 80 foi bastante desprezada, como também contribuíram para clarificar aspectos ligados à vulnerabilidade, factores de risco, cronicidade e consequências da perturbação em causa. Para a importância desses estudos terão contribuído três ordens de razões:
a) O facto das amostras representativas da comunidade proporcionarem uma visão mais completa do distúrbio do que as amostras clínicas (por natureza mais restritivas na sua dimensão e objectivos).
b) A possibilidade de se proceder à recolha de informação sobre a procura de ajuda e necessidades de tratamento, algo que só é possível levar a cabo através de amostras aleatórias prospectivas e longitudinais recolhidas na comunidade e que assume particular importância para a optimização dos recursos inerentes aos cuidados de saúde.
c) A constatação de que somente este tipo de estudos possibilita a confirmação das questões expostas no número anterior, permitindo a avaliação do seu impacto enquanto o distúrbio se encontra activo nos pacientes que por causa dele procuram ajuda (Wittchen & Fehm, 2003).
A tabela 4 mostra-nos uma síntese conjunta dos estudos epidemiológicos mais significativos realizados nos Estados Unidos e na Europa que fazem referência à ansiedade social.

Tabela 4 - Taxas de prevalência para a ansiedade social em amostras epidemiológicas adultas (EUA e Europa)
	Estudo/país
	Instrumento
	n
	Idade
	Taxa (%)
	Referência

	Estudos baseados no DSM - III:
	
	
	
	
	

	Estudo de Zurique, Suíça


	SPIKE


	3.547


	19-30


	3,8


	Degonda & Angst, 1993

Angst & Dobler - Mikola, 1985

	ECA, 4 regiões dos EUA
    MFS, Munique

    Florença, Itália
    St. Louis, EUA
	DIS

DIS

SPS-L

ASI
	13.53
7

483

1.110

500
	18+

25-64

15+

21+


	2,4

2,5

1,0

2,0


	Schneier et al., 1992

Regier et al., 1990

Wittchen et al., 1992

Faravelli et al., 1989

Pollard & Henderson, 1988

	Islândia
	DIS
	862
	55-57
	3,5
	Lindal & Stefansson, 1993

	Paris, França
	DIS/CIDI
	1.746
	18+
	4,1
	 Lépine & Lellouch, 1994

	Estudos baseados no DSM-III-R:
	
	
	
	
	

	    Basileia, SuiçaNCS, EUA


	CIDI

CIDI


	470

8.098


	18-64

15-54


	16,0

13,3


	Wacker et al., 1992

Kessler et al.., 1994

Magee et al., 1996

	Estudos baseados no DSM-IV:
    EDSP, Munique

    Paris, França

    Dresden, Alemanha

    Florença, Itália

    GHS-MHS, Alem.
	CIDI

CIDI-Q

F-DIPS

FPI

CIDI
	3.021

12.873

1.538

2.500

4.181
	14-24

18+

18-25

Sem ref.ª

18-65
	7,3

7,3

12,0*

4,0**

2,0
	Wittchen et al., 1999

Pelissolo et al., 2000

Becker et al., 2000

Faravelli et al., 2000

Wittchen, 2000


Nota: ASI: Anxiety Symptoms Interwiew. ECA: Epidemiologic Catchment Área. CIDI: Composite International Diagnostic Interwiew. CIDI-Q: Questionário baseado na CIDI-Questions para a fobia social. DIS: Diagnostic Interview Schedule. MFS: Munique Follow-up study. EDSP: Early Developmental Stages of Psychopathology. F-DIPS: Diagnostiches Interwiew bei Psychischen Stoerungen, Forschungsversion. FPI: Florence Psychiatric Interwiew. GHS-MHS: German National Health Interview and Examination Survey - Mental Health Suplement. NCS: National Comorbidity Survey. SPIKE: Structured Psychopathological Interview and Rating of the Social Consequences of Physic Disturbances for Epidemiology. * Estudo realizado com uma amostra exclusivamente feminina. **Taxa de prevalência de 12 meses (as restantes referem-se ao período da vida inteira). Adaptado de Wittchen & Fehm, 2003.
     Entre os trabalhos surgidos nos anos 80 e 90 importa destacar pela sua extensão e amplitude o Epidemiologic Catchment Area (ECA) (Regier et al., 1984; Schneier et al., 1992) e o National Comorbidity Survey (NCS) (Kessler, McGonagle & Zhao, 1994; Magee et al., 1996; Kessler, Stein & Berglund, 1998).

     O primeiro foi um estudo epidemiológico abrangente sobre doenças psiquiátricas realizado entre 1980 e 1985, baseado numa amostra total de cerca de 20.000 sujeitos maiores de 18 anos residentes em várias cidades dos Estados Unidos. O seu objectivo era reunir dados sobre a incidência e prevalência das doenças mentais, com vista a uma optimização da utilização de serviços de saúde mental por parte da população.

     O diagnóstico baseou-se nos critérios do DSM -III (1980) e como instrumento de avaliação foi utilizada a DIS (Diagnostic Interview Schedule), uma entrevista estruturada concebida por Robins (Robins et al., 1981) preparada para ser aplicada por entrevistadores não psiquiatras em estudos epidemiológicos. Neste caso, a prevalência encontrada para a ansiedade social foi de 3,8%.
     Tendo sido na época considerado um marco para o desenvolvimento da psiquiatria americana, a verdade é que os seus resultados vieram a colocar mais tarde algumas questões, nomeadamente sobre a validade e utilidade da DIS como instrumento de medida para o diagnóstico de doenças psiquiátricas, particularmente no respeitante à população mais idosa (Burvill, 1987). O mesmo autor tece ainda outras críticas à metodologia deste estudo, questionando, por exemplo, a utilização de entrevistadores sem formação psiquiátrica para avaliar doenças do foro psíquico, a possibilidade de medição da prevalência ao longo da vida inteira para estas doenças e termina pondo inclusivamente em causa algumas taxas de prevalência obtidas. Por fim, Burvill refere ainda como limitações do ECA o facto da ansiedade generalizada não ser incluída entre os 15 diagnósticos psiquiátricos considerados e a impossibilidade de comparação dos resultados com os de outros estudos.
     Por sua vez, sob a orientação de Ronald Kessler, o NCS foi levado a cabo entre 1990 e 1992 nos Estados Unidos na sua primeira versão, sendo então considerado o primeiro levantamento representativo a nível nacional na área da saúde mental a utilizar uma entrevista diagnóstica estruturada para avaliar as prevalências dos diversos distúrbios do DSM - III - R: a Composite International Diagnostic Interview (CIDI), um instrumento baseado na DIS concebida pelo mesmo autor desta (Robins et al., 1988), e, tal como ela, preparada para ser usada por entrevistadores não clínicos. Aqui, a prevalência encontrada para a ansiedade social foi 13,3%.
     Baseado numa amostra de cerca de 8.000 indivíduos entre os 15 e os 54 anos de todo o país, o NCS sofreu várias actualizações, sendo a última, o NCS - R, levada a cabo em 2001-2002 e já tendo como referência o DSM - IV. Paralelamente a esta e baseada numa amostra de 10.000 adolescentes foi efectuado outro levantamento, o NCS - A, cujo objectivo foi reunir evidência representativa a nível nacional sobre os distúrbios mentais na juventude, nomeadamente a ansiedade social. A prevalência deste distúrbio no NCS - R foi de 12,1%.
     No respeitante a outros estudos levados a cabo na Europa importa referir, entre outros, o de Wacker (1992), em Basileia, com uma amostra de 470 indivíduos entre os 18 e os 65 anos, em que a prevalência encontrada para a ansiedade social foi de 16% tendo como instrumento de avaliação a CIDI e o de Merickangas e Angst (1995), realizado em Zurique com uma amostra constituída por 591 jovens entre os 18 e os 19 anos e utilizando critérios de várias classificações internacionais entre as quais os do DSM - III e do DSM - III - R. A prevalência neste caso foi de 5,3%. Além destes importa mencionar também os estudos de Essau, Conradt e Petermann (1999) e o de Wittchen, Stein e Kessler (1999), ambos realizados com amostras de adolescentes europeus tendo como referência o DSM - IV, em que a prevalência de ansiedade social encontrada foi respectivamente de 2 e 3%. Nestas duas pesquisas há ainda a referir o facto de uma percentagem significativa de adolescentes (24 e 47%, respectivamente, em cada estudo) mencionar pelo menos um medo de cariz social, sendo o mais comum o de falar em público (Essau et al., 1999; Wittchen et al., 1999).
     Todos estes estudos e outros aqui não detalhados, como o de Canino et al. (1987), em Porto Rico, o de Blandt et al. (1988), em Edmonton, o de Faravelli et al. (1989), em Florença, o de Lee et al. (1990), em Seul (todos citados por Gouveia, 2000), o de Kashdan & Herbert (2001), nos EUA e o de Cairney et al. (2007), no Canadá, vieram confirmar a grande relevância do distúrbio de ansiedade social no que respeita à sua taxa de prevalência, que, no NCS e no estudo de Kashdan & Herbert (op. cit.), por exemplo, atingiu um valor aproximado de 13% em relação à população em geral.
     No entanto, analisando o conjunto de estudos levados a cabo na Europa, nos Estados Unidos e nos mais diversos locais do mundo, aquilo que mais sobressai é a enorme discrepância entre os valores de prevalência encontrados - que variam entre 0,4% (Hwu et al., 1989, em pequenas cidades e em zonas rurais de Taiwan) e 16% (Wacker, 1992, em Basileia), passando por valores tão díspares como 2,4% (Schneier, 1992, nos Estados Unidos), 13,3% (Kessler, McGonagle & Zhao, 1994, também nos Estados Unidos) e 4,94 (Cairney et al., 2007, no Canadá, num estudo efectuado com adultos idosos), entre muitos outros cujo denominador comum é sempre o largo espectro em que se situam os valores de prevalência encontrados relativamente à fobia social.
     Como salientam alguns autores (Gouveia, 2000; Wittchen & Fehm, 2003), tal facto dever-se-á em grande parte às sucessivas modificações que os critérios de diagnóstico para a ansiedade social sofreram nas várias versões do DSM e às enormes diferenças metodológicas usadas nos diversos estudos. A estas causas, no entanto, sobretudo no que se refere aos estudos mais antigos elaborados com base em critérios do DSM-III e na utilização da DIS como instrumento de avaliação, outras podemos acrescentar, nomeadamente a tendência vigente naquele manual para subavaliar as taxas de prevalência da ansiedade social devido às imprecisões de diagnóstico existentes na época. Por fim, há que mencionar ainda como causas explicativas da discrepância dos valores de prevalência encontrados no vasto leque de estudos efectuados, a variação de procedimentos relativamente às diversas amostras e às idades consideradas, as diferenças de cultura e de contexto geográfico relativos aos vários estudos, e, por fim, a própria imprecisão diagnóstica que não permite com rigor definir o momento (sobretudo na prática clínica) em que a ansiedade social pode ser considerada um distúrbio clínico significativo, separando-a de simples eventos sub-clínicos (Gouveia, 2000).
5. O Espectro da “Retracção Perante o Outro” – A Introversão, a Timidez, a Inibição Comportamental, a Fobia Social e a Personalidade Evitante
     Sendo embora a ansiedade social o tema principal desta tese, a verdade é que as dificuldades de relacionamento interpessoal assumem várias facetas num espectro alargado de estilos relacionais cujo denominador comum tem sempre os outros como ponto de confluência dessas dificuldades.
     A seguir, tentaremos discutir e analisar diversos conceitos que têm sido historicamente usados para descrever indivíduos cuja principal característica é a retracção perante a eminência de interagir ou de actuar perante terceiros. Assim, para além da fobia social, abordaremos aqui constructos como a introversão, a timidez e a inibição comportamental, culminando este leque com uma abordagem específica à chamada personalidade evitante.
     Como facilmente iremos constatar, todos estes conceitos se sobrepõem até certo ponto uns aos outros, sendo por vezes difícil a sua distinção. Um bom exemplo disso é a introversão, que passaremos a analisar a seguir.

     Se tomarmos como referência o ponto de vista defendido por alguns teóricos na primeira metade do século XX (de que Allport será talvez o melhor exemplo) de que a personalidade humana poderia ser dividida em categorias e traços, a verdade é que alguns desses traços ainda hoje parecem ser particularmente relevantes para o entendimento da ansiedade social. A introversão, ou seja, a tendência para o afastamento e para a inibição perante outros e a preferência pelo aprofundamento da experiência interior em detrimento das relações interpessoais, é exactamente um desses traços, em oposição ao de extroversão, a qual seria definida como uma predisposição para os contactos sociais e para a facilidade no estabelecimento de relações.
     A dicotomia introversão - extroversão foi mais tarde alargada por Eysenk (Eysenck & Eysenck, 1969), que concebeu esta dimensão em estreita ligação com a de instabilidade-estabilidade. Mais uma vez, a extroversão era definida genericamente por este autor como uma natureza social e gregária. No entanto, tal natureza entendia-se neste caso como algo movendo-se num continuum que ia da agitação, agressividade e impulsividade (traços de instabilidade) à confiança, optimismo e gosto pela vida (traços de estabilidade). Inversamente, a introversão era caracterizada por uma natureza calma e reservada que poderia estender-se desde um pólo de rigidez, depressão ansiosa e distanciamento social (traços de instabilidade) a outro de estoicismo, reflexão e temperança (traços de estabilidade).
     Neste contexto e segundo outros autores referindo-se a Eysenck (John & Srivastava, 1999; McCrae & Costa, 1999), um traço directamente relacionado com a introversão, o neuroticismo, envolveria uma combinação de instabilidade e introversão com disforia, nervosismo, baixa auto-estima, perfeccionismo, culpa e pessimismo. Ora, de acordo com os mesmos autores, uma combinação de introversão e neuroticismo poderia estar intimamente relacionada com a ansiedade social.
     Independentemente de outros traços de personalidade terem sido mais tarde acrescentados às dimensões introversão-extroversão e estabilidade-instabilidade propostas por Eysenck, a verdade é que ainda hoje os conceitos de introversão e extroversão continuam a ter uma enorme importância para a descrição da personalidade, e, como afirma Kearney (2005) referindo-se ao período da adolescência, a sua natureza aparentemente inata abriu caminho para o estudo de outras características de personalidade próximas, nomeadamente a timidez.
     Longe de se constituir como um conceito psicológico bem definido, claramente operacionalizado e com critérios específicos de inclusão a timidez assume-se mais como um termo social do que psicológico (Harris, 1984, cit. Gouveia, 2000) podendo ser de qualquer forma genericamente definida como uma tendência para o distanciamento social ou para uma individuação excessiva provocada pela preocupação exacerbada acerca da avaliação por outros (Rubin & Asendorpf, 1993; Zimbardo, 1982), estando relacionada com aspectos comportamentais, cognitivos e emocionais (Kearney, 2005). Vista por vezes como um tipo de temperamento ou traço de certa forma semelhante à introversão (Büss & Plomin, 1984), a verdade é que uma e outra partilham características como a reserva face aos outros, a retracção e o desligamento social.
     Entendendo o temperamento como uma predisposição da personalidade que envolve estilos emocionais ou comportamentais não aprendidos e para os quais existe evidência sobre a existência de uma componente genética (Allport, 1961; Büss & Plomin, 1975), a verdade é que isso não implica que as respostas individuais não possam ser modificadas por factores ambientais, e, por conseguinte, influenciados pela aprendizagem, mas sim que o indivíduo herda determinada constituição física (e não formas de conduta, de pensar ou de sentir) que afecta o seu comportamento de modo consistente e específico (Leary & Kowalski, 1995). Significa isto que a herança em questão se refere a um sistema nervoso estruturado de tal forma que determinadas respostas tendem a ocorrer mais facilmente e com maior frequência do que outras. Assim sendo e para concluir o nosso raciocínio, diremos (tal como Leary & Kowalski, aliás) que aquilo que herdamos não é a timidez ou a ansiedade social, mas sim uma vulnerabilidade constitucional para sermos socialmente ansiosos.
     A explicação das diferenças individuais a partir do temperamento foi durante muitos anos negligenciada em psicologia, em consonância com um contexto cultural e científico que enfatizou até ao limite a predominância da influência ambiental sobre o desenvolvimento humano. Contudo, a ilustrar a importância da hereditariedade no estabelecimento dessas diferenças, Plomin e Daniels (1986), baseados numa revisão da literatura acerca da timidez, concluíram que “no caso da timidez a hereditariedade influencia mais as diferenças individuais do que qualquer outro traço de personalidade” (p. 78). Tal conclusão, aliás, é confirmada em estudos realizados posteriormente, que mostram que as diferenças individuais entre bebés são flagrantes logo após o nascimento no que diz respeito não só ao temperamento em geral (Chess & Thomas, 1996), mas também a uma forma particular de temperamento, a inibição comportamental face ao desconhecido (behavioral inhibition to the unfamiliar), proposta por Kagan, Resnick e Snidman (1985) e referente às reacções iniciais da criança a pessoas, objectos, contextos ou situações desafiadoras e não familiares.
     De facto, a confrontação com o desconhecido parece desempenhar um papel predominante na questão da inibição, existindo evidência que sugere que a medida padrão desta pode subdividir-se em formas sociais/não-sociais de inibição (Kochanska, 1991), registando-se também um tipo de inibição que ocorre exclusivamente nas relações com pares ou, em alternativa, apenas nas relações mantidas com adultos (Rubin et al., 1997). Seja como for, é possível que a investigação levada a cabo nesta área até à data tenha subestimado a importância da relação entre o surgimento muito precoce de inibição (geneticamente herdada) em contextos sociais e a timidez ocorrida durante a vida posterior (Crozier & Alden, 2005). Corroborando esta hipótese, Schmidt et al. (2008), numa pesquisa levada a cabo com jovens adultos nascidos com peso extremamente baixo em que eram investigadas quatro medidas tradicionais da personalidade (temperamento, motivação cognição/afectividade e socialização), concluíram que estes são mais cautelosos, tímidos, avessos a situações de risco e menos extrovertidos do que indivíduos nascidos com peso normal, facto que, segundo os autores, os colocaria em risco de futuros problemas emocionais e psiquiátricos.
     De uma maneira ou de outra, a atenção actualmente prestada à questão da timidez na literatura sobre o desenvolvimento infantil deve muito ao programa de pesquisa longitudinal levada a cabo por Kagan e seus colaboradores sobre a categoria temperamental respeitante à inibição comportamental (Kagan, Resnick & Snidman, 1985; Kagan, Resnick & Snidman, 1987; Kagan, Resnick & Snidman, 1988; Kagan, 1999), e, para todos os efeitos, os estudos longitudinais têm confirmado não só a estabilidade temporal da inibição, mas também o facto das crianças que dela padecem terem um maior risco de posteriores problemas de ajustamento social (Crozier & Alden, 2005). Não obstante, sublinham os mesmos autores, sendo a consistência conclusiva um assunto complexo, há que ter em conta que os mundos sociais de bebés, crianças e adolescentes postulam exigências completamente diferentes e que, por conseguinte, a mesma categoria de temperamento terá necessariamente uma expressão diferente nos diferentes períodos da vida.
     Como afirma Gouveia (2000), “ a timidez tem sido conceptualizada quer como um traço (…), quer como um estado que implica desconforto e inibição na presença dos outros” (p. 102). Verifica-se, contudo, continuando a citar o mesmo autor, que “estas conceptualizações são pouco precisas dando origem a que diversos autores utilizem diferentes definições de timidez, tornando difícil comparar os resultados de diferentes estudos, tal a heterogeneidade das populações envolvidas nos estudos” (p. 102).
     Na verdade, ao consultarmos a literatura constata-se facilmente, em concordância com aquilo que acabamos de transcrever, a multiplicidade de subtipos de timidez existentes. Assim, num rápido olhar podemos constatar os seguintes exemplos:

· Eysenck conceptualizou a timidez nas suas vertentes introvertida (em que o indivíduo simplesmente prefere estar só embora também aceite estar com os outros) e neurótica (no caso de indivíduos demasiado auto - conscientes em contextos sociais, sempre preocupados com possíveis consequências negativas das interacções com outros (Eysenck & Eysenck, 1969).
· Pilkonis dividiu os tímidos em dois subgrupos: os que o são em privado e os que o são em público. Os primeiros foram descritos como sendo socialmente competentes, embora cheios de dúvidas acerca de si mesmos; quanto aos segundos, seriam indivíduos menos competentes do ponto de vista social, mais inibidos e demasiado ansiosos em contextos sociais (Pilkonis, 1977).
· Zimbardo caracterizou o tímido como introvertido ou extrovertido, dependendo tal distinção do seu grau de sociabilidade com outros. Assim, os primeiros teriam menos competências sociais, menos vontade para se aproximarem dos outros e muito poucas oportunidades de encontros com outros; os extrovertidos, por sua vez, teriam as características contrárias àqueles (Zimbardo, 1977).
· Büss criou dois tipos de tímidos: os medrosos e os auto-conscientes. Os primeiros seriam caracterizados pela existência de um medo muito precoce relativamente a situações novas, grande reactividade somática e baixa auto-estima, enquanto os auto - conscientes teriam como características o desenvolvimento mais tardio de preocupações acerca de si em contextos sociais (Büss, 1986).
· Asendorpf (1990a) concebeu a timidez num espectro conflitual em que um dos pólos seria a tendência para a aproximação social e o outro a tendência para o evitamento social. Neste âmbito, as crianças tímidas socialmente reticentes seriam capazes de se envolver em interacções com pares; no entanto, não seriam bem sucedidas provavelmente devido ao medo elevado de serem avaliados negativamente. Por outro lado, as crianças tímidas socialmente evitantes tenderiam a afastar-se das relações sociais podendo estar deprimidas. Nesta forma de conceber a timidez, as crianças seriam divididas como em conflito (elevada tendência para a aproximação - elevada tendência para o evitamento) ou evitantes, i.e., baixa tendência para a aproximação-elevada tendência para o evitamento (Shmidt & Fox, 1999).
· Cheek e Krasnoperova (1999) propuseram a distinção entre tímidos isolados ou dependentes. Os primeiros seriam caracterizados por uma necessidade de autonomia e orientação interpessoal independente, enquanto que os segundos teriam como características uma elevada necessidade de afiliação e de suporte emocional por parte dos outros.

· Por último, McNeil conceptualizou a timidez como um fenómeno decorrente ao longo de um espectro que vai da normalidade face aos outros à vergonha excessiva, ou, nas palavras do autor, à ansiedade social, representando esta um nível não adaptativo de timidez passível de conduzir a uma baixa auto-estima e a outras perturbações emocionais e comportamentais (McNeil, 2001).
     Mais recentemente Schmidt & Büss (2010) voltaram a este assunto num estudo que, pela sua importância, merece particular destaque. Detendo-nos particularmente na análise resumida desse estudo, verificamos que os autores centram a sua atenção em quatro questões de fundo relacionadas com a conceptualização da timidez, que nos parecem de particular relevância para o nosso trabalho. São elas:

a) Ser ou não ser a timidez apenas uma forma de baixa sociabilidade.
b) Haver ou não uma distinção entre timidez e inibição comportamental.
c) Ser ou não a timidez ansiosa diferente da timidez auto-consciente.
d) Existir ou não um continuum entre a timidez e a ansiedade social.

     Em termos gerais, conclui-se que a timidez não constitui apenas uma forma de socialidade baixa, devendo por conseguinte estes dois constructos ser tratados separadamente. Na verdade, como referem os autores a sociabilidade referir-se-á mais à motivação para querer estar com os outros, que poderá ser mais forte ou mais fraca, enquanto a timidez terá mais a ver não só com o comportamento assumido na convivência com outros, que poderá ser inibido ou desinibido, mas também com a tensão e desconforto sentidos nesse momento. A vantagem de tal opção será, no entender dos autores, a possibilidade de uma melhor compreensão dos dois grupos distintos de indivíduos: o dos que desejam estar com os outros mas que se mostram inibidos na sua presença (sociáveis, mas tímidos) e o dos que preferem estar sós, mas que se mostram conversadores e sociáveis (extrovertidos) na convivência social.

     Relativamente à segunda questão, os autores concluem que a timidez e a inibição comportamental, apesar de se mostrarem empiricamente muito relacionados na literatura, se diferenciam entre si do ponto de vista conceptual na medida em que enquanto a inibição comportamental tem o medo como base activadora, reflectindo receio e ansiedade como resposta a estímulos sociais e não-sociais, a timidez reflectirá sobretudo uma auto-consciência ansiosa como resposta a situações sociais, congregando ao mesmo que tempo mais elementos do self e da consciência de si do que a inibição comportamental.

     No que diz respeito a eventuais diferenças entre a timidez ansiosa e a auto-consciente, importa desde logo realçar o facto desta última, em contraste com a primeira, envolver o self como um objecto social, chamando os autores a atenção para a vantagem de conceptualizar e definir operacionalmente diferentes subtipos da timidez (como é o caso da timidez ansiosa e da auto-consciente), no sentido de melhor compreender não só as trajectórias de desenvolvimento dos indivíduos, mas também os produtos dessas mesmas trajectórias. A tabela 5 mostra-nos as diferenças entre estes dois tipos de timidez Schmidt & Büss (2010).
Tabela 5 - Timidez ansiosa versus timidez auto-consciente (Schmidt & Büss, 2010, p. 32)
	
	Ansiosa
	Auto-consciente

	Emoção
	Medo, tensão
	Embaraço

	Reacção do sistema nervoso autonómico (se houver)
	Simpático
	Parassimpático

	Primeira aparição
	Cerca dos 12 meses
	3-4 anos

	Causas imediatas


	Estranhos

Novo papel social

Avaliação

Preservação do self pobre 

Acções impensadas
	Dar nas vistas

Novos ambientes sociais

Quebra de privacidade

Sentir-se gozado ou ridículo

Elogios excessivos

	Causas que influenciam a capacidade de resistência
	Hereditariedade

Medo crónico

(Baixa) sociabilidade

Vinculação insegura

Isolamento

Poucas competências sociais

Condicionamento evitante.
	Socialização excessiva

Auto-consciência pública

História vivida de situações de gozo e de ridículo.

Aparições públicas negativas.


     Finalmente, eis-nos chegados à quarta questão, ou seja, a de sabermos se a timidez detectada na infância conduzirá ou não a quadros de ansiedade social no futuro. A este respeito a conclusão dos autores parece-nos assaz curiosa e concordante com a dificuldade já atrás referida de distinguir a ansiedade social da personalidade evitante. De facto, para Schmidt e Büss (2010), apesar da ligação empiricamente testada e confirmada entre timidez precoce e posterior desenvolvimento de ansiedade social, a verdade é que a natureza da relação entre ambas merece ser mais profundamente debatida, na medida em que “os critérios para definir tanto a fobia social generalizada como a personalidade evitante, são precisamente os mesmos que os psicólogos sociais, do desenvolvimento e da personalidade usam para definir a timidez.” (p. 34). 
     Na verdade, admitindo, como fazem os autores, que a diferença mais flagrante entre a ansiedade social generalizada e a timidez é a maior intensidade da primeira em relação à segunda, tendo em conta o carácter demasiado vago da definição da ansiedade social a grande conclusão a tirar a este respeito é a necessidade ainda presente de discernir de forma mais fina as diversas manifestações deste distúrbio, que presentemente aglutina a timidez, o evitamento de lugares públicos e a ansiedade diante de uma audiência. A este respeito, concordamos com Schmidt & Büss (2010) quando estes chamam a atenção para o facto destes diferentes tipos de ansiedade social, além de possuírem diferentes prevalências na população, apresentarem também pormenores diferenciadores que justificarão abordagens terapêuticas de diferentes especificidades.
     Como podemos verificar, a heterogeneidade no que se refere à timidez é efectivamente um dos aspectos mais salientes a ter em conta na abordagem deste tema, sendo fundamental não esquecer o facto deste tipo de conduta evoluir numa perspectiva que, se por um lado encerra em si um certo grau de disfuncionalidade, por outro pode também apresentar características não problemáticas e até adaptativas. Na verdade, a timidez é muitas vezes considerada como não-patológica, estando inclusivamente presente em cerca de 40-50% da população americana (Zimbardo, 1977; Henderson & Zimbardo, 2001) e em 15 a 20% da juventude deste país (Kearney, 2005).
     Um outro aspecto a salientar nesta curta abordagem à timidez e à sua relação com a ansiedade social na infância e no indivíduo adulto é a questão referente à forma cada indivíduo se confronta com outros e ao julgamento sobre o self que daí possa resultar numa perspectiva de desenvolvimento da consciência de si. A verdade é que a capacidade de pensar sobre o self nestes termos está obviamente ausente nos primeiros anos de vida, o que inevitavelmente levanta algumas questões sobre a relação entre o temperamento da criança e a sua posterior socialização. A este respeito, Büss (1986) refere uma distinção fundamental entre a timidez presente logo após o nascimento e atribuível, portanto, a questões temperamentais e a timidez mais tardia, a que o autor chama de timidez auto-consciente, que resultaria da experiência social da criança. A distinção entre ambas tem sido aceite sem grande controvérsia, apesar da literatura ser parca a este respeito. Não obstante, a verdade é que a pesquisa nesta área tem sido prejudicada pela ausência de uma medida aceite e validada sobre as diferentes formas de timidez infantil (Crozier & Alden, 2005), apesar dos avanços conseguidos por Younger et al. (2000), por exemplo, ao medirem formas diferentes de isolamento social em crianças do 3º, 5º e 7º grau de ensino no Canadá.

     Paralelamente às questões que temos vindo a analisar, que põem em destaque o papel do temperamento e da auto-consciência no desenvolvimento da timidez, resta-nos focar agora os aspectos relacionados com a influência familiar sobre esse desenvolvimento.

     Como é amplamente reconhecido, a teoria de Freud, conjuntamente com os trabalhos de Anna Freud, Melanie Klein, John Bowlby entre outros, tiveram uma profunda influência sobre o estudo do desenvolvimento infantil em geral, e, embora o seu contributo para a questão concreta da timidez tenha sido irrelevante, a verdade é que a teoria da vinculação proposta por Bowlby e seus seguidores acabou por se constituir como outro pólo de interesse no estudo desta característica comportamental, nomeadamente no que diz respeito ao seu conceito de mãe como “base segura” a partir da qual a criança explora o mundo em seu redor. No universo vasto desta teoria cabe aqui fazer referência à operacionalização deste conceito conseguida através das diversas variantes do teste da “Situação Estranha” concebida por Mary Ainsworth, as quais acabaram por se constituir como um contributo inestimável para o estudo da timidez, e, na verdade, os avanços e recuos e a ambivalência típicos da criança tímida ilustram amplamente a sua insegurança na exploração do mundo social à sua volta.
     A relação existente entre temperamento e tipo de vinculação surge assim como um tópico de enorme interesse para a investigação. Neste âmbito, importa referir, entre outros, os trabalhos de Marshall e Stevenson-Hinde (2005), que, baseando as suas conclusões nas descobertas empíricas levadas a cabo por ambos, argumentam que existe uma interacção entre o tipo de vinculação (avaliada através do “Strange Situation Test”, de Ainsworth) e a inibição comportamental. Prosseguindo a sua análise, estes autores referem que as crianças portadoras de uma vinculação segura se sentem livres para se exprimir emocionalmente, enquanto em contrapartida as que possuem uma vinculação insegura são obrigadas a desenvolver estratégias para lidar com as emoções, facto que estaria na base da inibição comportamental típica dos tímidos.
     Da mesma forma salientando a importância da relação entre a qualidade da vinculação e o comportamento inibido, importa também referir os trabalhos de Schmidt e colaboradores (2005) sobre a importância da vinculação segura para o desenvolvimento das competências sociais nas crianças e os de Burgess et al. (2005), definindo uma linha de desenvolvimento humano típica que leva a que crianças temperamentalmente retraídas e com pais pouco sensíveis tendam a desenvolver uma base relacional de características inseguras - ambivalentes com os seus cuidadores primários.
     A pesquisa levada a cabo sobre a parentalidade e sua relação com o desenvolvimento de capacidades pessoais para o estabelecimento de relações sociais futuras tem sido, aliás, outra linha de investigação de bastante interesse para a temática em estudo. A este respeito, importará salientar pela sua importância nuclear os trabalhos de Rubin e Asendorpf (1993) sobre a ligação entre a timidez, o distanciamento social e a parentalidade e as pesquisas já atrás referidas realizadas de Burgess et al. (2005) em que são exploradas as relações entre crenças parentais e práticas educativas por um lado e o isolamento social por outro, analisando a forma como tais relações são influenciadas pelo género e pelos contextos sócio-culturais em que tais crenças e práticas se exercem. Como complemento de interesse uma referência ainda para os trabalhos de Schmidt et al. (2005), em que se destaca a análise sobre as relações entre a sensibilidade parental e a personalidade da mãe.
     Em jeito de conclusão, resta-nos salientar o carácter multifacetado da timidez, que justifica o amplo mosaico que compõe a literatura actual sobre o tema e onde se cruzam distintas linhas de investigação, que, em síntese, realçam o papel entrelaçado de factores biológicos e ambientais na génese não só do comportamento tímido, mas também da ligação íntima entre este e a ansiedade social num continuum que se inicia com o nascimento e progride ao longo da história individual, tendo como pano de fundo a tapeçaria complexa tecida entre uma herança genética consubstanciada em determinada base temperamental e a filigrânica rede de relações sociais que cada indivíduo vai estabelecendo ao longo da vida.
     Outro comportamento relacionado com a ansiedade social e os demais constructos aqui abordados é o comportamento inibido. Como já dissemos, embora estejamos conscientes da sobreposição existente entre todos eles, a verdade é que se registam também algumas diferenças que convém clarificar. 
     No respeitante à timidez, por exemplo, verifica-se que esta parece ser algo mais restrito do que aquilo que o conceito de comportamento inibido reproduz, já que a primeira aparece ligada sobretudo a situações sociais e ao desconforto daí resultante, enquanto o segundo se caracteriza por uma abrangência muito maior ao referir-se a todo o tipo de situações novas e não envolvendo necessariamente um afastamento em relação a muitas situações sociais (Rothbard & Mauro, 1990). Em contraponto com esta posição, contudo, Beidel & Turner (1999) entendem o comportamento inibido como um simples subtipo particular da timidez. Por outro lado, Biederman, Hirshfeld-Becker et al. (2001) salientam o facto de nem todas as crianças com comportamentos inibidos desenvolverem mais tarde quadros de fobia social, e, num estudo em que se pretenderam analisar as relações entre a ansiedade social na adolescência e as suas raízes num temperamento inibido já verificável na infância, Schwartz et al. (1999) concluem o mesmo acrescentando a isso o facto de muitos adolescentes portadores de fobia social não apresentarem sinais de comportamento inibido.
     Um último aspecto que consideramos importante esclarecer é a diferença entre comportamento inibido e ansiedade perante estranhos, um fenómeno normal em bebés entre os 7 e os 12 meses. Este tipo de ansiedade, amplamente documentada na literatura versando sobre a teoria da vinculação, caracteriza-se basicamente por choro e retracção quando a criança se encontra perante adultos não familiares, sendo o resultado de predisposições biológicas e de um desenvolvimento cognitivo já adquirido que permite, por exemplo, que o bebé já consiga diferenciar rostos. No entanto, este fenómeno não ocorre com todas as crianças dependendo em grande parte do contexto e do grau de estranheza que ele representa para a criança (Smith, Eaton & Hindmarch, 1982). Seja como for, repetimos, a ansiedade perante estranhos nada tem a ver com o comportamento inibido: enquanto este tende a manter-se estável ao longo do tempo, o primeiro normalmente desaparece até ao final da 1ª infância.
     A tendência para distanciamento social é outro fenómeno que importa passar em revista dada a sua proximidade com os restantes constructos aqui tratados. De uma forma genérica, Rubin et al. (2003) definiram este conceito como um comportamento caracterizado por contactos com pares inferiores ao nível normal ou por um tempo passado só superior ao nível normal e a verdade é que o gosto por estar só constitui um dos elementos mais marcantes não apenas da introversão, mas também da timidez e do comportamento inibido. Sucede, no entanto, que nas crianças a tendência para o distanciamento social ocorre tanto na presença de pares conhecidos como perante pares desconhecidos, enquanto os indivíduos introvertidos, tímidos e/ou comportamentalmente inibidos se mostram geralmente mais sensíveis ao desconhecido e a situações menos familiares tendendo a agir normalmente noutras situações (Burgess et al., 2005). Por outro lado, a tendência para o distanciamento social deve também ser distinguida do isolamento social, situação em que a criança ou é objectivamente rejeitada pelos pares e condenada a uma espécie de ostracismo em que todas as suas tentativas de aproximação são recusadas (Rubin, Burgess & Coplan, 2002), ou é apenas “socialmente negligenciada” ao receber dos pares pouco encorajamento perante as suas tentativas de aproximação. Neste último caso não podemos falar necessariamente de distanciamento social (Rubin & Asendorpf, 1993).
     A razão pela qual as crianças se distanciam dos outros preferindo estar sós assume múltiplos motivos: introversão, timidez, comportamento inibido, ou, em casos mais graves, devido a distúrbios emocionais como a depressão, a ansiedade ou outros comportamentos disfuncionais. Por exemplo, segundo Rubin & Asendorpf (1993) e de acordo com o próprio DSM- IV, o comportamento inibido parece predizer uma atitude de distanciamento social na 2ª infância e na adolescência. Por outro lado, duas das características mais marcantes dos chamados “distúrbios internalizados” da infância e adolescência são exactamente o evitamento e o distanciamento em relação a situações sociais (Rubin & Asendorpf, 1993).
     No entanto, há também que considerar a hipótese de uma criança se afastar das outras pela simples razão de não ter adquirido as competências sociais que lhe permitam fazer de outra forma devido a problemas de hiperactividade, atenção, impulsividade ou outros. Ou porque simplesmente prefere estar só - facto que, diríamos, só poderá ser entendido como invulgar e causa de apreensão numa sociedade saturada de vinculações e reagindo fobicamente a toda e qualquer tentativa de distanciamento social, como tão bem salienta Schaler Bucholtz (1997). Resta-nos por fim uma derradeira hipótese explicativa do distanciamento: o distanciamento social devido a debilidade mental (Asendorpf, 1990b).
     Segundo Kearney (2005), esta forma de conduta durante a infância tende a prolongar-se de forma estável ao longo do tempo, estando associada a muitas consequências negativas: insegurança, baixa auto-estima, dependência, rejeição pelos pares e consequente vitimização; mais tarde, de acordo com o mesmo autor, é possível o aparecimento de ansiedade e depressão, além de dificuldades em manter relações sociais. Quanto aos efeitos a longo prazo da distanciação social na infância, estes parecem ser mediados por certos estilos parentais, ligações familiares, stressors ao longo do ciclo de vida, características temperamentais e problemas de comportamento (Rubin, Burgess & Hastings, 2002).
     Por último, uma referência mais uma vez ao distúrbio evitante da personalidade, definida no DSM – IV (1996) como um padrão persistente de inibição social, sentimentos de inadequação e hipersensibilidade à avaliação negativa, começando no início da idade adulta e presente numa variedade de contextos, que, segundo Corbitt & Widiger (1995), pode ocorrer tanto em homens como em mulheres, sendo, de acordo com Weissman (1993), uma das perturbações de personalidade mais diagnosticadas, com uma prevalência cerca de 2% em relação à população em geral, nos EUA.
     Como seria de esperar, os indivíduos com este tipo de distúrbio foram tímidos, inseguros e ansiosos enquanto crianças (Rothbart & Ahadi, 1994), sendo a adolescência normalmente um tempo particularmente difícil para estas pessoas tendo em conta a importância nesta fase da vida da popularidade interpessoal, da atracção e dos encontros com pares (Bernstein, Cohen & Velez, 1993). Apesar de poderem não ter problemas no emprego (desde que este não os obrigue a contactos interpessoais, a ocupação laboral pode até constituir um factor de distracção no confronto com a solidão que lhes é habitual), os indivíduos portadores deste distúrbio possuem normalmente poucas competências sociais atendendo à sua longa experiência de evitamento de situações de contacto interpessoal, facto que lhes reduz ainda mais as hipóteses de contrariar a sua clara tendência para o isolamento, apesar de muitas vezes existir neles um desejo forte de construir relações de maior proximidade terceiros, desejo esse contrariado pela insegurança sempre presente face aos outros que os leva a que passem a maior parte do tempo sentindo-se sós e isolados num universo de solidão (Millon et al., 1996; Widiger & Sanderson, 1997). 

     Tipicamente, indivíduos afectados com este tipo de perturbação podem até desenvolver relações de intimidade das quais se tornam extremamente dependentes, como se o facto de terem consciência da dificuldade em ter este tipo de relações os fizesse aderir a elas com um medo intenso e desesperado de as perder, ficando consequentemente de novo sós. Como pais, estes indivíduos tendem a ser bastante responsáveis, empáticos e afectivos para com os filhos, podendo, no entanto, transmitir-lhes sentimentos de ansiedade constituindo-se não só como um modelo de conduta para as suas prováveis dificuldades sociais futuras, mas também como transmissores da disposição genética para a ansiedade e para a introversão (Widiger, 2005).
     Em suma, sendo a ansiedade social definida como um distúrbio de ansiedade que implica um medo acentuado e persistente de uma ou mais situações sociais e de desempenho nas quais o sujeito está exposto a pessoas desconhecidas (APA, 1996) e o distúrbio evitante da personalidade como um padrão global de inibição social, sentimentos de inadequação e hipersensibilidade à avaliação negativa (APA, 1996) salta por demais à vista, como antes já fizemos referência, a sobreposição substancial entre ambos os quadros.
     Terminada assim esta revisão pelos diversos constructos que mantêm com a ansiedade social determinada afinidade importa também clarificar o facto de alguns deles se referirem na prática a populações não-clínicas, cujo funcionamento social, apesar de algumas peculiaridades no relacionamento interpessoal, é apesar de tudo adequado. Neste sentido, diríamos, alguns destes constructos podem ser conceptualizados como traços de personalidade socialmente aceitáveis (introversão, timidez), enquanto outros, como a tendência para o distanciamento social, o comportamento inibido e a própria ansiedade social, constituem processos de desenvolvimento que podem variar de acordo com factores externos ao indivíduo, tais como a influência parental/familiar ou os acontecimentos e circunstâncias da vida (Masia & Morris, 1998).
     Em contrapartida, a ansiedade social é um termo que, devido ao carácter excessivo dos comportamentos que a expressam, à sua ligação a uma linha de desenvolvimento disfuncional e à sua natureza avolitiva, persistente e resistente a argumentos mais adaptativos, representa uma problemática claramente ligada a uma população clínica que sofre as suas consequências pela interferência deste distúrbio no seu dia-a-dia em termos de evitamento e inadaptação às diversas situações sociais com que se confronta diariamente (Albano, 1995; Silverman & Rabian, 1993). Assim sendo, a ansiedade social não será tanto um traço de personalidade, mas sobretudo uma “condição mental” (Kearney, 2005), já que, embora os constructos anteriormente analisados possam predispor e criar condições para o futuro aparecimento deste quadro clínico (e efectivamente a literatura é unânime em reconhecer que isso acontece), nenhum deles deve representar um diagnóstico formal em si merecedor de atenção clínica, sob pena, se o fizermos, de estar a “psiquiatrizar” excessivamente uma situação que, noutros tempos, não passaria de uma característica individual entre muitas outras que constituem o vasto ramalhete do comportamento humano sociavelmente aceitável.
Capítulo II. Patogénese
No sentido de melhor compreender o contributo de alguns modelos teóricos para o estudo da ansiedade social, iremos a seguir realizar uma breve revisão sobre cada um deles salientando alguns aspectos que nos pareceram de maior relevância para a temática em causa.

1. O Contributo da Psicologia Evolucionista
     Em sentido lato, a psicologia evolucionista é uma disciplina que procura investigar os aspectos universais da mente humana, afirmando que tais aspectos serão em última instância o resultado da nossa biologia e não tanto da nossa cultura.
Por conseguinte, o que está em causa nesta perspectiva é sobretudo a determinação do significado adaptativo dos diversos comportamentos e cognições dos seres humanos, ou seja, das vantagens que determinadas características ou processos cognitivos trouxeram para a sobrevivência ou para a reprodução, ao mesmo tempo que se tenta explicar a forma como tais características foram sendo moldadas ao longo do tempo pela selecção natural tendo como pano de fundo as sucessivas paisagens ancestrais que foram servindo de cenário à evolução da nossa espécie.
Estes aspectos universais do comportamento humano carecem obviamente de uma explicação que leve em conta os mecanismos neurológicos que os controlam, o que salienta de imediato a necessidade de uma abordagem neuropsicológica, neurofisiológica e neuroimagética desse comportamento que permita a identificação dos genes que codificam cada mecanismo neurocognitivo universal específico. Tais procedimentos implicam o recurso a técnicas não só comportamentais, mas também da genética molecular (Baron-Cohen, 1997).
     A psicologia evolucionista não nasceu do nada. Pelo contrário, tomando como ponto de partida, os contributos de Lamarck, Cuvier e sobretudo de Darwin, entre outros menos conhecidos, esta disciplina tem atrás de si cerca de dois séculos de psicologia comparada que permitiu ao longo do tempo o estudo das diferentes espécies antes de se chegar ao presente estádio: a tentativa de compreender a mente humana e os mecanismos cerebrais que lhe são subjacentes numa perspectiva evolucionista, centrando-se para isso em quatro questões-chave (Büss, 2004): (1) Porque razão é que a mente humana está concebida tal como é, ou seja, que processos causais criaram e moldaram a nossa mente na sua forma actual? (2) Como é que a mente está concebida, isto é, quais os seus mecanismos componentes e de que maneira estão eles organizados? (3) Quais as funções das partes componentes e respectiva estrutura organizada, ou seja, para que é que a mente foi concebida? (4) Como é que a entrada de informação vinda do ambiente, especialmente do ambiente social, interage com a mente para produzir comportamentos observáveis?
     A resposta a estas questões tem sido o objecto central da psicologia evolucionista contemporânea, que, no entanto, tem também prestado atenção aos aspectos disfuncionais ou inadaptativos do comportamento humano, ou seja, às perturbações mentais.
     É sabido que ao longo do tempo os psicólogos têm invocado termos como ajustado e não-ajustado, adaptativo e não-adaptativo, normal e anormal para identificar os chamados distúrbios mentais. Contudo, como afirma Büss (2004), esta terminologia carece de critérios claros de definição, o que de imediato levanta a questão de se saber a razão por que afinal ela implica a existência de um distúrbio. Partindo de uma posição crítica relativamente a esta situação e salientando ser este o modelo seguido no DSM - IV, o mesmo autor questiona este manual contrapondo que a psicologia evolucionista oferece o potencial para fugir ao apelo intuitivo aí proposto sugerindo como contrapartida um conjunto mais rigoroso de princípios explícitos para identificar a presença de um distúrbio (Büss, 2004). Assim, segundo Büss, para a psicologia evolucionista existe disfunção sempre que determinado mecanismo “não executa o seu desempenho de acordo com a finalidade para que foi concebido, em contextos para os quais ele foi concebido para funcionar” (2004, p. 400). De acordo com esta definição os mecanismos envolvidos em determinada função podem falhar de três modos distintos (Büss, 2004): 1) O mecanismo não é activado quando confrontado com determinado problema adaptativo (e.g., perante a ameaça do ataque de uma cobra não sentir medo nem tentar fugir); 2) O mecanismo é activado em contextos para os quais não foi concebido para ser activado (e.g. sentir-se sexualmente atraído por pessoas inapropriadas, tais como familiares próximos; 3) O mecanismo falha a sua coordenação com outros mecanismos relativamente aos quais era suposto coordenar-se (e.g., as auto - avaliações respeitantes ao acasalamento não permitem a escolha adequada de parceiros a quem dedicar tal tipo de esforços).
     Cada um destes fracassos (de activação, de compreensão do contexto e de coordenação) pode ocorrer devido a factores genéticos (e.g., variações genéticas casuais, disfunções genéticas), a acidentes ocorridos ao longo do desenvolvimento (e.g., uma lesão crânio - encefálica), a uma combinação entre ambos ou ainda a mutações isoladas, todos eles podendo eventualmente contribuir para o aparecimento de determinado desajustamento ou distúrbio. No entanto, como salienta Büss (2004), isso só por si não é inevitável, devendo antes o quadro acima descrito servir para melhor orientar a investigação clínica no sentido de uma progressiva clarificação do que deve ser ou não considerado disfuncional e qual o tratamento mais adequado tendo em conta as causas implicadas.
     A perspectiva defendida por diversos autores desta linha teórica (Baron-Cohen, 1997; Wakefield, 1992; Büss, 2004; Lane, 2007) a respeito dos distúrbios mentais é que apesar de alguns comportamentos e experiências humanas parecerem desordenadas, não-adaptativas e desajustadas, tal não significa necessariamente que sejam disfuncionais, na medida em que podem não ser causadas pela falha dos mecanismos envolvidos, mas sim por outras razões. Büss (2004) esclarece essas razões:
     a) Discrepância possível entre contextos de vida ancestrais e actuais. Tendo em conta as diferenças óbvias entre ambos os contextos, é possível que determinados mecanismos continuem a funcionar da forma para que foram concebidos ao longo da longa história da evolução humana, o que em certos casos poderia provocar respostas desajustadas e inadaptativas e consequentes problemas psicológicos. Numa perspectiva evolucionária tais casos não deveriam ser considerados disfuncionais, na medida em que os mecanismos envolvidos continuam a funcionar de acordo com a forma como originalmente foram concebidos para agir.
     b) Erros normais acompanhando o funcionamento “médio” de um mecanismo. O funcionamento destes mecanismos é sustentado pela presunção de que a sua forma de operar se baseia num valor médio entre prós e contras favorável aos prós, ou seja, nas vantagens de determinados comportamentos sobre outros e não no facto dele se manifestar sempre da mesma maneira independentemente das circunstâncias. Tal funcionamento médio de um mecanismo a operar correctamente pode provocar inúmeros erros de interpretação e leitura da realidade, os quais, no entanto, não podem ser entendidos necessariamente como disfunções (Schlager, 1995). Em suma, aquilo que à primeira vista poderia parecer disfuncional, poderá corresponder simplesmente ao funcionamento correcto de um mecanismo que erra pelo facto de ser concebido para resolver problemas adaptativos “em média” e não em toda e qualquer circunstância.
     c) Mal - estar subjectivo produzido pela activação normal de mecanismos funcionais. Como afirma Büss (2000), uma parte dos nossos mecanismos psicológicos produzem sensações que provocam um mal - estar subjectivo activado por interpretações erradas de situações ou cognições. No que à ansiedade diz respeito, por exemplo, o mal - estar subjectivo que provoca resulta apenas do normal funcionamento de um mecanismo que, na presença de uma ameaça potencial, induz alterações ao nível do pensamento, do comportamento e da fisiologia que mantêm o indivíduo atento à possibilidade de uma agressão física ou social (Nesse & Williams, 1994). Do ponto de vista evolucionista tal reacção justifica-se na medida em que, perante a possibilidade de morte em situações entendidas como potencialmente perigosas, faz sentido, apesar do gasto inútil de energia, optar por respostas erradas por mais desgastantes que sejam do que simplesmente correr o risco de morrer (Nesse & Williams, 1994). 
     d) Comportamentos socialmente indesejáveis produzidos pela activação normal de mecanismos funcionais. Um exemplo possível para este tipo de situações é a negligência, o abuso ou mesmo o homicídio de crianças, em que tais comportamentos podem ser entendidos como o resultado do normal funcionamento de mecanismos no sentido de reduzir o investimento de recursos em indivíduos não pertencentes ao núcleo familiar (Daly & Wilson, 1988). Tal situação, aliás, está empiricamente bem documentada, sabendo-se que os bebés ou crianças que coabitam com o padrasto têm cerca de quarenta vezes mais probabilidades de sofrer maus-tratos ou de serem vítimas de abuso sexual do que as que vivem com os pais biológicos (Scott, 1973; Daly & Wilson, 1988; Büss, 2004), justificando-se isso não tanto pelo desconhecimento do papel do padrasto, mas sobretudo por um genuíno conflito de interesses que, em certos casos, pode conduzir à situação de abuso, negligência ou mesmo de homicídio (Daly & Wilson, 1988).
     O contributo da psicologia evolucionista para a psicologia clínica é actualmente bastante profundo e abrangente, nomeadamente através da constatação amplamente divulgada nos nossos dias de que uma maior compreensão do funcionamento de mecanismos ancestrais geneticamente herdados aumenta consideravelmente não só as hipóteses de eficácia do tratamento, mas também a pertinência decisória sobre a oportunidade da intervenção (Glantz & Pearce, 1989; Büss, 1995; Mcguire & Troisi, 1998; Sloman & Gilbert, 2000). Tal contributo estende-se obviamente não apenas aos quadros de ansiedade em geral, mas também à ansiedade social em particular, centrando-se a investigação nesta área na compreensão de como estados emocionais aparentemente negativos como a ansiedade (ou a depressão) se assumem afinal como portadores de funções úteis que ajudam o indivíduo a adaptar-se a circunstâncias de vida adversas.
     É consensual que a ansiedade normal é um estado que ajuda o organismo a defender-se de ameaças, havendo subtipos de ansiedade que se constituem como defesa específica contra determinados perigos. No entanto, sabe-se também que o excesso de ansiedade pode ser incapacitante, transformando-se nesse caso numa perturbação diagnosticável devido não só a esse carácter incapacitante, mas também à persistência com que se instala e à desadequação da sua expressão comportamental. Por conseguinte, postula-se a existência e a vantagem de uma modulação adaptativa que permita ao indivíduo responder adequadamente a certos estímulos ameaçadores, distinguindo-os de outros cuja ameaça se afigura apesar de tudo aceitável ou controlável tendo em conta os recursos individuais existentes.
     A psicologia evolucionista entende as emoções como padrões de resposta moldados pela selecção natural, no intuito de oferecer a cada ser vantagens selectivas que lhe permitam sobreviver em determinadas situações, constituindo as respostas fisiológicas, comportamentais e cognitivas proporcionadas em tais contextos um padrão pré-programado que activa a competência para lidar com situações de alguma forma entendidas como ameaçadoras (Plutchick & Kellerman, 1980; Lelliott et al., 1989). Nesta perspectiva, Nesse (1990) compara as emoções a programas de computador concebidos para activar de forma optimizada tarefas específicas especialmente preparadas para determinado propósito. Assim, por exemplo, se a tarefa em causa for cortejar, o amor romântico assume particular relevância e sentido. Da mesma forma, se alguém se sente traído, as demonstrações de ira serão tão adequadas como uma resposta de fuga perante o ataque de um tigre ou uma resposta ansiosa perante a desaprovação social. Contudo, segundo o mesmo autor (Nesse, 1990), o leque de emoções disponíveis na conduta dos seres humanos deve ser convenientemente orquestrada, de maneira a que as respostas emocionais se ajustem a sucessivos desafios adaptativos, de forma a permitir que cada uma delas se adapte adequadamente às diversas situações com que o indivíduo se depara.
     Por conseguinte, na perspectiva evolucionista a ansiedade activa a prontidão de resposta perante situações que de alguma forma ponham em causa uma perda de recursos reprodutivos, os quais incluem não só questões relativas à vida e à saúde, mas também às relações interindividuais, à propriedade, ao estatuto, à reputação, à competência e a tudo aquilo que possa servir a noção darwiniana de adaptação ao meio.

     A utilidade adaptativa do medo e da ansiedade é desde há muito conhecida. A este respeito, já Darwin, em 1872, num dos seus mais interessantes e porventura menos conhecidos livros sobre as emoções nos seres humanos e nos animais (Darwin, 1872/2006), salientava exactamente a característica comunicacional do medo, e, no mesmo sentido, no início do século passado, Canon assinalou as funções adaptativas das componentes da resposta ao stress. Mais tarde, Bowlby (1973) e Ainsworth (Ainsworth et al.,1978) puseram em destaque a função adaptativa da ansiedade de separação e hoje é de todo conhecido que o medo aprendido surge preferencialmente ligado a certas situações em detrimento de outras (Marks, 1969).
     Contudo, como reconhece Marks (1997), faltará ainda uma análise sistemática das origens e funções evolucionistas da ansiedade, assunto que a década em curso ainda não esgotou de todo no que diz respeito ao comportamento humano. Aquilo que estará sobretudo em causa é a compreensão do significado funcional do comportamento em geral e não apenas as descrições do mesmo tradicionalmente levadas a cabo pelos primeiros etologistas. Isto começou a ser feito há cerca de duas décadas, nomeadamente através dos trabalhos de Howard (1991) e Barkow e seus colaboradores (1992) na área da ecologia comportamental.
     Uma das questões de maior relevância no que diz respeito ao estudo da ansiedade é a separação dos diversos tipos de distúrbios respeitantes a esta emoção e a forma de justificar a taxionomia daí derivada. Partindo do princípio de que é correcta a asserção de que existem diversos subtipos de distúrbios de ansiedade, cada uma delas possuindo uma etiologia, uma fenomenologia e um tratamento específico, mas, ao mesmo tempo, sem esquecer a opinião contrária que defende o carácter unitário de todas as perturbações de ansiedade, a psicologia evolucionista coloca-se numa posição intermédia face a estes dois extremos, propondo um tipo generalizado de ansiedade para situações em que é necessário lidar com estímulos cuja natureza seria difícil definir com precisão e subtipos de ansiedade para os casos em que é necessário criar uma resposta selectiva e particular que permita obter vantagem em relação a determinadas ameaças específicas (Marks, 1997).
     Segundo Marks, a utilidade dos diversos tipos de ansiedade disponíveis no comportamento humano e animal depende em parte da forma como ela fornece protecção. Esta protecção pode subdividir-se em quatro alternativas possíveis que variam de acordo com as circunstâncias:
a) A fuga (retirada) ou a evitação (pré - retirada) afastam o animal das ameaças criando um espaço entre si e o estímulo ameaçador.
b) A defesa agressiva (fúria, despedaçar com as garras, morder ou ejecção de substâncias venenosas) danifica a fonte de perigo.
c) A imobilidade/congelamento pode permitir (1) ajudar a localizar e avaliar o perigo, (2) dissimular-se e (3) inibir o reflexo de ataque do predador.
d) A submissão/apaziguamento, que pode ser útil quando a ameaça provém do interior do próprio grupo.

     Assim, as respostas ansiosas podem expressar-se através de múltiplas estratégias usadas em conjunto para reagir perante uma ameaça de perigo, mas, em última instância, o que está sempre em causa é o modo de protecção no momento julgado mais adequado para enfrentar esse perigo. Neste sentido, a importância dos diversos subtipos especializados de ansiedade ganha expressão como forma do organismo poder beneficiar de várias respostas particulares para lidar com ameaças específicas. Ora, no que diz respeito aos distúrbios de ansiedade, considerando-os, numa perspectiva evolucionista, como formas exageradas de diversos subtipos de ansiedade normal, é de esperar que os mesmos sejam pelo menos parcialmente diferenciados e não um produto unitário comum a todas as perturbações ansiosas (Marks, 1997).
     Em suma, como temos vindo a verificar, a psicologia evolucionista concebe as perturbações de ansiedade como o produto dos diversos perigos que a espécie humana enfrentou ao longo da sua evolução e a questão que se coloca é saber da possibilidade de se criar uma taxionomia para os distúrbios de ansiedade que possa reflectir não só a origem, mas também as diversas funções da ansiedade normal baseando essa reflexão na evidência empírica (Marks, 1997). De facto, como já vimos, de acordo com esta perspectiva teórica a ansiedade é um produto da selecção natural, e, neste sentido, os distúrbios de ansiedade devem ser entendidos sobretudo como perturbações da regulação (activando respostas excessivas ou deficitárias), cujos mecanismos neurofisiológicos é necessário compreender tendo em conta a função para a qual foram originalmente concebidos. Entretanto, como salienta e reconhece a generalidade dos autores desta linha teórica, é imprescindível a investigação não só do significado adaptativo da ansiedade e dos seus subtipos, mas também dos mecanismos que lhe são subjacentes e que os regulam. 
2. O Contributo da Psicologia Social: A Teoria do Self de Apresentação de Leary e Schlenker
     No início da década de 80 Schlenker e Leary (1982) apresentaram um modelo explicativo da ansiedade social que levava em conta simultaneamente a situação social em que esta era activada e as diferenças individuais. Partindo da importância atribuída à influência social, os autores consideram-na uma característica natural e intrínseca a qualquer interacção entre pessoas, na qual ganha particular destaque o self de apresentação (presentational self), também denominada gerência de impressões (impression management), que envolve e gere os processos pelos quais os indivíduos procurariam controlar as impressões causadas nos outros.
     Convirá esclarecer que esta tendência espontânea de influenciar os outros não tem necessariamente por detrás, no entender dos autores, qualquer intenção manipuladora, assumindo-se antes como uma forma normal de auto-afirmação com o objectivo de impressionar o outro de determinada forma. Assim sendo, diríamos, o self de apresentação pode ser entendido metaforicamente como um “cartão-de-visita” com o qual o indivíduo pretende produzir nos seus interlocutores determinada impressão, que naturalmente, na maior parte dos casos, terá fundamentalmente características positivas e socialmente desejáveis (e.g., simpatia, competência, honestidade), embora em certas situações seja possível a opção por características indesejáveis (e.g., ser visto pelos outros como ameaçador ou intimidante) ou negativas (e.g., mostrar-se fraco, submisso ou dependente) sempre que o indivíduo entenda que isso servirá melhor os seus interesses (Leary & Miller, 1986).
     Por conseguinte, sendo grande parte do comportamento humano afectado pelo desejo de causar certas impressões nos outros, o papel do self de apresentação assume particular relevância na tecelagem sem fim das interacções humanas, não apenas através do que é dito (ou não dito) sobre si mesmo, mas também através das atitudes expressas, das explicações dadas aos outros para expor os comportamentos próprios, da linguagem não–verbal (aparência física, gestos e expressões) e outras formas de comunicação interpessoal (Baumeister, 1982; Leary & Kowalski, 1990; Leary, 1995).
     Uma vez clarificado o papel fundamental desempenhado pelo self de apresentação na comunicação humana, vejamos agora a ligação existente entre este constructo e a ansiedade social. Como salientam Leary & Kowalski (1995), enquanto alguém estiver convencido que está a conseguir projectar as impressões julgadas mais convenientes em determinado contexto interpessoal, sentir-se-á confiante e tranquilo, ou seja, não se verifica qualquer tipo de ansiedade. No entanto, no momento em que a pessoa em causa começa a pensar que não está a conseguir passar as impressões desejadas, começa a sentir-se cada vez mais tensa, embaraçada e desajeitada, ou seja, socialmente ansiosa.
     A teoria do self apresentacional para a ansiedade social postula, por conseguinte, que esta é activada sempre que um indivíduo está motivado para produzir determinada impressão nos outros, mas não está seguro de o estar a fazer (Schlenker & Leary, 1982). Significa isto, de acordo com esta teoria, que a ansiedade social é uma função resultante de dois tipos de factores: (1) a motivação para causar determinada impressão e (2) a probabilidade subjectiva de o conseguir.
     Portanto, como salienta Leary (1995), esta motivação do self de apresentação só por si não é suficiente para produzir ansiedade social. Pelo contrário, se o indivíduo efectivamente acreditar que está a conseguir passar com sucesso as impressões desejadas (esperando assim influenciar os outros de maneira a que estes reajam da forma pretendida), a ansiedade social não será activada. Apenas se surgirem dúvidas no decorrer da interacção quanto ao sucesso da sua pretensão é que ela terá lugar, sendo o seu grau tanto maior quanto maiores forem as dúvidas. 

     Um dos aspectos mais interessantes desta teoria (que gravita no universo da psicologia social, apesar das fortes conotações clínicas que inegavelmente possui) é a constatação do carácter positivo que a ansiedade social pode ter em certas circunstâncias, e, nesse aspecto, é curiosa a aproximação aos pontos de vista da psicologia evolucionista, dos quais, aliás, o autor não está longe. De facto, como salienta Leary (1995), atendendo ao facto das percepções dos outros poderem efectivamente ter importantes consequências em nós, faz sentido que nos sintamos por vezes apreensivos com a possibilidade de não conseguirmos causar as impressões desejadas naqueles que por alguma razão pretendemos impressionar. 
     Por outro lado, é certo que em certas circunstâncias o facto de nunca nos sentirmos socialmente ansiosos pode constituir exactamente (e ao contrário do que muitas vezes se postula) um sinal de desadaptação social, essa sim eventualmente preocupante como indicadora de uma total insensibilidade às questões da sociabilidade e das conveniências daí resultantes. É neste sentido que Leary acaba por postular a base evolucionista da ansiedade social, realçando o seu carácter universal ao mesmo tempo que se questiona não só sobre as suas funções no passado longínquo da história da humanidade, mas também sobre o papel que ela assume na actualidade, concluindo que este tipo de ansiedade terá evoluído no sentido de facilitar não só a inclusão social (minimizando a rejeição e a exclusão e favorecendo a cooperação entre os membros da mesma espécie), mas também a negociação de estatutos dentro de determinado grupo social (Leary, 1995). Tal conclusão, refere o autor, coloca em alternativa duas hipóteses explicativas sobre a função adaptativa da ansiedade social ao longo da história da humanidade: como mecanismo facilitador da integração individual no grupo, ou como sistema de negociação dos aspectos ligados à dominância e à submissão. É neste ponto que Leary recorre a argumentos evolucionistas para analisar e concluir sobre o papel da ansiedade como factor de sobrevivência, pertença grupal e coesão social.
     O facto dos seres humanos nascerem com uma predisposição inata para desenvolver relações com os outros da mesma espécie é sobejamente conhecido na literatura (Bowlby, 1982; Ainsworth, 1989; Cassidy, 1999; Bretherton & Munholland, 1999). Tal facto, ilustra e destaca a característica profundamente gregária dos seres humanos, o seu apego ao desenvolvimento rápido dos mais variados tipos de relações e a sua resistência à dissolução de relacionamentos existentes, sejam eles de carácter casual ou íntimo (Baumeister & Leary, 1995).
     Esta forte e permanente motivação para o desenvolvimento de ligações com outros teve indubitavelmente um enorme valor de sobrevivência da pré-história à actualidade e a verdade é que sem a tecelagem continuada de vínculos é bem possível que a humanidade não tivesse grandes hipóteses de sobreviver. Na verdade, a não existência de vínculos torna os seres humanos extremamente vulneráveis não só às vicissitudes da natureza, mas também às agressões mais diversas, tanto de animais como de outros seus semelhantes.
     Como consequência deste estado de coisas a selecção natural deu primazia àqueles que preferiam associar-se a outros e viver em grupos, dando lentamente origem a uma das mais importantes características da humanidade até aos nossos dias: a necessidade de pertença.
     Ora, para que funcione de forma optimizada, qualquer sistema psicológico destinado a promover a inclusão social deve não só fornecer uma motivação para a sociabilidade, mas também impedir que os indivíduos se comportem de forma a não prejudicar a sua aceitação pelos outros membros do seu grupo social, evitando assim a rejeição, o ostracismo ou mesmo a simples aniquilação. Para Leary, é exactamente aqui que o papel da ansiedade deve ser equacionado e compreendido.
     Na opinião deste autor (1995) a ansiedade social deve estar na primeira linha do evitamento da rejeição social, servindo o mal-estar resultante da sensação de se ter causado má impressão nos outros três tipos de finalidades: impedir à partida que os indivíduos causem má impressão nos outros, interromper o comportamento, seja ele qual for, sempre que a ansiedade é activada (impedindo assim a progressão de qualquer ofensa social em curso) e pôr em acção comportamentos que possam reparar a sua imagem danificada, restaurando deste modo as suas relações com os outros e reduzindo assim a sua ansiedade (Miller & Leary, 1992; Baumeister & Leary, 1995).
     Se Leary enfatiza os aspectos inclusivos da ansiedade social, também numa perspectiva evolucionista outros autores procuram destacar mais o papel deste tipo de ansiedade relativamente à negociação da dominância, sugerindo que, tal como em outros animais, também os seres humanos manifestam comportamentos intra e intersexuais que afectam o seu controle sobre os recursos e oportunidades de acasalamento (Gilbert & Trower, 1990). No respeitante aos comportamentos intrasexuais, a sua importância relacionar-se-ia com a dinâmica da dominância e do estatuto; quanto aos intersexuais, essa importância teria a ver com aspectos ligados à atracção de outros, sobretudo do outro sexo. Neste quadro, os autores sugerem que a ansiedade social teria evoluído como parte de um sistema para promover iniciativas bem-sucedidas em ambos os níveis (intra e intersexual).
     No seguimento da investigação sobre esta temática, Trower et al., (1990) distinguiram dois tipos de sistemas facilitadores da vida em grupo entre os primatas, incluindo os seres humanos:
· O sistema agonístico, que envolveria questões relativas à hierarquia e que diria respeito aos comportamentos relevantes para a definição da dominância e da submissão. Através deste sistema animais e humanos negociariam os seus lugares na hierarquia do grupo, criando uma organização que lhes permitiria conviver sem o constante recurso à agressão para resolver disputas entre si. Sem ele, tornar-se-ia muito mais difícil a vida em comum.
· O sistema hedonístico, focalizado no desenvolvimento de formas de cooperação entre membros da mesma espécie e onde as interacções sociais têm como principal característica a troca de sinais de encorajamento e segurança (beijos, abraços, trocas afectivas em geral) entre indivíduos que se sentem mutuamente dependentes e não tanto estimulados por motivações que envolvam atitudes de ameaça e submissão.
     De acordo com os referidos autores (1990), a ansiedade social teria evoluído sobretudo a partir do sistema agonístico, sendo neste caso a ansiedade um comportamento de submissão surgido na consequência da activação de um sinal de alarme relativamente à ameaça de membros dominantes do grupo. Através dessa submissão diminuiria a ameaça e seria esse fundamentalmente o seu papel ao longo da evolução da espécie. Por conseguinte, o indivíduo ansioso social viveria encerrado no interior de uma “mentalidade agonística” que os faria processar a informação ou activar reportórios de resposta permanentemente de forma defensiva, levando-os a representar-se sempre como subordinados no seio de hierarquias hostis e a utilizar a submissão para minimizar/evitar a perda de estatuto e a rejeição.
     Tendo portanto como pano de fundo os dois sistemas acima referidos constata-se que Trowers e seus colaboradores pendem claramente para a explicação agonística da ansiedade social, enquanto Leary (1995) se inclina mais para a hedonística. Na verdade, ambas se completam, e, se virmos bem, uma e outra partilham no fundo muitos aspectos comuns no que diz respeito ao significado evolucionista da ansiedade social como elemento facilitador da vivência em grupo. Efectivamente, sendo verdade por um lado que um dos factores activadores de ansiedade pode envolver o estabelecimento de interacções com indivíduos dominantes (falamos aqui das dificuldades de relacionamento com figuras entendidas como autoritárias, tão típicas de certos quadros de ansiedade/depressão), também é verdade, como realça Leary (1995), que ela se manifesta igualmente em contextos sociais em que não estão presentes questões relativas à dinâmica dominância/submissão, mas sim situações de fracasso na obtenção de sinais de encorajamento e segurança por parte de indivíduos relativamente aos quais nos sentimos interdependentes e que tanto podem ser amigos, como parceiros românticos reais, potenciais ou mesmo estranhos.
3. Teorias Cognitivas da Ansiedade Social
     Depois da primeira proposta de raiz cognitiva, que explicava a ansiedade social como o produto de crenças negativas ou não adaptativas, ter surgido em 1962 com Ellis, na década de 90 Clark e Wells (1995) propuseram um segundo modelo dentro da mesma área teórica para este distúrbio, que resulta fundamentalmente de uma actualização retocada das concepções tradicionais dentro deste universo conceptual. Nesta perspectiva, mais do que propor uma etiologia para o distúrbio em causa, procura-se antes explicar a razão pela qual o evitamento social e o mal-estar daí decorrente tendem a assumir um carácter crónico se não houver entretanto qualquer tipo de intervenção.
     Nesta proposta basicamente a activação dos sintomas fóbicos inicia-se com a exposição do indivíduo a determinada situação social e com as consequentes asserções negativas acerca do mundo envolvente e de si mesmo como ser social. Neste contexto, três tipos principais de crenças podem ser activadas: (i) Respeitantes a padrões de conduta demasiado elevados impostos a si mesmo (e.g., “Tenho de acompanhar todas as conversas dando a minha opinião acerca de tudo”); (ii) Respeitantes a asserções condicionais acerca desses padrões (e.g., “Se me calar durante uma conversa o outro vai pensar que sou um ignorante”); (iii) Respeitantes a asserções incondicionais acerca de si (e.g., “Sou um falhado”, “Ninguém pode gostar de alguém como eu”).
     O padrão de conduta projectado pelo conjunto destas crenças leva os indivíduos portadores de ansiedade social a perceber o mundo circundante como uma ameaça constante, dando origem desta forma a um conjunto de sintomas (cognitivos, comportamentais e fisiológicos) que passam a impregnar toda a sua relação com os outros.

     Sem fugir praticamente à “cartilha” clássica das propostas de restruturação cognitiva proposta por outros autores ligados às concepções cognitivo-comportamentais, o modelo de Clark e Wells (1995) evidencia o facto dos indivíduos portadores deste quadro clínico se assumirem involuntariamente como “objectos sociais”, atentando mais em si e nas suas reacções perante os outros do que nas situações sociais com que se confrontam.
     Esta tendência para se transformar em “objecto social” pode ter para o indivíduo diversas consequências negativas, nomeadamente a nível fisiológico e cognitivo (e.g., “Estou a corar e todos se vão rir de mim por isso estar a acontecer”). Esta excessiva centração em si pode também interferir com o processamento da informação respeitante ao conjunto de “sociabilidades” que impregnam qualquer relação social, fazendo com que o indivíduo não se aperceba de muitos aspectos do envolvimento social de que é participante que poderiam eventualmente contradizer as crenças negativas entretanto activadas. Por outro lado, a verdade é que esta centração em si típica do ansioso social pode também influenciar negativamente a opinião do interlocutor, na medida em que aquilo que não passa afinal de um mal – estar produzido pelo medo de “fazer má figura” pode parecer aos olhos da outra pessoa um sinal de antipatia ou de incompetência social – o que pode resultar numa retracção ou afastamento e na confirmação por parte do ansioso social da ameaça que constituem para si os contactos interpessoais, com o consequente reforço das suas crenças negativas acerca das relações com os outros.
     Clark e Wells (1995) fazem referência a três factores que normalmente impedem o indivíduo com ansiedade social de adquirir a informação necessária para contrariar essas crenças negativas diminuindo consequentemente a ansiedade:
a) A já referida auto-centração acrescentada à tendência também já referida para se ver s si mesmo como um “objecto social”.

b) O recurso sistemático a “comportamentos de segurança” (na terminologia dos autores) ou evitamento, levando a um certo isolamento que indirectamente acaba por acentuar as dificuldades de interacção social. Tais comportamentos têm por finalidade reduzir o medo relativamente à ocorrência das situações temidas, tornando-as desta forma mais controláveis. Por exemplo, um indivíduo que teme emitir uma opinião acerca de determinado assunto por medo de ser ignorado/menosprezado pela audiência pode simplesmente optar pela “segurança” proporcionada pelo facto de permanecer calado durante toda a conversa. A questão é que a não ocorrência da situação temida (neste caso ser ignorado/menosprezado pelos outros) tende a ser interpretada como consequência directa do uso do comportamento de segurança, o que vai reforçar esse comportamento como defesa contra o medo, ampliando assim as dificuldades de interacção social.
c) O terceiro factor de manutenção da ansiedade social resulta não só da antecipação de resultados relativamente a situações sociais temidas, mas também da “ruminação” sobre elas após a sua vivência. No primeiro caso, o indivíduo inicia tipicamente uma interacção social esperando antecipadamente o pior, o que pode levar a dois tipos de consequências negativas: (i) A antecipação de resultados catastróficos leva o indivíduo a tentar monitorizar exageradamente a sua conduta, tentando assim evitar as situações temidas. Ao fazê-lo, porém, está involuntariamente a aumentar a sua auto – centração e o uso de “comportamentos de segurança”. (ii) O facto de antecipar o pior leva-o a procurar ansiosamente informações que confirmem as suas crenças, o que agudiza a tendência para seleccionar exacerbadamente aspectos negativos da sua conduta, ignorando os positivos. Por outro lado, na sequência de uma qualquer situação social vivida o ansioso social tende a rever mentalmente e de forma obsessiva cada palavra dita, tentando imaginar (negativamente) o que os outros terão pensado de si. Com isto, o indivíduo está sem querer a codificar na memória toda uma série de pretensos fracassos sociais, que serão provavelmente activados na próxima interacção social, levando à repetição do ciclo interminável de erros e distorções cognitivas em o ansioso social vive encerrado.
     Um segundo modelo cognitivo para a abordagem teórica da perturbação em estudo é da autoria de Rapee e Heimberg (1997). De acordo com este modelo e numa aproximação aos contornos da teoria do self de apresentação atrás exposta, os indivíduos com ansiedade social tendem a prestar particular atenção à impressão que causam nos outros, ao mesmo tempo que atribuem a estes últimos uma acentuada atitude crítica face aos seus interlocutores. Neste enquadramento, perante a antecipação de situações sociais ou no decurso das mesmas, os ansiosos sociais tendem a elaborar auto - representações mentais enquanto objectos da atenção de uma audiência. Segundo os autores, tais representações têm origem em diversas fontes, nomeadamente nas informações armazenadas na memória de longo prazo (e.g., recordações sobre a forma como se sentiram ao enfrentar situações semelhantes no passado), na experiência actual (e.g., sintomas físicos como o aumento da taquicardia ou da transpiração) e em estímulos externos (e.g., reacções de uma audiência durante uma intervenção verbal ou a reacção de alguém com quem se está a conversar). É com estas auto-representações que o ansioso social se vai confrontar com os outros procurando analisar ao pormenor a forma como os seus interlocutores o estão a julgar.
     As auto-representações que acabamos de referir assumem uma importância fulcral no modelo proposto por Rapee e Heimberg (1997), já que é a partir delas que o ansioso social vai construir mentalmente a sua interpretação das situações vividas através da comparação destas com as expectativas percebidas da audiência. Por outras palavras, o indivíduo portador de ansiedade social passa o tempo todo a avaliar a discrepância entre o seu comportamento percebido e o padrão que ele acredita ser o da audiência em relação a si. Ora, é exactamente o grau desta discrepância que leva o ansioso social a determinar a probabilidade de ser negativamente avaliado pelos outros: quanto mais elevada for esta probabilidade maior será a ansiedade sentida, a qual pode incluir sintomas físicos, crenças negativas sobre si e sobre o mundo social circundante, além de comportamentos, os quais em conjunto serão futuramente usados para confirmar a representação mental negativa que o indivíduo fóbico social tem de si mesmo. De facto, ao focar a atenção nos sintomas internos da ansiedade e nos sinais externos de uma avaliação negativa por parte de terceiros, estes indivíduos impedem-se de captar evidências da realidade que contradizem as crenças sobre a sua inabilidade para lidar com situações sociais. Além disso, o previsível impacto causado pela produção de auto-imagens negativas como objectos sociais acaba por se constituir como um acréscimo de dificuldades relativamente a relacionamentos sociais futuros.
4. As Bases Biológicas da Ansiedade Social
     A questão, velha de séculos, acerca da primazia da biologia ou do ambiente na formação da personalidade continua curiosamente em aberto, não obstante o contributo indispensável das teorias sistémicas para esta matéria ao longo de meio século.

     No que diz respeito à timidez e à retracção comportamental perante o outro a velha polémica faz-se sentir, por exemplo, nos trabalhos de Kagan sobre os indicadores temperamentais da timidez (Kagan, Reznick & Snidman, 1988; Kagan, 1994; Kagan, 1999; Kagan, 2001), assim como nos trabalhos de Büss e Plomin (1984), em que os autores salientam a importância dos factores genéticos na etiologia dos comportamentos de retracção. A mesma perspectiva pode ser encontrada também nos trabalhos de Cheek & Krasnoperova (1999), que conceptualizam a timidez como uma dimensão da personalidade-traço.

     Mais adiante iremos referir-nos a perspectivas que se colocam no lado oposto da polémica, valorizando a influência do meio na construção da personalidade. Para já, contudo, iremos centrar-nos na primeira perspectiva - a que concebe a timidez como um traço biologicamente determinado, cuja origem se encontra na desregulação de alguns componentes do sistema regulador do medo (LeDoux, 1996; Nader & LeDoux, 1999).

     Existe actualmente uma literatura consistente sugerindo que o córtex frontal e as áreas límbicas aí situadas se constituem como componentes fundamentais do sistema regulador do medo, sendo sabido que esta região do cérebro está ligada à expressão das emoções, à organização e integração dos processos cognitivos subjacentes a essa expressão e à capacidade para regular as emoções (Fox, 1991; 1994). Neste sentido, a amígdala (e o núcleo central) constitui-se como parte deste sistema, existindo ligações funcionais anatómicas entre si e a restante região frontal. Assim, está amplamente demonstrada não só a existência de inputs dirigidos à amígdala e ao núcleo central provenientes da zona neocortical, mas também a ligação desta e do núcleo central aos diversos núcleos situados na parte inferior do cérebro utilizados na regulação de outputs autónomos (Schulkin, McEwen & Gold, 1994).
     Sabe-se que a amígdala e o núcleo central em particular desempenham um papel fundamental no que se refere aos aspectos comportamentais do medo condicionado (LeDoux, Iwata, Cicchetti & Reis, 1988). Por exemplo, a estimulação eléctrica do núcleo central induz respostas de alarme potenciadas pelo medo (Rosen & Davis, 1988), enquanto pelo contrário lesões tanto na amígdala como neste núcleo impedem a eclosão do medo condicionado (Hitchcock & Davis, 1986; Gallagher, Graham & Holland, 1990).
     É antiga a ideia da existência de uma base genética justificativa das diferenças individuais relativas ao temperamento, e, embora tal noção advenha dos antigos gregos, a sua actual legitimidade científica advém de três linhas de investigação diferentes.

     A primeira envolve estudos realizados com animais de laboratório e mostra forte evidência no que respeita às bases genéticas do temperamento em linhagens de animais consanguíneos (Plomin, DeFries, McClearn & Rutter, 1997). Destes estudos destacamos, por exemplo, a investigação realizada por Harrington (1981) com ratos, concluindo sobre a existência de diferenças nas respostas comportamentais de evitamento tendo em conta a consanguinidade, outras havendo, porém, que confirmam unanimemente o papel fundamental da genética na determinação do comportamento individual (Glowa; Geyer, Gold & Sternberg, 1992; Flint et al., 1995). 
     A segunda deriva de investigações efectuadas com gémeos humanos, nelas se concluindo, por exemplo, que os gémeos monozigóticos tendem a ser temperamentalmente mais parecidos entre si do que os gémeos dizigóticos, o mesmo sucedendo relativamente a crianças adoptadas (Plomin, 1989). Este tipo de estudos, que incluíam escalas parentais e métodos de observação directa, demonstrou que o comportamento inibido e a timidez face a pessoas ou situações não familiares seriam geneticamente herdados (Matheny, 1989; Plomin, 1986).
     A terceira linha de investigação, sem dúvida a mais recente, começou a desenvolver-se a partir dos anos 90 emergindo das recentes descobertas provenientes da genética molecular aplicada ao estudo da personalidade humana. Nesta área, um número bastante considerável de estudos levados a cabo com adultos humanos destacou associações entre os genes reguladores de certos sistemas neuroquímicos específicos e traços humanos complexos (Cloninger, Adolfsson & Svrakic, 1996; Hamer & Copeland, 1998; Plomin & Rutter, 1998).
     Actualmente parece assistir-se a uma convergência destas três fontes, daí derivando uma evidência cada vez mais sólida sobre a existência de uma etiologia genética subjacente a alguns traços de personalidade humana, facto que nos parece de importância determinante para o estudo e compreensão das origens da timidez e da ansiedade social que lhe está associada.
5. O Diálogo Com o Ambiente
     Ao falarmos aqui do ambiente referimo-nos em primeiro lugar à família - lugar privilegiado onde o indivíduo nasce para o mundo.

5.1. A qualidade do vínculo entre a mãe e o bebé.
     A valorização da interacção precoce entre a mãe e o bebé como algo determinante do desenvolvimento social e emocional posterior tem hoje uma longa história, que colhe as suas raízes nos trabalhos de Freud e se prolonga nas ideias posteriores de Bowlby e, mais recentemente, nas perspectivas diversas de autores igualmente situados na vasta área da teoria da vinculação (Bowlby, 1973, 1982; Cassidy, 1999; Marvin & Britner, 1999; Leckman, Hrdy, Keverne & Carter, 2006).
     A importância da teoria da vinculação, que se prolonga em crescendo desde os anos 30 do século passado até aos nossos dias, baseia-se fundamentalmente no papel crucial atribuído às experiências interpessoais precoces da criança com o seu cuidador, situando aí a base da competência social futura, entendida como o resultado do desenvolvimento de uma vinculação segura entre o bebé e o referido cuidador. De facto, a aquisição de um vínculo seguro vai permitir à criança desenvolver um sentido de confiança na figura que dele cuida, o que lhe permitirá progressivamente ir explorando o mundo social à sua volta e adquirindo as competências sociais que, a seu tempo, lhe darão a noção da sua eficácia em sobreviver nesse mundo. A tendência daqui resultante será seguramente a aderência a situações sociais e não o seu evitamento, ou seja, a procura da interacção com os outros e não a fuga a eles.
     Relativamente à criança portadora de uma vinculação insegura, pelo contrário, torna-se improvável que consiga desenvolver o mesmo sentido de confiança no seu cuidador, que, contrariamente ao anterior, não será tão sensível às necessidades do bebé, não lhe permitindo em consequência desenvolver as competências sociais que lhe seriam necessárias para sobreviver eficazmente num mundo social caracterizado por relações cada vez mais complexas.

     Por conseguinte, a dificuldade em desenvolver com o seu cuidador um vínculo seguro comprometendo de certa forma o sentido de confiança (em si e nos outros) daí decorrente, pode atrasar ou comprometer de todo o desenvolvimento na criança de competências sociais adequadas, levando-a cada vez mais a afastar-se do mundo social envolvente evitando assim a confrontação com ele. É de notar que um número considerável de estudos tem corroborado claramente estas noções teóricas. Por exemplo, diversas investigações levadas a cabo com crianças em idade pré-escolar e escolar salientaram as ligações existentes entre o padrão de vinculação e diferenças no referente às competências sociais (Cohn, 1990; Jacobson & Wille, 1986; Sroufe & Fleeson, 1986). Seja como for, todas elas realçaram o facto da vinculação insegura ser um aspecto ligado e correlacionado com baixas competências sociais.
     Para além destas questões que salientam a relação entre o tipo de vinculação e a existência de competências sociais deficitárias favorecedoras da activação de padrões de comportamento ansiosos no relacionamento com os outros, importa também referir outras três linhas de investigação cujas conclusões vão também no mesmo sentido, concluindo unanimemente sobre a influência parental na infância precoce no que respeita à socialização. Delas falaremos a seguir.
5.2. A sensibilidade parental, as crenças maternas e a personalidade da mãe.
     A primeira destas linhas aborda a questão da sensibilidade parental. A este respeito, tal como sucede relativamente à qualidade da vinculação, regista-se também um número considerável de estudos que salientam o facto das variações neste tipo de sensibilidade poderem predizer uma possível retracção social nas crianças (Hetherington & Martin, 1986a; Macoby & Martin, 1983; Martin, 1975). No seu conjunto, estes estudos demonstram que os pais capazes de dar à criança calor afectivo e apoio, ao mesmo tempo que estabelecem expectativas claras em relação a ela, tendem a criar filhos socialmente competentes. Pelo contrário, pais distantes e rejeitantes tenderão, de acordo com a generalidade dos estudos, a criar filhos tendencialmente tímidos e socialmente retraídos.
     A segunda linha de investigação que sintetiza a importância dada à influência parental na construção da timidez, diz respeito ao papel das crenças maternas sobre a parentalidade e os cuidados a prestar ao bebé no respeitante ao desenvolvimento social.

     A este respeito, há a referir alguns estudos que demonstraram que as crenças maternas sobre a forma da criança aprender a comportar-se socialmente criando estratégias de reacção e atribuições causais ao mesmo tempo que se molda emocionalmente a elas, constituem factores que contribuem de alguma forma para o desenvolvimento social (Burgess, Rubin, Cheah & Nelson, 2005; Mills & Rubin, 1993). Mais recentemente Rubin e Chung (2006), num estudo relalizado numa perspectiva intercultural, concluiu que, entre outras coisas, as mães de crianças socialmente retraídas tendem a mostrar-se menos tolerantes relativamente a comportamentos socialmente incompetentes nos seus filhos do que outras, além de se mostrarem mais irritadas, desapontadas, culpadas ou embaraçadas ao serem interrogadas acerca deste tipo de comportamentos por parte dos filhos. Por último, segundo os mesmos autores, este tipo de mães mostra uma clara tendência para responsabilizar os filhos por estes comportamentos, justificando-os através de traços de personalidade inerentes à própria criança.
     Finalmente a última linha de investigação sobre a matéria aqui tratada diz respeito à personalidade materna e ao seu bem-estar emocional. A este respeito existe ampla evidência que mostra que a personalidade da mãe influencia de alguma forma o desenvolvimento social da criança. O exemplo mais flagrante (e sem dúvida um dos que actualmente tem maiores consequências em clínica infantil) é o caso das mães deprimidas, que, como é sobejamente conhecido, dispensam aos filhos pouco afecto positivo e baixa estimulação nas interacções que estabelecem com eles (Cohn, Matias, Tronick, Connell & Lyons-Ruth, 1986; Cohn & Tronick, 1989; Field, 1986; Field et al., 1988). Sabe-se que estes sintomas comportamentais tendem a ser transmitidos à criança. É o caso, por exemplo, de filhos de mães deprimidas que, além de apresentarem uma grande dificuldade em exprimir afectos positivos, apresentam também como característica uma irritabilidade fácil e excessiva (Cohn & Tronick, 1989; Field, 1986). Por outro lado, é também de assinalar nestas crianças registos de EEG’s com uma maior actividade no frontal direito (o que constitui um marcador típico do stress) em comparação com crianças filhas de mulheres não deprimidas (Field, Fox, Pickens & Nawrocki, 1995).
     Por outro lado, além da relação a que acabamos de fazer referência entre depressão materna e comportamentos deprimidos nos filhos, a personalidade da mãe parece também desempenhar um importante papel no que diz respeito à timidez na infância.

     Por exemplo, num estudo longitudinal de grande amplitude levado a cabo com crianças de 6 anos, por exemplo, Engfer (1993), registou a existência de relações consistentes entre a personalidade materna e a timidez ao longo dos seis anos de vida das crianças da sua amostra, particularmente no caso das raparigas. Neste sentido, o mesmo estudo faz referência ao facto dos testemunhos das mães sobre o grau de nervosismo, depressão, irritabilidade, neuroticismo e inibição provocada pela timidez nos seus filhos aos 4 meses de idade resultavam num prognóstico altamente significativo de comportamentos tímidos aos 6 anos no que se refere às raparigas. Da mesma forma e ainda no mesmo sentido, foi também encontrada uma relação semelhante entre testemunhos maternos de nervosismo, depressão e timidez recolhidos aos 18 meses após o nascimento e comportamentos tímidos nas raparigas aos 6 anos.
5.3. O modelo diátese-stress da timidez de Schmidt, Polak e Spooner.

     A extensa literatura existente sobre a influência parental e familiar no desenvolvimento social e emocional na infância fornece-nos um corpo de evidência sólida sobre o papel das relações familiares na construção do comportamento tímido (Hartup, 1983; Rubin & Mills, 1988; Rubin, Hymel, Mills & Rose-Krasnor, 1991; Anhalt, & Morris, 2008; Sousa, 2010).
     Por outro lado, tendo em conta também a forte evidência sobre o papel da biologia e da genética sobre o mesmo comportamento impõe-se a questão: serão a biologia ou o ambiente, só por si e independentemente um do outro, capazes de abranger a complexidade dos elementos que, na sua totalidade, aparecem implicados no desenvolvimento da timidez em certos indivíduos? Admitindo que ambas as partes (biologia e ambiente) dão o seu contributo para a origem do fenómeno em estudo, afigura-se que a conceptualização sistémica e concertada das duas pode proporcionar um acréscimo de evidência explicativa que isoladamente nenhuma delas pode fornecer.

     Neste sentido e partindo da constatação de que nenhuma das literaturas em causa (biológica, por um lado e ambientalista, por outro) exclui de todo a influência da hipótese oposta e que, pelo contrário, ambas chamam a atenção para a importância da interacção entre biologia e ambiente para a compreensão do desenvolvimento da timidez, Schmidt, Polak e Spooner (2005) propuseram um modelo de conceptualização deste fenómeno (o modelo diátese - stress) que a seguir passamos a apresentar (Figura1).
	DIÁTESE

STRESSORES

CONSEQUÊNCIA

- Variação genética nos sistemas neuroquímicos e fusiológicos

- Ambiente familiar

- Ambiente escolar

- Ambiente com pares.

- Timidez

                                ↓                                                          ↓                                                    ↓

LINHA DE BASE FISIOLÓGICA

REACTIVIDADE FISIOLÓGICA

CONSEQUÊNCIAS POSSÍVEIS A LONGO PRAZO

- Maior actividade relativa EEG frontal direita.

- Ritmo cardíaco elevado e estável.

- Maior sensibilidade ao medo.

- Controle salivar elevado.

- Maior intensidade na actividade EEG frontal direita, mas não na esquerda.

- Ritmo cardíaco mais elevado e decréscimo na variação desse ritmo.

- Aumento da sensibilidade ao medo

- Aumento de cortisol.

- Retracção social.

- Fobia social.

- Depressão.

Figura 1 - Modelo diátese-stress da timidez. Adaptado de “Biological and environmental contributions to childhood shyness: A diathesis stress model” In L.A. Schmidt, C.P.Polack, e A.L.Spooner, 2005, In W.R. Crozier & L.E. Alden, The essential handbook of social anxiety for clinicians. Chichester: Wiley.




     Partindo da constatação de que nem todas as crianças temperamentalmente reactivas nem todas as crianças com vinculação insegura se tornam tímidas (o que reforça a hipótese interactiva atrás colocada), os autores sugerem que alguns indivíduos nascem com uma predisposição para a timidez, a qual estará ligada a variações genéticas nos sistemas neuroquímicos e fisiológicos envolvidos na regulação do medo e do sistema do medo. No entanto, essa predisposição só por si não chegaria para justificar o comportamento tímido, sendo necessário, para que a referida predisposição seja activada, que o indivíduo sofra a influência de stressors provenientes do meio, os quais podem envolver relações intra e extra-familiares, incluindo-se nestas últimas a escola e o relacionamento com pares (Schmidt, Polak & Spooner, 2005; Nachmias, Gunnar, Mangelsdorpf, Parritz & Büss, 1996; Erath, Flanagan & Bierman, 2007).

     A verdade é que, concomitantemente à diátese a que os autores fazem referência, é possível que a exposição continuada a determinadas situações sociais possa constituir-se como um acréscimo intolerável de stress para certos indivíduos, cuja única estratégia de coping face a elas é simplesmente o evitamento de certas interacções sociais ou mesmo de todas. Isto, não obstante o conhecimento generalizado de que a implicação em interacções sociais é algo de absolutamente fundamental na aprendizagem precoce de competências nesta área. Ora, assim sendo, fácil é concluir que a “exclusão voluntária” dessa aprendizagem rapidamente conduz a situações de inadaptação, que, em crescendo, vão pouco a pouco conduzindo o indivíduo para a retracção social, para o isolamento e eventualmente para a depressão.
     Importa acrescentar por último que os autores não concebem este modelo como unidireccional, na medida em que, como referem, existe uma relação complexa entre biologia e ambiente, que, deste modo, deve ser encarada de uma forma sistémica. A este respeito importa ter claro, por exemplo, que se é verdade que a mãe influencia a moldagem da personalidade do filho, também este, por sua vez, influencia o comportamento da mãe reforçando ou inibindo nela certos comportamentos.
     Em suma, as origens da timidez são complexas e indubitavelmente múltiplas, consubstanciando uma realidade onde genes, biologia e ambiente se constituem como os vértices de uma teia intricada de factores predisponentes e aprendidos que interagem para produzir a reacção de medo social característico do fenómeno aqui em estudo.
     Neste contexto, a evidência de que a etiologia da ansiedade social, pelo menos nalguns indivíduos, está ligada à desregulação de certos componentes do sistema regulador do medo parece-nos clara atendendo à vasta e cada vez mais convergente literatura que a suporta. No entanto, como salientam vários autores (Schmidt, Polak & Spooner, 2005; Kagan, 1991), a verdade é que os factores genéticos e biológicos podem não ser necessários nem suficientes para justificar a timidez, existindo numerosas influências ambientais, nomeadamente ao nível da díade mãe - filho que podem ocorrer no sentido de uma activação deste fenómeno comportamental. 

     Seja como for, atendendo à enorme plasticidade inerente às múltiplas possibilidades de desenvolvimento possíveis (tanto pode um potencialmente tímido não o vir a ser, como um tímido deixar de o ser ao longo do seu percurso de vida), pensamos que a investigação futura deve basear-se na procura de elementos de medida estáveis tanto a nível biológico como ambiental, procurando identificar os mecanismos que determinam ou contribuem tanto para a estabilidade como para a mudança ao longo do desenvolvimento no que respeita à activação e evolução dos diversos tipos de timidez. Isto porque, como salientam alguns autores a nível teórico (Büss, 1986; Asendorpf, 1989) e empírico (Asendorpf, 1990b; Crozier, 1999) há de facto razões para acreditar que as crianças podem apresentar tipos diferentes de timidez: centrada, por exemplo, no medo dos outros em si mesmo e no consequente receio de se expor e ser negativamente avaliada, ou, pelo contrário, centrada num excesso de auto-consciência (Crozier, 1999).
Capítulo III. A Ansiedade Social na Perspectiva do Desenvolvimento
     A abordagem da ansiedade na perspectiva do desenvolvimento envolve não só a compreensão evolutiva dos comportamentos inadaptados, mas também a das ligações existentes entre estes e os processos adaptativos de desenvolvimento, no sentido de identificar os factores que fazem com que certos indivíduos tenham problemas e outros não. Partindo desta perspectiva e do pressuposto de que os processos de desenvolvimento constituem a principal ligação entre os determinantes genéticos e as variáveis do meio, entre a sociologia e a psicologia individual e entre as causas de origem fisiológica e psicológica (Rutter,1980), pensamos que o interesse em optar por uma abordagem que valorize o desenvolvimento prende-se com o facto dela nos permitir integrar todos estes aspectos numa perspectiva sistémica.
1. A Interacção Sistémica Entre Ansiedade e Desenvolvimento
     Como já vimos, de acordo com a perspectiva evolucionista (Barhon-Cohen, 1997; Stevens & Price, 2000; Büss, 2004) a psicopatologia deve ser encarada como um desvio ao desenvolvimento normal, sendo, por conseguinte, fundamental olhar para as diversas manifestações do comportamento tendo como referência o desenrolar normal do desenvolvimento e analisando a seguir a forma como tais manifestações se foram afastando do padrão.
     Por outro lado, também na mesma perspectiva, as causas devem ser encaradas como probabilísticas e não de forma determinista, valorizando-se assim um ponto de vista em que os factores de risco, ao interagirem com determinados factores de protecção, dão início a uma nova hipótese de desenvolvimento cujo produto final se encontra necessariamente ligado a um conjunto de possibilidades das quais apenas algumas poderão ser consideradas patológicas (Costello, Egger & Angold, 2004).
     Por último, o desenvolvimento deve ser entendido como cumulativo, ou seja, numa concepção em que novos desafios e oportunidades são sempre processados tendo em conta padrões individuais de adaptação anteriores. De acordo com este ponto de vista o comportamento não é apenas determinado pelos genes ou pelo ambiente, mas sim por ambos em interacção sistémica acrescidos da história do desenvolvimento de cada um.
     Segundo vários autores (Costello, Egger & Angold, 2004; Vasey & Dadds, 2001; Weiss & Last, 2001), o facto de se ter em conta as questões relativas ao desenvolvimento têm uma importância fundamental para a prática clínica. Na verdade, a compreensão global dos factores que aproximam ou afastam os indivíduos das situações de risco ao longo do tempo e nas diversas idades constitui um elemento informativo de enorme relevância não só no que se refere à prevenção primária, mas também à secundária.

     Veremos a seguir como todas estas questões se colocam no caso concreto dos distúrbios de ansiedade, culminando com uma abordagem daquilo que consideramos um dos aspectos mais importantes para a investigação futura nesta área: a detecção e análise do entrelaçado de circunstâncias do desenvolvimento que podem conduzir tipicamente à ansiedade patológica.
1.1. As etapas do medo da infância à adolescência.
     A experiência do medo nas crianças e a sua evolução ao longo das diversas idades tem sido desde há muito uma questão abordada por diversos autores sobretudo em estudos longitudinais. Assim, por exemplo, Ball e Tronick (1971) estudaram o medo que as crianças têm das alturas, Bronson (1972) abordou empiricamente a questão do medo infantil da perda de suporte e Campbell (1986) analisou a influência dos estímulos sonoros altos e inesperados sobre a criança.
     Sensivelmente no final do primeiro ano é conhecido o temor que as crianças têm de estranhos e de objectos desconhecidos (Scarr & Salapatek, 1970; Bronson, 1972), ao mesmo tempo que começam a evidenciar medo quando se separam da mãe ou outro cuidador primário (Bowlby, 1982). Este medo atinge o seu ponto culminante entre os nove e os dezoito meses, começando a decair a partir dos vinte e quatro meses na maior parte dos casos.

     A partir dos três anos é típico o surgimento do medo de animais, do escuro, das tempestades e de criaturas imaginárias (Bauer, 1976; Lentz, 1985), os quais tendem a desaparecer ao longo dos primeiros anos de escolaridade (Bauer, 1976.; Strayer, 1986).
     Numa perspectiva evolucionista do desenvolvimento todas estas manifestações precoces de ansiedade são normais (Bowlby, 1973; Ainsworth et al., 1978). Na verdade, tal como qualquer outra cria, também o bebé humano era noutros tempos extremamente vulnerável à acção de predadores, sobretudo em situações de confronto com o desconhecido na ausência da protecção dos cuidadores adultos. Ora, como facilmente se depreende, o medo nestas circunstâncias é algo claramente adaptativo, estimulando a busca de proximidade com a figura de vinculação, criando-se desta forma uma oportunidade de sobrevivência para a cria em perigo. Deste modo, fica claro que este tipo de experiências ansiosas precoces apenas se podem considerar problemáticas quando tendem a generalizar-se independentemente do contexto e da presença ou não de qualquer ameaça real, persistindo muito para lá da idade típica aceitável.
     O medo de ser magoado fisicamente, da perda e do abandono, das catástrofes naturais, assim como o medo do fracasso escolar e nas relações sociais é algo que tende a aumentar com a idade, desde meados dos primeiros anos escolares até à adolescência (Bauer, 1976; Croake, 1969). Por sua vez, os adolescentes mais velhos e os adultos tendem a mostrar ansiedade em situações em que estejam em causa proezas alcançadas (ansiedade aos testes, medo de falhar), aceitação social (ansiedade social), perigos físicos, ameaças de ficar só e morte (Bernstein & Allen, 1969; Lewis & Volkmar, 1990).

     Numa outra investigação levada a cabo sobre este tema, Abe e Masui (1981), numa amostra composta por 2.500 indivíduos entre os 11 e os 23 anos, concluíram que o medo de sair de casa sozinho e o de morrer tendiam a tornar-se muito menos relevantes nos grupos mais velhos. No entanto, o medo de corar, de tremuras nas mãos, de ser olhado, de doenças e desmaios e de sentir um nó na garganta pareciam atingir o máximo de expressão entre os 13 e os 20 anos. 
     Por sua vez, Miller, Barrett, Hampe e Noble (1972), num estudo efectuado com 179 crianças e adolescentes entre os 6 e os 16 anos em que se pedia aos pais para classificar um certo número de medos específicos, verificaram através de análise factorial que os medos nestas idades se dividiam em três categorias principais: danos corporais (incluindo o medo de perda ou abandono), acontecimentos naturais ou sobrenaturais (incluindo tempestades, escuridão, animais e fantasmas) e ansiedade física (incluindo separação, rendimento escolar e relações sociais). Neste estudo, os autores salientaram que a análise comparativa com estudos factoriais referentes aos medos nos adultos sugeriram que o receio de danos corporais e de ansiedade física se mantinham ao longo da maior parte do ciclo vital, enquanto o temor de acontecimentos naturais tendia a diminuir com a idade.
     Numa terceira investigação Ollendick, King e Frary (1989) concluíram que as crianças entre os 7 e os 10 anos tinham mais medos específicos do que pré - adolescentes entre os 11 e os 13 anos ou adolescentes entre os 14 e os 16 anos. Neste estudo, os oito medos mais comuns assumidos por todas as idades eram os seguintes: (1) ser atropelado por um carro ou camião, (2) não ser capaz de respirar, (3) ser vítima de um bombardeamento ou de uma invasão do país, (4) ficar queimado num incêndio, (5) cair de um sítio alto, (6) ser vítima de um assalto em casa, (7) ser vítima de um terramoto e (8) morrer. No que se refere às crianças mais novas (entre os 7 e os 10 anos), as situações mais temidas eram perder-se num local desconhecido e ser mandado ao director da escola mais vezes do que os pares mais velhos (11 a 16 anos). Por sua vez os mais velhos (entre os 14 e os 16 anos) temiam sobretudo uma má nota num teste. É de salientar que estes resultados foram bastante semelhantes aos que Scherer e Nakamura (1968) obtiveram usando a Fear Survey Schedule for Children, num estudo de contornos parecidos com os de Ollendick, King e Frary, o que sugere que, apesar de algumas diferenças relativamente aos medos nas diferentes idades, parece existir um núcleo central de temores que, embora presentes nas diversas idades, vão variando em intensidade.
     A razão pela qual as crianças experimentam diferentes medos à medida que vão crescendo tem merecido a atenção de diversos autores, que justificam este fenómeno pelas mudanças cognitivas e ambientais que vão ocorrendo ao longo do desenvolvimento. Partindo da constatação de que as crianças temem sobretudo acontecimentos que ocorrem na sua presença imediata, Ferrari (1986), por exemplo, num estudo realizado com bebés, conclui que o seu nível de desenvolvimento sensoriomotor, conjuntamente com o nível de maturação cognitiva lhes restringe o leque de medos que conseguem experimentar. Mais tarde, cerca dos 3 anos, à medida que a criança se vai aprendendo a locomover alargando assim sucessivamente a sua visão do mundo, a tendência será uma preocupação crescente acerca de coisas que não estão necessariamente no seu campo de visão ou na sua experiência vivida (Campbell, 1986). Com a chegada da escola e à medida que o desenvolvimento cognitivo vai permitindo uma abordagem mais real e diferenciada do mundo à sua volta, os medos relativos a monstros e outras criaturas imaginárias tendem a declinar dando lugar a outros mais relacionados com perigos físicos reais, o que só se torna possível graças a um progressivo e cada vez mais apurado entendimento das coisas que inclui a compreensão das relações de causa-efeito (Bauer, 1976).
     Por outro lado, à medida que a criança em idade escolar vai cognitivamente acedendo à possibilidade de antecipar o futuro ao mesmo tempo que se torna mais consciente de si como indivíduo, os medos vão-se também tornando cada vez mais interiorizados e dirigidos a situações futuras relacionadas não só com a escola, mas também com o seu bem-estar (Kennedy, 1965; Simon & Ward, 1974). Por outras palavras, à medida que a criança vai adquirindo maior experiência e controlo sobre o meio que a rodeia, os seus medos típicos vão-se tornando progressivamente mais realistas (Bauer, 1976.; Campbell,  1986). Ao atingir a adolescência, no seu confronto enleado com questões filosóficas e com a sua própria sexualidade, é quase que natural que os seus temores se voltem agora para aspectos relacionados com a moral, a religião, o amor ou o desempenho sexual (Miller, 1983).
1.2. A construção do medo: Entre o percurso evolutivo normal e a disfunção.
     Numa passagem rápida sobre o que sucede com os diversos distúrbios de ansiedade, Last, Perrin, Hersen e Kazdin (1992), utilizando como referência o DSM - III - R, detectaram as seguintes idades para o surgimento dos primeiros sintomas: 
· 7.5 anos - Distúrbio de ansiedade de separação.

· 8.2 anos - Distúrbio evitante.
· 8.4 anos - Fobias simples.

· 8.8 anos – Distúrbio de ansiedade generalizada.
· 11.3 anos - Fobia social.

· 14.1 anos - Distúrbio de pânico.

     Num outro estudo, contemporâneo do primeiro, Keller et al. (1992) verificaram que a idade média para o surgimento dos primeiros sintomas para a ansiedade social era de 8 anos, enquanto para a ansiedade generalizada era de dez anos. Em ambos os estudos, no que diz respeito especificamente aos chamados medos sociais, fica a ideia que a timidez surge mais cedo do que a ansiedade social.

     Pela sua expressão relativamente ao tema principal deste estudo faremos ainda referência à investigação levada a cabo por Francis, Last e Strauss (1987) com crianças e adolescentes diagnosticados com este tipo de perturbação e que ilustra bem a evolução dos medos ao longo do desenvolvimento. 

     No grupo dos 5-8 anos os autores verificaram que as crianças tendem a preocupar-se sobretudo com as seguintes situações críticas:
· Medo que aconteça algo de mau a uma figura de vinculação;

· Medo de ser separado da figura de vinculação devido a uma calamidade;

· Relutância ou recusa em ir à escola

     Entre os 9 e os 12 anos a tendência desloca-se claramente para as demonstrações de ansiedade relacionadas com a separação, com particular relevância para a expressão de tristeza, apatia e diminuição acentuada da capacidade de concentração sempre que isso sucede. Curiosamente, segundo os autores, os pesadelos sobre esta temática parecem ter maior expressão entre os 5 e os 8 anos do que entre os 9 e os 12. Como atrás referimos, dir-se-ia que, à medida que a criança se vai desenvolvendo assistimos a uma deslocação do imaginário para o real, como se a possibilidade de separação, começando por ser um medo difuso, longínquo e apenas temido à distância como algo apesar de tudo afastado da sua realidade imediata, se transformasse pouco a pouco em qualquer coisa de palpável, possível de acontecer a qualquer momento.
     Mais tarde, entre os 13 e os 16 anos, as queixas principais passam a ter a ver com dores físicas, as quais, curiosamente ou não, se fariam sobretudo sentir nos dias de escola, com relutância ou recusa em ir às aulas.
     De uma maneira geral é interessante notar que as temáticas de separação parecem atingir mais as crianças até à puberdade, sendo as preocupações maiores dos adolescentes deslocadas sobretudo para temáticas ligadas a aspectos físicos de auto-imagem e de aceitação social (Francis, Last & Strauss, 1987; Wittchen, Reed & Kessler, 1998; Simon & Ward, 1974).
     A tabela 6, na página 66, dá-nos uma síntese simplificada de alguns dos aspectos mais relevantes relacionados com o desenvolvimento que aparentemente se encontram ligados ao surgimento dos distúrbios de ansiedade em geral. A este respeito, o que nos parece mais importante sublinhar é a forma como este tipo de perturbações parece desenvolver-se em consonância com os desafios colocados pelas sucessivas etapas evolutivas-padrão, desabrochando a partir delas.
Tabela 6 - Síntese dos aspectos do desenvolvimento mais relevantes relacionados com os distúrbios de ansiedade (Adaptado de Sroufe & Rutter, 1984)
	Idade
	Aspectos do desenvolvimento
	Medos mais comuns
	Associação com os distúrbios de ansiedade

	0 - 6 meses


	Regulação biológica


	Activação de respostas a ruídos ou à perda de suporte
	Elevada reactividade

Baixa regulação



	6 - 18 meses
	Permanência do objecto

Formação da relação de vinculação
	Medo de estranhos e de situações não familiares

Ansiedade de separação
	Inibição comportamental

Timidez temerosa

Vinculação ansiosa/resistente

	2 - 3 anos


	 Exploração do meio

Individualização e autonomia
	Medo de animais


	 Fobia a animais



	3 - 6 anos


	Confiança em si

Iniciativa

Desenvolvimento do pensamento simbólico

e da capacidade de representação
	Medo do escuro, criaturas imaginárias, tempestades e da perda dos cuidadores


	Ansiedade de separação

Timidez provocada pela consciência de si



	6 - 10 anos


	Diligente e activo, sentido de competência


	Preocupações acerca de danos corporais, perigos físicos e com a escola
	Distúrbio de hiperansiedade

Distúrbio de ansiedade generalizada

	10 - 12 anos


	Compreensão do funcionamento social

Amigos do mesmo sexo
	Preocupações acerca das amizades


	Fobia social



	13 + anos


	Flexibilização da perspectiva sobre as coisas

Início das relações heterosexuais

Emancipação

Identidade
	Preocupações acerca das relações heterosexuais, da independência e dos projectos para o futuro
	Agorafobia

Distúrbio de pânico


     Partindo desta constatação, Warren e Sroufe (2004) propõem as seguintes linhas de força não só para a abordagem das relações entre desenvolvimento e distúrbios de ansiedade, mas também para o enquadramento de futuras investigações e para a própria prática clínica:

     a) Os distúrbios de ansiedade são activados devido a dificuldades de mestria relacionadas com os desafios colocados por determinada fase do desenvolvimento.

     b) Os distúrbios de ansiedade comprometem as fases subsequentes do desenvolvimento.

     c) Os distúrbios de ansiedade podem ser a manifestação de uma diátese subjacente, na qual as perturbações vão evoluindo de uma para a outra à medida que o desenvolvimento progride. Neste sentido, a perturbação ansiosa parece estar associada a certos níveis de desenvolvimento, havendo em cada um deles aspectos de desenvolvimento específicos que propiciam oportunidades para a manifestação de comportamentos característicos que consubstanciam a existência de determinado distúrbio ansioso.
1.3. Percursos evolutivos que podem conduzir ao distúrbio ansioso.
     Aquilo que neste momento se sabe acerca dos distúrbios de ansiedade não permite concluir com segurança sobre a existência de percursos específicos do desenvolvimento conducentes à disfunção ansiosa. No entanto, a pesquisa até agora realizada tem proporcionado informação que parece consubstanciar a criação de um corpo de investigação que leva em conta as questões relativas ao desenvolvimento, nomeadamente a existência de factores de risco precoces a ter em conta na abordagem desta problemática. Esse corpo parece ir tomando forma em redor de dois pólos principais: estudos sobre o temperamento (fazendo sobressair a componente biológica destes distúrbios) e a vasta área proporcionada pela teoria da vinculação (que, partindo de uma base genética de compreensão do problema, realça também certas facetas da componente cultural também presentes).
a) O temperamento.
     Embora já antes tenhamos abordado algumas questões relativas ao temperamento quando nos referimos àquilo que então denominámos de espectro da retracção perante o outro, voltamos agora a este tema não só para melhor precisar alguns aspectos a ele referentes, mas sobretudo para clarificar a sua importância no contexto da perspectiva sistémica em que nos colocamos, que justifica o comportamento inibido em geral como resultado da interacção entre uma herança genética que predispõe o indivíduo para se retrair socialmente e uma história de vida que actualiza essa predisposição.
     A definição deste constructo nem sempre foi passiva (Goldsmith et al., 1987; Garrison & Earls, 1987), alimentando ao longo do tempo alguma polémica porventura ainda hoje mal resolvida. De qualquer forma, entre a definição de Büss e Plomin (1975), quanto a nós demasiado redutora, que entende o temperamento como uma característica herdada pelo indivíduo e o ponto de vista defendido por Thomas e Chess (1977), que o descreve sobretudo como um estilo interactivo, a verdade é que, na perspectiva do desenvolvimento em que estes dois últimos autores se colocam, o temperamento pode efectivamente ser entendido como um constructo descritivo que realça as diferenças entre os diversos estilos comportamentais possíveis, diferenças essas que evoluem através de um processo transaccional complexo no qual a criança e o seu meio envolvente são inseparáveis e mutuamente influenciáveis. Claramente, é esta a perspectiva que defendemos, fazendo assim eco da afirmação de Belski, Fish e Isabella (1991), por exemplo, quando estes autores afirmam que as características temperamentais são passíveis de mudança, podendo ser influenciadas pela experiência.
     Analisando mais de perto a relação estreita entre a miríade de percursos de desenvolvimento possíveis e o surgimento de problemas de ansiedade, constata-se que a inibição comportamental, definida por Kagan (1994) como uma tendência permanente para se retrair passivamente perante novas situações, surge na literatura como o constructo temperamental mais estudado na sua relação com o aparecimento deste tipo de distúrbios. A seguir, passamos em revista alguma da pesquisa que tem sido realizada nesta área e que corrobora esta afirmação.
     Em estudos realizados nos anos 80, Kagan e colegas (Kagan & Reznick, 1986; Kagan, Resnick & Snidman, 1987, 1988) identificaram algumas coortes de crianças que mostravam ou não comportamentos inibidos ao serem expostas a situações novas. A conclusão foi que 10 a 15% das crianças avaliadas apresentavam comportamentos de inibição, sendo nelas típico o aumento da taquicardia e uma menor variação de batimentos cardíacos quando comparadas com crianças não inibidas, além de níveis de cortisol na saliva mais elevados do que nestas últimas (Kagan et al., 1987). Por outro lado, as crianças inibidas com elevados níveis de cortisol tendiam a apresentar sintomas de medo tanto somáticos como comportamentais típicos de estados de ansiedade como indisposições intestinais, obstipação crónica, pesadelos e insónias. Além disso, os autores concluíram também que, em crianças entre os 5.5 e os 7.5 anos, certos medos (violência na televisão e no cinema, ser raptado e ir à casa de banho sozinho) eram mais frequentes nas crianças inibidas do que nas não inibidas (Kagan et al., 1988).
     Em consonância com estas conclusões, Biederman e colegas (1993), num estudo longitudinal de 3 anos efectuado com coortes de crianças com e sem inibição comportamental, concluiu que o comportamento inibido se encontra associado de forma significativa a níveis mais elevados de ansiedade, nomeadamente ao distúrbio de evitamento, ao distúrbio de ansiedade social e à agorafobia.

     Por último, uma referência aos trabalhos de Prior, Smart, Sanson e Oberklaid (2000), que, numa investigação longitudinal levada a cabo na Austrália, avaliaram a relação entre temperamento inibido na infância e a existência de problemas de ansiedade na adolescência. Embora a relação entre timidez na infância e posterior desenvolvimento de distúrbios de ansiedade fosse neste caso modesta, a verdade é que se verificou que ela ia aumentando ao longo do desenvolvimento. Por outras palavras, quanto mais persistente era a timidez ao longo do tempo, maior seria a probabilidade do indivíduo vir a apresentar distúrbios de ansiedade mais tarde, o que parece confirmar mais uma vez a associação entre comportamentos de baixa aproximação aos outros no início da vida e perturbações de ansiedade mais tarde.
     Numa outra linha de investigação há que referir a associação encontrada em diversos estudos entre ansiedade e perturbações depressivas nos pais e inibição comportamental nos filhos, ficando no entanto por clarificar se esta ligação se aplica apenas às chamadas desordens interiorizadas ou se elas dizem também respeito a outras formas de psicopatologia adulta (Kochanka, 1991; Rosenbaum et al., 2000; Rubin, Both, Zahan - Waxler, Cummings & Wilkinson, 1991). 
     A questão de uma hipotética relação entre psicopatologia parental e inibição comportamental nos filhos tem recebido na literatura alguma atenção ao longo das últimas décadas e a verdade é que numerosas pesquisas a confirmam, levando a concluir que efectivamente as crianças inibidas cujos pais sofrem de distúrbios de ansiedade ou de depressão apresentam um maior risco de vir a desenvolver distúrbios de ansiedade do que outras em que isso não acontece (Biederman et al., 1990; Rosenbaum et al., 1991; Rosenbaum et al. 1992; Hirshfeld et al., 1992; Rosenbaum et al., 2000). 
     Em suma, parece confirmar-se a associação entre o temperamento e os chamados distúrbios interiorizados, incluindo a ansiedade e a depressão. As crianças cujos pais sofrem destas perturbações apresentam de facto um risco acrescido de ter um comportamento inibido e de vir mais tarde a sofrer de alguma forma de distúrbio ansioso.
     Escusado será dizer que, do ponto de vista do desenvolvimento, estas conclusões sobre a relação entre temperamento e perturbações de ansiedade devem ser encaradas numa perspectiva probabilística de activação de percursos a elas conducentes à medida que o indivíduo os vai percorrendo. Seja como for, independentemente das variações temperamentais do comportamento inibido, a verdade é que as crianças que mostram desde o nascimento sinais de uma inibição elevada que não tende a esvair-se à medida que vão crescendo, podem estar a dar os primeiros passos num percurso de ansiedade que as acompanhará ao longo da vida.
b) As relações de vinculação.
     Baseando em parte as suas ideias na psicologia evolucionista e salientando desde logo a importância das emoções para o desenvolvimento, Bowlby (1982) sugere que o medo e a ansiedade seriam a chave para avaliar as relações de vinculação. Na perspectiva deste autor os bebés usam os cuidadores como refúgio, recorrendo a eles na presença de ameaças ou usando-os como base de segurança para se aventurarem no desconhecido.
     Sabe-se que os chamados comportamentos de vinculação se vão organizando pouco a pouco em redor de um cuidador específico durante a segunda metade do primeiro ano. Uma vez vinculada a alguém, a criança sentir-se-á ameaçada sempre que exista perigo à sua volta ou que a figura de vinculação não esteja presente, recorrendo a ela em situações de perigo eminente através do choro e da busca de proximidade. Seja como for, o grande objectivo nesta fase é estabelecer um equilíbrio entre comportamentos de exploração e de aproximação ao cuidador.
     Por conseguinte, o desenvolvimento de uma ansiedade adaptativa ou não-adaptativa será porventura o elemento central da teoria de vinculação. Bowlby (1973) apresenta-nos como exemplo da primeira o período em que a criança, depois de se ter já vinculado a um cuidador, se sente ansiosa durante pequenas separações, facto que o autor considera adaptativo na medida em que ajuda o bebé a vincular-se a um adulto que a protege. Em compensação, a ansiedade não - adaptativa tende a desenvolver-se em contextos de repetidas experiências de ansiedade que, na perspectiva da criança, nunca conseguem ser convenientemente resolvidas.
     Como já dissemos, a ansiedade de separação é uma das formas mais precoces de ansiedade experimentadas pela criança. A confiança nasce da consciência progressiva transmitida pelo cuidador de que em caso de necessidade esta pode contar com a sua intervenção e ajuda e é exactamente esta sensação de estar protegida que faz diminuir a probabilidade de desenvolvimento posterior de um quadro de ansiedade crónica. A isto chamou Bowlby de vinculação segura. 

     Em contrapartida, uma criança que por qualquer razão não tenha beneficiado precocemente de cuidados imediatos, sensíveis e adequados tenderá a desenvolver a ideia de que está à mercê de ameaças exteriores, criando-se assim o cenário conducente a um tipo de vinculação insegura que poderá pouco a pouco vir a constituir-se como a base radicular de futuros problemas de ansiedade, mesmo em situações benignas. E é isto que pode conduzir mais tarde a um distúrbio ansioso: uma vigilância crónica, um estado de espírito sempre alerta e permanente em relação a ameaças muitas vezes inexistentes ou irrealistas.
     Além das características próprias da vinculação segura, Ainsworth, Blehar, Waters e Wall (1978) descreveram dois tipos de vinculação insegura, cada uma delas ligada a formas específicas de relacionamento mãe-bebé.
     Segundo estes autores, os bebés cujas mães respondiam consistentemente às suas necessidades davam origem a relações de vinculação seguras (classificação B; 66%). Estas crianças tendiam a ser facilmente acalmadas explorando com confiança situações não familiares na presença da mãe. Em contrapartida, bebés cujas mães os rejeitavam com frequência quando eles procuravam o seu contacto, apresentavam um tipo de vinculação ansiosa/evitante (classificação A; 22%). Estas crianças tendiam a evitar o cuidador no reencontro com este após uma breve separação, porventura na tentativa de evitar os sentimentos negativos experimentados devido às constantes indisponibilidades da mãe. Por último, restam os bebés que apresentavam um tipo de vinculação ansiosa/resistente, fruto de uma relação inconsistente e intrusiva com as respectivas mães. (classificação C; 12%). Tais crianças mostravam comportamentos de irritação, resistência e ambivalência no reencontro com o cuidador após breve separação, apresentando simultaneamente sinais de ansiedade e raiva relativamente a este. As crianças classificadas com A e C foram consideradas pelos autores como ansiosamente vinculadas. No entanto, estas últimas apresentavam um tipo de ansiedade explícita, coisa que não acontecia relativamente às classificadas no grupo A, tendencialmente muito mais contidas na sua expressão ansiosa.
     Como salienta Sroufe (1985) estas classificações sobre o tipo de vinculação devem ser entendidas como caracterizando relações e não a criança em si. Também a nós isso parece fundamental, na medida em que reforça a perspectiva sistémica e relacional com que deve ser encarada esta questão, em detrimento de um ponto de vista que concebe o processo vinculativo como um produto unilateral resultante de um envolvimento individual e interno centrado na influência de um único cuidador sobre o bebé. Como refere Sroufe a este respeito (1985), a criança estabelece relações com ambos os pais, podendo sentir-se segura com um deles e ansiosa com o outro. Por outro lado, há que referir também o facto destas classificações, que visam definir tipos de vinculação, não serem tampouco determinadas pelo temperamento, sabendo-se inclusivamente que elas podem modificar-se em consequência de alterações ocorridas na vida parental relacionadas com o stress ou com o suporte social (Vaughn & Sroufe, 1979).
     Como observam alguns autores (Main, Kaplan & Cassidy, 1985), ao longo do tempo a criança vai construindo múltiplos modelos de relacionamento. Os chamados modelos de trabalho internos são representações mentais que retratam a forma como a criança vai interiorizando pontos de vista sobre o self, os outros (afectivamente significativos) e as experiências que vai tendo do mundo. Uma vez consolidadas, estas representações podem determinar a evolução de crenças sobre a sua experiência no mundo e sobre as relações interpessoais, as quais, uma vez interiorizadas, apresentam uma enorme resistência à mudança actuando sobretudo a nível inconsciente. Estes modelos foram investigados em crianças através do uso de narrativas (Cassidy, 1988) e de desenhos (Fury, Carlson & Sroufe, 1997). Em adultos, há a registar os trabalhos de Main e Goldwin (1991), que usaram para o efeito a Adult Attachment Interview.
     Existem vários estudos que têm investigado as relações entre as representações das relações de vinculação e os distúrbios de ansiedade. Em adultos, Cassidy (1995) verificou que adolescentes e adultos com diagnóstico de ansiedade generalizada tendiam a apontar na sua história de vida, comparativamente ao grupo de controlo, uma menor responsividade por parte dos cuidadores, além de maiores dificuldades em situações de inversão de papéis/emaranhamento e de expressão de raiva/vulnerabilidade relativamente ás mães. Apesar do interesse desta pesquisa e das suas conclusões, parece-nos, no entanto, necessário alguma contenção na interpretação destes resultados na medida em que se trata de dados colhidos retrospectivamente, facto que, como o próprio autor reconhece, aconselha desde logo alguma prudência.
     Seja como for, a verdade é que outros estudos têm chegado a conclusões semelhantes quanto à relação existente entre vinculação insegura na infância precoce e surgimento posterior de uma perturbação de ansiedade. Por exemplo, Warren, Emde e Sroufe (2000), numa pesquisa realizada com crianças de 5 anos cuja metodologia usava auto- narrativas como instrumento de análise, concluíram que as que davam desfechos negativos a histórias tendendo ao mesmo tempo a não antecipar qualquer tipo de ajuda por parte dos cuidadores mostravam níveis mais elevados de ansiedade aos 6 anos.
     Genericamente sobre o mesmo tema, noutras duas investigações levadas a cabo por Manassis, Bradley, Goldberg, Hood e Swinson (1994 e 1995) em 18 mães portadoras de um distúrbio de ansiedade (14 com distúrbios de pânico, 3 com ansiedade generalizada e 1 com um distúrbio obsessivo – compulsivo) e respectivos filhos (num total de 20 entre os 18 meses e os 59 meses), concluiu-se que nenhuma destas mães teria beneficiado de um tipo de vinculação segura (medida através da Adult Attachment Interview). Quanto às crianças, verificou-se que 5 apresentavam sintomas de uma vinculação de tipo ansioso/evitante (25%), 9 eram seguras (45%) e 5 eram ansiosas/resistentes (30%), o que, de acordo com os autores, representa uma taxa de crianças com um tipo de vinculação ansiosa/resistente significativamente superior à que normalmente se encontra em amostras típicas. Acrescente-se que 13 crianças (65%) foram também classificadas como desorganizadas ou portadoras de inibição comportamental.
     Para terminar, uma referência ainda aos trabalhos de Warren, Huston, Egeland e Sroufe (1997), que, partindo dos dados colhidos num estudo longitudinal, examinaram a relação entre as relações de vinculação medidas na infância e o surgimento de distúrbios de ansiedade medidos 16 anos mais tarde nas mesmas crianças. Neste estudo, as mães eram provenientes de um grupo de risco (gravidez não planeada, ausência de marido/companheiro, estatuto sócio – económico baixo) e todas elas foram recrutadas para esta investigação durante o período de gravidez. Utilizaram-se os procedimentos da Strange Situation introduzidos por Ainsworth (Ainsworth et al., 1978), que foram aplicados aos 12 meses de idade . Quando os indivíduos da amostra (agora adolescentes) atingiram os 17 anos de idade foram sujeitos a entrevistas de diagnóstico em que foi utilizada a Affective Disorders and Schizophrenia for School – Age Children (K – SADS). Os resultados foram os seguintes: 26 adolescentes foram diagnosticados com distúrbios de ansiedade e destes a maioria (85%) apresentavam na infância sinais típicos de uma relação de vinculação de tipo ansiosa/resistente. Acrescente-se que 30% dos jovens que não apresentavam indícios deste tipo de vinculação vieram de qualquer forma a desenvolver posteriormente um distúrbio de ansiedade. O estudo confirma assim a relação consistente que parece existir entre o estilo de vinculação mãe/bebé e o surgimento futuro de perturbações de ansiedade na adolescência.
2. Para a Construção de Um Modelo Integrado do Desenvolvimento Humano
     Aquilo que neste capítulo procurámos salientar até agora é a natureza integrativa do desenvolvimento humano, perspectiva que nos parece do maior interesse pelo potencial que representa no referente ao estudo do comportamento não só na sua vertente–padrão, mas também relativamente aos diversos desvios que podem derivar dessa vertente. 

     Assim sendo, parece-nos de todo interessante fazer evoluir a investigação no sentido de uma integração dos dados provenientes da literatura sobre o temperamento com as questões levantadas pela teoria da vinculação, de forma a produzir um modelo mais abrangente capaz de abarcar toda a complexidade dos diversos fenómenos psicopatológicos. Como salientam Warren e colaboradores (Warren et al., 1997), partindo da premissa de que tanto o temperamento como os processos de vinculação podem conduzir a vias de desenvolvimento psicopatológico, a integração sistémica de ambos surge como um imperativo facilitador de uma maior capacidade de predição no respeitante à investigação.
     Um dos esforços de pesquisa mais interessantes levados a cabo neste sentido é o de Sameroff (1993), que descreve quatro modelos diferentes de desenvolvimento que resultam da combinação de contribuições activas e passivas do indivíduo e do meio:
a) Pessoa passiva – ambiente passivo. Nesta categoria, tanto o indivíduo como o ambiente assumem uma postura passiva. Para Sameroff (1993), este modelo constitui a base das teorias da aprendizagem, nas quais os estímulos determinam a forma como a mente os irá codificar.

b) Pessoa passiva – ambiente activo. Esta categoria inclui as abordagens skinnerianas e os princípios básicos das terapias de modificação do comportamento, nas quais o ambiente é activamente modificado de modo a influenciar o comportamento individual. Nesta perspectiva presume-se que a pessoa não tem qualquer papel activo relativamente à prossecução dos seus objectivos.
c) Pessoa activa – ambiente passivo. Incluem-se aqui os trabalhos de Piaget e Chomski. Neste caso, o ambiente desempenha um determinado papel em relação ao desenvolvimento, não tendo, contudo, nenhum papel activo na estruturação dos produtos obtidos. Quanto ao indivíduo, é entendido como um ser activo na organização da sua experiência em resposta às solicitações do meio.
d) Pessoa activa – ambiente activo. Nesta categoria, tanto o indivíduo como o ambiente contribuem activamente para a criação de produtos desenvolvimentais. Por exemplo, no modelo transaccional descrito por Sameroff (1993), o desenvolvimento da criança é entendido como o produto de uma interacção dinâmica e contínua entre esta e as diversas experiências proporcionadas não só pelas múltiplas interacções familiares, mas também pelo contexto social mais alargado em que criança e família se integram.
     Como sugerem Warren e seus colaboradores (Warren et al., 1997), esta última categoria assume-se claramente como a que melhor permite a integração da pesquisa respeitante a evoluções psicopatológicas em geral e aos distúrbios de ansiedade em particular, sendo ao mesmo tempo a que melhor se enquadra numa abordagem psicopatológica do desenvolvimento como a que temos vindo a defender. De facto, tal como para Warren e colaboradores ao realçarem a importância da relação dinâmica entre a criança, o seu ambiente e as múltiplas relações sociais que nele se desenrolam, também a nós nos parece ser esta categoria a que mais favorece a perspectiva integradora, sistémica e sustentada em percursos de desenvolvimento com que pretendemos abordar o desenvolvimento da psicopatologia em geral e dos distúrbios de ansiedade em particular.
     Reportando-nos ao caso concreto destes últimos no referente à sua origem na infância, uma criança pode desenvolver uma excessiva sensibilidade a estímulos novos percepcionados como ameaças por múltiplas razões. Uma delas, como exemplifica Kagan (1994), é a que poderá activar ao longo da vida comportamentos de inibição/retracção perante novas situações. 
     Suponhamos o caso de uma criança que, exposta perante novos estímulos, tende desde cedo a mostrar uma reactividade elevada como resposta a essa exposição (expressa, por exemplo, através de choro, gritos e intensa actividade motora). Perante sucessivas reacções deste tipo, admitamos que os pais podem sentir dificuldades em criar condições de segurança, afecto e protecção que levem a que seja o próprio filho a aprender a criar estratégias para se acalmar a si mesmo, assumindo eles esse encargo. Desta forma, em vez de ser a própria criança, bem sustentada no envolvimento de segurança fornecido pelo enquadramento parental, a engendrar pouco a pouco estratégias para se auto-tranquilizar, passam a ser os pais a ter essa função, substituindo-se ao filho. 
     Independentemente de se saber se tais comportamentos parentais irão ou não contribuir irremediavelmente para as características futuras da criança, a verdade é que, como salienta Kagan (1994), eles estão de alguma forma a contribuir para a activação de um novo círculo transaccional em que a criança terá cada vez mais dificuldades em se acalmar a si mesma ao confrontar-se com estímulos desconhecidos. Pelo contrário, o caminho poderá estar aberto para que ela aprenda a evitar ou a fugir a novas situações, assumindo cada vez mais comportamentos de inibição/retracção. O facto dos pais se substituirem sucessivamente a ela na resolução do problema criado pela exposição a novos estímulos, em vez de se limitarem a fornecer a base de segurança necessária para que o filho aprenda a confrontar-se com situações desse tipo, vai-lhe criando progressivamente uma fragilidade que poderá estar na origem de uma vinculação insegura. Com o tempo, à medida que estes processos vão sendo interiorizados e o círculo transaccional vai ganhando contornos de automatismo adquirido, podem começar a surgir os primeiros sinais de ansiedade, os quais se vão progressivamente transformando em quadros ansiosos com verdadeiro significado clínico. 
     Evidenciando a aprendizagem do evitamento de situações desconhecidas a partir do desenvolvimento de modelos de trabalho internos que concebem os outros como seres incapazes de dar suporte, além de uma representação “incompetente” do self para lidar com novas situações, este exemplo pode constituir um quadro típico explicativo da génese de uma perturbação ansiosa no futuro.
3. Distúrbios de Ansiedade e Parentalidade – Perspectiva Sistémica e Revisão de Estudos
     Um dos aspectos que tentámos explorar no sub-capítulo anterior foi a importância do estudo das determinantes interpessoais relativamente ao comportamento humano, focando sobretudo a importância das relações funcionais existentes entre os comportamentos problemáticos e os contextos interpessoais em que eles ocorrem.
     Apesar da ansiedade e do medo terem tradicionalmente sido concebidos como experiências pessoais, a verdade é que a investigação levada a cabo nas duas últimas décadas do século XX começou a enfatizar cada vez mais o papel dos sistemas interpessoais (por exemplo, as famílias, os casais, os grupos alargados) no processamento da informação relativa a ameaças e à elaboração de estratégias de confrontação com estas (Sousa, 2010; Anhalt & Morris, 2008; Erath, Flanagan & Bierman, 2007). Em consequência, parece agora bastante claro que o desenvolvimento precoce de problemas de ansiedade nas crianças está intrinsecamente ligado à ansiedade mais abrangente existente na família, ligação essa elaborada como já vimos a partir do entrançado complexo que inclui as características temperamentais, a representação do significado individual de ameaças e consequente criação de estratégias de evitamento, um elevado nível de controlo parental e um estilo de vinculação predominantemente inseguro.
     A pesquisa sobre as características familiares e sua relação com o desenvolvimento de problemas de ansiedade é portanto relativamente recente, e, apesar de existirem desde há muito modelos teóricos (como a psicanálise ou a terapia familiar sistémica) que se debruçam sobre esta questão, a verdade é que a passagem por um escrutínio empírico tem sido sobretudo apanágio de modelos exploratórios como a teoria da aprendizagem social ou a teoria da vinculação – que têm aberto novas vias nesta área.
     Como é sobejamente sabido as famílias não são estáticas, e, ao longo do tempo, elas vão passando por várias mudanças no respeitante à sua estrutura e função, paralelamente às mudanças entretanto ocorridas igualmente nos seus membros constituintes individualmente considerados. 
     No que ao desenvolvimento de quadros de ansiedade diz respeito, os sinais mais precoces têm recebido como já referimos diversas denominações (timidez, inibição comportamental) e podemos efectivamente considerá-los como uma espécie de percursores de quadros de ansiedade futuros. Seja como for, consultando a literatura sobre este tema, constata-se a dificuldade ainda não superada de testar empiricamente e com segurança generalizável as ligações entre estes percursores e as variáveis familiares que abrem caminho a perturbações ansiosas futuras, dada a natureza de fluxo inerente ao funcionamento destes dois sistemas. Assim sendo, importa realçar, em consonância com a literatura (Vasey & Dadds, 2001; Menzies & Harris, 2001; Muris & Merckebalch, 2001; Silove & Manicavasagar, 2001; Ferdinand, Barrett & Dadds, 2004; Nemeroff, Gipson & Jensen, 2004), que apesar da constatação que convida a concluir sobre a relação entre características familiares e evoluções ansiosas, a verdade é que nem sempre essa relação se verifica, ou seja, nem todas as famílias ansiosas produzem inevitavelmente filhos ansiosos. Para já, registamos uma tendência vincada, não uma certeza inabalável.
     No seguimento do que acabamos de escrever, constata-se apesar de tudo a existência de um número de autores situados na área da psicopatologia do desenvolvimento que explicitam talvez com demasiada segurança a existência de percursos claros conducentes à psicopatologia (Carlson & Sroufe, 1995; Warren & Sroufe, 2004). Sem pôr em causa o seu contributo para tema em questão, sublinhamos no entanto o facto dessas conclusões apenas acentuarem o quão pouco sabemos sobre esta matéria, vincando bem o actual carácter diversificado e multifacetado das diversas influências que actuam tanto sobre a adaptação como sobre a inadaptação. A verdade é que, no que respeita ao desenvolvimento em geral, os factores genéticos, biológicos e psicossociais interagem sistemicamente não só entre si, mas também com contextos eles próprios em constante mutação e é nesta perspectiva complexa que surgem os conceitos de multifinalidade e equifinalidade 

     A inclusão destes dois conceitos na abordagem que estamos a fazer parece-nos de todo fundamental. De facto, na perspectiva do desenvolvimento que nos serve de linha mestra na conceptualização dos aspectos conducentes aos distúrbios psicopatológicos em geral e em particular aos distúrbios ansiosos, há que ter em conta que existem variáveis organísmicas e ambientais que interagem em múltiplos graus de influência únicos para cada indivíduo. Um exemplo do que acabamos de afirmar é o facto de distúrbios depressivos maternos serem aparentemente factores que permitem prognosticar psicopatologia nos filhos, a verdade é que nem todas as crianças filhas de mães deprimidas a desenvolvem.
     Quanto à equifinalidade, esta faz-se sentir, por exemplo, no facto de uma fobia tanto poder desenvolver-se a partir de determinada experiência traumática directa como através da modelagem vicariante a partir de um membro significativo da família.
     Com tudo o que temos vindo a comentar não queremos todavia deixar a ideia de que não existem afinal quaisquer percursos de desenvolvimento capazes de exercer uma forte influência no direccionamento da psicopatologia pressionando de alguma forma eventuais vias de inadaptação. Isso seria inclusivamente contraditório com tudo aquilo que temos vindo a salientar nos últimos capítulos. Ao realçarmos as limitações da perspectiva que temos vindo a desenvolver pretendemos apenas salientar a complexidade dos dados em causa e a necessidade de um aprofundamento sistémico das múltiplas variáveis que compõem a realidade complexa das perturbações de ansiedade e demais quadros psicopatológicos. Acerca desta matéria e em jeito de síntese sobre tal temática, Sroufe (1990) e Carlson e Sroufe (1995) propõem seis axiomas abrangentes:
a) Antes do surgimento de determinada psicopatologia, existem certos percursos de desenvolvimento que representam fracassos adaptativos que influenciam a probabilidade de uma futura patologia.

b) Nem todos os desfechos de determinado percurso são forçosamente patológicos (ou não patológicos).
c) Diferentes, mas conceptualmente relacionados, os padrões de desfechos patológicos podem emergir de um determinado percurso precoce.

d) Percursos alternativos precoces podem conduzir ao mesmo desfecho (princípio de equifinalidade).

e) A mudança é possível em cada etapa do desenvolvimento. No entanto, toda a mudança é condicionada por adaptações anteriores e as alterações em certas formas de adaptação podem ser mais prováveis para certos indivíduos do que para outros.

f) A seguir a uma mudança, as adaptações anteriores podem ainda ser reactivadas em certas circunstâncias.

     Apesar de à primeira vista estes axiomas parecerem uma espécie de elogio da incerteza, na nossa opinião aquilo que verdadeiramente constitui o seu mérito é a ênfase neles contida na abertura e flexibilidade tendo em conta a natureza multifacetada da causalidade. Por conseguinte, antes de prosseguirmos, gostaríamos de deixar mais uma vez bem claro que a análise que a seguir fazemos da influência da parentalidade e da família sobre as evoluções psicopatológicas em geral e sobre os distúrbios de ansiedade em particular constituem apenas uma variável de pesquisa entre outras no que diz respeito ao desenvolvimento infantil. Isto porque face aos conhecimentos actuais é claramente redutor concluir que as variáveis ligadas à família são por si só as causas definitivas de eventuais problemas de ansiedade que uma criança possa ter.
3.1. As heranças familiares.
     Independentemente do papel da genética na activação de quadros de ansiedade na infância e na vida adulta e da influência que esta recebe do meio circundante
, a transmissão por via da família encontra na literatura como já vimos um vasto suporte empírico.
     De acordo com Faraone e seus colaboradores (1995), há que salientar contudo que esta transmissão não se circunscreve unicamente ao quadro clínico (seja ele qual for) sofrido pelo familiar transmissor. Pelo contrário, segundo este autor, qualquer condição patológica por parte do cuidador pode constituir-se como um risco acrescido de disfuncionalidade para a descendência, não se limitando essa disfuncionalidade aos distúrbios de ansiedade. Na verdade, num estudo comparativo levado a cabo com famílias não – clínicas e famílias com um elemento diagnosticado com um distúrbio anti-social, os autores concluíram que os filhos destas últimas apresentavam taxas mais elevadas de distúrbios de hiperactividade, depressão major, distúrbios de ansiedade e comportamentos aditivos (Faraone et al., 1995). No mesmo sentido, fazemos também referência a outro estudo realizado por Weller e colaboradores (1994) que conclui que, numa amostra de crianças com diagnóstico de depressão, as respectivas famílias também apresentavam sintomatologia semelhante, além de outros distúrbios do humor, distúrbios de personalidade anti-social e distúrbios de ansiedade.
     Por conseguinte fica claro, como anteriormente já referimos, que a literatura fornece actualmente um suporte seguro que nos permite concluir que, num sentido amplo, existe efectivamente uma transmissão inter-geracional de distúrbios afectivos e perturbações ansiosas, a qual, no entanto, ao interagir com factores genéticos, impõe uma conceptualização sistémica englobando factores biológicos e ambientais (Rosenbaum, Biederman, Hirschfeld, Bolduc & Chaloff, 1991).

     No que directamente diz respeito às perturbações de ansiedade, as linhas de investigação traçadas nas últimas décadas propõem como vias mais promissoras, em vez da simples detecção da presença ou ausência do distúrbio, o estudo da transmissão familiar de vulnerabilidades, como por exemplo a inibição comportamental (Kagan, 1997; Kagan, Resnick & Snidman, 1988), o comportamento reticente (Mills & Rubin, 1990), a sensibilidade à repulsa (Davey, 1994), a afectividade negativa excessiva e o neuroticismo (Lonigan & Philips, 2001) e a sensibilidade à ansiedade (Reiss, Silverman & Weems, 2001). A estes acrescentaríamos ainda o estudo levado a cabo por Daniels e Plomin (1985) sobre a transmissão familiar da timidez e da sociabilidade, em que se conclui que baixos níveis de sociabilidade parental são predictivos de timidez na criança, tanto no caso de mães biológicas como no de mães adoptivas.
     Num outro estudo, no intuito de investigar as ligações entre temperamento, estilo de vinculação e posterior inibição comportamental, Fox e Calkins (1993) avaliaram as respostas comportamentais e fisiológicas dadas por crianças entre o nascimento e os 24 meses, quando expostas perante situações novas, restrições e estilos de vinculação diferentes. Neste estudo os autores constataram que logo nos primeiros dias de vida alguns bebés se mostravam frustrados perante a imposição de limites ao seu comportamento (e.g., segurar-lhe os braços), permanecendo no entanto tranquilos quando expostos a situações novas (estímulos visuais, sons vocais emitidos por estranhos como brincadeira). Em contrapartida, outros reagiam de forma oposta: aceitavam bem a imposição de limites, mas mostravam-se claramente afectados pela exposição à novidade. Perante tais respostas os autores concluíram que este último grupo de bebés mostrava à partida características temperamentais que sugeriam o aparecimento precoce de sinais de inibição comportamental futura.
     Em acréscimo e ainda no mesmo estudo, Fox e Calkins (1993) constataram também que o estilo de vinculação interagia com as características de comportamento na infância precoce, fazendo prever alguma inibição comportamental com a chegada da 1ª infância. Em concreto, os bebés com vinculação insegura-ansiosa que se mostravam perturbados com a novidade do ponto de vista comportamental e fisiológico, tendiam a mostrar níveis mais elevados de inibição comportamental mais tarde.

     Uma referência ainda para os trabalhos de Nachmias e seus colaboradores (1996), em que o comportamento dos bebés era avaliado em termos de busca de conforto, competência de confrontação e distracção. Por sua vez, o comportamento das mães foi categorizado segundo três linhas de conduta: encorajamento-aproximação, conforto-dádiva e exigência-aproximação. Em termos gerais este estudo não mostrou existir qualquer interacção significativa entre vinculação e inibição futura. Apesar de tudo, porém, verificou-se que as crianças mais inibidas tendiam a ser as que recebiam mais conforto materno e excessivo encorajamento para a aproximação comparativamente às menos inibidas - de uma maneira geral mais aptas para a confrontação com o exterior sem ajuda ou protecção excessivas da mãe.
     Em suma, os estudos acima referidos mostram não só a existência de interacções significativas entre o temperamento infantil e o estilo interactivo cuidador-criança no respeitante ao prognóstico de comportamentos ansiosos no futuro, mas realçam também as dificuldades sentidas pelos pais em lidar com filhos portadores de elevados níveis de inibição e medo do desconhecido. A este respeito, as opções a evitar parecem ser tanto as atitudes demasiado insistentes de incentivo à confrontação como a adopção de posturas excessivamente protectoras. Aparentemente o desfecho será semelhante: ambas parecem activar respostas de insegurança/medo, impedindo a criança de desenvolver por si só a capacidade de lidar com o mundo, ao reduzir as oportunidades de aprender a confrontar-se com novas situações familiarizando-se desde muito cedo com novos desafios.
     Outra linha de investigação respeitante à ligação entre envolvimento familiar e inibição comportamental utilizou o conceito de emoção expressa como elemento base de investigação. Utilizado amiúde em investigações com doentes psiquiátricos adultos e respectivas famílias, este constructo constitui uma medida que destaca o excessivo envolvimento da família em geral e dos pais em particular na evolução de diversas perturbações psiquiátricas, sendo considerado um factor de risco no respeitante ao prognóstico de percursos de desenvolvimento a elas conducentes. Entre esses factores de risco destaca-se sobretudo o excessivo envolvimento emocional da mãe, o qual assume particular destaque na activação de distúrbios de ansiedade.
     Hirschfeld, Biederman, Brody, Faraone e Rosenbaum (1997a), por exemplo, investigaram a emoção expressa e a inibição comportamental infantil num estudo piloto realizado com crianças em risco com idade entre os 4 e os 10 anos. A amostra era constituída por crianças em risco, cujos pais eram portadores de depressão major, distúrbios de pânico, agorafobia, ou outras perturbações. Por sua vez, o grupo de controlo era constituído por crianças com níveis de inibição comportamental elevada ou baixa, mas sem familiares portadores de qualquer distúrbio psicológico. Os autores levaram a cabo entrevistas estruturadas com as mães, a partir das quais foi determinado o estatuto diagnóstico destas crianças. Recorreu-se também a vídeos do Five-Minute Speech Sample (Magana et al., 1986), em que as mães são convidadas a descrever o envolvimento entre si e os filhos. Estes vídeos foram codificados especificamente para a análise da emoção expressa (sobretudo a crítica excessiva e o sobre - envolvimento emocional. O resultado foi que, no que respeita à amostra de crianças em risco, o excesso de crítica materna foi associado a uma maior incidência de inibição comportamental dos filhos, enquanto que o sobre - envolvimento estava mais ligado a problemas de ansiedade de separação independentemente da existência de outras quaisquer perturbações do comportamento ou do humor. Sobre este último tema, num estudo epidemiológico realizado registe-se que Stubbe, Zahner, Goldstein e Leckman (1993) observaram uma associação semelhante entre sobre-envolvimento materno e distúrbios de ansiedade nas crianças.
     Em suma, os estudos preliminares que avaliam o papel da emoção expressa nas mães e sua relação com perturbações ansiosas nos filhos apontam para uma associação entre o excesso de crítica materna e a inibição comportamental, independentemente da existência de sintomatologia psiquiátrica comórbida. Por outro lado, parece desenhar-se uma relação entre o sobre - envolvimento materno e ansiedade de separação em crianças em risco.
     No seguimento do estudo a que acabamos de fazer referência, Hirschfeld et al. (1997b) detectaram uma associação positiva entre o criticismo materno e uma história de vida marcada pela ansiedade por parte da mãe. No âmbito deste estudo e no que respeita aos processos familiares conducentes à ansiedade e à disfunção em geral, assume particular relevância a interacção detectada entre distúrbio de ansiedade na mãe e inibição comportamental no filho, facto que, por sua vez, predizia o nível de criticismo materno. No entanto, curiosamente este criticismo não assumia qualquer relevância em crianças com ou sem inibição comportamental pertencentes famílias em que a mãe não era ansiosa, o que aparentemente sugere uma interacção recíproca entre ansiedade materna e inibição do filho. A verdade é que esta inibição pode muitas vezes constituir um desafio para os pais, que não só poderão ter dificuldades em se controlar perante as dificuldades do filho, mas também sentir-se algo frustrados devido a essas mesmas dificuldades. Seja como for, segundo os autores, a verdade é que estes pais têm uma maior probabilidade de responder de forma irritada à criança, além de apresentarem uma tendência clara para sobreavaliar as potenciais ameaças subvalorizando ao mesmo tempo os recursos de resposta tanto em si mesmos como no filho. Tudo isto contribuirá obviamente para uma crescente inibição deste último (Hirschfeld et al., 1977b).
     Nos estudos a que fazemos referência elaborados por Hirschfeld et al. (1997ª; 1997b) constata-se que o criticismo materno não era demasiado severo, sendo antes conotado apenas com uma certa insatisfação (“borderline high criticism”). O criticismo parece sobretudo ligado a díades mãe ansiosa/filho inibido, embora essa associação não tivesse sido encontrada nas díades mães não ansiosas/filhos inibidos ou mães ansiosas/filhos não inibidos. Da mesma forma, como fizemos referência atrás, constatou-se que o sobreenvolvimento emocional se encontrava associado à ansiedade de separação apenas numa amostra de crianças julgadas em risco.
     Por conseguinte, constata-se a existência de um corpo de evidência que sugere uma forte ligação entre inibição comportamental por um lado (uma potencial marca de perfis ansiosos futuros) e criticismo, superprotecção e excessivo controlo materno por outro. 

     Curiosamente, marcando uma lacuna que consideramos grave, o pai está quase ausente da literatura, porventura marcando um tique ideológico nem sequer recente que tende a desvalorizar a paternidade a favor da omnipresença materna na educação dos filhos.
3.2. Processos familiares conducentes à ansiedade.

     É entre a 2ª infância e a adolescência que começam a emergir os primeiros sinais de distúrbios de ansiedade, e, de acordo com uma vasta literatura sobre este tema, é hoje por demais claro que a sua origem pode ser encontrada na teia complexa de relações entre o cuidador, a criança, o ambiente e a circunstância. Tentaremos a seguir passar em revista alguns dos estudos mais significativos sobre esta matéria.
     Em primeiro lugar importa realçar o facto das relações entre factores familiares e problemas de ansiedade residirem não apenas no estilo de interacções vigentes em determinado contexto, mas também na quantidade de influência recíproca trocada entre o indivíduo ansioso e a respectiva família. 
     Num estudo bastante abrangente sobre a inibição infantil realizado em 1997, Gest demonstrou que estas crianças, comparativamente a outras mais confiantes, tendem claramente a abandonar mais tardiamente a casa dos pais após a chegada da vida adulta. Por outro lado, Bruch e Heimberg (1994) concluíram que as famílias de adultos fóbicos sociais eram percepcionadas por estes como tendentes a restringir-lhes mais os contactos sociais durante a infância, ao mesmo tempo que dariam excessiva importância à opinião dos outros. Estes resultados são coincidentes com as de Daniels e Plomin (1985), que concluíram que a timidez infantil se encontra positivamente relacionada com uma baixa sociabilidade tanto em pais biológicos como adoptivos. Assim sendo, é possível admitir que o baixo nível de sociabilidade nos pais constitua uma importante variável associada ao aparecimento precoce de ansiedade.
     Os estudos acima referidos são apenas dois exemplos de como as crianças socialmente ansiosas são fortemente influenciadas pelas respectivas famílias, sendo em contrapartida pouco expostas à influência de outros sistemas sociais alternativos.

     Note-se contudo que a maior parte da evidência que destaca a influência dos factores familiares sobre a ansiedade infantil se refere sobretudo às práticas educativas e não tanto a outros aspectos sistémicos ou estruturais existentes nas famílias. Por exemplo, embora os conflitos conjugais surjam amiúde relacionados com a ansiedade em crianças não - clínicas (Dadds & Powell, 1991), não existe evidência de que se trata de um factor de risco específico no que respeita à activação de estados de ansiedade clinicamente significativos. Na verdade, as amostras de crianças ansiosas descritas, por exemplo, por Barrett (Barrett et al., 1996) não apresentavam características diferentes das de outros grupos não só no referente a conflitos conjugais, mas também a outras dimensões do funcionamento familiar medidas através da escala FACES
 (emaranhamento, adaptabilidade). Por sua vez, Green, Loeber e Lahey (1992), contrariando algumas conclusões propostas pela terapia familiar sistémica (Haley, 1976; Minuchin, 1974), não encontraram evidência da presença de hierarquias familiares desviantes nas famílias de rapazes com ansiedade generalizada e Stark, Humphrey, Crook e Lewis (1990) concluíram que as crianças ansiosas percepcionavam as suas famílias como dando menos suporte, ao mesmo tempo que eram consideradas menos sociáveis, mais conflituosas e emaranhadas do que as famílias de crianças não clínicas.
     Se analisarmos no seu conjunto a evidência obtida nos diversos estudos acima referidos verificamos apesar de tudo que eles não permitem concluir com segurança que os aspectos sistémicos do funcionamento familiar podem ser considerados de forma clara factores de risco específicos para os problemas de ansiedade nas crianças. Tal constatação pode reflectir, pelo menos em parte, a enorme dificuldade em medir factores sistémicos, contrariamente ao que sucede quando estão em causa factores individuais ou diádicos. Assim sendo, importa agora abordar outras pesquisas voltadas não só para características parentais mais específicas, mas também para as relações pais-criança associadas à ansiedade.
     Historicamente a literatura clínica criou um estereótipo de mães de crianças ansiosas representando-as como dominadoras, superprotectoras e demasiado envolvidas com os filhos. No entanto, como salientam Hetherington e Martin (1986b) referindo-se a esta imagem de mãe, há que ter em conta que os estudos empíricos são normalmente muito limitados nas apreciações que fazem a estes estereótipos, e, por conseguinte, mais do que a questão em si da superprotecção materna, o que a evidência empírica mais especificamente tem salientado é a existência de elevados níveis de ansiedade nos pais das crianças afectadas por este tipo de problemas, surjam estes ou não inseridos num pano de fundo de superprotecção.
     De qualquer modo, num estudo levado a cabo sobre a educação de crianças, Rapee (1997) aponta para uma forte associação entre o controlo exercido pela mãe e a ansiedade e entre a rejeição materna e a depressão na criança. O autor sugere que a superprotecção não só reforça a percepção da criança sobre a presença contínua de potenciais ameaças ou perigos, mas também restringe o número de oportunidades para a criança desenvolver adequados mecanismos de coping, o que a impede de construir representações do mundo mais optimistas e realistas (sobre este assunto ver também Barrett et al., 1996 e Cobham, Dadds & Spence, 1999).
     Uma outra linha de pesquisa sobre este tema provém de estudos de observação directa sobre os processos de aprendizagem social. Como afirmam Krohne e Hock (1993), e, mais recentemente, La Freniere e Capuano (1997), as competências da criança estão directamente relacionadas com a capacidade dos pais desenvolverem nela estratégias de resolução de problemas e de coping. O contrário, ou seja, o controlo excessivo e restritivo, constitui a base para uma evolução ansiosa do comportamento.
     Por conseguinte, a literatura é abundante em exemplos que comprovam a importância dos processos de envolvimento familiar e de influência parental (sobretudo da mãe) sobre a moldagem da personalidade futura da criança em termos de evolução ansiosa (Dumas et al., 1995; Dadds, Bovbjerg, Redd & Cutmore, 1997; Barrett, Rapee et al., 1996; Burgess, Rubin, Chea & Nelson, 2001; Anhalt & Morris, 2008). De facto, a experiência precoce de um mundo incontrolável emoldurado por práticas educativas disfuncionais pode pouco a pouco ir reforçando o sentido de ameaça e indefesa, com as consequentes respostas de ansiedade independentemente da possibilidade do indivíduo ter algum controlo sobre a realidade circundante (Chorpita & Barlow, 1998).
3.3. Processos de vinculação, auto-regulação e ansiedade: alguns estudos.
     Em consonância com a vasta literatura sobre os processos de vinculação e sua relação com a ansiedade, também Bandura, numa linha convergente com os pressupostos da aprendizagem social, sublinhou a importância dos vínculos de proximidade no funcionamento de modelos de referência significativos. Existem portanto motivos de sobra para que nos debrucemos mais uma vez sobre a natureza das relações precoces de intimidade entre cuidador e criança, no intuito de analisarmos com maior precisão o papel deste tipo de contextos na aprendizagem do medo ou da coragem. Como já vimos, o primeiro modelo a interessar-se por este tipo de relacionamento humano foi a teoria da vinculação, e, a partir dela, regista-se na literatura uma interessante evolução que estuda a regulação emocional e o seu papel na construção de estados psicopatológicos ansiosos (Thompson & Calkins, 1996;Thompson, 2001; Chorpita, 2001).
     Definindo genericamente a regulação emocional como um conjunto de processos extrínsecos e intrínsecos responsáveis pela monitorização, avaliação e modificação das reacções emocionais, de forma a serem atingidos determinados objectivos individuais (Thompson, 2001), o conceito de vinculação surge na interface desses processos, referindo-se ao estabelecimento de relações íntimas precoces e à interiorização dessas relações sob a forma de representações cognitivas estáveis ao longo do ciclo vital (Bowlby, 1982).
     Como já amplamente documentámos ao referir-nos aos percursos de desenvolvimento capazes de conduzir ao distúrbio ansioso, existe uma vasta literatura que evidencia o facto dos estilos de vinculação interagirem com o temperamento prognosticando os marcadores precoces dos problemas de ansiedade. No entanto, a verdade é que tem sido difícil encontrar relações específicas entre formas particulares de psicopatologia e tipos específicos de vinculação insegura. A este respeito, importa salientar os trabalhos de Rosenstein e Horowitz (1996), que, numa população adolescente com referência clínica de estilo “ambivalente ansioso”, concluíram que estes jovens eram mais propensos a desenvolver quadros de ansiedade e depressão do que outros, com um estilo de vinculação rejeitante, mais tendentes a evoluir para distúrbios do comportamento.
     Naquele que é considerado um dos mais abrangentes estudos realizados na década de 90 do século passado, Warren e colaboradores (1997) avaliaram uma população infantil tentando perceber se estas crianças (todas elas com um estilo de vinculação ansioso/resistente), apresentavam durante a infância e até à adolescência mais problemas de ansiedade do que outras que tinham beneficiado no seu início de vida de uma vinculação segura. No intuito de testarem diferentes teorias sobre distúrbios de ansiedade, tanto o temperamento dos recém - nascidos como a ansiedade das mães foram submetidos a avaliação. Para além disso, todas as crianças foram avaliadas através dos procedimentos da Situação Estranha de Ainsworth aos 12 meses de idade. Como conclusão, a relação que os autores à partida colocavam como hipótese, entre vinculações de tipo ansioso/resistente e posteriores distúrbios ansiosos, foi confirmada.
     Apesar da prudência com que a literatura actual acolhe resultados deste tipo, a verdade é que, ao confirmar-se a sua validade, tudo parece indicar que a mistura de elevados envolvimentos maternos com uma baixa segurança produz potencialmente perfis propensos aos chamados distúrbios interiorizados de que a depressão e a ansiedade são exemplos. No entanto, diríamos, algumas questões carecem ainda de um maior aprofundamento empírico.
3.4. Temperamento, processos de vinculação e aprendizagem social: a interactividade desejada.
     Apesar da forte ligação entre disfuncionalidades ocorridas no processo de vinculação e evoluções ansiosas e não obstante a confiança nas categorias tipológicas globais proporcionadas por esta teoria, a verdade é que subsiste ainda uma ausência muito grande de descrições específicas dos processos comportamentais que fazem a mediação entre determinado estilo de vinculação e a psicopatologia dele decorrente (DeKlyen, 1996).
     Estas dúvidas encontram igualmente eco noutra pesquisa levada a cabo por Cowan, Cohn, Pape-Cowan e Pearson (1996), que concluíram que os estilos de vinculação com a mãe e com o pai desempenhavam papéis diferentes no respeitante a futuras evoluções de problemas interiorizados ou exteriorizados nos filhos. Para chegarem a tais conclusões, os autores avaliaram a história da vinculação, as interacções familiares e os problemas interiorizados/exteriorizados das crianças ao longo de dois anos. Em consequência, no respeitante a comportamentos interiorizados de ansiedade, verificaram que a história da vinculação materna e as interacções familiares correspondiam a 60% da variância no concernente aos problemas interiorizados apresentados pelos filhos, com a felicidade conjugal a desempenhar um papel de amortecedor entre a história materna de vinculação insegura e consequente desempenho ineficaz do papel parental. Por sua vez, o perfil do pai foi associado a evoluções exteriorizadas problemáticas.
     No intuito de contribuir para a ultrapassagem destas reticências acerca da relação entre processos de vinculação e evoluções ansiosas do comportamento e no sentido de se explorarem novas linhas de investigação que estabeleçam pautas comportamentais concretas conducentes à patologia, complementando assim os conhecimentos proporcionados pela teoria da vinculação, alguns autores (Patterson, 1982; Dumas et al., 1995; Dadds e Barrett, 1996) argumentaram que certos aspectos relativos aos estilos de vinculação conducentes à ansiedade se relacionam intimamente e podem ser complementados na prática por comportamentos parentais impregnados pelos efeitos do condicionamento operante, que, entrelaçados com os processos vinculativos entretanto em curso, encerram a criança numa espiral cíclica de ansiedade e dependência em relação aos seus progenitores. Considerando o exemplo de crianças temperamentalmente difíceis (inseguras, inibidas, ansiosas), é conhecida a sua tendência para procurarem repetidamente junto dos pais uma proximidade e protecção que estes, mesmo considerando por vezes tais solicitações excessivas, começam por recompensar dando-lhes atenção, protegendo-as, falando com elas - mimando-as, enfim.
     No entanto, admitamos, assim que é ultrapassado um certo nível de tolerância em relação às contínuas investidas da criança, os pais começarão provavelmente a rejeitá-las de vez em quando, insistindo e tentando que elas se desembaracem sozinhas das situações, o que provocará nelas um crescente stress, e, consequentemente, pedidos cada vez mais insistentes de ajuda e protecção que tenderão a ser cada vez mais recusados. Por sua vez, esta retirada do afecto, por mais inconsequente e suave que seja, irá, no entanto, progressivamente reforçar na criança a ideia de que, para ter a atenção contínua dos pais (dos outros), são necessárias doses cada vez maiores de comportamentos de dependência. Desta forma, quase que inadvertidamente, dá-se início a um ciclo vicioso sustentado por uma escalada interminável: quanto maior for o número de pedidos de ajuda e protecção (no intuito de garantir a permanente atenção dos pais), maior será a probabilidade destes acabarem por se submeter aos pedidos do filho, e, quanto mais eles se submetem (apesar da intermitência dessa submissão) mais essa submissão é reforçada pelo apaziguamento da criança e pelo alívio daí decorrente. Está assim montada a estrutura operante e circular que apenas pode ter um desfecho: a crescente insegurança e dependência da criança, que acaba por se constituir como o alicerce de uma possível evolução ansiosa/fóbica do comportamento. Tais ciclos foram eloquentemente descritos por Patterson (1982), Fox e Calkins (1993) e por Nachmias et al. (1996), por exemplo. Todos eles nos levam a acreditar, com base nas investigações acima referidas e na nossa própria experiência clínica, que esses ciclos, fortemente sustentados em processos de natureza operante, estão também presentes nas evoluções comportamentais precoces de cariz ansioso/fóbico.
     Partimos, pois, do pressuposto de que a integração de alguns princípios da teoria da aprendizagem na avaliação dos processos de vinculação permite abrir caminho para a construção de estratégias de investigação mais robustas para o mapeamento dos comportamentos concretos ocorridos na díade pais - criança conducentes a evoluções ansiosas. Neste sentido, achamos curioso começar por fazer referência aos trabalhos bem antigos de Harlow & Harlow (1962), que, como é sobejamente sabido, através da utilização de crias de macacos e de uma “mãe” mecânica, pretendiam genericamente descrever os padrões de vinculação insegura registados e os conflitos “aproximação/evitamento” ocorridos, através da manipulação da variável “alimento/conforto” com que, conjuntamente com a administração pontual de estímulos aversivos, a referida mãe artificial confrontava as suas “crias”.
     Se nos querermos deter muito nas críticas que têm sido feitas a esta famosa experiência (nomeadamente o facto do comportamento da “mãe” ser manipulado exclusivamente pelo experimentador, não podendo portanto ser moldado nem por ela própria nem pela cria), a verdade é que estamos perante um bom exemplo do esquema circular operante atrás mencionado. Na verdade, ao fornecer à cria um estímulo aversivo (como acontece numa das etapas da experiência dos Harlow), a mãe mecânica, mais do que a estimular um comportamento de evitamento, está isso sim a fomentar reacções cada vez mais de ligação e dependência impregnadas de ansiedade e stress. Claro que tratando-se de uma estrutura artificial manipulada pelo experimentador a situação criada afasta-se demasiado do mundo real, onde porventura a mãe (real) reagiria algumas vezes com atitudes de rejeição e desprazer às repetidas solicitações do filho. Tal reacção iria provavelmente aumentar não só a ansiedade da cria, mas também os seus esforços para garantir a ligação à mãe, facto que, por sua vez, aumentaria a probabilidade de ocorrência de alguns comportamentos rejeitantes por parte da mãe. Como podemos ver, na situação relacional que acabamos de descrever e perante a intermitência do reforço mútuo proporcionado por ambas as partes implicadas, estariam criadas as condições para se dar início ao ciclo vicioso já acima referido. É claro que, na situação imaginária que utilizámos para exemplo, se a mãe atendesse paciente e consistentemente às necessidades de ligação expressas pelo filho é possível que os comportamentos de ansiedade da cria se fossem reduzindo pouco a pouco à medida que ela ganhava confiança. Mas, hélas, os pais reais são apenas humanos!... As auto-estradas para a ansiedade podem começar assim.
     Verificamos, portanto, que a literatura aqui revista aponta para a coexistência sistémica de três modelos de desenvolvimento distintos capazes de conduzir a problemas de ansiedade, que, em conjunto e de forma interactiva, proporcionam actualmente um suporte empírico consistente que explica a evolução desses problemas: o temperamento (modelo biológico), a teoria da aprendizagem social aplicada ao estudo das interacções pais-criança e as teorias da vinculação. Assim, na prática e como modelo global explicativo da activação de perfis ansiosos, o fenómeno em causa pode ser entendido a partir de uma espiral evolutiva entre vinculação e processos de aprendizagem social, que se desenrolam interactivamente tendo como pano de fundo características comportamentais e temperamentais tanto da criança como dos respectivos pais.
Capítulo IV. Os Mundos Sociais da Adolescência
     Uma das características mais marcantes do ser-se adolescente será sem dúvida a expansão em nível e em complexidade da sua vida social. De súbito, todo o equilíbrio arduamente conquistado ao longo da primeira década de vida parece desmoronar, vergando-se face a um desconhecido que simultaneamente atrai e assusta.

1. Universos em Expansão: Do Pequeno Mundo da Infância ao Grande Oceano da Vida
     A nível familiar, muda a natureza da relação com os pais à medida que o adolescente vai ganhando uma maior independência. Em contrapartida, os pares, até aí presentes sobretudo a nível lúdico, começam a desempenhar um papel cada vez mais relevante em numerosas áreas da vida do jovem, assumindo redobrada importância a nível normativo. Ao mesmo tempo, novas formas de contacto entre pares começam a ser exploradas e a quantidade de tempo passado com a família diminui a favor dos amigos ou de momentos passados simplesmente sós. A porta do quarto, outrora apenas uma passagem franca na dinâmica familiar, ganha agora contornos de fronteira fechada, símbolo material de uma demarcação de territórios que encontra eco em termos psicológicos nos esforços de diferenciação que o adolescente começa a encetar relativamente ao resto da família.
     O interesse pelo sexo oposto e pela sexualidade adquire outra dimensão, aumentando exponencialmente e dando origem a novas formas de relacionamento até aí desconhecidas, que acabam por se estender e influenciar as restantes relações sociais. 
     Relativamente à escola registam-se igualmente mudanças significativas, não só ao nível da natureza das exigências, mas também no respeitante ao sentimento de responsabilidade face a essas exigências. Por outro lado, assistimos também a uma deslocação do contexto social nuclear dentro da escola - que é transferido da sala de aulas e da turma para a instituição escolar como um todo (Minuchin & Shapiro, 1983). 

     Em suma, ao mesmo tempo que podem também ocorrer as primeiras experiências com o emprego (sobretudo na adolescência mais tardia, atendendo aos condicionalismos actuais impostos pela escolaridade obrigatória) e as primeiras preocupações com a escolha de uma carreira futura começam a tomar forma, o jovem torna-se de uma maneira geral mais consciente do ambiente social que o cerca, das suas possibilidades e constrangimentos, assumindo perante ele uma atitude conflituosa e contraditória de desejo de pertença e receio de não estar à altura das exigências que ele atribui ao novo mundo adulto que surge diante de si simultaneamente como um desafio e como uma ameaça.
     O esboço rápido que acabamos de realizar daquilo a que chamaremos o universo adolescente ilustrará a diversidade dos mundos sociais com que o jovem começa pouco a pouco a envolver-se, envolvimento esse que irá obviamente variar de indivíduo para indivíduo, de acordo com os participantes concretos de cada história de vida, do nível de exigências externas e internas impostas e do investimento pessoal feito por cada um.
     Gostaríamos desde já de deixar claro que a forma como começámos por abordar este tema não pressupõe de modo algum uma concepção compartimentada da vida adolescente. Pelo contrário, ela pretende expressar sobretudo a riqueza diversificada, interactiva ou não, dos diversos contextos sociais em que o jovem vai ter de se integrar, chamando desde logo a atenção para o facto de cada um desses contextos implicar necessariamente novas exigências a enfrentar, cada uma delas portadora de adaptações nem sempre fáceis de realizar. No entanto, refira-se também que cada um desses contextos se constitui como cenário particular onde se expressa determinada faceta pessoal, que, admitamos, não se expressará necessariamente nos restantes cenários que integram o universo global de cada indivíduo: a forma de estar com o grupo da escola pode não ser igual à do grupo desportivo, por exemplo; da mesma forma, o comportamento em contexto familiar não será necessariamente o mesmo noutros espaços de vida explorados pelo adolescente.
     Por conseguinte, é neste oceano revolto de novas solicitações ambientais embebidas em formas de olhar o mundo e a si mesmo muito diferentes das até aí conhecidas, que o jovem adolescente vai tentar conquistar um novo equilíbrio que lhe permita integrar-se na vida adulta que se avizinha, equilíbrio esse que possui uma ligação estreita não só a processos cognitivos que lhe vão permitir avaliar e responder de determinada forma a cada um dos mundos sociais com que se confronta, mas também às auto - representações do self que entretanto vão sendo elaboradas.
     A este respeito, por exemplo, Cassidy (1990) referiu-se aos chamados “modelos de trabalho” do self 
, realçando a importância do seu significado organizacional ao fornecerem desde cedo ao indivíduo um conjunto de expectativas que lhe permite guiar o comportamento com maior eficácia ao longo da vida. Tais expectativas, a que chamaremos scripts, favorecem desde a infância o desenvolvimento de uma estrutura predictiva que, juntamente com a emergência progressiva de uma memória auto-biográfica, serve para definir o self e para cimentar as diversas formas de olhar o mundo e a si mesmo que o adolescente irá usar ao integrar-se nos diversos mundos sociais a que atrás fizemos referência.
     Por conseguinte, o self serve para moldar objectivos e para fornecer ao jovem adolescente auto - guias que lhe permitam aceder a comportamentos sociais adequados e à sua auto-regulação (Harter, 2005). Neste âmbito, os afectos positivos, como por exemplo o orgulho, servirão para promover um investimento emocional acrescido nas competências do indivíduo estimulando-o a novas realizações (Harter, 2005). Da mesma forma, as chamadas emoções auto-conscientes negativas, particularmente a culpa, influenciam também o seu funcionamento ao longo do ciclo vital tendo consequências ao nível da manutenção de vinculações emocionais e das tentativas de recuperação de relações afectivas entendidas como perdidas (Barrett, 1995). 
     Por conseguinte, parece claro que o self organiza, interpreta e dá significado à experiência, regula os afectos e estimula à acção fornecendo incentivos, padrões, planos e scripts que o indivíduo utiliza ao longo da vida fidelizando-o a um certo número de comportamentos em detrimento de outros, criando assim um sistema complexo de auto - representações do mundo e de si mesmo que o irá influenciar ao longo da vida (Markus & Kitayama, 1991; Oyserman & Markus 1993). A relação entre estas conclusões e o desenvolvimento de um tipo de personalidade marcado pela ansiedade social parece-nos óbvia, encontrando eco nos trabalhos de Epstein e Morling (1995), que identificam quatro necessidades básicas implicadas na construção do self: (i) Dar um sentido favorável aos seus atributos, o que, por sua vez, irá permitir (ii) Maximizar o prazer e minimizar o sofrimento. Com isso o indivíduo poderá (iii) Desenvolver e manter uma imagem coerente do mundo, o que lhe permitirá (iv) Expandir as relações com os outros. Ora, o que falha nos percursos de desenvolvimento conducentes à ansiedade, e, provavelmente, à generalidade das chamadas perturbações interiorizadas, é desde logo a elaboração de sentidos favoráveis aos atributos individuais, facto que impedirá a criação de condições para uma auto - regulação positiva da dor, do sofrimento e do medo.
     Num percurso de vida assim balizado, dirigido por um self cuja construção é simultaneamente afectiva, cognitiva e social, o adolescente vê-se por conseguinte confrontado com um conjunto alargado de mundos sociais comos quais ele se vai envolver para poder crescer e cuja influência varia de indivíduo para indivíduo, dependendo de factores tão díspares como o exemplo e o encorajamento parental, o estatuto sócio-cultural e económico da família, a presença ou ausência de constrangimentos sociais ou geográficos ou as próprias características da personalidade (Jackson & Rodriguez - Tomé, 1993).
     Além do nível de influência há outros aspectos que importa mencionar ao caracterizarmos os mundos sociais a que temos vindo a fazer referência nesta abordagem do universo adolescente, nomeadamente a complementaridade (transmitida pela concordância entre os objectivos parentais para o jovem e os deste em relação à sua vida futura) e o valor atribuído pelo adolescente a cada um deles, aspectos fundamentais nessa abordagem.
     Uma outra questão a ter em conta, embora de natureza diferente das anteriores, refere-se aos comportamentos resultantes de uma perturbação na vida da pessoa. De facto, o relacionamento com os pais pode não ser o melhor e redundar numa crise familiar, uma amizade pode ser quebrada, uma lesão pode impedir uma carreira desportiva, pode acontecer uma reprovação num exame ou a iniciativa de uma relação romântica pode ser rejeitada pelo ser amado. Perante tais ocorrências, é importante a possibilidade da sua compensação pelo recurso a outros mundos sociais a que o jovem tenha acesso como elemento facilitador do processo de coping (Jackson & Rodriguez-Tomé, 1993). Não obstante, numa investigação de Simmons, Burgeson e Reef (1988, cit. Jackson & Rodriguez-Tomé, 1993) concluíram a este respeito que o excesso de acontecimentos negativos em simultâneo na vida de um adolescente tem uma probabilidade acrescida de dar origem a uma situação problemática.
     Apesar da pertinência desta conclusão, a situação será porventura mais complexa. De facto, é verdade que em alguns casos uma perturbação em determinado mundo social pode ter um impacto muito maior na vida do adolescente do que de início se poderia supor. Por outro lado, sabe-se também de casos de jovens vítimas de perturbações muito severas numa esfera alargada da sua vida, que não evidenciam quaisquer efeitos negativos daí derivados. Fenómenos como este sugerem a necessidade de uma atenção suplementar ao valor atribuído por cada indivíduo a determinado acontecimento traumático, assim como à forma como os diversos mundos sociais habitados por si são percebidos em relação uns aos outros.
     Tentaremos a seguir caracterizar alguns dos mundos sociais que consideramos de maior relevância para este trabalho, deixando desde já claro que não pretendemos aqui abranger a totalidade potencial desses mundos que de alguma forma podem afectar a vida dos adolescentes. Parece-nos, no entanto, que os temas que iremos focar representam áreas de crucial importância para a compreensão da socialização dos adolescentes com evidência diagnóstica de ansiedade social.
2. As Relações Sociais, a Competência Emocional e Sua Relação Com o Stress e as Estratégias de Coping
     Será porventura consensual a afirmação de que existe uma íntima ligação entre relações sociais e desempenho emocional, na medida em que essas relações ajudam momento a momento a definir o significado da experiência emocional de cada um ao longo da vida.
     Efectivamente, a competência emocional afigura-se algo sempre presente nas relações entre o indivíduo e o mundo. Assim sendo, do ponto de vista do desenvolvimento humano parece-nos por demais evidente que as relações interpessoais se afiguram cruciais para a socialização emocional, sendo através dela que a criança absorve o significado das emoções para si, para os outros e para a cultura que a embebe, aprendendo desta forma os comportamentos mais adequados para a expressão de cada emoção. Sucede que algumas pessoas (entre as quais os jovens da nossa amostra), por alguma razão, sentem dificuldade em lidar com o respectivo reportório emocional, dificuldade essa particularmente evidente no seu relacionamento quotidiano com os outros.

     Como afirma Saarny (1999) a competência emocional implica resiliência e auto-eficácia na capacidade de exprimir as suas próprias emoções, sendo o indivíduo ao mesmo tempo capaz de assimilar as respostas emocionais dos outros. Antes de avançarmos, gostaríamos de abordar aqui muito resumidamente este conceito de auto-eficácia proveniente de Bandura (1977, 1986).

     De uma maneira ou de outra a auto-eficácia estará sempre ligada a um sentimento de realização face a um fim atingido, sentimento esse que traduz de alguma forma a capacidade e a competência do indivíduo para atingir determinado objectivo. Esta afirmação aplica-se tanto ao funcionamento cognitivo como à expressão emocional e o certo é que a competência a este nível inclui necessariamente aspectos que envolvem a identidade do Eu, o carácter individual, e, sobretudo, a história do desenvolvimento de cada um.

     Para Saarny (1999, p. 5) a competência emocional inclui diversas facetas e procedimentos pessoais e interpessoais, que apresentamos a seguir:

a) Consciência do seu próprio estado emocional, incluindo a possibilidade de se experimentarem múltiplas emoções em simultâneo, e, em níveis de maior complexidade, a consciência da possibilidade de não se aperceber de certos sentimentos devido a dinâmicas inconscientes ou intenções selectivas.
b) Habilidade para se aperceber das emoções dos outros, com base em indícios situacionais e expressivos que obedecem a um certo nível de consenso cultural no respeitante ao seu significado emocional.
c) Habilidade para usar o vocabulário das emoções normalmente acessíveis em determinada subcultura, e, em níveis mais complexos, ser capaz de adquirir os scripts culturais que ligam as emoções a papéis sociais.
d) Capacidade para um envolvimento empático e solidário com as experiências emocionais dos outros.
e) Habilidade para compreender que, tanto em si como nos outros, os estados emocionais internos não têm necessariamente de corresponder aos externos, e, a níveis mais complexos, a habilidade para compreender que o comportamento emocional-expressivo de cada um pode ter determinado impacto nos outros e ter isso em conta nas estratégias de auto-apresentação escolhidas.
f) Capacidade para lidar adaptativamente com emoções aversivas ou penosas, através da utilização de estratégias auto-regulatórias capazes de atenuar a intensidade ou a duração temporal de tais estados emocionais.
g) Consciência de que a estrutura ou a natureza das relações humanas é em larga medida definida pela forma como as emoções são comunicadas no contexto dessas mesmas relações, tanto pelo grau de instantaneidade emocional e carácter genuíno da expressividade, como pelo grau de reciprocidade emocional ou simetria da relação. Por exemplo, a intimidade madura é em parte definida pela partilha mútua ou recíproca de emoções genuínas, enquanto uma relação entre pais e filhos pode implicar partilhas assimétricas de emoções deste tipo.
h) Capacidade para uma auto-eficácia emocional. Afinal o indivíduo vê-se a si mesmo a sentir aquilo que efectivamente quer sentir, ou seja, a auto-eficácia emocional implica ser-se capaz de aceitar a experiência emocional sentida, seja ela única e insólita ou culturalmente convencional, estando essa aceitação em consonância com as crenças individuais sobre aquilo que cada um considera ser o seu equilíbrio emocional. Em síntese, sempre que um indivíduo vive de acordo com a sua teoria pessoal das emoções estará necessariamente a demonstrar a sua auto-eficácia emocional.
     Sem nos identificarmos totalmente com o construtivismo social que impregna teoricamente todo o discurso desta autora e demarcando-nos do individualismo radical que quanto a nós envolve inevitavelmente esse discurso, a verdade é que muitas das suas ideias sobre a competência emocional nos parecem merecedoras de reflexão no respeitante à compreensão da forma como cada indivíduo se sente face a si próprio e ao mundo social que o rodeia.
     No que diz respeito à ansiedade social a literatura realça certas características típicas do comportamento dos portadores deste distúrbio (sobretudo os que apresentam o padrão generalizado do mesmo) que evidenciam claramente um défice ao nível das competências sociais que lhes permitiriam relacionar-se eficazmente nas mais diversas situações relacionais (Curran, 1979; Stravynski & Greenberg, 1989; Marks, 1985), facto que deixa bem clara a relação estreita entre competência emocional e competências sociais, que, afinal, podem ser entendidas como duas faces da mesma moeda: a percepção do mundo alicerçada na eficácia relacional com os outros e consigo mesmo.

     Se as décadas de 70 e 80 do século passado se caracterizaram por um desenvolvimento acentuado da pesquisa sobre as relações entre as estratégias de coping e o stress na vida dos adultos (e.g., Dohrenwend & Dorenwend, 1974), as décadas seguintes voltaram a atenção para grupos mais novos, nomeadamente os adolescentes (Compas, 1987; Seiffge-Krenke, 2011).
     Para analisarmos a forma como o stress se relaciona com as estratégias de coping usadas pelos adolescentes há que levar em conta um conjunto de factores que de alguma forma interferem com esta problemática, nomeadamente a natureza específica do stressor e a sua avaliação individual, relacionando-o a seguir com os recursos disponíveis para o enfrentar. A respeito deste último factor, há que atribuir uma importância particular ao chamado suporte social, amplamente descrito na literatura como uma variável mediadora fundamental entre o stress psicossocial e os sintomas psicológicos e somáticos apresentados pelo indivíduo (Cohen & Wills, 1985; Seiffge-Krenke, 2011; Skinner, 2009; Zimmer-Gembeck & Skinner, 2011).
     Podemos definir o stress como “uma relação particular entre a pessoa e um ambiente percepcionado como excedendo a sua capacidade e recursos, ao mesmo tempo que põe de alguma forma em perigo o seu bem-estar” (Lazarus & Folkman, 1984, p. 19). Quanto ao coping, podemos entendê-lo como o conjunto de esforços realizados por um indivíduo para enfrentar determinado problema, sobrecarregando com isso os seus recursos adaptativos (Lazarus et al., 1974.). Numa perspectiva claramente cognitiva conclui-se assim que a decisão que leva um indivíduo a definir determinada situação como portadora de stress depende essencialmente da avaliação por si levada a cabo sobre essa situação e sobretudo sobre os seus recursos de coping para a enfrentar.
     Como é sabido, a adolescência é um período de desenvolvimento em que o indivíduo é não só confrontado com mudanças significativas no corpo, mas é também obrigado a dominar uma série de tarefas evolutivas complexas e interrelacionadas que vão pôr à prova toda a sua capacidade adaptativa. Existe um certo consenso quanto a essas tarefas, que passam nomeadamente por aceitar o seu próprio corpo, interiorizar novos papeis tanto a nível social como de género, definir um carreira profissional futura, autonomizar-se face aos pais e estabelecer uma escala pessoal de valores, além de um sistema ético de referência (Sroufe, 1979; Havighurst, 1972).
     Duas questões a reter desde já dizem respeito não só ao facto dos indivíduos tenderem a ser mais vulneráveis nos períodos de transição biológica, social e psicológica, mas também ao relacionamento entre acontecimentos de vida stressantes e problemas emocionais e comportamentais na adolescência (Compas, 1987). Este autor fez aliás uma interessante distinção entre exigências agudas e crónicas (por exemplo, doenças ou crises familiares graves), normativas (por exemplo, mudanças de ciclo escolar) e circunstanciais (por exemplo, o divórcio dos pais). Para ele, todas estas exigências, portadoras em si de um determinado potencial de stress e consequente de necessidade de coping, não são mutuamente exclusivas, podendo pelo contrário coexistir na mesma pessoa, sendo frequentes durante a adolescência.
     Co-autor da Adolescent Perceived Event Scale (Compas, Davis, Forsythe & Wagner, 1987) e de alguns dos estudos marcantes da década de 80 sobre a relação entre o stress e os acontecimentos de vida na adolescência (Compas, 1987; Compas & Phares, 1986), os resultados obtidos por este autor e colegas nas suas investigações sobre este tema indicam que a relação entre o stress na adolescência e as dificuldades de adaptação social nesta idade não é linear, sendo necessária ainda investigar não só os efeitos cumulativos dos acontecimentos stressantes de maior e menor gravidade, mas também os processos que a eles conduzem (Seiffge-Krenke & Shulman, 1993; Motoca, Williams & Silverman, 2012). De qualquer modo, sendo a questão central aqui abordada a determinação da importância dos pequenos acontecimentos da vida quotidiana sobre o stress na adolescência, a literatura é de qualquer forma consensual acerca desta matéria, confirmando a importância de tais linhas de investigação (Daniels & Moos, 1990; Seiffge-Krenke, 1995; Aldwin & Werner, 2009).
     A este respeito sublinhamos a existência de três aspectos relacionados com as estratégias de coping na adolescência em relação a problemas de vida que nos parecem particularmente relevantes: (i) O tipo de estratégias usadas pelos adolescentes e sua função; (ii) a idade, o sexo e as diferenças culturais nos comportamentos de coping; (3) A consistência e permanência das estratégias de situação para situação, ou, pelo contrário, a sua variação. 
     Qualquer destes aspectos parece-nos merecedor de alguma atenção no que diz respeito à pesquisa e se até certa altura a investigação se tornava difícil devido à ausência de métodos que permitissem a avaliação das estratégias de coping usadas neste período da vida (Seiffge-Henke & Shulman, 1993), a verdade é que tal lacuna foi há muito superada pela introdução de instrumentos como a Coping Responses Inventory ou o Life Stressors and Social Resources Inventory - Youth Form (LISRES-Y), que permitem a avaliação integrada dos life stressors e dos recursos sociais em oito domínios (e.g., saúde, casa de família/orçamento familiar, pais, irmãos, família alargada, escola, amigos e namorado/a).
     A análise da literatura sobre esta matéria torna clara a existência de uma enorme diversidade nas formas de lidar com o stress provocado pelos acontecimentos do dia-a-dia na adolescência. De uma maneira geral, conclui-se que os adolescentes adoptam sobretudo uma abordagem funcional dos problemas, que faz com que as estratégias escolhidas para os enfrentar sejam específicas a cada problema (Seiffge-Krenke & Shulman, 1993; Seiffge-Krenke, 2011).
2.1. Os pais como fonte de apoio e de stress.
     A análise da literatura respeitante à individualização e aos processos familiares destaca sobretudo dois aspectos (Micucci, 1998; Cummings, Davies & Campbell, 2000; Carr, 2006; Day, 2010): o desenvolvimento da adolescência como uma transformação dos padrões recíprocos da relação pais – criança e a descoberta (particularmente importante para a questão das estratégias de coping) de que a qualidade das relações familiares influencia muito significativamente a competência do adolescente no respeitante à gestão da sua vida. No entanto, refira-se que essa qualidade relacional não afecta da mesma forma as estratégias de coping por parte do jovem adolescente, havendo algumas que se salientam mais das restantes.

     Entre as que merecem na literatura particular atenção destaca-se a percepção da coesão e do stress familiar (Walker & Greene, 1987; Siddique & D’Arcy, 1984), que constituem em conjunto meios mais eficazes de prognosticar o bem - estar do adolescente do que este ou aquele acontecimento de vida negativo específico. Conclui-se assim que a qualidade e a natureza do clima familiar são elementos fortemente associados ao estilo de coping adoptado pelo adolescente, podendo afectar posteriormente o seu nível de ajustamento aos acontecimentos de vida a que inevitavelmente irá estar sujeito.
     Analisando mais de perto os tipos e as estratégias de resolução de conflitos mais vulgares nas dinâmicas familiares entre pais e adolescentes, ressalta facilmente a constatação de que na confrontação com eles predominam aspectos triviais do quotidiano: tarefas caseiras, horas de regressar a casa ou de ir para a cama, marcação de encontros, aparência pessoal e hábitos alimentares. De facto, diríamos, a causa dos conflitos não estará tão ligada à discussão sobre valores, mas sim ao tipo de corte de cabelo, ao lixo que é preciso ir deitar fora, aos sapatos sujos quando está a chover ou ao feitio do corte da barba. Isso mesmo confirmou Smetana (1988), ao concluir como causas predominantes de conflitos entre pais e filhos nesta fase, a execução de tarefas caseiras, as saídas com os amigos, a regulação de actividades e a personalidade do adolescente, não encontrando a este respeito diferenças significativas entre a pré-adolescência e a adolescência tardia. 

     O trabalho deste autor sobre a resolução de conflitos intrafamiliares é aliás bastante interessante. Basicamente foi perguntado aos membros de cada família a forma como resolviam os seus conflitos, sendo a seguir as respostas codificadas em duas categorias: processos de resolução de conflitos e tipo de solução encontradas para eles. A conclusão foi que tanto os pais como os jovens concordavam que geralmente eram estes últimos a ceder perante os progenitores (56% das respostas foram neste sentido), só 18% da amostra respondendo que seriam os pais a ceder perante as exigências dos filhos, o que sugere a importância apesar de tudo da normatividade parental na estruturação da personalidade destes!...
     O estudo de Smetana contou com uma amostra de famílias normais. Contudo, em amostras clínicas é bastante vulgar registar-se um aumento em frequência e intensidade dos conflitos, os quais tendem a relacionar-se sobretudo com mudanças no contexto familiar (com o desemprego em primeiro lugar) (Elder, 1974), isolamento social (Wahler, 1980) ou abuso sexual (Garbarino & Gilliam, 1980). Para além destes aspectos, a estrutura familiar pode também ter alguma influência a este respeito. Exemplo disso é a tendência para se registarem mais conflitos entre adolescentes e respectivos pais em famílias divorciadas, monoparentais e reconstruídas, do que noutras em que ambos os pais biológicos estão presentes (Montemayor, 1984; Wallerstein, 1985; Garbarino, Sebes & Schellenbach, 1984).

     Em suma, as pesquisas levadas a cabo sobre o stress, as estratégias de coping e as relações sociais na adolescência emergiram sobretudo a partir dos anos 80 do século passado, revelando-se desde logo como uma das áreas de investigação mais interessantes nesta área, com particular destaque para o papel dos pequenos acontecimentos de vida (os problemas do quotidiano) e sua influência sobre o stress e o coping (Seiffge-Krenke, 2011). 
     Na análise que acabámos de apresentar deixámos em claro propositadamente um aspecto que, não obstante, assume o maior interesse nesta problemática. Referimo-nos ao facto da adolescência ser também a fase em que os pais são substituídos pelos pares como parceiros privilegiados na resolução de problemas pessoais. Como se sabe, é hoje pacífica a percepção da amizade entre adolescentes como um elemento de suporte, sugerindo-se que este tipo de relações proporcionam uma nova perspectiva do ambiente social, através da qual o jovem descobre o poder de co - construir ideias e de obter validações recorrendo às trocas com iguais. Assim sendo, resulta daí a conclusão de que os adolescentes usam os amigos como fonte importante não só de suporte social, mas também de auxílio em relação ao coping, não excluindo porém a família como complemento a esse auxílio. Disso iremos falar a seguir.
2.2. Tarefas de desenvolvimento e suas relações com os pares e com a família.
     Valha o que valer, em contraponto com a antiga concepção de adolescência como um período de “tempestade e ímpeto”, caracterizado por períodos de enorme turbulência e dolorosas crises, a investigação recente oferece uma visão bem mais atenuada desta fase da vida, entendendo-a apenas como um período de transição que exige novas formas de ajustamento, período esse em que o indivíduo se vê confrontado com novos problemas e tarefas até aí desconhecidas. Menos romantismo e mais realismo prosaico, portanto.
     Seja como for, prevalece a ideia de que os adolescentes são perfeitamente capazes de enfrentar os seus problemas de desenvolvimento, posição que os estudos levados a cabo nas últimas décadas fazem realçar traçando um quadro de adolescentes perfeitamente competentes e capazes de tomar decisões adaptadas aos obstáculos que enfrentam (Olbrich, 1990; Esposito, 2000; Steinberg & Lerner, 2004; Harter, 2005).
     Ao colocar a hipótese de que a ultrapassagem bem-sucedida das tarefas de desenvolvimento no momento próprio conduziria à felicidade e a uma maior probabilidade de sucesso nas tarefas seguintes, podemos atribuir em grande parte a Havighurst (1948, 1953) a definição de tarefas de desenvolvimento como algo que deve surgir em determinados períodos específicos da vida humana, sob pena, não sendo assim, do indivíduo poder sentir maiores dificuldades na confrontação com as tarefas futuras. 
     Concebendo as tarefas de desenvolvimento como dependendo de factores como a maturação física, a cultura, as expectativas sociais e os valores individuais e indo mais longe na sua análise, este autor propõe como tarefas para o período entre os 12 e os 18 anos, as seguintes: (1) Aceitar o seu corpo e adquirir um papel masculino ou feminino; (2) Desenvolver relações apropriadas com os pares de ambos os sexos; (3) Tornar-se emocionalmente independente dos pais e outros adultos; (4) Criar condições para se tornar economicamente independente; (5) Escolher e preparar-se para uma carreira e entrar no mercado de trabalho; (6) Desenvolver as competências cognitivas necessárias para uma integração social bem-sucedida; (7) Assumir comportamentos socialmente responsáveis; (8) Preparar-se para assumir uma relação de intimidade com alguém, constituindo assim uma nova família; (9) Adquirir valores e um sistema ético de crenças que constitua a base do seu comportamento ideológico. 
     Apesar desta proposta ter sido concebida nos anos 40 do século passado, diríamos que ela se mantém nos seus aspectos fundamentais integralmente válida para os adolescentes actuais. Seja como for, estamos de acordo com a ideia, consensual hoje em dia, de que a adolescência não é necessariamente sinónimo de crise e mal - estar e que as tarefas de desenvolvimento não têm de ser pautadas por graves conflitos internos e problemas traumáticos por resolver. Pelo contrário, pensamos que esta fase da vida define simplesmente um período em que um determinado conjunto específico de problemas deve ser enfrentado e resolvido (Olbrich, 1990; Epstein, 2007; Shaffer & Kipp, 2010). 
     A confrontação bem-sucedida com as tarefas de desenvolvimento no período em causa tem sido inúmeras vezes ligada exclusivamente às características da personalidade de cada um. Tendo porém em conta os inúmeros estudos que contribuíram para uma melhor compreensão da ligação entre a personalidade individual e estratégias de coping, parece-nos, juntamente com alguns autores (Epstein, 2007; Shaffer & Kipp, 2010), que outras variáveis importantes devem ser equacionadas, no sentido de melhor se compreender, numa perspectiva relacional, não só os problemas que os adolescentes devem enfrentar para crescer saudavelmente, mas também os processos de resolução dos mesmos. A este respeito, a participação em actividades proporcionadores de contactos interpessoais ajuda a criar os recursos para a construção de estratégias de coping adequadas às tarefas de desenvolvimento em causa. Chegamos assim à importância dos grupos de pares como fontes de suporte para os jovens adolescentes.
2.3. Os grupos de pares como ponto de referência social.
     Ao longo da adolescência os jovens devem redefinir a sua relação com a família, iniciando assim novas formas de relacionamento com os pares, nomeadamente estabelecendo e alargando novos contactos e participando em novas actividades sociais, sendo esta reformulação da forma de estar no mundo fundamental para o seu desenvolvimento e integração social adulta. 
     De facto, o grupo de pares representa simultaneamente uma espécie de fórum onde se trocam ideias e discutem problemas e um laboratório onde se testam papéis e experiências de vida, e, através da sua inclusão neles, o adolescente vai forjando a sua auto-imagem à medida que tece os vínculos que cimentam e aprofundam a sua relação com o grupo de referência. A continuidade da identidade assim construída depende em larga medida da estabilidade desses vínculos e da consistência com que a pouco a pouco ele vai integrando as normas partilhadas por todos diluindo assim uma parte de si na identidade grupal que ele influencia com a sua participação nas decisões comuns ao mesmo tempo que é influenciado por ela. Por tudo isto, é ponto assente que os pares constituem uma referência normativa e comparativa para o desenvolvimento harmonioso do adolescente.
     É neste sentido que o grupo de pares fornece ao adolescente um conjunto de oportunidades que lhe permite observar as estratégias usadas pelos outros para lidar com problemas semelhantes ao mesmo tempo que tira conclusões sobre a sua eficácia. Nesta perspectiva, o grupo constitui uma vasta área de aprendizagem, permitindo-lhe pouco a pouco explorar a sua autonomia sem o controlo dos adultos e particularmente dos pais. Por conseguinte, estes podem ser vistos como um suporte fundamental para a definição da identidade, dos interesses e das competências assim como para a estruturação da própria personalidade, ao mesmo tempo que estimulam a construção de uma reputação e permitem um equilíbrio entre os interesses individuais e o conformismo imposto pelas normas grupais (Youniss & Smollar, 1990). A tudo isto podemos acrescentar ainda a importância do grupo de amigos como suporte emocional, ao ponto, como afirma Brennam (1982), da sua inexistência poder abrir caminho para a solidão e para a insegurança, que é como quem diz, para embriões possíveis de uma saúde mental precária em que os quadros depressivos e/ou ansiosos assumem desde logo particular destaque. Sobre este assunto faremos uma referência especial aos trabalhos de Gardner, Pickett, Jefferis e Knowles (2005, que concluíram exactamente que os adolescentes que se descrevem a si mesmos como sós, tendem a definir as suas relações com os amigos como menos calorosas e demasiado distantes. A mesma conclusão pode aliás ser encontrada noutras pesquisas, confirmando assim a importância da proximidade relacional com pares para o desenvolvimento harmonioso da personalidade (Hall-Lande, Eisenberg, Christensen & Neumark-Sztainer, 2007; Jackson, 2007; Newman, Lohman &Newman, 2007; Bowker & Spencer, 2010).
     Outra questão que nos interessa analisar é o peso dado pelos adolescentes à família e ao grupo na prossecução das tarefas de desenvolvimento em causa na adolescência. Sendo este período, como já vimos, uma fase em que se impõe uma redefinição das relações sociais até aí vigentes, é admitir que tal facto possa acarretar algum conflito e a verdade é que tradicionalmente os pais tendem a percepcionar o início do relacionamento dos filhos com grupos de pares como um desafio às relações até aí prevalecentes na família e causa de clivagens conducentes ao conflito de gerações. Consequência desta crença é o pressuposto de que o envolvimento exagerado com os amigos conduzirá inevitavelmente à rejeição a prazo dos valores parentais.
     É verdade que existe sempre o risco de um rompimento das relações com a família, mas, nestes casos, quase sempre são as tensões derivadas do mau relacionamento intrafamiliar que estarão na origem de tal ruptura, na medida em que esse tipo de clima constitui-se como o sinal indelével de que a família falhou no seu papel de suporte emocional, informativo e financeiro - aspectos imprescindíveis para que o adolescente possa aprender a lidar com certas tarefas de desenvolvimento.
     A este respeito, num estudo levado a cabo com 1600 adolescentes de três cidades italianas Palmonari et al. (1991) concluíram curiosamente que entre a identificação dos jovens com o grupo de pares e com a respectiva família existia uma correlação muito significativa, embora se detectassem muitos casos em que essa identificação tombava quer para o lado do grupo de pares, quer para o da família ou de ambos. Dividindo a seguir a amostra original em quatro sub - grupos, os autores ficaram com quatro sub - amostras organizadas da seguinte maneira: a primeira era constituída por jovens que se identificavam fortemente tanto com a família como com os pares; a segunda, por jovens que se identificavam bastante com a família e não tanto com os pares; a terceira, pelo contrário do que sucedia na anterior; finalmente a quarta, apresentava dificuldades de identificação tanto com a família como com os amigos.
     Os resultados mostraram que os jovens que não se sentiam próximos nem da família nem dos amigos falavam muito menos sobre os seus problemas do que os restantes sub - grupos. Os que se identificavam mais com a família do que com os pares comunicavam muito mais vezes com aquela dos que as outras três sub - amostras, o contrário sucedendo com a sub - amostra que se identificava sobretudo com os amigos. Por fim, o sub-grupo dos que se identificavam tanto com a família como com os pares apresentavam uma maior tendência para os afectos positivos e para uma socialização mais conseguida.
     O trabalho de Palmonari realça entre outros aspectos o facto de tanto os pais como o grupo de pares poderem desempenhar um papel bastante relevante como suporte à boa prossecução dos objectivos de desenvolvimento dos adolescentes, embora a preponderância de um deles sobre o outro não seja sinónimo automático de disfuncionalidade ou de qualquer perturbação em perspectiva. 
     No que se refere às estratégias de coping para lidar com problemas ou com conflitos, as mais bem-sucedidas tinham a ver com os que se identificavam tanto com a família como com os amigos, buscando ambos como suporte para encontrar uma solução para o problema em causa. Seja como for, só o sub-grupo dos que não se identificavam nem com a família nem com os amigos na busca de soluções para situações de stress referiram que a resolução satisfatória de problemas não tinha resultado num acréscimo de maturidade pessoal.
     Em suma, o trabalho de Palmonari e colegas aqui apresentado mostra-nos a inutilidade de equacionar as tarefas de desenvolvimento a levar a cabo na adolescência como o produto unilateral da família ou do grupo de pares. De facto, o que mais interessante nos pareceu nesta pesquisa foi exactamente a conclusão de que família e amigos não são entidades antagónicas no suporte a dar ao adolescente que busca afirmar-se como futuro adulto, antes se constituindo como elementos complementares sistémicos que de alguma forma irão balizar essa busca de afirmação. 
     A hipótese de disfuncionalidade parece derivar, isso sim, da incapacidade do jovem em identificar-se de alguma forma com aquelas que serão afinal as duas traves mestras da sua identidade adulta. Será aí, admitamos, que podemos encontrar o “caldo” propiciador dos diversos quadros depressivos e/ou ansiosos que constituem o dia-a-dia das intervenções psicossociais levadas a cabo um pouco por toda a parte.

2.4. As relações românticas e a sexualidade.
     Tradicionalmente do domínio dos poetas, dos romancistas e dos músicos, o romance amoroso passou sobretudo nas últimas duas décadas a fazer parte dos “menus” habituais dos cientistas sociais, sendo actualmente um dos temas mais interessantes do estudo da adolescência. 

     Normalmente considerado como a idade da atracção sexual e do amor emergente, a verdade é que é neste período que os jovens tomam consciência, provavelmente pela primeira vez, da sua solidão existencial e individualidade única. Ora, tanto o amor como a sexualidade contribuem para a quebra deste isolamento, abrindo-se assim caminho para um novo tipo de relacionamento: a intimidade com alguém específico da mesma idade. É claro que estas transformações ocorrem paralelamente às diversas transformações cognitivas próprias desta fase, que incluem nomeadamente uma maior capacidade para se compreender a si próprio, assim como a consciência plena de si como pessoa única.
     Como é evidente, as ocorrências que acabamos de esboçar não podem ser isoladas das diversas mudanças que tiveram lugar nas sociedades ocidentais nos últimos sessenta anos, que trouxeram para a boca de cena não só uma nova forma de relacionamento entre os sexos, mas também uma nova visão sobre a sexualidade que, entre outras coisas, retirou a esta temática toda a carga proibida de outros tempos trazendo-a, porventura excessivamente, para a ordem do dia. Por conseguinte, os hábitos antigos do mundo adulto sofreram modificações radicais, e, com isso, modificaram-se também as expectativas dos pais sobre o comportamento sexual dos filhos adolescentes, o que conduziu ao desabrochar de uma nova moral sexual em que as atitudes dos jovens actuais divergem das de há 30 ou 40 anos em pelo menos três importantes aspectos: (1) Uma maior abertura para com as questões relativas à sexualidade; (2) Uma perspectiva do comportamento sexual que coloca este sobretudo na área da moralidade privada, retirando-o da esfera pública; (3) Aparentemente (após as primeiras décadas da chamada revolução sexual), uma maior consciência da importância de associar o sexo a relações estáveis e duradouras (Coleman & Hendry, 1990).
2.4.1. Perspectivas teóricas.
     Os processos biológicos ligados ao desenvolvimento sexual são previsivelmente semelhantes para a maior parte dos jovens na puberdade; em contrapartida, os pensamentos, sentimentos e condutas que de alguma forma simbolizam as relações românticas variam de cultura para cultura. 
     Entendemos por relação romântica a atracção de um indivíduo por outro, que é percebido simultaneamente como objecto de carinho e desejo. Esta atracção pode basear-se não só em características físicas e em certos traços da personalidade, mas também na compatibilidade intelectual, interesses e competências. A forma como estas características se tornam romanticamente validadas depende da socialização dos papéis de género, os quais constituem um bom exemplo de aculturação que influencia a forma como o desempenho sexual e as ideações românticas se entrelaçam e são percebidas em cada cultura. Seja como for, sobre este assunto, refira-se desde já que alguns estudos evidenciam o facto dos indivíduos do sexo masculino tenderem a valorizar mais os aspectos sexuais da relação, enquanto os do sexo feminino tenderão sobretudo a romantizá-los (Feingold, 1990; Cimbalo & Novell, 1993).
     No que diz respeito à adolescência, a segurança, a satisfação pessoal e a validação social podem ser entendidas como necessidades de desenvolvimento críticas que as relações entre adolescentes permitem satisfazer e a verdade é que normalmente as fases iniciais das relações românticas giram em redor de sentimentos e ideias que amplificam projecções e percepções do outro, tudo isto através de imagens pouco realistas que levam os pares românticos à criação de emoções idealizadas e à diminuição consequente de conflitos entre si, facto que à partida favorece o estreitamento da relação (Aune, Aune & Buller, 1994).
     Sensivelmente até à década de 80 não existia nenhum molde teórico que organizasse adequadamente conceitos e dados sobre o desenvolvimento conjunto e entrelaçado das relações românticas e sexuais na adolescência, prevalecendo os paradigmas teóricos básicos que valorizavam os aspectos biológicos da questão, ou, em alternativa, os adornos culturais da mesma sempre numa perspectiva de exclusão ou de uma ou da outra (Miller & Fox, 1987). Esta situação modificou-se sobretudo a partir da década de 90 do século passado, com o aparecimento de abordagens que valorizam explicações interactivas biológicas e sociais para a compreensão do comportamento sexual dos adolescentes (Benda & DiBlasio, 1991; Udry & Campbell, 1994).
     De acordo com a teoria evolucionista, cada sexo procura optimizar a oportunidade para o sucesso reprodutivo. Nesta perspectiva, porventura a mais interessante na nossa opinião, embora a evolução seja basicamente associada à adaptação biológica, a componente cultural (e sua variação no respeitante aos padrões românticos usados em cada sociedade) desempenha também um papel importante. De facto, embora o desejo sexual constitua um poderoso elemento de motivação para iniciar uma relação, ele só por si pode ser demasiado transitório prejudicando a consolidação do acasalamento. É neste sentido que a ideação romântica surge como garantia potencial de um prolongamento da atracção sexual episódica, facto que tem consequências fundamentais no que respeita às probabilidades de sobrevivência das crias. Por conseguinte, embora para o evolucionismo o aspecto central das relações de acasalamento seja o sexo com fins reprodutivos, os vínculos emocionais servem sobretudo para fortalecer o empenhamento e a coesão entre o casal, favorecendo desta forma a espécie.
     Dentro da mesma perspectiva teórica, os machos tendem a procurar parceiras com base na atracção física, enquanto as fêmeas buscam sobretudo parceiros com status, capazes de cuidar do casal e das respectivas crias. Além disso, os machos tenderão a apresentar um baixo investimento sexual contrastando com as fêmeas, cuja prioridade vai exactamente para a quantidade de relações sexuais (Landolet, Lalumiere & Quinsey, 1995). 

     Em suma, neste quadro teórico a competição intra-sexos está principalmente ligada a estratégias de acasalamento, surgindo o amor romântico como um elemento fundamental para garantir, promover e consolidar a relação entre o casal através da criação de um vínculo em tudo semelhante à que preside à ligação entre um cuidador e a sua cria. A este respeito, torna-se interessante fazer um paralelo com a teoria da vinculação de Bowlby, que sugere uma programação inata nos seres humanos para estabelecer vínculos emocionais fortes e duradouros, optimizando assim as probabilidades de sobrevivência das crias, e, mais indirectamente, da própria espécie.
2.4.2. As mudanças no mundo afectivo e a construção da intimidade.
     Como já vimos, a passagem da infância para a adolescência é marcada por uma série de mudanças na vida social e nas relações interpessoais, que requerem novas competências e saberes. Ao mesmo tempo que ocorrem essas mudanças também a vida familiar sofre grandes alterações, que têm como pano de fundo a aquisição da autonomia do jovem, ou seja, a sua capacidade para o pensamento, para o sentir e para a acção independente - sem dúvida um dos temas e objectivos fulcrais deste período. Este processo, complexo e por natureza conflituoso, requer sobretudo a renegociação das regras relacionais com os pais e a consequente passagem de uma situação marcada sobretudo pela obediência para uma outra cuja característica principal é a mutualidade entre as partes. É isto, em suma, a essência do processo de individualização, fundamental para todo o desenvolvimento posterior.
     Ao mesmo tempo que ocorre este processo, também as relações com os pares vão sofrer grandes alterações, passando a ser cada vez mais intensas e visando a múltiplas funções, das quais destacamos a socialização de comportamentos sexuados, a facilitação do desenvolvimento da identidade e a inclusão em estruturas de status. Além disso, as interacções sociais com pares proporcionam também a oportunidade de experienciar, não só com amigos do mesmo sexo mas também com os do sexo oposto, novas emoções e a expressar sentimentos até aí desconhecidos de uma forma plena e interiorizada, aprendendo a lidar com eles e a expressá-los convenientemente (Furman & Shomaker, 2008). Tudo isto, como é evidente, deve ser entendido numa perspectiva evolutiva, que tendo início nos anos da puberdade se estende progressivamente aos últimos anos da adolescência, num crescendo de complexidade e refinamento que vai das cliques unissexuais dos primeiros tempos à multiplicidade de níveis relacionais com indivíduos do mesmo sexo e do sexo oposto típicos do final desta fase (Brown, Eicher & Petrie, 1986). No que diz respeito às relações românticas e sexuais, elas acompanham esta evolução, culminando com um interesse claro por comportamentos de sedução e romance que se tornam focos de interesse predominantes ao chegarmos à antecâmara da transição para a vida adulta.
     A evolução do papel do grupo de pares ao longo da adolescência merece de qualquer forma alguma atenção. Segundo Brown, Eicher e Petrie (1986), nos primeiros anos da adolescência o grupo é visto como fonte essencial de auto - identificação e um elemento facilitador das relações interpessoais - uma ajuda, enfim, para esboçar uma reputação, construir uma imagem, obter estatuto e conseguir suporte emocional quando necessário. Esta situação vai evoluir mais tarde para uma outra em que o grupo, embora referencial como núcleo afectivo de suporte, é progressivamente preterido a favor de alguém com quem o jovem vai construir uma relação de intimidade particular, que constitui a génese do futuro casal. 
     Antes de prosseguirmos na nossa análise do relacionamento amoroso na adolescência, vejamos o que se passa relativamente às relações românticas ao longo da vida adulta a fim de melhor compreendermos as primeiras. 
     Na sua análise do constructo do amor Hatfield e Rapson (1987) distinguem a experiência do amor apaixonado (being in love) da vivência da intimidade entre companheiros (companionate love). O primeiro, além da atracção, fascínio e uma necessidade intensa de estar com o ser amado, inclui três componentes: 1) Cognitiva - preocupação excessiva com a pessoa, sua idealização e desejo de a conhecer; 2) Emocional - atracção, desejo sexual e de reciprocidade, sentimentos positivos e negativos acerca do outro, intimidade e desejo intenso de união; 3) Comportamental - acções para confirmar os sentimentos do ser amado, amabilidade com ele, cuidados com a aparência física. Quanto ao segundo, definido pelos autores como a afeição sentida por alguém a quem nos sentimos extremamente ligados, inclui intimidade, proximidade, suporte e compreensão mútua. Em conjunto, estas duas formas de amor definirão a relação romântica (Hatfield & Rapson, 1993) e incluem aquilo a que os autores chamam as emoções positivas. Destas, iremos analisar mais de perto a intimidade, não só devido às suas ligações estreitas com as relações entre pares na adolescência, mas também ao facto de estarmos perante uma das principais tarefas evolutivas deste período da vida.
     A intimidade é considerada como um dos componentes mais importantes das relações próximas, estando associada a sentimentos como a compreensão mútua, a confiança, o suporte emocional e a ternura, aspectos que de alguma forma estão contidos nas características gerais da vinculação entre um cuidador e o seu bebé proposta pelos teóricos desta teoria. Na mesma linha, sensivelmente no período que antecede a adolescência, a criança irá viver uma experiência do mesmo tipo ao construir com um amigo uma relação de particular proximidade, transformando esse amigo no confidente, no companheiro para todas as ocasiões e todas as confissões. Este tipo de relações, normalmente entre crianças do mesmo sexo, constitui a primeira forma de intimidade baseada na reciprocidade entre dois indivíduos de igual estatuto. Como podemos verificar, nesta fase todo o peso recai sobre a amizade, que se constitui assim como a base principal de sustentação da intimidade emergente. O amor romântico e as formas de intimidade que ele engendra virão mais tarde.

     Uma das tarefas mais importantes que deve ocorrer no início da adolescência é a de fazer convergir a sexualidade com a intimidade que, como já referimos, lhe deve pré - existir. Juntas, elas darão origem às relações românticas e a verdade é que os jovens que na puberdade experimentaram uma intimidade genuína com um amigo, entram na adolescência com uma base experiencial que lhes irá permitir construir com maior facilidade uma relação desse tipo com um parceiro romântico (Connolly & Goldberg, 1999; Rubin, Fredstrom & Bowker, 2008). Nesta fase, aliás, como referem os autores, a amizade e as relações românticas parecem entrelaçar-se reforçando em cada uma delas a experiência da intimidade.
     Em fases mais adiantadas da adolescência (15-16 anos) a natureza destes processos recíprocos pode, no entanto, modificar-se, já que as relações românticas neste período não se caracterizam normalmente por níveis muito elevados de intimidade (Furman & Shomaker, 2008). Tal facto só se altera nos últimos anos da adolescência, altura em que a intimidade com parceiros românticos volta novamente a ganhar nova relevância, ao mesmo tempo que diminui a proximidade quotidiana com os amigos, incluindo os mais próximos (Connolly & Johnson, 1996). Por conseguinte, se no início da adolescência, como já dissemos, a intimidade surge claramente sustentada nas relações de amizade mais próximas, no final deste período o eixo deste tipo de relações sofre um deslocamento claro do grupo de amigos para as relações íntimas com parceiros românticos e sexuais.
     Em suma, a intimidade surge a partir da puberdade (com base na amizade com amigos próximos e confidentes) e constrói-se ao longo dos anos da adolescência, culminando no seu final (sustentada sobretudo nas relações românticas e sexuais com um parceiro amoroso). Como parte integrante deste constructo incluem-se diversos aspectos, nomeadamente:
· Físicos - o toque do corpo do outro, não só através do tacto, mas também da visão (a cor dos seus olhos) ou da audição (o som da sua voz).

· Emocionais - Ficar perto quando o outro sofre, rir-se com o outro, aguentar por vezes o seu mau humor, suportar frustrações em conjunto.

· Intelectuais - Discutir um livro ou um filme que ambos leram ou viram, partilhar pontos de vista (políticos, sociais, religiosos, etc.) sobre o mundo em redor, trocar ideias.

· Sociais - Conviver com amigos comuns e outros, ser confidente de outros casais, envolver-se em projectos comuns.

· Espirituais - Aderir a uma religião, partilhar valores espirituais.
     Para que o seu desenvolvimento possa ocorrer não basta comunicar com os outros, é necessário estabelecer com eles uma relação de proximidade marcada pelo companheirismo. Por outras palavras, não basta falar em conjunto, é necessário também fazer coisas em comum. Como referia Erikson (1968), a intimidade será talvez a mais importante de todas as tarefas evolutivas do adulto, estando a sua origem, como acabamos de ver, neste processo interactivo que, começando na relação com os pais, se estende sobretudo a partir da segunda década de vida aos amigos e aos pares.

2.4.3. Amar sem ser amado: O amor não correspondido.
     Se por um lado é verdade que as relações românticas constituem uma defesa do acasalamento contra simples relações sexuais sem consequências (tendo, portanto, um valor adaptativo em função da protecção das crias, e, consequentemente, da sobrevivência da espécie) e um facilitador da aprendizagem que leva à construção da intimidade com terceiros, certo é que elas nem sempre conduzem ao bem-estar do indivíduo, produzindo, pelo contrário, sofrimento, tristeza e frustração.
     Fazendo eco com algumas teorias interpessoais clássicas (Bowlby, 1973, 1982; Erikson, 1950; Sullivan, 1953) é plausível admitir que uma das formas da história individual passada influenciar as relações românticas na adolescência tem a ver com o impacto destas sobre as expectativas de aceitação e de evitamento da rejeição que o adolescente projecta ao procurar unir-se a alguém por quem sinta amor. No esboço conceptual assim traçado, parece-nos pertinente admitir que um adolescente que tenha desenvolvido expectativas defensivas de rejeição devido a experiências precoces dessa natureza com os pais, e, consequentemente, com os pares em momento posterior do seu desenvolvimento, terá uma probabilidade acrescida de ser mais sensível à hipótese de rejeição por parte de um parceiro romântico do que outros (Feldman & Downey, 1994; Downey & Feldman, 1996).
     Podemos considerar esta sensibilidade à rejeição como um sistema de processamento cognitivo-afectivo originado a partir de experiências rejeitantes passadas, que é activado em situações sociais em que se pode colocar a hipótese de rejeição e que influencia o desenrolar das interacções de forma a confirmar (e por conseguinte manter) as expectativas rejeitantes tidas à partida (Feldman & Downey, 1994; Downey & Feldman, 1996; Downey, Bonica & Rincón, 1999).
     Por conseguinte, nesta perspectiva, este tipo de sensibilidade desenvolve-se sempre que alguém, mesmo que amado e protegido pelos cuidadores primários (sublinhe-se desde já que isso não impede necessariamente o desenvolvimento de expectativas de rejeição em qualquer altura do desenvolvimento relativamente a outros grupos sociais) é sucessivamente confrontado com respostas de rejeição às suas necessidades de afecto, vinculação e pertença, acabando por interiorizar a crença de que será sempre e inevitavelmente rejeitado por outros significantes a quem se pretenda ligar. A Figura 2 dá-nos conta dos diversos passos que encerram o indivíduo nesta leitura circular de situações subjectivamente entendidas como rejeitantes.
     Citando ainda os mesmos autores, a forma mais vulgar do jovem portador deste tipo de sensibilidade se defender da expectativa e do medo de ser rejeitado é tipicamente evitar ou limitar o envolvimento emocional e o investimento neste tipo de relacionamentos com parceiros da mesma idade, comprometendo assim inevitavelmente o desenvolvimento da aprendizagem da intimidade, e, por conseguinte, da proximidade relacional com outros a nível romântico e das relações de amizade. Um jovem com tais características, diríamos, terá todas as probabilidades de vir a desenvolver um quadro de ansiedade.
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	Figura 2 - O modelo de sensibilidade à rejeição. Adaptado de “Implications of rejection sensitivity for intimate relationships”, G. Downey e S. Feldman, 1996, Journal of Personality and Social Psychology, 70, p. 1327.


    Retomando a ideia atrás apresentada de que o indivíduo com elevada sensibilidade à rejeição tende a defender-se desta evitando-a ou limitando o seu envolvimento emocional com terceiros, importa agora analisar um pouco as consequências típicas de tal estratégia.
     Logo à partida, o custo imediato do evitamento e do não comprometimento com outros é a confirmação renovada da crença de não ser possível ser aceite por ninguém e muito menos por outros significativos (quanto mais significativo for, mais forte será a crença em questão) (Downey, Bonica & Rincón, 1999). Ao mesmo tempo, porém, outro tipo de consequência se perfila, ou seja, a perda sucessiva de oportunidades para desenvolver competências relacionais, nomeadamente as relacionadas não só com a intimidade, mas também com a partilha, a autonomia e a abertura do self à experiência do mundo. Com este esboço, repetimos, estaremos a traçar os contornos precisos conducentes a perfis ansiosos, que têm exactamente por base dessa ansiedade o medo construído e circularmente renovado do julgamento dos outros, antevisto sempre como inevitavelmente negativo e rejeitante.
     Admitamos, porém, que um adolescente com um perfil de personalidade assim traçado possa ainda assim aderir a uma relação romântica, na esperança de ver assim satisfeitas as suas necessidades de aceitação. Se isso suceder, as expectativas defensivas de rejeição, uma vez activadas, terão toda a probabilidade de o tornar hipervigilante a sinais que ele irá muito provavelmente interpretar como rejeitantes e abandónicos, originando respostas afectivas e comportamentais que podem incluir hostilidade, depressão, isolamento, rejeição, ou, em alternativa, esforços desajeitados e inapropriados para se sentir novamente aceite. Embora não o façamos aqui por sair demasiado do âmbito deste trabalho, seria interessante aplicar este quadro a casos de violência doméstica, no intuito de ajudar a traçar o perfil tanto do agressor (masculino ou feminino e respectivas estratégias de resposta ao sentimento de rejeição) como da vítima (igualmente masculina ou feminina e respectivas estratégias de resposta à agressão). Não nos espantaria de todo que, nestes casos, agressores e vítimas tivessem histórias de vida como as que aqui traçámos relativamente ao adolescente com sensibilidade elevada á rejeição. Acrescente-se aliás que Feldman e Downey (1994) chegam exactamente a esta conclusão num estudo levado a cabo sobre o impacto da exposição durante a infância à violência familiar e da influência desta sobre os comportamentos adultos de vinculação.
     O quadro conceptual que aqui traçámos nos seus contornos mais gerais (Feldman & Downey, 1994; Downey & Feldman, 1996; Downey, Bonica & Rincón, 1999) destaca fundamentalmente o papel da vinculação, das crenças e dos modelos de trabalho interno que lhes estão subjacentes e das relações interpessoais na construção daquilo a que os autores chamam elevada sensibilidade à rejeição.
     De uma maneira geral, este modelo propõe que a sensibilidade em causa, em si uma consequência de experiências passadas de rejeição, permite de alguma forma aceder a um certo número de questões, a saber: (i) Se e quando é que um adolescente iniciará uma relação romântica; (ii) Quem tendencialmente é que eles irão seleccionar como parceiro; (iii) A forma como pensam, sentem e reagem nas suas relações; (iv) A probabilidade de permanecerem ou não numa relação (Downey, Bonica & Rincón, 1999).

     A estrutura conceptual proposta por estes autores parece-nos bastante interessante não só pela sua abrangência e qualidade no perfil traçado do adolescente portador de uma elevada sensibilidade à rejeição, mas sobretudo pela forma engenhosa como analisa e articula os diversos aspectos que compõem no seu todo a complexidade inerente a este tema adaptando-o ao âmbito das relações românticas na adolescência. Por outro lado, ela permite-nos também percepcionar os percursos de desenvolvimento passíveis de conduzir o indivíduo a tais desfechos relacionais, contribuindo assim para um aprofundamento do estudo desta problemática no quadro da psicopatologia do desenvolvimento. A nós, chama-nos sobretudo a atenção a ligação hipotética entre perfis de personalidade com elevada sensibilidade à rejeição e quadros clínicos de ansiedade social. Tal hipótese será tocada inevitavelmente no âmbito deste trabalho. A ela voltaremos portanto, quando analisarmos mais adiante os resultados do trabalho empírico que levámos a cabo.
2.5. A rejeição interpessoal: O isolamento, a solidão e o ostracismo.
     No que se refere especificamente à rejeição no âmbito amoroso, analisámos no capítulo anterior o modelo proposto por Downey e colegas para a compreensão deste fenómeno. Partindo, de facto, da teoria da vinculação (Bartholomew & Horowitz, 1991; Hazan & Shaver, 1987) e das perspectivas atributivas estudadas, por exemplo, por Dodge (1980) e por Dodge e Somberg (1987), aquele autor e outros propuseram a existência de uma disposição de processamento cognitivo - afectivo a que chamaram de sensibilidade à rejeição, que permite explicar a razão porque os indivíduos respondem de modo diferente em situações percebidas como rejeitantes (Downey & Feldman, 1996; Feldman & Downey, 1994). 
     De uma forma mais abrangente, vejamos agora o que se passa em relação ao isolamento e à solidão, passando a seguir à análise da rejeição interpessoal em geral e do ostracismo.

     O ponto de partida para uma discussão sobre esta temática é a constatação consensual da existência nos seres humanos de uma forte necessidade de aceitação e pertença, definida por Baumeister e Leary (1995, p. 497), como “uma tendência inata para formar e manter um número, por mínimo que seja, de interacções sociais duradouras, positivas e significativas”. 
     Pode considerar-se esta necessidade uma forma adaptativa que evoluiu ao longo da história humana pelo facto de promover a sobrevivência e a possibilidade de reprodução nos grupos sociais desde tempos ancestrais (Baumeister & Leary, 1995; Büss, 1991; Tooby & Cosmides, 1996), adaptação essa que, no entanto, deve ser entendida nos dois sentidos. Na verdade, se por um lado o indivíduo beneficia pelo facto de pertencer a um grupo, este deve em contrapartida possuir mecanismos que lhe permitam tolerar a sua presença se não pela totalidade dos seus membros, pelo menos por uma parte deles. De tudo isto resulta, de qualquer forma, que para desenvolver e manter relações com outros, os indivíduos devem preocupar-se, minimamente que seja, em ser sensíveis ao modo como os outros os encaram, comportando-se de maneira a evitar a rejeição. É neste sentido que Leary e colegas (2007) fala de um mecanismo existente em cada indivíduo, que monitorize a reacção dos outros a si mesmo, activando reacções sempre que sejam detectadas ameaças ao seu bem-estar e promovendo condutas tendentes a restaurar a aceitação perdida.
     A literatura actual versando sobre a rejeição social dá-nos conta sobretudo de manifestações específicas da rejeição, tal como o ostracismo, a estigmatização, a traição, o amor não correspondido, a rejeição pelo grupo de pares ou a negligência parental. Leary (1995) critica tal facto, propondo em alternativa um modelo que em vez de salientar a aceitação/rejeição como uma dicotomia entre opostos, se centre pelo contrário nos diversos níveis posicionados entre estes dois extremos. Tal proposta, na verdade, vai ao encontro daquilo que efectivamente acontece entre as pessoas: gostamos mais de uns do que de outros, sem que isso signifique necessariamente que aceitemos apenas os primeiros (como um bloco) e rejeitemos os restantes (também em bloco). Chamando pois a atenção para os diversos cambiantes gradativos que presidem à generalidade das relações humanas, o autor (Leary, 1990; Leary et al., 2007) propõe um índice de sete categorias, sobre o estatuto inclusivo, que reflectirá com maior precisão as diferenças de grau em que as pessoas activa e deliberadamente procuram ou rejeitam os seus semelhantes (tabela 7).
Tabela 7 - O continuum do estatuto inclusivo (Leary, 1990)
	Estatuto
	Definição

	Inclusão máxima


	Os outros fazem um esforço para ir ao encontro das necessidades do indivíduo.

	Inclusão activa


	Os outros acolhem de boa vontade o indivíduo (mas não o procuram).

	Inclusão passiva
	Os outros limitam-se a permitir a inclusão.

	Ambivalência


	Os outros não se preocupam se o indivíduo é incluído ou excluído.

	Exclusão passiva
	Os outros ignoram o indivíduo.

	Exclusão activa
	Os outros evitam o indivíduo.

	Máxima exclusão
	Os outros rejeitam, ostracizam, abandonam ou banem fisicamente o indivíduo.


     Como podemos verificar na referida tabela, este índice reflecte com maior exactidão as diferenças em grau em que determinado indivíduo é incluído no grupo, ou, pelo contrário, excluído dele, aproximando-se mais das realidades sociais que caracterizam a generalidade da espécie humana. Baseado na expressão comportamental de aceitação e rejeição, o esquema em questão regista num dos extremos a procura activa dos outros, e, no outro, os esforços deliberados para rejeitar, ostracizar ou abandonar alguém. No meio, encontram-se situações em que o indivíduo é aceite ou rejeitado em maior ou menor grau, mas sem que isso reflicta uma aceitação plena ou ponha em causa a sua permanência no grupo.
     Embora o esquema proposto na tabela 7 seja útil para melhor caracterizar a força do vínculo ao grupo, o próprio Leary reconhece, não obstante, que ele só por si não consegue abranger com suficiente precisão a totalidade das reacções psicológicas que estão subjacentes à aceitação ou à rejeição, propondo a avaliação relacional como elemento central da análise que o índice permite. Definindo este conceito como o grau com que cada um encara as suas relações com outros atribuindo-lhe maior ou menor valor, importância ou proximidade (Leary et al., 2007), o autor perspectiva a aceitação e a rejeição como um continuum de sucessivas avaliações relacionais, que permite não só a percepção do grau com que cada um avalia e decide sobre a sua proximidade ou afastamento dos outros, mas sobretudo a elaboração de um constructo facilitador da integração de toda a investigação sobre o fenómeno da rejeição. Efectivamente, o conceito de avaliação relacional inserido na perspectiva gradativa que a tabela 7 propõe, aglutina e está subjacente a todas as experiências de rejeição (do ostracismo à negligência parental, passando pela estigmatização, o amor não correspondido, a traição ou a rejeição pelos pares), possibilitando uma linguagem comum para discutir e analisar a generalidade dos processos de exclusão/rejeição.
     Uma vez lançadas as bases facilitadoras de uma conceptualização sobre o fenómeno genérico da rejeição interpessoal, vejamos agora mais de perto algumas manifestações que lhe estão próximas. Comecemos por aquelas que não sendo forçosamente expressões de rejeição a elas estão de alguma forma ligadas, sendo muitas vezes uma consequência directa ou indirecta delas. Referimo-nos ao isolamento, à solidão.

     Os anos 80 viram pela primeira vez o foco das atenções dirigir-se para estes fenómenos da existência humana, os quais passaram nessa altura a ser objecto de numerosas investigações, tanto no âmbito da psicologia social como na do desenvolvimento (Hartog, Audy & Cohen, 1980; Hojat & Crandall, 1987; Peplau & Perlman, 1982). A partir destas destacaram-se sobretudo três distinções conceptuais: os estudos sobre o isolamento psicológico
, as atitudes face ao isolamento físico e a solidão.
2.5.1. Estar só: Atitudes face ao isolamento físico e à solidão.
     O isolamento psicológico pode ser definido como “qualquer experiência desagradável que ocorre quando a rede de relações interpessoais de alguém se torna significativamente deficiente tanto qualitativa como quantitativamente para alguém” (Perlman & Peplau, 1981, p. 31). Esse défice surge sempre que determinado aspecto relativo às necessidades interpessoais de um indivíduo não encontra satisfação no interior da sua rede social de apoio, o que provoca nele um conjunto de estados afectivos aversivos, dos quais os mais significativos são geralmente os sentimentos de abandono e perda. 
     Para alguns autores (Marcoen & Goossens, 1993) a principal característica deste sentimento é o facto de ser normalmente circunscrito a uma situação concreta, tendendo a atenuar-se pouco a pouco. Exemplos disto podem ser o filho que no primeiro dia de aulas se sente subitamente sozinho ao ver a mãe afastar-se, a criança que sem razão aparente se vê excluída do jogo de futebol entre os colegas da turma ou o adulto a atravessar uma crise de divórcio. 

     Embora tais situações possam efectivamente ser circunscritas e de breve permanência na vida de cada um, a verdade é que é fácil constatar a existência de casos de pessoas que se sentem psicologicamente isoladas em quase todas as situações de vida, o que contraria claramente a ideia de se tratar de um sentimento circunstancial de curta duração, aproximando-o mais, diríamos, de um traço persistente de personalidade. Assim sendo, parece-nos que o que importa sobretudo realçar é a componente subjectiva que está sempre subjacente a este fenómeno, para nós indubitavelmente a característica mais marcante a considerar na investigação do sentimento em causa. Tal como Peplau & Perlman (1982), também nós pensamos que é possível estarmos isolados dos outros sem nos sentirmos sós, podendo em contrapartida sentir-nos sós no meio de uma multidão. Para todos os efeitos, é esta experiência subjectiva do estar só, permanente ou não na vida dos indivíduos, que tem interessado desde o início a generalidade dos psicólogos sociais.
     Um outro importante constructo no estudo do sentimento subjectivamente vivido do estar só é a atitude dos indivíduos face ao isolamento físico, levando à distinção entre duas formas diferentes dos indivíduos se confrontarem com o facto eventual de se encontrarem fisicamente sós: enquanto alguns se sentirão pouco à vontade pelo facto de não terem companhia, outros, pelo contrário, poderão sentir-se atraídos por uma vivência afastada de todos, sentindo-se bem em tais situações e esforçando-se até por as prolongar ao ponto de as transformar num estilo de vida muito próximo ou até condicente com a misantropia. Tais reacções, radicalmente tão diferentes entre si, parecem ter origem em duas atitudes opostas face à experiência de estar só: uma aversão ao isolamento psicológico, e, diríamos, uma dificuldade acentuada em conviver solitariamente consigo mesmo, ou, pelo contrário, uma atracção clara pela convivência solitária com o Eu mais profundo, que o afastamento das multidões pode facilitar e que, podendo não passar de uma mera opção de vida sem grandes consequências na vida do indivíduo, pode também esconder formas mais ou menos camufladas de ansiedade social. A diferença de fundo entre ambas as hipóteses é que no primeiro caso a decisão de se afastar dos outros é voluntária e desejada, enquanto no segundo, embora desejando secretamente o convívio social, o indivíduo sente-se constrangido a isolar-se por medo de julgamentos negativos e da consequente rejeição (Peplau & Perlman, 1982).
     O terceiro conceito discutido na literatura é a solidão. Apesar de aparentemente sobreposto ao isolamento psicológico de que já falámos, este termo refere-se sobretudo ao uso activo e construtivo que o indivíduo dá ao tempo que passa sozinho, sendo portanto ligado por alguns autores à ideia de “solidão construtiva” (Rubinstein & Shaver, 1982). Aparentemente este constructo poderá assemelhar-se a uma atitude positiva perante o isolamento físico e a verdade é que existe uma certa hesitação teórica na sua definição exacta (Rook, 1988). No entanto, num olhar mais atento, é possível estabelecer uma distinção clara entre ambas as hipóteses, tornando assim mais precisa as diferenças em presença.
     Efectivamente, admitindo estarmos perante uma simples atitude positiva face ao isolamento físico, isso apenas significará que alguém valoriza dessa forma o facto de não haver ninguém por perto por não querer naquele momento ser perturbado.

     Já a segunda hipótese terá seguramente outra leitura. Neste caso, a solidão implica um desejo explícito e activamente procurado de estar só, para dessa forma se empenhar em determinada actividade de particular interesse para o indivíduo. É por esta razão que curiosamente autores como Rubinstein e Shaver (1982) insistem em transformar a ideia de solidão numa simples “forma de se manter ocupado”, o que para todos os efeitos nos parece exagerado pela banalização excessiva que tal expressão acarreta e que deixa fugir alguns aspectos deste constructo que nos parecem de todo interessantes analisar. Será neste sentido aparentemente que outros autores (Storr, 1990; Suedfeld, 1982) se referem a ela como um período de retracção necessário para a auto - descoberta, a criação artística ou outras actividades criativas e será por este motivo, aliás, que Suedfeld (1982) chama a atenção para a ligação estreita entre os estados de solidão e a promoção da saúde mental.
     Acrescente-se que muitos teóricos, sobretudo na Europa e não tanto nos Estados Unidos, vêem esta habilidade para ter o tempo inteiramente por sua conta usando-o construtivamente para determinado fim como um sinal de maturidade emocional, valorizando-o desta forma. Na tradição fenomenológica alemã, por exemplo, o “estar só” é encarado como uma forma de fortalecimento do carácter e de encontro consigo mesmo e os escritos de Kierkegaard, Nietzche e Heidegger poderão ser disso bons testemunhos. Por outro lado, a tradição psicanalítica vai também no mesmo sentido, valorizando de uma maneira geral a capacidade de estar só como um dos sinais mais importantes de maturidade e de desenvolvimento emocional, atribuindo a sua origem à experiência precoce vivida pela criança de conseguir ficar só, sem a presença da mãe, conseguindo tirar prazer de tal experiência pelo facto de ter mantido anteriormente uma vivência securizante com ela (Winnicott, 1958). No futuro, este ambiente impregnado de segurança e afecto seria nesta perspectiva introjectado, tornando-se parte integrante da personalidade. 
     Os três conceitos que acabamos de analisar sumariamente constituem a base teórica da pesquisa sobre o tema do isolamento físico ou psicológico e da solidão. Vejamos agora, no que respeita à adolescência, a forma como eles se ligam na literatura para abranger a totalidade do desenvolvimento normativo nesta fase.

     A solidão na adolescência.
     O isolamento e o consequente sentimento de estar só é algo muito comum na adolescência existindo uma série de factores que contribuem para isso, nomadamente as mudanças normais a nível social, cognitivo e biológico que ocorrem nesta fase.

     Para todos os efeitos, o adolescente vê-se nesta altura confrontado com todo um conjunto de novas expectativas sociais, e, não obstante a possibilidade de ter amigos e de ser bem-sucedido nos diferentes domínios da vida académica e social, a verdade é que as mudanças cognitivas e biológicas que têm lugar na puberdade activam todo um conjunto de necessidades interpessoais que resultam na busca de novas formas de relacionamento com os outros, numa altura em que ele ainda não adquiriu experiência suficiente no mundo social envolvente e muito menos as competências necessárias para se confrontar satisfatoriamente com as solicitações a que passa a ser naturalmente sujeito. A acrescentar a tudo isto, coloca-se ainda a necessidade inevitável de reformular as relações familiares até aí vigentes, o que implica necessariamente a passagem dos pais de figuras de vinculação primárias para um plano mais secundário, ao mesmo tempo que os pares do mesmo sexo assumem uma nova importância no contexto da sua vida e os do sexo oposto passam a ocupar um lugar até aí nunca por si vivido: os de potenciais parceiros românticos e sexuais. Num contexto de vida assim é natural que a sensação de isolamento possa porventura emergir, assumindo um papel de maior ou menor relevância para o desenvolvimento do futuro adulto.
     É na busca instável de um novo equilíbrio entre a importância que os pais afinal nunca deixam de ter e as novas e diversificadas solicitações advindas dos pares, que o adolescente vai construir a sua individualidade, a qual, como dizem Grotevant e Cooper (1986), se define basicamente como sendo uma “construção em conectividade”, ou seja, algo que se vai desenvolvendo ao longo da adolescência e que tem como pólos opostos de um lado os pais, e, do outro, os pares de ambos os sexos. É no sistema assim definido e sem perder de vista nenhuma das partes implicadas que ocorre a diferenciação necessária para o adolescente ir pouco a pouco acedendo satisfatoriamente à vida adulta. Isto nem sempre é fácil, e, por vezes, o mar até aí tranquilo das relações com os outros pode ganhar de súbito contornos de tempestade.
     Num contexto social assim esboçado, o isolamento psicológico surge como algo inevitável em maior ou menor grau, podendo fazer-se sentir tanto em relação aos pais como em relação aos pares de ambos os sexos. De facto, para Marcoen e Goossens (1993), este balanço instável relativo ao isolamento balizado pelos dois pólos em questão, começa por ter mais peso no início da adolescência a favor da família, decaindo a pouco a favor dos pares à medida que o jovem se vai aproximando da vida adulta. Por outras palavras, se de início a sensação de isolamento é sobretudo sentida em relação aos pais, com o tempo essa sensação vai sendo transferida para os pares, com quem o jovem vai cada vez mais tecer relações de maior complexidade, a elas reagindo com a bagagem psicológica que traz da sua história e experiência de vida passada.
     Para Mitchell-Flynn e Hutchsinson (1993) e para Peplau e Perlman (1982) o isolamento psicológico está fortemente ligado a uma baixa avaliação relacional podendo ter lugar em várias circunstâncias da vida, entre as quais se destacam as situações sociais envolvendo a ideia de perda significativa e as relações amorosas com os seus achaques de vai - vem relacional, estas últimas realçando sobretudo aspectos ligados à desejabilidade interpessoal. Como facilmente se deduz, tudo isto compõe cenários típicos de vivências adolescentes, em que a perda mítica da “idade do ouro” conflitua com as perspectivas sociais que se adivinham, desejam e temem e em que a descoberta da sexualidade e das relações românticas que a impregnam estimula as tempestades emocionais cujos impasses podem induzir a ideia de isolamento face aos outros. Confirmando esta ideia e fazendo recuar as suas raízes à infância, Cassidy e Asher (1992) chamam a atenção para o facto de já as crianças mal aceites pelos seus pares tenderem a mostrar sinais de isolamento psicológico, com evidência sintomática de tristeza e ansiedade que mais tarde, com toda a probabilidade, se irá estender à adolescência e eventualmente à vida adulta. Por sua vez, Boivin, Hymel e Bukowski (1995) confirmam o carácter prospectivo dos sentimentos de isolamento psicológico face aos outros, salientando a ligação estreita entre a rejeição pelos pares na adolescência e a vivência de sentimentos de isolamento e solidão - com hipóteses acrescidas da erupção ou activação de sintomatologia ansiosa - depressiva.
     Em suma, embora o isolamento psicológico possa ser activado não só pelas experiências sociais vividas no presente mas também pelos atributos pessoais de cada adolescente, o julgamento subjectivo das diversas situações com que este se confronta assume particular relevância na activação deste tipo de sentimentos, mesmo quando objectivamente se registam circunstâncias reais de rejeição a ter em conta (Jones, Carpenter & Quintana, 1985; Wheeler, Reis & Nezlek, 1983). Esta constatação vem realçar não só a importância da subjectividade na interpretação das situações vividas, mas sobretudo a conclusão de que não bastará a alguém (adolescente ou não) beneficiar de uma rede de suporte social alargada para se poder excluir automaticamente a hipótese de vivência de sentimentos de isolamento psicológico. Este dependerá acima de tudo da percepção que cada um tem do valor que os outros lhe atribuem (Leary, Koch & Hechenbleikner, 2007).
2.5.2. A rejeição e o ostracismo.
     Tendo já abordado este tema relacionando-o especificamente com as relações amorosas, voltamos agora a ele para o tratar de uma forma mais abrangente tentando perceber a forma como esta forma de não-aceitação do outro se desenvolve a partir da infância indo desembocar sem grandes alterações na adolescência.

     Algumas linhas de investigação interessadas na relação entre o estatuto sociométrico e os sentimentos de bem-estar na infância sugerem que as crianças rejeitadas tendem a ser tratadas negativamente pelo grupo de pares. A este respeito, há que realçar desde já o facto da rejeição pelos pares ter sido associada à depressão (Cole & Carpentieri, 1990), à baixa auto-estima (Patterson, Kupersmidt & Griesler, 1990) e à própria ansiedade social (Asher, Rose & Gabriel, 2007). De todos elas, porém, sobretudo na década de 90, terá sido o isolamento psicológico ainda assim a merecer maior atenção, havendo uma certa unanimidade na literatura em reconhecer que em toda a infância os sentimentos de isolamento e solidão estão directamente ligados ao grau de aceitação pelos pares. Neste sentido, concluiu-se que as crianças rejeitadas pelo grupo desde o jardim-de-infância até à puberdade tendiam claramente a sentir-se mais sós com a chegada da adolescência (Asher & Wheeler, 1985; Cassidy & Asher, 1992; Parkhurst & Asher, 1992; Asendorpf, 2010; Bowker, Coplan & Rubin, 2011). 
     Apesar de realçarem o facto destas crianças e mais tarde dos adolescentes em que elas se tornam serem normalmente rejeitados no seu dia-a-dia desde a 1ª infância, estas pesquisas não deixam claro o tipo de rejeições concretas que elas sofreram ao longo do tempo. Criticando tal aspecto, Asher, Rose e Gabriel (2007) levaram a cabo uma interessante pesquisa no intuito de elaborarem uma taxionomia das rejeições por pares, concluindo sobre a existência de seis categorias que passamos a caracterizar sumariamente.
A) Exclusão do grupo pondo fim à interacção.
     Os autores registam seis tipos diferentes de rejeição nesta categoria, todas elas envolvendo a exclusão da vítima do restante grupo e o fim das interacções com ele. A intenção é deixar bem claro que o grupo não a aceita de todo. São eles: a) Abandono: o jovem é pura e simplesmente abandonado pelos outros, apesar do seu desejo expresso de pertencer ao grupo; b) Recusa de uma oferta: o grupo ou alguns dos seus elementos recusam as ofertas que lhe são feitas pela vítima, sejam elas de diversão, ajuda ou recursos (livros, trabalhos, etc.); c) Ordem para se afastar: neste caso o jovem é pura e simplesmente mandado afastar-se do restante grupo; d) Expressão de recusa de relacionamento: o grupo ou elementos dele informam directamente a vítima de que não estão interessados em estabelecer relações com ela, sugerindo o seu afastamento; e) Ignorar o candidato: esta forma de rejeição ocorre quando o grupo ou elementos dele ignoram os comentários ou os comportamentos da vítima; f) Ignorar os conteúdos: semelhante ao anterior, embora neste caso, em vez de ignorar o indivíduo, o grupo ignora os conteúdos do que ele diz, fazendo assim fracassar os seus esforços de aproximação.
B) Negações de acesso.
     Trata-se neste caso de negar à vítima o acesso a diversos tipos de recursos na escola (equipamentos, livros, trabalhos, informação, etc.). Os autores identificaram nesta categoria oito tipos de rejeição: a) Negação do acesso aos elementos do grupo: o grupo ou elementos dele mostram total indisponibilidade para interagir com a vítima, negando assim quaisquer pedidos de ajuda ou de informação que possam ocorrer; b) Impedimento do acesso a terceiros: neste caso o agressor impede a vítima de recorrer a colegas ou outros  para pedir ajuda; c) Negação de acesso a recursos: a vítima é impedida de ter acesso a recursos materiais; d) Retirada de objectos ou posses: o grupo retira à vítima objectos da sua pertença ou impede-a de usufruir de posses suas de âmbito escolar (o lugar no refeitório ou no balneário do ginásio, o lugar na sala de aulas, etc.); e) Permissão de acesso apenas a recursos de menor valia ou estatuto: trata-se aqui de facultar apenas à vítima o acesso a objectos ou recursos considerados pelo grupo menos valiosos ou de menor estatuto; f) Negação de acesso à informação: o grupo recusa-se a dar à vítima determinada (s) informação (ões) de que esta necessita g) Recusa de ajuda: trata-se neste caso de recusar qualquer tipo de ajuda à vítima que a solicita; h) Recusa em colaborar: O grupo ou elementos dele recusa-se a cooperar com a vítima, por exemplo, na realização de trabalhos de grupo.

C) Agressão.
     A agressão será talvez um dos tipos de rejeição mais explorados pela literatura (Coie & Dodge, 1998). Neste caso, os autores identificaram nove tipos diferentes de rejeição integrados nesta categoria: a) Agressão física: envolvendo obviamente ataques físicos à vítima; b) Arremesso de objectos: envolvendo o arremesso de objectos à vítima (bolinhas de papel, pedras, pedaços de comida…), que, embora não lhe causem danos físicos, contribuem para a sua humilhação e mal-estar; c) Danificação de pertences: danificação de objectos pertencentes à vítima. d) Agressões gestuais: incluem-se aqui todos os tipos de gestos hostis que de alguma forma possam humilhar a vítima. e) Agressões verbais: neste caso estão incluídas todas as formas de insultos verbais; e) Insultos a amigos ou familiares: o grupo ou elementos dele dirigem insultos a amigos ou familiares da vítima, em vez de o insultarem directamente; f) Troça: neste caso, trata-se de humilhar a vítima troçando de determinadas características desta; g) Recordações de episódios passados: o grupo ou elementos dele rejeita a vítima relembrando constantemente qualquer episódio ocorrido no passado de alguma forma humilhante ou negativo para a vítima; h) Ruídos aversivos: o último tipo de rejeição incluído nesta categoria refere-se a vocalizações (não palavras) dirigidas à vítima para a humilhar ou irritar.
D) Dominância.
     Esta categoria inclui dois tipos de rejeição que têm como característica principal a tentativa de submeter a vítima às exigências do grupo ou de alguns dos seus elementos ou desta se subordinar às suas opiniões: a) Ordenar: trata-se de exigir coercivamente à vítima que faça ou deixe de fazer algo; b) Emendar: neste caso, o grupo ou alguns dos seus elementos estão constantemente a corrigir ditos ou condutas da vítima no intuito de a rebaixar e fazer submeter aos seus pontos de vista.

E) Desaprovação moral.
     Esta categoria contém três tipos de rejeição que no seu todo pretendem comunicar à vítima que as suas palavras ou condutas são moralmente inaceitáveis ou por prejudicarem alguém ou por conduzirem a desfechos negativos para a própria vítima: a) Desaprovação moral: a vítima é informada da inconveniência da sua conduta ou das suas palavras; b) Responsabilização: neste caso, a vítima é responsabilizada por determinadas ocorrências negativas que aconteceram ou poderiam acontecer; c) Previsão de consequências negativas: o grupo ou elementos dele prevê consequências negativas causadas pelo comportamento da vítima ou por algo que ela tenha dito.

F) Envolvimento de terceiros.
     Os quatro tipos de rejeição apresentados nesta categoria implicam o apelo ao envolvimento de terceiros na presença de episódios de rejeição: a) Queixar-se à autoridade: este tipo de rejeição implica a queixa a adultos (director da escola, professor, funcionários) sobre determinado comportamento inapropriado da vítima; b) Apoio ao rejeitante: trata-se de casos em que um jovem rejeita outro e é verbalmente apoiado por um terceiro; c) Rejeição por interposta pessoa: em situações deste tipo o agressor faz comentários negativos ou jocosos a um amigo, sabendo que será inevitavelmente ouvido pela vítima que pretende atingir dada a proximidade desta.

     A proposta taxionómica que acabamos de apresentar parece-nos de todo útil por fornecer um quadro que permite com maior facilidade aceder à compreensão da natureza multifacetada das rejeições na infância e na adolescência. No entanto, parece-nos ainda necessário proceder a pesquisas que permitam esclarecer melhor a questão das diferenças individuais não só perante os tipos de rejeição vividos pelas vítimas, mas também das reacções destas aos comportamentos rejeitantes.
     Seja como for, gostaríamos de deixar bem clara a ideia de que a rejeição por pares vivida quotidianamente por vítimas muitas vezes indefesas face a este tipo de assédio pode contribuir muito activamente para uma vida inteira de problemas de saúde mental de maior ou menor gravidade e expressão (Asendorpf, 2010). Destes, salientamos à cabeça a depressão e a ansiedade social, sem esquecermos porém as dificuldades acrescidas e clinicamente não diagnosticáveis de integração social que tais condutas de agressão física ou psicológica sempre implicam. Se por um lado não deixa de ser verdade que as experiências familiares (especialmente o abuso e a negligência infantis precoces) estão muitas vezes no centro de futuras sensibilidades rejeitantes, a verdade é que a rejeição por pares vivida ao longo do tempo no jardimdeinfância, na escola primária e mais tarde na secundária pode também dar origem a uma posterior postura de hipervigilância social e a uma tendência para recuar perante relações sociais entendidas como potencialmente ameaçadoras para a integridade do Eu, que constitui afinal o núcleo central de problemas como a ansiedade social ou a depressão (Vanhalst et al. 2012). O ostracismo, de que a seguir falaremos um pouco, é apenas uma forma particular de rejeição a incluir no vasto menu que os grupos sociais naturalmente oferecem e com os quais, se alguns lidam com maior ou menor dificuldade, outros sucumbem por razões que decorrem não só de certos traços da sua personalidade, mas também de contextos que agudizam certas situações ampliando-as para o futuro.

     Como amplamente temos referido ao longo deste trabalho, os seres humanos são entidades essencialmente sociais, cujas vidas quotidianas os colocam continuamente na presença de múltiplas interacções com outros que tanto podem ser gratificantes e prazenteiras, como dolorosas e rebaixantes. De facto, na voracidade que caracteriza nos nossos dias as inúmeras interacções com outros que a vida actual obriga, podemos por vezes sentir-nos ignorados, excluídos ou rejeitados. O ostracismo é exactamente este acto de indivíduos ou grupos excluírem ou ignorarem outros indivíduos ou grupos, podendo manifestar-se tanto por formas radicais como o exílio ou o banimento, como por outras mais subtis mas não menos dolorosas como a recusa de contacto visual olhos nos olhos ou simplesmente a ausência de resposta verbal a uma saudação ou a um pedido (Williams, 1997).
     Presente nas mais diversas culturas e assumindo um leque muito diversificado de formas, este tipo de exclusão parece acompanhar a vida humana do nascimento até à morte. Barner-Barry (1986), por exemplo, refere um caso em que crianças de idade pré - escolar sistematicamente ostracizavam um colega briguento ignorando-o e excluindo-o de brincadeiras e jogos recusando-se a falar com ele, sugerindo face a isto que o uso do ostracismo e da exclusão como instrumentos de controlo dos outros pode ser inato e adaptativo. Seja como for, o ostracismo é também visível durante a adolescência, embora a este respeito a literatura sugira que as raparigas o utilizem mais do que os rapazes quiçá como forma estratégica de estimular o interesse masculino (Cairns, Cairns, Neckermann & Ferguson, 1989).
     Apesar da prevalência desta forma de exclusão ao longo dos séculos, culturas e espécies e das diversas perspectivas com que este fenómeno tem sido abordado (da antropologia à zoologia, passando pela biologia, a etologia, a sociologia entre outras disciplinas), o certo é que a pesquisa psicológica sobre ele tem sido escassa, nomeadamente no respeitante à sua fenomenologia, variedade, causas e consequências (Williams & Zadro, 2007). Perante um panorama como este os autores propõem um modelo conceptual de cariz multi-metodológico do ostracismo que o apresenta como uma estrutura taxionómica que inclui, entre outros aspectos, possíveis antecedentes e potenciais moderadores do seu impacto na vida do indivíduo ou dos grupos. Neste modelo salienta-se também o facto de quatro tipos de necessidades humanas serem particularmente afectadas: a pertença, a auto-estima, o controlo sobre a sua própria existência e a procura de um sentido para a vida. Quanto às reacções, os autores realçam três tipos: imediatas, a curto e a longo prazo.
     Antes de terminarmos gostaríamos ainda de abordar alguns aspectos relativos às diferenças individuais no respeitante à forma como os indivíduos reagem à exclusão e ao ostracismo. A este respeito, a literatura é consensual quanto à importância atribuída à rede social de suporte, composta em primeiro lugar por familiares e amigos, chamando a atenção não só para o seu papel como elemento amortecedor de vulnerabilidades individuais, mas sobretudo para o facto da sua ausência ou fragilidade contribuir significativamente para o agravamento de um leque alargado de problemas físicos e psicológicos. Consequência desta constatação é a influência fortemente negativa de fenómenos como a rejeição e o ostracismo sobre a saúde mental de cada um independentemente da idade ou do sexo.
     Como temos vindo a referir, o envolvimento interpessoal constitui algo essencial para o bem-estar humano, conclusão que encontra eco num leque alargado de investigadores que chegam a admitir que os seres humanos possuirão um mecanismo psicológico que os estimula a procurar e manter uma quantidade mínima de relacionamentos interpessoais duradouros, positivos e significativos com outros indivíduos, evitando ao mesmo tempo a dissolução de relações pessoais existentes (Baumeister & Leary, 1995; Meeus, et al., 2007).
     Por outro lado, alguns estudos têm destacado o facto da desaprovação social, a exclusão e o ostracismo se constituírem como poderosos prognósticos de mal-estar psicológico no futuro, levando, por exemplo, a experiências de raiva, infelicidade, ciúme, baixa auto-estima, solidão, ansiedade social e depressão (Asher et al., 1990; Kupersmidt & Patterson, 1991; Leary et al., 1998).
     No que diz respeito especificamente à ansiedade social, registe-se o facto desta ter merecido nas últimas décadas uma atenção regular na literatura sobre a rejeição, sendo de salientar neste âmbito a posição de Baumeister & Tice (1990), que, na sua teoria da exclusão social, sugerem que a ansiedade surge como uma reacção individual contra formas reais ou potenciais de exclusão vindas do grupo e do seu julgamento sobre os comportamentos de cada um. O afecto negativo que caracteriza a ansiedade activaria certas cognições que, na opinião dos autores, incitam a pessoa a reprimir comportamentos indesejáveis adoptando ao mesmo tempo outros mais passíveis de aceitação e inclusão. Assim, pela vivência de ansiedade, os indivíduos aprendem a distinguir as atitudes associadas à rejeição (por exemplo, mostrar-se pouco atraente em sociedade, ser incompetente no emprego, ter excesso de peso, etc.), evitando-as em consequência. 
     É de notar que a proposta de ligação directa entre a rejeição e quadros de ansiedade ou depressão sugerida por esta teoria encontra suporte empírico, por exemplo, nos trabalhos de Zeidner (1994) ou, mais recentemente, de McDougall et al. (2001) e Vanhalst et al. (2012), que concluem que um dos factores que melhor predizem a ansiedade é exactamente a avaliação social. Se assim for, está desta forma criado o molde que pode dar origem às diversas formas de medo que caracterizam o fenómeno da retracção perante os outros, presente nos quadros de ansiedade social. Ora, o que nos parece interessante nesta concepção é que neste caso o medo não seria tanto do julgamento dos outros em si, mas sim da possibilidade acrescida de exclusão pelo grupo, com a consequente sensação de desprotecção e indefesa que isso forçosamente acarreta.
     Em suma, para muitos a exclusão e o ostracismo fazem parte integrante da sua vida social, constituindo-se assim como fonte permanente de mal-estar e infelicidade. Sobre este assunto, a literatura tem identificado algumas ligações entre as diversas formas de rejeição e uma variedade alargada de traços de personalidade, tendências comportamentais, processos atributivos e padrões de interacção social (Peretti & Pudowski, 1997, sobre o papel do ciúme; Downey, Khouri & Feldman, 1997, sobre a sensibilidade à rejeição e a relação entre esta e os traumas interpessoais precoces; Brennan & Bosson, 1998, sobre as relações com a auto-estima; Rhodewalt & Morf, 1998, sobre as relações com o narcisismo). Todas juntas, estas características influenciam muito significativamente a forma como os indivíduos percebem, avaliam e respondem a situações de rejeição e à inevitável sensação de ostracismo que lhe é inerente.
     O panorama da investigação sobre problemáticas relacionadas com estes temas tem sido bastante alargado nas últimas décadas e continua a sê-lo na actualidade. Não obstante, apesar dos dados disponíveis apontarem claramente para uma interacção entre tendências pessoais e componentes situacionais, fica-nos a sensação que muito há ainda por investigar sobre as diferenças individuais relacionadas com as reacções dos indivíduos à rejeição, sobretudo para um melhor entendimento das relações entre o afecto, as cognições, os comportamentos e a fisiologia na activação de respostas às diversas formas de rejeição interpessoal.
        PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO

Capítulo I. Quadro Geral da Investigação
     Neste capítulo iremos referir-nos em primeiro lugar ao paradigma qualitativo e à sua importância no panorama actual das ciências sociais e humanas em que a psicologia se inclui.
     Abordaremos a seguir a metodologia escolhida para a elaboração deste estudo descrevendo os seus pressupostos teóricos, passando por fim à apresentação da problemática estudada e aos objectivos que presidem à elaboração desta investigação.
1. O Paradigma Qualitativo
     O paradigma qualitativo teve a sua origem mais remota no contexto das investigações sociológicas e antropológicas, entroncando na psicologia a partir destas disciplinas. Seja como for, diríamos, a questão central que desde sempre impregnou este paradigma residiu no questionamento dos métodos das ciências da natureza aplicados às ciências humanas, preocupando-se desde o início com a definição e aprofundamento não só da forma como se produz conhecimento, mas também dos processos implicados na construção desse mesmo conhecimento (Rey, 1999).
     O resultado deste questionamento e da implementação progressiva de novos procedimentos na pesquisa psicológica trouxe consigo a reflexão de que novos paradigmas de investigação deveriam ser considerados, à luz de novas epistemologias entretanto surgidas que propunham um novo olhar sobre a relação entre investigador e objecto investigado (Mazzoti, 1996).
     O desenvolvimento de uma epistemologia qualitativa tem antecedentes importantes na fenomenologia, indo da crítica mais radical ao objectivismo da ciência à demonstração da subjectividade não só como fundamento do sentido, mas também como algo intrinsecamente constitutivo do social (Minayo, 1996).

     Como é sabido, a questão central que interessa a qualquer saber epistemológico é determinar o que pode ser conhecido e a forma como é possível adquirir esse conhecimento. Neste sentido, a posição epistemológica adoptada numa pesquisa especifica necessariamente aquilo que é possível descobrir nessa mesma pesquisa. A consequência imediata desta afirmação é que, longe de se tratar de um domínio homogéneo, a investigação qualitativa abrange uma variedade alargada de metodologias e um leque diversificado de epistemologias, daí resultando uma área caracterizada essencialmente pela diferença e pela tensão, ambas potencialmente criativas (Denzin & Lincoln, 2005).

     A epistemologia adoptada por determinado estudo, apesar da flexibilidade epistemológica reconhecida à generalidade dos métodos qualitativos, está ligada normalmente a um conjunto de factores de natureza diferente, nomeadamente a posição epistemológica preferida pelo investigador (que o leva a escolher metodologias relacionadas com essa preferência) ou a escolha deliberada de determinado método que leva o investigador a adaptar o seu estudo à epistemologia normalmente associada a esse método (Coyle, 2007). Seja como for e independentemente das razões da escolha, o que é fundamental é que a relação entre a epistemologia e o método escolhido se mantenha coerente ao longo de toda a investigação, para que as conclusões finais sejam o espelho fiel dessa coerência.

     No caso concreto da psicologia, o seu desenvolvimento como ciência esteve ligado desde o início ao positivismo e ao empirismo, ou seja, ao chamado método científico (de natureza essencialmente quantitativa), alicerçado basicamente na busca de objectividade e neutralidade, ambas assentes na quantificação precisa de hipóteses confirmadas por testes experimentais. O pressuposto fundamental desta definição do saber foi desde sempre a presunção que desta forma seria possível obter informação exacta, correcta e definitiva acerca não só do mundo psicológico, mas também do social. Por outro lado, a crença subjacente neste caso era a da separação radical entre o sujeito que observa (o investigador) e o objecto observado, no sentido de garantir a não contaminação do processo de pesquisa pelo envolvimento subjectivo de quem investiga. Este universo epistemológico constituiu-se durante a primeira metade do século XX como uma das traves mestras da psicologia, constituindo-se o behaviorismo, nas suas diversas versões, como o seu porta-voz por excelência.

     Este panorama começou a mudar sobretudo a partir dos anos 60/70 do século passado através nomeadamente da chamada revolução cognitiva, cuja expressão se afirmou definitivamente em finais dos anos 80, expandindo-se a partir daí. Coincidindo com estas mudanças no saber psicológico nas últimas décadas do século XX, assistimos a uma evolução paralela no que diz respeito ao uso de metodologias qualitativas na investigação psicológica e nas ciências sociais em geral.
     Na verdade, num esboço absolutamente rápido da história da psicologia qualitativa, será importante recuarmos até aos seus primórdios e aos trabalhos de Dilthey que, em 1894, argumentou que as ciências humanas deveriam centrar-se não tanto nas explicações causais, mas antes na compreensão do comportamento humano (Denzin & Lincoln, 2005). Pela sua importância, reforçada ao longo do tempo por autores como Brentano, James e Allport, por exemplo, a proposta de Dilthey ganhou ímpeto e podemos vê-la ecoar ainda no debate ocorrido nos anos 50-60 entre as chamadas perspectivas nomotética e ideográfica.

     A primeira valorizava as conclusões generalizáveis a partir das quais se formavam as leis que explicavam os fenómenos objectivos; a segunda, na qual se enquadra a metodologia usada nesta tese, pelo contrário, no seguimento das propostas de Dilthey, evidenciava a importância do estudo detalhado de casos individuais como forma de compreender determinado produto do comportamento humano. A este respeito, parece-nos determinante e bem ilustrativa desta posição a afirmação de Allport (1962) de que não é possível captar a singularidade da personalidade individual simplesmente abstraindo algumas dimensões a partir de resultados estatísticos acumulados. Tal afirmação, em que nos surge claramente subjacente a posição holística típica deste autor, o indivíduo deve por conseguinte ser estudado como um caso único, e, no que respeita à personalidade, esta não deverá ser abordada numa perspectiva unicamente nomotética, ficando incompleto o seu estudo se nele não sobressair de alguma forma a unicidade de cada ser humano. No entanto, nas suas investigações, algumas delas qualitativas, note-se que Allport nunca adoptou uma abordagem exclusiva e única. Pelo contrário, uma das suas propostas mais interessantes foi exactamente a recomendação expressa para se usarem as mais variadas metodologias e processos como forma de atingir e aprofundar a desejada singularidade individual.

     Holanda (2006) propôs uma definição abrangente e genérica que deveria balizar toda a investigação qualitativa baseada nos seguintes elementos:

a) Inclusão da subjectividade tanto do investigador como do sujeito investigado no próprio acto de investigar.

b) Uma visão de abrangência relativamente ao fenómeno pesquisado, perspectivando e realçando a sua inscrição em outros fenómenos mais vastos (e.g., sociais, culturais, económicos), contextualizando-os a partir daí.
Como já referimos, ao longo da sua evolução a psicologia ter-se-á enfeudado excessivamente a metodologias quantitativas, decorrentes de uma epistemologia decalcada directamente das chamadas ciências exactas. No entanto, ao adoptar a perspectiva epistemológica de que o conhecimento é mediado pela subjectividade do observador, a ciência psicológica reconheceu explicitamente que a realidade é constantemente interpretada pelo investigador, sendo essa interpretação inerente a qualquer actividade humana, incluindo a ciência. Na verdade, como afirmam Gallagher e Zahavi (2008), a percepção não é uma simples recepção de informação; pelo contrário, implica uma interpretação que frequentemente se modifica de acordo com o contexto.

     Como refere Holanda (2006), os métodos qualitativos são normalmente descritos como modelos diferenciados de abordagem empírica, neste caso especificamente voltados para os chamados “fenómenos humanos invisíveis” (crenças, representações, percepções, estilos pessoais de relacionamento com o outro, estratégias face a problemas, tomadas de decisão), fugindo à tradicional vinculação à predição, medição e controlo típicos dos pressupostos quantitativos. Tendo por base essencial a presença humana interactiva e interinfluenciável (de um lado alguém que observa, do outro alguém que é observado) e a capacidade de empatia mútua, este tipo de metodologias depende também da inteligência dedutiva e generalizante com vista a conhecer por dentro os complexos processos de construção da subjectividade. É assim que, qualquer esboço de definição do que é qualitativo em metodologia, ao mesmo tempo que é considerado como um contraponto aos modelos quantitativos, representa, na verdade, um modelo que destaca desde logo certos elementos característicos da natureza humana aos quais as metodologias quantitativas têm dificuldade em aceder e que ficam mais presentes quando as olhamos através dos óculos da fenomenologia.

     No universo vasto da psicologia da existência, tudo isto nos leva à constatação de uma cisão apesar de tudo ainda vigente entre pesquisas de base funcionalista e outras de base fenomenológica, em que as primeiras apelam para a clássica objectividade e rigor científico (através de metodologias que visam a análise e medição de eventos e variáveis recorrendo a correlações estatísticas que possibilitam generalizações em sintonia com estudos normativos) e as segundas propõem perspectivas metodológicas em que a relação interpessoal é necessariamente contaminada pela intersubjectividade dos participantes (Mazzotti, 1996; Minayo, 1996; Rey, 1999; Chizzotti, 2003). Tal cisão, entendida aqui como antagónica e incompatível, pode contudo ser questionada, sendo afinal mais aparente do que real a separação radical entre ambas as perspectivas (Chizzotti, 2003; Holanda, 2006). De facto, na nossa opinião, mais do que realçar o antagonismo, importará sobretudo destacar e aprofundar a complementaridade possível entre as duas posições, delas tirando-se partido de acordo com os objectivos concretos de cada investigação.

     Analisando esta questão constata-se que nos nossos dias se torna difícil encontrar investigadores fixados numa só proposta metodológica, tendo em conta a existência de um continuum que vai do relativismo mais radical de algumas posições qualitativas ao universalismo mensurável típico das perspectivas quantitativas (Miles & Huberman, 1994; Chizzotti, 2003). Na verdade, como referem estes autores, é hoje vulgar a utilização de metodologias naturalistas de raiz qualitativa por parte de investigadores “quantitativos” (que dificilmente negarão a validade e importância dos significados subjectivos), ao mesmo tempo que pesquisadores da área oposta (qualitativa/interpretativa) usam cada vez mais instrumentos conceptuais concebidos para quantificar, abandonando assim a hermenêutica pura. Como vários autores chamam a atenção, o importante não será tanto o método em si, mas sim escolher aquele julgado mais adequado para responder às questões que se pretendem investigar, evitando assim incompatibilidades entre o objecto de determinado estudo e a metodologia escolhida (e.g., Giorgi & Giorgi, 2003; Smith, Flowers & Larkin, 2009).
     Desta forma, se do ponto de vista epistemológico tem sido muitas vezes tentador polarizar esta questão apelando para uma perspectiva dicotómica do conhecimento (de um lado o “quantitativo”, do outro o “qualitativo”), no que diz respeito à prática da investigação a verdade é que a tendência é antes para um “encontro ao centro” e para uma certa mixagem na escolha da postura metodológica mais bem posicionada para atender aos objectivos concretos de cada objecto investigado (Miles & Huberman, 1994). É neste sentido, por exemplo, que a afirmação de Lee (1991), referindo-se à crescente tendência para a interpenetração de tradições metodológicas diversas e ao facto de todas elas poderem dar um contributo significativo à investigação complementando-se sem necessariamente se contradizerem, ganha particular significado.

     Por conseguinte, é hoje ponto assente que os paradigmas que guiam a investigação psicológica e social nos nossos dias tende cada vez mais a adquirir tonalidades integradas, fazendo com que um cada vez maior número de investigadores tenda a partilhar mais entre si os seus “artefactos metodológicos”, e, consequentemente, a ver o mundo com olhos mais pragmáticos e universais (e.g., Miles & Huberman, 1994).

     Esta tendência integradora trouxe como consequência a constatação da enorme diversidade de métodos qualitativos de pesquisa em psicologia (Tesch, 1990; Wollcott, 1992; Chizzotti, 2003; Holanda, 2006; Smith, Flowers & Larkin, 2009). Sem nos querermos alongar demasiado sobre esta matéria, limitamo-nos a referir alguns pontos convergentes em pesquisas qualitativas, cujos principais modelos incluem hoje, entre outros e só para citar alguns, os estudos etnográficos, a análise fenomenológica interpretativa, a grounded theory, a análise discursiva e a análise narrativa. De acordo com Moustakas (1994) esses pontos seriam os seguintes:

a) Reconhecimento do valor deste tipo de pesquisas e dos estudos sobre a experiência humana contada na 1ª pessoa, como algo intrinsecamente diferente das propostas metodológicas quantitativas.

b) Focalização na experiência como um todo e não tanto com a determinação das suas partes constituintes.

c) Procura de significados da experiência humana e não de medidas e explicações causais.

d) Descrições de experiências de vida obtidas em conversas formais ou informais e através de entrevistas, resultando daí depoimentos ou relatos na 1ª pessoa.

e) Valorização dos dados da experiência vivida como algo essencial para uma compreensão do comportamento humano e como evidência para investigações científicas.

f) Formulação de questões que reflictam de alguma forma o interesse, o envolvimento e o comprometimento pessoal do investigador.

g) Percepção da experiência e do comportamento como uma relação integrada e inseparável do sujeito com o objecto.

     Como se pode verificar em todos estes itens reunidos por Moustakas (1994), a análise da experiência vivida ocupa um lugar central em todos eles. Metodologicamente falando, isto significa, a título de exemplo, que para explicar cientificamente os fenómenos relacionados com a toxicodependência é possível recorrer à psiquiatria, à epidemiologia ou à farmacologia. No entanto, a compreensão do significado concreto para determinado indivíduo do facto de depender de drogas só será possível recorrendo a uma abordagem fenomenológica do seu problema (Turato, 2005).

     Efectivamente, aquilo que verdadeiramente está em causa neste tipo de abordagens (qualitativa e fenomenológica) é a busca do significado oculto das coisas (Holanda, 2006), sendo certo que aquilo que essas “coisas” (fenómenos, manifestações, ocorrências, ideias, vivências, sentimentos) significam para o indivíduo molda e enche a vida de cada um assumindo um papel organizador da existência humana. Projectando este facto a um nível social, esse mesmo significado pode eventualmente ser culturalmente partilhado, organizando-se assim o grupo social em redor das percepções e simbolismos assim criados.

     Segundo Rey (1999), a qualidade dos fenómenos não aparece imediatamente à experiência, nem se constrói por via da indução, cabendo à abordagem qualitativa elucidar e conhecer os processos de constituição da subjectividade, de forma necessariamente diversa dos pressupostos quantitativos de predição, descrição e controlo. Não obstante esta afirmação, justifica-se perguntar: será possível conceptualizar abordagens cientificamente mais controláveis relativamente às experiências na 1ª pessoa? Poderemos nós abordar a consciência fenomenológica de uma maneira científica? 
     Alguns autores vindos de outras áreas que não a da fenomenologia (e.g. Gallagher & Zahavi, 2008; Thompson, 2007) têm respondido afirmativamente a esta questão. Por exemplo, Thompson (2007), biólogo de formação, deixa bem claro que “qualquer tentativa para chegar a uma compreensão abrangente da mente humana deve algures confrontar a consciência com a fenomenologia – como é que pensar, perceber, agir e sentir são experienciados por cada um” (p. 16). De facto, para este autor as experiências não ocorrem no vácuo antes sendo vividas por alguém, pelo que a fenomenologia e as metodologias qualitativas em geral devem ancorar-se numa cuidadosa descrição, análise e interpretação da experiência vivida.

     Uma das grandes críticas normalmente dirigidas à fenomenologia como hipótese de abordagem científica da consciência é a sua falta de objectividade e a recorrência a uma metodologia que, no fundo, não mais seria do que um regresso à introspecção como forma de aceder a essa consciência.
 
     Serão justas tais críticas? Vejamos um pouco mais de perto a questão da objectividade no método fenomenológico. Para todos os efeitos, convenhamos, tal como qualquer outro método científico também a fenomenologia procura evitar testemunhos subjectivos e tendenciosos recorrendo para isso ao rigor metodológico e à fidelidade aos dados recolhidos. Importa ficar bem claro que a fenomenologia não se interessa pelo testemunho subjectivo da experiência, mas sim pelo testemunho da experiência subjectiva, o que é clara e definitivamente bem diferente (Gallagher & Zahavi, 2008). Da mesma forma, diríamos, confunde-se também muitas vezes o testemunho objectivo da experiência com a ideia de que é possível compreender a experiência subjectiva transformando-a num objecto que pode ser examinado através da utilização de métodos que usam a 3ª pessoa como referência. Ora, como salientam Gallagher e Zahavi (2008), o problema é que existe uma certa ambiguidade entre estes dois termos, podendo significar coisas diferentes em diferentes contextos. Na ciência, a objectividade é sem dúvida fundamental. Mas não o é menos nas metodologias qualitativas, independentemente da sua natureza necessariamente diversa das propostas quantitativas, tradicionalmente mais bem ancoradas na ideia de ciência. 
     Para Holanda (2006) todos estes factos levantam inúmeras questões, nomeadamente saber se a definição de método “qualitativo” ou “quantitativo” se encontra no objecto de estudo ou na forma de tratamento dos dados, o que, como acima salientámos, impõe de imediato que nos interroguemos sobre a viabilidade de codificação de “factos humanos”. Também Rey (1999) se mostra sensível a esta argumentação, assinalando que “(…) o problema não está em usar um instrumento quantitativo, […mas sim…] em definir o que este instrumento avalia e como utilizamos essa avaliação no processo geral de construção do conhecimento” (p. 53).
     A questão central em redor da qual gira toda esta problemática prende-se em grande parte com a dificuldade acrescida no tratamento dos dados, quando se trata de investigações que tentam abordar e compreender a realidade subjectiva do ser humano (Holanda, 2006). Seja como for, a verdade aparentemente inquestionável é que a pesquisa da experiência humana possui particularidades que, dada a complexidade que lhe é inerente, transcendem facilmente este ou aquele modelo de acesso ao fenómeno, e, assim sendo, o clássico antagonismo entre o “quantitativo” e o “qualitativo” perde muito do seu significado diluindo-se nas diversas perspectivas possíveis com que se aborda a realidade (Holanda, 2006). De facto, como salientam outros autores, a partilha de artefactos metodológicos é algo de essencial que cada vez mais deve ser estimulado, no sentido de se desenvolverem práticas estandardizadas (manejáveis a partir de diferentes perspectivas), que permitam julgar a pertinência das conclusões (e.g.,Miles & Huberman, 1994; Chizzotti, 2003).

     Em síntese, a pesquisa qualitativa tende cada vez mais a assumir-se como algo transdisciplinar, envolvendo as ciências humanas e sociais e adoptando tradições ou multiparadigmas de análise derivadas do positivismo, da fenomenologia, da hermenêutica e do construtivismo (Chizzotti, 2003). Neste contexto, a tendência é para a adopção de multimétodos de investigação para o estudo de fenómenos cuja abordagem se faz no local em que ocorrem, na tentativa não só de encontrar o sentido do fenómeno estudado, ou melhor, a forma como ele (ou a sua aparência) surge perante nós, mas também de interpretar os significados que os indivíduos lhes dão (Chizzotti, 2003).
2. A Análise Fenomenológica Interpretativa: Fundamentos Teóricos
     A Análise Fenomenológica Interpretativa (Interpretative Phenomenological Analysis, daqui em diante designada por IPA) é uma abordagem relativamente recente de pesquisa qualitativa, cujo principal objectivo é a compreensão da forma como os indivíduos dão sentido às suas experiências de vida mais significativas.

     Surgida em meados da década de 90 do século passado e tendo como seu principal fundador Smith (1996), a IPA conheceu um rápido desenvolvimento sobretudo na área da psicologia, estendendo no entanto actualmente a sua área de influência a outras áreas das ciências sociais e da saúde.

     A principal argumentação que deu origem a este tipo de abordagem prendeu-se com a necessidade sentida pelo autor de criar uma psicologia capaz de captar os aspectos experienciais e qualitativos da vida humana, sem perder de vista um diálogo com as principais correntes psicológicas contemporâneas.

     Como princípios gerais a salientar, importa referir que a IPA é fundamentalmente uma versão do método fenomenológico que reconhece a impossibilidade de se ter acesso directo aos mundos vivenciais dos sujeitos. Neste sentido, embora tenha por objectivo a exploração da experiência de vida destes na sua própria perspectiva, a IPA admite que tal exploração implica necessariamente o ponto de vista do investigador sobre o mundo, assim como a natureza da interacção entre este e os participantes de determinada investigação. Consequência disso é que, para este processo de pesquisa a análise fenomenológica produzida pelo investigador é sempre inevitavelmente uma interpretação da experiência do participante, aproximando-se nesse aspecto ao ponto de vista defendido, por exemplo, por Heidegger e Gadamer, dois dos autores mais influentes para o desenvolvimento desta técnica de investigação.

     Tal como outras abordagens, a Análise Fenomenológica Interpretativa visa por conseguinte captar a qualidade e a textura da experiência individual, reconhecendo, no entanto, que essa experiência nunca é directamente acessível ao investigador (Willig, 2008). Como refere Smith, a IPA “… é uma tentativa de revelar os significados contidos…em testemunhos, através de um processo de comprometimento interpretativo com os textos e transcritos” (1997, p. 189). Tal compromisso assume uma expressão prática através de uma série de etapas que permitem ao investigador identificar temas integrando-os em agrupamentos significativos primeiro numa perspectiva intra-caso e a seguir numa perspectiva inter-casos.

     Como salientam alguns autores (Reid et al., 2005; Brocki & Wearden, 2006) a natureza sistemática dos procedimentos analíticos, aliada ao facto desta abordagem proporcionar descrições detalhadas de todo o processo de análise dos produtos transcritos tem contribuído nas últimas décadas para que a IPA se tenha tornado num método de pesquisa de grande interesse para a psicologia 
     Iremos em seguida explorar os principais pressupostos teóricos desta abordagem, cuja base assenta fundamentalmente em três áreas da filosofia do conhecimento: a fenomenologia, a hermenêutica e a ideografia.

A) A fenomenologia.
     A fenomenologia é uma abordagem filosófica proposta por Husserl no início do século XX que tem por objecto de estudo a experiência humana tal como ela é vivida e percebida pelos indivíduos em contextos e tempos determinados, propondo uma perspectiva em que a percepção do mundo dos objectos pelos sujeitos não é de todo separável dessa experiência. 

     Para Husserl, a aparição de um objecto como fenómeno perceptivo poderia variar não só de acordo com o contexto e com a posição no espaço do observador, mas também com o ângulo de percepção ou com a orientação mental deste (desejos, julgamentos, emoções, objectivos), pelo que a consciência é sempre a consciência de algo. A isto, ou seja, ao facto de não ser possível existir consciência sem um objecto dessa consciência, chamou Husserl de intencionalidade, facto que, como afirma Moustakas (1994), faz com que o self e o mundo sejam neste caso entendidos como componentes inseparáveis de significado, ou, melhor dizendo, como uma unidade em que não é possível separar a consciência de determinada percepção do seu significado, já que ambos, como um todo, fazem parte da própria experiência em si (por exemplo, recordar é sempre recordar algo, mas, mais do que isso, o significado desse algo que agora recordo não é independente da experiência que tive quando vivi o episódio que agora relembro). 

     Para permitir a identificação das estruturas nucleares da experiência humana, Husserl propôs um “método fenomenológico”, que constitui um dos principais domínios da sua fenomenologia transcendental. Para isso, Husserl (1970) identificou uma série de etapas que conduziria o filósofo de uma percepção ingénua dos fenómenos familiares, à descoberta das essências que dão a esses fenómenos o seu carácter único. Este método seria composto por três fases distintas, que, uma vez ultrapassadas, permitiriam aceder à essência dos fenómenos (Moustakas, 1994):
     *. Epoche, ou seja, a suspensão de pressuposições, julgamentos e interpretações, de forma a permitir uma consciência plena daquilo que está perante o indivíduo.

     * A redução fenomenológica, que permite descrever o fenómeno na sua totalidade. Incluem-se aqui não só aspectos físicos como a forma, o tamanho, a cor e a textura, mas também aspectos da experiência vivida, ou seja, pensamentos e sentimentos que vão surgindo na consciência à medida que nos vamos apercebendo do fenómeno como um todo. Através da redução fenomenológica, é possível identificar os elementos constituintes da nossa experiência de cada fenómeno, tornando-nos assim conscientes daquilo que faz de determinada experiência aquilo que ela é.

     * A variação imaginativa, por sua vez, implica a tentativa de aceder aos componentes estruturais de um fenómeno, através da identificação das condições associadas a esse fenómeno sem as quais ele não seria o que efectivamente é. Incluem-se aqui variáveis como o tempo, o espaço/contexto e as relações sociais.

     Finalmente, pela integração das diversas descrições obtidas dos aspectos físicos e estruturais do fenómeno em causa, aceder-se-ia à compreensão da essência desse fenómeno.

     Apesar de Husserl impregnar toda a sua obra de objectivos basicamente filosóficos (alguns deles de cariz fortemente esotérico) que culminariam com a pretensão de isolar o conteúdo da consciência até chegar à contemplação da sua própria essência, muitas das suas ideias foram retomadas por psicólogos fenomenologistas e introduzidos em numerosos modelos de pesquisa qualitativa, nomeadamente a Análise Fenomenológica Interpretativa (IPA) que serviu de enquadramento à elaboração do nosso trabalho. No entanto, apesar da inegável influência de Husserl sobre a psicologia fenomenológica, importa notar que esta actualmente estará mais focada no estudo da variabilidade e diversidade da experiência humana do que na identificação das essências referidas na filosofia Husserliana (Spinelli, 1989).
     Um outro autor fundamental para o desenvolvimento da IPA é Heidegger, incontornável filósofo alemão, sem dúvida um dos pensadores mais marcantes do século XX, quer pela recolocação do problema do ser em termos ontológicos como pela importância atribuída ao conhecimento da tradição filosófica e cultural europeia para o desenvolvimento da filosofia em geral e da fenomenologia em particular. 

     Inicialmente discípulo de Husserl, este autor veio propor uma fenomenologia que se afasta decididamente do projecto transcendental desse autor e lança as bases para o papel da hermenêutica e da existência na filosofia e psicologia fenomenológica.

     Heidegger questionou a possibilidade de qualquer conhecimento poder existir independentemente de uma perspectiva interpretativa, fundamentando desde logo essa perspectiva no mundo vivido – o mundo das coisas, dos indivíduos, das relações e da linguagem. Realçando deste modo a importância do significado para a compreensão do mundo, Heidegger propõe-nos como peça fundamental do seu pensamento a construção pessoal de um mundo significativo como ponto de partida para a elaboração existencial da consciência desse mundo.
     Naquela que podemos considerar a sua obra principal, Being and time (1962), o autor destaca aquele que será porventura a sua ideia primordial sobre o desenrolar da existência humana – o Dasein (literalmente, “estar/ser aí”). Nesta obra, Heidegger procura estabelecer a natureza fundamental do Dasein, alicerçando-a nas actividades práticas e nas relações em que nos enredamos ao longo da existência e através das quais o mundo surge perante nós impregnado de significados.
     Interessando-se sobretudo pela base conceptual da existência entendida como algo fixado no mundo e naquilo que nele se experiencia, a pessoa heideggeriana assume-se não só como um actor corpóreo, movido por uma intenção e necessariamente condicionado por opções contextuais físicas e materiais (aquilo que é possível), mas sobretudo como um actor sujeito a uma intersubjectividade à qual ele de modo algum pode fugir, na medida em que ela faz parte integrante da ligação a tudo aquilo que o rodeia e lhe pré - existe. Num mundo assim concebido, sobre o qual o indivíduo se debruça para o conhecer através de uma praxis, o Dasein surge como algo lançado para este mundo pré – existente constituído por pessoas e objectos, linguagem e cultura em que cada um se move em busca de uma consciência (de si, do outro, do mundo). Como afirma o próprio Heidegger (1962), “Estar aí (dasein) é essencialmente estar com (…). Mesmo quando estamos sós, estamos sós com o mundo. Só por existir o outro é que sentimos a sua falta. (pp. 156-157).”

     Sem pretendermos aprofundar demasiado a obra deste autor, já que isso nos afastaria demasiado do objecto deste trabalho, resta-nos clarificar melhor as ideias que mais contribuíram para a IPA. Destas, salientamos desde logo a concepção dos seres humanos como seres “lançados” num mundo de objectos, relações e linguagem, sem dúvida um dos aspectos mais centrais em qualquer pesquisa levada a cabo com este método. Para além disso, porém, importa referir também a noção de que o estar – no – mundo é sempre algo condicionado pelo tempo, que visa inevitavelmente a relação com alguma coisa. Em consequência disso, a interpretação da produção de significados pelos indivíduos, ou seja, a sua hermenêutica, deve nesta perspectiva considerar-se fundamental para o inquérito fenomenológico em psicologia.
     Merleau-Ponty e Jean Paul Sartre foram outros autores que de alguma forma contribuíram para os fundamentos da IPA. Tanto um como o outro partilham com Heidegger a percepção de que a experiência do mundo é algo indispensável para a experiência do ser sem a qual este não faz sentido. No entanto, enquanto Merleau – Ponty destaca a natureza corpórea da nossa relação com o mundo, definindo essa relação como a única forma de comunicarmos com ele (Merleau-Ponty, 2005), Sartre realça sobretudo os aspectos desenvolvimentistas e processuais da vida dos seres humanos. A sua famosa expressão “a existência precede a essência” salienta o facto de cada ser humano estar sempre em constante actualização e do self, longe de se constituir como uma unidade pré -existente a ser descoberta posteriormente, ser, pelo contrário, um projecto permanentemente em marcha cuja descoberta decorre da sua própria caminhada existencial, do seu devir, portanto (Sartre, 2000).
     Esta atenção àquilo que iremos ser em detrimento daquilo que agora somos, está ligada a um outro conceito deste autor – o nada (le néant). Na verdade, para Sartre (2000), quando se trata de definir aquilo que somos e a forma como vemos o mundo, as coisas ausentes são tão importantes como as presentes e a nossa expectativa face a cada contexto, o significado que aqui e agora lhe atribuímos, varia exactamente de acordo com a interface dessa presença e dessa ausência. 
     Esta moldagem da perspectiva das coisas de acordo com a sua presença/ausência em determinado contexto vai ligar-se, em Sartre, ao encontro com o outro, uma relação tensa por natureza, no entender do autor. O mundo não nos é exclusivo, e, consequentemente, a percepção que temos dele é largamente moldada pela presença de outros, necessariamente vinculados a outros projectos, a outros percursos. Em Being and nothingness (2000), no capítulo intitulado “The look”, Sartre ilustra bem a importância do olhar na percepção do outro, e, numa perspectiva a fazer lembrar os princípios da Gestalt, salienta a forma como tudo em redor se dispõe tendo como ponto focal a sua presença, a qual, em última instância nos impede de usufruir da experiência em si do contexto em que nos encontramos condicionados como ficamos pela presença de outrem.

     Para Sartre (2000), a natureza humana é um processo e não tanto algo estático, e, por conseguinte, mais do que ser importa sobretudo aquilo em que nos tornamos. Num contexto assim definido, o indivíduo é livre de escolher o que quiser, e, nesse sentido, ele é responsável pelas suas acções. No entanto, Sartre salienta desde logo a enorme complexidade do acto de ser livre, devido ao condicionamento inevitável de cada vida individual, da biografia de cada um e do clima social em que cada indivíduo actua.

     Tal como Heidegger, também Sartre realça o carácter mundano da experiência individual. No caso de Sartre, no entanto, essa experiência do mundo surge poderosamente influenciada pelo contexto das relações que cada um estabelece com outros, e, neste sentido, a experiência humana no mundo é algo para o autor inevitavelmente contingente à presença (e à ausência) dos outros na vida de cada um. Neste universo de enorme solidão existencial, onde a livre escolha é gémea da responsabilidade pelos actos que praticamos, não é possível evitar a presença dos outros. Mesmo quando estão ausentes (quiçá sobretudo quando estão ausentes) os outros estão em nós para nos tornarmos outros.
     Para investigadores da área da psicologia fenomenológica, aquilo que Sartre vem oferecer é sobretudo um relance claro sobre o que a análise fenomenológica da condição humana deve ser. Para a IPA, diríamos, o principal contributo deste autor terá sido a ênfase colocada nos percursos de vida, onde cada indivíduo se confronta quotidianamente com outros indivíduos, em encontros corpóreos, interpessoais e afectivos embebidos na natureza essencialmente moral da conduta humana.

     B) A hermenêutica.
     O segundo alicerce teórico da IPA é proveniente da hermenêutica, ou seja, da teoria da interpretação. Historicamente muito mais antiga do que a fenomenologia, a hermenêutica acaba por se vir a entroncar na fenomenologia sobretudo a partir de Heidegger, abandonando assim a sua natureza originalmente ligada à interpretação de textos sagrados.

     De uma maneira geral, os teóricos da hermenêutica visam responder às seguintes questões: i) Determinar os métodos e objectivos da interpretação; ii) Determinar a viabilidade de decifrar as intenções ou os significados originais de um dado autor; iii) Descobrir a relação entre o contexto produtor de um texto (a sua génese) e o contexto da sua interpretação (a sua relevância para a actualidade).

     Para a IPA a hermenêutica assumiu-se desde o início como uma área fundamental para o seu desenvolvimento como técnica fenomenológica, salientando-se desde logo como referências os nomes de Schleiermacher, Heidegger e Gadamer.

     O primeiro, cuja obra se desenvolveu na primeira metade do século XIX, em pleno Romantismo alemão, deixou-nos como contributo a ideia de que a interpretação envolvia dois aspectos complementares: a interpretação gramática, relacionada com o significado exacto e objectivo dos textos e a psicológica, respeitante à individualidade do autor.

     Propondo uma visão claramente holística do processo interpretativo, Schleiermacher (1998), filósofo e teólogo alemão que concebia a interpretação como uma espécie de identificação intuitiva e empática com os pensamentos e sentimentos do autor de um texto, realça na sua obra a interligação entre as convenções e expectativas sociais e o trabalho individual inerente à produção de qualquer texto/discurso. Por outras palavras, como refere o autor, se por um lado o indivíduo coloca inevitavelmente a sua chancela pessoal em determinado texto/discurso por si produzido, por outro essa chancela não pode fugir ao contexto mais alargado dessa produção, entre ambos existindo uma relação sistémica que deve ser tido em conta em qualquer esforço hermenêutico (Schleiermacher, 1998).
     Para Schleiermacher, a interpretação não deve estar subordinada a regras mecânicas e impessoais, antes sendo um trabalho ou arte artesã envolvendo a combinação de um leque alargado de competências e intuições. Assim, para este autor, um dos objectivos mais importantes do processo interpretativo seria a compreensão tanto do produtor como do próprio texto/discurso produzido, e, se tal for feito, isto é, se houver por parte do intérprete uma análise pormenorizada, abrangente e holística que inclua o autor e o seu texto, será possível chegar a uma compreensão global suficientemente profunda do texto/discurso em causa (Schleiermacher, 1998).

     Na perspectiva da IPA esta proposta vem ao encontro de uma das premissas mais importantes desta técnica de análise, ou seja, a ideia de que através de uma pesquisa cuidada e profunda tanto do produtor como dos produtos por ele criados, é possível um conhecimento mais alargado dos textos produzidos, que eventualmente poderão exceder as declarações explícitas de determinado autor. No contexto de uma investigação levada a cabo com a IPA, este “valor acrescentado” resulta da interface entre a análise do texto produzido, o conhecimento adquirido a partir da abordagem da vida de quem o produz e do diálogo aberto com a teoria psicológica (Smith, Flowers & Larkin, 2009).
     Além do contributo como filósofo para os fundamentos da IPA, a obra de Heidegger assume também particular relevância no que diz respeito à hermenêutica.

     Como já vimos anteriormente, tanto o tempo vivido como o compromisso com o mundo são aspectos fulcrais na obra deste autor, juntos compondo o Dasein heideggeriano. Contudo, o acesso a ambos só é possível através da interpretação, ou seja, de uma hermenêutica, facto que, segundo este autor, leva à conclusão de que toda a fenomenologia é afinal hermenêutica, ou seja, interpretativa (Heidegger, 1962). Esta conclusão assume particular relevância para a investigação levada a cabo nos moldes da IPA, na medida em que, em consonância com esta ideia e enquadrando-se consequentemente na chamada fenomenologia interpretativa, também ela se fundamenta num tipo de abordagem que desde logo se fundamenta na interpretação para melhor aceder ao estudo da experiência humana. A este respeito, como salienta Van Manen (1990, p. 180), “Os “factos” fenomenológicos resultantes da experiência vivida são sempre significativamente experienciados. Além disso, importa referir que até mesmo os “factos” da experiência vivida devem ser capturados pela linguagem (o texto da ciência humana) e isso é inevitavelmente um processo interpretativo”.
     Por último e ainda no que se refere à importância da hermenêutica como elemento teórico em que se alicerça a IPA, importa também mencionar o papel de Gadamer, filósofo alemão considerado um dos expoentes máximos da hermenêutica filosófica.

     Aquela que será porventura a sua obra mais representativa, Truth and method, Gadamer (1960/2004) realça a importância da história e da tradição para o processo interpretativo, analisando a hermenêutica de Heidegger e concluindo sobre a complexa relação entre o intérprete e o interpretado e o carácter multi-facetado e dinâmico que lhe é inerente. Numa linguagem corrente, diríamos, aquilo que este autor realça e a IPA retoma como assunto central, é o facto de toda a leitura e interpretação consequente se inscrever inevitavelmente num diálogo entre algo que vem da experiência passada do leitor/intérprete e qualquer coisa nova e desconhecida, ou seja, o próprio texto ou discurso que vai ser interpretado. Num contexto relacional assim definido, haverá apenas uma coisa de todo impossível: a neutralidade.

     Porventura o maior contributo de Gadamer para a IPA é a ênfase na importância do estímulo (o texto, o autor de um discurso) “falar pela sua própria voz”, permitindo ao mesmo tempo que os preconceitos e juízos do intérprete se intrometam neste processo interpessoal de influência mútua, em que ambos os interlocutores (intérprete e interpretado) se encontram no acto de comunicar. Numa investigação IPA, tudo isto assume particular relevância no momento da entrevista, como aliás já referimos anteriormente quando passámos em revista as características gerais da entrevista que realizámos.

     Antes de terminarmos este pequeno capítulo sobre os fundamentos teóricos da IPA, e à influência da hermenêutica como alicerce da mesma, uma breve referência ainda ao chamado círculo hermenêutico, possivelmente uma das ideias mais ressonantes da teoria hermenêutica, retomada, dir-se-ia, pela maioria dos teóricos desta área do saber.

     O círculo hermenêutico refere-se basicamente à relação dinâmica estabelecida entre a parte e o todo, aqui definidos como pontos inseridos numa lógica de circularidade em que para compreender uma parte é necessário olhar para o todo e vice-versa (Schmidt, 2006), facto, aliás, que curiosamente já Schleiermacher, no início do século XIX realçava. Em termos analíticos este “harmónio circular” descreveria com precisão os processos de interpretação, aqui entendidos como algo subordinado a um estilo de pensamento dinâmico e não-linear operando a vários níveis (Smith, Flowers & Larkin, 2009). Neste sentido, “a parte” e “o todo” devem ser compreendidos como formas de descrever um certo número de relações ilustradas na tabela seguinte.
Tabela 8 – O círculo hermenêutico ou a relação entre a parte e o todo (In Smith, Flowers & Larkin, 2009, p. 28)
	A parte
	O todo

	A palavra
	A frase em que a palavra se insere

	O extracto
	O texto completo

	O texto
	A obra em que o texto se insere

	A entrevista
	O projecto de investigação

	O episódio de vida
	A vida completa


     Por conseguinte, o significado da palavra só se torna claro quando visto no contexto da frase, a qual, por sua vez, depende dos significados cumulativos das palavras ditas, devendo estes inserir-se no quadro total da vida da pessoa em causa.

     Aquilo que nos parece de certa forma original nos pressupostos de uma investigação IPA é que, contrariamente ao que sucede com a generalidade das chamadas abordagens qualitativas (que tendem a usar uma linguagem essencialmente linear), esta resvala para uma perspectiva circular que nos permite avançar ou recuar na análise interpretativa recorrendo a várias formas de abordar e pensar os dados dos discursos recolhidos utilizando como ferramenta a ideia acima referida de círculo hermenêutico. Como referem Smith, Flowers e Larkin (2009 p. 28), “o nosso propósito é que o acesso ao significado de determinado texto possa ser feito a diferentes níveis, cada um dos quais relacionado com os outros, muitos deles oferecendo diferentes perspectivas na coerência parte/todo do texto”. 
C) A ideografia.
     A terceira e última grande influência teórica da IPA é a ideografia, que, numa palavra, está ligada ao estudo do particular em contraste com o carácter nomotético de grande parte da investigação em psicologia, mais focada no estudo de grupos ou populações e em estabelecer leis gerais para o comportamento humano. Por conseguinte, as abordagens nomotéticas visam a recolha de dados e sua transformação e análise, ignorando de todo o estudo dos indivíduos concretos que lhes estão na base. Contrariamente ao que sucede nas abordagens ideográficas, em que, genericamente falando, se pretende a focagem da subjectividade inerente aos indivíduos em causa, a investigação nomotética visa a medição (através da transformação de fenómenos psicológicos em números), a agregação e as inferências estatísticas.

     No caso concreto da abordagem que utilizámos neste estudo importa salientar que o compromisso da IPA com o particular se processa a dois níveis:

a) O empenhamento em estudar o detalhe, e, neste sentido, um interesse claro pela profundidade da análise que desta forma deve ser completa, meticulosa e sistemática;

b) O empenhamento na compreensão de como os fenómenos experienciais particulares (um acontecimento, um processo ou uma relação) foram interiorizados por indivíduos concretos em contextos particulares.

3. Objectivos
     Como já anteriormente referimos, diversas pesquisas transculturais mostraram que a ansiedade social é uma realidade presente nas mais diversas culturas, nomeadamente a ocidental e a oriental, sendo ao mesmo tempo um dos distúrbios mais comuns tanto na psicopatologia infanto-juvenil como na adulta (Hansford & Hattie, 1982; Chaleby, 1987).
     Na adolescência a ansiedade social revela consequências negativas não só ao nível do ajustamento social e do relacionamento interpessoal, mas também no que respeita ao rendimento escolar, tornando previsível que mais tarde, de alguma forma, ela venha a condicionar seriamente a vida social e emocional de cada um.

     Tendo em conta este enquadramento adoptámos neste estudo exploratório como objectivo central o mapeamento da percepção que os adolescentes portadores deste quadro clínico têm de si próprios, dos outros, dos relacionamentos e do mundo em geral através da fenomenologia subjacente às suas descrições sobre tais temas.

     Para isso, recorremos uma amostra de 30 adolescentes diagnosticados como portadores de ansiedade social, com idades compreendidas entre os 13 e os 18 anos, tendo como objectivos específicos:
a) Conhecer a percepção destes adolescentes na dupla vertente da percepção de si e da imagem especular.

b) Identificar a forma como estes adolescentes percepcionam o mundo e as relações humanas e particularmente os fenómenos do medo, amor entre pares, exclusão e solidão.
c)  Conhecer a percepção destes adolescentes sobre aspectos de relacionamento social, em particular com os pares.
d) Conhecer a percepção sobre a mudança pessoal.
e) Identificar eventuais diferenças tendo em conta a idade (adolescência precoce, intermédia e tardia), ao nível da representação de si próprio, das relações humanas, do relacionamento interpessoal com pares e dos diversos aspectos da sua vida e do mundo em geral.

f) Identificar eventuais diferenças tendo em conta o sexo, ao nível da representação de si próprio, das relações humanas, do relacionamento interpessoal com pares e dos diversos aspectos da sua vida e do mundo em geral.

     Em síntese, visamos conhecer a percepção de adolescentes com ansiedade social sobre aspectos da sua vida, elencando-as por relação com a faixa etária e o sexo, analisando as suas semelhanças e diferenças e descrevendo a sua estrutura. 
     A presente investigação pretende em última instância constituir-se como um contributo para a compreensão da ansiedade social na adolescência e para o aprofundamento do seu estudo.

4. Metodologia
     O plano da investigação baseia-se essencialmente nos paradigmas dos estudos empíricos de cariz qualitativo. No nosso caso, como atrás referimos, utilizámos como referência metodológica principal a Análise Fenomenológica Interpretativa, modelo proposto por Smith (1996), cuja descrição, quanto aos pressupostos teóricos em que se baseia foi apresentada anteriormente.
4.1. Os participantes.
     A amostra é constituída por 30 adolescentes de ambos os sexos, de idades compreendidas entre os 13 e os 18 anos, portadores de um diagnóstico de ansiedade social segundo os critérios do DSM – IV – TR. Todos eles foram ou estão a ser seguidos na consulta de psicologia clínica e/ou de psiquiatria do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital do Espírito Santo, em Évora.

     Para a definição do grupo de participantes sobre o qual incidiu este estudo constituímos três sub–grupos, representando respectivamente a adolescência precoce, a adolescência intermédia e a adolescência tardia.
Tabela 9 - Distribuição dos participantes segundo a idade e o sexo
	
	Feminino
	
	Masculino
	
	Total

	Idade
	n
	%
	
	n
	%
	
	n
	%

	13-14
	5
	33.3
	
	5
	33.3
	
	10
	33.3

	15-16
	5
	33.3
	
	5
	33.3
	
	10
	33.3

	17-18
	5
	33.3
	
	5
	33.3
	
	10
	33.3

	Total
	15
	100
	
	15
	100
	
	30
	100


     Em relação ao local de residência, uma maioria significativa da população estudada reside no concelho de Évora, em freguesias urbanas (n = 12; 40%). Relativamente aos restantes concelhos regista-se-se o predomínio das freguesias urbanas sobre as rurais, que, no seu total, não ultrapassam as quatro.

     Relativamente à situação familiar interessou-nos saber com quem vivem actualmente os jovens bem como os motivos que o justificam. Os dados obtidos a este respeito, realçam o número significativamente elevado de jovens a viver apenas com um dos pais devido ao divórcio destes, sendo de referir a predominância clara da mãe como elemento de referência normativa e afectiva principal.
     Relativamente ainda à situação familiar interessou-nos igualmente conhecer não só o número de irmãos, mas também a posição dos jovens na fratria (tabela 10).
Tabela 10 - Situação Familiar: Fratria 
	
	Número de irmãos
	
	Posição na fratria (excluem-se os filhos únicos)

	
	Único
	 1
	 2
	> 2
	
	1º
	2º
	3º
	Sup. a 3º

	n
	17
	8
	4
	1
	
	10
	2
	-
	1

	%
	56.6
	26.6
	13.3
	0.3
	
	33.3
	6.6
	
	0.3


     Salienta-se desde logo o número significativo de filhos únicos e o dos que ocupam a primeira posição da fratria. Tais factos, acrescidos da constatação do número elevado de divórcios e separações no conjunto da amostra sugerem a hipótese destes três factores desempenharem de alguma forma um papel relevante no surgimento e evolução da ansiedade social. 

     Relativamente ao relacionamento com pares constata-se claramente a enorme dificuldade tanto de rapazes como de raparigas em relacionar-se com jovens do sexo oposto, tanto no respeitante a relações de amizade como a relações amorosas. De facto, dos 30 jovens que constituíram a nossa amostra, só uma rapariga declarou ter presentemente uma relação amorosa com um rapaz, informando os restantes nunca terem namorado.
4.2. Instrumentos e procedimentos de recolha e análise de dados.
     Para a realização desta investigação recorremos à técnica de entrevista. Apresentamos em seguida algumas considerações sobre os procedimenros usados, desde a construção do guião ao tipo de questões, sua natureza e objectivos. 
4.2.1. A entrevista e o seu papel na investigação.
     A esmagadora maioria dos estudos levados a cabo utilizando como procedimento a Análise Fenomenológica Interpretativa (Interpretative Phenomenological Analysis, que a seguir passaremos a designar simplesmente por IPA) usou a entrevista semi-estruturada como forma de recolha de dados. 

     Assim, não só por opção funcional, mas também pelos bons resultados deste tipo de entrevista em estudos como o nosso, recorremos também a este processo de recolha de dados procurando adaptá-lo aos objectivos que pretendíamos atingir, ou seja, dar um máximo de liberdade de expressão aos entrevistados, utilizando o guião apenas como guia moldável às características concretas de cada entrevistado e do seu discurso.

     Fazendo isto, pensámos ir ao encontro daquilo que nos pareceu um dos aspectos mais essenciais do procedimento que utilizámos: a tentativa versátil de penetrar o mais possível no mundo psicológico e social de cada participante, aqui entendido como um elemento activo na moldagem da forma como a entrevista/conversa iria decorrer. Para isso, considerámos cada sujeito entrevistado uma espécie de perito experiencial a quem deveriam ser dadas todas as oportunidades para contar a sua história, assumindo deliberadamente o risco de um menor controlo sobre a situação. Pensamos, porém, que tal risco é inerente à lógica essencial de qualquer metodologia de pressupostos qualitativos, cujo objectivo central não será tanto a busca de conclusões universais, mas antes a aposta numa análise minuciosa do particular como forma possível de aceder ao universal (Warnock, 1987; Smith & Eatough, 2007; Willig, 2008; Smith, Flowers & Larkin, 2009). 
     Por outro lado, apesar da importância que atribuímos à total liberdade de expressão de cada entrevistado, evitámos os excessos dispersantes de uma entrevista não-directiva, necessariamente difícil de manejar pelo aglomerado incontrolado de informação recolhida, e, por conseguinte, facilmente desviante dos objectivos que pretendemos alcançar neste estudo. Na verdade, a construção de um guião para uma entrevista semi – estruturada oferece ao entrevistador algumas vantagens que, para uma investigação com as características da nossa, nos pareceram de todo fundamentais. Fazendo eco com Smith e Eatough (2007) enumeramos a seguir as referidas vantagens (em contraponto às desvantagens tanto da entrevista não-directiva como da entrevista estruturada):

a) Diminuir os constrangimentos entre o entrevistador e o entrevistado, surgindo o primeiro como um guia facilitador e não tanto como um impositor absoluto das questões apresentadas.

b) Permitir que a entrevista seja conduzida pelo guião, mas sem que exista uma subordinação radical à ditadura deste. Por outras palavras, apesar de vinculados ao guião, partimos do princípio que tanto o entrevistador como o entrevistado teriam liberdade para explorar temas eventualmente surgidos no decorrer de cada conversa e que, apesar de não constarem do conjunto de perguntas iniciais, se constituiriam de particular interesse para melhor explorar os interesses ou preocupações dos participantes.

c) Aprofundar o mais possível o mundo psicológico e social de cada participante, assumindo o entrevistador uma posição em que o uso do guião serve sobretudo para indicar o tema geral a focar, permitindo desta forma ao entrevistado um grau alargado de liberdade para decidir o rumo que pretende dar à resposta.

     Deste modo, fugindo simultaneamente aos excessos dispersivos da não - directividade e ao espartilho rigoroso das entrevistas estruturadas (que, apesar das possibilidades acrescidas de controlo e confiança, apresentavam para os nossos objectivos a enorme desvantagem de impor limites demasiado rígidos não só à condução da entrevista em si, mas também às respostas do entrevistado), o formato semi – estruturado que escolhemos permitiu-nos concentrar-nos mais detalhadamente e com maior profundidade no que cada entrevistado foi narrando acerca de si e da sua forma de olhar o mundo.
     De uma maneira geral, a entrevista semi-estruturada proporciona uma oportunidade para o investigador ouvir o sujeito falar acerca de um aspecto particular da sua experiência de vida, funcionando as perguntas como uma espécie de activador que o encoraja a reflectir e a expor-se.

     Como já referimos, optámos claramente por não seguir a estrutura rígida de uma entrevista directiva/estruturada, e, fazendo-o, temos a noção de que o modelo que escolhemos poderia eventualmente resvalar e confundir-se com uma proposta declaradamente não-directiva. No entanto, para além das diferenças já acima mencionadas que nos separam decididamente desse modelo, importa ter bem presente que, contrariamente ao que sucederia numa opção desse tipo, no nosso caso foi sempre o investigador a conduzir a entrevista e não o contrário.

     Ao balizarmos o nosso esforço dentro dos parâmetros acima transcritos temos consciência que uma entrevista construída nestes moldes implica da parte do entrevistador a busca de um equilíbrio nem sempre estável entre a manutenção do controlo sobre a conversa e do rumo da mesma, por um lado, e, por outro, a permissão dada ao entrevistado para redefinir momento a momento cada tema proposto.

     Trata-se sem dúvida de um contraponto delicado realçado por muitos autores dentro da perspectiva deste modelo de entrevista (Willig, 2008; Smith & Eatough, 2007; Smith & Osborne, 2003). No entanto, tal delicadeza de processos, tendo em conta os objectivos e o envolvimento fenomenológico inerente aos procedimentos da IPA, parece-nos de todo fundamental, e, de qualquer modo, um risco a assumir não obstante a ambiguidade inerente a este tipo de procedimento ao tentar conciliar os aspectos formais de uma entrevista (e.g., limites de tempo, papéis fixos para entrevistador e entrevistado, existência de um guião pré-estabelecido a respeitar) com a informalidade de uma conversa sem limites de tempo ou de papéis e uma ênfase decididamente colocada na narrativa e na experiência. Seja como for, é provável que só assim fosse possível tirar partido e aprofundar com suficiente acuidade as mundivivências dos indivíduos com quem conversámos, encorajando-os a falar livre e abertamente de si maximizando deste modo o seu envolvimento vital nas conversas tidas.

     Considerando que a mesma palavra pode não ter exactamente o mesmo significado para todos os entrevistados, um outro aspecto que tivemos em conta foi a linguagem utilizada e sua variabilidade. Na verdade, como salienta Willig (2008, p. 24), “numa entrevista semi – estruturada a ênfase deve ser colocada no significado em detrimento da compatibilidade lexical, ou seja, o investigador deve tentar compreender aquilo que o entrevistado quis efectivamente dizer independentemente da forma escolhida para exprimir a sua ideia”. A este respeito, importa não esquecer que a nossa amostra foi constituída não só por jovens da classe média provenientes de um meio sócio – cultural urbano de uma pequena cidade de raízes rurais, mas também por adolescentes claramente oriundos do meio rural, ou seja, de uma realidade sócio – cultural de contornos específicos na sua forma de encarar o mundo e de o viver. Pareceu-nos importante levar em linha de conta estes aspectos, respeitando a identidade e a pertença de cada um e esforçando-nos por aderir à sua linguagem independentemente da qualidade lexical. 

     Por outro lado, paralelamente às questões da linguagem já focadas, também a questão do contexto vivencial (familiar e cultural) de cada entrevistado foi levado em conta na preparação e execução de cada entrevista. Tal cuidado pareceu-nos de todo justificável face à importância que atribuímos ao carácter sensível e necessariamente negociado que deve presidir à relação entre entrevistador e entrevistado numa entrevista de cariz semi – estruturado como a nossa.

4.2.2. O guião da entrevista.
     Antes da construção do guião definitivo da entrevista a realizar e no intuito de auscultar, validar e explorar melhor alguns aspectos ligados à problemática em estudo e à forma como a mesma é vivenciada pelos sujeitos da amostra optámos pelos seguintes procedimentos preliminares:

a) Constituição de uma amostra de 6 adolescentes de ambos os sexos portadores de um diagnóstico de ansiedade social divididos em três sub – grupos etários: 13/14 anos; 15/16 anos e 17/18 anos. Cada sub – grupo foi formado por um rapaz e por uma rapariga.

b) Selecção de um pequeno número de questões amplas e abertas capazes de abordar de forma vivida e abrangente as preocupações dos jovens acerca das temáticas que à partida nos interessavam: percepção de si; relações com pares, problemas dos jovens na sociedade actual; percepção da mudança e percepção do amor interpares. 
     Cada um destes jovens foi a seguir entrevistado individualmente nos moldes de uma entrevista semi – estruturada. Tais entrevistas foram realizadas individualmente, gravadas e transcritas na íntegra sendo o discurso assim obtido submetido a um processo de análise de conteúdo de acordo com os padrões propostos pela Interpretative Phenomenological Analysis (IPA) com os seguintes objectivos:

a) Detectar eventuais temáticas suplementares a incluir no guião definitivo da entrevista.

b) Detectar eventuais aspectos vivenciais da ansiedade social a explorar posteriormente na entrevista definitiva.

c) Precisar melhor as questões já incluídas no guião preliminar, adaptando-as mais incisivamente ao mundo vivido dos jovens a entrevistar.

     Da análise realizada às seis entrevistas emergiram os seguintes temas gerais: 
a) Dificuldades em aceitar-se a si mesmo (Self indesejado devido a questões relacionadas com a maneira de ser e com características físicas).

b) Medo de ser julgado negativamente pelos outros (pares)

c) O amor como impossibilidade devido a atributos pessoais negativos auto-atribuídos.

d) Medo da rejeição devido a atributos pessoais negativos auto-atribuídos.

e) Medo da solidão como consequência da rejeição.

f) Percepção negativa da mudança e resistência à mesma.
     Por fim, antes de darmos por finalizado este processo preliminar, realizámos uma reunião final com todos os elementos do grupo para exposição e discussão das conclusões deste pré-estudo exploratório. Neste encontro os jovens foram estimulados a assumir uma posição crítica face a elas, no intuito de obtermos feedback, testarmos a validade das mesmas e a sua consonância com os pontos de vista expressos sobre as problemáticas abordadas. 

     Uma vez isto feito e após termos procedido ao refinamento de pequenos detalhes que, no entender do grupo, melhor correspondiam às suas percepções, usámos os temas detectados e o contributo dos jovens participantes na reunião para a elaboração final do guião definitivo da entrevista a utilizar, o qual é composto por 10 perguntas. A sua elaboração teve por base os temas nucleares que encontrámos a partir das questões preliminares que antecederam essa construção e a que já anteriormente nos referimos. Podemos observar a relação entre as questões da entrevista e as dimensões da investigação na tabela apresentada a seguir (tabela 11).

Tabela 11 - Relação entre as perguntas da entrevista e a estrutura da investigação
	Questões 
	Estrutura da entrevista

	1. Como é que te vês a ti próprio

2. Como achas que os outros da tua idade te vêem?


	Representação de si

	3. Como é a tua relação com pessoas da tua idade?

4. O que é mais difícil para ti na relação com pessoas da tua idade?

	Relações com pares

	5. Há alguma situação especial que te faça sentir medo? Porquê?


	A experiência do medo

	6. Para ti, o que é o amor entre pessoas da tua idade?


	Representação e experiência do amor entre pares

	7. Alguma vez te sentiste posto de lado ou afastado de um grupo a que quisesses muito pertencer? O que sentiste e o que fizeste?


	A experiência da exclusão

	8. Alguma vez tiveste a sensação de estar só, apesar de teres gente à tua volta?
	A experiência da solidão

	9. Se pudesses mudavas alguma coisa em ti? Porquê?

10. O que é que te pode impedir de ser diferente daquilo que és agora?
	Percepção da mudança


     Cada um destes temas teve como objectivo possibilitar a cada sujeito:

     a) A comunicação de uma representação de si, não só relativa à personalidade, mas também ao aspecto físico.
     b) A expressão das suas dificuldades de relacionamento com jovens da mesma idade e a experiência psicológica do seu retraimento perante pares.
     c) A percepção do potencial de mudança relativamente ao seu problema de relacionamento com pares.
     Para além da informação assim recolhida, levámos também em linha de conta certos comentários ou acrescentos resultantes da iniciativa espontânea dos participantes durante as entrevistas, que considerámos úteis para uma maior compreensão das narrativas produzidas. O respeito por estes comentários constituiu algo particularmente útil para manter a coerência e a continuidade da conversa acentuando o tom coloquial da mesma e atenuando o artificialismo próprio de uma sucessão mecânica de perguntas e respostas.

     Como referência genérica para a construção do guião utilizámos a proposta de Spradley (1979), que postula quatro tipos diferentes de perguntas de acordo com os objectivos a que se destinam:

a) Descritivas: Para obter do entrevistado informação sobre “o que aconteceu” ou “como é que se passou…” O seu objectivo principal é conhecer e aprofundar aspectos auto-biográficos e episódios de vida, histórias do quotidiano, etc.

b) Estruturais: Destinadas a conhecer melhor a forma como o entrevistado organiza a sua experiência e conhecimento de si e do mundo. Facilitam a identificação de categorias e padrões de significado utilizadas pelo indivíduo para dar sentido à sua mundivivência. São exemplos no nosso guião: “Como é a tua relação com pessoas da tua idade?”; “Para ti, o que é o amor entre pessoas da tua idade?”.
c) De contraste: Cuja utilidade é sobretudo ajudar o indivíduo a comparar acontecimentos e experiências.
d) Avaliativas: Que têm como objectivo central questionar o entrevistado acerca dos seus sentimentos em relação a alguém ou alguma coisa. Podem ser vagas e gerais (“Alguma vez te sentiste posto de lado ou afastado de um grupo a que quisesses pertencer?”), ou específicas e dirigidas directamente a determinada emoção (“O que sentiste e o que fizeste?”).
     No nosso estudo, no intuito de melhor captarmos a percepção de mundividências e respectivos padrões de significado interessaram-nos particularmente as perguntas estruturais (num total de seis perguntas). Para além disso fizemos também uso de quatro perguntas avaliativas (sobretudo para detectar/clarificar sentimentos).

     O guião da entrevista utilizada constitui o anexo II deste trabalho. 

4.2.3. Procedimentos de recolha de dados.
     Todas as entrevistas foram realizadas num dos gabinetes de psicologia do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital do Espírito Santo, em Évora.
     Cada entrevista teve a duração máxima de 60 minutos e mínima de 50 minutos. Excepcionalmente convencionou-se aceitar uma tolerância de mais 5 minutos em caso de necessidade justificável. Nenhuma ultrapassou os 65 minutos e nenhuma teve menos de 50 minutos. O tempo médio de cada uma foi de 58 minutos.

     As entrevistas foram gravadas e a seguir integralmente transcritas. Embora cientes da perda de informação daí resultante o discurso transcrito foi apenas o verbal contido nas entrevistas, ignorando-se portanto toda a produção não – verbal, assim como outros elementos da produção discursiva dos participantes (pausas, interrupções, tons de voz, risos, etc.). Não obstante, estamos conscientes que todos os tipos de transcrição constituem uma forma de tradução de palavras ditas que resulta em qualquer coisa de diferente, e, como em todas as traduções, algo inevitavelmente se perde. Sabendo portanto que nenhuma entrevista transcrita é o espelho exacto dessa mesma entrevista pensamos apesar de tudo que os testemunhos obtidos neste caso permanecem fiéis na sua essência à intenção narrativa de cada participante e à fenomenologia da sua experiência de vida, sendo, por conseguinte, válidos como forma de aceder aos objectivos a que nos propomos.
     Reconhecemos que as questões acima colocadas aconselham a necessidade de uma reflexão mais aprofundada sobre a validade dos dados que recolhemos relativamente aos objectivos propostos nesta investigação, definindo essa validade como uma consonância entre aquilo que à partida se pretende descrever, medir ou explicar e aquilo que efectivamente se descreve, mede ou explica no final da investigação, tendo em conta o testemunho vivido dos participantes (Willig, 2008).

     Apesar das dificuldades que se reconhecem às pesquisas qualitativas a este respeito (e a controvérsia sobre isso é considerável), tentámos atenuá-las através dos seguintes procedimentos:

a) Garantir desde logo a confidencialidade das informações fornecidas.
b) Garantir aos participantes a possibilidade de desafiar e até corrigir as suposições a priori do investigador acerca dos significados investigados (a amostra inicial e a entrevista preliminar realizada, assim como a conversa em grupo havida antes da elaboração do guião definitivo serviu basicamente esse fim).

c) Utilizar para a realização das entrevistas um ambiente familiar aos entrevistados, aumentando assim o grau de validade ecológica.

d) Apelar constantemente para a reflexividade
, ou seja, para a possibilidade de rever momento a momento os pressupostos da pesquisa como um todo, assim como o papel do investigador ao longo do processo de recolha de dados, como forma de evitar imposições abusivas de significados às entrevistas realizadas.

     Para finalizar, uma referência breve ao problema da representatividade das conclusões a que chegámos. Sendo nosso intuito estudar exclusivamente a dinâmica interna do grupo que utilizámos como amostra sem qualquer tentativa de generalização, tal questão não se coloca. 

     No entanto, não obstante o que acabamos de afirmar, podemos admitir que, no nosso caso como em outros do mesmo espaço metodológico, a generalização poderá apesar de tudo ser uma questão latente a encarar como hipótese, no sentido em que, admitamos, ao constatarmos uma determinada experiência humana, tal constatação torna-a de imediato potencialmente passível de universalidade (Haug, 1987). Por outro lado, tendo em conta que essa experiência humana tem lugar forçosamente em determinado espaço social e cultural concreto, sendo por isso (pelo menos em parte) socialmente construída, estamos de acordo com a afirmação de Kippax e seus colaboradores (1988, p. 25) de que “cada modo individual de apropriação do social (…) é potencialmente generalizável”. Sobretudo, acrescentamos nós em consonância com Willig, se procedermos à utilização de técnicas cumulativas que permitam a integração sucessiva de resultados de vários estudos similares, no sentido de produzir conclusões mais abrangentes (Willig, 2008).
4.2.4. Procedimentos de análise de dados.
     Abordaremos em seguida os procedimentos relativos à construção da grelha de análise e guião de leitura dos dados bem como os procedimentos de análise estatística seguidos.
4.2.4.1. Análise qualitativa.
     As questões que colocámos nas entrevistas realizadas foram dirigidas a diversos aspectos do universo adolescente, dando origem em sentido mais alargado àquilo que passaremos a designar como temas e subtemas emergentes.
     A análise das entrevistas iniciou-se com a sua leitura repetida e integral, no sentido de melhor integrar e compreender o mundo fenomenológico de cada participante e a forma como cada um deles dá sentido ao mundo através do discurso. 
     Por vezes os participantes enunciaram ideias e experiências sobre determinada temática ou tópico em respostas a questões relativas a outras temáticas. Nestes casos optámos sempre por transportar as verbalizações do discurso dos participantes para os temas e questões que directamente lhes diziam respeito. Tal permitiu evitar o aparecimento de categorias idênticas nos diversos temas, evitando um carácter repetitivo tanto na grelha de análise como na apresentação dos resultados. Tal justifica-se também na medida em que nos encontramos interessados em identificar a forma global e profunda como cada sujeito se conceptualiza a si mesmo por relação com a sua experiência no mundo. Assim sendo, por um lado tivemos em conta o contexto específico das verbalizações produzidas sempre que as mesmas se reportavam à pergunta em causa. Por outro lado, quando no discurso produzido numa dada questão os participantes claramente se encontravam a abordar aspectos explorados no domínio de outras temáticas/questões optámos por o transportar e considerar nesse outro âmbito agrupando todos os segmentos que se relacionavam com um dado conceito ou tema assumindo um papel primordial os tipos, qualidades e distinções do conteúdo (Bauer & Gaskell, 2002; Vala, 1986). Construimos assim uma grelha de análise temática e categorial estruturada em função dos grandes temas identificados na globalidade do discurso dos sujeitos. Desta forma, as verbalizações classificadas em determinado tema/subtema numa categoria não se encontram noutro tema/subtema. 
     Uma leitura das respostas dos sujeitos a cada uma das questões colocadas levou a que dentro de cada questão a informação fosse dividida em fragmentos discursivos de unidades de sentido. Através de uma análise categorial fizemos o levantamento de toda a informação veiculada pelos sujeitos participantes, da qual surgiram categorias muito pequenas e dispersas que davam conta das mais diminutas variações discursivas.
     Sendo a categorização uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e seguidamente por reagrupamento segundo analogias passámos à fase de classificação propriamente dita. Foi assim que uma análise mais global dos elementos antes identificados nos permitiu encontrar sentidos mais aglutinadores desses fragmentos, que deram origem a categorias menos numerosas. Em todo este processo e de acordo com o preconizado na IPA, (Smith, Flowers & Larkin, 2009) caminhámos do descritivo para o interpretativo, para todos os efeitos o objectivo último a alcançar no sentido de captarmos pouco a pouco a forma como cada participante atribui significado à sua mundividência.
     O sistema de classificação utlizado teve por base um critério de proximidade do próprio discurso dos sujeitos, tentando sempre que possível designá-lo de acordo com as opiniões expressas.
     A análise de conteúdo das respostas baseou-se na consideração das conceptualizações verbalizadas como não sendo mutuamente exclusivas ao nível intrasujeito, registando-se em relação a cada um deles todas as diferentes conceptualizações por ele apresentadas. O critério de registo consistiu na anotação da presença de todas as diferentes conceptualizações pertencentes a determinada categoria, subcategoria ou subsubcategoria no discurso de cada participante e não no número de vezes que essas conceptualizações foram referidas por cada um dos participantes. 
     Diversos autores recomendam que as categorias criadas obedeçam ao princípio da exclusão mútua (Vala, 1986; Bardin, 2006). Este critério foi por nós seguido a um nível formal e dentro de cada tema, não só na definição das categorias neles incluídas, mas também na respectiva classificação. No entanto, na análise descritiva emergiram inter-relações das categorias dentro de cada tema, sendo de salientar esse facto para uma compreensão mais abrangente do universo de sentidos captado em cada participante. Na construção da grelha de análise fomos guiados por duas grandes preocupações complementares no processo de análise levado a cabo: por um lado, atender e organizar a diversidade conceptual contida em cada discurso; por outro, identificar e aglutinar comunalidades conceptuais.
     No sentido de garantir a validade e fidelidade da análise temática e categorial (Charmaz, 2009), submetemos a estrutura categorial obtida e os critérios explicativos a três juízes independentes, sendo o resultado final apresentado nos anexos II e III.

4.2.4.2. Análise quantitativa.
     É actualmente aceite que os métodos qualitativos e quantitativos são complementares. Neste sentido, recorremos a ambos os métodos seleccionando os procedimentos estatísticos mais adequados aos objectivos enunciados para este estudo.

     No que se refere aos dados relativos aos participantes e ao conjunto da informação obtida em cada tema, subtemas, categorias e subcategorias (dados nominais) optámos pela estatística descritiva simples (percentagens) baseada no cálculo de frequências absolutas e relativas.

     Para compreendermos como os grupos de participantes se comportam (dados nominais), recorremos ao teste de X² que permite encontrar o valor da dispersão das variáveis avaliando a sua associação em situações em que não existem mais de 20% das células com valores esperados inferiores a cinco (Kazmier, 1986) o que se aplica ao presente estudo. Alguns autores, como Zar (1999), consideram que o teste é robusto mesmo nos casos em que se registam frequências tão pequenas como 1 para um alpha de 0.05 ou 2 para um alpha de 0.01. O X² consiste num teste que se destina a encontrar o valor da dispersão de duas variáveis avaliando a sua associação em que o princípio consiste em comparar possíveis divergências entre as frequências observadas e esperadas para um certo evento. Pode dizer-se que dois grupos se comportam de forma semelhante se as diferenças entre as frequências observadas e esperadas em cada categoria forem muito pequenas (próximas de zero).

     Neste estudo o recurso ao X² permite avaliar a associação entre os temas, subtemas, as categorias e as variáveis idade e sexo. Tal análise tornou-se possível pelo facto de se ter registado apenas a presença de uma ocorrência por sujeito (e não o número de vezes que o sujeito a referiu). As frequências registadas não correspondem ao número de sujeitos que as emitiram, na medida em que um único sujeito pode expressar mais do que uma ideia sobre o mesmo assunto.

     A análise do X2 apresenta-se em relação aos temas, subtemas e categorias. Apresenta-se também em algumas categorias quando o volume de informação na totalidade das células apresenta valores esperados superiores a 5.
     Para todos os tratamentos estatísticos recorremos ao programa SPSS for Windows (versão 19.0).
Capítulo II. Apresentação e Discussão dos Resultados
     Como já referimos, realizámos esta investigação adoptando uma abordagem baseada na Interpersonal Phenomenological Analysis (IPA), que, de uma maneira geral, pretende analisar a forma como os fenómenos são vividos pelos indivíduos, neste caso, a forma como os participantes da nossa amostra experienciam o mundo e vivem a relação com os outros. É pois tendo como pano de fundo esse objectivo que iremos descrever a seguir mais detalhadamente o mundo subjectivamente vivido por estes adolescentes, todos eles portadores de um diagnóstico de ansiedade social, no referente à sua percepção de si e do mundo social em que se inserem.

     Em cada tema (i.e., tópico mais geral ao qual se subordinavam temáticas mais específicas abordadas na entrevista) começaremos por analisar minuciosamente as verbalizações produzidas, inserindo-as no respectivo contexto temático no intuito de captarmos as estruturas de significado introduzidas pelas categorias e subcategorias definidoras das diversas experiências individuais.
     Ao longo do procedimento analítico que iremos realizar procuraremos centrar-nos tanto nas diferenças como nas semelhanças encontradas não só em função dos grupos etários mas também da variável sexo. Para o efeito, recorremos a estatística descritiva simples e ao teste de X², que permite encontrar a associação entre os temas, as categorias e as varáveis idade e sexo.

     Começaremos por nos debruçar sobre a representação que estes jovens fazem de si, analisando a seguir a sua percepção das relações humanas e do mundo em geral, com incidência em alguns aspectos da vida quotidiana que eles próprios definiram espontaneamente como importantes para as suas vidas. Segue-se a sua percepção do relacionamento social e o testemunho sobre a experiência eventualmente vivida da exclusão. Por fim, analisaremos a percepção que estes jovens têm da mudança, na dupla vertente das suas aspirações a este respeito e dos obstáculos sentidos como impeditivos dessa mudança. A tabela 12 dá-nos uma panorâmica sobre a globalidade dos temas abordados, assim como das respectivas frequências e percentagens.

Tabela 12 - Temas: Frequências e percentagens
	Temas
	Grupo A
	Grupo B
	Grupo C
	Total

	
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	

	
	n
	%
	
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Representação de si
	43
	3.1
	81
	5.8
	57
	4.1
	75
	5.4
	73
	5.2
	84
	6
	413
	29.6

	Percepção das relações humanas e do mundo
	55
	3.9
	76
	5.4
	72
	5.2
	70
	5
	90
	6.4
	72
	5.2
	435
	31.1

	Relacionamento social
	56
	4
	55
	3.9
	56
	4
	52
	3.7
	58
	4.2
	57
	4.1
	334
	23.9

	A experiência da exclusão
	23
	1.6
	29
	2.1
	20
	1.4
	18
	1.3
	27
	1.9
	15
	1.1
	132
	9.4

	Percepção da mudança
	13
	0.9
	13
	0.9
	13
	0.9
	13
	0.9
	15
	1.1
	17
	1.2
	84
	6

	Total
	190
	13.6
	254
	18.2
	218
	15.6
	228
	16.3
	263
	18.8
	245
	17.5
	1398
	100


     Relativamente ao número total de frequências no total da amostra, e, portanto, independentemente da idade e sexo, verificamos que o tema relativo à percepção das relações humanas e do mundo é o que regista maior volume de informação (N = 435; 31.1%). Emerge em segundo lugar o tema representação de si (N = 413; 29.6%) e em terceiro lugar o tema sobre o relacionamento social (N = 334; 23.9%). 
1. Tema I – “Representação de Si”: Análise Descritiva e Quantitativa
     No contexto do tema I, “Representação de Si”, colocámos duas questões: uma, relativa a como o sujeito se vê a si mesmo (percepção de si) e outra relativa à forma como considera que os outros o vêem (imagem especular).

     Foram levadas em conta todas as verbalizações enunciadas pelos participantes directamente decorrentes das duas questões formuladas, i.e., “Como é que te vês a ti próprio?” e “Como achas que os outros da tua idade te vêem?” Tais questões reportam-se no primeiro caso à temática da percepção de si (verbalizações utilizadas pelos participantes para se autodescreverem tendo em conta a percepção que têm de si mesmos), e, no segundo, à temática de uma imagem especular (verbalizações que descrevem a forma como os sujeitos se julgam percepcionados pelos outros).

     A tabela 13 mostra-nos os resultados globais, ou seja, todas as verbalizações contidas no tema I distribuídas pelos dois subtemas por grupo etário e sexo.

Tabela 13- Tema I “Representação de si”: Subtemas, frequências e percentagens
	Subtemas
	Grupo A
	Grupo B
	Grupo C
	Total

	
	M
	F
	M
	F
	M
	F
	

	
	n
	%
	
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Percepção de si
	31
	9.1
	45
	13.2
	43
	12.6
	49
	14.4
	45
	13.2
	56
	16.4
	269
	78.9

	Imagem especular
	6
	1.8
	18
	5.3
	7
	2
	13
	3.8
	14
	4.1
	14
	4.1
	72
	21.1

	Total
	37
	10.9
	63
	18.5
	50
	14.6
	62
	18.2
	59
	17.3
	70
	20.5
	341
	100


     A análise estatística do tema “Representação de si” por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 11.980; gl = 2; α = .001), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 49.828; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere a representação de si.

     Como seria expectável, o maior volume de informação encontra-se em todos os grupos etários no subtema “Percepção de si” (N = 269; 78.9%), num claro indicativo de que estes jovens, ao longo da adolescência, parecem centrar-se mais numa autodefinição elaborada a partir de si para consigo, relegando para segundo plano a reflexão sobre si em termos especulares.

     Por outro lado, desde logo digno de registo relativamente à percepção de si é o facto da atenção que lhe é prestada pelos jovens da nossa amostra, tendo em conta a acumulação de detalhes auto-definidores, ir aumentando com a idade. Esta tendência é comum aos dois sexos. No entanto, também em crescendo relativamente à idade, a atenção das raparigas aos detalhes auto-perceptivos é sempre superior à dos rapazes ao longo do tempo nos três grupos etários, sugerindo uma maior atenção a esta temática por parte das primeiras.

     Quanto ao subtema “Imagem especular”, embora em menor volume e de forma mais atenuada que no anterior, mantém-se entre os 13 e os 16 anos a superioridade das raparigas em relação aos rapazes no respeitante ao interesse pelos detalhes da sua percepção especular. Só no grupo dos 17-18 anos esse interesse surge partilhado em igual número de verbalizações por ambos os sexos. 

     Em suma, dir-se-ia que, embora aumentando com a idade de forma progressiva no caso de ambos os sexos, o interesse das raparigas em auto-percepcionar-se é sempre superior ao dos rapazes ao longo da adolescência, sugerindo ser este um tema de coloração mais feminina do que masculina.

1.1. Subtema I – “Percepção de si”: Análise global.
     No âmbito do tema relativo à representação de si e como primeiro passo para percebermos melhor a consciência que os sujeitos têm de si próprios, interessou-nos saber a forma como estes jovens se autopercepcionam, dada a relevância desta temática para a compreensão do sujeito face a si mesmo, ou seja, da sua autoconsciência (tabela 14).
Tabela 14 - Subtema 1 “Percepção de si”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	
	n
	%

	Atributos gerais
	7
	2.6
	20
	7.4
	
	15
	5.5
	21
	7.7
	
	19
	7
	27
	9.9
	
	
	109
	40.2

	Atributos cognitivos
	3
	1.1
	3
	1.2
	
	6
	2.2
	7
	2.6
	
	3
	1.1
	3
	1.1
	
	
	25
	9.2

	Sentimentos/emoções
	3
	1.1
	10
	3.7
	
	8
	2.9
	4
	1.5
	
	6
	2.2
	8
	2.9
	
	
	39
	14.4

	Reacções comportamentais
	6
	2.2
	5
	1.8
	
	6
	2.2
	8
	2.9
	
	8
	2.9
	7
	2.6
	
	
	40
	14.8

	Atributos físicos negativos
	2
	0.7
	0
	--
	
	0
	--
	2
	0.7
	
	1
	0.4
	3
	1.1
	
	
	8
	2.9

	Atitude auroavaliativa global
	10
	3.7
	9
	3.3
	
	8
	2.9
	6
	2.2
	
	9
	3.3
	8
	2.9
	
	
	50
	18.5

	Total
	31
	11.4
	47
	17.3
	
	43
	15.9
	48
	17.7
	
	46
	17
	56
	20.7
	
	
	271
	100


     A análise estatística do subtema “Percepção de si” por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 97.570; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 55.286; gl = 2; α = .000),sendo as raparigas quem mais refere a percepção de si.
     No total da amostra é clara a tendência para os sujeitos se auto-referenciarem através de atributos mais gerais sobre si. Neste sentido, salientamos desde logo quatro categorias: “Atributos gerais” (N = 109; 40.2%), “Atitude auto-avaliativa global” (N = 50; 18.5%), “Reacções comportamentais” (N = 40; 14.8%) e “Sentimentos/Emoções” (N = 39; 14.4%). No pólo oposto, i.e., com menor número de referências, surgem as categorias “Atributos cognitivos” (N = 25; 9.2%) e “Atributos físicos negativos” (N = 8; 3%).
     Observamos que a percepção de si é conceptualizada pelos participantes de todos os grupos etários, independentemente do sexo, por relação com atributos gerais, atributos cognitivos, sentimentos/emoções, reacções comportamentais e uma atitude auto-avaliativa global. Somente as raparigas de 13-14 anos e os rapazes de 15-16 anos não se percepcionam como tendo atributos físicos negativos.

     É de notar que a percepção de si por relação com os atributos cognitivos, embora pouco referida nos diferentes grupos etários, aumenta para o dobro no grupo dos 15 aos 16 anos diminuindo de novo nas idades seguintes.

     Todas as categorias identificadas acerca da percepção de si, excepto a relativa a atributos físicos negativos, apresentam subcategorias, e, por vezes, subsubcategorias diversas que passaremos a analisar.
1.1.1. Análise da categoria “Atributos gerais”.
     A análise desta categoria levou-nos à criação de duas subcategorias que traduzem uma representação de si positiva ou negativa (tabela 15).
Tabela 15- Categoria “Atributos gerais”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Atributos gerais positivos
	1
	0.9
	0
	--
	
	
	1
	0.9
	2
	1.8
	
	3
	2.8
	2
	1.8
	
	9
	8.3

	Atributos gerais negativos
	6
	5.5
	20
	18.3
	
	
	14
	12.8
	19
	17.4
	
	16
	14.7
	25
	22.9
	
	100
	91.7

	Total
	7
	6.4
	20
	18.3
	
	
	15
	13.8
	21
	19.3
	
	19
	17.4
	27
	24.8
	
	109
	100


     A análise estatística da categoria “Atributos gerais” por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 41.061; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 51.916; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere os atributos gerais.

     No total da amostra a constatação mais flagrante que desde logo ressalta é a enorme diferença entre atributos positivos (N =9; 8.3%) e negativos (N = 100; 91.7%) com que estes jovens se percepcionam, com clara superioridade dos segundos sobre os primeiros. Trata-se de um facto que admitimos pacificamente tendo em conta, como iremos confirmando ao longo deste trabalho, o negativismo com que de uma maneira geral eles se autodefinem.

     Verifica-se ainda que a escassez de uma auto-percepção positiva se mantém inalterável nos rapazes até aos 15-16 anos, aumentando ligeiramente no grupo etário seguinte. Nas raparigas, as verbalizações positivas têm um ligeiro aumento a partir dos 15-16 anos. 

     Relativamente aos atributos gerais negativos verificamos em primeiro lugar que são as raparigas ao longo da adolescência quem mais assim se autopercepciona. Quanto aos rapazes é de assinalar o facto da autopercepção negativa se ir acentuando ao longo da adolescência, mantendo-se contudo sempre inferior à das raparigas.

     Os atributos gerais positivos reportam-se a traços de humildade/sinceridade, ausência de ressentimentos, lealdade, força de carácter e simpatia todas com escasso número de verbalizações (tabela 16).

Tabela 16 - Subcategoria “Atributos gerais positivos”: Subsubcategorias, frequências e percentagens

	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Humildade/sinceridade
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	2
	22.2
	
	2
	22.2

	Ausência de ressentimentos
	1
	11.1
	0
	--
	
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	0
	--
	
	1
	11.2

	Lealdade
	0
	--
	0
	--
	
	1
	11.1
	0
	--
	
	1
	11.1
	0
	--
	
	2
	22.2

	Força de carácter
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	1
	11.1
	
	1
	11.1
	0
	--
	
	2
	22.2

	Simpatia
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	1
	11.1
	
	1
	11.1
	0
	--
	
	2
	22.2

	Total
	1
	11.1
	0
	--
	
	1
	11.1
	2
	22.2
	
	3
	33.3
	2
	22.2
	
	9
	100


     As qualidades que estes jovens atribuem a si próprios são humildade/sinceridade, a força de carácter, a lealdade e a simpatia, registando-se ainda um caso de ausência de ressentimentos em relação aos outros como qualidade reconhecida em si.

     Em termos globais verificamos que nenhuma destas subsubcategorias se destaca particularmente. No entanto, no total da amostra, é de salientar o facto das raparigas se destacarem mais em relação aos rapazes quanto à humildade/sinceridade (N = 2; 22.2%), enquanto nos rapazes se destaca a lealdade como qualidade (N = 2; 22.2%),

     Quanto aos atributos gerais negativos encontramos traços de pessimismo/negativismo, inquietação/nervosismo, insegurança, inadaptação, fraqueza/falta de coragem, autocriticismo e preguiça (tabela 17).
Tabela 17 - Subcategoria “Atributos gerais negativos”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Pessimismo/negativismo
	1
	1
	1
	1
	
	2
	2
	2
	2
	
	0
	--
	3
	3
	
	9
	9

	Inquietação/nervosismo
	2
	2
	7
	7
	
	4
	4
	4
	4
	
	5
	5
	8
	8
	
	30
	30

	Insegurança
	2
	2
	8
	8
	
	4
	4
	7
	7
	
	5
	5
	9
	9
	
	35
	35

	Inadaptação
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	0
	--
	
	2
	2
	1
	1
	
	3
	3

	Fraqueza//falta de coragem
	1
	1
	3
	3
	
	4
	4
	3
	3
	
	4
	4
	4
	4
	
	19
	19

	Autocriticismo
	0
	--
	1
	1
	
	0
	--
	2
	2
	
	0
	--
	0
	--
	
	3
	3

	Preguiça
	0
	--
	0
	--
	
	0
	--
	1
	1
	
	0
	--
	0
	--
	
	1
	1

	Total
	6
	6
	20
	20
	
	14
	14
	19
	19
	
	16
	16
	25
	25
	
	100
	100


     A análise estatística relativa às subcategorias revela associações significativas entre os grupos etários (X² = 79.855; gl = 2; α = .000), sendo o grupo dos 17-18 anos que mais referências apresenta. Também se verificam associações significativas entre os sexos (X² = 99.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas a apresentar mais referências a atributos gerais negativos.
     No total da amostra, uma análise mais fina das subcategorias relativas à representação de si através de atributos gerais negativos destaca as subsubcategorias “Insegurança” (N = 35; 35%) e “Inquietação /“Nervosismo” (N = 30; 30%) como o núcleo central de atributos utilizados pelos sujeitos para se auto-definirem negativamente. 

     Segue-se em terceiro lugar a subsubcategoria “Fraqueza/Falta de coragem” (N = 19; 19%), que apesar de tudo entendemos incluir também no referido núcleo, configurando assim aquilo a que chamaríamos a estrutura nuclear da percepção de si nestes adolescentes portadores de um diagnóstico de ansiedade social.

     O “Pessimismo/negativismo” (N = 9; 9%) surge apesar de tudo ainda com alguma expressão. Com uma presença apenas residual assinalamos a “Inadaptação” (N = 3; 3%), o “Auto-criticismo” (N = 3; 3%), e, finalmente, a “Preguiça” (N = 1; 1%). 

     A análise comparativa intergrupos revela desde logo uma tendência que acentua a auto-desvalorização por parte das raparigas em relação aos rapazes no que se refere à insegurança.

     Observamos ainda que a representação de si enquanto fraqueza e falta de coragem tende a aumentar em ambos os sexos sobretudo a partir dos 15 anos. Verifica-se ainda que a insegurança se constitui como um atributo mais referido pelas raparigas ao longo da adolescência. Também a inquietação/nervosismo é mais mencionada pelas raparigas de 13-14 anos (N = 7; 7%) e 17-18 anos (N =8; 8%), com ligeiro decréscimo na adolescência intermédia (N = 4; 4%). A fraqueza/falta de coragem, sendo expressa no início da adolescência sobretudo pelas raparigas (N = 3; 3%), denota um equilíbrio intersexos a partir daí.
     No que se refere aos “Atributos gerais negativos” encontramos duas situações em que as subcategorias se dividem em subsubcategorias: referimo-nos ao caso da “Inquietação/nervosismo” e “Insegurança”.

     Análise da subsubcategoria “Inquietação/nervosismo”.
     A inquietação surge conceptualizada de duas formas distintas: em abstracto e devido à interferência de terceiros (tabela 18).
Tabela 18 - Subsubcategoria “Inquietação/nervosismo”: Subsubsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Em abstracto
	1
	3.4
	4
	13.8
	
	3
	10.3
	3
	10.3
	
	3
	10.3
	4
	13.8
	
	18
	62.1

	Devido a interferência de terceiros
	1
	3.4
	3
	10.3
	
	1
	3.4
	1
	3.4
	
	2
	6.9
	3
	10.3
	
	11
	37.9

	Total
	2
	6.9
	7
	24.1
	
	4
	13.8
	4
	13.8
	
	5
	17.2
	7
	24.1
	
	29
	100


     Tanto no total da amostra como no interior de cada grupo, independentemente da idade e do sexo, a inquietação/nervosismo em abstracto regista maior número de verbalizações em relação à que é provocada pela influência de terceiros. 

     O facto da inquietação/nervosismo em abstracto (N = 18; 62.1%) ser mais referida do que a devida à interferência de terceiros (N = 11; 37.9%), sugere uma atitude inquieta face ao mundo que parece anteceder a questão da presença concreta de outros face a si. Por outras palavras, a inquietação projectada por estes jovens no relacionamento interpessoal com terceiros surge-nos aqui como ameaça latente, qualquer coisa difusa, pressionante e não referenciada a nada em particular, mas que mesmo assim interfere na sua vida reforçando de alguma forma a sensação de vulnerabilidade e desprotecção que parece constituir o alicerce fundamental da sua existência. Perante tal pressão, o indivíduo pode acabar por ser impelido a agir e a estruturar os seus estados internos em função de um esquema dualista de recompensa (se cumprir as regras que afinal nem ele próprio consegue definir) ou punição (no caso de não as cumprir), produzindo assim a sensação de inquietação e insegurança de que acaba por ser a primeira vítima. Surgindo num percurso de desenvolvimento marcado por acontecimentos que, em bola de neve, vão acentuando progressivamente uma visão do mundo precária e indefesa que, cada vez mais, vai ampliando e autojustificando esta inquietação abstracta perante um mundo que o ultrapassa, o indivíduo vai aos poucos sucumbindo a uma auto-estima cada vez mais frágil, instável e insegura.

     Resta-nos acrescentar que a análise intergrupal permite verificar que nos rapazes esta inquietação latente, bastante atenuada no grupo de 13-14 anos (N = 1; 3.4%), aumenta ligeiramente a partir dos 15 anos. Em contrapartida nas raparigas nota-se que, sendo mais elevada do que nos rapazes no início da adolescência (N = 4; 13.8%), a partir dos 15 anos é praticamente anulada a diferença intersexos.

     Quanto às referências à inquietação devido à interferência de terceiros observamos que estas aumentam muito ligeiramente nos rapazes no final da adolescência. Nas raparigas ela faz-se sentir mais no início e no final desta. 

     Análise da subsubcategoria “Insegurança”.
     Da mesma forma que na subcategoria anterior, também esta se divide em dois núcleos de sentido distintos: o primeiro, marcada pela falta de confiança e centrando em si a responsabilidade pela insegurança sentida; o segundo direccionado para uma preocupação excessiva com a opinião dos outros, e, por conseguinte, responsabilizando terceiros por essa insegurança (tabela 19). 
Tabela 19 - Subsubcategoria “Insegurança”: Subsubsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n 
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Falta de confiança em si
	0
	--
	4
	11.4
	
	2
	5.7
	4
	11.4
	
	6
	17.1
	4
	11.4
	
	16
	45.7

	Preocupação com a opinião dos outros
	2
	5.7
	4
	11.4
	
	2
	5.7
	3
	8.6
	
	5
	14.3
	5
	14.3
	
	19
	54.3

	Total
	2
	5.7
	8
	22.8
	
	4
	11.4
	7
	20
	
	11
	31.4
	9
	25.7
	
	35
	100


     A análise dos resultados no total da amostra realça o primado da preocupação com a opinião dos outros (N = 19; 54.3%) sobre a falta de confiança em si independentemente dos outros (N = 16; 45.7%).

     A análise descritiva intergrupal mostra que em ambas as subsubsubcategorias predomina invariavelmente o número de verbalizações femininas sobre as masculinas nos grupos etários dos 13-14 anos e 15-16 anos. É de notar porém que nas raparigas, enquanto a falta de confiança em si se mantém estável ao longo da adolescência, a preocupação com a opinião dos outros diminui ligeiramente entre os 15-16 anos (N = 3; 8.6%), aumentando de novo no final da adolescência (N = 5; 14.3%). Nos rapazes nota-se no geral uma grande estabilidade nas duas subsubcategorias ao longo da adolescência, sendo verdade que nenhuma atinge grande expressão. A este respeito saliente-se apenas que no grupo dos rapazes de 13-14 anos a falta de confiança em si (N = 0) surge subordinada à preocupação com a opinião dos outros (N = 2; 5.7%).

1.1.1.1. Síntese e discussão dos resultados. 
     A percepção positiva que os participantes têm de si dá-nos uma imagem geral marcada por duas linhas de força:

     - Traços pró-sociais, ou seja, traços que não sendo agressivos facilitam em princípio uma aproximação ao outro, tais como humildade/afabilidade, ausência de ressentimentos para com terceiros e simpatia:

     “Sou uma pessoa simples.” (Suj. 26, 18 A, F.)

     “Não sou vingativo.” (Suj. 4, 13 A, M.)

     “Repare, pelo que eu disse até parece que não sou capaz de fazer amigos. Sou capaz, sim! Sei que   sou simpático e isso…” (Suj. 25, 18 A, M).

     - Traços auto-afirmativos de especificidade e diferenciação de si tais como lealdade e força de carácter:

     “Sou amigo de quem quer ser meu amigo.” (Suj. 11, 16 A, M.)

      “Eu sei que tenho muita força na mente…” (Suj. 16, 16 A, F)

     “É aí que é preciso ser forte e eu acho que sou forte.” (Suj.21, 17 A, M).

     Uma perspectiva mais fina e profunda dos discursos dos sujeitos permite-nos por sua vez encontrar significados relativos às verbalizações produzidas nas subcategorias dos atributos gerais negativos em três grandes eixos. O primeiro reporta-se a uma atitude geral perante a vida caracterizada pelo pessimismo/negativismo e pela inadaptação.

     “No fundo, o que eu penso é que sou um tipo que não se consegue encaixar (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Sou um tipo que não se adapta às regras.” (Suj. 24, 18 A, M.).
     Esta representação de si, que parece configurar uma visão da vida marcada por uma perspectiva negra de destino e má sorte surge articulada com uma ideia de inadaptação à sociedade que, como veremos mais adiante, poderá estar na origem do isolamento a que os sujeitos participantes tantas vezes se referem no seu discurso sobre a solidão. Seja como for, ambas consubstanciam uma atribuição externa, incontrolável, portanto, pelo sujeito, que conduzirá inevitavelmente a uma ideia de impossibilidade de mudança ligando-se ao mesmo tempo à noção de desânimo aprendido (e.g., Adamson, Seligman & Teasdale, 1978).

     “Acho que sou um jovem com azar. A sorte nunca quis nada comigo.” (Suj. 11, 16 A, M.)

     “Comigo as coisas nunca dão certo. Só tenho má sorte, mau destino. (Suj. 16, 16 A,F.).

     Um segundo eixo diz respeito a uma atitude geral perante si mesmo e inclui aspectos como a inquietação (o “nervosismo”), a insegurança (traduzida na falta de confiança em si), a fraqueza/falta de coragem, o auto-criticismo e a preguiça, em que os sujeitos se referem a traços pessoais cuja origem surge aparentemente atribuída a forças ignoras que ultrapassam o indivíduo e sobre as quais mais uma vez este não tem qualquer controlo. Tal aspecto, como veremos quando abordarmos as questões sobre a possibilidade ou não de introduzir mudanças na vida, parece traduzir uma ideia de impotência face ao mundo, reforçando ao mesmo tempo a concepção de destino madraço já antes referida.

     “Há sempre aquela sensação no ar, não sei. Aquela sensação que há alguma coisa que não está bem, alguma coisa que vai acontecer de certeza. Quando sinto isso é horrível!...” (Suj. 14, 16 A, M.)

     “Medo… Não é bem medo, é… nervos, sou nervosa!” (Suj. 16, 16 A, F.).

     Por sua vez esta inquietação, este “nervosismo” incontrolável e omnipotente que parece abranger a totalidade da vida do indivíduo, surge inserida num quadro de falta de confiança em si que agrava essa inquietação abstracta perante as coisas e o mundo.

     “O que eu acho é que os outros se desenrascam bem das coisas e eu sou sempre o mesmo enrascadinho.” (Suj. 22, 17 A, M.)

     “Às vezes estou bem, mas outras vezes… É uma desgraça esta falta de confiança.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “Choro muito, choro por tudo e por nada. Às vezes está tudo bem e desato a chorar sem razão. Está a ver? Sou um caso perdido na confiança!” (Suj. 27, 18 A,F.).
     A esta inquietação paralisante e a esta precaríssima auto-confiança juntam-se ainda outros atributos que, de uma maneira ou de outra, acentuam ainda mais a desqualificação individual, seja por fraqueza e falta de coragem, por excesso de auto-criticismo ou simplesmente por preguiça.

     “Faço de forte, mas se calhar sou fraco. Não gosto desta ideia.” (Suj. 21, 17 A, M.)

     “Dá para rir!... Ou para chorar, às vezes não sei bem. Por ser assim… Fraca!” (Suj. 17, 16 A, F.)

     “Começo a pensar coisas más de mim, passo o tempo a criticar-me, que não presto para nada, que não faço nada de jeito.” (Suj. 16, 16 A, F.)

     “Sou demasiado preguiçosa é o que é!...” (Suj. 18, 16 A,F.).

     Um pormenor interessante é o facto do excesso de criticismo e a preguiça surgirem como atributos exclusivamente femininos, sendo em contrapartida a fraqueza e a falta de coragem para actuar traços mais ou menos distribuídos entre os dois sexos.

     Por fim, damos conta de um terceiro eixo de sentido que agrupa verbalizações que definem uma atitude geral perante si decorrente da presença de outros: a inquietação aqui devida à interferência de terceiros e a insegurança provocada por um excesso de preocupação com a opinião dos outros. Sem surpresas, o que é mais notório nestas sub-categorias, e, ao mesmo tempo, mais importante para a compreensão da forma como os sujeitos com ansiedade social representam os outros é a insegurança mesclada por uma atitude, diríamos, de submissão face à superioridade categórica e difusa atribuída aos outros.

     “Os outros põem-me nervoso, não sei estar com eles.” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “E isso, (o ser nervoso), acontece sempre quando sinto que os outros estão a gozar, que não me ligam.” (Suj. 25, 18 A, M.)

     ”Sou um pouco sem jeito para os outros, sempre com medo não sei de quê!Principalmente quando estou com gente que não conheço bem.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “Sempre acanhada, sempre aflita, sempre à espera do pior da parte dos outros.” (Suj. 17, 16 A, F.)

     “Estou sempre à espreita do que é que vai acontecer, o que é que eles vão pensar e é isso que me põe nervosa. Como agora! Já notou, não é? É que isto de entrevistas põe-me nervosa. Não sirvo para estrela!” (Suj. 29, 17 A, F.).

     Esta inquietação, dir-se-ia que incontrolável, face aos outros é reforçada por uma preocupação também ela excessiva perante a opinião que esses outros possam ter de si, aumentando ainda mais o mal-estar nas relações interpessoais e reforçando a posição de subalternidade face a terceiros típica do ansioso social.

     “O meu pior pesadelo é ter todos a rir-se de mim e eu no meio sem saber o que fazer. A querer meter-me por um buraco.” (Suj. 4, 13 A, M.)

     “Fico para ali sem dizer nada, porque não tenho coragem para dizer o que penso, porque se dissesse eles desatavam-se a rir, tenho a certeza.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Esta minha dúvida dá cabo de mim! Estou sempre a pensar nos outros, no que é que eles pensam de mim ou deixam de pensar. Quero causar boa impressão, por isso é que sou tão insegura.” (Suj. 28, 17 A, F).

     Decididamente, os outros surgem aos olhos destes jovens como que dotados de poderes e qualidades que superam por completo as suas fracas competências. Sendo este um aspecto nuclear na abordagem da problemática da ansiedade social na adolescência, seria desde já tentador aprofundarmos de imediato esta temática. Contudo, como ela será retomada com maior profundidade ao longo da análise dos outros temas deste estudo, optámos por não a desenvolver mais neste momento. Ficam para já expostos os contornos gerais precários e problemáticos não só sobre a forma como os outros são concebidos por estes jovens, mas sobretudo sobre a consciência que eles têm de si perante esses outros imaginariamente omnipotentes, seres todo-poderosos ansiosamente temidos, mas, hélas, inevitavelmente desejados.

     “Lá está, como estou sempre a pensar que não gostam de mim faço tudo certinho para não os perder, para tudo correr bem e eles gostarem de mim. Se eu perder um dos meus amigos, mesmo só um, fico na pior.” (Suj. 6, 14 A, F.).

     Aquilo que se torna visível é o negativismo com que estes jovens se vêem a si próprios, que nos é dado, no total da amostra, pelas verbalizações positivas produzidas (N = 9; 8.3%) em relação às negativas (N = 100; 91.7%). No entanto, tendo em conta o facto de se tratar de uma população diagnosticada com ansiedade social, esta constatação surge-nos afinal como consonante com tal diagnóstico. Por outro lado, tendo em conta a comorbilidade típica deste quadro clínico com a depressão e a personalidade evitante, o negativismo aqui detectado reforça sem dúvida a ideia bem patente na literatura de uma ligação muito estreita entre a ansiedade social e os referidos quadros clínicos (Magee et al.,1996; Schneier et al., 1992; Hazen & Stein, 1995). Por outro lado, tratando-se de uma população juvenil, esta constatação vem reforçar a opinião já expressa por Kessler e seus colaboradores (Kessler et al.,1999) sobre a pertinência de uma detecção e tratamento precoces deste distúrbio como forma importante de ajuda na prevenção e tratamento de outras perturbações secundárias.

1.1.2. Análise da categoria “Atributos cognitivos”.
     Esta categoria subdivide-se em duas subcategorias: uma, relativa à percepção de si como inteligente e outra a uma percepção de menor inteligência (tabela 20). 

Tabela 20 - Categoria “Atributos Cognitivos”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Inteligência
	1
	4
	1
	4
	
	1
	4
	3
	12
	
	0
	--
	0
	--
	
	6
	24

	Menor inteligência
	2
	8
	2
	8
	
	5
	20
	4
	16
	
	3
	12
	3
	12
	
	19
	76

	Total
	3
	12
	3
	12
	
	6
	24
	7
	28
	
	3
	12
	3
	12
	
	25
	100


     No que concerne aos atributos cognmitivos não foram encontradas associações significativas relativamente às variáveis grupo etário e sexo. 

     Os dados do total da amostra conduzem-nos sem surpresa à conclusão de que estes jovens, tanto rapazes como raparigas, se representam a si próprios, cognitivamente falando, como menos inteligentes (N = 19; 76%). Tal conclusão surge em consonância com o desenho que temos vindo a identificar de uma população portadora de um auto-conceito global muito negativo, sendo por conseguinte esta percepção de si do ponto de vista cognitivo consonante com tal constructo.

     A análise descritiva intergrupal destas subcategorias mostra em primeiro lugar que nos rapazes a questão de se achar menos inteligente é sobretudo referida no grupo de 15-16 anos (N = 5; 20%), o mesmo sucedendo aliás no das raparigas do mesmo grupo etário (N = 4; 16%). Em contrapartida, tanto no grupo dos 13-14 anos como no dos 17-18 anos o número de verbalizações de rapazes e raparigas autodefinidoras de si como menos inteligentes é ligeiramente menor e equiparável em ambos os sexos.

     É no grupo das raparigas que se encontra maior número de verbalizações relativas à ideia de si como inteligentes, aspecto que ganha maior expressão entr os 15-16 anos (N = 3; 12%). A este respeito, o número total de verbalizações masculinas, além de diminuto, pouco oscila nos grupos etários em que se registam verbalizações sobre esta temática.
1.1.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Esta categoria descreve fundamentalmente a forma como os participantes se percepcionam a si mesmos em termos cognitivos, tendo surgido, aliás como todas as outras, espontaneamente.
     Sendo a inteligência um dos principais componentes do auto-conceito e definindo-se este como um conjunto de atitudes que o indivíduo tem em relação a si mesmo, composto por elementos cognitivos, afectivos e comportamentais com influência decisiva na forma como cada um percebe os acontecimentos, os objectos e os outros no seu meio ambiente (Villa Sanchez & Murachco, 1999), perceber o modo como estes jovens se definem a si mesmos em termos cognitivos surge-nos como um dado importante para melhor compreendermos a sua relação consigo mesmos e com o mundo.

     A maior parte das verbalizações da nossa amostra revela uma autodefinição como menos inteligentes, o que desde logo realça a precaridade das suas crenças de auto-eficácia, ou seja, dos seus julgamentos sobre as capacidades próprias para organizar e executar com sucesso acções estratégicas para atingir determinados fins.

     As crenças de auto-eficácia foram desde há muito objecto de investigação devendo-se sobretudo a Bandura (1986) a sua conceptualização e operacionalização. Ora, no que diz respeito à forma como os jovens da nossa amostra se percepcionam a si próprios do ponto de vista cognitivo, a importância destas crenças ajuda-nos a compreender melhor as suas expectativas acerca do self na sua globalidade e é nesse sentido que nos parece pertinente a sua referência neste estudo.

     A ideia preponderante nestes jovens é a de serem possuidores de uma menor inteligência, pondo assim automaticamente em causa as suas capacidades.

     “Sou burro que nem uma porta!” (Suj. 2, 14 A, M.)

     “Acho que não sou muito esperta, sou burra.” (Suj. 8, 14 A, F.)

     “Sou parvo. Devo pouco à inteligência.” (Suj. 11, 16 A. M.).
     Considerando as capacidades como algo direccionado para organizar e executar linhas de acção, a verdade é que perante estas auto-percepções negativas de competência estes jovens estão inevitavelmente a limitar drasticamente a possibilidade de poder levar a cabo determinadas acções, o que na prática vai reforçar a sua retracção perante as coisas e o mundo reforçando ao mesmo tempo o seu medo de agir e a sua ansiedade.

     Um outro aspecto a ter em conta é a distinção e a relação que o próprio Bandura (1986) refere entre as crenças de auto-eficácia e as expectativas de resultados, ou seja, a percepção do controlo sobre os resultados esperados. Enquanto as primeiras têm a ver com a capacidade em si de levar a cabo acções, as segundas referem-se não só aos efeitos dessas acções, mas sobretudo à percepção do controlo tido sobre a acção a realizar. Segundo Bandura (1986, 1995), esta percepção do controlo terá consequências importantes não só na aprendizagem em si, mas também, em sentido mais lato, na qualidade de vida da pessoa.

     Curiosamente no nosso estudo, tanto os que se definem como inteligentes como os que se referem a si como menos inteligentes fazem-no, na esmagadora maioria, em termos gerais e abstractos, como que ignorando os aspectos funcionais da inteligência antes optando por uma ideia de inteligência como algo difuso, dir-se-ia pré-existente ao indivíduo, entendido como um elemento passivo que, independentemente da sua vontade, é ou não possuidor desta qualidade.

     “Sou um estúpido sem inteligência nenhuma.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Sou um pouco estúpida!” (Suj. 19, 15 A, F.).
     As excepções a esta regra assumem duas vertentes distintas: a primeira, ligando directamente o ser inteligente ao aproveitamento escolar, dá a transparecer uma concepção de inteligência em termos de funcionalidade (a inteligência serve para realizar algo que o sujeito é ou não capaz de fazer), pondo em destaque as crenças de auto-eficácia (neste caso extremamente negativas) acima referidas.

     “Não sou muito esperto, as notas na escola são sempre à rasca, mas vai-se indo.” (Suj. 14, 16 A, M.)

     “Na escola, é só negativas…” (Suj. 11, 16 A, M.)

     “Mudar o quê? Deixar de ser estúpido, não aprender nada?” (Suj. 13, 16 A, M.).
     De acordo com Bandura (1986), os julgamentos de auto-eficácia determinam o grau de motivação do indivíduo, já que é com base nesses julgamentos que ele se vai sentir mais ou menos motivado para realizar determinada acção ou tarefa antecipando mentalmente o seu sucesso ou insucesso. No caso da nossa amostra, sendo o insucesso uma probabilidade acrescida em termos antecipatórios, podemos antever as consequências disso em termos de défice de motivação para uma parte considerável destes jovens não apenas em termos académicos, mas, de uma maneira geral, para a sua vida como um todo. Como é fácil de antever, as consequências desta diminuição de motivação sucedem-se em cascata, afectando de uma maneira ou de outra a generalidade das acções com que quotidianamente os sujeitos se confrontam. 

     Os três exemplos acima transcritos são ambos provenientes de sujeitos do sexo masculino que se pensam com menor inteligência. Tal negativismo, contudo, ao ser contrariado pela positiva, é-o por um rapaz e uma rapariga de 13-14 anos e por um rapaz e três raparigas de 15-16 anos.

     “Eu não sou estúpido.”  (Suj. 5, 13 A, M.)

     “Eu sei que não sou estúpida.” (Suj. 17, 16 A, F.).
     Significativo ou não, a verdade é que é somente uma rapariga que de forma clara e assertiva declara sem subterfúgios a sua inteligência ligando-a abertamente ao sucesso escolar transmitindo ao mesmo tempo uma sensação de auto-eficácia afirmativa. 

     “Tenho boas notas, sou boa aluna, não sou parva.” (Suj. 9, 13 A, F.).
     Uma segunda vertente das verbalizações expressas indica a inteligência como estando ligada ao relacionamento interpessoal.

     “Sou uma rapariga estúpida. (…) Quando estou com outras pessoas começo a pensar que sou estúpida e é verdade, sou estúpida!” (Suj. 18, 16 anos, F.)

     “Sou estúpida (…), pouco esperta. (…) Se fosse mais forte da cabeça ia à luta e eles tinham mais respeito.” (Suj. 20, 15 anos, F.)

     “Eles vão descobrir que sou estúpida ou assim. Basicamente são estes os meus problemas.” (Suj. 29, 17 anos, F.).

     Uma constatação interessante é o facto de rapazes e raparigas se agruparem distintamente ao referenciar-se do ponto de vista cognitivo. Na verdade, enquanto os rapazes parecem conotar a menor inteligência com algo directamente ligado ao insucesso escolar, as raparigas, como é visível nas verbalizações acima transcritas, ligam-na sobretudo a um certo fracasso nas relações com os outros, considerando a sua menor inteligência como causa desse insucesso relacional. Tal dicotomia na representação de si parece inserir-se no ponto de vista dito mais tradicional que atribui aos rapazes uma maior focagem na acção e às raparigas um interesse mais preponderante nas relações interpessoais e sobretudo nos afectos. No entanto, de um ponto de vista mais formal a diferença aqui detectada entre os dois sexos poderá ser interpretada de acordo com a Teoria das Inteligências Múltiplas proposta por Gardner (1982, 2000). 

     Este autor descreve o desenvolvimento cognitivo como uma capacidade que progressivamente vai compreendendo e expressando significados em vários sistemas simbólicos característicos de um contexto cultural, defendendo, contrariamente a Piaget, não ser obrigatoriamente necessária uma ligação entre determinada capacidade ou estádio de desenvolvimento numa dada área de desempenho e capacidades ou estádios noutras áreas ou domínios. Para Gardner (1982), cada área ou domínio possui o seu sistema simbólico próprio, caracterizando-se num plano sociológico pelo desenvolvimento de competências de algum modo valorizadas em contextos socio-culturais específicos. 

     No caso da diferença entre rapazes e raparigas acima referida, é possível admitir que os referenciais normativos de ambos os sexos no respeitante ao funcionamento cognitivo (ser bom aluno, no caso dos rapazes; relacionar-se bem com os outros, no das raparigas) de algum modo influenciem as atitudes em relação às quais eles se auto-percepcionam. Neste sentido, os rapazes deveriam ser bons alunos, falhando como indivíduos pelo facto de não o serem, enquanto as raparigas deveriam ser competentes no relacionamento interpessoal, falhando pelo facto de sentirem que não o são.

     Seja como for, há alguns aspectos que convirá reter sobre este assunto para investigação futura, nomeadamente a hipótese empiricamente testada por Cheek e Büss (1981), que, num estudo levado a cabo com adolescentes de ambos os sexos, averiguou a relação entre a timidez e a sociabilidade, constatando que a população feminina da amostra se mostrava tímida, tensa, inibida e pouco amistosa. Numa base especulativa podemos admitir que tais características poderão de alguma forma estar ligadas a esta percepção negativa de parte da nossa amostra feminina, que se representa a si própria como menos inteligente relacionalmente perante os outros. Ou seja, por interpretar mal o facto dos outros, ao considerá-las pouco amistosas e quiçá pretensiosas, optarem por se afastar, concluem que tal sucede por “estupidez” sua sem se aperceberem que esse afastamento pode resultar apenas da percepção errada que elas próprias involuntariamente criaram nos seus interlocutores.

1.1.3. Análise da categoria “Sentimentos/emoções”.
     No total da amostra são referidos somente sentimentos/emoções negativas como elementos de percepção de si: tristeza, raiva, medo, culpa, vergonha, humilhação e sofrimento (tabela 21).

Tabela 21 - Categoria “Sentimentos/Emoções”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Tristeza
	2
	5
	4
	10
	
	1
	2.5
	0
	-
	
	2
	5
	2
	5
	
	11
	27.5

	Raiva
	1
	2.5
	1
	2.5
	
	2
	5
	0
	-
	
	1
	2.5
	1
	2.5
	
	6
	15

	Medo
	0
	-
	3
	7.5
	
	2
	5
	2
	5
	
	0
	-
	3
	7.5
	
	10
	25

	Culpa
	0
	-
	1
	2.5
	
	2
	5
	1
	2.5
	
	0
	-
	2
	5
	
	6
	15

	Vergonha
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.5
	
	1
	2.5
	0
	-
	
	2
	5

	Humilhação
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.5
	0
	-
	
	1
	2.5

	Sofrimento
	0
	-
	1
	2.5
	
	1
	2.5
	1
	2.5
	
	1
	2.5
	0
	-
	
	4
	10

	Total
	3
	7.5
	10
	25
	
	8
	20
	5
	12.5
	
	6
	15
	8
	20
	
	40
	100


     A análise estatística desta categoria indica associações significativas entre os grupos etários (X2 = 39.000; gl = 2; α = .000) e entre os sexos (X2 = 39.000; gl = 2; α = .000).

     No total da amostra destaca-se a tristeza (N = 11; 27.5%), o medo (N = 10; 25%), a raiva (N = 6; 15%) e a culpa (N = 6; 15%) como as emoções mais referidas pelos sujeitos para se autodefinirem emocionalmente. Segue-se ainda com algum significado o sofrimento (N = 4; 10%) e a vergonha (N = 2; 5%). A humilhação surge apenas com um valor residual.

     O facto do medo, da tristeza, da raiva, da culpa e da vergonha serem as emoções mais mencionadas no total da amostra põe em destaque um perfil grupal algo depressivo. Por conseguinte, sendo para nós evidente a existência nesta população de uma tendência fortemente negativa em relação ao auto-conceito, tal facto vai ao encontro da literatura no que diz respeito à relação estreita entre falta de valor global e depressão (Harter, 1993, 1999; Renouf & Harter, 1990), o que nos leva a reforçar a ideia de que, na população estudada, a ansiedade social manifesta coexiste com uma carga afectiva de contornos depressivos.

     A análise intergrupal permite constatar que todos os grupos, independentemente da idade e do sexo, revelam elementos emocionais auto-atribuídos com conteúdo negativo apesar das verbalizações não serem muito numerosas.

     No total da amostra são as raparigas que mais se referem a sentimentos e emoções, com maior destaque para o medo e a tristeza.

     Neste sentido, é no grupo das raparigas entre os 13 e os 14 anos que se encontra maior número de referências a emoções e sentimentos sendo mais referidas a tristeza (N = 4; 10%) e o medo (N = 3; 7.5%). São também as raparigas entre os 17-18 anos que referem mais ligeiramente o medo (N = 3; 7.5%). Em todos os outros participantes são feitas escassas referências a estes e aos outros sentimentos e emoções. 
     A subcategoria “Raiva” é a única que no domínio dos sentimentos/emoções se divide em duas formas de expressão distintas: a primeira dirigida a si próprio e a segunda dirigida a outros (tabela 22).

Tabela 22 - Subcategoria “Raiva”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Auto-dirigida
	0
	-
	1
	16.7
	
	1
	16.6
	0
	-
	
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	4
	66.7

	Dirigida a outros
	1
	16.7
	0
	-
	
	1
	16.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	33.3

	Total
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	2
	33.2
	0
	-
	
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	6
	100


     A análise global desta subsubcategoria evidencia uma flagrante superioridade da raiva auto-dirigida em relação à raiva dirigida a outros (N = 4; 66.7%, no primeiro caso; N = 2; 33.3%, no segundo). Tal constatação é concordante com alguns estudos, que concluem que a raiva auto-dirigida é bastante comum em adolescentes como manifestação depressiva (Harter, 1999; Pfeffer, 1986).

     Nem a análise intergrupos nem a análise intragrupo revelam discrepâncias de relevo. Refira-se não obstante o facto de serem os rapazes quem mais verbaliza no sentido de dirigir a raiva para outros, sucedendo isso entre os 13 e os 15 anos.

1.1.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     O leque de emoções expressas pelos sujeitos participantes para definir a percepção de si no que respeita às emoções que melhor os definem são: a tristeza, a raiva (auto-dirigida e dirigida aos outros), o medo, a culpa, a vergonha, a humilhação e o sofrimento.

     O aspecto mais saliente a reter quando analisamos as verbalizações produzidas acerca de como os participantes se revelam a si mesmos no que respeita aos sentimentos e emoções por si experienciados, é o carácter claramente negativo de todas elas, dando a antever no total da amostra um perfil profundamente marcado por sentimentos de angústia, pessimismo e inadequação, ou seja, por um pendor depressivo que aglutina a tristeza, a culpa, a raiva de si, a vergonha, e, mais genericamente, o sofrimento por ser como é. Os exemplos são vários:

     “Tenho tristeza dentro de mim.” (Suj. 13, 16 A, M.)

     “Percebe o que quer dizer? A minha vida é muito triste sendo como sou.” (Suj. 22, 17 A, M.)

     “Sinto-me triste (…) e o pior é que estou o tempo todo assim.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Esta tristeza sem remédio surge intercalada com algumas verbalizações provenientes curiosamente de sujeitos mais novos, que destacam o carácter intermitente dessa tristeza, como que sublinhando a existência de outras facetas do Eu que o sujeito apesar de tudo veladamente valoriza.

     “Às vezes sou um rapaz muito triste.” (Suj. 5, 13 A, M..)

     “E às vezes também sou um pouco triste, não sei porquê.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “Também acho que sou uma rapariga triste. Mas só às vezes…” (Suj. 8, 14 A, F.).
     Por vezes, esta tristeza transfigura-se em raiva auto-dirigida, como se o sujeito se revoltasse contra si próprio pelo facto de ser como é, dando dessa forma globalmente de si uma imagem mais uma vez marcada pelo pessimismo e pela auto-desvalorização.

     “Sou uma mistura de tristeza e raiva, muita mesmo! Contra mim, contra esta maneira de ser.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Sou zangada comigo mesma por ser como sou.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     Embora a tendência mais acentuada seja dirigir a raiva contra si próprio, casos há em que essa raiva é dirigida contra os outros, numa espécie de grito de desespero perante o sentimento profundo de humilhação, desamor e rejeição. Tal constatação vai ao encontro da conclusão de Harter (1999), que concebe o afecto depressivo como uma combinação de tristeza com raiva. Constata-se, no entanto, que essa raiva nunca é verbalizada como expressa em acção, limitando-se os sujeitos a referi-la apenas como uma mera intenção ou impulso nunca concretizado.

     “Quando fazem troça, aí não é medo. É mais raiva, o que eu quero é abrir-lhes a cabeça.” (Suj 1, 13A, M.)

     “E tenho muita raiva (em relação aos outros).” (Suj. 13, 16 A, M.).
     A raiva acaba por ceder à culpa, sentimento que com a tristeza impregna parte considerável do discurso produzido, reforçando a suspeita da existência nestes jovens de um núcleo depressivo que impregna a forma como se auto-percepcionam.

     “Se calhar a culpa é minha por ser assim.” (Suj. 11 16 A, M.)

     “Mas lá está, do que é que eu me queixo afinal? Só de mim, eu é que sou culpada, sinto isso. Tenho tudo e parece que não tenho nada. E porquê? Porque me farto de inventar histórias que depois me dão a volta à cabeça. É que não são eles, as outras pessoas que têm culpa. Sou eu!” (Suj. 27, 18 A, F.).
     E da culpa passamos à vergonha.

     “E ao mesmo tempo sinto uma grande vergonha de ser assim como sou.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “O que eu sinto pode ser vergonha, não sei.” (Suj. 17, 16 A, F.).
     Tristeza, raiva contra si e contra os outros, culpa, vergonha… Todos estes sentimentos se misturam criando os contornos de uma vivência profundamente descontente consigo mesma, em indivíduos que se autocriticam por aquilo que consideram ser a sua incompetência face aos outros. E por isso sofrem. E por isso sentem-se humilhados.

     “Mas eu sei que é difícil adaptar-nos. Sofre-se muito. Aguenta-se muita coisa. Às vezes até dá vontade de estoirar!” (Suj. 11, 16 A, M.)

     “Sinto-me humilhado mesmo que eles não tenham feito nada objectivamente. Basta uma fagulha, basta eu sentir que o gozo está a começar e zás!... Só me apetece desaparecer dali.” (Suj. 25, 18 A M.).
     A tristeza, elemento indispensável da depressão, é um dos sentimentos mais presentes no discurso dos nossos entrevistados.

     A relação entre a ansiedade infanto-juvenil e a depressão é um tema bastante estudado na literatura (Jong, Sportel, de Hullu & Nauta, 2011; Stein, Fuetsch, Muller, Höfler, Lieb & Wittchen, 2001; Beesdo et al., 2007; Woodward & Fergusson, 2001; Brady & Kendall, 1992). Reforçando esta ideia, Browning e colegas (2008) levaram a cabo um estudo com jovens entre os 11 anos e os 16 anos sobre o contributo dos problemas sociais para a depressão e a ansiedade concluindo que as crianças socialmente menos competentes tinham maior probabilidade de apresentar sintomas de depressão ou ansiedade na adolescência e que essa probabilidade estava relacionada com a existência ou não de problemas sociais.

     Esta coincidência entre a literatura e a percepção verbalizada pelos jovens da nossa amostra em que a predominância das emoções sentidas parece configurar contornos de depressão, aliada ao facto da ansiedade social tender a preceder o surgimento dos primeiros sintomas depressivos, permite-nos admitir que é grande a probabilidade do percurso de vida destes jovens acabar poder conduzi-los à depressão. Nomeadamente por causa da fragilidade dos contextos socio-familiares em que se movem.

     No total da amostra o medo surge como o segundo sentimento mais referido. Tendo em conta que se trata de jovens com diagnóstico de ansiedade social é expectável que este sentimento surja de forma marcante nas verbalizações produzidas relativas às emoções/sentimentos com que estes jovens se auto-percepcionam.

     Apesar do medo ser amplamente desenvolvido quando analisarmos o Tema III, torna-se útil para já ficarmos a conhecer o modo como os sujeitos da nossa investigação se vêem a si mesmos relativamente a esta questão, tornando-se interessante verificar a existência de uma ligeira predominância deste sentimento nas raparigas. Na verdade, se nos rapazes apenas dois se referem a si como medrosos, no caso das raparigas esse número sobe para oito.

     “Sou um pouco medroso. (Suj. 11, 16 anos, M.)

     “É só medo, é assim que eu sou.” (Suj. 19, 15 A, F.)

     “Ui, que medrosa que sou!” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Numa reflexão abrangente sobre a totalidade dos atributos emocionais com que estes jovens se auto-percepcionam podemos concluir, no reportório das emoções verbalizadas, sobre a existência de dois aspectos merecedores da nossa atenção: (i) A constatação do não cumprimento dos pressupostos referidos por Saarni (1999) para a competência emocional, facto que arrasta como consequência o acentuar da incompetência ao nível do relacionamento interpessoal. (ii) A predominância das chamadas emoções primárias em detrimento das secundárias ou derivadas (Plutchik, 1980). 

     Sem nos retermos na teoria psicoevolucionista deste autor, importa acrescentar, como refere Lewis (2005), que as emoções estão ligadas a processos cognitivos, surgindo ao longo do processo de desenvolvimento do indivíduo, primeiro as menos dependentes de tais processos, e, mais tarde, as restantes, ou seja, as que necessitam de um suporte cognitivo mais robusto (Lewis, 1992; Lewis & Michalson, 1983). 

     De acordo com Lewis (2003), as emoções primárias emergem logo nos primeiros meses de vida, sendo o seu tempo de emergência variável dependendo da situação e do contexto.

     Quanto ao auto-reconhecimento, há que ter claro que é este que vai permitir não só o desenvolvimento da meta-representação, a qual, por sua vez, conduz ao aparecimento das chamadas “emoções de exposição”, e, entre elas, ao embaraço, mas também ao surgimento das emoções avaliativas auto-conscientes, nas quais se incluem a vergonha e a culpa, sentimentos verbalizados pelos jovens da nossa amostra. 

     A questão do embaraço, da vergonha e da culpa parece-nos aqui de particular relevância. De facto, se no respeitante às emoções primárias se verifica a predominância de sentimentos de medo, raiva e tristeza, no respeitante às secundárias, as chamadas emoções avaliativas auto-concientes, para além da vergonha e da culpa auto-atribuídas, assume particular relevância a ideia do embaraço, emoção que tem subjacente a componente de medo e que a população por nós estudada realçou. Por conseguinte, colocamos desde já a hipótese desta auto-atribuição de “ser medroso”, embora de forma não expressa pelos sujeitos da amostra, estar muito relacionada com o embaraço, não só em termos avaliativos, mas também no que tem a ver com a exposição perante os outros. Vejamos esta questão com maior detalhe.

     De acordo com Lewis (2003), o embaraço pode ter uma natureza avaliativa ou expositiva. A primeira, segundo o autor, tenderá a confundir-se mais com a timidez do que com a vergonha, enquanto a segunda se relacionaria mais com a auto-avaliação negativa e com a vergonha (com a ressalva, segundo o autor, do embaraço poder ser causado não tanto por este tipo de auto-avaliação, mas antes pela simples exposição perante um público).

     Que os jovens da nossa amostra são tímidos é, na nossa opinião, um facto claro que surge disseminado em todos os temas no discurso produzido por eles, com particular destaque para as reacções comportamentais auto-atribuídas (que analisaremos já a seguir), e, como veremos mais adiante, para as causas atribuídas ao facto de serem excluídos pelos outros (ver a análise descritiva do Tema IV, “A experiência da exclusão”). Por conseguinte, podemos subentender que o embaraço provocado pela timidez, de natureza sobretudo expositiva, está presente na forma como estes jovens se relacionam com o mundo. Contudo, dir-se-ia que no respeitante à auto-percepção, subtema onde surge verbalizado o sentimento de vergonha, o embaraço de natureza avaliativa assume particular relevância, o que nos permite concluir que estes jovens, apesar de se sentirem tímidos no relacionamento interpessoal, sentem vergonha de si no seu relacionamento consigo mesmos, ou seja, na sua forma de se pensar independentemente da sua relação com os outros. 
     Antes de terminarmos, importa referir ainda que, apesar de associados, vergonha e embaraço são sentimentos que se diferenciam entre si, sendo tal diferença essencialmente baseada na intensidade com que determinada regra individual é sentida como transgredida, provocando embaraço ou vergonha, dependendo isso do quadro referencial de valores de cada um. Por outro lado, como acentua Lewis (2003), o embaraço, para ser activado, necessita sempre da presença de uma audiência social, o mesmo não acontecendo com a vergonha, sentimento para todos os efeitos de natureza mais íntima e privada, e, por isso mesmo, proporcionador de auto-atribuições individuais.

1.1.4. Análise da categoria “Reacções comportamentais”.
     Ao analisarmos as verbalizações captadas nesta categoria optámos por incluí-las no âmbito dos processos de auto-regulação comportamental, e, por conseguinte, essas verbalizações surgem no nosso estudo classificadas quanto à sua eficácia auto-regulatória.

     A análise das subcategorias incluídas nesta categoria (tabela 23) mostra-nos que os jovens que entrevistámos têm consciência das suas dificuldades auto-regulatórias. Na verdade, verificamos que apenas um deles, do grupo de 17-18 anos, declara possuir tal capacidade (N = 1; 12.5%). 

Tabela 23 - Categoria “Reacções Comportamentais”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Auto-regulação eficaz
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.5
	0
	-
	
	1
	2.5

	Auto-regulação deficitária
	6
	15
	4
	10
	
	6
	15
	9
	22.5
	
	7
	17.5
	7
	17.5
	
	39
	97.5

	Total
	6
	15
	4
	10
	
	6
	15
	9
	22.5
	
	8
	20
	7
	17.5
	
	40
	100


     A análise estatística desta categoria não revela associações significativas nem entre os grupos etários nem entre os sexos.
     A análise intergrupal mostra que existe um equilíbrio significativo entre os dois sexos relativamente à expressão de uma auto-regulação deficitária. No entanto, verifica-se que as verbalizações dos rapazes se mantêm estáveis relativamente a este tema ao longo da adolescência, enquanto as raparigas verbalizam mais sobre as suas dificuldades auto-regulatórias entre os 15 e os 18 anos, com particular ênfase no grupo dos 15-16 anos (N = 9; 22.5%).

     Passando à análise das subsubcategorias da subcategoria “Auto-regulação deficitária” (tabela 24), verifica-se globalmente que é a timidez/inibição comportamental a área comportamental mais referida na totalidade dos jovens da nossa amostra (N = 21; 53.9%).

Tabela 24 - Subcategoria “Auto-regulação deficitária”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Impulsividade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.6
	2
	5.1
	
	1
	2.6
	1
	2.6
	
	5
	12.8

	Passagem ao acto
	1
	2.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.6

	Choro
	0
	-
	1
	2.6
	
	0
	-
	1
	2.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	5.1

	Timidez/inibição comportamental
	5
	12.2
	2
	5.1
	
	3
	7.7
	3
	7.7
	
	4
	10.3
	4
	10.3
	
	21
	53.9

	Ausência de estratégias de coping
	0


	-
	1


	2.6
	
	2


	5.1
	3


	7.7
	
	2


	5.1
	2


	5.1
	
	10


	25.6



	Total
	6
	15.4
	4
	10.3
	
	6
	15.4
	9
	23.1
	
	7
	17.9
	7
	17.9
	
	39
	100


     A análise estatística revela a inexistência de associações significativas entre os grupos etários. No entanto, existem associações significativas ao nível da variável sexo (X2 = 38.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas a referir mais uma auto-regulação deficitária.
     Em segundo lugar é referida a ausência de estratégias de coping e, por último, surgem as verbalizações relativas à impulsividade (N = 5; 12.8%). As subsubcategorias “Passagem ao acto” (N = 1; 2.6%) e “Choro” (N = 2; 5.1%) constituem-se como elementos residuais com pouco significado na nossa amostra.

     A análise comparativa entre os grupos revela que são os rapazes de 13-14 anos (N = 5; 12.2%) e os de 17-18 anos (N = 4; 10.3%) os que mais referem a timidez e a inibição comportamental enquanto reacção comportamental autodefinitória. Encontramos também um outro aspecto distintivo entre os grupos que se reporta à ausência de estratégias de coping, um pouco mais acentuada nas raparigas dos 15-16 anos (N = 3; 7.7%).
     Tratando-se de uma população diagnosticada com ansiedade social, tais resultados não surpreendem. Mais interessante contudo parece-nos ser o número global de verbalizações referentes à ausência de estratégias de coping, na medida em que este facto, aliado à timidez/inibição comportamental, nos leva a questionar as suas eventuais relações.

     Para responder a tal questão, importará em primeiro lugar definir a timidez. Fazemo-lo fazendo eco da definição de alguns autores (Cheek & Büss, 1981; Leary, 1986), que consideram que a timidez não é apenas uma experiência subjectiva caracterizada pela apreensão e o nervosismo nos encontros interpessoais (Büss, 1980; Leary, 1983), nem apenas uma manifestação comportamental definida em termos de inibição ou evitamento social (Pilkonis, 1977), mas sobretudo um síndrome psicológico que inclui simultaneamente a ansiedade social subjectiva e o comportamento social inibido (Leary, 1986). Segundo este último autor, apesar da ansiedade social (que Leary faz equivaler à timidez) e a inibição interpessoal poderem ocorrer independentemente, existe alguma correlação entre ambas.

     Por conseguinte, o facto da nossa população apresentar como atributos identificatórios a timidez (ansiedade social subjectiva) e as dificuldades de coping (perspectiva comportamental da timidez), traduz quanto a nós a consciência de uma resposta global e sistémica que estes jovens entendem não dominar e que resulta de uma única reacção comportamental que, activada em simultâneo, projecta a atitude inibida. 

     Quanto à impulsividade esta surge, diríamos, como a confirmação desta falta de domínio sobre si que os sujeitos evidenciam e referem como atributos, sendo referida com pouca expressão por rapazes e raparigas a partir dos 15 anos.

1.1.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A expressão de uma capacidade auto-regulatória é na nossa amostra claramente a excepção, na medida em que a esmagadora maioria das verbalizações expressas vão no sentido de auto-regulação ineficaz do comportamento.

     No que diz respeito à auto-percepção tais verbalizações destacam as seguintes características comportamentais nos sujeitos por nós entrevistados: impulsividade, passagem ao acto, choro, timidez/retracção comportamental e ausência de estratégias de coping. Destas, a que atinge largamente maior expressão é a timidez/retracção comportamental.

     Um dos mecanismos de auto-regulação que surgem na literatura aparentemente mais envolvidos no controlo do comportamento interpessoal é o sociometer (medidor social), mecanismo auto-regulatório proposto por Leary (1999) para explicar as funções da auto-estima. Esta, segundo o autor, funciona nos indivíduos basicamente como um monitor da aceitação social, sendo utilizada como uma espécie de medidor/avaliador cujo objectivo principal é evitar a desvalorização social e a rejeição.

     A teoria sociométrica (sociometer theory) baseia-se no pressuposto de que os indivíduos estão altamente motivados para proteger a auto-estima esforçando-se por aumentá-la através de pensamentos e acções (Leary, 1999). Neste contexto, o sociometer surge como uma forma de medir o grau de desejabilidade do indivíduo para os outros, podendo fazer-se sentir nos mais diversos contextos proporcionadores de contactos interpessoais sempre influenciado pela auto-estima, a qual, para Leary, mede as qualidades pessoais em relação ao seu grau de aceitação social, tendo ao mesmo tempo em conta até que ponto essas qualidades servem para integrar o indivíduo na sociedade. Esta medição é aplicada de forma a regular as interacções sociais de cada um no quotidiano.

     Na nossa amostra apenas um participante se definiu a si próprio como possuidor de uma capacidade auto-regulatória eficaz, neste caso em relação à agressividade.

     “Eu não sou agressivo, consigo controlar-me.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
     No entanto, embora à partida tal verbalização assuma conotações positivas tendo dessa forma aliás sido por nós classificada, não podemos deixar de nos interrogar se esta atitude face aos outros não esconderá secretamente não o poder auto-regulatório declarado pelo sujeito, mas sim, pelo contrário, o seu desejo não expresso de agradar e de ser aceite, pelo cumprimento escrupuloso da norma pró-social de não agredir. Seja como for e independentemente da intenção escondida, parece-nos ser este um bom exemplo da teoria de Leary acima referida. Perante o carácter socialmente não aceitável (e, portanto, potencialmente diminuidor da auto-estima) de uma passagem ao acto, a verdade é que o sujeito em questão poderá ter optado por se definir a si mesmo como não agressivo, e, mais ainda, como alguém capaz de se controlar. Ao fazê-lo, diríamos, ele terá criado as condições para ser apreciado e aceite pelos outros como alguém cumpridor das regras, assumindo assim a sua verbalização uma tonalidade integradora que, como propõe Leary na sua teoria sociométrica, irá seguramente aumentar a sua auto-estima, se não de forma consistente e duradoura, pelo menos no momento da entrevista aos olhos do entrevistador. 

     De qualquer forma, duradoura ou efémera e apesar da pouca expressão no total da nossa amostra, esta capacidade de aumentar a auto-estima tentando ir ao encontro de normas sociais vigentes, que neste caso estimulam a não agressividade, surge-nos como um dado que pode contrariar a ideia de que o indivíduo portador de ansiedade social vive fechado no seu mundo de inferioridade perante os outros, sendo incapaz de criar por si só estratégias integradoras de auto-valorização. Se assim for, o reforço e modelagem dessas estratégias assumem sem dúvida uma importância considerável no tratamento deste distúrbio, sobretudo se se tiver o cuidado de trabalhar antes a consciência individual da posse da capacidade para aprender tais estratégias. Por outras palavras, não bastará a aprendizagem de estratégias, sendo fundamental neste caso a construção prévia da consciência de que tal capacidade provavelmente já existe no indivíduo, sendo apenas necessário estimular o alargamento dessa capacidade através da aprendizagem. Parte considerável das terapias cognitivas, sobretudo as de pendor narrativo, vão exactamente neste sentido através da utilização dos chamados resultados únicos (unique outcomes), i. e., a enumeração de eventos que contradizem o problema na vida e nas relações interpessoais de cada um (White & Epston, 1990).

     Em primeiro lugar importa desde já deixar claro que, na nossa opinião e em consonância com outros autores (Baumaster & Leary, 1995; Heatherton & Vohs, 1998; Leary, 1999; Vohs & Ciarocco, 2004), entendemos que o funcionamento interpessoal implica necessariamente a capacidade de se auto-regular. Assim sendo, o facto por nós detectado dos jovens da nossa amostra, na sua esmagadora maioria entenderem não possuir essa capacidade auto-regulatória constitui em si um factor poderoso de manutenção da ansiedade social por eles demonstrada, ansiedade essa que resulta da constatação (muitas vezes real) de que os outros os rejeitam, esquecendo porém que essa rejeição em grande parte deriva não de uma decisão à partida proveniente dos outros, mas muitas vezes de comportamentos assumidos pelos sujeitos, que por si só fomentam e estimulam a exclusão temida. Se assim for, admitimos que isso sucede exactamente devido à dificuldade destes jovens em auto-regular o seu comportamento de forma pró-social devido a um funcionamento deficitário do seu medidor social (sociometer), proporcionado, por sua vez, pela elevada ansiedade com que eles normalmente abordam as relações interpessoais.

     Esse funcionamento deficitário pode ser captado em certas verbalizações:

     “Se me deixarem, com calma, eu consigo fazer as coisas. (…) Mas (por causa dos outros) parece que o pensamento pára, não consigo pensar. Depois descontrolo-me e só faço disparates.” (Suj. 14, 16 A, M.).
     É interessante notar aqui a consciência não só do problema mas também das suas causas, sendo igualmente notória a incapacidade manifesta para lidar satisfatoriamente com a situação problemática construindo para isso estratégias adequadas, ou seja, para criar estratégias de coping eficazes. Tal dificuldade surge amplamente expressa na nossa amostra.

     “(Às vezes sinto que me acham estúpido). Mas isso é só quando me enervo e começo a pensar que eles me estão a achar estúpido. Sei que as coisas não são bem assim. Eu é que as vejo assim e não sei o que fazer com elas, essa é que é a chatice.” (Suj. 11,  16 A, M.)

     “Sei que tudo isto está errado, que dou cabo de mim por pensar assim…” (Suj. 24, 18 A, M.).
     Mais uma vez, tal sucede aparentemente devido à ansiedade que leva ao descontrolo, à impulsividade e esta finalmente à sensação de incompetência e de hipotética exclusão com consequências possíveis ao nível da auto-estima. A este respeito, concordamos com Leary (2004) ao afirmar que aquilo que está verdadeiramente em causa em situações como aquela acima transcrita será não tanto a auto-estima, mas sobretudo a incapacidade demonstrada para manter ou aumentar o valor relacional perante os outros. Como afirma este autor, será isto e não uma hipotética perda de auto-estima que fundamentalmente serve de rastilho à ansiedade.

     Esta impulsividade incontrolável é aliás mencionada por outros jovens, sempre pondo a tónica na incapacidade auto-proclamada de controlar impulsos.

     “[Isso faz-me sofrer], mas sei que por vezes sou eu próprio que me ponho no lugar do palhaço. É por impulso. Chamo demais a atenção, falo demais, digo demasiadas parvoíces. Não sei porquê, mas faço isso.” (Suj. 21, 17 A, M.)

     “Às vezes faço coisas e não penso nas consequências.” (Suj. 18,  16 A, F.)

     “Eu sou assim, é logo a bombar, nem penso.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Como já dissemos, consideramos que esta impulsividade atinge estes jovens não só pela hipotética diminuição sentida de auto-estima (activadora potencial de ansiedade e tristeza), mas sobretudo pela perda de valor social que essa impulsividade acarreta, com consequências penosas ao nível da sensação de exclusão e não pertença ao grupo. Neste sentido, repetimos, a tónica do problema não está tanto na auto-estima, mas antes na perda de valor social.

     A passagem ao acto, aparentemente outra forma de impulsividade, pode ser interpretada da mesma forma.

     “Às vezes passo-me, meto-me em brigas e depois é que são elas!...” (Suj. 5, 13 A, M.).
     Exactamente a importância desta verbalização residirá quanto a nós nesta última expressão “…e depois é que são elas!”. O que significará tal desabafo? O facto de não se sentir bem consigo próprio pondo por conseguinte em causa a sua auto-estima, ou, pelo contrário, o pressentimento de que com tal comportamento está a pôr em causa o seu valor social arriscando-se à exclusão? Na perspectiva aqui defendida optamos claramente pela segunda hipótese.

     Na nossa amostra, o choro é outra demonstração desta ineficácia em controlar impulsos em que mais uma vez podemos admitir que o outro surge como interlocutor, sendo a esse outro imaginariamente omnipotente que as lágrimas são dirigidas. Assim sendo, as lágrimas vertidas surgem aqui com valor comunicacional evidente.

     “Por qualquer coisa choro! Não me importo de chorar à frente deles, até sabe bem.” (Suj. 7, 14 A, F.)

     “Choro, choro, farto-me de chorar, parece que a torneira nunca seca. Quando estou com eles, então!...” (Suj. 18, 16 anos, F.).
     Por conseguinte, este choro que aparentemente poderia ser uma manifestação de tristeza, ganha aqui outro sentido, surgindo, diríamos, como forma de exorcizar a hipótese potencialmente sempre presente na nossa amostra de exclusão, de agressão ou de ambas. Analisemos mais de perto esta hipótese.

     Explorando o choro quanto aos seus objectivos mais típicos, ou seja, demonstrar tristeza, a interpretação evolucionista dessa tristeza com valor depressivo surge ligada à competição social, assumindo neste caso esta “estratégia involuntária de subordinação” três funções distintas: a) uma função executiva, destinada a inibir o comportamento agressivo contra rivais ou superiores criando um sentido subjectivo de incapacidade; b) uma função comunicativa, que assinala não só um estado de “ausência de ameaça” a rivais, mas também um pedido de ajuda a apoiantes que possam ajudar o indivíduo a regressar à arena da competição; e c) uma função facilitadora, que coloca o indivíduo num estado de espírito de desistência, que encoraja a aceitação das consequências da competição em jogo e encoraja a rendição voluntária, o que potencializa a reconciliação e o fim do hipotético conflito que activou a referida estratégia (Price, Sloman, Gardner, Gilbert & Rohde, 1997).

     Deixámos propositadamente para o fim a análise da subcategoria “Timidez”, dada não só a sua dimensão mais expressiva na nossa amostra, mas também o facto deste traço assumir particular relevância na ansiedade social.

     Como atrás já fizemos referência, foi notória nas últimas décadas a proeminência de estudos sobre as relações com pares e a competência social na infância e na adolescência, com particular impacto tanto na psicologia do desenvolvimento como na própria psicologia clínica (Carducci, 1999; Rubin, Bukowski & Larsen, 2009; Schmidt & Buss, 2010; Coplan & Rubin, 2010).

     Na nossa amostra o comportamento de retracção é verbalizado pelos sujeitos com considerável proeminência, não permitindo, no entanto, uma conclusão segura sobre a hipotética diferenciação entre baixa sociabilidade ou verdadeira timidez, tendo em conta o sentido que Schmidt & Büss (2010) atribuem a estes dois constructos. Ficando não obstante a impressão da predominância da timidez sobre a baixa sociabilidade, preferimos que a análise dessa diferenciação fique para mais tarde, sobretudo quando abordarmos o tema referente à experiência da solidão. Para já ficamos com a constatação de que uma parte considerável destes jovens se auto-percepciona como tímida, utilizando esta definição de si, diríamos, como elemento (mais um) de auto-desvalorização perante os outros.

     “Estou sempre encolhido, a pedir desculpa por estar ali, quase a pedir desculpa por estar vivo. É horrível isto, mas é verdade.” (Suj. 22, 17 A, M.)

     “Afinal o que é que eu sou? Às vezes pergunto isso e sabe o que é que eu acho? Um gajo tímido!...” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “Não é por mal. Só que não sei o que lhes hei-de dizer e então fico calada. (…) É a tal timidez!” (Suj. 7, 14 A, F.)

     “Acho que penso demais e de maneira muito confusa. Parece que estou presa por mim  mesma.” (Suj. 29, 17 A, F.).
     Os exemplos podiam multiplicar-se, sempre com esta tónica centrada não tanto na inibição comportamental, mas sobretudo, utilizando a terminologia de Schmidt & Büss (2010), na consciência de si ansiosa como resposta a situações sociais que, pelo menos no nosso caso, nos parece surgir estreitamente ligada a uma auto-percepção marcada pela auto-desvalorização perante os outros e pelo medo de uma rejeição que na mente dos sujeitos parece estar sempre presente como pano de fundo.

1.1.5. Análise da categoria “Atributos físicos negativos”.
     Esta é a categoria do subtema I, “Percepção de si”, que, no cômputo total da amostra, tem menor expressão (N = 8; 2.9%).

     Parece-nos sem dúvida bastante curiosa a escassa expressão autorreferencial atribuída ao aspecto físico, sendo notória a ausência de atributos positivos auto-atribuídos (tabela 14, p. 163).
     A análise intergrupos revela que são as raparigas entre os 17-18 anos que mais se percepciona através de atributos físicos negativos (N = 3; 1.1%). Note-se que sendo inexistente no início da adolescência, a auto-definição física negativa aumenta entre os 15-16 anos (N = 2; 0.7%) e no grupo etário seguinte (N = 3; 1.1%).
     Nos rapazes a preocupação com o aspecto físico ocorre sobretudo entre os 13-14 anos (N = 2; 0.7%).
     Conscientes de se tratar de uma população com características especiais atendendo à ansiedade social de que estes jovens são portadores, constatamos uma fraca importância atribuída ao aspecto físico, o que contrasta flagrantemente com outras pesquisas, onde o interesse pelo aspecto físico em populações adolescentes se revela bastante maior no cômputo geral da valorização pessoal (Pomerantz, 1979; Padin, Lerner & Spiro, 1981; Marsh, 1987). Assim sendo, como interpretar esta aparente falta de interesse demonstrada por estes jovens? Na nossa opinião, tal omissão poderá ser explicada pela própria delicadeza do assunto. Ou seja, tratando-se de indivíduos que de uma maneira geral se vêem a si próprios de forma tão negativa, é possível que esta ausência de referências ao aspecto físico seja apenas uma forma de negar aquilo que eles pensam de si deste ponto de vista, recorrendo para isso à omissão de uma verdade para si inaceitável: o sentimento profundo de uma pretensa e auto-proclamada fealdade.

     Na nossa amostra de adolescentes com ansiedade social verificamos que eles se percepcionam sobretudo por relação com atributos gerais negativos, uma atitude avaliativa global também ela maioritariamente negativa e reacções comportamentais quase exclusivamente de auto-regulação deficitária, sentimentos e emoções exclusivamente negativas e atributos cognitivos maioritariamente relativos a uma menos inteligência. Neste panorama de uma percepção de si marcadamente negativa, são os aspectos físicos os que menos são expressos de forma negativa. Tendo isto em conta, admitimos como hipótese que este facto é o que menor peso negativo tem na percepção de si no caso destes adolescentes. Aparentemente, diríamos serem as dimensões mais internas e comportamentais as que maior angústia e preocupação provocam nestes jovens e não tanto as questões ligadas à imagem física.

1.1.5.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Numa sociedade como a nossa doentiamente obcecada com a imagem é natural que as preocupações com o aspecto físico surjam com particular acuidade na forma como estes jovens se auto-percepcionam. No entanto, como verificámos, este é o aspecto menos presente na percepção de si embora somente referido de forma negativa. 

     “Mudava esta cara de parvo com um narigão no meio. E não usava óculos. Parece que estou a brincar, mas eu não gosto de mim fisicamente e acho que isso influencia a minha maneira de ser.” (Suj. 25, 18 A, M.)

     “Sou pouco saudável por ser feia.” (Suj. 29, 17 A, F.)

     “Sou feiosa.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Antes de avançarmos mais na análise desta subcategoria importará talvez clarificar melhor o contributo nefasto da sociedade contemporânea relativamente ao tratamento do corpo e à sua deificação no contexto do individualismo radical reinante. Esta adoração da aparência física, amplamente divulgada pelos media e propagandeada até à náusea por toda uma parafernália que endeusa essa aparência constituindo o corpo como palco privilegiado da liturgia subjacente a toda esta encenação, inunda qual tsunami todo o universo adolescente, já de si apoquentado pelas inúmeras dismorfofobias típicas desta fase da vida. A constatação deste aparato como potencial mola impulsionadora e elemento de manutenção da ansiedade social parece-nos por demais evidente.
     Alguma literatura tem realçado aliás este estado de coisas, não só em relação à adolescência, mas, de forma mais abrangente, relativamente a todas as idades (Adams, 1982), sobre o papel da atracção física na nossa sociedade (Andersen,1992), sobre as dietas irracionais e suas consequências em relação aos distúrbios alimentares e sobre a obsessão patológica pela magreza (Kilbourne, 1994).

     Como podemos constatar a magreza surge como um dos ingredientes principais deste corpo social obeso de narcisismo, mas magro de ideias estimulantes. Assim sendo, poderão considerar-se estranhas as referências culpadas ao “ser gordo” com que alguns destes jovens se auto-definem, contribuindo com isso para diminuir ainda mais uma auto-estima já de si precária?

     “Eu sei que sou gordo, mas não gosto disso. (Suj. 4, 13 A., M.)
     “O problema é que eu cá gosto pouco do meu exterior, sou gorda…” (Suj. 18, 16 A, F.)

     “Sou assim a dar para o gordo…” (Suj. 20, 15 A, F.).
     Se anteriormente concluímos sobre a existência marcante de crenças de auto-eficácia muito negativas na nossa população, acrescentamos agora que tais crenças parecem ultrapassar a área das expectativas psicológicas ligadas ao self, abrangendo também o aspecto físico, com isso contribuindo para a formação de uma imagem global marcada pela descrença de si próprio, pela tristeza e pelo desânimo aprendido, cuja ligação à depressão é bem conhecida na literatura (Seligman, 1975; Abramson, Seligman & Teasdale, 1978; Petersen & Seligman, 1984). 

     De uma maneira geral, os indivíduos tendem a tentar provocar nos outros uma impressão positiva de modo a sentirem-se apreciados por eles e a verdade é que a impressão que provocamos afecta o desenvolvimento ou a dissolução das relações sociais (Leary & Kowalski, 1995). 

     Por tudo isto a importância da nossa capacidade de impressionar os outros nas relações que com eles estabelecemos é enorme. Ora, assim sendo, a verdade é que no caso da população por nós estudada, essa capacidade surge claramente afectada pela timidez (seja ela auto-consciente ou ansiosa), pelo negativismo com que se vêem a si próprios e pela auto-atribuição genérica de traços de personalidade negativos. 

     Num quadro como este e considerando que o corpo é parte inevitavelmente integrante do auto-conceito, compreende-se bem a tendência para alguns destes jovens se auto-definirem negativamente do ponto de vista físico, realçando inadvertidamente com isso, mais uma vez, não só a ideia de falta de valor que impregna todo o seu discurso, mas também a necessidade duma aprovação social que, embora não assumida, diríamos estar presente em grande parte das relações que estabelecem com os outros e que, tendo em conta a ligação expressa na literatura entre a ansiedade social e a necessidade exacerbada de aprovação pelos outros, (Jones, Briggs & Smith, 1986; Watson & Friend, 1969), confirma amplamente o seu quadro ansioso. 

     Independentemente desta ligação importa realçar bem a importância da avaliação do aspecto físico relativamente à auto-atribuição de valor como pessoa. Tal importância surge aliás documentada na literatura, ao referir que a avaliação individual do aspecto físico tem inclusivamente precedente sobre outros domínios do auto-conceito, surgindo como o primeiro factor capaz de predizer o valor atribuído a si próprio pelo indivíduo (Harter, 1999). Embora a investigação levada a cabo por esta autora tenha sido realizada com jovens adultos, atrevemo-nos a sugerir que a mesma conclusão poderá eventualmente aplicar-se à adolescência.

     “Quanto ao corpo… Acha que posso mandar cortar o nariz? É que basta entrar num sítio atrás do nariz e sinto que todos começam a rir. De mim, claro!...” (Suj. 25, 18 A, M.).
     Um riso trágico, sem dúvida…

1.1.6. Análise da categoria “Atitude auto-avaliativa global”.
     No subtema “Percepção de si” constatamos no total da amostra que o maior número de verbalizações relativas a uma auto-avaliação global se reporta a uma consciência de falta de valor que vimos referindo como tónica predominante do discurso produzido por estes jovens (N = 27; 54%).

     No entanto, um pouco contraditoriamente com o que até aqui vimos constatando, a verdade é que apesar de tudo uma parte considerável dos jovens que entrevistámos expressa sobre si uma avaliação global positiva (N = 20; 40%).

     A estas subcategorias há ainda a acrescentar o pequeno número de verbalizações que referem uma atitude indefinida em relação à identidade (N = 3; 6%), que acabam por acentuar ainda mais esta tendência negativista, admitindo nós desde já que a dificuldade em auto-definir-se possa ser outra manifestação dessa mesma tendência (tabela 25). 

Tabela 25 - Categoria “Atitude auto-avaliativa global”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Positiva
	6
	12
	5
	10
	
	2
	4
	3
	6
	
	3
	6
	1
	2
	
	20
	40

	Negativa
	4
	8
	4
	8
	
	6
	12
	3
	6
	
	5
	10
	5
	10
	
	27
	54

	Indefinida
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2
	2
	4
	
	3
	6

	Total
	10
	20
	9
	18
	
	8
	16
	6
	12
	
	9
	18
	8
	16
	
	50
	100


     A análise estatística não revela associações significativas no que concerne à variável grupo etário. No entanto, encontram-se associações significativas entre os sexos (X2 = 49.000; gl = 2; α = .000), estando a atitude auto-avaliativa global mais presente nos rapazes.
     Como já referimos, a análise global permite-nos verificar o ascendente da atitude auto-avaliativa global negativa (N = 27; 54%) sobre a positiva (N = 20; 40%). No entanto, considerando tratar-se de uma população que genericamente se tem definido sempre negativamente, parece-nos digno de nota o registo de um número de verbalizações positivas apesar de tudo relevante. Especulando sobre isto, dir-se-ia que estes jovens, não obstante a sua tendência para o negativismo auto-avaliativo, vivem conflituosamente essa vivência confrontando-a constantemente com auto-avaliações postivas que, no entanto, acabam por se diluir no mar esmagador de auto-verbalizações negativas em que vivem constantemente mergulhados.

     A análise dos três grupos por sexo permite-nos observar que a auto-avaliação global negativa percorre horizontalmente toda a adolescência tanto nos rapazes como nas raparigas. No entanto, é nas raparigas dos 14-15 anos que é menos acentuada.

     Quanto à auto-avaliação global positiva, embora esta percorra igualmente toda a adolescência, nota-se uma ligeira quebra à medida que a idade vai avançando tanto nos rapazes como nas raparigas, como se essa auto-avaliação positiva se fosse diluindo com a passagem do tempo. 

     Numa análise mais detalhada da percepção positiva de si, resta-nos acrescentar que as referências à normalidade (“Sou normal”) e à auto-estima (“Gosto de mim”) surgem como os atributos mais valorizados pelos sujeitos que assim se expressam (tabela 26). 

Tabela 26 - Subcategoria “Atitude auto-avaliativa global positiva”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Normalidade
	4
	20
	4
	20
	
	2
	10
	2
	10
	
	3
	15
	1
	5
	
	16
	80

	Auto-estima
	2
	10
	1
	5
	
	0
	-
	1
	5
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	20

	Total
	6
	30
	5
	25
	
	2
	10
	3
	15
	
	3
	15
	1
	5
	
	20
	100


     A análise estatística do X2 não revela associações significativas nem por relação com a variável idade nem por relação com a variável sexo.

     Conclui-se da análise global que a afirmação de normalidade é a que reúne maior número de verbalizações (N = 16; 80%). Segue-se a considerável distância a afirmação de auto-estima (N = 4; 20%). 

     Num quadro em que impera o negativismo e a tendência vincada para pôr em causa o seu valor como pessoa, atrevemo-nos a especular se tal apreço pela afirmação de normalidade e auto-estima será um gesto de assertividade e confiança ou, pelo contrário, um grito de desespero eivado pela desesperança face à sensação sempre presente de ser tido pelos outros como diferente.

     Resta acrescentar que são as raparigas de 17-18 anos quem menos refere a sua normalidade (N = 1; 5%), contrastando com os grupos anteriores em que esse epíteto é reivindicado com maior veemência tanto por rapazes como por raparigas. A este respeito, note-se, a reivindicação de normalidade é subscrita por ambos os sexos até aos 16 anos. A partir daí, porém, enquanto os rapazes a continuam a afirmar as raparigas como que calam praticamente tal problemática.

1.1.6.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Ao debruçar-nos globalmente sobre o conjunto das verbalizações expressas pelos adolescentes no âmbito da percepção de si verificamos que os aspectos positivos surgem claramente subjugados a um retrato negro de si próprio, em que abundam traços marcados pelo negativismo, o desânimo e a descrença face a si mesmo - um desânimo e uma descrença que estarão porventura na base das dificuldades sentidas por estes jovens perante os outros.

     Tímidos, pouco inteligentes, inseguros face ao mundo e fortemente subjugados a um sentir triste e humilhado que os envolve no quotidiano – eis os contornos gerais com que estes adolescentes se auto-definem.

     Sabemos que a timidez, porventura o traço em que se alicerça toda a estrutura com que estes jovens se apresentam ao mundo, facilmente conduz a avaliações negativas de si na confrontação com ambientes sociais entendidos como ameaçadores, levando a sentimentos de ansiedade devidos ao medo de ser julgado negativamente pelos outros, na ânsia de impressionar positivamente os outros e de uma aprovação social que parece nunca chegar (Cowden, 2005).

     Contudo, não obstante este quadro sombrio, apraz-nos registar apesar de tudo alguns vislumbres em que a confiança e a crença em si parece assomar, embora timidamente, em centelhas de auto-afirmação.

     “Tenho problemas, mas gosto de mim.” (Suj. 5, 13 A, M.)

     “Gosto de ser como sou. (…) Gosto de mim. Sei que tenho muitas coisas boas. (Suj. 9, 13 A, F.)

     “Sou como sou e gosto de estar assim.” (Suj. 17, 16 A. F.).
     Pequenas sombrinhas cor de laranja num mar de sombrinhas cinzentas, estas verbalizações traduzem um aspecto interessante a ter em conta na abordagem da ansiedade social na adolescência: a possibilidade de se gostar de si sendo como se é (tímido, introvertido, inseguro). 

     Na verdade, timidez, introversão e insegurança surgem nos nossos dias como atitudes fora de moda, de certa forma a combater, numa sociedade obcecada por uma pretensa ideia de solidariedade, assertividade e cidadania propagadas através de um formigueiro manso alimentado pelas redes sociais e reforçadas pelo poder imenso dos media, da publicidade e do cinema, que segregam exaustivamente mensagens que trombeteiam as delícias incomparáveis da extroversão, da comunicação permanente e da assertividade. Vive-se num mundo do “nós”, onde o privado tende a diluir-se no público e onde o Eu tem cada vez menos espaço de expressão. Neste sentido, talvez os tímidos, no seu olhar solitário sobre o mundo e sobre si próprios, sejam uma espécie de último baluarte de uma outra forma de estar e de sentir, onde o retiro para o interior de si não é forçosamente sinónimo de solidão, mas antes de comunhão consigo como ponto de partida para o encontro (não compulsivo, não histérico) com os outros. Relativamente aos tímidos, nomeadamente a estes tímidos, a sociedade mostra-se se não hostil, pelo menos intolerante e é em relação a essa hostilidade pressentida que eles reagem.

     É neste sentido que a sua afirmação de “ser normal”, sub-categoria com que um número considerável dos nossos entrevistados se classifica para se definir positiva e globalmente a si mesmo soa ao mesmo tempo como um grito de desespero e um arroubo de afirmação de si.

     “Sou um tipo como os outros.” (Suj. 14, 16 A., M.)

     “Os meus problemas são praticamente iguais aos deles. É a família, as namoradas, a escola…” (Suj. 21, 17 A, M.)

     “Acho que não sou diferente dos outros. Tenho duas pernas, dois braços, um coração…”(Suj.25, 18 A, M.)

     “[A minha relação com os outros] acho que é normal, porque sou uma rapariga normal.”(Suj.6, 14A, F.)

     “Sou uma rapariga igual às outras.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     O problema, diríamos nós, é que ao mesmo tempo que se proclama esta “normalidade” como gesto fortuito de auto-afirmação, estes jovens anseiam de forma não explícita por impressionar os outros de modo irrealista, falhando sucessivamente em tal propósito e alimentando inadvertidamente com esse fracasso a ansiedade com que enfrentam os outros em futuros intercâmbios relacionais.

     Esta questão conduz-nos de novo aos estudos de Leary e Kowalski (1995) para quem a ansiedade social resultará de uma excessiva motivação para causar boa impressão nos outros, associada à angústia (construída através de uma permanente monitorização de si) sobre se tal objectivo pode ou não ser atingido. Isto mesmo parece suceder com participantes da nossa amostra, que, embora aparentando ter consciência da sua motivação para impressionar os outros, mostram possuir afinal uma fraca compreensão de como é que esse empenho pode ser traduzido em comportamentos bem sucedidos. Como já referimos, estas conclusões são consonantes não só com os trabalhos de Leary e Kowalski (1995), mas também com outra investigação anterior levada a cabo por Schlenker e Leary (1982) que argumentam exactamente no mesmo sentido.

     Prosseguindo na análise da percepção global que os adolescentes participantes do nosso estudo têm de si próprios e após o pequeno oásis de auto-afirmação positiva a que acabámos de fazer referência, verificamos o regresso ao anterior retrato de tonalidades negras, que traçam de novo a imagem negativa de si já anteriormente explorada na avaliação do subtema que estamos a tratar e que é apenas intercalada por outras que nos mostram uma indefinição assumida face a si mesmo que traduzirá porventura a dúvida angustiada destes jovens perante um mundo relativamente ao qual se sentem impotentes. No entanto, ao mesmo tempo, estas dúvidas acerca de quem se é são perfeitamente normais na adolescência, o que nos leva a considerar não serem elas em si que são problemáticas, mas sim a globalidade fundamentalmente negativa da sua autopercepção.

     “Eu acho que é um bocadinho complicado explicar, porque é muito difícil falar de mim. É que eu não sei muito bem quem sou.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Mas sabe? Eu acho que o grande problema é não saber quem sou.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Estas verbalizações reforçam aliás outras que nos dão conta de adolescentes marcados por um auto-conceito geral muito negativo, profundamente descrentes de si e nas suas possibilidades, colocando novamente a tónica na ideia de falta de valor como pessoa já anteriormente detectada.

     “Se calhar é verdade, eu sou um zero!” (Suj. 2, 14 A, M.)

     “Sinto-me um estúpido, um palerma qualquer que leva dos outros e não sabe fazer nada, não sabe responder.” (Suj. 15, 15 A, M.)

     “Pode crer que é horrível ser como sou, esta desgraça de gente. Parva!” (Suj. 27, 18 A, F.)

     “Não consigo passar para trás esta coisa papa-açorda que eu sou.” (Suj. 28, 17 A, F).

     Por vezes, esta ideia de falta de valor tem os outros como pano de fundo.

     “Se eu fosse esperto os outros ligavam-me mais. (…) Quem é que pode gostar de um tipo assim?” (Suj. 5, 13 A. M.)

     “Acho que eles é que são os bons, que eu não valho peva.” (Suj. 11, 16 A, M.)

     “Os outros são fortes e eu… Eu ando por aí. (…) Mas se calhar é isso que eu sou… Um badamerdas!” (Suj. 21, 17 A, M.)

     “É mais a impressão que eles não me vão aceitar como eu sou e eu não consigo ser como eles querem. Acho que isso acontece porque não gosto de mim, da maneira como eu sou no geral, porque acho sempre que sou menos que eles, que eles é que estão bem.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Por último, encontramos uma ideia que irá ser reencontrada no subtema IV do tema II, “A solidão”, que nos parece bem demonstrativa do sentimento de diferença marcado por uma forte sensação de solidão sem remédio face à distância relacional relativamente aos outros.

     “Por ser assim esquisita, meio estranha, como se fosse de outro planeta.” (Suj. 8, 14 A, F.).

     Demora de facto o hábito da solidão.

1.1.7.  Conclusões do subtema I.

     A percepção de si é conceptualizada por estes adolescentes por relação com atributos gerais, atributos cognitivos, sentimentos/emoções, reacções comportamentais e atributos físicos negativos, culminando com uma atitude auto avaliativa global. 
     Nota-se desde logo um maior volume de verbalizações do subtema “Percepção de si” em relação ao subtema “Imagem especular”, indiciando um interesse mais centrado no sujeito do que naquilo que este pensa que os outros pensam dele.

     A análise estatística  do X2 revela no cômputo geral do subtema a existência de associações significativas relativas à percepção de si com as variáveis idade e sexo, aspectos mais salientes aos 17-18 anos no respeitante à idade e nas raparigas no que diz respeito ao sexo. O mesmo se passa relativamente aos atributos gerais a si próprio atribuídos, aos atributos gerais negativos, aos sentimentos/emoções expressos e à auto-regulação deficitária. Somente a atitude auto-avaliativa global está significativamente mais presente no grupo dos rapazes.

     A análise descritiva mostra que a atenção prestada à percepção de si vai aumentando com a idade em ambos os sexos. No entanto, a atenção das raparigas aos detalhes auto-perceptivos é sempre superior à dos rapazes ao longo do tempo nos três grupos etários. O mesmo sucede relativamente à imagem especular, excepto no grupo dos 17-18 anos, onde essa atenção é partilhada em igual número pelos dois sexos.

     Em síntese, conclui-se que o interesse das raparigas relativamente à auto-percepção e à percepção especular é sempre superior ao dos rapazes ao longo da adolescência. Contudo, no respeitante a esta última, verifica-se um esbatimento das diferenças entre os dois sexos na fase mais tardia da adolescência.

     Dos atributos positivos, apesar do número diminuto de verbalizações, salienta-se particularmente a humildade/afabilidade, seguindo-se a simpatia e a força de carácter.

     Relativamente aos atributos gerais negativos verifica-se que são as raparigas ao longo da adolescência quem mais assim se autopercepciona. Quanto aos rapazes é de assinalar o facto da autopercepção negativa se ir acentuando ao longo da adolescência, mantendo-se contudo sempre inferior à das raparigas. 

     A constatação geral mais flagrante é o negativismo com que de uma maneira geral estes jovens se representam a si mesmos, sobressaindo desde logo traços de insegurança, inquietação e fraqueza face ao mundo e aos outros. Este negativismo consubstancia-se numa atitude geral impregnada de traços depressivos provavelmente com alguma expressão em termos clínicos. 

     A insegurança constitui-se como um atributo basicamente feminino ao longo da adolescência, o mesmo sucedendo em relação à inquietação e ao nervosismo. 

     Já a fraqueza e a falta de coragem, sendo expressa por maioria feminina no início da adolescência, denota um equilíbrio entre os grupos e os dois sexos a partir dos 15 anos. 

     A inquietação e o nervosismo que estes jovens se auto-atribuem têm ambos uma origem abstracta ou, pelo contrário, são causados por influência de terceiros. A primeira tem maior expressão no total da amostra. Quanto à segunda verifica-se que aumenta ligeiramente nos rapazes no final da adolescência, enquanto nas raparigas ela se faz sentir sobretudo no início e no final desta.

     O facto da inquietação/nervosismo em abstracto ser mais referida do que a devida à interferência de terceiros sugere uma atitude inquieta face ao mundo que parece anteceder a questão concreta da presença de outros face a si. Por outras palavras, a inquietação projectada por estes jovens no seu relacionamento interpessoal com terceiros surge-nos em primeiro lugar como uma ameaça latente, difusa e não referenciada a nada em particular mas que mesmo assim interfere na sua vida reforçando a sensação de vulnerabilidade e desprotecção face ao mundo que parece constituir o alicerce fundamental e precário da sua existência. 

     A insegurança é expressa a partir de duas vertentes distintas: a falta de confiança em si e a preocupação com a opinião dos outros. Esta última assume particular expressão na forma destes adolescentes se autopercepcionarem em detrimento da primeira. É de notar, no entanto, que enquanto nas raparigas a falta de confiança em si se mantém estável ao longo da adolescência, a preocupação com a opinião dos outros diminui ligeiramente entre os 15-16 anos, aumentando de novo no final da adolescência. Nos rapazes nota-se no geral uma grande estabilidade entre ambas as subsubcategorias ao longo da adolescência, sendo verdade que nenhuma atinge grande expressão. Saliente-se apenas que no grupo dos rapazes de 13-14 anos a falta de confiança em si surge subordinada à preocupação com a opinião dos outros.

     Do ponto de vista cognitivo a maior parte destes jovens reconhece-se como menos inteligente, com destaque a este respeito para os rapazes e raparigas de 15-16 anos, altura em que este atributo atinge maior expressão em ambos os sexos.

     As emoções usadas como elementos autodefinidores são todas elas negativas, com particular destaque para a tristeza e para o medo. Relativamente à tristeza regista-se um notório equilíbrio nas verbalizações de ambos os sexos. Já no respeitante ao medo, o mesmo é verbalizado maioritariamente pelas raparigas, sobretudo no início e no fim da adolescência. 

     A raiva, a culpa e a vergonha são as outras emoções mais referidas no discurso dos nossos entrevistados. Tristeza, medo, raiva, culpa e vergonha compõem assim o núcleo central do universo emocional destes jovens, configurando com isso um perfil de claros contornos depressivos. Conclui-se assim, em consonância com a literatura (Harter, 1993, 1999; Renouf & Harter, 1990) sobre a existência de uma ligação estreita entre falta de valor global e depressão, o que nos leva a reforçar a ideia de que, na população estudada, a ansiedade social manifesta coexiste com uma carga afectiva com claros contornos depressivos. Esta ideia parece ser aliás reforçada pelo facto da raiva surgir como uma emoção que estes jovens verbalizam como dirigida sobretudo a si mesmos independentemente do sexo e da idade.

     Relativamente à autorregulação, uma maioria esmagadora destes jovens define-se como sendo possuidores de uma capacidade autorregulatória deficitária., com particular destaque para a timidez como atributo em que esse défice é mais referido. Seguem-se, em todas as idades e em ambos os sexos, as dificuldades em criar estratégias de coping adequadas e adaptativas.

     A timidez é referida com maior predominância pelos rapazes, sobretudo no grupo de 13-14 anos. Nas idades seguintes, em ambos os sexos, regista-se um claro equilíbrio. Por sua vez, são as raparigas dos 15-16 anos quem mais refere dificuldades ao nível das estratégias de coping.

     A categoria “Atributos físicos negativos” é a que tem menor expressão no cômputo geral da população estudada, sendo as raparigas entre os 15-18 anos as que mais se percepcionam através de atributos físicos negativos. Nos rapazes estes atributos têm maior expressão no grupo de 13-14 anos, diminuindo a seguir.

     A auto-avaliação global realizada pelos jovens da nossa amostra torna particularmente visível, além do negativismo geral já atrás referido, a ideia de falta de valor como pessoa. Contudo, um tanto contraditoriamente a verdade é que uma parte considerável dos jovens entrevistados faz de si apesar de tudo uma avaliação global positiva.

     A atitude global negativa percorre horizontalmente a nossa amostra em ambos os sexos e em todos os grupos etários, com ligeiro ascendente masculino no grupo de 15-16 anos.

     Quanto à percepção positiva, sendo elevada no grupo de 13-14 anos, diminui em ambos os sexos a partir dos 15 anos, sendo essa diminuição mais significativa nas raparigas do grupo de 17-18 anos. A atitude auto-avaliativa global positiva é expressa através de dois eixos distintos de significado: normalidade e auto-estima, sendo o primeiro o que reúne maior número de verbalizações.

1.2. Subtema II - “Imagem especular”: Análise global.
     Importa esclarecer que a expressão “imagem especular”, no sentido em que aqui a utilizamos, nada tem a ver com o universo lacaniano, no qual esta imagem, correspondente ao Estádio do Espelho na terminologia deste autor, constituiria a matriz simbólica mais primordial da criança, que precipitaria o desabrochar do Eu antes deste ser mais tarde objectivado na dialéctica de uma identificação com o outro. Por outras palavras, os primeiros contactos da criança com a sua imagem especular (o seu reconhecimento no espelho físico, mas sobretudo o seu reconhecimento através dos olhos do Outro, por exemplo, a mãe) dariam origem a um Eu ideal que a seguir, através das sucessivas interacções sociais e do aparecimento da linguagem, seria para sempre alienado desse outro Eu posterior resultante do contacto com a realidade. Nesta perspectiva, para Lacan, a origem da neurose resultaria de uma perda fundamental: a de um self fundador narcisisticamente mergulhado na plenitude de si próprio, que, através das sucessivas interacções sociais e linguísticas com os outros perderia para sempre essa plenitude, fragmentando-se (Lacan, 1998).

     Na perspectiva aqui utilizada a expressão “imagem especular” assenta basicamente num ponto de vista empiricamente sustentado numa perspectiva desenvolvimentista (Rochat & Striano, 2002; Lewis, 2003; Rochat, 2009; Rochat & Zahavi, 2011) que, encontrando eco nos trabalhos mais remotos de Cooley (1902) e de Mead (1925), concebe a emergência do auto-reconhecimento e da consciência de si como algo muito precocemente adquirido, desde sempre baseado na interacção social, e, neste contexto, utilizando o outro como espelho de si (Ryan & Deci, 2005; Mischel & Morf, 2005). Neste entendimento, como afirmam Rochat e Striano (2002), o auto-reconhecimento será essencialmente a consciência do self tal como ele é visto pelos outros, e, neste sentido, acrescentamos nós, o auto-reconhecimento global pode ser entendido como uma totalidade composta por imagens ou pensamentos acerca do que nós próprios pensamos que somos, por sua vez sustentada naquilo que pensamos que os outros pensam de nós.

     A pergunta que dirigimos aos jovens da nossa amostra foi “Como achas que os outros da tua idade te vêem?”

     Como constatamos na tabela 27 encontrámos neste subtema três categorias: “Imagem especular positiva”, “Imagem especular negativa” e “Não sabe”. As duas primeiras traduzem na generalidade formas distintas e opostas dos sujeitos percepcionarem a forma como imaginam ser representados pelos pares. Quanto à terceira inclui as verbalizações dos sujeitos que expressaram a sua ignorância acerca da forma como pensam que os outros os vêem.

Tabela 27 - Categorias do subtema II “Imagem Especular”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Imagem especular positiva
	2
	2.7
	6
	8.3
	
	1
	1.4
	2
	2.8
	
	0
	-
	1
	1.4
	
	12
	16.7

	Imagem especular negativa
	4
	5.6
	10
	13.9
	
	6
	8.3
	10
	13.9
	
	14
	19.4
	13
	18.1
	
	57
	79.2

	Não sabe
	0
	-
	2
	2.8
	
	0
	-
	1
	1.4
	
	0
	0
	-
	0
	
	3
	4.1

	Total
	6
	8.3
	18
	25
	
	7
	9.7
	13
	18.1
	
	14
	19.4
	14
	19.5
	
	72
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 54.559; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. No que se refere à variável sexo também se encontram associações significativas (X² = 71.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nas raparigas.

     A análise global dos resultados salienta mais uma vez o carácter claramente negativista e autodesvalorizante das verbalizações produzidas, aspecto já detectado na análise do subtema anterior (N = 57; 79.2%).

     Por sua vez, a análise intergrupal destaca a superioridade numérica das verbalizações positivas das raparigas de 13-14 anos (N = 6; 8.3%). Os restantes participantes apresentam muito menos verbalizações positivas, embora seja de salientar o facto de serem sempre as raparigas, ao longo da adolescência e em detrimento dos rapazes, a verbalizar positivamente acerca da imagem especular.

     Quanto à imagem especular negativa verificamos curiosamente que são de novo as verbalizações femininas a destacar-se das masculinas não só no grupo de 13-14 anos (N = 10; 13.9%), mas também no de 15-16 anos (N = 10; 13.9%). Só no grupo de 17-18 anos é que as verbalizações dos rapazes chegam a superar ligeiramente as das raparigas (N = 14; 19.4%).

     Como conclusão e no respeitante à imagem especular em geral, dir-se-ia que desde o início e ao longo da adolescência as raparigas se mostram bastante mais atentas à opinião que os outros possam formular sobre si tanto positiva como negativamente, enquanto nos rapazes essa atenção só no final da adolescência adquire maior importância, mas de forma exclusivamente negativa. 

1.2.1. Análise da categoria “Imagem especular positiva”.
     Focando mais de perto o conteúdo das verbalizações relacionadas com a imagem especular positiva encontramos seis subcategorias, todas com muito fraca expressão: “Amigo”, “Alguém de que se gosta”, “Alegre” “Belo”, “Força” e “Ausência de problemas” (tabela 28).
Tabela 28 - Categoria “Imagem especular positiva”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Amigo
	1
	8.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	8.3

	Alguém de quem se gosta
	1
	8.3
	2
	16.7
	
	1
	8.3
	2
	16.7
	
	0
	-
	1
	8.3
	
	7
	58.5

	Alegre
	0
	-
	1
	8.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	8.3

	Belo
	0
	-
	1
	8.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	8.3

	Força
	0
	-
	1
	8.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	8.3

	Ausência de problemas
	0
	-
	1
	8.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	8.3

	Total
	2
	16.7
	6
	50
	
	1
	8.3
	2
	16.7
	
	0
	-
	1
	8.3
	
	12
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 10.606; gl = 2; α = .001), verificando-se mais referências no grupo dos 13-14 anos. No que se refere à variável sexo também se encontram associações significativas (X² = 11.000; gl = 2; α = .005), estando mais presente nas raparigas.

     No total da amostra destaca-se a subcategoria “Alguém de quem se gosta” (N = 7; 58.5%). Todas as outras subcategorias apresentam um carácter muito residual. 

     Na verdade, sabendo estar a lidar com uma população em que o medo da rejeição surge como um dos factores mais determinantes da tendência autodesvalorizante expressa pelos sujeitos participantes, verificamos que uma análise intergrupal mostra que a imagem especular positiva é escassamente referida em todos os grupos etários, o que se apresenta constante ao longo da adolescência.

1.2.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Como é sabido o período da adolescência apresenta-se como uma fase transitória em que simultaneamente se degladiam valores e mundivivências da infância e expectativas reais e imaginárias sobre a vida adulta que se aproxima. Para além das mudanças físicas proporcionadas pela chegada da puberdade e das modificações a nível cognitivo que permitem o acesso a uma nova visão do mundo, o campo social assume-se como a vasta arena onde o adolescente é impelido a lançar-se e onde são geradas as novas estratégias que a seu tempo irão proporcionar o acesso à vida adulta. Neste jogo, o papel dos pares assume-se desde o início como uma peça fundamental, na medida em que é com eles que o adolescente vai ensaiando e aperfeiçoando tais estratégias, ao mesmo tempo que constrói, confirma e interioriza uma nova teoria acerca do mundo, que é como quem diz, uma nova teoria acerca de si.

     As auto-representações criadas neste diálogo com o mundo, sejam elas positivas ou negativas, resultam inevitavelmente da interiorização prévia de crenças e de scripts vivenciais que estão na origem de percepções sobre si positivas ou negativas.

     Se a análise das verbalizações até agora efectuada sobre essa autopercepção nos proporciona um painel alargado de cariz bastante negativo, não deixa de ser animador verificar que apesar de tudo alguns destes jovens ainda são capazes de se autorrepresentar positivamente alardeando centelhas de esperança.

     Este carácter positivo assume várias formas. Por exemplo, as relações de amizade, assumidas simultaneamente como uma espécie de declaração de princípios de lealdade e fidelidade:

     “[Vêem-me como] um amigo com que eles podem contar.” (Suj. 4, 13 A, M.).

     Ou a consciência de ser amado, sugerindo levemente a ideia de tal se dever a qualidades pessoais e à importância da proximidade relacional:

     “Mas quando às vezes começam a olhar para o interior, acho que começam a gostar de mim.” (Suj. 18, 16 A, F.).

     Ou a alegria e a força:

     “Como estou sempre a rir, eles devem pensar que sou alegre.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “Eu acho que eles pensam que sou forte.” (Suj. 6, 14 A, F.).

     Ou ainda a beleza física (que realça com particular acuidade a importância do outro como espelho de si):

     “Houve um rapaz que disse que eu era bonita.” (Suj. 10,  13 A, F.).

     E, por último, a imagem ambicionada de igualdade perante os outros:

     “[Eu acho que eles pensam] que eu não tenho problemas.” (Suj. 6, 14 A, F.).
     Máscara eficaz ou consciência de si assumidamente positiva, perante o conjunto de verbalizações positivas produzidas fica-nos a ideia que, para lá da representação de si negativa que temos vindo a pontuar, pelo menos uma parte mínima destes jovens mantém viva dentro de si a expectativa de um dia ganhar por direito próprio o seu lugar no mundo.

1.2.2. Análise da categoria “Imagem especular negativa”.
     A imagem especular negativa é expressa através dos atributos “Intelectualmente inferior”, “Anormal/diferente”, “Agressivo”, “Alguém de quem não se gosta”, “Digno de pena”, “Triste”, Tímido”, “Feio”, “Não confiável” e “Globalmente sem valor”. A estas há a acrescentar ainda um pequeno número de verbalizações de sujeitos que afirmam não saber o que os outros pensarão de si (tabela 29).

Tabela 29 - Categoria “Imagem especular negativa”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Intelectualmente inferior
	3
	5
	2
	3.3
	
	2
	3.3
	2
	3.3
	
	3
	5
	3
	5
	
	15
	25

	Anormal/Diferente
	0
	-
	3
	5
	
	1
	1.7
	0
	-
	
	1
	1.7
	1
	1.7
	
	6
	10

	Agressivo
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.7
	0
	-
	
	1
	1.7

	Alguém de quem não se gosta
	1
	1.7
	1
	1.8
	
	0
	-
	2
	3.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	6.7

	Digno de pena
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	3.3
	
	1
	1.7
	2
	3.3
	
	5
	8.3

	Triste
	0
	-
	2
	3.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	1.7
	
	3
	5

	Tímido
	0
	-
	2
	3.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	3.3
	1
	1.7
	
	5
	8.3

	Feio
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	1.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.7

	Não confiável
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.7
	0
	-
	
	2
	3.3
	1
	1.6
	
	4
	6.7

	Globalmente sem valor
	0
	-
	0
	-
	
	2
	3.3
	3
	5
	
	5
	8.3
	3
	5
	
	13
	21.7

	Não sabe
	0
	-
	2
	3.3
	
	0
	-
	1
	1.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	5

	Total
	4
	6.7
	12
	20
	
	6
	10
	11
	18.3
	
	15
	25
	12
	20
	
	60
	100


     A análise estatística da categoria, na sua globalidade, por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 58.704; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. No que se refere à variável sexo também se encontram associações significativas (X² = 58.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nas raparigas.

     Relativamente à forma como estes jovens pensam ser vistos pelos outros destacam-se no total da amostra aspectos como: ser intelectualmente inferior (N = 15; 25%), globalmente sem valor (N = 13; 21.7%), ser “anormal”/diferente (N = 6; 10%) e tímido e digno de pena (cada uma, N = 5; 8.3%).

     Ao analisarmos as subcategorias desta categoria detectámos os seguintes eixos de sentido:

     - Verbalizações dirigidas ao sujeito como indivíduo e que salientam características pessoais negativas: “Intelectualmente inferior”, “Agressivo”, “Triste”, “Tímido”, “Feio” e “Globalmente sem valor”.

     - Verbalizações dirigidas ao sujeito enquanto elemento do grupo: “Anormal/Diferente”, “Alguém de quem não se gosta”, “Alguém digno de pena” e “Alguém não confiável”.

     A análise global do primeiro eixo salienta com maior expressão atributos que classificam os sujeitos como globalmente sem valor (N = 13; 21.7%), seguindo-se atributos que dão o sujeito como intelectualmente inferior (N = 15; 25%). Conclui-se que a ideia autodefinitória de falta de valor, já encontrada no subtema “Percepção de si”, encontra uma correspondência directa na imagem especular. O mesmo sucede aliás com os atributos que definem os sujeitos como intelectualmente inferiores, onde o peso daquilo que os sujeitos pensam de si do ponto de vista cognitivo, i.e., portadores de menor inteligência, é consonante com o peso atribuído a este atributo no referente à imagem especular. 

     A timidez surge em segundo lugar (N = 5; 8.3%), embora com uma expressão reduzida no cômputo geral dos atributos que caracterizam negativamente o sujeito do ponto de vista da sua imagem especular. Com uma expressão ainda mais reduzida surge a tristeza (N = 3; 5%). Por último, com uma expressão residual encontramos as subcategorias “Agressivo” (1 = 1.7%) e “Feio” (N = 1; 1.7%).

     Quanto às verbalizações do segundo eixo, constatamos que a questão de ser ou não normal, que na análise do subtema “Percepção de si” era já marcadamente significativa para os sujeitos, assume de novo em relação à imagem especular alguma importância, surgindo como a mais referida neste segundo eixo de sentido (N = 6; 10%), concluindo nós que esta questão assume particular relevância no quadro geral da representação de si, aparentemente como forma de auto-afirmação usada para fazer frente a um mundo social que estes jovens consideram à partida como hostil e em relação ao qual se sentem rejeitados por se sentirem de alguma forma diferentes em relação aos outros.

     Relativamente às restantes subcategorias deste subtema (“Alguém de quem não se gosta”, “Alguém digno de pena” e “Alguém não confiável”), todas elas adquirem um valor pouco diferenciado entre si. No entanto, no seu conjunto, estas verbalizações confirmam de forma significativa as dificuldades destes jovens em confrontar-se com o mundo social envolvente.

     A análise intergrupal destaca somente serem as raparigas dos 13-14 anos que mais consideram ser vistas pelos outros como “anormais/diferentes (N = 3; 5%) e o facto de serem os rapazes dos 17-18 anos os que mais pensam ser vistos pelos outros como globalmente sem valor (N = 5; 8.3%).

1.2.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A imagem especular negativa evidenciada nas verbalizações dos jovens da nossa amostra integra-se genericamente na representação de si fortemente impregnada de traços de falta de valor global cujos contornos temos vindo a apresentar.

     Na nossa investigação, esta falta de valor surge marcada por uma série de atributos que definem a forma como estes adolescentes percepcionam o olhar dos outros sobre si – um olhar que desde logo realça a questão da inteligência como determinante do valor pessoal.

     “Acham que sou pouco esperto só porque não faço certas coisas.” (Suj. 1, 13 A. M.)

     “Acho que para eles eu é que não passo de um zero.” (Suj. 25, 18 anos)

     “Eles têm razão, eu sou assim pouco esperta. É o que eles pensam e é verdade.” (Suj. 8, 14 A, F.)

     “O doutor, por exemplo, deve estar a pensar que sou uma grande estúpida.” (Suj. 29, 17 A, F.).
     Ligada a esta percepção de falta de inteligência surge a questão já antes comentada do medo de não ser normal, de ser diferente, como se essa diferença fosse sinónima da temida exclusão.

     “Acho que eles me vêem como um tipo assim para o maluco.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Eu acho que eles devem pensar que sou louca.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “É isso que eu acho que eles vêem, uma tontinha maluca.” (Suj. 14 A, F.)

     “Eu acho que eles devem achar-me estranha (…), uma rapariga esquisita.” (Suj. 7, 14 A, F.)
     “O que é que hão-de pensar? No mínimo que sou diferente!” (Suj. 30, 18 A, F.).
     O que chama desde logo a atenção nestas verbalizações é a presença da ideia de “ser louco” subjacente ao medo de não ser normal, uma ideia que parece preocupar mais as raparigas do que os rapazes.

     As razões para esta preocupação com a diferença, ligada à ideia de “ser louco/maluco” talvez possam ser encontradas na forma como estes adolescentes perspectivam o seu reflexo nos outros, ao pensar-se como indivíduos de quem não é possível gostar-se, impossibilidade essa determinada exactamente pelo facto de ser “maluco”, esquisito, louco.

     “Fico no meu canto porque acho que eles não gostam de mim.” (Suj. 5, 13 A, M.)

     “Acho que eles (os amigos) não me ligam muito porque não gostam de mim.” (Suj. 20, 15 A, F.).
     Este quadro marcado pela ideia de diferença e inferioridade face aos outros e pela consciência de serem eles próprios a causa desse estado de coisas faz realçar o carácter de inadequação e incompetência que estes adolescentes se auto-atribuem, facto que, mais uma vez, destaca o perfil de contornos depressivos com que eles se percepcionam e se definem e justifica a auto-piedade que registámos em algumas verbalizações.

     “Eles (os amigos) não se vão embora só por pena.” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “Estou sempre a pensar que eles tentam ajudar só para me animar, porque têm pena de mim.” (Suj. 16,  16 A, F.)
     “Acho que eles têm pena de mim, de eu ser assim.” (Suj. 27, 18 A, F.).
     É exactamente esta expressão, “…Eu ser assim”, que quanto a nós define a raíz desta percepção de si, seja ela de natureza especular ou não. De facto, tudo aparentemente se passa como se estes jovens partissem da ideia básica de falta de valor para, a partir dela, construírem toda uma estrutura de personalidade que tem como base nuclear a consciência difusa de serem diferentes, e, em consequência disso, estarem irremediavelmente condenados à exclusão e ao ostracismo. E se para eles os outros os vêem tristes e retraídos, tal facto dever-se-á em primeiro lugar a essa consciência terrível que, como um ferrete, os afasta dos outros não obstante, diríamos, o seu desejo ser exactamente o oposto, ou seja, estar com eles sendo reconhecidos como iguais.

     “Olham para mim e o que é que vêem? Aquilo que eu sou: uma rapariga triste.” (Suj. 30, 18 A, F.)

     “E por isso o que é que eu faço? Dou para trás, fico quietinha, não me mexo. Como eles pensam que eu sou tímida (é o que eu acho), assim talvez não me ponham de lado.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     Ser do grupo, ser reconhecido como um igual dentro do grupo – eis a grande aspiração de parte considerável destes jovens. Por conseguinte, não nos parece estranho que a sua maior mágoa seja afinal o reconhecimento doloroso de não serem confiáveis e não o serem exactamente por não se sentiram como iguais.

     “Falam comigo, mas não confiam em mim., não têm uma relação comigo como eu vejo entre eles.” (Suj. 12, 15 A, M.)

     “Gostava que os outros tivessem mais confiança em mim, viessem ter comigo como fazem entre eles, com os seus segredos, as suas alianças.” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “[Aceitam-me] Não porque gostam de mim, por terem confiança em mim.” (Suj. 26, 18 A, F.)-
     Intelectualmente inferiores, “anormais”, impossíveis de ser amados, dignos de pena, não confiáveis – eis portanto o perfil imaginado por estes jovens para se pensarem através dos olhos dos outros. Sentindo-se falhos de valor global, o seu estar no mundo surge perante nós como um permanente arrastar, de certa forma um degredo a que eles se condenam a si mesmos por se acharem incapazes de estar com os outros como parceiros e não apenas pela esmola de lhes ser facultado o acesso ao grupo, um grupo em relação ao qual eles não se sentem pertença por direito próprio.

     “Acho que não sou igual aos outros, estou cá em baixo e eles lá em cima, percebe o que é?” (Suj. 15, 15 A, M.)

     “É mesmo mau  isso, quando acontece. Parece que me caem em cima. É como se me estivessem a tratar como um cão, mesmo como alguém que é lixo, que não presta.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Para eles eu sou uma palhaça.” (Suj. 20, 15 A, F.)

     “Estar com eles sem estar sempre com a ideia que eles é que são os bons, com eles é que a vida corre bem e que eu sou sempre a mesma desgraça.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     E, perante este sentimento pesado de não terem lugar no palco social que eles sem querer negam a si próprios, apesar do seu desejo secreto e fatal de primas donas imaginárias, ei-los perplexos perante o retrato de si que simultaneamente construiram e renegam:
     “Eu acho que os outros não sabem como é que eu sou realmente.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     Esta verbalização coloca-nos perante o tema do antagonismo entre o verdadeiro e o falso self, tema que surgiu mais explicitamente na literatura clínica através de alguns teóricos da área psicanalítica que consideravam ser o segundo uma resposta defensiva contra sentimentos profundos de falta de valor (Deutch, 1955; Kohut, 1977).

     Sem nos alongarmos demasiado nesta temática não podemos no entanto ignorá-la, por considerarmos que ela está de uma forma ou de outra presente no discurso dos adolescentes que entrevistámos.

     De acordo com Harter (1999) e fazendo eco com a teoria do “self apresentacional” de Leary e Kowalski (1995), para a literatura sociológica e para a psicologia social a ausência de autenticidade tem a sua origem na tentativa de apresentar o self de forma a impressionar os outros no sentido de obter a sua aprovação e aceitação. No mesmo sentido, há também a referir que para outros autores o falso self será uma das dimensões da experiência de papéis normativos durante a adolescência, facto que levaria alguns adolescentes a esconder o seu verdadeiro eu sempre que sentissem não conseguir atingir os padrões e valores que eles imaginam ser impostos por outros significativos (Broughton, 1981; Selman, 1980).
     Tendo em conta estes considerandos, admitimos que o posicionamento dos jovens que entrevistámos face aos outros, nomeadamente aos pares, seja excessivamente condicionado por esta necessidade compulsiva de obedecer a padrões inatingíveis que eles imaginam ser indispensáveis para a sua aceitação pelo grupo. Assim sendo, perante o fracasso de tal pretenção, optam por se barricar por detrás de um falso eu em que nem eles próprios se reconhecem, como defesa contra a rejeição que no seu entender seria inevitável se se mostrassem como realmente são. 

Voltaremos a esta questão ao abordarmos o tema seguinte sobre o relacionamento com pares.

1.3. Conclusões do subtema II.
     No cômputo geral do subtema “Imagem especular” verificaram-se na análise estatística do X2 associações significativas com as variáveis idade e sexo, indicando maior incidência aos 17-18 anos no respeitante à idade e nas raparigas no que diz respeito ao sexo. Ao nível da imagem especular positiva foram também encontradas associações significativas indicando maior predominância aos 13-14 anos quanto à idade e nas raparigas quanto ao sexo. Também em relação à imagem especular negativa existem associações significativas com a idade e sexo revelando maior incidência nos 17-18 anos e nas raparigas quanto ao sexo.
     A análise descritiva revela a presença de uma percepção negativa, ou seja, uma parte muito considerável destes jovens pensa que os outros os percepcionam negativamente, em concordância com o que eles próprios pensam de si. De notar que são as raparigas ao longo da adolescência quem expressa em maior número essa imagem especular negativa, com particular destaque a este respeito para o grupo dos 17-18 anos. Nos rapazes, embora com menor número de verbalizações, regista-se uma evolução progressiva que aumenta com a idade, atingindo maior expressão, tal como as raparigas, no grupo de 17-18 anos.

     Na imagem especular positiva destaca-se como atributo a consciência de ser alguém de quem os outros gostam. Este atributo surge na nossa amostra como algo invariavelmente feminino ao longo de toda a adolescência. Por outras palavras, realça-se o facto de serem as raparigas, mais do que os rapazes independentemente da idade, a verbalizar o sentimento de ser apreciado pelos outros. Tal constatação no entanto tem maior expressão no grupo dos 13-14 anos, diminuindo acentuadamente a seguir apesar de se manter a superioridade das verbalizações femininas face às masculinas. Em suma, constata-se que sendo as raparigas quem mais verbaliza uma imagem especular negativa, são também elas paradoxalmente quem verbaliza o contrário, ou seja, uma imagem especular positiva. Seja como for, tendo em conta o forte negativismo que vimos detectando na população estudada, podemos especular que esta percepção especular positiva se constituirá sobretudo como uma defesa/fuga contra a sensação demasiado dolorosa de ser rejeitado e não aceite pelos outros. Seja como for, sublinhe-se mais uma vez que a percepção especular negativa é bastante superior à positiva.

     Como conclusão, dir-se-ia que desde o início e ao longo da adolescência as raparigas se mostram bastante mais atentas à opinião que os outros possam formular sobre si tanto positiva como negativamente, enquanto nos rapazes essa atenção só no final da adolescência adquire maior importância, mas de forma exclusivamente negativa.

     Nos atributos especulares positivos destaca-se a subcategoria “Ser alguém de quem se gosta”, apresentando as restantes um carácter residual. Já nos atributos especulares negativos destacam-se nos dois sexos e em todos os grupos os atributos auto-definidores relativos a inferioridade intelectual, ideia que surge complementada pela sensação de ser considerado anormal/diferente pelos outros. Por fim, surgem os atributos relativos a ser alguém que os outros consideram tímido, digno de pena e de quem não se gosta.

     No seu todo impera a ideia de que os outros os desvalorizam globalmente como pessoas, sendo tal desvalorização, como já referimos, muito centrada na ideia de inferioridade intelectual. Esta percepção percorre transversalmente ambos os sexos ao longo da adolescência, embora assuma particular destaque a partir dos 15 anos.

2. Tema II - “Percepção das Relações Humanas e do Mundo”: Análise Descritiva e Quantitativa

     No contexto do tema percepção das relações humanas e do mundo vivencial do sujeito foram colocadas as seguintes questões: “Para ti o que é o amor entre pessoas da tua idade?”, “Alguma vez te sentiste posto de lado ou afastado de um grupo a que quisesses pertencer? O que sentiste e o que fizeste?” e “Alguma vez tiveste a sensação de estar só apesar de teres gente à tua volta?” 
     Este tema inclui vários subtemas que, no seu conjunto, nos dão conta da forma como os participantes deste estudo percepcionam o mundo e com ele interagem: “O mundo em geral”, “O amor”, “O medo” e “A solidão” (tabela 30).
     Resta acrescentar que o subtema “O mundo em geral” não resultou de nenhuma pergunta específica, mas sim de verbalizações espontâneas que perpassaram o discurso global dos sujeitos.
Tabela 30 - Tema II, “Percepção das relações humanas e do mundo”: Subtemas, frequências e percentagens
	
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	Subtemas
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	O mundo em geral
	1
	0.2
	2
	0.6
	
	7
	1.6
	7
	1.6
	
	14
	3.2
	2
	0.6
	
	33
	7.6

	O amor
	22
	5.1
	27
	6.2
	
	34
	7.8
	28
	6.4
	
	34
	7.8
	28
	6.4
	
	173
	39.7

	O medo
	14
	3.2
	24
	5.5
	
	13
	3
	19
	4.4
	
	24
	5.6
	19
	4.4
	
	113
	26

	A solidão
	18
	4.1
	23
	5.2
	
	18
	4.1
	16
	3.7
	
	8
	4.1
	23
	5.3
	
	116
	26.7

	Total
	55
	12.6
	76
	17.5
	
	72
	16.5
	70
	16.1
	
	90
	20.7
	72
	16.6
	
	435
	100


     A análise estatística do tema “Percepção das relações e do mundo” por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X2=194.708; gl = 2 α = .000) sendo o valor mais elevado no grupo dos 17-18 anos. Relativamente à variável sexo não existem associações significativas.
     Em termos globais o maior volume de informação encontra-se no subtema relativo ao amor (N = 173; 39.7%), o mesmo sucedendo em todos os grupos.

     O subtema relativo à solidão situa-se em segundo lugar em termos de volume de informação (N = 116; 26.7%). Segue-se o subtema relativo ao medo (N = 113; 26%).
     É no subtema relativo a uma visão do mundo em geral que se regista o menor volume de informação (N = 33; 7.6%), facto que na nossa opinião resulta de não termos colocado nenhuma questão específica relativamente a tal aspecto.
2.1. Subtema I - “O mundo em geral”: Análise global.
     A tabela 31 dá-nos uma panorâmica geral sobre o conjunto das categorias encontradas neste subtema.
Tabela 31 - Subtema I, “Mundo em geral”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Relações humanas
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	9.1
	0
	-
	
	4
	12.1

	Idealização dos outros (pares)
	0
	-
	0
	-
	
	2
	6.1
	3
	9.1
	
	2
	6.1
	1
	3
	
	8
	24.2

	Postura face ao mundo
	1
	3
	1
	3
	
	5
	15.1
	4
	12.1
	
	9
	27.2
	1
	3
	
	21
	63.7

	Total
	1
	3
	2
	6.1
	
	7
	21.2
	7
	21.2
	
	14
	42.4
	2
	6.1
	
	33
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 29.762; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 32.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais faz referências ao mundo em geral.

     A análise global deste subtema mostra que a categoria que reuniu mais verbalizações foi a referente à postura face ao mundo (N = 21; 63.7%). Segue-se a categoria sobre a idealização dos outros (N = 8; 24.2%), e, finalmente, a percepção das relações humanas (N = 4; 12.1%). Esta será a ordem que iremos seguir na análise das categorias deste subtema.

     A análise intergrupal mostra que as questões relativas à postura face ao mundo aumentam de forma expressiva nos rapazes ao longo da adolescência, atingindo o seu auge no final desta (N = 9; 27.2%). Nas raparigas verifica-se que este interesse aumenta no grupo dos 15-16 anos (N = 4; 12.1%), tornando a diminuir a seguir para níveis residuais semelhantes aos do início da adolescência.

     A idealização dos outros assume-se na nossa amostra como uma característica verbalizada por ambos os sexos, sobretudo a partir dos 15 anos.

     Por fim, as verbalizações referentes à percepção das relações humanas surgem mais no grupo dos rapazes de 17-18 anos (N = 3; 9.1%), registando-se sobre este assunto uma única verbalização feminina no grupo dos 13-14 anos (N = 1; 3%).
     2.1.1.Análise da categoria “Postura face ao mundo”
     A tabela 32 mostra o conjunto de subcategorias enunciadas para esta categoria.
Tabela 32 - Categoria “Postura face ao mundo”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Fuga à realidade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.5
	1
	4.5
	
	2
	9.1
	0
	-
	
	4
	18.2

	Ressentimento e revolta
	0
	-
	0
	-
	
	2
	9.1
	0
	-
	
	1
	4.5
	0
	-
	
	3
	13.6

	Ameaça
	0
	-
	1
	4.5
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.6

	Solidão
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	4.5
	
	2
	9.1
	0
	-
	
	3
	13.6

	Aspirações
	0
	-
	1
	4.5
	
	0
	-
	2
	9.1
	
	3
	13.6
	1
	4.5
	
	7
	31.8

	Necessidades de segurança
	1
	4.5
	0
	-
	
	2
	9.1
	0
	-
	
	1
	4.5
	0
	-
	
	4
	18.2

	Total
	1
	4.5
	2
	9.1
	
	5
	22.7
	4
	18.2
	
	9
	41
	1
	4.5
	
	22
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 20.136; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 21.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes, no seu conjunto, quem mais faz referências ao mundo em geral.

     A análise global mostra que a subcategoria “Aspirações” é a mais verbalizada (N = 7; 31.8%). Seguem-se as subcategorias “Fuga à realidade” (N = 4; 18.2%) e “Necessidades de segurança (N = 4; 18.2%). Temos por fim as subcategorias “Ressentimento e revolta” (N = 3; 13.6%) e “Solidão” (N = 3; 13.6%). A Subcategoria “Ameaça” é apenas residual (N = 1; 4.6%).

     Em relação à subcategoria “Aspirações” a análise intergrupal evidencia um equilíbrio entre os dois sexos apesar do escasso número de verbalizações. No entanto, é de referir que estas estão sempre presentes nas raparigas,sendo mais salientes no grupo dos 15-16 anos (N=2; 9.1%). Por sua vez os rapazes não expressam aspirações até aos 16 anos, assistindo-se a um aparecimento brusco de verbalizações sobre este assunto no grupo dos 17-18 anos (N = 3; 13.6%).

     A fuga à realidade é equitativamente verbalizada por rapazes e raparigas no grupo dos 15-16 anos (N = 1; 4.5%, nos rapazes; N = 1; 4.5%, nas raparigas). Nem rapazes nem raparigas verbalizam acerca deste assunto no início da adolescência. Saliente-se contudo que no grupo de 17-18 anos são os rapazes quem mais verbaliza neste sentido (N = 2; 9.1%), não se registando verbalizações femininas neste grupo etário.

     As necessidades de segurança são verbalizadas só pelos rapazes ao longo da adolescência, registando-se um ligeiro aumento entre os 15 e os 16 anos (N = 2; 9.1%).

     A subcategoria “Ressentimento e revolta” surge com um conjunto de verbalizações exclusivamente masculinas, mas só a partir dos 15 anos. É aliás no grupo dos 15-16 anos que se regista ligeiro aumento de verbalizações (N = 2; 9.1%), o qual decresce no final da adolescência (N = 1; 4.5%).

     A subcategoria “Solidão” também apenas a partir dos 15 anos, sendo verbalizada só no grupo das raparigas dos 15-16 anos (N = 1; 4.5%). Nos rapazes não existem verbalizações a este respeito até aos 16 anos, registando-se o seu aparecimento apenas entre os 17 e os 18 anos (N = 2; 9.1%).

     Em síntese, é no grupo dos 13-14 anos em ambos os sexos que se encontram ausentes verbalizações sobre a fuga à realidade, o ressentimento e revolta e a solidão.
     2.1.1.1.Síntese e discussão dos resultados.
     Perante a concepção de um mundo cruel e frio onde as relações humanas teriam perdido todo o seu valor afectivo de envolvimento comunitário a reacção destes jovens surge diante de nós como um novelo emaranhado de sentimentos, aspirações e necessidades que têm por base uma profunda sensação de insegurança que deambula hesitante entre a esperança de melhores dias: 

     “Talvez um dia eles compreendam como eu sou e deixem de gozar. Eu espero esse dia. Por isso é que não desisto de lutar.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Gostava de ter amigos. Só que preciso que me dêem tempo para ganhar confiança, preciso de arranjar calma.” (Suj. 23, 17 A. M.).

      … E a resignação triste perante um futuro inóspito que não lhes augura nada de bom: 

     “Digo que estou bem assim, mas às vezes penso: e como será um dia?” (Suj. 2, 14 A, M.).
      E, como pano de fundo deste ambiente incerto, damo-nos conta da omnipresença opressora de uma concepção do mundo onde impera a desilusão, a descrença e a desconfiança:
     “Sofri muito, houve muita desilusão. Aprendi que o mundo é coisa má. Não dá para confiar.” (Suj. 11, 16 A, M.).

     “Está a ver? Eu acho que o mundo é perigoso.” (Suj. 6, 14 A, F.).

     Confrontados com isto e independentemente da insegurança reinante verificamos igualmente a existência de muita revolta e ressentimento contra este estado de coisas:

     “O problema é que ninguém quer saber de nada. Só pensam neles e depois dizem que querem integrar e coisas assim! O mundo é um grande teatro! É só farsa, enganar-nos uns aos outros.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Deviam vir ter comigo e tentar conhecer-me, não é? Porque eles não me conhecem, não sabem como eu sou por dentro, não sabem o que é que eu penso das coisas. (…) Ninguém sabe quem eu sou por dentro, ninguém quer saber. E isso revolta! (…) Acho que tudo isto é uma porcaria, o mundo é uma porcaria porque as pessoas dão cabo dele. (Suj. 23, 17 A, M.).
     Raiva contida, ressentimento misturado com uma enorme sensação de impotência perante um mundo que os ultrapassa, mas do qual eles gostariam de se sentir pertença – eis o quadro que se nos depara. Para estes adolescentes, a multidão pode não ser activamente hostil, mas é seguramente percepcionada como intolerante. E é exactamente essa intolerância que os leva a refugiar-se na solidão: 

     “Cá me vou desenrascando. Sozinho, claro, sempre sozinho! O mundo é assim. (Suj. 21, 17 A, M.)
     “E aprender a aceitar isto [que a natureza de cada um não se muda] é aprender a ficar só. Se calhar toda a vida. Isso é um pouco duro.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Está tudo sozinho é o que é!...” (Suj. 18, 16 A, F.).

     No mundo ocidental actual a solidão é olhada com desconfiança, sendo quase compulsivamente rejeitada como não social, e, portanto, inadmissível. Por outro lado, numa espécie tão gregária como a nossa estar só é sempre um desafio, mas um desafio para o qual será porventura necessária uma maturidade de que estes jovens ainda carecem. 

     Neles, há qualquer coisa de soturno e sombrio que lhes marca indelevelmente a personalidade, condenando-os prematuramente a um mundo que simultaneamente os atrai e repele – um mundo comparável a um deserto cuja travassia é feita com o desespero triste de quem pressente que não há oásis. E é num contexto como este, duro, cruel e impiedoso, que se vislumbram os contornos vagos de uma realidade com a qual qualquer confronto é entendido como impossível e por isso dela se foge nem que seja recorrendo à clausura:

     “Por isso fujo para o meu mundo, para as minhas coisas. (…) Um dia deixo de sair de casa, fujo mesmo para o meu mundo, não saio mais de lá. (…) Pelo menos aí ninguém me faz mal. Pelo menos é seguro.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Gosto do mundo que criei cá dentro, gosto das minhas coisas e de as fazer à minha maneira. As minhas coisas nunca me traíram, nunca me desiludiram. Por isso é que prefiro sair da realidade, vir para o meu mundo. É a minha casa.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Depois vou-me embora. Ponho-me no meu quarto a ouvir música e a sonhar. O que eu faço mais é sonhar.” (Suj. 17, 16 A, F.).

     Como num duelo interior que parece não ter fim, o que mais espanta nestes adolescentes é a convivência contraditória em cada um deles da máxima tristeza com aquilo que com algum pudor chamaríamos de júbilo de a exprimir. Sim, admitamo-lo – eles são por natureza tristes. É uma tristeza sem remédio com a qual vivem conflituosamente, ora sendo por ela atraídos como borboletas pela luz, ora repelindo-a como a uma maldição que os persegue, uma fatalidade. 

     E é desta forma, divididos entre o desejo e a repulsa de serem o que são, que eles se atrevem a aspirar a um futuro que afinal os traz para junto de nós como semelhantes – mas semelhantes dotados do sinal particular que melhor os define: a sua natureza solitária.

     “Gostava de ter amigos a sério que gostassem de mim, que me fizessem sentir feliz.” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “Só quero ser igual aos outros, ter amigos, namorada…” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Gostava de falar mais, de mandar vir, de dizer o que penso.” (Suj. 8, 14 A, F.).

     E, por fim, o culminar sintético da mensagem que no fundo percorre a totalidade destes discursos:

     “Porque no fundo é só isso: o que eu quero do mundo é sentir que gostam de mim.” (Suj. 18, 16 A, F.).

     Humanos, afinal. Demasiado humanos, talvez.

2.1.2.Análise da categoria “Relações humanas”.
     Esta categoria inclui duas subcategorias, ambas versando sobre a forma como os adolescentes da nossa amostra percepcionam as relações humanas (tabela 32).
Tabela 33 - Categoria “Relações humanas”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Individualismo radical
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	50
	0
	-
	
	3
	75

	Solidão/desespero
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25
	0
	-
	
	1
	25

	Total
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	75
	0
	-
	
	4
	100


     A análise estatística do X2 realizada não regista associações significativas nem entre os grupos nem entre os sexos.

     A análise global desta categoria revela escassas referências que no entanto realçam a prevalência de uma visão do mundo baseada naquilo que Popenoe (1996), por exemplo, apelida de individualismo radical, ou seja, uma visão do mundo em que a comunidade se subjuga totalmente à ditadura de interesses individuais centrados exclusivamente na afirmação do eu e na sua expressão, independentemente de quaisquer valores ou interesses comunitários (N = 3; 75%). 

     A análise intergrupal da subcategoria “Individualismo radical” evidencia um certo equilíbrio entre os dois sexos ao longo da adolescência, encontrando-se somente presente nas raparigas do grupo dos 13-14 anos (N = 1; 25%) e nos rapazes apenas no grupo de 17-18 anos (N = 2; 50%).
     A alternativa apresentada a esta visão, de certa forma uma consequência dela, mostra-nos um indivíduo irremediavelmente só e desamparado face a um mundo perante o qual ele se sente impotente e subjugado.

     2.1.2.1.Síntese e discussão dos resultados.
     A imagem mais saliente das verbalizações expressas sobre a percepção das relações humanas é a de um mundo egocêntrico, fechado sobre si mesmo, onde as relações humanas submergem perante a omnipresença de interesses mesquinhos, maledicências e egoísmos, ou seja, um ambiente onde o encontro humano é impossível e onde impera a superficialidade relacional.
     “Ninguém quer saber de ninguém, é só pisar, lixar os outros, passar por cima de tudo só para chegar e sentir que são os maiores, os mais espertos, os mais sacanas para os outros. Sabe o que eu penso? O mundo é uma merda e nós só temos de aprender a aceitar isso.” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “As relações entre as pessoas não prestam porque ninguém ouve ninguém, ninguém quer saber. As pessoas deixaram de saber ajudar-se umas às outras, aceitar-se umas às outras.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Porque hoje ninguém quer saber de nada, cada um quer saber da sua vida, daquilo que quer para si. Não se ouve a outra pessoa, não se escuta, não se está atento.” (Suj. 8, 14 A, F.).

     Como pode verificar-se, o tom é radical e profundamente crítico. O discurso empregue assume contornos apocalípticos, descrevendo um ambiente onde as relações humanas se tornam impossíveis a não ser através de máscaras que impedem qualquer hipótese de significado relacional. O tom é cru e chega a surpreender tanto desespero e tanta falta de esperança em jovens desta idade. De certa maneira, dir-se-ia que eles falam de si ao descreverem a sociedade onde vivem. De si e das dificuldades que sentem nas relações que estabelecem com outros.

     “[Vejo] Muita solidão também, pelo menos eu acho. Porque eu penso que as pessoas, se virmos bem, estão muito sozinhas. (…) Há muita tristeza e solidão por aí, muito desespero!” (Suj. 23, 17 A, M.).

     Independentemente da crítica social incisiva que estas palavras traduzem, o retrato traçado é o dele próprio. No fundo, é ele próprio quem se sente só e a tristeza é a sua própria tristeza.

     2.1.3.Análise da categoria “Idealização dos outros”.
     Esta categoria evidencia uma percepção dos pares baseada num ideal que os sujeitos sentem como fora do seu alcance, expressando ao mesmo tempo aspirações de conduta dos outros em relação a si. É de realçar neste sentido que estas verbalizações contêm em si algumas informações úteis para uma eventual estratégia de ajuda, já que nelas são expressas vários indícios estratégicos de como estes jovens gostariam que os outros os ajudassem.

     Esta categoria não se divide em subcategorias. A tabela 34 dá-nos uma panorâmica geral da mesma.
Tabela 34 - Categoria “Idealização dos outros”: Frequências e percentagens
	Categoria
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Idealizaçao dos outros
	0
	-
	0
	-
	
	2
	25
	3
	37.5
	
	2
	25
	1
	12.5
	
	8
	100


     A análise estatística do X2 realizada não regista associações significativas nem entre os grupos nem entre os sexos no respeitante às três subcategorias contempladas.

     Evidencia-se a existência de semelhança entre os dois sexos no que respeita à forma idealizada como os outros são percepcionados.

     A análise intergrupal mostra que esta idealização do outro apenas é verbalizada a partir dos 15 anos em ambos os sexos, com ligeira predominância feminina no grupo dos 15-16 anos (N = 3; 37.5%), a qual é substituída por uma ligeira predominância masculina no grupo dos 17-18 anos (N = 2; 25%).

     2.1.3.1.Síntese e discussão dos resultados.
     Se a anterior categoria (“Relações humanas”) nos traça em tons escuros a forma como a sociedade é vislumbrada por estes jovens agora surge-nos em contraponto um retrato não da realidade tal como esta é percepcionada, mas sim como ela deveria ser. Aqui, os outros já não são os seres egoístas e mesquinhos atascados na sua própria solidão, mas antes pessoas solidárias e sempre dispostas a ajudar, para que indivíduos como eles se sintam menos sós e perdidos no turbilhão da vida.

     “Se os outros ajudassem eu acho que poderia ser diferente, tinha mais coragem, perdia o medo que tenho de ser massacrado pelos outros.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Mas é claro que podiam ajudar. Era virem ter comigo e aceitar-me como sou. Era não passarem o tempo todo a deitar-me abaixo, a enervar-me.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “É isso [o feitio] que eu acho que eles deviam aceitar e ajudar. Não é só mandar abaixo. Deviam interessar-se, perguntar o que se passa, o que é que eu sinto, quais são os meus problemas, ajudar-me a ganhar confiança, a estar à vontade.” (Suj. 23, 17 A, M.).

     “Agora se eles podiam ajudar mais? Podiam. Podiam falar mais comigo, tentar compreender-me melhor. Há muita coisa que eles podiam fazer, mas se não fazem é porque não querem. É porque têm outras coisas na cabeça, não sei…” (suj. 19, 15 A., F.)
     “Se tivessem mais paciência, se calhar para mim era mais fácil.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     Se, como anteriormente vimos, a percepção dos outros e das relações humanas em geral surge perante nós impregnada por um negativismo extremo, agora a idealização dos outros é focada directamente em si e na ajuda entendida como necessária, prefigurando uma realidade em que os outros se assumem como uma espécie de terapeutas cheios de bonomia e complacência. Aparentemente este discurso pode ser útil, na medida em que nos comunica as necessidades sentidas e que tipo de ajuda deveria ser dada. Se virmos bem, no porém, predomina subtilmente por detrás destas palavras um tom que as aproxima da vitimização e da impotência face à mudança. Na verdade, os outros é que teriam de mudar. Enquanto isso não acontece, incapazes de engendrar qualquer estratégia válida de confrontação com o seu problema, eles permanecem como sempre passivos e acomodados à sua forma distorcida de ver o mundo, que os torna vítimas em primeiro lugar de si mesmos. 

     2.1.4.Conclusões do subtema I.
     Nestes jovens, o interesse pelo mundo, que pressupõe uma postura face a este, evolui ao longo da adolescência sendo sobretudo patente nas idades mais tardias, caracterizando-se por atitudes como a fuga à realidade, o ressentimento e a revolta, a sensação de ameaça difusa e a solidão. Inclui também referências a aspirações de vida e à necessidade de segurança.
     Na sua globalidade a análise estatística do X2 do subtema “O mundo em geral” permitiu verificar a existência de associações significativas com a idade e o sexo, estando mais presente aos 17-18 anos no concernente à idade e nos rapazes que que diz respeito ao sexo. Em termos das categorias só foram encontradas diferenças significativas relativamente à postura face ao mundo, que está mais presente nos rapazes quanto ao sexo e aos 17-18 anos quanto `idade.

     A análise descritiva mostra que as aspirações de vida constituem o aspecto mais verbalizado por estes jovens, incidindo principalmente sobre um mundo idealizado que os sujeitos percepcionam como impossível e fora do seu alcance. Seguem-se verbalizações versando sobre a temática da fuga à realidade como defesa contra uma visão pouco securizante de um mundo percepcionado como inóspito e agressivo.
     Impregnando esta percepção geral do mundo predominam sentimentos de solidão, ressentimento e revolta contra os outros, os quais se tornam predominantes nas idades mais tardias da adolescência sobretudo nos rapazes. Nas raparigas o interesse por uma percepção geral do mundo não constitui uma temática muito marcante.

     A fuga à realidade como forma de reacção a este ambiente genericamente adverso assume-se no nosso estudo como uma temática essencialmente masculina, embora sem grande destaque no cômputo geral das verbalizações produzidas. O mesmo acontece relativamente às necessidades de segurança e ao ressentimento e revolta contra uma humanidade considerada como agreste e injusta.
     As referências à solidão são pouco expressivas na nossa amostra, surgindo primeiro nas raparigas (grupo dos 15-16 anos) e só mais tarde nos rapazes (grupo dos 17-18 anos). Já a referência às relações humanas em geral surgem impregnadas por uma visão negativamente radical das mesmas, onde sobressaem traços de solidão e desespero face a um individualismo visto essencialmente centrado em valores egoístas que excluem totalmente valores comunitários e altruístas.

     Em contraponto a esta visão negativa do mundo e das relações humanas surgem verbalizações versando sobre uma idealização dos outros que os sujeitos sentem como utópica face a uma realidade percepcionada como violenta, competitiva e agreste na qual sentem não ter lugar.
      Em síntese, deparamo-nos aqui com um olhar descrente sobre o mundo – um olhar revoltado em que as relações humanas positivas são percepcionadas como impossíveis, e, por conseguinte, apenas idealizáveis. Perante esta realidade sentida como ameaçadora predominam sentimentos de insegurança, ressentimento e solidão, perante os quais o sujeito se sente impotente, nada mais restando senão o refúgio num mundo interior solitário, que, embora securizante, assume ao mesmo tempo contornos frustrantes face ao desejo omnipresente, mas compulsivamente contido, de estar com os outros sem contudo nunca conseguir estar com eles de uma forma plena.
2.2. Subtema II -“O amor”: Análise global
     No intuito de compreendermos o posicionamento destes jovens face ao sentimento amoroso e ao relacionamento com o sexo oposto dirigimos-lhes a seguinte pergunta: “Para ti, o que é o amor entre pessoas da tua idade?”. A utilização da palavra “pessoa”, sem especificação do sexo, teve como objectivo garantir, de forma espontânea e livre de constrangimentos, a possibilidade de referência a relações amorosas com pessoas do mesmo sexo, caso fosse esse o entendimento dos nossos entrevistados.

     As categorias emergentes neste subtema foram: “Amor como sentimento” e “Sentimento amoroso”, as quais se subdividiram nas subcategorias “Concepção do amor”, “O amor como restauração de si”, “A relação amorosa como ameaça”, “Expectativas sobre o namoro”, “Representação do sexo oposto”, “Relações interpessoais com o sexo oposto” e “A vivência do sentimento amoroso”.

     A tabela 35 fornece-nos uma panorâmica geral sobre este subtema, as respectivas categorias frequências e percentagens.
Tabela 35 - Subtema II, “O amor”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	N
	%
	N
	%
	
	N
	%
	N
	%
	
	N
	%
	N
	%
	
	N
	%

	Definição
	6
	3.5
	8
	4.6
	
	12
	6.9
	9
	5.2
	
	7
	4
	6
	3.5
	
	48
	27.7

	O amor como restauração de si
	0
	-
	5
	2.9
	
	4
	2.3
	8
	4.6
	
	8
	4.6
	8
	4.6
	
	33
	19.1

	A relação amorosa como ameaça
	7
	4
	3
	1.7
	
	6
	3.5
	7
	4
	
	4
	2.3
	8
	4.6
	
	35
	20.2

	Expectativas sobre o namoro
	0
	-
	4
	2.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	0.6
	
	5
	2.9

	Representação do sexo oposto
	2
	1.2
	2
	1.2
	
	2
	1.2
	1
	0.6
	
	5
	2.9
	2
	1.2
	
	14
	8.1

	Relação com o sexo oposto
	3
	1.7
	5
	2.9
	
	3
	1.7
	2
	1.2
	
	4
	2.3
	1
	0.6
	
	18
	10.4

	A vivência do relacionamento amoroso
	4
	2.3
	0
	-
	
	7
	4
	1
	0.6
	
	6
	3.5
	2
	1.2
	
	20
	11.6

	Total
	22
	12.7
	27
	15.6
	
	34
	19.6
	28
	16.2
	
	34
	19.6
	28
	16.2
	
	173
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 37.964; gl = 2; α = .000), verificando-se menos referências no grupo dos 13-14 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 152.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes na sua globalidade quem mais se refere ao amor.

     Como podemos verificar, a categoria com mais verbalizações foi a referente à definição do amor (N = 48; 27.7%). Vêm a seguir as que se referem ao amor como ameaça à integridade do eu (N = 35; 20.2%) e as que definem o sentimento amoroso como uma forma de restauração não só de si próprio, mas também da humanidade e do mundo (N = 33; 19.1%). Abordaremos mais adiante cada uma destas categorias com maior detalhe.

     A análise intergrupal indica que é no grupo dos 15-16 anos que os participantes de ambos os sexos mais se referem ao amor enquanto conceito. No entanto, são os rapazes a evidenciar maior propensão para definir o amor em abstracto.
     Já no que se refere à percepção da relação amorosa como uma ameaça à integridade do eu a análise intergrupal mostra uma maior conceptualização a este respeito por parte dos rapazes mais novos (N = 7; 4%) e das raparigas de 17-18 anos (N = 8; 4.6%), verificando-se na faixa etária dos 15-16 anos um equilíbrio desta percepção entre os dois sexos.
     Por fim, a análise intergrupal da categoria “O amor como restauração de si”, realça o facto de se tratar de uma tendência expressiva sobretudo feminina presente ao longo da adolescência. Assim, as raparigas entre os 13 e os 16 anos realçam bastante mais este aspecto do que os rapazes.
2.2.1. Análise da categoria “Definição”.
     Na totalidade da amostra o amor é definido de forma positiva como algo gratificante, fonte de apoio e ajuda, aceitação, felicidade, compreensão, dádiva ao outro, amizade e factor de saúde. É também visto de forma fusional e como algo a ser vivido sem compromisso (tabela 36).
Tabela 36 - Categoria “Definição”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Algo gratificante/importante
	2
	4.2
	4
	8.3
	
	4
	8.3
	4
	8.3
	
	2
	4.2
	1
	2.1
	
	17
	35.4

	Fonte de apoio/ajuda
	1
	2.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.1

	Aceitação
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.1
	0
	
	
	1
	2.1

	Cepticismo
	0
	-
	1
	2.1
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.1

	Felicidade
	1
	2.1
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.1
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	4.2

	Sentimento de fusão, comunhão e partilha
	1
	2.1
	2
	4.2
	
	4
	8.3
	4
	8.3
	
	3
	6.2
	2
	4.2
	
	16
	33.3

	Factor de saúde
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.1
	
	1
	2.1

	Compreensão
	0
	-
	1
	2.1
	
	1
	2.1
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.1
	
	3
	6.2

	Ausência de compromisso (“curtir”)
	1
	2.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.1

	Dádiva ao outro
	0
	-
	0
	-
	
	2
	4.2
	0
	
	
	0
	-
	1
	2.1
	
	3
	6.2

	Sinónimo de amizade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.1
	0
	-
	
	1
	2.1
	0
	-
	
	2
	4.2

	Total
	6
	12.5
	8
	16.7
	
	12
	25
	9
	18.7
	
	7
	14.6
	6
	12.5
	
	48
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 10.839; gl = 2; α = .001), verificando-se mais referências no grupo dos 15-16 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 47.000; gl = 2; α = .000), sendo os raparigas quem mais apresenta definições sobre o amor.

     O maior número de informação encontra-se em duas subcategorias: a definição do amor como algo gratificante/importante para a vida de cada um (N = 17; 35.4%) e a concepção do sentimento amoroso como algo passível de gerar sentimentos de fusão, comunhão e partilha (N = 16; 33.3%).

     Nas duas subcategorias acima referidas verifica-se uma paridade quase total entre ambos os sexos. 
      Relativamente ao amor como algo gratificante, no entanto, há a referir um decréscimo acentuado de verbalizações femininas na fase final da adolescência, i.e., nos 17-18 anos (N = 1; 2.1%), como se aquilo que aparecia como gratificante até à adolescência média, deixasse de o ser a partir daí. Nos rapazes, embora não de forma tão acentuada parece existir uma linha de pensamento paralela a este respeito. Na verdade, sem grande expressão no início da adolescência (N = 2; 4.2%), a relevância dada à definição do amor aumenta entre os 15 e os 16 anos (N = 4; 8.3%), diminuindo a seguir de novo entre os 17 e os 18 anos (N = 2; 4.2%), dando mais uma vez a impressão de que o amor, inicialmente tido como algo gratificante e importante para o indivíduo, perde esses atributos com o aproximar da vida adulta, porventura por desilusão, fracasso ou incapacidade sentida face à expressão do sentimento amoroso. 

     Quanto à definição do amor como algo gerador de sentimentos de fusão e partilha destaca-se o acréscimo desta concepção em ambos os sexos no grupo dos 15-16 anos (N = 4; 8.3%, nos rapazes; N = 4; 8.3%, nas raparigas).
     As restantes subcategorias surgem apenas como fontes de informação residual. 
2.2.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Os adolescentes da nossa amostra têm na sua maioria uma representação positiva do amor, percepcionando-o como algo gratificante, importante e estruturante da vida de cada um, mesmo que se auto-excluam da experiência do mesmo.

     “Mas assim para os outros o amor é… Bom! Faz-nos sentir bem. É bom, sim, acho que é.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Claro que sei que o amor é importante, muito importante mesmo.” (Suj. 12, 15 A, M.)
“[O amor] é uma coisa muito importante para a vida de qualquer um.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “O amor? É ajudar quando é preciso, é querermos estar sempre com a pessoa de quem gostamos. É uma coisa boa.” (Suj. 7, 14 A, F.)
“O amor é assim o mundo a cair-nos em cima, é importante. (…) É bom.” (Suj. 9, 13 A, F.)
“O amor é uma coisa muito boa. Dá calma, organiza-nos.” (Suj. 17, 16 A, F.)
     “É a experiência mais importante da vida, não é? Sem amor quem é que pode viver?”(Suj. 28, 17 A, F.).

     Mas se amor em geral é percepcionado como algo fundamental na vida do indivíduo, ele é também fonte geradora de sentimentos de fusão/intimidade, comunhão e partilha.

     “[O amor] é ter alguém que nos quer bem e não nos vai fazer mal, que nos defende quando é preciso. (…) É estarmos juntos como se fossemos um só.” (Suj. 13, 16 A, M.)
     “[O amor] é sairmos de nós e não termos nós e não termos medo, porque sabemos que a outra pessoa não nos vai fazer mal.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Faz bem sentir que temos uma alma gémea, não é? Sentir que do outro lado está alguém que não nos vai mandar abaixo e se calhar até nos vai ajudar a vencer certos obstáculos, certos medos.” (Suj. 25, 18 A, M.)
     “Aí há união, sabemos que podemos contar com a outra pessoa e que ela não nos vai trair porque é igual a nós.” (Suj. 8, 14 A, F.)
“[O amor] é ter alguém que nos vai proteger e ajudar.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     Embora o desejo de fusão, intimidade e partilha estejam presentes, o que aproxima estas verbalizações é sobretudo a ligação do sentimento amoroso a uma ideia de protecção e refúgio contra um mundo social percepcionado como ameaçador e frustrante, impeditivo de uma mais livre expressão do eu. Neste sentido, mais do que um sentimento prazenteiro, o amor é acima de tudo uma forma do indivíduo se proteger desse mundo sentido como rejeitante e do qual estes jovens não se sentem plenamente pertença.

     No entanto, apesar desta percepção enviesada do amor, este é também entendido como fonte de companheirismo, entreajuda, intimidade e partilha não só de sentimentos, mas também de experiências.
     “O amor é ser compreendido, (…) é confiar sem fazer perguntas, porque ela sabe o que se passa connosco.” (Suj. 4, 13 A, M.).

     “[O amor] é precisar dela e saber que ela está ali, que nos ajuda nos bons e nos maus momentos.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Ah, o amor! É o máximo de aproximação entre duas pessoas que gostam uma da outra de uma maneira muito especial. É como ser dois em um, acho eu.” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “Em abstracto, acho que o amor é a vontade de estar com outra pessoa a um nível superior do que aquilo que acontece normalmente.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “[O amor] é saber que quando precisamos temos alguém que nos agarra, que está connosco, que partilha a vida connosco.” (Suj. 29, 17 A, F.).

     De uma maneira geral podemos concluir que a percepção do amor nos adolescentes da nossa amostra, para além do carácter basicamente positivo, se expressa segundo dois eixos principais: por um lado, uma ideia de amor ligada a sentimentos de protecção contra um mundo sentido como ameaçador; por outro, uma representação que concebe a experiência amorosa como algo facilitador ligado ao campo mais vasto e complexo da rede de relacionamentos interpessoais com pares, onde predominam necessidades de apoio e partilha, companheirismo, entreajuda e intimidade. Todas estas características são consonantes com outras investigações, nomeadamente a de Feiring (1996) e a de Hand e Furman (2009), ambas levadas a cabo com adolescentes a quem era perguntado que vantagens consideravam existir no relacionamento amoroso. 

2.2.2. Análise da categoria “O amor como restauração de si”.
     A categoria “O amor como restauração de si”, que traduz uma concepção do amor como algo regenerador do eu, subdivide-se no conjunto em seis subcategorias que traduzem de alguma forma funções que lhe são atribuídas ligadas a um efeito redentor, antídoto contra a solidão, gerador de auto-estima/auto-confiança, segurança/confiança no outro, crescimento e realização pessoal e facilitador da relação com os outros (tabela 37).

Tabela 37 - Categoria “O amor como restauração de si”: Subcategorias, frequências e percentagens
	
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	Subcategiroas
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Efeito redentor
	0
	-
	1
	3
	
	1
	3
	0
	-
	
	2
	6.1
	0
	-
	
	4
	12.1

	Antídoto contra a solidão
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	1
	3
	
	2
	6.1
	0
	-
	
	4
	12.1

	Estimulante de auto-estima e auto-confiança
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	2
	6.1
	
	2
	6.1
	2
	6.1
	
	7
	21.2

	Gerador de segurança/confiança no outro
	0
	-
	1
	3
	
	3
	9.1
	3
	9.1
	
	2
	6.1
	4
	2.1
	
	13
	39.3

	Facilitador da relação com os outros
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	3

	Factor de crescimento e realização pessoal
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	1
	3
	
	0
	-
	2
	6.1
	
	4
	12.1

	Total
	0
	-
	5
	5.1
	
	4
	12.1
	8
	4.2
	
	8
	24.2
	8
	24.2
	
	33
	100


     A análise estatística da categoria revela associações significativas com o grupo etário (X2 = 24.617; gl = 2; α = .000) e com o sexo (X2 = 32.000; gl = 2; α = .000), indicando que este aspecto é mais acentuado  no grupo dos 17-18 anos e nas raparigas.
     A análise global desta categoria destaca a concepção do amor como qualquer coisa capaz de gerar não só segurança em si próprio, mas também confiança no outro como aquela que deu origem a um maior número de verbalizações nestes jovens (N = 13; 39.3%). Segue-se a percepção do amor como estimulante da auto-estima e da auto-confiança (N = 7; 21.2%), e, ex-aequo a uma maior distância, o amor como algo capaz de exercer um efeito redentor sobre o indivíduo (N = 4; 12.1%), como antídoto contra a solidão (N = 4; 12.1%) e como factor de crescimento e realização pessoal (N = 4; 12.1%). 

     Tendo em consideração que se trata de uma população com problemas de relacionamento interpessoal, constatamos, diríamos que sem surpresa, que o amor não tem grande expressão como elemento facilitador do relacionamento interpessoal: registou-se apenas uma verbalização que percepciona este sentimento dessa forma (N = 1; 3%).
     A análise intergrupos do amor como gerador de segurança/confiança no outro permite constatar:

a) A tendência para que sejam sobretudo as raparigas a verbalizar uma concepção do amor como gerador de segurança em si e confiança no outro. Esta tendência vai aumentando com a idade ao longo da adolescência. Nos rapazes, esta concepção não tem expressão no grupo dos 13-14 anos, aumentando ligeiramente e de forma estável a partir daí (N = 3; 9.1%, entre os 15-16 anos; N = 2; 6.1%, entre os 17-18 anos).

b) O amor como algo gerador de auto-estima e auto-confiança é igualmente uma concepção tendencialmente feminina que aumenta muito ligeira e gradualmente ao longo da adolescência. Nos rapazes, esta concepção só atinge ligeira expressão no grupo dos 17-18 anos (N = 2; 6.1%), sendo inexistente em idades anteriores.

c) O amor percepcionado como possuidor de um efeito redentor é algo que predomina ligeiramente nas verbalizações dos rapazes, mas apenas a partir dos 15 anos (N = 3; 9.1%). Já no respeitante à concepção do amor como antídoto contra a solidão, sendo ignorada pelos rapazes até aos 16 anos, emerge a partir daí (N = 2; 6.1%). Por seu turno, nas raparigas esta é uma percepção que está presente, embora de forma pouco expressiva, ao longo de toda a adolescência aumentando ligeiramente aos 17-18 anos (N = 2; 6.1%).

d) Finalmente a percepção do amor como factor de crescimento e realização pessoal é verbalizada apenas pelas raparigas independentemente da idade ao longo da adolescência, aumentando muito ligeiramente no grupo dos 17-18 anos (N = 2; 6.1%).

2.2.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     No que respeita ao amor como restauração de si assumem particular destaque as subcategorias que traduzem as conceptualizações da experiência amorosa como algo gerador de segurança e de confiança no outro e como estimulante da auto-estima e da auto-confiança.

     Importa desde logo realçar que ambas as concepções são colocadas pelos adolescentes da nossa amostra num plano idealizado e não na realidade vivida por cada um. Na verdade, há que recordar que num total de 30 adolescentes entrevistados apenas dois declararam ter namorado.

     Na análise que efectuámos ao discurso produzido pelos jovens da nossa amostra encontrámos três eixos de sentido que nos pareceram relevantes:

a) Verbalizações evidenciando preocupações de cariz socializante, englobando as subcategorias relativas ao amor como restauração de si enquanto:

- “Estimulante da auto-estima/auto-confiança”

- “Gerador de segurança/confiança no outro”

- “Facilitador da relação com os outros”.
b) Verbalizações evidenciando necessidades do eu, englobando as subcategorias:

- “Antídoto contra a solidão”

- “Factor de crescimento e realização pessoal”.

c) Verbalizações de carácter abstracto englobando a subcategoria “Efeito redentor”.
     As verbalizações incluídas no primeiro eixo de sentido são as que atingem maior destaque, o que, em consonância com a literatura, evidencia desde logo a importância das relações interpessoais com pares no universo destes adolescentes (Furman, Ho & Low, 2007; Rose, 2007; Laursen & Jensen-Campbell, 1999; Connolly & Goldberg, 1999). No entanto, como já referimos, estas referências às relações com pares não encontram eco na experiência vivida destes jovens, surgindo antes como uma aspiração, um desejo tido como irrealizável, algo em suma muito mais idealizado do que fazendo parte integrante da sua experiência de vida.

     “Amar alguém completa a pessoa, faz-nos ter mais força.” (Suj. 25, 18 A, M,)
     “Os adolescentes que amam têm mais confiança e auto-estima.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Por isso [por ajudar a crescer e ser adulto] é que eu acho que é importante para os jovens namorarem. Dá confiança, aumenta a auto-estima.” (Suj. 29, 17 A, F.).

     Como já dissemos, é notória a diferença entre aquilo que estes jovens pensam sobre a importância do amor e do namoro nas suas vidas e aquilo que efectivamente experienciam. De facto, se por um lado essa importância é amplamente reconhecida como essencial para o equilíbrio do eu, por outro, constatamos uma vida real solitária onde escasseiam as relações amorosas. A este respeito e para realçar ainda mais o papel primordial que as relações amorosas poderiam ter para estes jovens, vejamos o testemunho da única adolescente da nossa amostra que namora:

     “Para mim foi muito importante encontrar o J., o meu namorado. Quando estou com ele fico mais tranquila, menos nervosa, quando estamos com os amigos. Até falo mais. Namoro com ele há seis meses e posso dizer que a minha vida mudou muito. Para melhor! Agora sinto-me mais igual aos outros, sinto que sou como eles, faço as coisas que eles fazem. É muito importante para mim. Está a ser!” (Suj. 30, 18 A, F.).

     O que torna particularmente interessante este testemunho é a constatação de como a relação amorosa pode influenciar alguém no sentido de uma maior integração no grupo. Aquilo que esta jovem refere é o facto de se sentir mais igual aos outros pelo simples facto de fazer o mesmo que os outros fazem, diminuindo assim a sua sensação de inferioridade face a eles. Ou seja, pelo namoro, esta adolescente conseguiu ultrapassar aquilo que vimos constatando ser uma das características mais gravosas da personalidade destes jovens: a sua permanente sensação de inferioridade em relação aos outros, que acaba por funcionar como mais um elemento que os isola dos outros tornando-os solitários sem o quererem ser. Compreendemos assim melhor a razão pela qual o sentimento amoroso nestes adolescentes pode funcionar como gerador de segurança e confiança no outro, que, afinal, é como quem diz, em si próprio.

     “O amor é confiança absoluta. É saber que não nos dão no coco só porque somos assim ou assado.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Quem sabe se eu não seria uma pessoa diferente se tivesse uma namorada? Isso ajuda muito, por isso é que eu digo isto. O amor dá segurança.” (Suj. 25, 18 A, M.)
     “[O amor] dá segurança. É bom ter assim um namorado, alguém que nos dá confiança e equilíbrio, que nos ajude a estar à vontade.” (Suj. 20, 15 A, F.)
     “Com elas [as pessoas que gostam de nós] sentimo-nos mais seguras, não sei explicar. É como se não corrêssemos tantos riscos.” (Suj. 26, 18 A, F.).

     Dar confiança a si mesmo, ajudar a estar à vontade, sentir segurança, não correr riscos – eis em síntese os grandes fantasmas que impregnam a vida destes jovens, afastando-os dos outros, aproximando-os da solidão.

     “O amor faz-nos querer viver, só porque há uma pessoa neste mundo que gosta de nós, que nos valoriza.” (Suj. 24, 18 A, M.)
“Gostava de ter um namorado que me fizesse sentir melhor com os outros. É isso, só isso, que eu queria!” (Suj. 20, 15 A, F.).

     Grito de desespero ou aspiração inalcançável, eis-nos assim perante o desejo mais pungente contido no discurso destes jovens: sentir que são como os outros, iguais aos outros, tanto naquilo que pensam como sobretudo naquilo que fazem.

     O segundo eixo de sentido que encontrámos nas verbalizações que analisámos (verbalizações evidenciando necessidades do eu) surge como complemento a este desejo vibrante de igualdade subjectiva e proximidade dos outros a que acabamos de nos referir.

     “[O amor] faz-nos sentir menos sozinhos, menos perdidos no mundo.” (Suj. 24,  18 A, M.)
     “Acho que quem sente amor fica diferente, mais aberto às pessoas.” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “O J. dá-me força, faz-me crescer e ser mais eu.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Crescer, ser mais eu – duas vertentes que marcam a existência de qualquer adolescente com ou sem ansiedade social. Tal conclusão evidencia com clareza o facto, de certa maneira óbvio, de que tirando a auto-desvalorização e as crenças de inferioridade que parecem servir de base à ansiedade destes jovens, a problemática subjacente é afinal semelhante à de todos os adolescentes: encontrar uma identidade própria, e, com ela, conseguir um lugar no mundo adulto que se aproxima.
     “Na minha idade então o amor é fundamental, é uma nova experiência que nos faz crescer, sermos melhores e mais adultos.” (Suj. 28, 17 A, F.)
     “Na minha idade ou em qualquer idade o amor é sempre importante para o equilíbrio de cada um, para o crescimento de cada um. Para os da minha idade o amor é uma maneira de nos afirmarmos. Ter namorado faz-nos sentir que temos uma coisa nova na nossa vida que nos aproxima de ser adulto.” (Suj. 29, 17 A, F.).

     Constata-se que este tipo de preocupações (o futuro como adulto, o namoro como factor de afirmação e estatuto junto dos pares) surge na nossa amostra como exclusivo do discurso feminino, expondo necessidades que estando ao serviço do eu e da realização pessoal evidenciam ao mesmo tempo inquietações de cariz socializante e de integração social. Estando ausentes nos rapazes, estes preferem refugiar-se numa visão que privilegia as necessidades próprias (de dependência, protecção e segurança) e nas questões mais abstractas ligadas ao sentimento amoroso e que caracterizam o terceiro eixo de sentido que encontrámos, como que sugerindo não só uma fraca experiência vivencial neste campo (no que não se diferenciarão das raparigas…), mas sobretudo uma distanciação relativamente ao universo juvenil envolvente que provavelmente os irá isolar ainda mais em relação ao sentir colectivo.

     “[Graças ao amor] é possível ter alguém com quem não é preciso estar na retranca porque confiamos nessa pessoa, sabemos que ela não nos vai julgar mal e deitar fora. Alguém que nos ajuda a gostar mais de nós…” (Suj. 24, 18 A, M.)
“O amor é uma coisa que salva o mundo.” (Suj. 15, 15 A, M.).

     Por último, como que culminando toda esta visão do amor como algo que de certa forma restaura o eu e o impõe ao mundo, terminamos com uma verbalização fulminante sobre o carácter essencial do sentimento amoroso como processo de humanização:

     “Acho que o amor é uma experiência única que nos salva a todos e que nos torna mais humanos. Não ser capaz de amar torna-nos lobos solitários, menos humanos e mais monstros.” (Suj. 25, 18 A, M.).

2.2.3. Análise da categoria “A relação amorosa como ameaça”.
     A categoria “A relação amorosa como ameaça” subdivide-se em quatro subcategorias traduzindo as conceptualizações da mesma como factor de desilusão, presença de medo da rejeição, da humilhação e atitudes de auto-exclusão e recusa (tabela 38).

Tabela 38 - Categoria “A relação amorosa como ameaça”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Factor de desilusão
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.9
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.8

	Medo da rejeição
	1
	2.9
	2
	5.7
	
	1
	2.9
	3
	8.6
	
	1
	2.9
	3
	8.6
	
	11
	31.4

	Medo da humilhação
	2
	5.7
	0
	-
	
	2
	5.7
	0
	-
	
	1
	2.9
	3
	8.6
	
	8
	22.9

	Auto-exclusão/recusa
	4
	11.4
	1
	2.9
	
	3
	8.6
	3
	8.6
	
	2
	5.7
	2
	5.7
	
	15
	42.9

	Total
	7
	20
	3
	8.6
	
	6
	17.2
	7
	20
	
	4
	11.4
	8
	22.9
	
	35
	100


     A análise estatística desta categoria revela associações significativas com o grupo etário (X2 = 29.888; gl = 2; α = .000) e com o sexo (X2 = 34.000; gl = 2; α = .000), indicando que este aspecto é menos acentuado  no grupo dos 13-14 anos e mais acentuado nas raparigas em geral.

     A auto-exclusão ou a simples recusa da relação amorosa é aquela que atinge o maior número de verbalizações (N = 15; 42.9%), seguindo-se o medo da rejeição (N = 11; 31.4%) e o medo da humilhação e de ser objecto de troça (N = 8; 22.9%). O entendimento do amor como factor de desilusão tem pouca expressão, sendo referido apenas por um dos sujeitos (N = 1; 2.8%).

     Relativamente à auto-exclusão/recusa da experiência amorosa, a mesma é mais expressa pelos rapazes dos 13-14 anos (N = 4; 11.4%). À medida que a adolescência avança verifica-se uma ligeira e gradual diminuição de referências a esta reacção por parte dos rapazes. Nas raparigas, pelo contrário, esta auto-exclusão/recusa começa por ter uma expressão diminuta no início da adolescência (N = 1; 2.9%), aumentando ligeiramente a seguir.

     O medo da rejeição é verbalizado sobretudo pelas raparigas, tendo os rapazes a este respeito uma expressão menor. A análise intergrupos confirma uniformemente esta tendência ao longo da adolescência.

     Contrastando com isto, o medo da humilhação e da troça tem uma expressão predominantemente masculina, a qual se mantém desde o início da adolescência, diminuindo ligeiramente no seu final. Já nas raparigas, sendo inexistente até aos 16 anos, este medo adquire expressão a partir daí (N = 3; 8.6%), superando os rapazes na sua verbalização.

2.2.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Através do subtema “Amor” é possível explorar o significado vivencial da relação amorosa para estes jovens.
     Relativamente à conceptualização da relação amorosa como ameaça o factor desde logo mais saliente é a auto-exclusão/recusa da mesma, como se à partida ela fosse entendida como algo fora do alcance ou perante o qual o fracasso fosse inevitável.

     “Eu sei lá disso! Eu não namoro, quero lá saber! Acho que era uma chatice! Eu nunca andei com raparigas, e isso. Não quero saber dessas coisas.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Disso, de raparigas e assim, não quero saber. (…) E isso de apaixonar ou lá o que é, só morto! Só morto!! Não, não estou interessado nisso. Não quero pensar, não existe isso. (…) Agora, se sou capaz de gostar de uma rapariga?... Acho que não.” (Suj. 3, 14 A, M.)
“Ainda sou muito nova, não quero saber dessas coisas [do amor].” (Suj. 10, 13 A, F.).
     Sendo verdade que os testemunhos acima transcritos provêm todos de jovens que se encontram ainda no início da adolescência, facto que em si poderá justificar o aparente desinteresse pelas coisas do amor e da paixão, verificamos que os mais velhos têm um discurso semelhante, com a agravante de neste caso a ideia de incompetência e fracasso ligadas a sentimentos envolventes de auto-desvalorização serem mais flagrantes.

     “Ora, o amor!... Isso é lá para quem tem lata, tem confiança. Não é para mim. (…) Mas isto sou eu a falar. Como se percebesse alguma coisa disso.” (suj. 13, 16 A, M.)
     “Eu gostava de encontrar uma pessoa assim [que gostasse de mim], mas é difícil. As raparigas não ligam muito a tipos como eu. (…) Mas eu gostava de ter assim alguém, não sei… Gostava mesmo! Mas é impossível, é muito difícil. Nunca hei-de ter essa sorte.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “É por isso [por não ser nunca correspondido] é que isso do amor não é para mim. É melhor estar quieto. Não é coisa para mim.” Suj. 23, 17 A, M.)
     “Eu cá gostava [de ter namorado]! Só que não tenho essa sorte, lá está. Quem é que gosta de uma pessoa como eu? Só se for doida!” (Suj. 16, 16 A, F.)
     “É uma coisa que não há-de ser para mim, não é? Digo isto por dizer, porque nunca me apaixonei. Nem pensar! De certeza levava um chuto que nem a minha mãe me segurava. Isso não vai acontecer, não quero!” (Suj. 26, 18 A, F.).

     Esta ideia de auto-exclusão por falta de competência e valor assume em alguns casos contornos curiosos que dão a antever uma certa consciência dos motivos que levaram à auto-exclusão da relação amorosa, reflexão essa que faz pressupor a necessidade fóbica de controlar as relações como defesa contra o medo de ser rejeitado.

     “Bem, eu sei muito bem o que isso é [o sentimento amoroso]. Não posso falar muito. Normalmente estou apaixonado por raparigas mais velhas ou então por raparigas muito mais novas, para aí 12 ou 13 anos. As mais velhas não querem saber, porque acham que sou um puto e as mais novas não se interessam porque querem é brincadeira e ver televisão. Por isso, o melhor é estar quieto, fazer a minha vida. Conclusão: nunca tive namorada.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Nada! Nada, porque ninguém quer saber disso [do amor] para nada. Eu pelo menos não tenho ideia do que é o amor. É por isso que eu nunca me vou apaixonar. Apaixonar-me é caír na dependência daquela pessoa de quem gostamos, é perder o controlo. E já viu isso comigo?...” (Suj. 18, 16 A, F.).

     Entenda-se pela expressão “isso” a perda de controlo que faz pressupor a falta de confiança em si, e, mais do que isso, o pressentimento de uma dor de tal forma insuportável perante a hipótese de perda e abandono, que perante ela o sujeito prefere o resguardo doloroso mas seguro da fuga à expressão do sentimento amoroso. Assim, pela fuga e bloqueio daquilo que é sentido, o sujeito mantém a ilusão de não ser magoado, de escapar ileso à influência desse objecto simultaneamente temido e desejado que é o outro.

     Este medo de um fracasso entendido como capaz de pôr a nu o sentimento profundo de falta de valor, e, por causa disso, da inevitabilidade da rejeição pelo ser amado, surge aliás bem patente em muitas verbalizações:

     “Pelo menos é assim que eu gostava que fosse se fosse comigo, mas comigo só em sonhos, porque eu nunca arrisquei de chegar assim ao pé de uma rapariga e dizer-lhe que gosto dela e coisas assim. Não tenho coragem para arriscar com uma rapariga. Isso é demais para a minha cabeça. Tenho medo. Ou vergonha. Ou as duas coisas!...” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “Pelo menos eu tenho [medo de perder o ser amado]. Não tenho namorado, mas se tivesse acho que ficava cheia de medo dele me deixar, não ia aguentar!...” (Suj. 19, 15 A. F.).

     Esta falta de valor não surge apenas ligada a traços psicológicos entendidos como negativos, mas também ao aspecto físico, desde logo sobressaindo como factor de fracasso inevitável o ser gordo, e, por conseguinte, feio. Sem surpresa, diríamos, é de notar que as preocupações com a beleza física como factor de exclusão são, pelo menos no nosso caso, características exclusivamente femininas.

     “Se eu me apaixonasse acha que o pobre rapaz ia gostar? Ia mas é fugir! Os rapazes não gostam de gordas, querem lá saber o que elas sentem!” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Só que eu… sou diferente. Quem é o rapaz que pode gostar de uma rapariga assim? Não vejo. (…) Acha que sou isso [com curvas, bonita]? Acha que tenho hipóteses? Eu não acho. Sinceramente!”(Suj. 20, 15 A. F.).

     “Acha que uma pessoa assim feia como eu se atrevia a isso [a apaixonar-se]? Para quê? Para se magoar e sofrer?” (Suj. 26, 18 A, F.).

     O que parece estar por trás deste medo de ser rejeitado, independentemente da auto-desvalorização a que já fizemos referência, é também o receio da humilhação e da troça.

     “Vou dizer a verdade: morria de vergonha nisso de namorar. Acho que ela se ia desatar a rir e isso era o pior que me podia acontecer. Nunca mais esquecia. Por isso, é melhor nem tentar.” (Suj. 3, 14 A. M.)
     “Nunca lhe tentei falar [à rapariga por quem se apaixonara] porque não tive coragem. Tive medo que ela… dissesse não e se risse de mim ou assim. Isso era o fim, por isso decidi não dizer nada. Para não ser humilhado.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Mas se um rapaz fala comigo é pior, quero é meter-me num buraquinho e ficar lá. Nem sei onde me meter, porque não quero sentir-me humilhada, que é o que eu sinto com os rapazes, com a ideia de namorar.” (Suj. 26, 18 A, F.)
     “Uma vez um rapaz andava assim atrás de mim. Eu até gostava dele, andava assim quase apaixonada, mas foi aí que achei melhor mandá-lo passear para não acabar humilhada. Acho que ele percebeu, porque desistiu logo. Está a ver? Afinal não gostava tanto como parecia. Mas se calhar foi pena!...” (Suj. 27, 18 A, F.).

     De facto, admitamos, foi pena. Mas maior pena porventura terá sido o escusado convite para ele se afastar. O pobre rapaz afinal apenas terá interpretado mal este não que pelos vistos escondia um sim. Maior espontaneidade e menos medo da parte dela e mais atenção e porventura interesse da parte dele e talvez o desfecho tivesse sido diferente. Mas pelos vistos nenhum dos dois se dispôs a arriscar…

2.2.4. Análise da categoria “Expectativas sobre o namoro”.
     Esta categoria engloba duas subcategorias que nos ajudam a compreender melhor a percepção que estes jovens têm da relação amorosa. Referimo-nos à questão de quem, na sua opinião, deve tomar a iniciativa e às expectativas projectadas sobre o vir ou não a ter namorado no futuro. A terceira subcategoria refere-se ao papel da mãe como confidente (tabela 39). 
Tabela 39 - Categoria “Expectativas sobre o namoro”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Iniciativa
	0
	-
	2
	40
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	40

	Mãe como confidente
	0
	-
	1
	20
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	20

	Expectativas de sucesso
	0
	-
	1
	20
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	20
	
	2
	40

	Total
	0
	-
	4
	80
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	20
	
	5
	100


     A análise estatística do X2 realizada não regista associações significativas nem entre os grupos nem entre os sexos.
     Sobre a questão de quem deve ter a iniciativa, a opinião é unânime de que devem ser os rapazes, sendo as raparigas quem verbaliza neste sentido (N = 2; 40%). Tal assunto, contudo, é referido apenas no grupo de 13-14 anos, estando aqui as únicas raparigas que se referem a tal assunto. Nos grupos etários seguintes, este tema não mais é referido nem por rapazes, nem por raparigas.

     Sobre as expectativas de sucesso futuro as esperanças parecem ser escassas, sendo assunto pouco verbalizado tanto por rapazes como por raparigas. De notar apenas que são as raparigas (a primeira do grupo de 13-14 anos e a segunda do grupo dos 17-18-anos) quem se refere a estas questões, que no nosso estudo são totalmente ignoradas pela totalidade dos rapazes.

     Quanto à referência à mãe como confidente registou-se apenas uma verbalização, a de um rapaz do grupo dos 13-14 anos.

2.2.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A categoria a que demos o nome de “Expectativas sobre o namoro” engloba verbalizações que incidem sobre três aspectos que de alguma maneira envolvem o relacionamento amoroso: a questão de quem deve tomar a iniciativa, o papel dos pais (neste caso da mãe) como confidente do sentimento amoroso e a confiança quanto ao sucesso de eventuais relacionamentos amorosos futuros.

     Sobre a questão da iniciativa aquando de uma relação amorosa, trata-se de um assunto a que só as raparigas fazem referência, sendo unânime a opinião de que deve caber ao rapaz essa iniciativa.

     “Mas ele é que tem de se declarar. Uf! Felizmente, não é?...” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “Se um dia me apaixonar não faço nada. Fico a sentir para dentro. Acho que isso é o rapaz que deve fazer, porque as raparigas gostam de ouvir.” (Suj. 9, 13 A, F.).

     Já a questão de um dos progenitores se constituir como confidente, embora assumindo um carácter quantitativamente secundário no discurso destes jovens, realça a mãe como elemento preferencial da díade parental:

     “[Se me apaixonasse] Talvez contasse à minha mãe, ela é a minha confidente, com ela posso confiar.” (Suj. 7, 14 A, F.).

     Sem pretendermos ser conclusivos acerca de uma única verbalização, não queremos deixar no entanto de realçar o papel que a mãe parece desempenhar na vida destes jovens como elemento protector e de alguma forma securizante. Sem grande profundidade, visto não ser esse o objecto principal deste trabalho, voltaremos a este assunto ao abordarmos o tema “Elementos sobre a percepção da família”.

     Por fim, no respeitante à probabilidade de sucesso admitida por estes jovens perante um envolvimento amoroso presente ou futuro, embora de forma bastante secundária em relação ao corpo principal das verbalizações produzidas, registamos a sua existência.

     “Eu não tenho namorado, mas espero ter. Acho que um dia vai acontecer. Espero!...” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “No princípio foi muito a medo, mas ele [o namorado] soube convencer-me, teve muita confiança.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     Embora único na nossa amostra apraz-nos registar que alguém foi capaz de arriscar. E ter sucesso…

2.2.5. Análise da categoria “Representação do sexo oposto”.
     A categoria “Representação do sexo oposto” subdivide-se em duas subcategorias: positiva e negativa (tabela 40).
Tabela 40 - Categoria “Representação do sexo oposto”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Positiva
	0
	-
	0
	-
	
	1
	7.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	7.1

	Negativa
	2
	14.3
	2
	14.3
	
	0
	-
	2
	14.3
	
	5
	35.7
	2
	14.3
	
	13
	92.9

	Total
	2
	14.3
	2
	14.3
	
	1
	7.1
	2
	14.3
	
	5
	35.7
	2
	14.3
	
	14
	100


     A análise estatística desta categoria não revela associações significativas entre os grupos, mas sim entre os sexos (X2 = 13.000; gl = 2; α = .000), sendo mais acentuada nos rapazes.
     No total da amostra o que ressalta de imediato à vista é o negativismo com que estes jovens percepcionam o sexo oposto (N = 13; 92.9%), com a agravante da única referência positiva destacar a protecção como factor a reter (N = 1; 7.1%).
     A análise intergrupos mostra que a opinião negativa das raparigas sobre o sexo oposto se mantém estável ao longo da adolescência, enquanto nos rapazes essa opinião se apresenta mais flutuante: existindo no início da adolescência (N = 2; 14.3%), ela desaparece por completo na adolescência média, tornando a surgir de forma mais expressiva no final da adolescência (N = 5; 35.7%) superando as verbalizações femininas sobre este assunto neste grupo etário (N = 2; 14.3%). 

     Análise da subcategoria “Representação negativa do sexo oposto”.
     Atendendo ao facto de se ter registado apenas uma verbalização positiva no respeitante à representação do sexo oposto (referindo-se esta à protecção como factor positivo), passamos de imediato à análise das subsubcategorias referentes à sua representação negativa. A tabela 41 refere-se a essas subsubcategorias, enumerando os aspectos considerados por estes jovens como negativos na percepção que têm do sexo oposto.
Tabela 41 - Subcategoria “Representação negativa do sexo oposto”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Depreciação (“chatos”)
	1
	7.7
	1
	7.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	7.7
	0
	-
	
	3
	23

	Futilidade
	1
	7.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	7.7
	0
	-
	
	2
	15.4

	Hipervalorização da beleza física
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	7.7
	
	1
	7.7
	1
	7.7
	
	3
	23

	Interesseiros
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	15.4
	0
	-
	
	2
	15.4

	Não confiáveis
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	7.7
	
	1
	7.7

	Apenas interessados em sexo
	0
	-
	1
	7.7
	
	0
	-
	1
	7.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	15.4

	Total
	2
	15.4
	2
	15.4
	
	0
	-
	2
	15.4
	
	5
	38.5
	2
	15.4
	
	13
	100


     De notar desde logo a grande dispersão das verbalizações produzidas, como que anunciando alguma confusão e desorientação sobre este tema. Tudo se passa como se para lá do sentimento profundo de negativismo face ao outro sexo, estes jovens hesitassem nas suas motivações, aparentemente longe de um consenso mínimo. 

     Aquilo que surge como mais negativo é a depreciação: “São uns/umas chatos (as)!” (N = 3; 23%), que rivaliza com a hipervalorização da beleza física como factor negativo (N = 3; 23%). Muito relacionados com esta última subsubcategoria surge a seguir a percepção de “Fúteis” e “Interesseiros” (respectivamente N = 2; 15.4% e N = 2; 15.4%). Por fim a representação de apenas interessados em sexo completa o quadro (N = 2; 15.4%), deixando para o fim, quase sem expressão, a percepção de não confiáveis (N = 1; 7.7%). 

     O número diminuto de verbalizações produzidas nestas subsubcategorias não permite observar grandes alterações ao longo da adolescência em ambos os sexos. Registe-se, no entanto, que a depreciação começa por surgir nos dois sexos no início da adolescência (N = 1; 7.7% nos rapazes e nas raparigas), desaparecendo a seguir, para ressurgir timidamente no grupo dos 17-18 anos através de um rapaz.

     A hipervalorização da beleza física como representação negativa do sexo oposto, pelo contrário, surge apenas na adolescência intermédia nas raparigas, e, a seguir, na parte final da mesma nos rapazes e nas raparigas, em ambos os casos com escassa expressão.

     Por fim, a subsubcategoria “Apenas interessados em sexo” contém verbalizações exclusivamente femininas (N = 2; 15.4%), sendo proferidas por raparigas até aos 16 anos e desaparecendo na fase mais tardia da adolescência.

2.2.5.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A conclusão que desde logo salta à vista é o carácter essencialmente negativo da forma como estes rapazes e raparigas se vêem uns aos outros. Mesmo assim, há que realçar que o único aspecto positivo referido é a protecção, ou seja, o facto de um dos rapazes verbalizar que tem mais amigas do que amigos, sendo isso positivo na medida em que essas amigas se constituem como um factor acrescido de protecção (e não necessariamente de afecto).

     “Eu até tenho mais amigas do que amigos. Elas não me fazem mal, com elas eu falo mais porque sinto que elas me protegem.” (Suj. 15, 15 A, M.).

     Sendo esta a única representação positiva do sexo oposto verbalizada, somos desde logo inundados por um manancial de traços negativos com que rapazes e raparigas se mimoseiam entre si. Impera a depreciação, a desconfiança, o ressentimento mal expresso mas sempre presente, num discurso em que se pressente o desejo oculto pelo outro, mas um desejo que mal se atreve a expressar-se escondido por detrás de um desdém porventura sintoma de um “querer comprar” permanentemente adiado.

     “As raparigas é só para chatear, está a ver? Sempre a falar, com risinhos para aqui e para ali. São umas chatas, só sabem fazer troça, chatear.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Do que elas gostam [as raparigas de 12 ou 13 anos] é dos Morangos com Açúcar” e outras assim.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “[A rapariga a quem um dia se declarou] Nunca me disse nada, nunca me respondeu. Mas ficou-me com o CD que lhe tinha dado, claro!” (Suj. 23, 17 A, M.).

     É interessante notar que embora se tenham registado verbalizações femininas que evidenciam igualmente o desdém ressentido com que se olha para o outro sexo, são sobretudo os rapazes quem mais se esmera nesse intuito flagelador. Nelas, o ressentimento é outro e realça sobretudo a desconfiança com que os rapazes são percepcionados,

     “Mas será que se pode confiar nos rapazes? Eu acho que não!” (Suj. 27, 18 A, F.).
     …E o “pecado” de se sentirem olhadas como objecto sexual e não tanto como seres humanos/raparigas para quem o afecto vem antes, muito antes:

     “Os rapazes de hoje é só no que pensam. Não interessa quem é a rapariga, como é que ela é por dentro. É só para… Para aquilo que sabe!...” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “Os rapazes só querem… Outra coisa e eu quero que gostem de mim como eu sou, não por causa só do meu corpo.” (Suj. 16, 16 A, F.).

     A conclusão óbvia é que se eles buscam o sexo antes do afecto (o que nem será muito verdade, pelo menos nos rapazes que entrevistámos, que ficam aquém disso limitando-se quando muito ao desejo e ao olhar), elas, sem pôr de lado tal ingrediente (“Quero que gostem de mim pelo que eu sou e não por causa só do meu corpo”, o sublinhado é nosso), procuram antes de tudo a segurança proporcionada pelo sentimento profundo de se sentirem amadas ao mesmo tempo que sexualmente desejadas. 
     Seja como for, hélas, no nosso caso o resultado parece ser o mesmo para ambas as partes: nem sexo nem afecto – apenas o sentimento doloroso da vida lhes estar a passar ao lado.

2.2.6. Análise da categoria “Relação com o sexo oposto”.
     Esta categoria engloba as seguintes subcategorias: “Timidez”, “Convivialidade assexuada”, “Antecipação de reacções psicossomáticas” e “Isolamento” (tabela 42). 

Tabela 42 - Categoria “Relação com o sexo oposto”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Timidez/retracção comportamental
	1
	4.3
	4
	17.3
	
	1
	4.3
	2
	8.7
	
	3
	13
	1
	4.3
	
	12
	52.2

	Convivialidade assexuada
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.3

	Antecipação de reacções psicossomáticas
	1
	4.3
	1
	4.3
	
	1
	4.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	13

	Isolamento
	2
	8.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.3
	0
	-
	
	3
	13

	Sofrimento
	1
	4.3
	0
	-
	
	2
	8.7
	0
	-
	
	1
	4.3
	0
	-
	
	4
	17.3

	Total
	5
	21.6
	5
	21.6
	
	5
	21.6
	2
	8.7
	
	5
	21.6
	1
	4.3
	
	23
	100


     A análise estatística desta categoria revela associações significativas entre os grupos (X2 = 17.000; gl. = 2; α = .000), sendo mais acentuada no grupo dos 13-14 anos. Encontramos também associações significativas relativamente à variável sexo (X2 = 17.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nos rapazes.
     No total da amostra as relações interpessoais com o sexo oposto surgem marcadas por enorme timidez (N = 12; 52.2%), seguidas pelo sofrimento (N = 4; 17.3%), pela antecipação de reacções psicossomáticas (N = 3; 13%) e pelo isolamento (N = 3; 13%). A convivialidade assexudada surge apenas como uma subcategoria residual (N = 1; 4.3%).

     A análise intergrupal salienta por sua vez o facto da referida timidez ter uma maior expressão nas raparigas até aos 16 anos, a qual supera a dos rapazes até à mesma idade. No final da adolescência, porém, esta situação inverte-se, passando a ser os rapazes (N = 3; 13%) quem mais verbaliza a este respeito comparativamente com as raparigas (N = 1; 4.3%). Já o sofrimento, independentemente da idade, é verbalizado apenas por rapazes (N = 4; 17.3%) independentemente da idade, com um ligeiro pico no grupo dos 15-16 anos (N = 2; 8.7%).

      Quanto à antecipação de reacções psicossomáticas, a análise intergrupal permite verificar que, apesar do número restrito de verbalizações, se tratar de uma problemática referida tanto por rapazes como por raparigas – os primeiros apenas no grupo dos 13-14 anos e elas entre os 13 e os 16 anos.

     Por último uma referência ao isolamento como aspecto da relação com o sexo oposto. A análise intergrupal permite constatar que se trata de uma percepção de si mencionada somente por rapazes: um do grupo dos 13-14 anos (N = 1; 4.3%) e outro do grupo dos mais velhos (N = 1; 4.3%).

2.2.6.1. Síntese e discussão dos resultados.
     O ponto mais saliente das subcategorias em causa é o relevo dado por estes jovens à timidez nas suas relações com o sexo oposto, conducente a um bloqueamento que inevitavelmente poderá contribuir para a sua exclusão do grupo. Este bloqueamento está mais presente nas idades mais precoces nas raparigas e nos rapazes dos 17-18 anos, traduzindo um retraimento radical face ao outro sexo.

     “Quando vejo uma rapariga meto os pés pelas mãos, não sei o que hei-de dizer (…) Havia de ser bonito se me apaixonasse! Antes meter-me por um buraco. Se isso acontecesse ficava quietinho no meu cantinho, não era capaz de dizer nada.” (Suj. 4,  13 A, M.)
     “A mim, as raparigas metem-me um bocado de medo. (…) Fico-me, não falo, fico *a rasca quando uma rapariga fala comigo…” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Mas estou sempre apaixonado, isso é verdade. E quando me apaixono… Nada! Prefiro estar calado. Sei que devia tentar, falar com elas, mas… Não tenho coragem!” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Eu cá nunca me apaixonei, mas se isso acontecesse ficava no meu canto, não dizia nada a ninguém, a vergonha era demais.” (Suj. 7, 14 A, F.)
     “O meu problema é mais um rapaz vir ter comigo e dizer que gosta de mim e eu ficar para ali sem saber o que fazer.” (Suj. 19, 15 A, F.)
     “Já houve dois ou três rapazes a arrastar-me a asa, eu percebi, mas desanimei-os logo com a minha pior cara de pau. Coitados, fugiram assustados. Mas está a ver? Foram oportunidades que eu podia aproveitar, mas o que é que eu fiz? Desperdicei!...” (Suj. 28, 17 A, F.).

     O que é dramático nestes adolescentes é a sua total impotência face ao desejo que verdadeiramente sentem e com o qual tão mal lidam devido à timidez que os colhe e paralisa, fazendo-os centrar-se excessivamente em si mesmos através da antecipação de reacções psicossomáticas cuja consciência acaba por funcionar como um reforço do bloqueio de que são vítimas.

     “[Quando vejo uma rapariga] Tremo todo! (…) Até fico gago!...” (Suj. 4, 13 A, M.)
     “[Quando uma rapariga fala comigo] Fico vermelho como um tomate!” (Suj. 12, 15 A, M.).

     Perante tal ameaça a única opção verbalizada é a fuga para uma convivialidade assexuada e isenta de tonalidades eróticas expressas.

     “Elas até me procuram para falar, para desabafar, para ajudar. Mas é só isso, não é para namorar, para curtir e assim.” (Suj. 15, 15 A, M.).

     O que aflige nestes jovens é exactamente esta tensão nunca resolvida entre o desejo presente e a sua asfixia imediata devido à amálgama de medos que os impede de expressar o que sentem e os restringe ao platonismo das suas fantasias. Perante isto, carrascos e vítimas de si mesmos antes de o serem de outros, o isolamento surge mais uma vez como solução última para a auto-reclusão a que se condenam.

     “Acho que tenho uma amiga que me ajuda. (…) Mas é amiga só. Acho que é a minha única amiga.” (Suj. 3, 14 A, M.)
     “…E o que é que acontece? Fico sozinho. Sempre.” (Suj. 18 A, M.).

     Como um eco que permanece, estas são mais uma vez as “famosas últimas palavras” que, com profética insistência, percorrem o discurso destes adolescentes independentemente do tema: “Fico sozinho. Sempre.”

2.2.7. Análise da categoria “A vivência do relacionamento amoroso”.
     Esta categoria engloba as seguintes subcategorias: “Enamoramento não expresso”, “Enamoramento expresso” e “Estratégias de sedução” (tabela 43).

Tabela 43 - Categoria “A vivência do relacionamento amoroso”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Enamoramento não expresso
	2
	13.3
	0
	-
	
	4
	26.7
	0
	-
	
	4
	26.7
	0
	-
	
	10
	66.7

	Enamoramento expresso
	0
	-
	0
	-
	
	1
	6.6
	1
	6.6
	
	1
	6.6
	1
	6.6
	
	4
	26.7

	Estratégias de sedução
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	6.6
	
	1
	6.6

	Total
	2
	13.3
	0
	-
	
	5
	33.3
	1
	6.6
	
	5
	33.3
	2
	13.3
	
	15
	100


     A análise estatística desta categoria revela associações significativas entre os grupos (X2 = 19.000; gl = 2; α = .000), sendo menos acentuada no grupo dos 13-14 anos. Encontramos também associações significativas relativamente à variável sexo (X2 = 19.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nos rapazes.

     Como podemos verificar, o maior número de verbalizações ocorre na subcategoria “Enamoramento não expresso” (N = 10; 66.7%), seguida das subcategorias “Enamoramento expresso” (N = 4; 26.7%) e “Estratégias de sedução” (N =1; 6.6%). 

     A análise intergrupal permite-nos concluir que são os rapazes quem mais sente dificuldades em exprimir os seus sentimentos, não havendo qualquer referência feminina a este respeito. Por outro lado, a evolução no que se refere aos grupos de idade sugere que esta dificuldade tende a aumentar a partir dos 15 anos.

     Já no referente ao enamoramento expresso verifica-se uma paridade entre os dois sexos a partir dos 15 anos, embora as verbalizações acerca da capacidade de exprimir o sentimento amoroso rareie (apenas 2 rapazes e 2 raparigas entre os 15 e os 18 anos verbalizaram nesse sentido). 

     Análise da subcategoria “Enamoramento não expresso”.
     A subcategoria “Enamoramento não expresso” subdivide-se nas subsubcategorias “Amor platónico” e “Fuga para a fantasia” (tabela 44).

Tabela 44 - Subcategoria “Enamoramento não expresso”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Amor platónico
	2
	20
	0
	-
	
	3
	30
	0
	-
	
	3
	30
	0
	-
	
	8
	80

	Fuga para a fantasia
	0
	-
	0
	-
	
	1
	10
	0
	-
	
	1
	10
	0
	-
	
	2
	20

	Total
	2
	20
	0
	-
	
	4
	40
	0
	-
	
	4
	40
	0
	-
	
	10
	100


     É inquestionavelmente o recurso ao amor platónico, idealizado portanto, que tem maior expressão nestes jovens (N = 8; 80%), surgindo exclusivamente no universo masculino (N = 8; 80%).

     A análise intergrupal realça por outro lado que o amor platónico, enquanto forma de enamoramento não expresso, parece evoluir ligeiramente ao longo da adolescência, sendo uma característica essencialmente masculina já que nenhuma rapariga verbalizou neste sentido. 

     Análise da subcategoria “Enamoramento expresso”.
     A subcategoria “Enamoramento expresso” divide-se nas subsubcategorias “Mal sucedido” e “Bem-sucedido” (tabela 45). 
Tabela 45 - Subcategoria “Enamoramento expresso”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Mal sucedido
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25
	1
	25
	
	1
	25
	0
	-
	
	3
	75

	Bem sucedido
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	25
	
	1
	25

	Total
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25
	1
	25
	
	1
	25
	1
	25
	
	4
	100


     Verifica-se na globalidade que a maior percentagem de verbalizações se refere a tentativas de expressão amorosa mal sucedidas (N = 3; 75%).

     A análise intergrupal mostra-nos por outro lado que esta característica surge indistintamente nos rapazes e nas raparigas apenas a partir dos 15 anos, sem grandes alterações a partir daí.

     É de realçar a existência de uma única verbalização referente a uma situação expressa de amor bem-sucedido, sendo esta da autoria de uma rapariga do grupo dos 17-18 anos.

2.2.7.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A categoria relativa à vivência do relacionamento amoroso engloba dois aspectos: o enamoramento não expresso e respectivas opções vivenciais (o amor platónico e a fuga para a fantasia) e o enamoramento expresso, nas suas vertentes de sucesso e insucesso.

     A tónica predominante é para o recalcamento do sentimento amoroso através da vivência platónica desse sentimento, característica que na nossa amostra se circunscreve exclusivamente aos rapazes ao longo da adolescência

     “Eu já me apaixonei, mas nunca disse. Uma vez gostei de uma, mas nunca disse. Guardei para mim. Era da minha turma. Tinha assim o cabelo preto, os olhos pretos e estava sempre a rir. Tinha muitos amigos e arranjou logo namorado.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Eu até gosto de uma rapariga lá na escola. Mas guardo para mim, ninguém vai saber. Nem ela! Tem de ser.” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “Por isso [por não ter coragem], quando me apaixono (e isso já me aconteceu várias vezes) é sempre uma paixão para dentro, um segredo só para mim.” (Suj. 22, 17 A, M.).

     Este amor imenso condenado ao segredo por aquele que o sente surge por vezes elaborado num discurso de tonalidades poéticas, aqui urdidas como compensação única para algo impossível de calar, mas ainda mais impossível de expressar.

     “Olhe, vou dizer-lhe uma coisa que nunca disse a ninguém. Quando gosto de uma rapariga gosto de ficar em casa sozinho a ouvir música, a música que gosto. A única possível.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Mas atenção: eu posso amar e não ser amado, certo? Isso é possível, não é nada bom, mas é possível. Mas também é melhor que nada. Mais vale viver sem ser amado do que não ser capaz de amar. Isso é que é mesmo mau.” (Suj. 25, 18 A, M.).

     Assustará porventura nos dias que correm tamanha lucidez, tamanha pureza e entrega ao acto de amar, que encontrará ecos longínquos nos grandes românticos do século XIX, ou, mais recentemente, em certos poemas/letras de um Tim Buckley ou Ian Curtis, ou outro qualquer jovem poeta alucinado de certas franjas do rock. Para estes adolescentes, como para esses cantores/autores trucidados pela existência que nos deixaram o seu testemunho em pungentes poemas de amor sem remédio, as emoções (apesar de semeadas) não crescem e o amor, inevitável e dramaticamente, “afastar-nos-á em lágrimas”…

     Por conseguinte, se amor é entendido como algo a ser vivido para dentro independentemente da sua expressão, que alternativas existirão capazes de compensar tamanha dor, tamanho sofrimento? Apenas a fuga para a fantasia, ou seja, para um mundo imaginário compensatório surge no horizonte vivencial destes jovens como solução.

     “E sabe o que me acontece [quando me apaixono]? Desculpe lá, vai-se rir. Imagino que sou famoso e que sou uma estrela, um ídolo e que ela está ali a ver-me no palco e está louca por mim. Não se ria, está bem? Eu sei que é estúpido. Vivo de sonhos, é isso! É outro mundo e lá, nesse mundo, sou o maior, toda a gente me adora e respeita. E as raparigas… Estão lá todas!... Mas é só sonhos, eu sou o rapaz dos sonhos a sonhar com raparigas de sonho.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Outras vezes ela nem sequer percebe, tudo acontece só dentro da minha cabeça, faço filmes. Vivo muitos amores para dentro, porque tenho medo de os viver para fora e levar!...” (Suj. 24, 18 A, M.).

     Dir-se-ia estarmos perante a enésima versão da trivialidade adolescente sobre o sonho de ser uma estrela para se sentir amado, sonho aliás alimentado até à náusea por uma indústria do espectáculo ávida de explorar esta fantasia de se sentir amado por multidões apenas para exorcizar o medo de expor fragilidades íntimas diante de alguém concreto e particular.

     Mas se tal fantasia em nada parece diferir do universo vivencial da generalidade dos adolescentes, nomeadamente desde o surgimento da denominada sociedade do espectáculo, a verdade é que nestes jovens, devido à tendência exacerbada para se refugiarem em si e nas suas fantasias como forma de fugir a uma realidade tida como absolutamente insuportável, tal trivialidade assume contornos de maior gravidade, enredando-os cada vez mais num ciclo vicioso de aspirações impossíveis e resultados frustrantes no seu convívio quotidiano com o mundo em geral e com os pares em particular.

     Mas se na maior parte dos casos o enamoramento raramente é expresso, a verdade é que existem excepções, raríssimas excepções que afinal apenas confirmam a regra de insucesso e falta de valor que aparece inscrita na mente destes jovens na leitura que fazem de si e do mundo que os rodeia.

     “Eu uma vez já tentei, mas levei para trás e pronto! Entreguei-lhe uma carta e esperei que ela respondesse, que falasse comigo. Mas ela não disse nada, se calhar não ligou e eu… desisti! Mas custou muito, porque eu gostava mesmo dela.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Já senti isso [amor], mas  não deu  nada, ela não topou. Cheguei a mandar-lhe uma carta, ofereci-lhe um CD para ela perceber que eu gostava dela. Mas ela, nada. (…) Está bem que eu mal a conhecia. Era só de a ver, de bom-dia, boa-tarde e mais nada. Mas lá está. Eu pensava que ela tinha pensado em mim, que me olhava e que havia qualquer coisa nos olhares dela. Por isso é que lhe mandei a carta. Afinal, parece que me enganei, eu é que vi mal. Claro que nunca mais me falou. Acho que até evita ver-me, que foge para não me falar.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “No outro dia um rapaz ainda tentou, eu sei isso. Mas depois desapareceu. Eu até estava um pouco apaixonada, foi pena. Tentei mostrar isso mas falhei, claro! Tinha de ser!...” (Suj. 16, 16 A, F.).

     O que mais ressalta nestas verbalizações é o claro pendor auto-depreciativo que os impregna, como se o insucesso fosse algo inevitável tendo em conta os inúmeros defeitos auto-atribuídos. Por outro lado, chama igualmente a atenção a enorme distância relacional que separa estes jovens dos outros, ao ponto de não se aperceberem que aquilo que imaginam como real não passa muitas vezes de meras fantasias alimentadas por uma imaginação exacerbada e por um enclausuramento dentro de si que os cega perante os factos. E como sempre, no fim ficam as lágrimas, a frustração e o regresso a si para lamber feridas que parecem não ter fim.

     “Até chorei, mas o que é que eu podia fazer? Não, ela não era para mim.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Foi horrível! Não comia, não dormia, sonhava com ela, mas quase nunca lhe falei” (Suj. 12, 15 A, M.).

     E finalmente, para além de toda a tristeza e sofrimento, o regresso ao pequeno casulo da sua solidão, o nicho de vida que sem querer foram construindo em seu redor – como refúgio final para noites brancas sem fim.

     “Eu?!... Não fiz nada. Fiquei calado, como sempre fico. Fui curtir sozinho para o campo. O campo é meu amigo.” (Suj. 2, 14 A, M.).

     Infelizmente, acrescentaríamos nós, o seu único amigo.

2.2.8. Conclusões do subtema II.
     Relativamente ao amor as categorias detectadas a partir do discurso produzido foram “Definição do amor”, “O amor como restauração de si”, “A relação amorosa como ameaça”, “Expectativas sobre o namoro”, “Representação do sexo oposto”, “Relações com o sexo oposto” e “A vivência do sentimento amoroso”. Destas, a “Definição”, “O amor como restauração de si” e “A relação amorosa como ameaça” foram as categorias com maior expressão no total da amostra.

     A análise estatística do X2 da globalidade do subtema relativo ao amor revelou associações significativas na variável idade (i.e., predominância no grupo etário dos 13-14 anos) e na variável sexo (maior incidência nos rapazes). Em termos categoriais há associações significativas na categoria “Definição do amor”, mais presente no grupo etário dos 15-16 anos, e, quanto ao sexo, nos rapazes. Por sua vez, na categoria “O amor como restauração de si” há associações significativas com a variável idade (mais no grupo dos 15-16 anos) e com a variável sexo (mais nas raparigas). Já na categoria “Relação amorosa como ameaça” há associações significativas com a idade (menos aos 13-14-anos) e com a variável sexo (mais presente nas raparigas). Na “Representação do sexo oposto” só foram encontradas associações significativas entre os sexos, estando mais presente nos rapazes. Nas categorias “Relação com o sexo oposto e “Vivência do relacionamento amoroso” as associações encontradas ao nível da variável idade revelam que é aos 13-14 anos que estes aspectos estão mais presentes. Quanto à variável sexo verifica-se que são os rapazes que mais valorizam estes aspectos.
     O amor é sobretudo entendido por estes jovens como algo gratificante/importante, além de gerador de sentimentos de fusão, comunhão e partilha.
     Verificou-se existir um equilíbrio entre os dois sexos no referente às definições dadas sobre o amor. No entanto, a partir dos 15 anos, teve lugar uma ligeira tendência para serem os rapazes a evidenciar uma maior propensão para definir o amor como uma entidade abstracta e não como uma experiência vivida.

     No referente ao amor como restauração de si, verifica-se ser esta uma concepção essencialmente feminina sobretudo até aos 16 anos, altura em que as diferenças intersexos a este respeito tendem a esbater-se.

     A análise das subcategorias da categoria “O amor como restauração de si”, que traduz uma ideia de amor como algo regenerador do eu, evidencia um particular destaque para verbalizações que definem o amor como gerador de segurança e confiança no outro, além de estimulante da autoestima e da autoconfiança. Ambas as subcategorias surgem no nosso estudo valorizadas sobretudo pelas raparigas, aumentando ao longo da adolescência. Já os rapazes valorizam sobretudo uma concepção de amor ligada a uma ideia de redenção, através da qual o indivíduo é como que salvo de si próprio através do encontro amoroso.

     Em suma, o discurso produzido pelos jovens da nossa amostra sobre o amor como restauração de si evidencia três eixos de sentido que nos parecem relevantes: 1. Verbalizações evidenciando preocupações de cariz socializante (“Estimulante da autoestima/autoconfiança”, Gerador de segurança/confiança no outro” e “Facilitador da relação com os outros”); 2. Verbalizações evidenciando necessidades do eu (“Antídoto contra a solidão” e “Factor de crescimento e realização pessoal”; 3. Verbalizações de carácter abstracto (“Efeito redentor”).

     No que diz respeito à concepção que define o relacionamento amoroso como uma ameaça à integridade do eu, verifica-se que embora as referências de ambos os sexos a este respeito se equivalham na globalidade, são os rapazes mais novos quem mais assim as concebe, situação que se inverte no final da adolescência, altura em que as verbalizações das raparigas ganham maior destaque a este respeito.
     A concepção do amor como ameaça subdivide-se em várias subcategorias, das quais assumem particular destaque: a recusa e a auto-exclusão do relacionamento amoroso, o medo do fracasso e o medo da humilhação. A primeira é a que atinge um maior número de verbalizações, salientando-se a este respeito os rapazes, sobretudo os mais novos. Nas raparigas, sucede o contrário: começando por ter uma expressão diminuta no início da adolescência, ela tende a aumentar a seguir, ainda que ligeiramente.

     O medo do fracasso amoroso é verbalizado principalmente pelas raparigas, tendo os rapazes a este respeito uma expressão diminuta. Tal tendência é confirmada ao longo da adolescência. Já o medo da humilhação e da troça tem uma expressão predominantemente masculina, que se mantém desde o início da adolescência, diminuindo ligeiramente no seu final. Nas raparigas, sendo inexistente até aos 16 anos, este medo adquire expressão a partir daí, chegando a superar os rapazes na sua verbalização.

     A categoria “Expectativas sobre o namoro” subdivide-se nas subcategorias “Iniciativa” (quem deve dar o primeiro passo), “A mãe como confidente” e “Perspectivas de sucesso”. Sobre a primeira, a opinião é unânime de que devem ser os rapazes a ter a iniciativa. Sobre as expectativas de sucesso no futuro as esperanças são diminutas, sendo assunto pouco verbalizado tanto por rapazes como por raparigas. Ter a mãe por confidente numa relação amorosa adquire na nossa amostra uma expressão apenas residual.

     A categoria “Representação do sexo oposto” destaca a este respeito apenas um aspecto positivo. Quanto aos negativos registaram-se as seguintes percepções: “Depreciação” (chatos), “Futilidade”, “Hipervalorização da beleza física” “Interesseiros”, “Não confiáveis” e “Apenas interessados em sexo”. Destas, as que surgem como mais verbalizadas são a “Depreciação”, a “Hipervalorização da beleza física” e “Apenas interessados em sexo”. Desde logo salta à vista o carácter essencialmente negativo da forma como estes adolescentes se vêem uns aos outros, sendo o único aspecto positivo verbalizado a protecção. De resto, impera a depreciação, a desconfiança e o ressentimento.

     Aparentemente dir-se-ia que as raparigas buscam o afecto antes do sexo, enquanto os rapazes expressam uma sensibilidade contrária. Elas, ambicionam sentir-se amadas antes de avançarem para um relacionamento sexual mais explícito; eles, optam por secundarizar os afectos, focando em primeiro lugar as relações sexuais.

     A categoria “Relações com o sexo oposto” engloba as subcategorias “Timidez”, “Convivialidade assexuada”, “Antecipação de reacções psicossomáticas” e “Isolamento”. Destas, as mais salientes são a timidez, a antecipação de reacções psicossomáticas e o isolamento.

     A timidez tem maior expressão nas raparigas até aos 16 anos, superando neste aspecto os rapazes. Esta situação inverte-se no final da adolescência. Seja como for, a timidez surge como a característica com maior relevo no que respeita ao relacionamento interpessoal com o sexo oposto, conduzindo a um bloqueamento que acaba por contribuir para a exclusão do grupo.

     A antecipação de reacções psicossomáticas é referida indistintamente por rapazes e raparigas ao longo da adolescência. Já o isolamento surge como uma característica verbalizada apenas por rapazes.

     Na categoria “A vivência do relacionamento amoroso” a subcategoria mais saliente é o enamoramento não expresso, o que salienta as dificuldades destes adolescentes em expor-se perante o outro em termos amorosos.

     São os rapazes quem evidencia mais dificuldades em exprimir os seus sentimentos, não havendo qualquer referência feminina a este respeito. Esta dificuldade tende a aumentar com a idade estando relacionada com o sofrimento, subcategoria igualmente referida apenas por rapazes ao longo da adolescência.

     O enamoramento não expresso realça duas reacções possíveis: o amor platónico e a fuga para a fantasia, sendo o primeiro que atinge maior expressão na nossa amostra assumindo-se como uma característica essencialmente masculina. Quanto ao enamoramento expresso, ele é basicamente referenciado por ambos os sexos como tendo sido mal sucedido.

     Em síntese, verifica-se que a tónica dominante é o recalcamento do sentimento amoroso através da vivência platónica desse sentimento e da fuga para a fantasia, características que na nossa amostra se circunscrevem exclusivamente aos rapazes ao longo da adolescência.

2.3. Subtema III - “O medo”: Análise global.
     O objectivo principal deste tema é explorar de forma extensiva a experiência do medo tal como os sujeitos a vivem. Para isso foi colocada a seguinte questão: “Há alguma situação especial que te faça sentir medo? Porquê?”
     As categorias identificadas foram: “Posicionamento face ao medo”, “Situações activadoras do medo”, “Aspectos temidos”, “Reacções somáticas”, “Sentimentos activados pelo medo” e “Estratégias de coping”. 
     A tabela 46 fornece-nos uma panorâmica geral sobre este tema.

Tabela 46 - Subtema III “O medo”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Posicionamento face ao medo
	4
	3.5
	2
	1.8
	
	2
	1.8
	0
	-
	
	3
	2. 6
	2
	1.8
	
	13
	11.5

	Situações activadoras do medo
	0
	-
	4
	3.5
	
	1
	0.9
	5
	4.4
	
	5
	4.4
	1
	0.9
	
	16
	14.2

	Aspectos temidos
	9
	8
	11
	9.7
	
	5
	4.4
	6
	5.3
	
	10
	8.8
	12
	10.6
	
	53
	46.9

	Reacções somáticas
	0
	-
	2
	1.8
	
	4
	3.5
	4
	3.5
	
	3
	2.7
	2
	1.8
	
	15
	13.3

	Sentimentos activados
	0
	-
	2
	1.8
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	0.9
	2
	1.8
	
	5
	4.4

	Estratégias de coping
	1
	0.9
	3
	2.6
	
	1
	0.9
	4
	3.5
	
	2
	1.8
	0
	-
	
	11
	9.7

	Total
	14
	2.4
	24
	21.2
	
	13
	11.5
	19
	16.8
	
	24
	21.2
	19
	16.8
	
	113
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo etário indica que não existem associações significativas entre os grupos, mas sim entre os sexos (X2.= 112.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nas raparigas.
     Constatamos que a categoria mais referida por estes jovens nas suas verbalizações tem a ver com os aspectos temidos (N = 53; 46.9%). Surgem a seguir as situações entendidas como activadoras do medo nestes sujeitos (N = 16; 14.2%), a referência às reacções somáticas provocadas pela confrontação com esta emoção (N = 15; 13.3%) e o posicionamento face ao medo, ou seja, a existência ou não de medo na confrontação com terceiros (N = 13; 11.5%). Os sentimentos activados pelo medo não merecem grande atenção por parte da nossa amostra (N = 5; 4.4%), sendo contudo interessante notar a pouca expressão atribuída por estes jovens às estratégias para lidar com o medo (N = 11; 9.7%), deixando porventura antever as suas dificuldades a este respeito.

     A análise intergrupal, por sua vez, mostra-nos que são mais as raparigas que mencionam os aspectos temidos, tendência que se mantém estável ao longo da adolescência.

     Já no respeitante às referências às situações activadoras do medo verifica-se que, embora no todo sejam as raparigas quem mais se refere a elas, a análise intergrupal põe em destaque um pormenor curioso: a mudança radical entre os dois sexos ocorrida nos grupos de 15-16 anos e 17-18 anos. Na verdade, enquanto no primeiro se mantém a tendência para serem as raparigas a referir-se mais às situações que provocam medo (N = 5; 4.4%), no segundo esta tendência inverte-se, sendo os rapazes quem mais referência faz ao mesmo assunto (N = 5; 4.4%). Dir-se-ia que a atenção prestada pelos dois sexos a situações que activam o medo sofre uma mutação bastante significativa na passagem da adolescência média para a mais tardia, deixando no ar a ideia de que os rapazes estarão mais despertos para estas situações no final da adolescência e que as raparigas, pelo contrário, parecem dominar melhor essas situações confrontando-se com elas de forma mais adaptativa.
     Quanto às verbalizações referentes às reacções somáticas, verifica-se que no início da adolescência existe da parte das raparigas uma atenção superior à dos rapazes sobre tal questão, a qual, no entanto, acaba por se diluir a partir dos 15 anos.

     Por fim, relativamente às estratégias de coping, verifica-se uma maior predominância de verbalizações femininas acerca desta matéria, a qual surge mais acentuada entre os 13 e os 16 anos. Só no grupo de 17-18 anos esta tendência se inverte ligeiramente a favor dos rapazes (N = 2; 1.8%).

2.3.1. Análise da categoria “Posicionamento face ao medo”.
     As verbalizações contidas nesta categoria subdividem-se em duas posições antagónicas face ao medo na confrontação com pares, de acordo com a existência ou não de tal vivência nos sujeitos (tabela 47).

Tabela 47 - Categoria “Posicionamento face ao medo”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Ausência de medo
	3
	23.1
	0
	-
	
	1
	7.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	30.8

	Presença de medo
	1
	7.7
	2
	5.4
	
	1
	7.7
	0
	-
	
	3
	23.1
	2
	15.4
	
	9
	69.2

	Total
	4
	30.8
	2
	5.4
	
	2
	15.4
	0
	-
	
	3
	23.1
	2
	15.4
	
	13
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo etário indica que não existem associações significativas entre os grupos etários, mas sim entre os sexos, estando mais presente nos rapazes (X2.= 12.000; gl = 2; α = .001).

     Verifica-se que as verbalizações assinalando a presença de medo (N = 9; 69.2%) são superiores às que indicam o contrário (N = 4; 30.8%). Verifica-se também que a presença do medo dos outros se encontra presente no desenvolvimento destes jovens ao longo da adolescência, sendo insignificante a diferença entre os sexos nos três grupos etários.

     Já no respeitante à ausência de medo, a análise global mostra-nos serem os rapazes quem mais referência faz á ausência deste sentimento nas relações interpessoais com pares.

2.3.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A natureza essencial do medo é a captação de sinais de perigo de forma a proteger o individuo de ameaças provenientes do meio, e, neste sentido, ele ganha um valor fundamental como garantia de sobrevivência.

     Na perspectiva evolucionista que aqui por diversas vezes temos evidenciado, o medo ganha desta forma um valor soberano, sendo entendido como uma resposta adaptativa indispensável à vida humana. Isso mesmo é aliás salientado por Marks (1987) ao afirmar que “o medo constitui um legado evolucionista vital que permite aos organismos evitar o perigo, tendo por isso um valor evidente de sobrevivência. Trata-se de uma emoção provocada pela percepção de perigos presentes ou pressentidos, sendo normal em situações apropriadas. Sem ele, em condições normais, poucos conseguiriam sobreviver durante muito tempo. O medo prepara o organismo para acções rápidas diante de perigos e alerta-nos para que possamos agir adequadamente em momentos de stress. Ajuda-nos a enfrentar o inimigo, a conduzir com cuidado, a saltar de paraquedas em segurança, a enfrentar exames, a falar correctamente perante uma audiência crítica e a colocar bem o pé ao escalar uma montanha (p. 3).

     Mas se o medo provocado por ameaças efectivamente perigosas adquire este valor de sobrevivência, as fobias, em contrapartida, sendo medos cuja característica principal é o seu carácter desproporcionado face à dimensão real do perigo, perdem esse valor pelo simples facto de se tratar de reacções desnecessárias e inúteis que, fugindo completamente ao controlo do indivíduo, o levam ao evitamento futuro das situações temidas e, com a passagem do tempo, ao endurecimento das suas respostas na confrontação com elas.

     De acordo com Marks (1987) e dentro da lógica evolucionista que estamos a explorar, existirão quatro situações capazes de proporcionar protecção:

1.Congelamento ou imobilização total: Resposta que permite a avaliação vigilante da situação, a ocultação do indivíduo perante o predador, inibindo por vezes possíveis ataques. É aconselhável em contextos de incerteza sobre a eventualidade de ter sido detectado pelo inimigo, sendo preferível neste caso à simples fuga.

2. Fuga ou evitamento: Respostas que criam uma distância salvadora entre o organismo e ameaças específicas.

3. Defesa agressiva: Atacar ou atingir um predador pode neutralizar a ameaça aniquilando-a ou provocando a sua fuga. Este tipo de protecção requer inevitavelmente a avaliação prévia não só do predador, mas também dos recursos próprios face a ele.

4. Submissão ou apaziguamento: É a resposta típica perante situações em que a ameaça é um membro da mesma espécie ou do mesmo grupo. Por exemplo, nos chimpanzés a adopção de atitudes submissas para com o macho alfa previne eficazmente um possível ataque deste. O mesmo pode ser aplicado aos seres humanos.

     Tal como sucede perante ameaças reais, também o medo fóbico recorre as estas respostas protectoras de forma a preservar a integridade física (mas também psicológica) do indivíduo, com a diferença de o fazer na ausência de qualquer perigo e apenas devido a uma aprendizagem distorcida do medo.

     Para a psicologia evolucionista as ameaças sociais activam respostas tendentes a promover a aceitação pelo grupo, como, por exemplo, a submissão não só a outros dominantes, mas também a normas sobre o vestir, o cheiro, o discurso, os costumes ou as crenças, de forma a prevenir eventuais exclusões ou críticas por parte daquele (Marks & Nesse, 1997). Por conseguinte, como salientam estes autores, tanto a timidez como o embaraço facilitam a aceitação e são triviais nos enredos sociais desde que não ultrapassem certos limites. No entanto, se esses limites forem ultrapassados assumindo um carácter extremo, as aptidões individuais ressentir-se-ão inevitavelmente dando origem às diversas reacções ansiosas conhecidas: por exemplo, a timidez exacerbada da personalidade evitante ou a aversão a ser olhado ou avaliado pelos outros, às tremuras ou ao corar típicas da fobia social (Marks, 1987).

     Fica claro, por conseguinte, que a ansiedade pode ser benéfica, sim, mas desde que cuidadosamente regulada: em excesso, incapacita; se não existir pode levar a comportamentos que põem em causa não só a integridade física do indivíduo (e.g., atacar um leão desarmado devido a uma incorrecta análise do risco), mas também a sua integração nos grupos de pertença, facilitando a exclusão social por incapacidade de ler as regras sociais vigentes. Parece-nos por demais evidente que os jovens que participaram nesta investigação se inserem no grupo dos que, devido a uma auto-regulação precária da ansiedade face aos outros, falham nas suas relações interpessoais devido à leitura descontrolada e desproporcionada com que se confrontam com situações sociais.

     Analisando mais de perto o corpus das verbalizações produzidas no nosso estudo, verificamos a existência de um número diminuto de sujeitos que declaram não sentir medo na sua vida quotidiana. Contudo, esta ausência de medo assume em dois casos contornos que chamam a nossa atenção:

     “Eu não posso ter medo.” (Suj. 3, 14 A, M.)

     “Não é bem medo.. Nisso até me aguento bem com eles.” (Suj. 4, 13 A, M.).

     Para lá da constatação de se tratar de dois rapazes do grupo dos mais novos, parece-nos curiosa esta utilização imperativa do verbo poder (“Eu não posso…”) que o primeiro utiliza. Afinal, porque não poderá este jovem sentir medo? Vejamos o que ele diz no seguimento da entrevista que lhe fizémos:

“(…) Posso fugir, evitar. Mas ter medo, não. Isso era ser fraco e os outros caíam-me em cima.”
     Concluímos, portanto, que esta impossibilidade auto-imposta não se refere tanto ao sentir medo (de facto, ele sente-o), mas sim à demonstração pública desse temor e às consequências imaginadas de tal atitude perante os pares: a vergonhosa e humilhante exposição da sua fraqueza e a consequente “agressão” (provavelmente a troça) que, no seu entender, inevitavelmente se seguiria.

     Quanto à segunda verbalização, a questão será outra. Concretamente, trata-se de um jovem a quem, segundo diz, chamam gordo – o que ele detesta e evita. E que faz ele quando o chamam assim?

“… Fico ofendido, apetece-me rebentar com tudo.”

     E rebenta? Aparentemente, não:

     “Prefiro estar cá na minha vida. (…) Mais vale estar sozinho. Assim não me chateio, não me sinto mal.”

     Aquilo que une estes dois rapazes é mais uma vez a retracção perante os outros, a contenção forçada daquilo que espontaneamente sentem para não correrem riscos: o primeiro, de ser humilhado e ofendido; o segundo, de sofrer represálias imaginariamente catastróficas se se atrevesse a “rebentar com tudo”. Para que isso não aconteça, numa solução que vamos descobrindo ser típica nestes jovens, opta pelo isolamento, e, muito provavelmente, pela solidão daí resultante.

2.3.2. Análise da categoria “Situações activadoras do medo”.
     As subcategorias encontradas nesta categoria incluem percepções das situações activadoras de medo referentes ao grupo de pares, só às raparigas, só aos rapazes, e, por fim, ao contacto com os outros em geral como situações relacionais activadoras do medo (tabela 48).
Tabela 48 - Categoria “Situações activadoras do medo”: Subcategorias, frequências e percentagens
	
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	Subtemas
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Grupo de pares
	0
	-
	1
	6.2
	
	0
	-
	2
	12.5
	
	1
	6.2
	0
	-
	
	4
	25

	Raparigas
	0
	-
	1
	6.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	6.3

	Rapazes
	0
	-
	1
	6.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	6.2
	
	2
	12.5

	Outros em geral
	0
	-
	1
	6.2
	
	1
	6.2
	3
	18.7
	
	2
	12.5
	2
	12.5
	
	9
	56.2

	Total
	0
	-
	4
	25
	
	1
	6.2
	5
	31.2
	
	3
	18.7
	3
	18.7
	
	16
	100


     Foram encontradas associações significativas com os grupos etários (X2.= 15.000; gl = 2; α = .000), estando as situações activadoras do medo menos presentes no grupo dos 13-14 anos. Também foram identificadas associações significativas em relação à variável sexo (X2.= 15.000; gl = 2; α = .000), estando mais presentes nas raparigas.

     No total da amostra há que realçar o facto de ser o contacto com outros em geral a principal situação apontada como activadora do medo (N = 9; 56.2%), seguida pelo contacto com o grupo de pares (N = 4; 25%). A especificação entre só rapazes ou só raparigas surge apenas como elemento residual.

     A análise intergrupos fez pender para o lado feminino o medo do contacto com os outros em geral como situação mais passível de activar o medo. Registamos um acréscimo de verbalizações das raparigas neste sentido entre os 13 e os 16 anos, idade a partir da qual rapazes e raparigas parecem igualar-se na forma como representam os outros como factor de activação do medo.
     Por último, uma referência breve à percepção de raparigas ou rapazes como activadores do medo. Curiosamente, embora numa expressão mínima, são estas que afirmam temer ambos os sexos. Na nossa amostra, nenhum rapaz se refere a eles ou a elas especificamente como activadores do medo. 

     Há que realçar o facto de em todas as subcategorias o número de verbalizações femininas acerca de situações activadoras do medo ser sempre superior às das masculinas.

2.3.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     O aspecto mais relevante que nos parece digno de atenção é o facto das quatro subcategorias detectadas relativamente a situações activadoras do medo se referirem no seu todo aos outros como activadores do medo – seja os outros em geral, o grupo de pares, só os rapazes ou só as raparigas.

     As maiores preocupações dirigem-se aos outros em geral, englobando assim não só o grupo de pares, mas também adultos.

     “Não consigo esquecer que do outro lado está sempre um outro pronto a cair-me em cima se me descuido.” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “Pode ser com adultos ou da minha idade. Fico logo atrapalhada, sem saber o que hei-de dizer.” (Suj. 26, 18 A, F.).

     Uma variante interessante a este medo difuso dos outros independentemente da idade é a referência aos desconhecidos como elementos preferenciais activadores de reacções fóbicas, constatação aliás concordante com o estudo de Russell, Cutrona e Jones (1986), que concluiu, num estudo levado a cabo com universitários em que lhes era pedido que mencionassem situações que os fizessem sentir medo, que 80% da população estudada se referia à confrontação com estranhos e com figuras de autoridade como principais causas dos seus temores. 

     No nosso caso, há que salientar que esta referência específica a desconhecidos como activadores do medo foi referida apenas pelas raparigas, facto que nos merece alguma reflexão.

     “[O que eu tenho medo] é de estar com os outros, com os meus amigos e com os outros. E se forem desconhecidos, pior!” (Suj. 7, 14 A, F.)

     “Tenho medo de estar com as outras pessoas que não conheço ou conheço mal. Fico em terror!” (Suj. 16, 16 A, F.)

     “Principalmente quando não os conheço, fico mesmo embatucada. Sinto logo que não tenho nada para dizer.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     Como podemos verificar trata-se exclusivamente de raparigas com idades que vão dos 13 aos 18 anos, o que nos permite admitir tratar-se duma característica que acompanha o ciclo completo da adolescência feminina e não tanto a masculina. Sem nos atrevermos a ser demasiado conclusivos acerca deste assunto, dada a pequena dimensão da nossa amostra e das verbalizações produzidas sobre esta questão, permitimo-nos no entanto especular sobre três aspectos que mereceriam ser objecto de investigação futura: (1) Será este medo de estranhos um traço mais marcadamente feminino do que masculino? (2) Serão esses estranhos simultaneamente figuras de autoridade? (3) Será este um traço circunscrito à adolescência ou, pelo contrário, algo prolongável para além dela?

     Tais questões ganham relevância se nos lembrarmos que inúmeras pesquisas levadas a cabo sobretudo nos anos 80 confirmaram a tendência predominantemente feminina para a timidez, ou seja, para o medo do outro (McKroskey, 1982; Edelman, 1987). Porém, como que a temperar tal evidência, à que referir outras investigações que não só evidenciam que os homens pontuam mais do que as mulheres em escalas de evitamento social (Glass & Arnkoff., 1982; Pilkonis, 1977), como em alguns casos concluem não existirem quaisquer diferenças entre sexos a este respeito (Hansford & Hattie, 1982). Uma temática em aberto, portanto.
2.3.3. Análise da categoria “Aspectos temidos”.
     As subcategorias encontradas nesta categoria incluem os seguintes aspectos classificados como temidos pelos jovens da nossa amostra: Aspectos que implicam terceiros, aspectos que implicam auto-desvalorização e aspectos que implicam a vida em geral (tabela 49).
Tabela 49 - Categoria “Aspectos temidos”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Aspectos que implicam terceiros
	8
	15.4
	11
	21.1
	
	4
	7.7
	6
	11.5
	
	8
	15.4
	8
	15.4
	
	45
	86.5

	Aspectos que implicam auto-desvalorização
	1
	1.9
	0
	-
	
	1
	1.9
	0
	-
	
	2
	3.8
	1
	1.9
	
	5
	9.6

	Aspectos que implicam a vida em geral
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	3.8
	
	2
	3.9

	Total
	9
	17.3
	11
	21.1
	
	5
	9.6
	6
	11.5
	
	10
	19.2
	11
	21.1
	
	52
	100


     Não foram encontradas associações significativas com os grupos etários. Foram identificadas associações significativas em relação à variável sexo (X2.= 52.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nas raparigas.

A análise global mostra-nos que são os aspectos que implicam terceiros os mais temidos por estes jovens (N = 45; 86.5%), sendo o número de verbalizações das raparigas entre os 13 e os 16 anos ligeiramente superior ao dos rapazes no referente a este assunto. 

     Só no grupo de 17-18 anos é que esta diferença desaparece, sendo o número de verbalizações igual ao das raparigas.
     Quanto aos restantes aspectos temidos, a desvalorização pelos outros como medo maior é mais referida do que a vida em geral como algo ameaçador e temido. Neste quadro, há que referir de qualquer modo que a auto-desvalorização como aspecto temido apresenta uma ligeira tendência ao longo de toda a adolescência para ser algo mais referido pelos rapazes. Já a representação da vida em geral como ameaça temida é somente verbalizada pelas raparigas de 17-18 anos (N = 2; 3.8%).

     Análise da subcategoria “Aspectos temidos que implicam terceiros”.
     Como já vimos na análise que fizemos aos aspectos temidos o medo dos outros foi o factor mais saliente (N = 45; 86.5%), demarcando-se claramente dos dois outros receios verbalizados.

     A focagem mais detalhada desta subcategoria realça diversas subsubcategorias, que analisamos a seguir (tabela 50).

Tabela 50 - Subcategoria “Aspectos temidos que implicam terceiros”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Perda de amigos
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.2
	
	0
	-
	2
	4.5
	
	3
	6.7

	Isolamento
	1
	2.2
	1
	2.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	4.5

	Troça
	1
	2.2
	2
	4.5
	
	2
	4.5
	3
	6.7
	
	1
	2.2
	1
	2.2
	
	10
	22.2

	Não ter a aprovação dos outros
	0
	-
	4
	8.9
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.2
	
	5
	11.1

	Falhar
	2
	4.5
	1
	2.2
	
	1
	2.2
	0
	-
	
	3
	6.7
	1
	2.2
	
	8
	17.8

	Desiludir
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.2
	
	1
	2.2

	Não ser amado
	2
	4.5
	1
	2.2
	
	1
	2.2
	1
	2.2
	
	2
	4.5
	2
	4.5
	
	9
	20

	Ser objecto de piedade
	1
	2.2
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.2

	Expor-se
	1
	2.2
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.2
	
	2
	4.5
	0
	-
	
	4
	8.9

	Perder figuras de referência
	0
	-
	2
	4.5
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	4.4

	Total
	8
	17.8
	11
	24.4
	
	4
	8.9
	6
	13.3
	
	8
	17.8
	8
	17.8
	
	45
	100


     A análise global destaca a troça como o elemento mais temido no relacionamento interpessoal destes jovens (N = 10; 22.2%), logo seguido pelo medo de não ser amado (N = 9; 20%) e pelo medo de falhar (N = 8; 17.8%). A uma distância maior podemos referir ainda o medo de não ter a aprovação dos outros (N = 5; 11.1%) e o medo de se expor (N = 4; 8.9%). Os restantes aspectos temidos têm uma representatividade menos expressiva.

     A análise intergrupos realça por sua vez o facto de serem as raparigas entre os 13 e os 16 anos quem mais teme a troça. Em contrapartida, o medo de falhar assume uma expressão tendencialmente masculina aos 13-14 anos e 17-18 anos, constatando-se que o medo de não ser amado se reparte de forma muito semelhante pelos dois sexos. Quanto ao medo de não ter a aprovação dos outros assume-se como uma tendência claramente feminina sobretudo no início da adolescência (N = 4; 8.9%), diminuindo a partir dos 15 anos até aos 18 anos.
     Análise da subcategoria “Aspectos temidos que implicam auto-desvalorização”.
     Os aspectos que implicam auto-desvalorização surgem como causa de medo nestes jovens, subdividindo-se em três subsubcategorias (tabela 51).

Tabela 51 - Subcategoria “Aspectos temidos que implicam autodesvalorização”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Não ter valor
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	2
	33.3

	Ser intelectualmente inferior
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	3
	50

	Ser fisicamente desvalorizado
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	1
	16.7

	Total
	1
	16.7
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	2
	33.3
	2
	33.3
	
	6
	100


     O principal resultado obtido consiste na identificação dos aspectos específicos de auto-desvalorização temida, ou seja, em termos gerais, intelectualmente ou fisicamente.
     Atendendo ao número diminuto de verbalizações registadas não é possível ser demasiado conclusivo acerca da percepção da auto-desvalorização como aspecto temido.
2.3.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Mas afinal o que temem estes jovens? De forma a organizar o conjunto de respostas dadas a esta temática dividimo-las em três grandes grupos:

a) Aspectos temidos que implicam terceiros.

b) Aspectos temidos que implicam auto-desvalorização.

c) Aspectos temidos que implicam a vida em geral.

     No que se refere aos primeiros e conforme constatámos na análise quantitativa a este respeito, o medo da troça surge como o mais saliente, logo seguido por preocupações com o facto de ser ou não amado pelos outros. Vêm a seguir o medo de falhar e o medo de não ter a aprovação de terceiros.

     “Acho que o meu maior medo é ser gozado.” (Suj. 11, 16 A, M.)

     “Sinto medo da troça, o medo que se riam de mim, não das minhas piadas, mas de mim como pessoa.” (Suj. 25, 18 A, M.)

     “Estou sempre à espera que eles se vão desatar a rir, a fazer troça da maneira como sou.” (Suj. 7, 14 A, F.).

     Torna-se interessante constatar a maneira curiosa como o sujeito 25 coloca a questão, diferenciando de uma forma bastante perspicaz a diferença entre rir-se com alguém e rir-se de alguém, sobressaindo de qualquer modo na sua expressão a tónica negativa centrada em si tão típica nestes jovens como temos vindo a verificar. De facto, para este adolescente, independentemente dos factos, rirem-se dele e não das suas piadas surge como algo a priori indiscutível, inevitável e por isso mesmo temido. E por essa razão sofre irremediavelmente, autocondenado ao sofrimento de se sentir gozado mesmo antes de o ser ou mesmo não o sendo realmente.

     Agravando ainda mais esta leitura inferiorizante de si mesmo surge o sentimento profundo de não ser amado, reforçando com isso a já de si depauperada auto-imagem com que estes jovens se percepcionam.

     “O que tenho mais medo é dos outros, que eles não gostem de mim e me chutem para o lado.” (Suj. 12, 15 A, M.)

     “Tenho medo de sentir que não gostem de mim, que não querem saber, que não ligam. Isso é terrível, nem quero pensar que isso possa acontecer.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “O meu maior medo, acho que já disse: é estar sempre a sentir que os outros não gostam de mim.” (Suj. 28, 17 A, F.).

     Se por um lado é verdade que os indivíduos com ansiedade social tendem a desfiliar-se (Leary & Kowalski, 1995), por outro, eles não conseguem tirar os outros do seu horizonte existencial. A esses outros, muito mais do que a simples presença passivamente aceitante, o indivíduo socialmente ansioso busca o seu afecto, que é como quem diz, a confirmação de ser entendido como um igual, facto que, na nossa opinião, traz a questão da igualdade face aos outros como o aspecto central da problemática da ansiedade social.

     Sendo verdade que o indivíduo socialmente ansioso ambiciona sentir que os outros o percepcionam como um igual, é certo que por detrás dessa ambição se esconde o imperativo de causar boa impressão, numa espiral perfeccionista que nunca tem fim, deixando atrás de si um rasto doloroso de fracasso, desilusão e falta de valor.

     “Parece que não atino, estou sempre a falhar com eles.” (Suj. 13 A, M.)

     “Tenho medo que descubram que tenho medo deles, de falhar diante deles. Não sei… será?” (Suj. 22, 17 A, M.)

     “Estou sempre a pensar que estou a meter água.” (Suj. 7, 14 A, F.).
     O problema para estes jovens é que se por um lado assumem todo um conjunto de comportamentos que objectivamente os afasta dos outros, ao mesmo tempo adoptam uma postura que os leva a depender demasiado deles, sendo o elemento central dessa postura a sua necessidade compulsiva de os impressionar não apenas favoravelmente, mas sobretudo genialmente, senti-los definitivamente rendidos a qualquer acto de obscura magnitude com que o ansioso social sonha, mas sucessivamente adia sentindo que falha de cada vez que assim procede. E, fracassando, sente-se mal-amado, não desejado, numa palavra – só. Por isso teme tanto a não aprovação dos outros, pois para ele, não se sentir aprovado assume o mesmo significado de não ser perfeito, e por essa razão, destituído de qualquer valor.

     “Tenho de ter cuidado para fazer tudo certinho. Não dá para arriscar, deixar os outros terem razão de queixa, sei lá!” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “No fundo, dependo demais delas [das amigas], quero muito que gostem do que eu faço, da maneira como me visto.” (Suj. 10, 13 A, F.).
     Como os actores, numa dinâmica compulsiva de medo e atracção perante plateias imaginárias, também o ansioso social necessita dos outros para o aplauso, ao mesmo tempo que os teme como reflexo especular do seu profundo sentimento de fracasso e falta de valor.

     O que é espantoso em tal dinâmica e nesta percepção do ansioso social como actor que usa a existência como palco abstracto onde se degladiam fantasmas de perfeição inatingível e derrota inevitável é a necessidade absoluta da máscara como protecção contra um mundo que o atrai e o assusta simultaneamente – uma máscara que o protege, mas que ao mesmo tempo o aprisiona na impossibilidade de ser verdadeiro consigo mesmo, na medida em que se o fizesse deixaria a nu a sua imaginária fraqueza, a sua inaceitável mediocridade/normalidade.

     “Não posso mostrar quem sou. (…) Isso de ter medo era ser fraco e os outros caíam-me em cima.” (Suj. 3, 14 A, M.)

     “[O meu maior medo] É descobrirem que eu não sou tão bom como as pessoas pensam.” (Suj. 24, 18 A, M.)

     “… Porque se tentar falar fico ainda pior e aí é que toda a gente vai notar como sou. É disso que tenho medo.” (Suj. 19, 15 A, F.)
     “Sei que os outros são o meu grande problema, estou sempre com medo de borrar a pintura, deles não gostarem como eu sou.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     O ansioso social esconde-se do palco da vida apenas para tentar esquivar-se daquilo que mais teme: a confrontação inequívoca com o que ele já julga saber sobre si mesmo, ou seja, de ser alguém destituído de qualquer valor, um falhado.

     “Tenho medo de ser mau, de não valer um chavo.” (Suj. 5, 13 A, M.)

     “Tenho medo de viver, no fundo é isso. É sempre este travão, este “Não faças, olha que te arrependes!” (Suj. 29, 17 A, F.).
2.3.4. Análise da categoria “Reacções somáticas”.
     Esta categoria não apresenta subcategorias, como se pode observar na tabela 46 relativa ao subtema III, “O medo”, pelo que passaremos de imediato à sua discussão.
2.3.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     De acordo com Leary e Kowalski (1995) a ansiedade subjectiva envolve quatro características fundamentais: (1) Estimulação fisiológica; (2) Apreensão relativa a consequências iminentes e potencialmente negativas; (3) Experiência emocional aversiva; (4) Motivação para evitar ou fugir a estímulos que provocam ansiedade.

     As reacções somáticas típicas em situações de embaraço ou de ansiedade social que mais contribuem para a activação e manutenção circular do quadro acima descrito são sobretudo o rubor, o tremor, a sudação e o gaguejar (Gouveia, 2000). Na verdade, embora estes sintomas coexistam com outros como as palpitações cardíacas ou a urgência de micção, por exemplo, sucede que sendo os primeiros os que à partida são entendidos pelo indivíduo fóbico como sendo de maior visibilidade para os outros, tal facto torna-os de imediato como mais susceptíveis de provocar e manter interpretações avaliativas erróneas e inevitavelmente negativas de si por parte dos outros.

     Na nossa amostra, as referências somáticas seguem este padrão, sendo de assinalar a referência ao tremor, ao rubor, ao gaguejar, à sudação, às palpitações cardíacas e à boca seca, como as mais significativas.

     Um facto importante a notar é que tanto o tremor como o rubor surgem na nossa amostra como sendo mais típicos nas raparigas do que nos rapazes, sendo estes últimos mais susceptíveis ao gaguejar e à sudação.

     “Qualquer coisinha, fico logo a tremer.” (Suj. 6, 14 A, F.)

     “Quando falam comigo é só corar e tremer.” (Suj. 16, 16 A, F.)

     “Fico a tremer e depois começo a sentir que estou a ficar muito vermelha.” (Suj. 17, 16 A, F.)
     “Aí fico a tremer, a suar das mãos. Até gaguejo.” (Suj. 15, 15 A, M.)

     “A boca fica seca, até gaguejo.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Acho que é isso [pensar que pensam mal de si] que me põe a suar como uma esponja.” (Suj. 25, 18 A, M.).

     Embora fazendo parte do quadro fenomenológico global do indivíduo com ansiedade social, entendemos as reacções somáticas como algo que serve sobretudo a manutenção do sintoma fóbico, na medida em que, devido à monitorização constante a que submetem o seu corpo na tentativa de escrutinar a activação de mais uma reacção ansiosa, a pessoa com ansiedade social tende a perder-se nesse escrutínio, e, com isso, reforça involuntariamente aquilo que mais teme: atrair a atenção dos outros sobre si sendo a seguir inevitavelmente julgada negativamente pelos seus interlocutores.

2.3.5. Análise da categoria “Sentimentos activados pelo medo”.
     Como vemos na tabela 52 os sentimentos activados pelo medo nos adolescentes participantes deste estudo são a vergonha (N = 4; 80%) e a auto-desvalorização (N = 1; 20%). Mais uma vez realçamos a pouca expressão desta categoria no cômputo geral da experiência do medo vivida por estes jovens na confrontação com pares. No entanto, como podemos verificar pela análise do referido quadro, não será demais sublinhar o facto de ser mais uma vez uma emoção internalizada (a vergonha) aquela que maior impacto tem na vida destes adolescentes.

Tabela 52 - Categoria “Sentimentos activados pelo medo”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Vergonha
	0
	-
	2
	40
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	40
	
	4
	80

	Auto-desvalorização
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	20
	0
	-
	
	1
	20

	Total
	0
	-
	2
	40
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	20
	2
	40
	
	5
	100


     A análise estatística do X2 realizada revelou a inexistência de associações significativas tanto na variável idade como na variável sexo.

     Quanto à análise intergrupos, limitamo-nos a salientar o facto de serem as raparigas as mais susceptíveis de sentir vergonha de si mesmas perante os outros, o que sucede no início (N = 2; 40%) e no fim da adolescência (N = 2; 40%). Na adolescência média, nenhum dos sexos se refere a sentimentos nas suas verbalizações sobre a questão aqui estudada.

2.3.5.1. Síntese e discussão dos resultados.
     As verbalizações referentes a esta categoria confirmam mais uma vez aquilo que temos vindo a constatar ao longo desta investigação: a tendência clara para desenvolver um conjunto de sentimentos de conteúdo manifestamente auto-desvalorizante, que minorizam estes jovens face a si mesmos, realçando as suas dificuldades de relacionamento interpessoal. Neste sentido, a vergonha é a vergonha de sentir que falham perante terceiros e a auto-desvalorização daí decorrente acontece como consequência dessa forma extremamente negativa de se auto-percepcionarem.

     “[Perante os outros] Fico sem jeito, a meter os pés pelas mãos, cheia de vergonha.” (Suj. 7, 14 A, F.)

     “Quando quero falar fico muda, cheia de vergonha. Parece que fui engolida por um terramoto.” (Suj. 8, 14 A, F.)

     “Se falam comigo fico logo a tremer, cheia de vergonha.” (Suj. 30, 18 A, F.).

     As dificuldades discursivas surgidas na interacção com terceiros são afectadas pela ansiedade de três formas distintas: (1) Estando centradas não tanto no que querem dizer, mas sobretudo no outro como ameaça. Os indivíduos afectados por este tipo de dificuldades tendem a deixar-se inundar por pensamentos temerosos e auto-depreciativos, o que interfere com o seu discurso. (2) Assim sendo, o discurso acaba também por ser afectado por uma auto-monitorização excessiva do discurso e por metacognições negativas acerca do mesmo. (3) Envolvendo tudo isto, a ansiedade assim desenvolvida acaba por influenciar a própria respiração, que tende a tornar-se mais rápida e superficial. Ao mesmo tempo, a actividade do sistema nervoso simpático faz diminuir a produção de saliva, dando a sensação de garganta e boca secas (Leary & Kowalski, 1995).

     “A boca fica seca, até gaguejo.” (Suj. 23, 17 A, M.)

     “Engasgo-me, a garganta fica seca. (…) estou sempre a tremer toda.” (Suj. 7,  14 A, F.).

     Por fim, enredado na teia que ele próprio involuntariamente criou, vem a conclusão final, aquela que no fundo paira como um destino malfadado sobre si:

     “Quando os outros me caem em cima só me apetece desaparecer, porque começo logo a sentir que os outros estão a pensar que sou a besta que realmente sou.” (Suj. 22, 17 A, M.).

     Fisica e existencialmente sós, abandonados num mundo que evitam e simultaneamente os fascina, os indivíduos com ansiedade social pagam o preço da atitude desafiliativa que os caracteriza e define. E no fim, solitários que não conseguem estar sós, afastam-se dos outros para lamber feridas que eles próprios ajudaram a sangrar.

2.3.6. Análise da categoria “Estratégias de coping”.
     Para concluir a nossa abordagem sobre a experiência do medo tal como ele é vivido pelos jovens participantes deste estudo, verificámos que, não obstante o papel preponderante que esta emoção ocupa na sua vida, algumas verbalizações mostram-nos certas tentativas para lidar com o temor dos outros (tabela 53). 
Tabela 53 - Categoria “Estratégias de coping”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Agradar compulsivamente
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	9.1
	0
	-
	
	1
	9.1

	Resistir (“Aguentar”)
	0
	-
	1
	9.1
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	1
	9.1
	0
	-
	
	3
	27.3

	Fugir/Evitar
	1
	9.1
	0
	-
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	18.2

	Contenção (verbal ou comportamental)
	1
	9.1
	1
	9.1
	
	1
	9.1
	2
	18.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	5
	45.4

	Total
	2
	18.2
	2
	18.2
	
	1
	9.1
	4
	36.3
	
	2
	18.2
	0
	-
	
	11
	100


     A análise estatística revela apenas a existência de associações significativas em relação à variável sexo, com predominância nas raparigas (X2 = 10.000; gl = 2; α = .002).

     No cômputo geral observamos que as estratégias e coping para lidar com o medo face aos outros consistem em tentativas de agradar, resistir, fugir e conter-se verbal ou comportamentalmente.
     Todas as formas de coping adoptadas assumem no entanto um carácter negativo, na medida em que todas elas rebaixam o indivíduo perante os outros, tanto pela simples submissão a estes inevitavelmente ligada à necessidade compulsiva de agradar, como pela contenção estóica de “aguentar” firme as investidas de que se consideram vítimas.
     Resistir, “aguentar” (tanto comportamental como verbalmente), são as grandes opções de coping a que estes jovens recorrem para enfrentar o mundo social adverso que entendem ter perante si. A contenção verbal ou comportamental perante os pares surge neste caso como a forma mais recorrente destes jovens lidarem com o medo dos outros (N = 5; 45.4%), embora ausente em ambos os sexos no grupo dos 17-18 anos.
     Quanto à análise intergrupal parece-nos que as estratégias de coping preferencialmente adoptadas abrangem toda a adolescência independementemente do sexo ou da idade.

2.3.6.1. Síntese e discussão dos resultados.
     O último aspecto que nos interessou conhecer acerca da forma como estes jovens lidam com o medo derivou de verbalizações que destacam formas de coping em relação a situações causadoras de ansiedade.

     Como é sabido, a fuga ou evitamento de situações tidas como ameaçadoras é a resposta mais comum em pessoas com um perfil ansioso. No nosso caso, entendendo a contenção verbal ou comportamental como forma indirecta de evitamento ou fuga, verificamos que maioria dos adolescentes entrevistados opta por este tipo de resposta como preferencial no seu quotidiano relacional.

     “E isso [ser alvo de troça] é demais para mim, não suporto. Mas a raiva que sinto não sai, vai sempre para dentro. (…) Às vezes apetece-me partir tudo, dar cabo deles, mostrar-lhes que é preciso cuidado com o parvo, porque o parvo também se zanga. Mas eu nunca me zango. (…) Parece que está tudo bem, mas não está, cá dentro não está.” (Suj. 13, 16 A, M.)

     “Por isso fico calada no meu canto. Quando chega a hora de falar… Fico muda!” (Suj. 8, 14 A, F.)

     “Parece que me falta a voz. (…) É assim que eu sou: um poço de silêncio!” (Suj. 19, 15 A, F.).

     Se o mundo for um palco, aparentemente não é lá que eles querem estar, a ele fugindo compulsivamente para seu próprio desespero e mal-estar. No entanto, uma das verbalizações produzidas chama-nos a atenção ao realçar um outro tipo de fuga indirecta ao medo de ser negativamente conotado. Referimo-nos à necessidade de agradar compulsivamente, porventura uma reacção aparentemente menos usual mas nem por isso menos interessante como estratégia de fuga.

     “Agora eu acho que não estou à vontade porque estou sempre atento ao que eles querem, ao que eles precisam. Tento ir ao encontro deles.” (Suj. 21, 17 A, M.).

     Por último, uma referência breve a outra verbalização que traduz uma atitude estóica face ao medo do julgamento alheio:

     “…Eu não desisto, vou à luta. Posso lixar-me todo, mas não fujo. (…) Levo porrada, mas continuo. Eles não ligam, mas eu continuo, tenho de resistir, aguentar.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “As coisas são como são e só há que aguentar.” (Suj. 16, 16 A, F.).

     Se a atitude escolhida é “aguentar”, o que de estranho ou disfuncional poderá haver no conteúdo destas verbalizações? Será ela uma forma camuflada de fuga ou, pelo contrário, uma maneira eficaz de lidar com o medo? 

     Aquilo que nos leva a pensar tratar-se de uma atitude negativa (não necessariamente de fuga) é o carácter compulsivamente estóico que parece existir subjacente a estas respostas, qualquer coisa que, sob a aparência de uma confrontação com situações fóbicas, não passará afinal de um exercício (mais um) de auto-flagelação que tem por detrás a mesma conclusão de sempre: a sensação de falta de valor intrínseco como pessoa disfarçada neste caso por detrás de uma aparente e ilusória capacidade de resistência em relação a algo que, para todos os efeitos, continua omnipresente: o outro como ameaça em relação à qual é necessário resistir sem nunca verdadeiramente enfrentar. De facto, se virmos bem, a ideia da superioridade dos outros face a si continua apesar de tudo latente e tristemente presente na vida destes jovens.

2.3.7. Conclusões do subtema III.
     Verifica-se que a presença desse medo acompanha o desenvolvimento destes jovens ao longo da adolescência.
     A análise estatística do X2 realizada para o subtema “O medo” na sua globalidade revela somente a existência de associações significativas com a variável sexo, ou seja, predominância nas raparigas. Relativamente às categorias as associações significativas encontram-se sobretudo relativamente à variável sexo, verificando-se que são as raparigas que mais verbalizam aspectos relativos às situações activadoras de medo, aspectos temidos e estratégias de coping.Por seu turno, os rapazes realçam significativamente mais o posicionamento face ao medo. Quanto à variável idade só foram encontradas associações significativas nas situações activadoras de medo, as quais estão menos presentes no grupo dos 13-14 anos.
     A análise descritiva permite-nos verificar que a interacção com os outros em geral é o aspecto mais referido como activador do medo nestes jovens, logo seguido pelas interacções com o grupo de pares.

     A análise intergrupal faz pender para o lado feminino o medo do contacto com os outros em geral como situação mais passível de activar o medo. Sendo a expressão numérica desta subcategoria demasiado pequena, não é possível ser conclusivo relativamente à evolução deste medo ao longo da adolescência.

     Relativamente aos aspectos temidos, verificamos que os mais referidos são os referentes a terceiros como causadores de medo, sendo a este respeito o número de verbalizações femininas ligeiramente superior ao dos rapazes. Esta tendência mantém-se desde o início até final da adolescência média.

     Embora com uma expressão mínima no conjunto das verbalizações produzidas a este respeito, são ainda apontados como aspectos temidos a auto-desvalorização e a vida em geral. O primeiro é mais referido pelos rapazes e o segundo pelas raparigas do grupo de 17-18 anos.

     Dos aspectos temidos que implicam terceiros o medo da troça é o mais referido, seguido pelo medo de não ser amado e pelo medo de falhar perante os outros. O primeiro pende ligeiramente mais para o lado feminino, enquanto o medo de falhar surge como um temor mais tipicamente masculino ao longo da adolescência. Quanto ao medo de não ser amado, verifica-se que o mesmo se reparte mais ou menos equitativamente pelos dois sexos ao longo da adolescência.

     Nos aspectos temidos que implicam auto-desvalorização o medo de ser considerado como intelectualmente inferior surge destacado como o mais temido, seguido pelo medo de ser considerado sem valor. Os aspectos físicos referentes à auto-desvalorização têm um carácter residual.

     Os principais sentimentos activados pelo medo são a vergonha e a auto-desvalorização.

     Relativamente às estratégias de coping, as que são referidas assumem sem excepção um carácter negativo, na medida em que todas elas rebaixam de alguma forma os indivíduos perante os outros. No nosso estudo, a estratégia mais referida é a contenção verbal, seguida pela resistência às agressões de terceiros (“aguentar”).

2.4. Subtema IV, “A solidão”.
     Através da pergunta “Alguma vez tiveste a sensação de estar só apesar de teres gente à tua volta? Como te sentiste?”, o tema da solidão suscitou o aparecimento das seguintes categorias: “Posicionamento face à solidão”, “Atribuições/Causas da solidão”, “Reacções à solidão”, “Sentimentos despertados” e “Metáforas da solidão”, cuja análise fazemos a seguir. A tabela 54 fornece-nos uma panorâmica geral sobre este tema.
Tabela 54 - Subtema IV “A solidão”: Categorias, frequências e percentagens 
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Posicionamento face à solidão
	7
	6.1
	3
	2.6
	
	5
	4.3
	6
	5.2
	
	5
	4.3
	6
	5.2
	
	32
	27.6

	Atribuições/causas da solidão
	2
	1.7
	1
	0.8
	
	1
	0.8
	2
	1.7
	
	0
	-
	2
	1.7
	
	8
	6.9

	Reacções à solidão
	3
	2.6
	2
	1.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	0.8
	0
	-
	
	6
	5.2

	Sentimentos despertados
	5
	4.3
	15
	12.9
	
	6
	5.2
	2
	1.7
	
	6
	5.2
	7
	6.1
	
	41
	35.3

	Metáforas da solidão
	1
	0.8
	2
	1.7
	
	6
	5.2
	6
	5.2
	
	6
	5.2
	8
	6.9
	
	29
	25

	Total
	18
	15.5
	23
	19.8
	
	18
	15.5
	16
	13.8
	
	18
	15.5
	23
	19.8
	
	116
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 26.067; gl = 2; α = .000), verificando-se menos referências no grupo dos 15-16 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 115.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere à solidão.
     Como podemos verificar, no total do subtema, a categoria que suscitou mais verbalizações foi a referente aos sentimentos provocados pela solidão (N = 41; 35.3%). Vem a seguir a que se refere ao posicionamento face à solidão (N = 32; 27.6%), seguindo-se as verbalizações que expressam ideias metafóricas acerca da solidão sentida por cada um (N = 29; 25%). As restantes categorias têm uma prevalência bastante menos expressiva.

     A análise intergrupal mostra, por seu turno, que a tendência para expressar sentimentos relativos à solidão é superior nas raparigas, com particular relevância para o grupo dos 13-14 anos (N = 15; 12.9%). Tal tendência diminui a seguir na adolescência intermédia (N = 2; 1.7%). No final da adolescência as referências a este respeito tendem a igualar-se nos rapazes e nas raparigas.
     O posicionamento face à experiência da solidão regista um certo equilíbrio global em ambos os sexos. No entanto, a análise intergrupal mostra que são os rapazes mais novos que mais se referem à solidão (N = 7; 6.1%) em detrimento das raparigas (N = 3; 1.7%). A partir dos 15 anos assistimos a um equilíbrio entre os dois sexos, com uma ligeira supremacia feminina quanto ao número de referências produzido.
     Por fim, importa ainda referir a presença de algumas verbalizações que ilustram a forma como a solidão é vivida por estes jovens (referimo-nos à categoria “Metáforas da solidão”, em que os jovens tentam expressar metaforicamente aquilo que sentem e como se sentem quando invadidos pela solidão. A análise global mostra-nos um número significativo de verbalizações em que os jovens optam por colocar por palavras os seus sentimentos quando se sentem sós recorrendo para isso a expressões metafóricas desses sentimentos (N = 29; 25%). A este respeito, é importante notar um maior número de verbalizações femininas em detrimento das masculinas.

     A análise intergrupal realça uma ligeira supremacia de verbalizações femininas no início da adolescência (N = 2; 1,7%). Tal tendência esbate-se na adolescência média (em que o número de verbalizações masculinas e femininas se equipara), tornando contudo a fazer-se sentir no grupo dos mais velhos (N = 8; 6.9%).

     As restantes categorias são residuais.

2.4.1. Análise da categoria “Posicionamento face à solidão”.
     A categoria “Posicionamento face à solidão” refere-se à presença ou ausência deste sentimento nas verbalizações produzidas (tabela 55).
Tabela 55 - Categoria “Posicionamento face à solidão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Presença da vivência
	6
	19.3
	3
	9.7
	
	5
	16.1
	6
	19.3
	
	4
	13
	6
	19.3
	
	30
	96.8

	Ausência da vivência
	1
	3.2
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	3.2

	Total
	7
	22.5
	3
	9.7
	
	5
	16.1
	6
	19.3
	
	4
	13
	6
	19.3
	
	31
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 26.067; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 15-16 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 115.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais refere à solidão.

     Como podemos verificar regista-se uma maioria esmagadora de verbalizações que expressam a presença do sentimento de solidão (N = 30; 96.8%). A ausência do sentimento de solidão tem uma expressão apenas residual, tendo sido referida apenas por um rapaz do grupo dos 13-14 anos

     A análise intergrupal mostra que no grupo dos 13-14 anos o número de verbalizações expressando a presença da solidão é superior nos rapazes (N = 6; 19.3%), tendência que vai diminuindo a pouco e pouco ao longo da adolescência (N = 5; 16.1%, no grupo dos 15-16 anos e N = 4; 13%, no dos 17-18 anos). No caso das raparigas a sinalização da presença da solidão é menor no início da adolescência (N = 3; 9.7%), aumentando e mantendo-se estacionária a partir dos 16 anos (N = 6; 19.3%).

     Análise da subcategoria “Presença da vivência da solidão”.
     A subcategoria “Presença da vivência da solidão” divide-se em três subsubcategorias: conotação positiva, negativa e neutra/ambivalente (tabela 56). 
Tabela 56 - Subcategoria “Presença da vivência de solidão”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Conotação positiva
	2
	6.4
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	6.4
	2
	6.4
	
	6
	19.4

	Conotação negativa
	1
	3.2
	3
	9.7
	
	2
	6.4
	4
	13
	
	0
	-
	3
	9.7
	
	13
	41.9

	Conotação ambivalente
	3
	9.7
	0
	-
	
	3
	9.7
	2
	6.4
	
	3
	9.7
	1
	3.2
	
	12
	38.7

	Total
	6
	19.3
	3
	9.7
	
	5
	16.1
	6
	19.4
	
	5
	16.1
	6
	19.3
	
	31
	100


     A análise global destaca uma predominância clara da conotação negativa da solidão (N = 13; 41.9%). Esta predominância é partilhada por uma conotação neutra/ambivalente acerca da mesma (N = 12; 38.7%). A conotação positiva da solidão tem uma expressão bastante menor (N = 6; 19.4%).

     A análise intergrupos permite concluir que o negativismo apontado ao sentimento de solidão é predominantemente um fenómeno feminino, presente ao longo da adolescência com maior incidência no grupo dos 15-16 anos (N = 4; 13%). Nos rapazes, a conotação negativa da solidão tem uma fraca expressão no grupo dos 13-14 anos (N = 1; 3.2%), aumentando muito ligeiramente a seguir (N = 2; 6.4%). No final da adolescência deixam de existir verbalizações masculinas conotando negativamente a solidão.

     Se a conotação negativa da solidão como atrás referimos se assumiu na nossa amostra como um fenómeno predominantemente feminino, pelo contrário as verbalizações conotando a solidão de forma ambivalente surgem no nosso estudo como uma característica masculina, mantendo uma expressão semelhante ao longo da adolescência.

     Por fim, a conotação positiva da solidão é verbalizada predominantemente pelos rapazes, tendo alguma expressão no grupo dos 13-14 anos (N = 2; 6.4%) e no de 17-18 anos (N = 2; 6.4%). No grupo de 15-16 anos não se registaram verbalizações tanto de rapazes como de raparigas. Estas últimas conotam positivamente a solidão apenas no final da adolescência (N = 2; 6.4%).

2.4.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A solidão é algo que se posiciona no delicado equilíbrio entre a necessidade de estar só em contraponto com a necessidade de pertença a grupos. Ambas fazem parte da natureza humana, mas a verdade é que quanto maior for a necessidade de pertença e afiliação de um indivíduo maiores serão as suas dificuldades em estar só, e, consequentemente, maior será também o apelo dos outros, a sensação medonha dos outros estarem fora do seu alcance, inalcançáveis independentemente da distância. Será isto porventura a base do sentimento de não pertença – alicerce essencial do sentimento de solidão.

     A importância das ligações interpessoais e o seu carácter fundamental na existência humana foram temas por demais realçados por psicólogos como Murray (1938) e Sullivan (1953), encontrando ecos mais recentes, por exemplo, nos trabalhos de Wentworth & Yardley (1994), que salientaram o facto da espécie humana ter desenvolvido um sistema motivacional que promove a vinculação social por razões de segurança e outros benefícios ligados à conecção interpessoal.

     Também ao longo do tempo vários teóricos sugeriram a ideia de que a solidão, não sendo necessariamente patológica mas sim algo inerente à natureza humana, assume particular relevância ao longo da adolescência (Brennan, 1982; Larson, 1999; Sullivan, 1953), trazendo para primeiro plano este tema como objecto de estudo. Noam (1999), por exemplo, chama a atenção para o facto dos adolescentes se identificarem mais com o grupo do que com entidades individuais, sentindo-se sós sempre que sentem fracassar de alguma forma o sentimento de pertença a um grupo. Alguns comportamentos desviantes podem ser entendidos exactamente à luz desta sensação de fracasso, como tentativa compensatória de recapturar o sentimento de pertença perdido (Leary, Schreindorfer & Haupt, 1995).
     Na nossa amostra o sentimento difuso de ser só e estar só surge disseminado entre rapazes e raparigas. Contudo, se o reconhecimento desta vivência em si próprio assume tão grande relevância, a verdade é que ela é positivamente conotada em algumas verbalizações, fazendo realçar a ideia de que a solidão não tem forçosamente de ter uma conotação negativa (ou patológica) podendo ser simplesmente o gosto por estar só - por fazer um percurso de vida fora do rebanho humano, optando por uma rota paralela a este mas que não se confunde com ele.

     “Acho que sim [já me senti só]. É isso, mas… Eu até não me importo. (…) Isso não é assim tão mau. Anda-se por aí. Faço o que me apetece. Hoje jogo consola, depois saio para a pesca, coisas assim…” (Suj. 2, 14 A, M.).

     “Eu acho que estou sempre só, acho que sou aquilo que se chama um solitário e não me importo nada com isso. Eu e os outros pouco temos a ver. Somos vizinhos, moramos no mesmo prédio, mas não nos conhecemos. (…) É assim que eu vivo. E não vivo mal.” (Suj. 22, 17 A, M.).

     “Às vezes, sim [gosto de estar só]. Acho que é bom estar nas minhas coisas, não ter ninguém à volta a chagar-me a cabeça com isto ou com aquilo. Quando estamos sozinhos podemos fazer o que nos apetece, não é? Estar sozinho também não é tão mau como dizem, porque é quando estamos sozinhos que podemos pensar melhor na vida, tentar perceber melhor aquilo que nos acontece.” (Suj. 23, 17 A, M.).

     “Ah, isso [o sentir-se só]. Eu sou mestra nessas coisas! Estou sempre a sentir-me assim, mas isso deve ter a ver com o meu gosto pela melancolia, pela tristeza. Gosto muito de fado porque o fado tem a ver com essas coisas. Sabe, estarmos sozinhos aproxima-nos de nós, faz-nos ver as coisas com outro brilho, outra importância, não é tão horrível como se diz. É apenas uma maneira de viver que deviam respeitar como outra qualquer, não trata-la como se fosse o diabo ou assim.” (Suj. 27, 18 A, F.).

     “Sim [já me senti só]. (…) Eu acho que tenho uma alma assim para o triste, gosto de estar sozinha a pensar, gosto de passear sozinha a tomar sabor disso de nos sentirmos sós.” (Suj. 28, 17 A, F.).

     A importância destas verbalizações é realçar um aspecto que, numa sociedade como a nossa saturada de tagarelice compulsiva, nos parece importante relembrar: é que a solidão pode ser benfazeja, salutar, tão normal como o prazer do convívio com outros, sendo até certo ponto experienciada por todos (Goossens & Marcoen, 1999).
     Mas se as verbalizações acima transcritas salientam a face positiva que a solidão pode assumir, a verdade é que a maioria dos jovens que entrevistámos atribui a esta uma conotação negativa, pondo em destaque aquilo que mais acentuadamente marca a postura de uma parte considerável da nossa amostra: o negativismo existencial com que se retratam, que traça os contornos de uma realidade bem mais negra: aqui, estar só não dá prazer. Aqui, estar só significa querer estar com os outros e sentir isso como uma impossibilidade devido a causas geralmente auto-atribuídas.

     “Ora, eu sou um profissional disso [estar só]! Estou sempre só. Detesto isso, mas é verdade.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Sim, muitas vezes [senti-me só]. Não é bom, é horrível! Dói como uma faca que nos espetaram nas costas.” (Suj. 17, 16 A, F.)
     “Aconteceu-me muitas vezes [sentir-se só]. É horrível, horrível mesmo, faz-nos sentir diferentes, completamente longe de tudo, assim a fluturar, sem amigos, sem ninguém.” (Suj. 20, 15 A, F.)
     “Há vezes em que eu quero ter gente à minha volta, estar com eles. Quero e não quero, está a perceber? É sempre uma luta dentro de mim. (…) É uma luta que eu nunca ganho porque se vou com eles, estou mal. Se fico, também me sinto mal porque fico sozinha e no fundo eu não queria. (Suj. 28, 17 A, F.).

     Será esta, talvez, a questão mais essencial no perfil destes jovens: a vivência ambivalente das relações com os outros – algo simultaneamente desejado e temido, projecto sempre adiado de “tocar” os outros ao mesmo tempo que se deixam “tocar”. 

     Esta ambivalência está aliás bem patente em algumas verbalizações produzidas, que salientam bem o dilema em questão, a tal luta a que se refere uma das transcrições acima referidas em que faça o que fizer o sujeito sai sempre a perder.

     “Sinto-me só todos os dias. Eu estou sozinho, sabe? Isso não me importa muito, mas… Às vezes não sei!... (Suj. 5, 13 A, M.)
     “Um tipo como eu faz da solidão uma amiga, percebe? Durmo com ela, falo com ela, Não é tão mau como parece, embora às vezes, é verdade, os outros façam falta. Na maior parte do tempo estar só, para mim, é só uma boa oportunidade para fazer as minhas coisas sem dar satisfações a ninguém. Gosto disso. Aprendi a gostar disso. Para me defender, para não sofrer.” (Suj. 22, 17 A, M.).

     Contrariamente ao principezinho de Saint Éxupéry, estes jovens não cativam nem se deixam cativar. Por isso sofrem.

2.4.2. Análise da categoria “Causas da solidão”.
     A categoria “Causas da solidão” divide-se em duas subcategorias: atribuições/causas internas ao sujeito e atribuições/causas externas ao mesmo (tabela 57).
Tabela 57 - Categoria “Causas da solidão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Causas internas
	1
	12.5
	1
	12.5
	
	1
	12.5
	2
	25
	
	0
	-
	1
	12.5
	
	6
	75

	Causas externas
	1
	12.5
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	12.5
	
	2
	25

	Total
	2
	25
	1
	12.5
	
	1
	12.5
	2
	25
	
	0
	-
	2
	25
	
	8
	100


     A análise estatística do X2 da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas por relação com nenhuma das variáveis em causa.

     A análise global destas subcategorias realça o número superior de verbalizações que apontam para uma clara predominância de causas internas responsáveis pelos sentimentos de solidão (N = 6; 75%) em detrimento das externas (N = 2; 25%).

     A análise intergrupal mostra por seu turno que são as raparigas quem mais se refere a causas atribuídas a si mesmas para justificar a sua solidão, sendo na adolescência intermédia que tal referência aumenta ligeiramente face às fases inicial e final da adolescência (N = 2; 25%).

     Quanto às causas externas apontadas, tendo uma expressão mínima, surgem na nossa amostra referidas no início da adolescência por um rapaz (N = 1; 12.5%) e no fim da mesma por uma rapariga (N = 1; 12.5%).

     Análise da subcategoria “Causas internas da solidão”.
     A subcategoria “Causas internas da solidão” divide-se em duas subsubcategorias: “Culpa própria” e “Maneira de ser” (tabela 58). 
Tabela 58 - Subcategoria “Causas internas da solidão”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Culpa própria
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	3
	50

	Maneira de ser
	0
	-
	1
	16.7
	
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	50

	Total
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	1
	16.7
	2
	33.3
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	6
	100


Apesar da sua fraca expressão, a análise global destas subsubcategorias realça sobretudo a tendência para auto-responsabilização pelo facto de se sentirem sós, quer devido a comportamentos/atitudes que acabam por conduzir ao seu afastamento dos outros (N = 3; 50%), quer devido à “maneira de ser” (N = 3; 50%). Seja como for, a responsabilidade é sempre do próprio – conclusão que percorre a vida destes jovens ao longo da adolescência sem que seja possível detectar grandes variações determinadas pelo evoluir da idade.

     A análise intergrupal confirma aliás esta invariabilidade. Contudo, a auto-culpabilização pela solidão de que se sentem vítimas tem uma maior expressão (embora ligeira) nas raparigas, o mesmo sucedendo no referente à maneira de ser como responsável pela solidão. Será isto uma tendência determinada pelo sexo? Trata-se de uma hipótese que carece de maior aprofundamento.

     Análise da subcategoria “Causas externas da solidão”.
     Registámos uma única subsubcategoria no interior desta subcategoria: a que culpa os amigos pela solidão sentida (tabela 59). 
Tabela 59 - Subcategoria “Causas externas da solidão”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Culpa dos amigos
	1
	50
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	50
	
	2
	100

	Total
	1
	50
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	50
	
	2
	100


     Como podemos verificar a culpabilização dos amigos pela solidão sentida tem apenas uma expressão residual. Seja como for, regista-se o facto das verbalizações produzidas a este respeito acontecerem no início e no fim da adolescência, respectivamente por um rapaz e por uma única rapariga. Atendendo à pouca expressão verificada resta-nos realçar de novo a constatação da tendência para a auto - responsabilização em detrimento de acusações dirigidas a factores externos ao sujeito.

2.4.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Como já anteriormente referimos a tendência captada no nosso estudo indica claramente por parte dos adolescentes que entrevistámos um propósito claro para a auto-responsabilização pelo facto de se sentirem sós, seja ela por obscuros defeitos auto-atribuídos ou simplesmente pela maneira de ser.

     “Não tenho amigos por minha culpa, se calhar…” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “[Não tenho amigos] e se calhar a culpa é minha.” (Suj. 29, 17 A, F.)
     “Já estou a dizer parvoíces, está a ver? É por isso que os meus amigos se riem e me mandam dar uma volta. Não estão para aturar as minhas palermices.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Eu acho que estes pensamentos, esta maneira de ser me faz ficar sozinha, afastada dos meus amigos. (Suj. 19, 15 A, F.).

     De acordo com vários autores (Renshaw & Brown, 1992; Kupersmidt, Sigda, Sedikides & Voegler, 1999) os adolescentes que atribuem o seu fracasso no relacionamento com pares a factores internos e estáveis tendem a sentir-se mais sós que outros, que valorizam o sucesso social colocando a tónica desse sucesso em factores de ordem externa e instável. Ora, atendendo ao facto várias vezes constatado no nosso estudo de que estes adolescentes tendem a exacerbar o seu sentimento geral de “fracasso existencial” alicerçando-o invariavelmente em responsabilidades auto-atribuídas, é possível a partir daí deduzirmos o seu grau de solidão - o abismo entre si e os outros que eles próprios constroem e sucessivamente reforçam através de cognições que inevitavelmente os confirmam como falhados. No nosso estudo esta clara tendência apenas é timidamente contrariada através de um pequeno número de verbalizações que apontam causas externas (os amigos) para a solidão que sentem.

     “[Não tenho amigos] Também porque eles não me deixam chegar perto.” (Suj. 5, 5 A, M.)
     “Não sou eu que não os quero [aos amigos]. Posso não saber estar com eles por ser assim nervosa, mas eles também não querem saber.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Apesar do seu número diminuto estas verbalizações não deixam de colocar uma questão que nos parece constituir um eixo de sentido importante na forma como estes adolescentes percepcionam a sua relação com os pares: o entendimento de que os outros não ajudam e que se ajudassem as coisas poderiam ser diferentes. Podemos admitir que sim, sobretudo se essa ajuda se contituisse como uma forma de ambientação capaz de diminuir o stress provocado pela sensação (omnipresente na nossa amostra) dos outros serem invariavelmente uma ameaça capaz de rejeitar ou humilhar.

2.4.3. Análise da categoria “Reacções à solidão”.
     A categoria “Reacções à solidão” engloba três subcategorias: “Reacções lúdicas”, “Internet como vingança” e “Isolamento” (tabela 60).
Tabela 60 - Categoria “Reacções à solidão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Lúdicas
	2
	33.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	33.3

	Internet como vingança
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7

	Isolamento
	0
	-
	2
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	3
	50

	Total
	3
	50
	2
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	6
	100


    A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 8.332; gl = 2; α = .004), verificando-se mais referências no grupo dos 13-14 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 14.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais refere reagir à solidão.
     A análise global destas subcategorias realça uma preponderância de verbalizações que destacam o isolamento como primeira reacção ao sentimento de solidão (N = 3; 50%). As respostas lúdicas à solidão surgem a seguir (N = 2; 33.3%). Por fim, o recurso à internet como forma de vingança contra ameaças à integridade do eu é referido uma única vez (N = 1; 16.7%).
     A análise intergrupal mostra por seu turno que são as raparigas quem mais se refere ao isolamento como reacção à solidão, sendo no início da adolescência que tal referência atinge 
maior destaque (N = 2; 33.3%), desaparecendo a seguir. Nos rapazes, pelo contrário, é no final da adolescência que o recurso ao isolamento mais se destaca como reacção à solidão (N = 1; 16.7%).

     No que se refere à opção por actividades lúdicas como reacção à solidão verificamos tratar-se de uma reacção exclusiva dos rapazes no início da adolescência (N = 2; 33.3%).

     Por último, o recurso à internet como reacção à solidão tem uma expressão residual (N = 1; 16.7%), sendo referida apenas no início da adolescência por um único rapaz (N = 1; 16.7%).

2.4.3.1.Síntese e discussão dos resultados.
     De uma maneira geral as reacções destes jovens à solidão que sentem implicam invariavelmente o recurso ao afastamento dos outros. No entanto, a análise mais fina desse isolamento faz realçar dois eixos de sentido que nos conduziram a diferentes formas de vivência deste sentimento:

     a) A solidão como sentimento prazenteiro (engloba a categoria “Reacções lúdicas”).

     b) A solidão como refúgio contra um mundo agreste (engloba a categoria “Isolamento”).

     c) A solidão como vingança contra os outros (engloba a categoria “Internet como vingança”).

     No primeiro caso registamos verbalizações que levam a pressupor o prazer de estar só. Provavelmente mais ligadas ao gosto pela introspecção do que à timidez (o medo de ser rejeitado ou humilhado), estas verbalizações destacam sobretudo o gosto de se envolver “nas suas coisas”, num pequeno mundo privado atafulhado de si onde o sujeito se compraz em actividades e pensamentos que lhe dão prazer e do qual ele é o único habitante.

     “Hoje jogo consola, depois saio à pesca, coisas assim.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Por isso, faço as minhas coisas. Em casa brinco sozinho. Com os carrinhos, ainda gosto de carrinhos!...” (Suj. 5, 13 A, M.).

     No caso da vivência da solidão como refúgio contra um mundo agreste, que aparentemente podemos considerar como a ponte entre o primeiro e o terceiro eixo de sentido, dir-se-ia que o prazer de estar só ainda existe, apesar de contaminado agora por uma certa desilusão e desprazer, tendo como referência algo que basicamente não seria desejado mas a que as circunstâncias obrigaram contra a vontade do sujeito.

     “Deixei de me interessar pelo mundo. Comecei a construir o meu mundo. Só meu. Onde ninguém entra, porque se entrar posso magoar-me de novo e isso não vou deixar. Bastou aquilo do meu pai, a perda dele.” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “É aí que me afasto. (…) Prefiro ficar sozinha. Assim não sou magoada. (Suj. 8, 14 A, F.)
     “Quando penso nisso [quando se sente tratada injustamente pelos amigos], sabe o que faço? Vou para o meu quarto e fecho-me lá. Choro sozinha. Isso dá-me prazer. Dá para ficar a pensar, horas a pensar nas minhas coisas. Eu gosto de pensar.” (Suj. 10, 13 A, F.).

     Por fim, o caso da solidão entendida como vingança contra os outros. Aqui, o prazer de mergulhar no seu mundo introspectivo está completamente ausente, sobrando apenas a raiva de estar só contra vontade e por culpa dos outros, desejados mas inatingíveis. Aqui, sobra o despeito, a auto-piedade, a total descrença de si. Aqui, os outros pertencem a um mundo pressentido como fora do alcance e a raiva sentida esconde no fundo a raiva contra si de não conseguir pertencer a esse mundo que se lhe nega e a quem se nega.

     A constatação da existência de uma ideia de solidão de características introspectivas (que pressupõe o prazer de estar só) em contraste com um outro tipo de solidão que tem por base a timidez (ou seja, o medo de ser rejeitado ou humilhado pelos outros), põe em destaque uma ideia que nos parece fundamental na abordagem deste tema e que sobretudo nas últimas décadas tem sido realçada por vários autores: a existência não de uma mas de várias formas de estar/sentir-se só, não sendo em si nenhuma delas negativa, sendo esse negativismo essencialmente determinado pelo significado pessoal do estar só (Goossens & Marcoen, 1999; Larson, 1999; Archibald et al., 1995).

     2.4.4.Análise da categoria “Sentimentos despertados pela solidão”.
     Esta categoria inclui as subcategorias “Solidão”, “Medo”, “Desamparo”, “Impotência”, “Mal amado”, “Tristeza”, “Rejeição”, “Auto-desvalorização”, “Piedade”, “Revolta” e “Não pertença/Desenraizamento” (tabela 61). 
Tabela 61 - Categoria “Sentimentos despertados pela solidão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Solidão
	1
	2.4
	2
	4.9
	
	1
	2.4
	0
	-
	
	1
	2.4
	3
	7.3
	
	8
	19.5

	Medo
	0
	-
	1
	2.4
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.4
	
	2
	4.9

	Desamparo
	2
	4.9
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	4.9

	Impotência
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.4
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.4

	Mal amado
	1
	2.4
	3
	7.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	2.4
	
	5
	12.2

	Tristeza
	1
	2.4
	4
	9.8
	
	3
	7.3
	1
	2.4
	
	2
	4.9
	2
	4.9
	
	13
	31.8

	Rejeição
	0
	-
	2
	4.9
	
	0
	-
	1
	2.4
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	7.3

	Auto-desvalorização
	0
	-
	1
	2.4
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	
	0
	-
	
	2
	4.9

	Piedade
	0
	-
	1
	2.4
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.4

	Revolta
	0
	-
	1
	2.4
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.4

	Não pertença/desenraizamento
	0
	-
	0
	-
	
	1
	2.4
	0
	-
	
	2
	4.9
	0
	-
	
	3
	7.3

	Total
	5
	12.2
	15
	36.6
	
	6
	14.6
	2
	4.9
	
	6
	14.6
	7
	17.1
	
	41
	100


    A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 34.710; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 13-14 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 40.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere sentimentos despertados pela solidão.

     A análise global destas subcategorias realça uma preponderância de verbalizações que destacam a tristeza como o sentimento preponderante nestes jovens perante a solidão (N = 13; 31.8%). Seguem-se os sentimentos de solidão (N = 8; 19.5%) e a sensação de ser mal-amado (N = 5; 12.2%), e, com menor expressão, os sentimentos de rejeição (N = 3; 7.3%) e de não pertença/desenraizamento (N = 3; 7.3%).

     Em conjunto estes sentimentos formam uma constelação cujo eixo central é, diríamos, o abatimento humilhado e triste de se sentir longe dos outros, desejando estar com eles sem conseguir estar com eles. As restantes subcategorias, apesar de residuais, acabam por se constituir como um acrescento confirmativo desta ideia.

     A análise intergrupal mostra por sua vez que a tristeza acima referida e os sentimentos de solidão que lhe são subjacentes tende a ser uma característica mais feminina do que masculina ao longo do tempo, excepto na adolescência média (15-16 anos), em que tais sentimentos se afirmam mais nos rapazes do que nas raparigas.

     Quanto ao sentimento de serem mal-amados verificamos que se trata de verbalizações características do início da adolescência predominantemente nas raparigas (N = 3; 7.3%).

     Por fim, os sentimentos de não pertença/desenraizamento constituem uma expressão exclusivamente masculina que surge na adolescência média (N = 1; 2.4%) e aumenta no final da mesma (N = 2; 4.9%).

     2.4.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Os sentimentos predominantes nestes jovens decorrentes do facto de se sentirem sós é um misto entrelaçado de tristeza e solidão que os oprime e isola dos outros, transformando-lhes a vida em algo distante do mundo habitado pelos outros.

     “Choro porque olho para a minha vida e não vejo nada. Só deserto. É um mundo sem alma. Ou com alma a mais, sei lá eu!” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Fico estoirado, sem nada, completamente sozinho. É a solidão está a ver? Isso dói que se farta.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “[Quando me sinto só] Parece que entro no deserto. É frio, é gelo, é muito triste, é um poço fundo donde não se sai isto de nos sentirmos sós.” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “É uma sensação estranha [sentir-se isolada e diferente dos outros]. E quando acontece… nem queira saber a tristeza que me dá! Parece um poço onde não se acaba de caír.” (Suj. 28, 17 A, F.).

     Por vezes, estas tentativas metafóricas de descrever a solidão (cuja riqueza expressiva iremos retomar ao analisarmos a categoria “Metáforas da solidão”) dão lugar à manifestação simples da tristeza que os invade pelo facto de se sentirem sós.

     “É muito, muito triste estar só.” (Suj. 5, 13 A, M.).

     “Os outros podem magoar-me muito e magoam mesmo. Isso faz-me sentir no fim do mundo. Uma tristeza que até dói!” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “É uma tristeza quando isso [sentir-se só] acontece. Vou a correr para o meu quarto e choro toda a tarde.” (Suj. 16, 16 A, F.).

     Fica a ideia que o sentimento de solidão leva à tristeza e que é a partir desta díade interligada que se espraiam a seguir outros sentimentos que não só acentuam mas também dão forma e conteúdo mais alargado à angústia sentida - que assim se transfigura em sentimentos ligados à ideia de afastamento forçado dos outros (ser rejeitado, ser mal amado, não pertençer/sentir-se desenraizado).

     “É aquilo que eu já disse: sinto-me só quando sinto que não gostam de mim, que não me aceitam como eu sou.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “[Sinto-me só] Só às vezes. É quando me sinto diferente dos outros, quando sinto que os outros não querem saber e que ninguém gosta de mim.” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “Estou fora. É um sentimento, eu sei, mas sinto assim porque não pertenço ao grupo, sinto que não sou como eles, que não pertenço.” (Suj. 13, 16 A, M.)
     “Sinto que não pertenço ali, que sou de outro lugar mas não sei qual, só sei que esse lugar afinal nem existe. Onde é a minha casa, onde é o meu lugar? Acho que isso tem a ver com ser-se desenraizado, não ter uma casa, não ter pátria, não pertencer a nada nem a ninguém, só a nós próprios. A música (aquela dos Delfins, conhece?) diz que isso é óptimo, mas eu não tenho muito a certeza disso. Nascer livre, não pertencer a ninguém, só a nós próprios é coisa muito só, muito triste. Não tem nada de heróico, como a música diz. Pelo menos é o que eu penso.” (Suj. 25, 18 A, M.).
     O aspecto curioso desta última verbalização é o facto de pôr em destaque de forma tão clara a ideia de que só a partir de um sentido de pertença se constrói verdadeiramente a autonomia que permite a relação com os outros, ou, melhor dizendo, a relação capaz de se constituir para o indivíduo como significativa, calorosa, baseada em premissas de igualdade relacional e livre dos constrangimentos do medo de se expor.

     Se as categorias acima descritas definem um núcleo de sentido cuja tónica reside na sensação de desamor e desenraizamento, outro há que explora sobretudo o sentimento de desamparo e impotência do indivíduo perante o universo inóspito em que se sente inserido, mas não desejado. Aqui, entrelaçam-se sentimentos de medo, desamparo, impotência e auto-desvalorização, que no seu todo traçam o retrato doloroso de alguém só, perdido e abandonado num mundo que não sente como seu, mas onde apesar de tudo poderia viver se por acaso se sentisse aceite, pertença dos outros e de si mesmo. 

     Neste universo desértico, onde se degladiam sentimentos contraditórios de atracção e medo, depara-se-nos um indivíduo magoado sobretudo consigo mesmo mas ao mesmo tempo revoltado contra a sensação medonha de ter de lutar simultaneamente com os seus próprios fantasmas de abandono e perda e com o exército de sombras fugidias que são os outros – esse inferno invariavelmente temido, mas inevitavelmente fascinante.

     “É a vontade de estar com eles, com os meus amigos, com outras pessoas, e, do outro lado, o medo, o medo que as coisas não corram bem, que eu sofra.” (Suj. 28, 17 A, F.)
     “Parece que estou um bocado perdido. As coisas começaram a ser diferentes desde que a minha mãe morreu. (…) O meu pai está vivo, mas está doente. (…) Os meus irmãos têm a vida deles, não podem estar sempre ao pé de mim a cuidar de mim.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Sinto-me assim a modos que um bocado de lixo deitado fora.” (Suj. 6, 14 A, F.).

     No fim, passando em revista o conjunto de verbalizações produzidas, sobra uma única palavra que em si parece conter toda a dor magoada dada a transparecer por estes jovens: desamparo.
     2.4.5.Análise da categoria “Metáforas da solidão”.
     A categoria que denominámos “Metáforas da solidão” engloba um conjunto de verbalizações que expressam a forma vivenciada destes jovens conceberem e codificarem o seu sentimento de isolamento psicológico face aos outros (tabela 62).
Tabela 62 - Categoria “Metáforas da solidão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n 
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Incompreensão
	0
	-
	1
	3.5
	
	0
	-
	2
	6.9
	
	0
	-
	1
	3.5
	
	4
	13.8

	Barreiras
	1
	3.5
	0
	-
	
	3
	10.3
	0
	-
	
	3
	10.3
	1
	3.5
	
	8
	27.6

	Invisibilidade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	3.5
	1
	3.5
	
	1
	3.5
	4
	13.8
	
	7
	24.1

	Distanciamento
	0
	-
	1
	3.5
	
	0
	-
	2
	6.9
	
	0
	-
	1
	3.5
	
	4
	13.8

	Paisagens solitárias
	0
	-
	0
	-
	
	2
	6.9
	1
	3.5
	
	2
	6.9
	1
	3.5
	
	6
	20.7

	Total
	1
	3.5
	2
	6.9
	
	6
	20.7
	6
	20.7
	
	6
	20.7
	8
	27.6
	
	29
	100


    .A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 25.579; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 28.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais utiliza formas metafóricas de se referir à solidão.

     A análise global desta categoria mostra que a metáfora mais significativa para estes jovens se referirem aos seus sentimentos de solidão é a da existência de uma barreira que os separa dos outros (N = 8; 27.6%), logo seguida pela ideia de invisibilidade face aos outros (N = 7; 24.1%). 

     Com uma expressão ainda relevante encontramos o recurso a imagens diversas (paisagens solitárias) como exemplos ilustrativos de formas vivenciadas de solidão (N = 6; 20.7%).

     Por fim, surgem metáforas ligadas ao sentimento de ser incompreendido (N = 4; 13.8%) e ao distanciamento relacional face aos outros (N = 4; 13.8%).

     Quanto à análise intergrupal verificamos que no geral o recurso a metáforas para ilustrar a experiência pessoal da solidão surge apenas a partir dos 15 anos, sobretudo nas raparigas. A este respeito é interessante constatar que o recurso a expressões metafóricas sugerindo incompreensão dos outros, invisibilidade face aos outros e distanciamento surge como típico nas verbalizações femininas, enquanto as metáforas sugerindo barreiras na confrontação com terceiros se constitui como uma opção masculina, o mesmo sucedendo com o uso de metáforas sugerindo paisagens diversas em que impera a solidão.

     2.4.5.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A ideia principal ao isolarmos este conjunto de verbalizações do conjunto das restantes foi dar a conhecer não tanto a simples presença ou ausência do sentimento da solidão enumerando as suas características, mas sobretudo analisar a forma rica de significados existenciais utilizada para dar voz a esse sentimento. Daí o título escolhido para esta categoria.

     O maior destaque vai desde logo para verbalizações que exprimem a ideia de barreiras entre si e o exterior, além de uma invisibilidade sentida face aos outros que não passará afinal de uma outra forma de significar barreiras.

     “Mesmo quando estou com os outros fica sempre aquela sensação que não estou lá, que há um muro. Ou que eles não estão comigo, estão do outro lado do muro.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Eu estou sempre só. Mesmo quando estou com os outros é assim que eu me sinto porque acho que nunca estou lá, nunca estou com eles. Estou dentro e estou fora, há uma parede entre mim e eles, é muito confuso.” (Suj. 13, 16 A, M.)
     “Eu até queria ir ter com eles, mas há sempre qualquer coisa que me afasta, há uma parede assim de vidro que dá para os ver e eles a mim, mas que separa.” (Suj. 28, 17 A, F.).

     O aspecto mais interessante desta verbalização, porventura o núcleo central desta forma de sentir, é o eterno dilema entre o refúgio em si e o mergulho no outro, dilema esse embrulhado na sensação omnipresente de se possuir uma natureza diversa que separa irremediavelmente do mundo fazendo ao mesmo tempo sobressair uma diferença (uma barreira) que surge ao indivíduo como a parte mais essencial de si e simultaneamente o seu estigma.

     Impera a invisibilidade, a não existência face ao outro e essa invisibilidade leva inevitavelmente a uma interrogação fundamental, uma espécie de ser ou não ser perante o qual o indivíduo se posta perplexo diante da eterna dúvida: poderei existir (leia-se portador de uma identidade) independentemente do olhar dos outros?

     “É como se estivesse noutro planeta, que fosse invisível. Penso nisso muitas vezes: será que existo mesmo? Será que os outros me vêem? Eu vejo os outros, mas será que eles me vêem a mim? Isto é muito filosófico!...” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Posso falar com este ou com aquele, mas no fim é como se não estivesse lá, ninguém liga, os meus amigos não querem saber. É como se para eles eu não existisse, como se não me vissem apesar de eu estar lá.” (Suj. 26, 18 A, F.).

     O drama destes jovens parece ser exactamente o sentimento profundo de necessitarem constantemente do olhar e da atenção dos outros para se confirmarem como identidades individuais e nisso não estarão muito longe do sentimento geral reinante na nossa sociedade, que hipervaloriza a imagem (a personagem) em detrimento da pessoa. Na verdade, perante verbalizações como esta fica-nos a sensação de estarmos perante gente solitária sem saber que o é e sobretudo como sê-lo. Aparentemente impera o medo do mergulho claro em si, optando-se antes (devido ao medo de perder o pé) por molhar a ponta dos dedos em charcos de outra natureza, e, por conseguinte, alheios a si. Daí o choque, daí a estranheza e o consequente sentimento de culpa por se sentirem diferentes exigindo ao mesmo tempo sentir-se iguais. Num contexto assim, pensa-se o mundo mas não é possível sentir-se pensado por ele e o desequilíbrio daí resultante contribui para esta sensação de estar emparedado que caracteriza muitas das verbalizações produzidas.

     “Estar só é como estar ali e não estar. Parece que estou assim a flutuar por cima das pessoas, por cima do mundo. É uma sensação muito estranha, mas tem o seu sabor, às vezes gosto porque posso pensar melhor nas coisas, no mundo, nas pessoas, como elas vivem, como elas são. Eu vejo-os e depois pergunto a mim mesma: será que eles também me estão a ver? A sensação é que eles não me vêem, só eu é que os vejo e sabe porquê? Porque só eu é que penso neles, eles não estão a pensar em mim. Outras vezes penso: será que eu existo mesmo? Se ninguém me vê, como é que eu existo?” (Suj. 27, 18 A, F.).

     O resultado mais imediato deste estado de coisas é o distanciamento e a sensação de não ser compreendido, aspectos que os encerram cada vez mais no remoinho existencial que progressivamente os vai fechando no seu castelo de isolamento e auto-contemplação.

     “Aí [quando sinto que não gostam de mim] é como se estivesse de repente noutro planeta. Aí, quando falam comigo é como se estivesse longe, é como se eles falassem para um fantasma, para outra pessoa que não sou eu.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “É uma sensação muito estranha [sentir-se só]. Estamos lá mas parece que não estamos, parece que somos de outro planeta.” (Suj. 28, 17 A, F.)
     “É como se estivéssemos dentro de um copo de vidro a olhar cá para fora. Eu vejo-os, mas não os posso tocar. Eles não me vêem nem tocam. É um silêncio total, é como os peixes num aquário.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Quando me sinto assim [só] pareço um bicho-do-mato, o homem invisível: vejo tudo, mas ninguém me vê a mim. Sabe que eu às vezes gosto de me pôr a observar os outros sem os outros me verem? Gosto de escrever o que vejo e fico a pensar. Sinto-me longe de tudo como se estivesse assim lá no alto de uma montanha a olhar para os homens cá em baixo. Sou o dono do mundo! Vejo os outros, mas não lhes posso tocar, falar. Nem eles a mim. É uma coisa muito solitária, é como se fossemos Deus, sei lá as coisas que digo!” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “É tão estranho isso [o estar só]! É como estarmos metidos numa caixa fechada, assim como se fosse um aquário e os outros estão lá fora. Nós vemos tudo, mas não podemos tocar em nada e nada nos pode tocar. É como mergulhar no mar. As coisas estão fora de nós, é outro mundo e é tudo silencioso.” (Suj. 20, 15 A, F.).

     Por conseguinte, o olhar é possível mas não o toque. Olhar o outro induz a ideia de procura ansiosa de um reflexo que informe o indivíduo sobre a sua própria identidade. Tratando-se de uma população adolescente entende-se isso, e, à partida, esta forma de sentir o mundo é compreensível à luz do desenvolvimento nesta fase da vida. Contudo, a verdade é que esse olhar deve ser sentido como recíproco, sendo exactamente através dessa reciprocidade que se constroem as novas sociabilidades que antecedem a vida adulta. Porém, não é este o caso. Nestes adolescentes essa reciprocidade é vivida conflituosamente entalada entre a vontade de sair de si e o velado desejo de permanecer em si devido ao carácter introspectivo de uma parte considerável destes jovens e que impregna grande parte do discurso produzido.

     Neste sentido, eles são prisioneiros de si mesmos, ambicionando ao mesmo tempo sê-lo de outros. Só o medo e a descrença de si os impedirá disso.

     2.4.6. Conclusões do subtema IV.
     A presença da solidão faz-se sentir em ambos os sexos ao longo da adolescência.
     A análise estatística do X2 do subtema na sua globalidade revelou associações significativas com a idade, estando menos presente no grupo de 15-16. Quanto à variável sexo verificou-se que são os rapazes quem mais a refere. Foram também encontradas associações significativas nalgumas categorias indicando que nas raparigas estão mais patentes os sentimentos despertados pela solidão e as metáforas da mesma, enquanto que os rapazes salientam mais o posicionamento face à solidão e as reacções à mesma. Relativamente à idade a análise estatística do X2 indicou associações significativas no posicionamento face à solidão (maior no grupo dos 15-16 anos), nas reacções à solidão e sentimentos despertados (mais aos 13-14 anos) e nas metáforas da solidão (mais aos 17-18 anos).

     Como já referimos, a presença da solidão é verbalizada por estes jovens ao longo da adolescência, sendo contudo de realçar a ligeira diminuição de tais referências nos rapazes à medida que a idade avança. Pelo contrário, nas raparigas, começando por ser diminuta no início da adolescência, a referência à presença da solidão aumenta consideravelmente a partir dos 15 anos. A ausência de sentimentos de solidão tem uma expressão apenas residual.

     A presença da vivência de solidão tem sobretudo uma conotação negativa para estes jovens, sendo mais típica nas raparigas ao longo da adolescência. Nos rapazes predomina não só a conotação ambivalente, mas também, embora com menor expressão, a conotação positiva da solidão. Ou seja, nota-se uma tendência masculina para apreciar o isolamento que não é tão notória no lado feminino.

     Para os jovens da nossa amostra as causas/atribuições da solidão são sobretudo internas, registando-se a este respeito alguma predominância feminina. Tal predominância ganha ligeira expressão a partir dos 15 anos. As causas/atribuições externas podem considerar-se residuais.

     As causas/atribuições internas expressas são ex-aequo em ambos os sexos a culpa própria e a maneira de ser. Refira-se no entanto que tanto uma como outra surgem como traços tendencialmente femininos ao longo da adolescência.

     As causas/atribuições externas são verbalizadas no início e no fim da adolescência, a primeira por um rapaz e a segunda por uma rapariga. Atendendo à pouca expressão verificada importará sobretudo realçar a tendência geral para a auto-responsabilização em detrimento de acusações dirigidas a factores externos ao sujeito como causa da solidão sentida.

     As reacções à solidão têm na nossa amostra uma expressão tripartida. A reacção mais referida nas verbalizações produzidas é o isolamento, não se detectando diferenças intergrupais entre ambos os sexos a este respeito. No entanto, há que realçar que o isolamento surge como opção feminina no início da adolescência, desaparecendo a seguir. Pelo contrário, estando ausente nos rapazes até aos 16 anos, só a partir daí há uma referência ao isolamento como opção face aos sentimentos de solidão. As reacções lúdicas à solidão (recurso a jogos ou actividades como elementos atenuantes) surgem no nosso estudo como opções exclusivas dos rapazes de 13-14 anos desaparecendo a seguir. Por fim, o uso da internet como vingança face à rejeição de que se sentem vítimas é referido residualmente por um único rapaz no início da adolescência.

     O sentimento mais referido como consequência da solidão é a tristeza, seguido pela solidão ela mesma e pelos sentimentos de ser mal-amado, de rejeição e de não pertença/desenraizamento. Em conjunto estes sentimentos formam uma constelação cujo eixo central é o abatimento e a humilhação de se sentir longe dos outros, desejando estar com eles sem conseguir estar com eles.

     Tanto a tristeza como os sentimentos de solidão a ela ligados surgem como uma característica mais feminina do que masculina ao longo do tempo excepto na adolescência intermédia, altura em que tais sentimentos se afirmam ligeiramente nos rapazes do que nas raparigas.

     O sentimento de ser mal-amado surge como característica predominante nas raparigas no início da adolescência, voltando a ter ligeira expressão no final da mesma. Quanto aos sentimentos de não pertença/desenraizamento os mesmos constituem uma expressão exclusivamente masculina que surge na adolescência intermédia e aumenta até ao final da mesma. O recurso a metáforas para expressar verbalmente a vivência da solidão é uma postura adoptada por ambos os sexos a partir dos 15 anos tendo pouco significado no início da adolescência, fase em que apesar de tudo se nota ligeira supremacia feminina  a este respeito. A metáfora mais significativa para estes jovens se referirem aos sentimentos de solidão é a existência de barreiras que os separam dos outros, logo seguida pela ideia de invisibilidade face aos outros. Com uma expressão ainda relevante encontramos o recurso a imagens diversas (paisagens solitárias) como exemplos ilustrativos de formas vivenciadas de solidão. Por fim, surgem também metáforas ligadas ao sentimento de ser incompreendido e ao distanciamento relacional face aos outros.

     É de salientar o facto do recurso a expressões metafóricas sugerindo incompreensão por parte dos outros, invisibilidade face aos outros e distanciamento relacional em relação aos outros surgirem como opção mais marcante nas raparigas. Nos rapazes, pelo contrário, predominam as metáforas sugerindo barreiras na confrontação com terceiros além do recurso a metáforas sugerindo paisagens diversas em que impera a solidão.

3. Tema III - “Relacionamento Social: Análise Descritiva e Quantitativa
     No Tema III colocámos duas perguntas: a primeira, relativa à percepção dos outros e do relacionamento interpessoal com pares e a segunda focada sobre as dificuldades relacionais sentidas (tabela 63).
Tabela 63 - Tema III “Relacionamento social”: Subtemas, frequências e percentagens
	Subtemas
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Percepção dos outros
	16
	4.8
	14
	4.2
	
	9
	2.7
	15
	4.5
	
	14
	4.2
	15
	4.5
	
	83
	24.7

	Percepção do relacionamento com pares
	31
	9.2
	29
	8.6
	
	38
	11.3
	27
	8
	
	37
	11
	29
	8.6
	
	191
	56.8

	Dificuldades relacionais
	8
	2.4
	11
	3.3
	
	8
	2.4
	7
	2.1
	
	7
	2.1
	12
	3.6
	
	53
	15.8

	Percepção da família
	2
	0.6
	2
	0.6
	
	1
	0.3
	3
	0.9
	
	0
	-
	1
	0.3
	
	9
	2.7

	Total
	57
	17
	56
	16.7
	
	56
	16.7
	52
	15.5
	
	58
	17.3
	57
	17
	
	336
	100


     Note-se que, sem que fosse esse à partida o nosso objectivo, a verdade é que as verbalizações produzidas no âmbito das perguntas, “Como é a tua relação com pessoas da tua idade?” e “O que é mais difícil para ti na relação com pessoas da tua idade?”, facultou-nos informação não só relativamente ao relacionamento com pares e dificuldades relacionais subjacentes, mas também à percepção que estes jovens têm dos seus iguais, além de alguns elementos dispersos sobre a família. Por essa razão, entendemos pertinente a subdivisão do Tema III em quatro subtemas e não em dois como inicialmente tínhamos planeado: percepção dos outros, percepção do relacionamento interpessoal com pares, dificuldades relacionais e percepção da família.
     A análise estatística do tema por relação com a variável grupo etário indica que não existem associações significativas. No entanto, existem associações por relação com a variável sexo (X² = 53.164; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais se refere ao relacionamento social.
     A análise global mostra-nos que o subtema que obtém maior destaque na nossa amostra é o II, “Percepção do relacionamento com pares” (N = 191; 56.8%). Seguem-se o subtema I, “Percepção dos outros” (N = 83; 24.7%), o III, “Dificuldades relacionais” (N = 53; 15.8%), e, por último, o subtema IV, “Percepção da família”.

     A análise intergrupal do subtema I (“Percepção dos outros”) mostra uma preocupação com a percepção dos outros maioritariamente feminina ao longo da adolescência, sendo notória a estabilidade a este respeito dos 13 aos 18 anos. No respeitante aos rapazes verificamos um decréscimo acentuado sobre esta temática no grupo dos 15-16 anos (N = 9; 2.7%), em contraste não só com o de 13-14 anos (N = 16; 4.8%), mas também com o de 17-18 anos (N = 14; 4.2%).
     Já a análise intergrupal do subtema II (“Percepção do relacionamento com pares”) destaca o facto de serem os rapazes quem mostra maior preocupação acerca das relações com pares, preocupação que, sendo menor (embora elevada) aos 13-14 anos (N = 31; 9.2%), aumenta a partir dos 15 anos. Já nas raparigas, sendo semelhante à dos rapazes aos 13-14 anos, mantém-se depois mais ou menos estável ao longo da adolescência (N = 29; 8.6%, aos 13-14 anos; N = 29; 8.6%, aos 17-18 anos).
     Finalmente a análise intergrupal do subtema III (“Dificuldades relacionais”) evidencia que estas são maioritariamente femininas, fazendo-se sentir sobretudo no grupo dos 13-14 anos (N = 11; 3.3%) e dos 17-18 anos (N = 12; 3.6%). Nos rapazes nota-se um equilíbrio nas verbalizações sobre este assunto ao longo da adolescência. Em suma, os rapazes parecem preocupar-se menos que as raparigas com as dificuldades relacionais com pares, mas o número das verbalizações neste sentido mantém-se mais ou menos inalterável dos 13 aos 18 anos.
     As referências à família são diminutas e serão analisadas com maior detalhe mais adiante, quando fizermos a análise do subtema IV (“Percepção da família”).
3.9. Subtema I, “Percepção dos pares”.
     No âmbito do tema relativo às relações com pares e como primeiro passo para percebermos melhor a consciência que os sujeitos têm desse relacionamento, interessou-nos saber a forma como estes jovens percepcionam os outros, dada a relevância desta temática para a compreensão do sujeito face ao mundo social em que se insere. A tabela 64 apresenta-nos o total das categorias identificadas.
Tabela 64 - Subtema I “Percepção dos pares”: Categorias, frequências e percentagens
	
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	Categorias
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Percepção positiva
	4
	4.8
	4
	4.8
	
	1
	1.2
	3
	3.6
	
	2
	2.4
	5
	6
	
	19
	22.9

	Percepção negativa
	12
	14.5
	10
	12
	
	8
	9.6
	12
	14.5
	
	12
	14.5
	10
	12
	
	64
	77.1

	Total
	16
	19.3
	14
	16.9
	
	9
	10.8
	15
	18.1
	
	14
	16.9
	15
	18
	
	83
	100


     A análise estatística do X2 do subtema por relação com as variáveis grupo etário e sexo indica que não existem associações significativas.

     Verifica-se desde logo um volume de informação que nos permite perspectivar nestes jovens uma percepção dos outros globalmente muito negativa (N = 64; 77.1%). Constata-se, no entanto, a existência de uma minoria de verbalizações representativas de uma visão positiva dos outros (N = 19; 22.9%).
     A análise intergrupos, por sua vez, permite-nos concluir que são sobretudo as raparigas que têm uma percepção positiva dos outros, a qual aumenta quando a adolescência se aproxima do seu final. Não se observam diferenças intersexos no respeitante à percepção negativa, mantendo-se a mesma sem grandes alterações ao longo da adolescência. Contudo, no que diz respeito aos rapazes, a atenção prestada à forma como os outros são representados surge no caso destes mais atenuada na adolescência média (N = 8; 9.6%) e mais acentuada no caso das raparigas (N = 12; 14.5%).
3.9.1. Análise da categoria “Percepção positiva”.
     As subcategorias que registámos referentes à categoria “Percepção positiva” foram as seguintes: “Apoio/Suporte”, “Simpatia/Amabilidade” e “Superiores si”, que passamos a analisar (tabela 65).

Tabela 65 - Categoria “Percepção positiva”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Apoio/Suporte
	3
	15.8
	4
	21.1
	
	1
	5.3
	3
	15.8
	
	1
	5.3
	4
	21.1
	
	16
	84.2

	Simpatia/Amabilidade
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	5.3
	
	1
	5.3

	Superiores a si
	1
	5.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5.3
	0
	-
	
	2
	10.5

	Total
	4
	21.1
	4
	21.1
	
	1
	5.3
	3
	15.8
	
	2
	10.5
	5
	26.4
	
	19
	100


    A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas. Existem, no entanto, associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 18.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais apresenta uma percepção positiva dos pares.

     No total da amostra a análise global destas subcategorias mostra-nos que a representação positiva mais saliente é a que percepciona os outros como fontes de apoio e suporte (N = 16; 84.2%). As restantes subcategorias podem considerar-se residuais, embora seja de mencionar a perspectiva que visualiza os outros como superiores (N = 2; 10.5%). 
     A análise intergrupos salienta por sua vez o facto de serem as raparigas quem sobretudo representa os outros como fonte de apoio e suporte, tendência que se mantém inalterável nos três grupos etários. Importa também realçar que os rapazes mais novos ainda parecem contar com os outros como fonte de apoio e suporte (N = 3; 15.8%). No entanto, esta representação dos outros atinge uma expressão mínima a partir dos 15 anos (N = 1; 5.3%). 
3.9.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Como salientámos já na abordagem do subtema “Imagem especular”, assumimos nesta investigação uma posição teórica a este respeito próxima das posições dos chamados interaccionistas simbólicos (Cooley, 1902; Mead, 1934/1967), para quem o self seria antes de mais uma construção social elaborada a partir de trocas linguísticas com outros. Embora discordemos desta posição, contrapondo antes um self que, não obstante o papel reconhecidamente importante das interacções simbólicas, não é separável de aspectos de ordem genética e temperamental, aceitamos e subscrevemos esta posição teórica no que respeita à importância dada às interacções entre o indivíduo e os outros significativos para o desenvolvimento de si, aspecto aliás em que Cooley (1902) foi bastante explícito ao formular o conceito de “self especular”. 
     Por conseguinte, constituindo os outros significativos como espelhos sociais em que cada um se reflecte para formar uma opinião acerca de si, o indivíduo vai incorporando dados que lhe permitem não só criar uma ideia sobre o seu próprio valor como pessoa, mas também uma percepção dos outros como facilitadores dessa ideia auto-valorativa. É neste contexto que a percepção dos outros como apoio/suporte que encontrámos nas verbalizações dos jovens que entrevistámos assumirá particular relevância. Na verdade, ao percepcionarem os outros como fonte desse apoio e ao admirá-los como superiores a si, eles estarão sem querer a revelar a sua necessidade desses outros para se sentir aceites, e, consequentemente, membros por direito próprio do corpo social a que eles afinal tanto ambicionam pertencer e do qual se sentem excluídos por razões que eles imputam a si próprios.
     “Isso é lá para os outros, para os gajos que sabem viver a vida, muito melhores do que eu!” (Suj. 2, 14 A, M.)

     “Penso sempre que os outros é que estão bem, eles é que sabem tudo.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Às vezes eles vêm, até querem ajudar quando eu estou assim mais para o triste.” (Suj. 3, 14 A, M.)
    “Eles tentam ajudar, sei lá, estão sempre a dizer para eu ter mais confiança, que as coisas não são como eu penso, que tenho de ir à luta. Eles protegem-me muito, tratam-me com muito cuidado.” (Suj. 27, 18 A, F.)

     “Eles apoiam-me. Não me batem, não me ofendem.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     Não batem. Não ofendem. Ou seja, aceitam-na e incentivam-na. No fundo, tudo se passa como se estes adolescentes de alguma forma sentissem que fracassaram na aderência às regras do grupo, buscando o seu apoio como forma de redenção. Assim sendo, concluímos nós, apelam sem querer para um apoio que é sempre condicional ao cumprimento de regras.
     A questão do condicionalismo da aceitação pelos outros foi estudado por Harter (1999), que, definindo-o como o sentimento de que só se é aceite e amado se se conseguir estar à altura das expectativas dos outros, concluiu não só sobre o carácter irrealista dessas expectativas, mas também sobre o facto de quanto maior forem as expectativa irrealistas de aceder às regras dos outros ou do grupo, maior tenderá a ser a sensação de falta de valor como pessoa. A ser assim, concluímos que o que está de novo em causa é mais uma vez a questão da auto-desvalorização e que esta percepção positiva dos outros não passará afinal de mais uma manifestação desse estado de espírito permanentemente autodepreciativo que caracteriza estes jovens.

3.9.2. Análise da categoria “Percepção negativa”.
     Como já referimos, a representação negativa dos outros é muito superior à positiva dispersando-se por uma série de subcategorias que passamos a analisar (tabela 66).
Tabela 66 - Categoria “Percepção negativa”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Incapazes de reconhecer méritos
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	2
	3.1
	
	2
	3.1
	1
	1.6
	
	6
	9.4

	Psicologicamente agressores
	4
	6.3
	4
	6.3
	
	4
	6.3
	4
	6.3
	
	3
	4.9
	3
	4.9
	
	22
	34.4

	Pretensamente superiores
	2
	3.1
	0
	-
	
	1
	1.6
	2
	3.1
	
	2
	3.1
	2
	3.1
	
	9
	14.1

	Falsos e não confiáveis
	2
	3.1
	3
	4.6
	
	2
	3.1
	1
	1.6
	
	2
	3.1
	2
	3.1
	
	12
	18.8

	Benevolentes mas rejeitantes
	2
	3.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	
	
	2
	3.1
	2
	3.1
	
	6
	9.4

	Invejosos
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5

	Intelectualmente inferiores a si
	1
	1.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5

	Críticos
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	
	
	2
	3.1

	Falsos e solitários
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5

	Cruéis
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5

	Com medo da rejeição
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6

	Vaidosos e egocêntricos
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6
	0
	-
	
	1
	1.6

	Intrusivos
	1
	1.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6

	Total
	12
	18.8
	10
	15.6
	
	8
	12.5
	12
	18.8
	
	12
	18.8
	10
	15.5
	
	64
	100


    A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 15.000; gl = 2; α = .000), verificando-se a sua menor presença no grupo dos 15-16 anos. Não existem, no entanto, associações significativas por relação com a variável sexo.

     Como facto mais saliente destacamos desde logo uma representação dos outros como psicologicamente agressores (N = 22; 34.4%), logo seguida por outras duas que os percepcionam como falsos e não confiáveis (N = 12; 18;8%) e como pretensamente superiores (N = 9; 14.1%).

     Embora com menor expressão, entendemos realçar ainda na análise global da tabela 65 o facto de alguns destes jovens entenderem os outros como incapazes de reconhecer os seus méritos (N = 6; 9.4%), percepcionando-os como benevolentes em relação à sua presença mas rejeitantes (N = 6; 9.4%). As restantes subcategorias assumem um carácter residual. 
     A análise inter grupos mostra que a representação dos outros como psicologicamente agressores se mantém praticamente inalterável entre os 13 e os 18 anos em ambos os sexos, o mesmo sucedendo em relação à falsidade e impossibilidade de confiar nos outros, o que nos leva a admitir estarmos na presença do núcleo central de uma representação negativa dos outros que se mantém estável ao longo de toda a adolescência, pelo menos em populações juvenis com as características da nossa. Adjacente a este núcleo as subcategorias que perspectivam os outros como pretensamente superiores, incapazes de reconhecer méritos alheios e mantendo para com eles uma relação de benevolência rejeitante, parece traduzir uma atitude crítica relativamente aos outros, mas uma crítica aparentemente incapaz de se assumir expressamente no diálogo com eles.
3.9.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Atendendo aquilo que afirmámos na síntese e discussão dos resultados da subcategoria “Percepção positiva” destacando a ideia de falta de valor subjacente a essa percepção, não nos parece surpreendente que a percepção negativa sobre os outros veiculada nas verbalizações da população que estudámos seja tão marcada por ideias de falsidade e falta de confiança, que têm por detrás a sensação sempre presente dos outros como agressores, não tanto físicos mas sobretudo psicológicos.
     “Só falam para chatear, para fazer troça e assim.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Todos me gozam. (…) Fartam-se de gozar, de me chatear e quando eles me gozam eu fico sem jeito, atrapalho-me todo. E isso ainda os faz gozar mais.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Gozam, gozam até deitar mesmo abaixo. (…) É para o fundo que eles mandam.” (Suj. 20, 15 A, F.).
     A agressão dos outros é como vemos sobretudo a humilhação, uma humilhação que tem por trave mestra a troça, o gozo, a impotência.
     “[Esforço-me por mudar e não consigo]. E aí eles já não querem saber, parece que tenho doença.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Perante tal panorama, restará o afastamento, a conclusão tirada de que não é possível confiar em ninguém, não só pela dor infligida,
     “Afasto-me, não quero saber. Assim pelo menos não me magoam tanto.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Mas também pela impossibilidade de confiar,
     “Por isso é que eu acho que não tenho amigos verdadeiros, só conhecidos, gente que diz que aceita, mas não sei se aceita. É tudo muito fingido.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     E pela falsidade dolorosamente testemunhada:
     “Os outros são muito mentirosos, não dá para confiar.” (Suj. 17, 16 A, F.).
     A todo este clima opressivo inevitavelmente conducente à solidão desiludida de avezinhas feridas pela incompreensão do mundo, acrescenta-se ainda a sensação ainda mais amesquinhante de uma benevolência que, em vez de traduzir compreensão e ajuda, pelo contrário confirma a rejeição latente, a exclusão temida.
     “Eles não me ligam muito. Se eu não os procurar eles não vêm ter comigo.” (Suj. 4, 13 A, M.)
     “Parece que estão comigo e tal, mas quando chega o momento parece que se fecham, vão ter com outra pessoa.” (Suj. 24, 18 A. M.)
     “Eles até falam comigo, mas eu sinto-me sempre pouco à vontade, deslocada. É como se estivessem a falar comigo por engano.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     A ideia omnipresente é a de que se está a mais, não se pertence e é exactamente esse sentimento fluido de não pertença que alimenta a solidão e confirma a sensação pairante de falta de valor. 
     E perante isto, mais uma vez, a crítica velada, nunca assumida: 
     “Estão lá no mundo deles, querem lá saber seja do que for! Estão tão inchados e preocupados com o penteado ou com a roupinha nova que um dia rebentam! E nesse dia eu vou estar lá com o alfinete!...” (Suj. 21, 17 A, M.).
     A vingança possível.
3.9.3. Conclusões do subtema I
     A análise estatística do X2 revela somente associações significativas ao nível das categorias relativas à percepção positiva dos outros (mais presente nas raparigas) e à percepção negativa dos outros (menos presente no grupo etário dos 15-16 anos no que respeita à idade).

     A percepção dos outros é globalmente muito negativa, havendo apenas uma minoria que expressa uma opinião positiva sobre este assunto. São principalmente as raparigas que expressam uma representação positiva dos outros, a qual vai aumentando ao longo da adolescência.

     Esta percepção positiva dos outros surge relacionada com concepções que os apresentam como fontes de apoio e suporte, de simpatia e amabilidade e como sendo portadores de características que os transformam em seres admirados e percepcionados como superiores ao sujeito. Das três concepções apresentadas, a que apresenta os outros como fontes de apoio e suporte é claramente a mais referida, sendo as raparigas as que mais opinam nesse sentido.

     A percepção negativa dos outros apresenta-os como psicologicamente agressores, falsos, não confiáveis e pretensamente superiores. Além disso, registam-se também verbalizações que os representam como incapazes de reconhecer os méritos do sujeito e como rejeitantes, apesar da benevolência quanto à sua permanência no grupo.

     A representação dos outros como psicologicamente agressores mantém-se praticamente inalterável ao longo da adolescência em ambos os sexos. O mesmo sucede em relação à falsidade e à impossibilidade de confiar nos outros.

     De uma maneira geral, os outros são percepcionados como indivíduos de alguma forma agressores que, por essa razão, convém manter à distância guardando para com eles uma atitude geral de prudência e desconfiança. Este posicionamento relacional face aos outros mantém-se nos dois sexos ao longo de toda a adolescência.

3.10. Subtema II, “Percepção do relacionamento com pares”.
     Após termos abordado a percepção que estes jovens têm dos outros interessou-nos a seguir compreender a forma como eles representam o seu relacionamento com eles.
     A análise que levámos a cabo sobre os conteúdos verbalizados permitiu identificar três categorias: “Sentimentos”, “Atitudes” e “Isolamento social” (tabela 67). 
Tabela 67 - Subtema II “Percepção do relacionamento com pares”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Sentimentos
	14
	7.3
	14
	7.3
	
	14
	7.3
	9
	4.7
	
	17
	8.9
	13
	6.8
	
	81
	42.4

	Atitudes
	8
	4.2
	11
	5.8
	
	12
	6.3
	12
	6.3
	
	12
	6.3
	12
	6.3
	
	67
	35.1

	Isolamento social
	9
	4.7
	3
	1.6
	
	12
	6.3
	6
	3.1
	
	8
	4.2
	5
	2.6
	
	43
	22.5

	Total
	31
	16.2
	28
	14.7
	
	38
	19.9
	27
	14.1
	
	37
	19.4
	30
	15.7
	
	191
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo etário indica que existem associações significativas (X² = 54.728; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 118.916; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais refere a relacionamento com pares.
     Globalmente é de realçar a maior referência aos sentimentos na percepção que estes jovens têm da relação com os outros (N = 81; 42.4%), em detrimento das atitudes (N = 67; 35.1%) e da sensação de isolamento (N = 43; 22.5%).
     Na análise intergrupal nota-se uma tendência para os rapazes verbalizarem mais sentimentos na parte final da adolescência (N = 17; 8.9%), enquanto nas raparigas essa tendência diminui na adolescência média (N = 9; 4.7%) tornando a aproximar-se da fase inicial da mesma na última parte desta etapa da vida (N = 13; 6.8%).
     Relativamente às atitudes, os rapazes referem-se mais a estas a partir dos 15 anos (N = 12; 6.3%), estabilizando a partir daí até aos 18 anos, o mesmo sucedendo às raparigas (N = 12; 6.3%, aos 15-16 anos e aos 17-18 anos). Na comparação intersexos não existem diferenças a assinalar, excepto o facto dos rapazes mais novos se referirem menos a atitudes do que os mais velhos (N = 4.2%). Comparativamente, nas raparigas a diferença entre o grupo das mais novas e os restantes grupos é residual.
     Finalmente, no que diz respeito ao distanciamento face aos outros são os rapazes que mais referem uma sensação de isolamento, a qual atinge o seu pico na adolescência média (N = 12; 6.3%), diminuindo a seguir para níveis comparáveis aos do início da adolescência. Nas raparigas verifica-se uma evolução diversa à dos rapazes: embora tal como nestes a sensação de isolamento aumente após o início da adolescência, a sua expressão, além de menor, sobe aos 15-16 anos (N = 6; 3.1%) estabilizando a partir daí até aos 18 anos (N = 5; 2.6%). 

3.10.1. Análise da categoria “Sentimentos”.
     A categoria “Sentimentos” subdivide-se em duas subcategorias: sentimentos positivos e sentimentos negativos (tabela 68).
Tabela 68 - Categoria “Sentimentos”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Positivos
	2
	2.5
	3
	3.7
	
	1
	1.2
	2
	2.5
	
	3
	3.7
	4
	4.9
	
	15
	18.5

	Negativos
	12
	14.8
	11
	13.6
	
	14
	17.3
	7
	8.6
	
	14
	17.3
	8
	9.9
	
	66
	81.5

	Total
	14
	17.3
	14
	17.3
	
	15
	18.5
	9
	11.1
	
	17
	21
	12
	14.8
	
	81
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas. No entanto, registámos associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 19.037; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais se refere aos sentimentos.
     A análise global destas duas subcategorias mostra-nos que as verbalizações definindo sentimentos negativos em relação aos outros (N = 66; 81.5%) ultrapassa largamente as positivas (N = 15; 18.5%). 
     Por sua vez a análise intergrupal mostra-nos que a tendência para se referir aos outros através de sentimentos positivos vai evoluindo muito lentamente ao longo da adolescência, sendo algo ligeiramente superior nas raparigas no total da amostra feminina. 
     A subcategoria relativa aos sentimentos positivos reporta-se unicamente à amizade. Significa isto que estes jovens não vislumbram outros sentimentos positivos no seu relacionamento com pares, limitando-se a achar que têm amigos. Tratando-se de algo que à partida poderíamos classificar como positivo, a constatação da percepção de amizade no relacionamento com pares acaba por perder significado e importância ao diluir-se no mar imenso de sentimentos negativos percepcionados por estes jovens no seu relacionamento interpessoal.
     Os sentimentos negativos são como já dissemos bastante superiores em número relativamente aos positivos, sendo de registar o facto de serem os rapazes os que mais os referem para caracterizar o seu relacionamento com outros da mesma idade. 
     A análise intergrupos mostra por outro lado que ambos os sexos se equivalem sensivelmente no grupo dos 13-14 anos (N = 12; 14.8%, nos rapazes; N = 11; 13.6%, nas raparigas). Porém, nos dois grupos seguintes, este equilíbrio desaparece dando lugar a um aumento de sentimentos negativos na relação com outros cuja expressão é bastante superior nos rapazes. Fica por conseguinte a ideia que é na adolescência média e tardia que o negativismo na expressão de sentimentos face aos outros se acentua.
     Análise da subcategoria “Sentimentos negativos”.
     Esta subcategoria divide-se em nove subsubcategorias (tabela 69).

Tabela 69 - Subategoria “Sentimentos negativos”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Humilhação
	2
	3
	2
	3
	
	4
	6.1
	1
	1.5
	
	3
	4.6
	1
	1.5
	
	13
	19.7

	Incompreensão
	0
	-
	2
	3
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	3
	1
	1.5
	
	5
	7.6

	Desconfiança
	4
	6.1
	3
	4.6
	
	3
	4.5
	2
	3
	
	1
	1.5
	3
	4.6
	
	16
	24.2

	Invisibilidade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5
	0
	-
	
	2
	3
	1
	1.5
	
	4
	6.1

	Falta de afecto
	1
	1.5
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5
	0
	0
	
	2
	3

	Rejeição
	4
	6.1
	3
	4.6
	
	4
	6.1
	3
	4.6
	
	3
	4.6
	1
	1.5
	
	18
	27.3

	Raiva auto-dirigida
	0
	-
	1
	1.5
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5

	Ameaça
	1
	1.5
	0
	-
	
	2
	3
	1
	1.5
	
	1
	1.5
	0
	-
	
	5
	7.6

	Inferioridade/ autodesvalorização
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.5
	1
	1.5
	
	2
	3

	Total
	12
	18.2
	11
	16.7
	
	14
	21.2
	7
	10.6
	
	14
	21.2
	8
	12.1
	
	66
	100


     No total da amostra a análise global destas subsubcategorias mostra-nos que é o sentimento de ser rejeitado pelos outros o que atinge maior expressão no conjunto dos sentimentos negativos verbalizados (N = 18; 27.3%). Seguem-se os sentimentos de desconfiança face aos outros, com um valor próximo do anterior (N = 16; 24.2%) e de humilhação (N = 13; 19.7%). Os restantes sentimentos apresentam bastante menor expressão no conjunto das verbalizações expressas.

     Embora a rejeição social não constitua em si um distúrbio clínico, a verdade é que se trata de um constructo que tem merecido larga atenção nas últimas décadas na medida em que, independentemente da disposição individual maior ou menor para a solidão, a rejeição pode subentender a existência de dificuldades de natureza social ou emocional podendo estas últimas ser de alguma forma influenciadas por questões temperamentais (Kagan, 1989). Já para Asendorpf (1993), numa outra perspectiva, a preferência por estar só em crianças não teria obrigatoriamente a ver com o evitamento de estar com outros, sendo antes a expressão de uma mera preferência pela manipulação de objectos e por construções. Por último, mencionaremos ainda autores para quem os comportamentos de quem é rejeitado pressupõem a existência de pensamentos e sentimentos de ansiedade social, solidão, insegurança e depressão (Rubin, Chen & Hymel, 1993: Rubin, Chen, McDougall, Bowker & McKinnon, 1995).
     Como podemos verificar, com tantos e tão diferentes pontos de vista não será fácil deduzir sobre a relação entre a rejeição social e desenvolvimentos psicopatológicos. Por conseguinte, atendendo ao facto de existir na literatura uma tendência para utilizar indiferenciadamente termos como “rejeição social”, “isolamento social”, “inibição” e “timidez” optámos desde já por clarificar o constructo aqui em causa utilizando para isso a definição proposta por Rubin e Burgess (2001), para quem a rejeição social é “o recurso continuado a comportamentos solitários no decorrer de interacções com pares, sejam eles conhecidos ou desconhecidos.” (p. 408). Como já dissemos, voltaremos a este assunto mais adiante.
     No total da amostra masculina verifica-se que os rapazes se sentem mais rejeitados do que as raparigas, sendo esta, como podemos ver na análise intergrupal, uma tendência que evolui sem grandes alterações ao longo da adolescência.
     Já a desconfiança em relação aos outros, embora evolua da mesma forma entre os 13 e os 16 anos, a partir dos 17 anos a tendência inverte-se e são as raparigas quem mostra uma maior propensão para este sentimento (N = 3; 4.6%).

     Por fim, os sentimentos de humilhação face aos outros assumem-se como uma expressão sobretudo masculina a partir dos 15 anos, enquanto no grupo dos 13-14 anos não se registam diferenças intersexos.

     No todo, dada a dispersão de sentimentos verbalizados por rapazes e raparigas, não nos parecem elucidativas as diferenças registadas tanto ao nível dos grupos como do sexo. De todos eles, porém, é a rejeição o que mais parece afectar estes jovens apesar de uma ligeira diminuição da referência a este sentimento no final da adolescência em ambos os sexos.
3.10.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A análise do tema “Relacionamento com pares” que temos vindo a realizar tem acentuado os contornos de um perfil negativista na visão de si e do mundo, o qual é mais uma vez bem visível nestes jovens nas verbalizações que fazem acerca do que sentem quando estão com outros da mesma idade. Neste sentido, não é de estranhar que registemos apenas um único sentimento positivo sobre os outros, a amizade, assumindo os restantes um cariz de conotação nitidamente negativa.

     A consciência da existência de sentimentos de amizade assume uma forma bilateral: dos outros para si (os outros são…) e de si para os outros (eu sou…).

     No primeiro caso, a ideia prevalecente é de ter amigos, dos outros serem seus amigos:

     “Agora tenho alguns amigos. Falo mais, falam mais comigo, tratam-me bem.” (Suj. 4,  13 A, M.)
     “Até tenho amigos que se preocupam, que tentam ajudar.” (Suj. 19, 15 A, F.)
     “Não posso dizer que seja má [a relação com os outros], porque não é.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     No segundo caso, a situação inverte-se, ou seja, é o sujeito que se sente amigo dos outros independentemente do que estes poderão sentir por si:
     “Sou um braço amigo para os outros.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Acho que sou amiga. Sei ser amiga.” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “Sou uma rapariga (…) amiga.” (Suj. 27, 18 A, F.).
     Para além destes, encontramos ainda um terceiro eixo de sentido que assume conotações particulares, diríamos que potencialmente psicopatológicas: o medo absolutamente insuportável de perder os amigos (por culpa sua, subentendemos nós):
     “Eu preciso muito dos amigos que tenho. Não quero perdê-los. É como se precisasse deles para viver.” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “Tenho alguns amigos, mas poucos. Gente conhecida com quem me divirto às vezes. E não posso perdê-los, é que não posso mesmo!” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Eu tenho alguns amigos. Poucos, mas tenho. E se eles me deixassem… Bem, nem sei!... Ficava mesmo mal!” (Suj. 25, 18 A, M.).

     Independentemente da ideia com que ficámos da existência predominante de um número muito restrito de amigos, há que assinalar sobretudo um facto que, esse sim, nos parece reconfortante: a de que pelo menos alguns destes jovens, apesar das suas dificuldades relacionais, têm a certeza de ser de algum modo importantes para os outros.
     “Não posso dizer que a relação com eles seja má, porque não é. Tenho amigos, sei que gostam de mim.” (Suj. 27, 18 A, F.).

     Quanto aos sentimentos negativos expressos tendo como pano de fundo o relacionamento com pares chama a atenção o relevo dado não só ao sentimento de ser rejeitado pelos outros, como já vimos o mais mencionado em número, mas também à desconfiança face a esses outros e à humilhação a que estes jovens se sentem sujeitos quando em contacto com outros.
     Relativamente ao sentimento de rejeição verifica-se mais uma vez aquilo que repetidamente temos vindo a constatar neste estudo: o facto destes jovens considerarem que os outros não gostam deles por culpa própria, por falhas suas, sendo por isso afastados do seu convívio. Como já referimos anteriormente, irempos aprofundar este assunto mais adiante no tratamento dos temas sobre a rejeição e a solidão, pelo que nos limitaremos agora apenas a algumas considerações que servirão sobretudo para realçar a importância que atribuímos a estes fenómenos como prelúdios possíveis para percursos psicopatológicos ansioso-depressivos.
     O sucesso e a competência social podem predizer a ausência de sintomas depressivos ou ansiosos na infância e na adolescência e daí a atenção a dar à socialização nestas primeiras etapas da vida (Burt, Obradovic, Long & Masten, 2008). Nesta perspectiva, o insucesso detectado nestes jovens no referente às suas relações com os outros, afigura-se desde logo um factor de risco merecedor de atenção.
     O aspecto desde logo mais saliente neste juízo de que os outros não gostam de si é o da diferença face a eles, uma diferença que os faz sentir como seres inferiores, distantes, de outro mundo.
     “Toda a gente está sempre em cima de mim como se eu fosse um monstro ou assim.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “É um bocado triste [a relação com os outros]. Eles olham para mim como se eu fosse de outro planeta ou assim…” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Cada macaco fica no seu galho e é assim que comunicamos, com uma certa distância.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Eu sei que eles não querem saber de mim, não me ligam. (…) Sou sempre a bebé do grupo. Deixam-me ali estar porque sabem que daqui não há perigo. Isso as raparigas, porque os rapazes… Esses têm mais que fazer!” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Não falam comigo. (…) Estamos muito longe uns dos outros, não nos compreendemos. Ou melhor, eu até os quero compreender, eu aceito-os. Eles é que não me aceitam a mim, parece que tenho uma doença. Por isso cada um está no seu cantinho: eu no meu e eles no resto do mundo…” (Suj. 15, 15 A, F.).
     Aparentemente, diríamos que esta distância começa por ser elaborada a partir de dentro, de si para consigo. O pressuposto latente será sempre o de uma consciência difusa de diferença e inferioridade, que a seguir é reforçada por atitudes provenientes do exterior que confirmam a crença de desamor.
     “Eu até queria ter amigos, mas… Quem é que quer ser meu amigo? Toda a gente parece que foge!” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “[A minha relação com os outros] É o desastre! (…) Como é que eu hei-de dizer? Não é uma relação a sério, só uns contactos, umas coisas assim para o esquisito, eu aqui, eles lá longe a olhar para mim.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Estou sempre à espera que eles (os amigos) não gostem de mim.” (Suj. 10, 13 A. F.)
     “Eu tento ser boazinha, ajudá-los, falar com eles, mas eles querem lá saber!” (Suj. 18, 16 A, F.).
     A desconfiança e a humilhação surgem como consequências inevitáveis deste estado de coisas, desta forma de relacionamento pleno de equívocos e ambivalências, em que os outros podem ter alguma responsabilidade, embora não a tenham toda. O que falta, dizemos nós, é uma afirmação inequívoca de si, algo que os coloque no mesmo plano face a terceiros e não no plano de inferioridade em que estes jovens automaticamente se colocam sem disso ter consciência.
     “Eles estão lá, eu estou cá. Falamos e tal, mas eu estou sempre de pé atrás, à espera que corra mal. Estou sempre desconfiado.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Por isso [por achar que os outros não confiam em si] eu também não confio neles. Porque acho que eles me podem enganar. Fingir que são meus amigos e depois deitar-me abaixo.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Por isso é que eu fujo de grandes amizades, grandes confianças. É que eu já sei que me vou dar mal.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     Se por um lado esta desconfiança pode ser consequência de um conjunto de crenças de auto-desvalorização fortemente enraizado resultando numa distorção da realidade social envolvente, por outro, é verdade que de fora surgem constantemente ecos de humilhação que, sendo porventura originados em factos reais, acabam por reforçar as crenças em que estes jovens constantemente se enredaram ao longo de percursos de vida difíceis e eventualmente geradores de uma retracção perante o mundo que os aprisiona e sufoca.
     “Acho que eles faziam isso [humilhá-lo] por gozo. (…) Eram os risinhos, eram as conversas nas minhas costas.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Acho que eles notam que fico aflito e vai daí a bagunça: risos, troça… O que me põe ainda pior.” (Suj. 25, 18 A, M.).
     Realidade? Ficção engendrada a partir de crenças que resultam em más interpretações da realidade e em consequentes fugas à mesma? O problema é que nem sempre é fácil separar narrativas derivadas de factos reais de outras resultantes de interpretações erróneas e pouco adaptativas. Os exemplos a seguir transcritos ilustram bem esta dificuldade:

     “[Quando falam comigo] é para gozar. (…) Fazem-me dançar e depois filmam. Eu não gosto disso, mas tenho de fazer o que eles querem senão ainda gozam mais.” (Suj. 20, 15 A, F., pergunta 2)
     “Por isso [por se considerar fraca] é que eles gozam, humilham.” (Suj. 20, pergunta 10).
     Propositadamente, transcrevemos duas verbalizações do mesmo sujeito. Se na primeira poucas dúvidas restarão sobre a plausibilidade dos factos narrados e suas consequências em termos de humilhação para o sujeito, na segunda somos impelidos a entrar numa realidade subjectiva onde impera a incerteza sobre a correcta interpretação dos factos, da qual resulta uma humilhação que possivelmente seria evitável se o sujeito não estivesse sob a influência da crença aprendida de ser fraco.
     De uma maneira ou de outra, o desfecho será provavelmente o mesmo: a fuga futura a situações congéneres. Talvez por tudo isto a sensação de invisibilidade surja como um dos sentimentos expressos.
     “Se calhar não me vêem! O problema é esse. (…) Para eles eu não existo, eu nunca os sinto comigo. Há sempre uma barreira, como se eu estivesse lá mas não estivesse.” (Suj. 26, 18 A, F.)
     Perante isto, justifica-se a pergunta: quem é que não verá quem? Provavelmente ambos. Tragicamente para estes jovens, acrescentamos nós.
3.10.2. Análise da categoria “Atitudes”.
     Se ao falarmos dos sentimentos nos reportàvamos a algo volátil, não forçosamente ligado a comportamentos expressos e que podem inclusivamente integrar atitudes, ao abordarmos estas últimas estaremos a lidar com um conceito que, embora sem ser sinónimo de comportamento, se encontra bastante próximo deste.
     Tal como sucedeu relativamente à categoria “Sentimentos”, também agora as “Atitudes” se subdividiram em positivas e negativas (tabela 70).
Tabela 70 - Categoria “Atitudes”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Positivas
	1
	1.5
	0
	-
	
	1
	1.5
	2
	3
	
	1
	1.5
	2
	3
	
	7
	10.4

	Negativas
	7
	10.4
	11
	16.4
	
	11
	16.4
	10
	14.9
	
	11
	16.4
	10
	14.9
	
	60
	89.6

	Total
	8
	11.9
	11
	16.4
	
	12
	17.9
	12
	17.9
	
	12
	17.9
	12
	17.9
	
	67
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 14.581; gl = 2; α = .000), estando menos presente no grupo dos 13-14 anos. Também registámos associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 66.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais se refere a atitudes face aos pares.

     Como podemos verificar e tal como sucedeu em relação aos sentimentos, também neste caso as atitudes negativas (N = 60; 89.6%) superaram largamente as positivas (N = 7; 10.4%), confirmando mais uma vez a tendência negativista já amplamente aqui referida.
     A análise intergrupal evidencia apenas um aumento de verbalizações negativas sobre as atitudes nos rapazes a partir dos 15 anos, tendência que tende depois a estabilizar até aos 18 anos. Nas raparigas, tal diferença não existe, mantendo-se estável ao longo de toda a adolescência. 

     Em suma, o grupo que menos se refere a atitudes negativas é o dos rapazes de 13-14 anos (N = 7; 10.4%). 
     É de notar que as atitudes positivas se resumem a uma única: solidariedade e entreajuda. Sobre ela há apenas a referir o facto de não se registarem diferenças nem entre os grupos etários nem entre os sexos, havendo por conseguinte uma referência horizontal a esta atitude, como se esta se constituísse como a única disposição importante para estes jovens não só de si para com os outros, mas também dos outros para consigo como veremos com mais detalhe na análise descritiva que faremos mais adiante.
     Análise da subcategoria “Atitudes negativas”.
     As atitudes negativas descritas por estes jovens foram as seguintes: “Retracção verbal”, “Falta de assertividade”, “Falta de reciprocidade”, “Bloqueamento”, Agressividade”, “Ressentimento” e “Dependência” (tabela 71).
Tabela 71 - Subategoria “Atitudes negativas”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Retracção verbal
	4
	6.6
	3
	4.9
	
	4
	6.6
	3
	4.9
	
	2
	3.3
	4
	6.6
	
	20
	32.8

	Falta de assertividade
	1
	1.6
	1
	1.6
	
	1
	1.6
	0
	-
	
	3
	4.9
	2
	3.3
	
	8
	13.1

	Falta de reciprocidade
	1
	1.6
	1
	1.6
	
	0
	-
	1
	1.6
	
	1
	1.6
	2
	3.3
	
	6
	9.8

	Bloqueamento
	1
	1.6
	1
	1.6
	
	2
	3.3
	4
	6.6
	
	1
	1.6
	1
	1.6
	
	10
	16.4

	Agressividade
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	1.6

	Ressentimento
	1
	1.6
	4
	6.6
	
	3
	4.9
	2
	3.3
	
	4
	6.6
	0
	-
	
	14
	23

	Dependência
	0
	-
	1
	1.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	1.6
	
	2
	3.3

	Total
	8
	13
	11
	18
	
	11
	18
	10
	16.4
	
	11
	18
	10
	16.4
	
	61
	100


     A análise global mostra-nos que a atitude mais verbalizada é a retracção verbal (N = 20; 32.8%), seguida pelo ressentimento (N = 14; 23%), e, a uma distância maior, pelo bloqueamento face aos outros (N = 10; 16.4%).
     Torna-se interessante verificar que enquanto a retracção verbal perante terceiros se pode associar ao bloqueamento face aos outros através do comportamento de inibição que ambos acarretam, já o ressentimento implica uma componente agressiva que, embora recalcada, traduz uma atitude crítica em relação a terceiros que as outras não traduzem. Embora aceitemos que se trata apenas de uma variante mínima, já que de qualquer forma o desfecho é sempre o bloqueio final face aos outros, não deixa de ser importante notar que o ressentimento traduz em esboço uma atitude mais próxima da acção do que as outras duas.
     Quanto à análise intergrupos verificamos que a retracção verbal se mantém em ambos os sexos sem variações assinaláveis durante a adolescência como elemento inibitório, o mesmo sucedendo em relação ao ressentimento. Já o bloqueamento, registando uma presença quase insignificante no grupo dos 13-14 anos, aumenta nos dois sexos no dos 15-16 anos (sobretudo nas raparigas), voltando a diminuir aos 17-18 anos para níveis do início da adolescência.
     Atendendo ao facto de se tratar de uma atitude face aos outros de particular importância visto estarmos a lidar com uma população com ansiedade social, antes de terminarmos fazemos uma referência ainda à falta de assertividade (N = 8; 13.1%). Esta, embora sem que exista uma diferenciação acentuada entre os dois sexos, regista uma ligeira tendência nos rapazes em detrimento das raparigas.
3.10.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Definindo atitude como uma maneira organizada e coerente de pensar, sentir e agir em relação a grupos, indivíduos ou objectos através de uma disposição prévia para isso, a constatação mais evidente na população que estudámos é que essa disposição para agir, que deveria resultar do interface entre crenças/cognições e afectos entrelaçados de forma a atingir determinado objectivo tende a ser bloqueada devido a uma retracção comportamental auto-imposta pelos sujeitos.
     De uma maneira geral, as atitudes mencionadas pelos sujeitos da nossa amostra podem classificar-se segundo duas vertentes: as que se originam no sujeito e têm os outros como destinatários, ou, em sentido inverso, as que partem da iniciativa de terceiros tendo o sujeito como alvo. A análise sumária do conjunto de verbalizações expressas mostra claramente que aquilo que preocupa estes jovens é a sua própria pessoa face à adversidade do mundo, colocando-se a invariavelmente no centro das atenções como vítimas inevitáveis de circunstâncias hostis provocadas por terceiros. Curioso nesse aspecto é o facto da solidariedade e a entreajuda referidas resultar sobretudo num lamento que encontra eco na falta de reciprocidade de que se queixam. A lógica, como veremos nos exemplos que apresentamos, é um vago gemido resultante da sensação de receber pouco em troca do muito que se dá.
     “Eu praticamente sou tudo para os meus amigos. É só eles pedirem e eles sabem disso. Porque fazer bem para eles é fazer bem para mim sentindo-me mais perto deles. (…) Sou um miúdo a quem eles podem desabafar os problemas para eu os ajudar a resolver.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Gosto de ajudar outras pessoas quando estão mal.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     Atente-se porém ao que os mesmos sujeitos verbalizam ao referir-se à falta de reciprocidade sentida:
     “Sempre tentei ajudar, mas sempre levei porrada e isso não foi nada bom. Ajudo muito mais os meus amigos do que eles me ajudam a mim. (…) Dou muito e recebo pouco, é isso.” (Suj. 20)
     “É que eu tento sempre agradar aos outros, mesmo quando eles não tentam agradar-me a mim. Gosto muito de dar, mas… Gostava também de receber. O pior é que recebo pouco. E o pior é que eu não consigo deixar de dar.” (Suj. 18).
     É interessante verificar a forma acutiliante como esta rapariga de 16 anos coloca o dedo na ferida. De facto, porquê dar tanto se se recebe tão pouco? Uma razão apenas, diríamos nós: o carácter compulsivo da dádiva ao outro que parece caracterizar uma parte destes jovens, aspecto que tem por base fundamental aquilo a que chamaríamos de sacralização dos outros, algo que torna esses outros aos seus olhos objectos simultaneamente desejados (para se sentirem aceites e pertença de um grupo) e temidos (por invariavelmente não se senirem à altura das expectativas altíssimas que eles próprios criam e das quais acabam por ser as primeiras vítimas).
     “Dou, dou e depois… Ninguém me dá a mim, ninguém retribui.” (Suj. 28, 17 A, F.)
     Sem querer, esta jovem toca num aspecto que chama também a atenção. Afinal, porque não retribuem os outros? Por maldade? Por desinteresse? Provavelmente por ambas as razões, mas também por não encontrarem motivo para o fazer a não ser, convenhamos, o simples altruísmo (que neste caso se poderá confundir facilmente com a piedade no pior sentido da palavra: o da ajuda ao outro apenas por o definir como inferior a si).
     Do ponto de vista evolucionista tanto o altruísmo como a cooperação têm as suas regras servindo determinados propósitos. Para Büss (2004), mas também para Cosmides & Tooby (1992), o gesto altruísta, mesmo que de alguma forma prejudique o autor desse gesto, servirá não obstante os seus interesses se houver de terceiros alguma forma de retribuição, sendo essa fundamentalmente a base de toda a cooperação entre seres. Ou seja, quanto maior e mais continuada no tempo for a cooperação equitativa entre as partes envolvidas, maior será a probabilidade dessa cooperação se manter com benefício mútuo e será essa afinal a beleza e a finalidade última do altruísmo e da cooperação. Ao serviço das espécies, mas também, de uma maneira geral, das relações interpessoais.
     O problema na relação que estes jovens estabelecem com os seus pares é que o benefício nunca é mútuo: uma parte tem o benefício todo, enquanto a outra tem pouco ou nenhum. O que pareceria estranho é que a ser assim o rompimento da cooperação entre as partes seria à partida o desfecho mais lógico e compreensível. O que se passará para que não seja assim? Quanto a nós, como já referimos acima, isso acontece apenas devido à necessidade compulsiva de agradar aos outros na ânsia cega de se sentir igual, que é como quem diz, com valor (aos seus olhos e aos dos outros).
     O bloqueio de que estes jovens se queixam advém exactamente desta permanente e dolorosa sensação de inferioridade e falta de valor que coloca os outros num pedestal venerando-os como a deuses inacessíveis.
     “Parece que fico paralisado, já nem dá para pensar. Parece que há uma força dentro de mim que me prende, que não me deixa ir para a frente. É isso que me acontece.” (Suj. 14, 16 A. M.)
     “Fico para ali especada e nem consigo pensar. Fico sem jeito. Parece que me cai um raio em cima de mim e fico paralisada. Nem consigo pensar!...” (Suj. 17, 16 A, F.).
     Paralisados, mudos, quedos e desesperados – eis o retrato destes jovens e eis a forma como eles retratam aqueles com quem interagem. Os exemplos repetem-se até à exaustão, todos eles com a mesma dolorosa mensagem: a total incapacidade de interagir de igual para igual com terceiros devido não só ao “endeusamento” com que os concebem, mas também (e em consequência sistémica, acrescentaríamos) ao rebaixamento automático a que se sujeitam a si próprios.

     “Quando estou com os outros prefiro estar calado.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Fico sempre bloqueada quando estou com os outros.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     De uma maneira mais geral este silêncio submisso é completado pela falta de assertividade que em grande parte completa o quadro que vimos traçando.
     “Faço a minha vida passo a passo, bolinha baixa.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Às vezes tento meter conversa, mas ninguém liga. Digo duas e fico calado, parece que não tenho palavras. E eles, acho que npotam isso, vão à vida deles.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Faço sempre os mesmos erros. Não tenho coragem de dizer não a ninguém, estou sempre pronta para acudir.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Toda esta auto-complacência, este sofrimento difuso que trespassa estes jovens impedindo-os de viver mais plenamente a sua vida é temperado com um esgar de revolta ressentida contra a injustiça de que se sentem alvo, mas uma revolta silenciosa que mal é expressa logo se anula a si mesma.
     “É engraçado. Faço palhaçadas para eles se divertirem, para ficarmos mais juntos, para estarmos à vontade. (…) Mas eles gozam até caír! Isso chateia-me, vou-me abaixo, magoa-me!” (suj. 21, 17 A, M.)
     “Estão sempre a falar de tolerância, de sermos todos iguais, mas eu não veja nada disso assim para gente como eu. A nós, aos que somos assim tímidos, ninguém tolera. Se não encaixarmos lá naquilo que eles querem… Rua!” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Não querem nada saber como eu sou ou o que eu penso, querem só criticar-me e dizer-me o que é que eu devia sentir, o que é que devia fazer. Mas sem ouvir primeiro o que eu tenho a dizer sobre mim, sobre os meus sentimentos, sobre os meus problemas. Todos precisamos dos outros. O problema é que os outros parece que não precisam de nós.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Eles é que mandam, eles é que são os espertos, os que sabem tudo e quando dizem que querem integrar e não sei quê, não integram nada. Deitam é abaixo! Basta ser um bocadinho diferente do que eles acham que deve ser e pronto, está tudo estragado. Acho horríveis todas estas coisas!” (Suj. 20, 15 A, F.).
     Portadores para o bem e para o mal de uma sensibilidade filigrânica que está na base da sua vulnerabilidade, não deixa de ser curiosa a forma incisiva como estes jovens, na sua dolora vertigem de solitários que odeiam a solidão, apontam o dedo à sociedade das aparências que é a nossa e a acusam de contribuir para o isolamento que os sufoca. Independentemente da responsabilidade que também lhes cabe para a manutenção da sua forma silenciosa e invisível de habitar o mundo, talvez em parte tenham razão. Nesse aspecto, saber ouvir as suas queixas, os seus pedidos para que os oiçam, talvez seja um caminho a seguir. Se assim for, não são eles que têm de falar. Seremos nós que temos de ouvir.
3.10.3. Análise da categoria “Isolamento social”.
     A inclusão desta categoria no tema sobre o relacionamento social tem sobretudo a ver com a reflexão que julgamos pertinente sobre a desejabilidade ou não de estar só nos jovens que entrevistámos, no intuito de melhor compreendermos a natureza do seu isolamento e da sua forma peculiar de estar com os outros. De facto, a distinção entre a ansiedade social e a simples misantropia, admitindo ser disso que se trata, parece-nos algo de sobeja importância num estudo cujo alvo central é exactamente esse “estar com os outros” que o portador de ansiedade social teme e o misantropo apenas evita por enfado. A tabela 72 ilustra as subcategorias encontradas.
Tabela 72 - Categoria “Isolamento social”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Indesejado
	2
	4.8
	3
	7.1
	
	5
	12
	3
	7.1
	
	3
	7.1
	4
	9.5
	
	20
	47.6

	Desejado
	3
	7.1
	0
	-
	
	3
	7.1
	1
	2.4
	
	1
	2.4
	0
	-
	
	8
	19

	Ambivalente
	3
	7.1
	1
	2.4
	
	3
	7.1
	2
	4.8
	
	4
	9.5
	1
	2.4
	
	14
	33.4

	Total
	8
	19
	4
	9.5
	
	11
	26.2
	6
	14.3
	
	8
	19
	5
	11.9
	
	42
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 38.183; gl = 2; α = .000), verificando-se mais referências no grupo dos 15-16 anos. Não foram detectadas associações significativas por relação com a variável sexo.

     A análise global desta categoria mostra-nos uma maior propensão para percepcionar o isolamento como indesejado e negativamente conotado (N = 20; 47.6%). Em contrapartida, a representação do isolamento como algo desejável e positivamente conotado assume uma expressão bastante inferior (N = 8; 19%). O que chama mais a atenção são os jovens que verbalizam uma posição ambivalente face ao isolamento (N = 14; 33.4%), como se este posicionamento face ao grupo fosse algo que simultaneamente atrai e repele – qualquer coisa apelativa e ao mesmo tempo ameaçadora para o indivíduo.
     Quanto à análise intergrupal verificamos que a percepção indesejada do isolamento aumenta sobretudo a partir dos 15 anos em termos globais em ambos os sexos, mantendo-se mais ou menos estável até aos 18 anos. A diferença entre sexos não é expressiva ao longo da adolescência. No entanto, são os rapazes de 15-16 anos quem mais assume verbalizações negativas acerca do afastamento dos pares (N = 5; 12%)

     Contrastando com isto, a conotação positiva do isolamento revela-se na nossa amostra como um fenómeno tendencialmente masculino, sendo neste sentido os rapazes quem durante toda a adolescência percepciona o isolamento como algo positivo e desejável. Esta desejabilidade assume maior expressão entre os 13 e os 16 anos, diminuindo no grupo dos 17-18 anos (N = 1; 2.4%). Nas raparigas, a representação positiva do isolamento é apenas residual, estando somente presente no grupo dos 15-16 anos.
     Por fim, a representação ambivalente do isolamento mostra-nos mais uma vez que, independentemente do carácter não comprometido e carregado de ambivalência, com que o afastamento dos outros é apresentado, se trata de uma tendência claradamente masculina que se repercute ao longo da adolescência. De qualquer forma importa referir que a diferença entre rapazes e raparigas é maior no início e no final desta etapa da vida, atenuando-se ligeiramente no período médio da mesma.
     Em jeito de conclusão, não podemos deixar de realçar a existência de um entrelaçado de percepções sobre o isolamento que mistura a ansiedade na presença do outro que caracteriza basicamente a ansiedade social, com a simples preferência por estar só. Assim sendo, cremos que se justifica a interrogação sobre onde acaba a ansiedade como quadro clínico e começa o mero e espontâneo prazer em estar só. 
     Embora aparentemente nos pareça óbvio que o isolamento por gosto diverge do isolamento ansioso exactamente porque o primeiro não produzirá ansiedade, a verdade é que, como veremos na análise descritiva do discurso produzido por ambos os grupos (os que apreciam e os que não apreciam o isolamento), na prática relacional nem sempre essa diferença é evidente e clara. Isto porque, independentemente do facto de se gostar ou não de estar só, tal prazer surge amiúde envolvido em desgosto, angústia e apreensão, como se mesmo apreciando a solidão a presença dos outros estivesse sempre no horizonte destes jovens. Como desejo de algo ausente ou como empecilho incómodo, mas presentes.
3.10.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A temática do isolamento face aos outros como forma de percepcionar o relacionamento interpessoal com pares, sublinhando desde logo a distância relacional com que estes jovens se representam face ao mundo social envolvente, impõe a necessidade de precisar melhor a definição de alguns constructos interrelacionados, que a língua portuguesa não distingue mas que em inglês assumem diferentes significados que importa realçar para uma análise mais rigorosa desta questão.

     Na verdade, ao referir o seu isolamento perante os pares, os jovens que entrevistámos têm como pano de fundo o sentimento de solidão daí decorrente, constructo que na língua inglesa, sobretudo na linguagem científica, assume três significados distintos: loneliness, referente à experiência negativa experimentada por alguém quando a sua rede de relações sociais é sentida como deficiente ou precária, tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo (Perlman & Peplau, 1981); aloneness, referente ao isolamento físico em relação aos outros (Peplau & Perlman, 1982) e solitude, que implicará o desejo de estar só no sentido de um envolvimento com uma actividade concreta de alguma forma apelativa para o sujeito (Marcoen & Goossens, 1993). Assim sendo, a que tipo de solidão estarão os nossos jovens a referir-se? 
     Ao procedermos à análise sobre a percepção que os adolescentes da nossa amostra têm do relacionamento interpessoal com pares, o aspecto mais saliente que desde logo salta à vista é, mais uma vez, o sofrimento causado pela sensação de inferioridade e rejeição que caracteriza grande parte das verbalizações produzidas. O tom é quase sempre de lamento:

     “(…)  Ninguém quer saber e eu também não quero saber. Eles estão lá. Eu estou cá, sempre sozinho. Cada um safa-se como pode. (…) Por isso acho que não tenho amigos. Cá me aguento assim. Paciência!” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “Afasto-me dos outros para não me magoar. (…) Fiquei mais sozinho e isso não é bom para mim.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Por isso, olhe, prefiro ficar sozinha. Pelo menos não sofro tanto. É mais seguro para não sofrer, embora estar sozinha também não seja bom. Mas o que é que hei-de fazer?” (Suj. 26, 18 A, F.)
     “Não gosto de estar sozinha, não é um gosto. É mais o não saber estar de outra maneira.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Os exemplos, todos eles verbalizados por jovens que entendem o isolamento como indesejado conotando-o negativamente, poderiam multiplicar-se sempre no mesmo registo – uma mágoa sempre presente resultante de relações interpessoais pouco satisfatórias e frustrantes. Assim sendo, parece-nos claro que o tipo de solidão resultante do isolamento aqui expresso se aproxima mais da experiência negativa referida por Perlman e Peplau (1981) provocada por relacionamentos interpessoais não satisfatórios (loneliness), relegando para segundo plano não só o facto destes jovens se sentirem fisicamente afastados dos outros, mas também a hipótese longínqua de se isolarem para se dedicarem a qualquer actividade gratificante. Pelo contrário, o afastamento dos outros é neste caso claramente indesejado, e, neste sentido, a aflição magoada destes discursos reflecte essencialmente a experiência subjectivamente vivida de frustração e angústia pelo facto de se sentirem postos de lado, rejeitados, excluídos.
     Como já dissemos, as considerações acima expostas referem-se exclusivamente às verbalizações negativas sobre o isolamento. Contudo, uma focagem mais detalhada das respostas neutras ou ambivalentes acerca desta questão deixa-nos a impressão de que pelo menos algumas delas estarão muito mais próximas do negativismo anterior do que da perspectiva positivamente conotada sobre o isolamento e do consequente sentimento de solidão.

     “[Quando as coisas correm mal] Aí vou-me embora, ando por aí, vou passear sozinho. Não sei se me importo. Às vezes até gosto… Não sei. Não tenho a certeza se gosto ou não. É complicado.” (Suj. 1, 13 A, M.)

     “Sou um tipo só que tem o seu mundo e esse mundo é longe do mundo dos outros. Gosto disso? Não gosto? É indiferente. Habituei-me, sabe? Vivo bem assim…” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Então fico cá mais longe, a ver os outros. Às vezes até gosto assim. Estar sozinha. É frio, é seco, mas… é seguro. Triste, mas seguro.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     Por fim, no que diz respeito às verbalizações que dão ao isolamento uma conotação positiva, dir-se-ia que elas nos parecem mais próximas de um afastamento do grupo com propósitos aparentemente ligados à ideia de estar só para fazer algo gratificante para o sujeito. De facto, ao verbalizarem o seu gosto por estarem afastados dos outros, não nos parece estar perante situações ligadas a qualquer tipo de desconforto pela ausência de companhia. Estes jovens parecem gostar de estar sós, de fazer as coisas à sua maneira, de fazer a sua vida sem interferências indesejáveis.
     Sobre este assunto, a literatura faz referência a duas formas diferentes de estar longe dos outros: a aversão à solidão (que faz com que o sujeito isolado procure avida e compulsivamente a companhia de terceiros para se sentir melhor) e a afinidade com a solidão, referente a indivíduos que sentem prazer em estar longe dos outros, tendendo a prolongar o mais possível os períodos de isolamento em vez de os diminuir (Marcoen & Goossens, 1993). Será sobretudo com estes últimos que parte destes jovens se identifica, colocando-os aparentemente numa situação próxima da solidão activa e industriosa, por vezes confundível com momentos de auto-descoberta, realização artística e outras actividades de alguma forma gratificantes para o indivíduo. Os exemplos a seguir transcritos ilustram esta situação.
     “Gosto muito de estar sozinho.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Só quero que me deixem com a minha vida, que não me chateiem. Os outros só atrapalham, são metediços, metem-se na minha vida e eu detesto isso.” (Suj. 3, 14 A, M.)
     “Vejo-me como um solitário. (…) Gosto de estar sozinho, essas coisas! Prefiro estar na minha, a fazer as minhas coisas.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Eu não estou muito com grupos, prefiro estar sozinha. Estar sozinho tem as suas coisas boas. Somos mais verdadeiros quando estamos sozinhos.” (Suj. 17, 16 A, F.).
     Dir-se-á porventura que estes jovens, ao apreciarem tanto o isolamento e a solidão, não têm de ser forçosamente portadores de ansiedade social. Compreende-se tal juízo. No entanto, a verdade é que grande parte dos adolescentes que assim se expressou definiu-se a si mesmo como “nervoso” no tema I, justificando tal nervosismo com a interferência de terceiros, o que de novo os aproxima de um quadro de ansiedade.

     “Sou um bocado nervoso com os outros.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Os outros põem-me nervoso. Não sei estar com eles.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Sempre acanhada, sempre aflita, sempre à espera do pior da parte dos outros.” (Suj. 17, 16 A, F.).
     Este paralelismo entre uma natureza aparentemente misantrópica e um comportamento que diríamos típico em portadores de ansiedade social chama a atenção e obriga a uma reflexão que nos permita compreender não só o sentido do constructo solidão para estes jovens, mas também a ligação deste a uma hipotética forma de misantropia em formação.
     A pesquisa levada a cabo sobre a solidão a partir da primeira década do presente século dá-nos uma visão desta não tanto como o resultado de um simples empobrecimento relacional com pares, mas antes como algo potenciador do desenvolmento, que é horizontalmente experienciado por todos a diversos níveis, estando os sentimentos de insatisfação relacional bastante ligados a mudanças desenvolvimentais positivas que têm lugar sobretudo ao longo da adolescência e que facilitam a diferenciação libertando o indivíduo para formas mais amadurecidas de relacionamento (Goossens & Marcoen, 1999; Hymel, Tarulli, Hayden Thompson & Terrell-Deutch, 1999). Por conseguinte, parece-nos claro que o isolamento físico não implica necessariamente sentimentos de solidão e este facto, bem realçado na investigação de Goossens & Marcoens (1999), coincide com as verbalizaçõs dos adolescentes do nosso estudo: uns, apreciando a solidão e o prazer de estar sós; outros conotando negativamente o afastamento físico dos outros e ligando-o a sentimentos frustes de abandono e tristeza. Serão porventura estes últimos a ter maior probabilidade de desenvolver no futuro formas enraizadas de ansiedade social ou outras patologias.
     Um dos aspectos mais interessantes da investigação levada a cabo por Goossens e Marcoens (1999) com várias populações adolescentes é a ligação que estes autores fazem entre a solidão e a formação da identidade nesta fase da vida, apresentando-nos uma perspectiva entrelaçada destes dois constructos baseada numa grelha de análise que visa a compreensão da forma como ambos se relacionam e não tanto o seu desenvolvimento e evolução ao longo do tempo. 
     Assumindo o sentimento de solidão como parte integrante do processo normal de desenvolvimento na adolescência e partindo da distinção entre self público e privado, os autores relacionam o primeiro com a solidão decorrente de uma eventual ligação frustre aos pares, enquanto o segundo se aproximaria mais do gosto de estar fisicamente só, e, por conseguinte, de usufruir da solidão e da introspecção como formas de auto-descoberta. Ora, estando o self público, ou seja, a forma como cada um se apresenta aos olhos dos outros, directamente relacionado com uma possível preocupação excessiva com o modo como os outros significativos nos percepcionam, os autores concluem que é sobretudo este self que caracteriza fundamentalmente as pessoas que se sentem sós e abandonadas pelos outros, sendo igualmente estas que presentam índices mais precários de definição da identidade além de sintomas de ansiedade social (Goossens e Marcoen, 1999). Embora apelando para um aprofundamento da investigação nesta matéria, os autores concluem que a exploração e difusão da identidade na adolescência não só se afirmam como elementos nucleares da formação dessa identidade, mas também como algo interligado com a introspecção – aspecto essencial do gosto de estar só, que é como quem diz, da construção da personalidade numa fase da vida em que para se partir ao encontro do outro se afigura fundamental o encontro simultâneo consigo mesmo.
3.10.4. Conclusões do subtema II

     A análise estatística do X2 da globalidade do subtema “Percepção do relacionamento com pares” indicou associações significativas por relação com a idade (mais nos 17-18 anos) e com o sexo (mais nos rapazes). No entanto, só nas categorias relativas a sentimentos e atitudes foram encontradas associações significativas com o sexo. Os sentimentos, mais presentes nas raparigas e as atitudes, mais presentes nos rapazes. No concernente à variável idade identificaram-se associações significativas na categoria “Atitude” (menos presente aos 13-14 anos) e isolamento social, mais patente no grupo dos 15-16 anos.
     Relativamente a este subtema foram detectados três aspectos definidores da forma como estes jovens percepcionam a sua relação com pares. Essa percepção evidencia dois tipos de vivências que correspondem a sentimentos e atitudes face aos outros, além de uma representação de si próprio como relacionalmente distante deles. Esta representação sugere uma sensação de isolamento/solidão destes adolescentes face ao mundo social circundante, a qual surge como desejável e positivamente conotada, ou, pelo contrário, como indesejável e negativamente conotada. Registaram-se ainda algumas posições que traduzem uma postura ambivalente acerca da questão da solidão e do isolamento face aos outros.

     São sobretudo os sentimentos experienciados na relação com os outros os aspectos mais referidos globalmente pelos jovens da nossa amostra, em detrimento das atitudes e da sensação de isolamento e solidão relativamente aos que os rodeiam. Só a partir dos 15 anos é que os rapazes se começam a referir mais a atitudes face a terceiros, estabilizando a partir daí até aos 18 anos. O mesmo sucede com as raparigas.

     No que diz respeito ao distanciamento relacional com os outros são mais uma vez os rapazes que mais referem sentir uma sensação de isolamento e solidão face aos pares. Esta referência aumenta na adolescência intermédia, perdendo importância a seguir.

     A análise global da categoria “Sentimentos” evidencia que estes têm sobretudo uma natureza negativa para os adolescentes da nossa amostra. O único sentimento positivo com expressão é a amizade que eles acreditam que os outros terão por si. Esta tendência negativa para reagir emocionalmente aos outros afigura-se mais típica nos rapazes, sendo na adolescência média e tardia que este negativismo na expressão de sentimentos em contextos relacionais se acentua significativamente. No conjunto dos sentimentos negativos referidos é a rejeição que atinge maior dimensão, seguida pelo sentimento de desconfiança e de humilhação perante os outros.

     Os rapazes sentem-se mais rejeitados do que as raparigas em contextos relacionais, sendo igualmente mais desconfiados do que elas em relação aos outros. São também eles que se sentem mais humilhados por terceiros. As raparigas só se diferenciam dos rapazes no que diz respeito à questão da desconfiança a partir dos 17 anos.

     Relativamente às atitudes perante os pares imperam novamente representações negativas. O grupo que menos valoriza as atitudes na relação com os outros é o dos rapazes de 13-14 anos.

     A única atitude positiva expressa por estes jovens no seu relacionamento com pares é a solidariedade e a entreajuda. Relativamente a esta não se registaram diferenças nem entre os grupos etários nem entre os sexos, havendo, por conseguinte, uma referência horizontal a esta atitude.

     As atitudes negativas mais verbalizadas foram a retracção verbal perante terceiros (ficar calado), o ressentimento na sequência de atitudes para consigo consideradas agressivas ou humilhantes e o bloqueamento no decorrer da comunicação interpessoal. Tanto a retracção verbal como o ressentimento mantêm-se em ambos os sexos sem variações significativas ao longo da adolescência. Já o bloqueamento na comunicação interpessoal, sendo quase insignificante no início da adolescência como elemento inibitório, aumenta nos dois sexos na adolescência intermédia, voltando a diminuir na adolescência tardia.

     Relativamente ao isolamento social a tendência pende claramente para uma conotação negativa, aumentando sobretudo a partir dos 15 anos em ambos os sexos. São os rapazes de 15-16 anos quem mais assume verbalizações negativas acerca do isolamento face aos pares. Já a conotação positiva do isolamento e do gosto pela solidão revela-se na nossa amostra como um fenómeno tendencialmente masculino, sendo neste sentido os rapazes quem durante a adolescência percepciona o estar só como algo não só positivo, mas também desejável. Este desejo assume maior expressão entre os 13 e os 16 anos, diminuindo a seguir ligeiramente. Nas raparigas, a representação positiva do isolamento e da solidão é quase residual. Quanto à posição ambivalente face ao isolamento e à solidão verifica-se que é também uma tendência claramente masculina, com repercursões que se fazem sentir ao longo de toda a adolescência.
3.11. Subtema III - “Dificuldades relacionais com pares”: Análise global.
     Vimos até agora não só a percepção que estes jovens têm dos outros, mas também a percepção que eles têm do seu relacionamento com pares. Ainda no âmbito do Tema III, “Relacionamento social”, resta-nos por fim analisar as dificuldades sentidas pelos sujeitos da amostra nas relações interpessoais com terceiros da mesma idade. A tabela 73 dá-nos a perspectiva geral do conjunto de categorias.
Tabela 73 - Subtema III “Dificuldades relacionais com pares”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Afecto dos outros
	2
	3.9
	1
	2
	
	1
	2
	1
	2
	
	0
	0
	3
	5.9
	
	8
	15.7

	Desvalorização/mau trato
	2
	3.9
	3
	5.9
	
	1
	1,9
	1
	2
	
	2
	3.9
	2
	3.9
	
	11
	21.6

	Comunicação
	1
	2
	0
	0
	
	0
	0
	4
	7.8
	
	0
	0
	1
	2
	
	6
	11.8

	Aceitação
	0
	0
	2
	3.9
	
	0
	0
	0
	0
	
	1
	2
	1
	1.9
	
	4
	7.8

	Confiança
	2
	3.9
	5
	9.8
	
	6
	11.8
	1
	1.9
	
	4
	7.8
	4
	7.9
	
	22
	43.1

	Total
	7
	13.7
	11
	21.6
	
	8
	15.7
	7
	13.7
	
	7
	13.7
	11
	21.6
	
	51
	100


     A análise estatística do subtema por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 169.794; gl = 2; α = .000), verificando-se menos referências no grupo dos 15-16 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 20.850; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere as dificuldades de  relacionamento com pares.

     Antes de passarmos à análise global das categorias e das subcategorias encontradas neste subtema, importa desde já chamar a atenção para a dispersão das verbalizações expressas pelos sujeitos por diferentes categorias, traduzindo as dificuldades relacionais com pares ao nível do afecto, desvalorização, comunicação, aceitação e confiança. Neste sentido, o painel surgido dessas verbalizações será necessariamente um esboço porventura demasiado incompleto das dificuldades relacionais destes adolescentes. Seja como for, as conclusões a que chegámos podem apesar de tudo contribuir para uma primeira abordagem desta temática, ficando no ar a necessidade de uma investigação posterior que permita um maior aprofundamento da mesma.
     A análise global das categorias encontradas neste subtema coloca desde logo a tónica na questão da confiança como impedimento principal de um relacionamento mais gratificante com pares (N = 22; 43.1%). É de notar que esta categoria engloba três subcategorias: “Confiar nos outros”, “Confiar em si” e “Não estar à vontade”, cuja análise será feita mais adiante. Para já, importa realçar a questão da confiança como dificuldade central destes jovens, logo seguida pelo medo de ser desvalorizado ou maltratado pelos outros (N = 11; 21.6%) e pela questão magna da incerteza sobre os afectos dos outros e do medo deste não existir de todo (N = 8; 15.7%).
     A análise intergrupos mostra-nos que o problema da confiança assume pouca expressão nos rapazes (N = 2; 3.9%) e mais nas raparigas (N = 5; 9.8%). Porém, no grupo dos 15-16 anos esta situação inverte-se, sendo agora os rapazes quem expressa maior angústia sobre esta questão (N = 6; 11.8%). No grupo dos 17-18 anos rapazes e raparigas equilibram na expressão deste aspecto..
     No respeitante ao medo da desvalorização e dos maus tratos dos outros, não se registam diferenças entre os dois sexos, o mesmo sucedendo em relação à categoria “Afecto dos outros”, excepto no grupo dos 17-18 anos, onde as verbalizações femininas assumem ligeira expressão comparativamente aos rapazes (N = 3; 5.9%).
     No todo, fica a impressão de que as cinco categorias detectadas constituem preocupações relacionais para os dois sexos independentemente da idade e ao longo de toda a adolescência.
3.11.1. Análise da categoria “Afecto dos outros”.
     A categoria “Afecto dos outros” é constituída por cinco subcategorias (tabela 74).
Tabela 74 - Categoria “Afecto dos outros”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Não sentir afecto por parte dos outros
	1
	14.3
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	1
	14.3

	Incerteza sobre o afecto dos outros
	0
	0
	0
	0
	
	1
	14.3
	0
	0
	
	1
	14.3
	0
	0
	
	2
	28.6

	Perder o afecto dos outros
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	1
	14.3
	
	1
	14.3

	Desiludir os outros
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	2
	28.5
	
	2
	28.5

	Estabelecer relações de amizade gratificantes
	0
	0
	1
	14.3
	
	0
	0
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	1
	14.3

	Total
	1
	14.3
	1
	14.3
	
	1
	14.3
	0
	0
	
	1
	14.3
	3
	42.8
	
	7
	100


     A análise estatística do X2 da categoria indica que não existem associações significativas nem entre os grupos nem entre os sexos.
     Como podemos verificar trata-se de uma categoria muito residual, onde o número de verbalizações assume um carácter pouco expressivo no seu todo, o que impede uma interpretação segura sobre as mesmas.

     No total da amostra salta desde logo à vista a incerteza sobre o afecto dos outros e a preocupação sobre a hipótese de perder esse afecto, a que se acrescenta o medo de os desiludir por culpa própria provocando involuntariamente a perda desse afecto. Como complemento destas preocupações surge a consciência da dificuldade em estabelecer relações de amizade gratificantes devido à raridade de amigos verdadeiros. Note-se que no fundo todas estas preocupações relacionais podem ser entendidas como ligadas à questão da confiança já anteriormente abordada.
     Aparentemente, as dificuldades sentidas por estes jovens no respeitante às questões do afecto dos outros para consigo existem mais ou menos paritariamente nos dois sexos ao longo da adolescência.
3.11.2. Análise da categoria “Desvalorização/mau-trato”.
     A categoria “Desvalorização/mau trato” é constituída por quatro subcategorias que expressam as ideias de que tais maus-tratos são conceptualizados em termos gerais como críticas, humilhações e troça (tabela 75.
Tabela 75 - Categoria “Desvalorização/mau trato”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Ser maltratado pelos outros
	0
	-
	1
	9.1
	
	1
	9.1
	0
	-
	
	1
	9.1
	1
	9.1
	
	4
	36.4

	Ser alvo de críticas
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	2
	18.2

	Ser visto como estúpido
	1
	9.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	9

	Ser alvo de troça
	1
	9.1
	2
	18.1
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	9.1
	0
	-
	
	4
	36.4

	Total
	2
	18.2
	3
	27.2
	
	1
	9.1
	1
	9.1
	
	2
	18.2
	2
	18.2
	
	11
	100


     A análise estatística da categoria indica que não existem associações significativas entre os grupos, mas sim entre os sexos, estando mais presente nas raparigas. (X2 = 10.000; gl = 2; α = .002).
     Tal como a anterior, trata-se de uma subcategoria residual, que não permite análises conclusivas. No entanto, na análise global realçamos como verbalizações mais referidas pelos sujeitos as referentes a possíveis maus tratos por parte dos outros (N = 4; 36.4%) e a ser alvo de troça (N= 4; 36.4%), preocupações aliás disseminadas na generalidade do discurso dos jovens que entrevistámos.

3.11.3. Análise da categoria “Comunicação”.
     A Categoria “Comunicação” é constituída por três subcategorias revelando dificuldades em lidar com desconhecidos, falar e interagir com os outros (tabela 76).
Tabela 76 - Categoria “Comunicação”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Lidar com desconhecidos
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	33.3
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	3
	50

	Falar
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	33.3

	Desinteresse em interagir com os outros
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7

	Total
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	4
	66.6
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	6
	100


     A análise estatística do X2 da categoria indica que não existem associações significativas entre os grupos nem entre os sexos. 

     Mais uma vez trata-se de uma categoria residual. No entanto, na análise global da amostra realçamos como verbalizações mais referidas pelos sujeitos as referentes a lidar com desconhecidos (N = 3; 50%) e falar com outros (N= 2; 33.3%), preocupações que nos parecem perfeitamente compatíveis com o perfil de ansiedade social destes jovens.

     Apesar da exiguidade da informação, a análise intergrupal permite-nos perceber que são as raparigas que mais se referem tanto à dificuldade em lidar com desconhecidos (N = 3; 50%) como ao medo de falar (N = 2; 33.3%), não se registando verbalizações masculinas a este respeito. Estas dificuldades são expressas apenas a partir dos 15 anos.
3.11.4. Análise da categoria “Aceitação”.
     Esta categoria é constituída por duas subcategorias que evidenciam a necessidade destes jovens serem compreendidos e aceites (tabela 77).
Tabela 77 - Categoria “Aceitação”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Ser compreendido
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25
	1
	25
	
	3
	75

	Ser aceite
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25

	Total
	0
	-
	2
	50
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25
	1
	25
	
	4
	100


     A análise estatística do X2 revela que não foram encontradas associações significativas nem entre os grupos nem entre os sexos.

     Mais uma vez, o número muito restrito de verbalizações torna difícil efectuar uma análise conclusiva. No entanto, registamos a tendência para a preocupação de se sentir compeendido como sendo a mais referida (N = 3; 75%).

3.11.5. Análise da categoria “Confiança”.
     A categoria “Confiança” é constituída por três subcategorias relativas à confiança nos outros e em si e à falta de à vontade com os pares (tabela 78). 

Tabela 78 - Categoria “Confiança”: Subcategorias, frequência e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Confiar nos outros
	1
	4.5
	0
	0
	
	2
	9.1
	0
	0
	
	0
	0
	0
	0
	
	3
	13.6

	Confiar em si
	1
	4.5
	2
	9.1
	
	2
	9.1
	0
	0
	
	2
	9.1
	1
	4.6
	
	8
	36.4

	Não estar à vontade
	0
	0
	3
	13.6
	
	2
	9.1
	1
	4.5
	
	2
	9.1
	3
	13.6
	
	11
	50

	Total
	2
	9
	5
	22.7
	
	6
	27.3
	1
	4.5
	
	4
	18.2
	4
	18.2
	
	22
	100


     A análise estatística revela a existência de associações significativas com o grupo etário, (X2 = 21.000; gl = 2; α = .000), revelando uma maior presença no grupo dos 17-18 anos. Também se encontram associações significativas por relação com a variável sexo (X2 = 21.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes que mais referem aspectos relacionados com a confiança.
     No total da amostra a análise global desta categoria mostra-nos que é o facto de não se sentir à vontade com os outros a preocupação mais expressa pelos sujeitos participantes (N = 11; 50%), seguida pela falta de confiança em si (N = 8;36.4%) e nos outros (N = 3; 13.6%). No entanto, se juntarmos estas duas últimas subcategorias numa só verificamos que o número de verbalizações expessas iguala a falta de à vontade diante de terceiros, o que permite especular que o problema de fundo no referente a sentir-se aceite pelos outros reside essencialmente na falta de confiança em si, sendo as outras duas peocupações resultantes desta.
     Por sua vez, pela análise intergrupos verifica-se que a falta de à vontade na presença de terceiro é ligeiramente mais referida pelas raparigas no grupo dos 13-14 anos e no dos 17-18 anos.

     Em contrapartida, tanto a confiança nos outros como a confiança em si parecem surgir como uma preocupação mais ligada aos rapazes ao longo da adolescência. 

3.11.6. Síntese e discussão dos resultados.
     Dado o número exíguo das verbalizações produzidas no subtema “Dificuldades relacionais” optámos por uma discussão conjunta das mesmas, na tentativa de melhor captarmos o sentido das dificuldades sentidas po estes jovens a este nível.
     Como já referimos na análise global das categorias encontradas neste subtema, o problema da confiança é o que desde logo merece maior destaque como preocupação destes jovens na sua relação com pares. Esta falta de confiança, que implica simultaneamente a si mesmo e os outros, consubstancia-se em termos mais gerais no pouco à vontade com que eles se sentem na presença de terceiros. No entanto, como já dissemos, admitimos que a mola activadora da desconfiança parta em primeiro lugar do próprio, da sua descrença em si, provocando a seguir a sensação de pouco à vontade com os outros e a consequente desconfiança deles. 
     “O mais difícil é estar com eles, claro! Sem problemas, à vontade.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “O mais difícil, pois… É isto tudo, é estar com eles à vontade.” (Suj. 23, 17 A, M.).

     “O mais difícil é estar com eles, é estar à vontade, sem medos. Isso é que é o mais difícil.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     A referência ao medo nesta última verbalização será quanto a nós o ponto de partida para todo o mal-estar que se segue e que activa a falta de confiança, que é como quem diz, o medo de ser negativamente julgado pelos outros, e, consequentemente, não aceite como um igual, precocupação que, a julgar pelas verbalizações produzidas, parece constituir um problema tendencialmente mais masculino do que feminino.
     “O problema é os outros. É aí que desconfio…” (Suj. 4, 13 A, M.)
     “O mais difícil é ter confiança neles.” (Suj. 12, 15 A, M.).
     Sendo verdade que nenhuma rapariga se refere à falta de confiança nos outros como área para si problemática na relação com eles, já no referente à falta de confiança em si tal preocupação já existe, embora sejam de novo os rapazes quem continua a ter primazia na definição da confiança como problema relacional.
     “O mais difícil é confiar. Em mim. Mas eu em mim não tenho confiança nenhuma.” (Suj. 11,  16 A, M.)
     “O mais difícil é conseguir ser eu mesmo, ter confiança.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “O mais difícil é confiar em mim.” (Suj. 7, 14 A, F.).
     Voltando à questão do medo de ser de alguma forma desvalorizado ou maltratado pelos outros, facilmente verificamos que o mesmo se encontra intrinsecamente ligado ao problema da falta de confiança, na medida em que é a partir desse medo que esta tem lugar. 
     Como pano de fundo, mais uma vez, surge o problema da falta de valor e da baixa auto-estima como faróis sempre presentes no horizonte relacional destes adolescentes.
     “O mais difícil é sentir que gostam de mim. É estar com eles numa boa. Assim… sermos todos iguais em vez de estarem sempre a mandar-me abaixo.” (Suj. 13, 16 A, M.)
     “O mais difícil é… Tudo! Eu não sei explicar. (…) É assim um medo deles me caírem em cima. E é aí que eu já não sei o que fazer. Fico à rasca. (…) Só quero é abrir um buraco e fugir, não estar ali.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “É disso que eu tenho medo, que os outros me mandem abaixo.” (Suj. 9, 13 A. F.).
     Este medo de ser “mandado abaixo” tem por base o receio de ser alvo de críticas:
     “O mais difícil é a crítica dos outros.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Tenho medo delas [das pessoas], do que elas vão dizer ou pensar de mim. Penso sempe que há-de ser mau.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Ou de parecer estúpido:
     “O mais difícil é saber que eles acham que sou estúpido.” (Suj. 13 A, M.).
     Ou de ser alvo de troça:
     “Estou sempre à rasca por causa do medo que eles me apanhem, que gozem comigo.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “O mais difícil é não ter medo que eles façam troça quando dizem coisas de mim que eu não gosto.” (Suj. 10, 13 A, F.).
     Como é evidente, todos estes receios acabam por prejudicar significativamente a comunicação, sobretudo perante desconhecidos:

     “O pior mesmo é o que eu disse. É quando estou com os outros que eu não conheço ou que conheço mal. Aí é que é o fim do mundo.” (Suj. 19, 15 A, F.)

     “Principalmente quando são desconhecidos, gente que eu não conheço bem. Quanto mais desconhecidos, maior pânico. É mesmo assim.” (Suj. 29, 17 A, F.).
     E, emaranhados neste impasse, a boca emudece, o pensamento confunde-se e gela.
     “O mais difícil é falar. Com eles fico muda, não tenho nada para dizer. Fico a ouvir e quando falam comigo, respondo, mas calo-me logo…” (Suj. 17, 16 A, F.).
     O bloqueio assim gerado provoca sofrimento, fazendo explodir o sentimento feroz de solidão e incompreensão, neste caso sinónimos da sensação medonha de habitar o mesmo mundo com os outros, mas sentir-se ao mesmo tempo de um planeta distante – estranhos numa terra estranha.

     “O mais difícil é tentar falar de problemas pessoais e ninguém ouvir. Nunca me compreendem!” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “O mais difícil é ser aceite. Ninguém me liga e se me ligam é só para dizer mal. E isso ainda me faz sentir pior..” (Suj. 9, 13 A, F.).
     A base fulcral de toda esta solidão e deste medo que acaba por se traduzir em desconfiança é no fundo a perda do afecto ou a incerteza sobre o que os outros sentirão acerca de si.
“O mais difícil é ver que eles não gostam de mim.” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “O que é mais difícil é peceber se eles gostam de mim ou não. Nunca tenho a certeza.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “O mais difícil é pensar que eles [os amigos] se vão afastar de mim. Para mim, isso é do pior! Ficar sozinha, sem ninguém… Detesto! (…) Mas o que ainda é pior de tudo é pensar que eles não gostam de mim por minha culpa, porque falhei no que eles estavam à espera.” (Suj. 27, 18 A, F.).
     E eis-nos de novo confrontados com a culpa, outro dos aspectos centrais com que estes jovens se definem a si mesmo. Se na análise do Tema I sobre a percepção de si, esta culpa surgia de forma difusa e sem objecto, agora surge plenamente centrada em si por um motivo bem concreto: o facto de sentir que desilude devido a falhas auto-atribuídas.
     “O mais difícil é pensar que vou falhar, que os vou desiludir”. (Suj. 27, 18 A, F.)
     “O mais difícil é conseguir não estar sempre a imaginar que vou falhar, que os vou desiludir.” (Suj. 29, 17 A, F.).
     E tudo isto para culminar mais uma vez no mote central gerador de todas as dificuldades relacionais sentidas: o pessimismo extremo face à possibilidade de encontrar amigos verdadeiros, que é como quem diz, a desconfiança total face aos outros e a construção de uma concepção do mundo vazia de amizade e de afectos genuínos proporcionadores do desejado encontro com os outros numa situação de igualdade perante eles.
3.11.7. Conclusões do subtema III.
     A análise estatística do X2 do subtema III no seu conjunto revela associações significativas relativamente à variável idade (menos presente nos 15-16 anos) e à variável sexo (mais presente nas raparigas). Ao nível das categorias existem associações significativas com a variável sexo relativamente à desvalorização e mau-trato (mais nas raparigas) e à dificuldade em termos de confiança (mais nos rapazes). Quanto à variável idade só foram encontradas associações positivas na categoria “Confiança” (mais nos 17-18 anos).
     A análise global das categorias encontradas no subtema “Dificuldades relacionais” coloca a tónica na questão da falta de confiança como impedimento nuclear de um relacionamento mais gratificante com pares. Seguem-se o medo de ser desvalorizado ou maltratado por terceiros, e, por fim, a incerteza sobre o afecto dos outros relativamente a si.
     No grupo dos 13-14 anos o problema da falta de confiança assume maior expressão nos rapazes, situação que se inverte no grupo dos 15-16 anos. No grupo dos 17-18 anos, rapazes e raparigas equivalem-se na importância atribuída a esta temática.

     No todo, conclui-se que as cinco categorias detectadas reveladoras de dificuldades relacionais para estes jovens na sua relação com pares constituem preocupações que abrangem os dois sexos expressando-se ao longo de toda a adolescência.

     3.4.Subtema IV - “Percepção da família”: Análise global.
     Embora não estivesse inserido nos objectivos formais deste estudo, decidimos incluir este tema nesta investigação pelo facto dos conteúdos verbais a seguir apresentados fazerem parte integrante do discurso dos jovens entrevistados, parecendo-nos como tal importantes para uma compreensão mais abrangente da sua forma de sentir e pensar. Assim, não foi colococada nenhuma questão sobre a percepção da família pelo que os dados obtidos a este respeito têm de ser interpretados com parcimómia.
     Por outro lado, entendendo a família como um dos fundamentos mais importantes da construção do self, a exclusão das referências feitas a esta de forma espontânea e livre seria quanto a nós empobrecedor dessa mesma compreensão. Daí a sua inclusão no corpo deste estudo.
     Este subtema divide-se em duas categorias: “Conotação positiva” e “Conotação negativa” (tabela 79).
Tabela 79 - Subtema “Percepção da família”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Conotação positiva
	1
	11.1
	2
	22.2
	
	1
	11.1
	2
	22.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	6
	66.7

	Conotação negativa
	1
	11.1
	0
	-
	
	0
	-
	1
	11.1
	
	0
	-
	1
	11.1
	
	3
	33.3

	Total
	2
	22.2
	2
	22.2
	
	1
	11.1
	3
	33.3
	
	0
	-
	1
	11.1
	
	9
	100


     A análise estatística do X2 do subtema por relação com as variáveis grupo etário e sexo não indica a existência de associações significativas.

     A análise global evidencia que na nossa amostra o número de verbalizações que refere a família com uma conotação positiva é superior ao número de verbalizações negativas a este respeito.
     Acrescente-se que em relação à conotação positiva esta faz-se sentir até aos 16 anos em ambos os sexos, desaparecendo a seguir. Já a conotação negativa, embora de fraca expressão em ambos os sexos, surge nos rapazes apenas no grupo dos 13-14 anos (N = 1; 11.1%), desaparecendo a seguir. Nas raparigas, pelo contrário, estando ausente no início da adolescência, surge com ligeira expressão a partir dos 15 anos.

     3.4.1.Análise da categoria “Conotação positiva”.
     As conotações positivas da percepção da família traduzem-se em duas subcategorias: “Semelhanças” e “Amor/suporte (tabela 80). 
Tabela 80 - Categoria “Conotação positiva da família”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Semelhanças
	0
	-
	1
	16.7
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	33.3

	Amor/suporte
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	66.7

	Total
	1
	16.7
	2
	33.3
	
	1
	16.7
	2
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	6
	100


     Não se encontraram associações significativas em nenhuma das variáveis em estudo.
     A análise global regista um número de verbalizações que expressa uma ideia de família onde existe amor e suporte (N = 4; 66.7%). Quanto às semelhanças consideradas pelos sujeitos que assim se expressam, estas atingem um total de duas verbalizações (N = 2; 33.3%).

     Na análise intergrupal destaca-se o facto das verbalizações que expressam a existência de amor e suporte familiar existirem nos dois sexos apenas até aos 16 anos, desaparecendo a seguir. Já as semelhanças expressas resultam de verbalizações femininas encontradas entre os 13 e os 16 anos, deixando de existir a partir daí.

     Em síntese, conclui-se que as verbalizações espontâneas que emergiram dando à família uma conotação positiva, sendo em pequeno número, acontecem apenas até à adolescência média, desaparecendo na fase final da mesma.

     3.4.2.Análise da categoria “Conotação negativa”.
     A conotação negativa da família expressa-se através das subcategorias “Insuficiência de apoio/suporte parental”, “Abandono”, “Maus tratos intra-familiares” e “Família como factor de exclusão”( tabela 81)
Tabela 81 - Categoria “Conotação negativa”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Insuficiência de apoio/suporte parental
	1
	14.3
	0
	-
	
	0
	-
	1
	14.3
	
	0
	-
	1
	14.3
	
	3
	42.8

	Abandono
	0
	-
	0
	-
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	14.3

	Maus tratos intra-familiares
	0
	-
	0
	-
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	14.3

	Família como factor de exclusão
	2
	28.6
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	28.6

	Total
	3
	42.9
	0
	-
	
	2
	28.6
	1
	14.3
	
	0
	-
	1
	14.3
	
	7
	100


     A análise estatística do X2 não revela associações significativas relativamente às variáveis em estudo.
     No total da amostra a análise global realça uma maioria de verbalizações expressando a insuficiência de apoio e de suporte parental (N = 3; 42.8%). Seguem-se verbalizações que responsabilizam a família pela ocorrência da sua própria exclusão (N = 2; 28.6%). A referência a maus tratos intrafamiliares e ao abandono por um elemento da família é apenas residual.

     A concepção da família como factor indutor da sua própria exclusão surge apenas no grupo de rapazes de 13-14 anos (N = 2; 28.6%).

     Análise da subcategoria “Factor de exclusão”.
     Esta subcategoria abrange duas subsubcategorias: o pai como factor de exclusão e a família como um todo como factor de exclusão (tabela 82).
Tabela 82 - Subcategoria “Família como factor de exclusão”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Pai como factor de exclusão
	1
	50
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	50

	Família como um todo como factor de exclusão
	1
	50
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	50

	Total
	2
	100
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	100


     Atendendo a que estas verbalizações são da autoria de um único sujeito cremos ser inviável qualquer interpretação. Seja como for, há a registar o facto dessa verbalização ter ocorrido no grupo dos rapazes entre os 13 e os 14 anos.

     3.4.3.Síntese e discussão dos resultados.
     O esboço aqui traçado sobre a percepção que estes adolescentes têm da família (chamamos-lhe esboço na medida em que consideramos as verbalizações produzidas em número insuficiente para abranger a complexidade deste tema com um mínimo de profundidade), permite-nos vislumbrar algumas linhas mestras do seu pensamento a este respeito.

     O primeiro aspecto a salientar é a referência às semelhanças com mãe, a qual, para além de elemento de suporte, se constitui também como elemento primordial de identificação.

     “E depois a minha mãe também é assim [como eu], portanto…” (Suj. 7, 14 A, F.).
     “Aqui sou tal e qual a minha mãe [não penso nas consequências].” (Suj. 18, 16 A, F.).
     A este respeito nunca é demais referir aquilo que a literatura há muito vem salientando a importância da herança de traços de personalidade ansioso-depressivos sobretudo de mães para filhas (Hudson & Rapee, 2002; Hastings, Nuselovici, Rubin & Cheah, 2010; Coplan, Reichel, & Rowan, 2009; Booth-LaForce & Oxford, 2008).
     Em segundo lugar registe-se o facto da prevalência de uma percepção positiva da família, que, apesar de algumas farpas negativas, parece constituir apesar de tudo para estes jovens um lugar de abrigo, um refúgio.

     “Dantes eu sabia que contava com ela [a mãe falecida] quando fosse preciso, (…) quando precisava ela estava lá. (…) Tenho os meus irmãos, eu sei. Eles são a minha família.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “[Sentia que ninguém gostava de mim] Excepto a minha mãe, claro! E o meu padrasto, que é como um pai para mim. Mas primeiro é a minha mãe. É a pessoa mais importante para mim, porque me protegeu sempre.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Vou logo a correr para a minha mãe porque sei que só ela me aceita como sou.” (Suj. 7, 14 A, F.).
     “Sou muito agarrada à minha casa, à minha família. Principalmente à minha mãe.” (Suj. 17, 16 A, F.).

     De salientar desde logo o papel absolutamente preponderante da mãe como fonte de amor e suporte, em contraponto com a total ausência do pai biológico. Na verdade, tudo se passa como se este não existisse e a única referência a uma entidade masculina com cariz de suporte é á figura do padrasto. Sendo demasiado arriscado tirar quaisquer conclusões deste facto, limitamo-nos a registá-lo.

     Mas se a família como um todo ou centrada na figura da mãe surge como um elemento postivamente cotado como fonte de apoio e suporte, a verdade é que ela é também verbalizada como negativa, sendo a principal queixa verbalizada a este respeito exactamente a falta de apoio e de suporte. No nosso estudo ambas as percepções são verbalizadas em número semelhante, com ligeira vantagem para o primeiro caso. No entanto, as críticas a uma parentalidade precária assumem apesar de tudo um peso não desprezível.

     “Ia dizer-lhes o quê [aos outros]? Que os meus pais estão nas tintas para tudo? Para mim também?” (Suj. 3, 14 A, M.).
     “Às vezes sinto-me fraca e acho que isso é culpa da minha mãe. Ela obriga-me a lutar muitas vezes sozinha (…) e eu às vezes não estou preparada. Ela diz que é para eu ser forte, para me saber defender, mas às vezes eu gostava de ter um bocadinho mais de ajuda.” (Suj. 18, 16 A, F.)
     “Eu acho que era um pouco assim [alegre, feliz], mas depois fui piorando. Acho que foi mais ou menos quando os meus pais se separaram. Isso é que foi o pior, sabe? Nunca recuperei disso. Se calhar é estúpido, hoje toda a gente tem pais separados, mas a mim isso custou-me muito, ainda hoje custa. Deixei de contar com eles, fiquei assim… Não sei… Pendurada no ar. Pode parecer fatela, mas eu… amava a minha família e quando eles se separaram… Acho que foi o fim do mundo para mim! A minha vida quebrou aí.” (Suj. 30, 18 A, F.)
     “[Sempre tive problemas] Primeiro foi o meu pai que se foi embora quando eu tinha 5 anos…” (Suj. 11, 16 A, M.).

     Eis-nos confrontados com uma questão que só por si justificaria uma tese: o divórcio dos pais na versão dos filhos. 

     A questão social levantada pela cultura do divórcio prevalecente nas sociedades ocidentais e as consequências desta para o desenvolvimento dos filhos mereceria um aprofundamento que decididamente ultrapassa os limites deste estudo. Seja como for, a literatura a este respeito realça com particular ênfase os efeitos nefastos do afastamento do pai e consequente vivência exclusiva com a mãe (Amato, 1991; Popenoe, 1996a, 1996b). Refira-se também a este respeito o estudo levado a cabo por Guidobaldi, Perry e Nastasi (1987) em que crianças provenientes de famílias com os dois pais eram comparadas com outras provenientes de famílias monoparentais (divorciadas). Concluiu-se nesse estudo que as crianças provenientes de famílias divorciadas obtinham piores resultados num conjunto alargado de avaliações, que incluíam: (1) Classificação pelos pais acerca da hostilidade para com adultos, popularidade junto de pares, pesadelos e ansiedade; (2) Classificação por professores acerca do comportamento na escola, incluindo dependência, ansiedade, agressividade, rejeição, problemas de atenção, popularidade junto de pares e auto-controlo; (3) Resultados na leitura e na matemática; (4) Saúde física e mental. Acrescentemos que uma das conclusões dos autores foi que os efeitos negativos do divórcio em crianças e adolescentes se fazem sentir a longo prazo.

     A percepção que estes adolescentes têm da sua família parece traçar apesar de tudo os contornos de uma visão positiva da mesma ou pelo menos uma visão que se esforça por ser positiva. No entanto, essa visão choca-se notória e contraditoriamente com a opinião oposta, sendo esta última bastante crítica em relação à família. A conclusão possível parece encaminhar-se para um sentimento ambivalente a este respeito, o qual acabará inevitavelmente por ter consequências não só na construção da personalidade como nas relações interpessoais.

     3.4.7. Conclusões do subtema IV.
     A análise estatística do X2 deste subtema não revelou quaisquer associações significativas nem quanto à idade nem quanto ao sexo. A comparação entre as conotações positivas da família com as conotações negativas da mesma mostra uma predominância muito ligeira em relação às primeiras.
     A primeira constatação, de certa forma surpreendente tendo em conta os problemas familiares que afligem grande parte destes jovens, é que as verbalizações que se referem à família conotando-a positivamente, embora ligeiramente, são superiores às que a percepcionam de forma negativa. Tanto umas como outras são sobretudo provenientes de verbalizações femininas, sendo contudo de salientar, em consonância com o que antes afirmámos, que o número de raparigas que atribuem uma conotação positiva à família é superior ao das que sobre este assunto verbalizam negativamente. Esta conotação positiva da família é em grande parte expressa através das semelhanças encontradas entre si e a mãe e do entendimento da família como fonte de amor/suporte fazendo-se sentir até aos 16 anos em ambos os sexos, deixando a partir daí de haver referências a esse respeito. A conotação negativa, embora de menor expressão em ambos os sexos, surge nos rapazes apenas no grupo dos 13-14 anos, desaparecendo a seguir. Nas raparigas, pelo contrário, estando ausente no início da adolescência, surge com ligeira expressão a partir dos 15 anos mantendo-se até aos 18.
     As verbalizações que expressam a existência de amor e suporte familiar registam-se nos dois sexos apenas até aos 16 anos, desaparecendo a partir daí. Já as semelhanças entre si e a mãe resultam de verbalizações femininas registadas entre os 13 e os 16 anos.

     Quanto à conotação negativa da família esta expressa-se através de verbalizações que realçam a insuficiência de apoio/suporte parental, seguindo-se verbalizações que responsabilizam a família pela ocorrência da sua própria exclusão social. A referência a maus tratos intrafamiliares e ao abandono por um elemento da família é apenas residual.

     São sobretudo as raparigas de mais de 15 anos que verbalizam no sentido de uma insuficiência de apoio e suporte parental, sendo o número dessas verbalizações ligeiramente superior ao dos rapazes.

     A concepção da família como elemento indutor da sua própria exclusão social surge apenas no grupo dos rapazes de 13-14 anos, incidindo as verbalizações a este respeito na família como um todo e na figura do pai.

     Por último, há que realçar o facto da figura do pai, sempre que surge no discurso produzido sobre a família, ter invariavelmente uma conotação negativa, enquanto a mãe, pelo contrário, surge sempre positivamente conotada.

4. Tema IV - “A Experiência da Exclusão”: Análise Descritiva e Quantitativa
     Sendo a exclusão e o ostracismo duas das consequências mais gravosas da ansiedade social consideramos ser este um dos temas mais importantes da nossa investigação. No intuito de o explorarmos dirigimos a seguinte pergunta aos adolescentes da nossa amostra: “Alguma vez sentiste que eras posto de lado ou afastado por um grupo a que quisesses pertencer? O que sentiste e o que fizeste?”
     O discurso produzido foi classificado em seis categorias: posicionamento face à exclusão, causas, percepção dos outros nesse contexto, sentimentos experienciados, reacções e apoios/suportes face à exclusão (tabela 83). 

Tabela 83 - Categorias do tema IV, “A experiência da exclusão”: frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Posicionamento face à exclusão
	5
	3.8
	3
	2.3
	
	5
	3.8
	4
	3
	
	4
	3
	5
	3.8
	
	26
	19.7

	Causas atribuídas à exclusão
	2
	1.5
	6
	4.5
	
	4
	3
	5
	3.8
	
	7
	5.3
	3
	2.3
	
	27
	20.5

	Percepção dos outros no contexto da exclusão
	7
	5.3
	10
	7.6
	
	1
	0.8
	2
	1.5
	
	5
	3.8
	3
	2.3
	
	28
	21.2

	Sentimentos face à exclusão
	2
	1.5
	3
	2.3
	
	5
	3.8
	4
	3
	
	6
	4.5
	1
	0.8
	
	21
	15.9

	Reacções face à exclusão
	5
	3.8
	6
	4.5
	
	5
	3.8
	2
	1.5
	
	5
	3.8
	3
	2.3
	
	26
	19.7

	Apoios/Suportes face à exclusão
	2
	1.5
	1
	0.8
	
	0
	-
	1
	1.5
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	3

	Total
	23
	17.4
	29
	22
	
	20
	15.2
	18
	13.6
	
	27
	20.4
	15
	11.4
	
	132
	100


     A análise estatística do X2 do tema por relação com as variáveis grupo etário e sexo não regista associações significativas.
     Como podemos verificar, a categoria que suscitou mais verbalizações foi a referente à percepção dos outros no contexto da exclusão (N = 28; 21.2%). Vem a seguir a que se refere às causas atribuídas à exclusão (N = 27; 20.5%), e, em paridade, o posicionamento face à exclusão (N = 26; 19.7%) e as reacções face a esta (N = 26; 19.7%). Seguem-se os sentimentos face à exclusão (N = 21; 15.9%), e, por fim, a referência aos apoios e suportes perante a situação de ser excluído (N = 4; 3%). Abordaremos mais adiante, na análise das subcategorias, cada uma destas categorias com maior detalhe.

     Acerca do posicionamento face à exclusão, em que explorámos a presença ou ausência deste problema nos jovens que entrevistámos, deixamos a respectiva análise para quando abordarmos as subcategorias dessa categoria.

     No que se refere à percepção dos outros no contexto da exclusão, a análise inter e intragrupal permitiu concluir que até aos 16 anos as raparigas se mostram mais propensas a julgar os outros quando se sentem postas de parte. No entanto, a partir dessa idade, a situação inverte-se, passando a ser os rapazes quem mais se preocupa com os outros ao sentir-se excluídos.

     A mesma tendência se faz sentir no que se refere às causas atribuídas à exclusão, ou seja, se até aos 16 anos são as raparigas a referir-se mais a este assunto, nas idades mais avançadas são os rapazes quem mais o faz. 

     As reacções face à exclusão são mais típicas nos rapazes ao longo da adolescência. No entanto, a análise intragrupal permite verificar um equilíbrio entre os dois sexos no início da adolescência e um acentuar da preponderância masculina só a partir dos 15 anos.
     No referente aos sentimentos face à exclusão, verifica-se um equilíbrio entre rapazes e raparigas até aos 16 anos situação que se modifica no final da adolescência, altura em que os rapazes se mostram claramente mais expressivos relativamente ao que sentem quando são excluídos do que as raparigas.

     Por fim, há que salientar ao longo da adolescência a referência residual a apoios ou suportes perante a exclusão, como que expressando o forte sentimento de impotência destes jovens, sem distinção de sexo ou idade, perante o ostracismo a que são votados.

4.1. Análise da categoria “Posicionamento face à exclusão”.
     Como já referimos, esta categoria situa o problema da exclusão quanto à sua existência ou não no espaço vivencial destes jovens (tabela 84).

Tabela 84 - Categoria “Posicionamento face à exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Presença do problema
	4
	15.4
	2
	7.7
	
	4
	15.4
	2
	7.7
	
	2
	7.7
	1
	3.8
	
	15
	57.7

	Ausência do problema
	1
	3.8
	1
	3.8
	
	1
	3.8
	2
	7.7
	
	2
	7.7
	4
	15.4
	
	11
	42.3

	Total
	5
	19.2
	3
	11.5
	
	5
	19.2
	4
	15.4
	
	4
	15.4
	5
	19.2
	
	26
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas. No entanto, existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 18.158; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes quem mais refere o posicionamento face à exclusão.
     A análise global mostra-nos a predominância do problema da exclusão na vida destes jovens (N = 15; 57.7%). Contudo, há que referir que as verbalizações dos que afirmam não se sentirem excluídos atinge um valor considerável (N = 11; 42.3%), não se distanciando muito dos que sentem tal problema.
     Por sua vez, a análise intergrupal mostra que são sobretudo os rapazes, ao longo da adolescência, que mais referem a existência do problema nas suas vidas, verificando-se tal facto sobretudo até aos 16 anos. A partir desta idade constatam-se menos referências à exclusão tanto nos rapazes como nas raparigas.

     Quanto à presença do problema, a tendência global é que sejam as raparigas a referir não se sentir excluídas. Tal tendência aumenta ligeiramente com a idade ao longo da adolescência.

4.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Do ponto de vista evolucionista a necessidade humana de aceitação social terá resultado de uma adaptação que se valorizou pelo facto de promover a sobrevivência e a reprodução dos grupos sociais (Baumeister & Leary, 1995; Büss, 1991), impondo ao indivíduo não só o desejo de socializar e ser aceite pelos outros, mas também a predisposição destes últimos para os receber e tolerar. É por conseguinte neste contexto que a preocupação com a forma como os outros nos vêem ganha sentido e importância, levando-nos a comportarmo-nos de modo a evitar a rejeição. Para isso, cada ser humanos é dotado de um sistema psicológico especializado que funciona como um instrumento de monitorização das reacções dos outros ao comportamento individual, não só activando o afecto negativo sempre que é detectada uma ameaça ao seu bem-estar social, mas também estimulando comportamentos que restaurem a aceitação (Leary & Baumeister, 2000).
Numa sociedade como a nossa, em que a questão da imagem social ganha foros que por vezes roçam a patologia, é fácil aperceber-nos da importância magna da apresentação interpessoal e mais fácil ainda é notarmos a atenção prestada à forma como se é percebido e avaliado pelos outros. Na verdade, diríamos que na chamada sociedade ocidental cada indivíduo é altamente sensível a sinais de desinteresse, desaprovação ou rejeição por parte de outros, esforçando-se por ajustar o seu comportamento ao sentir que não está a ser percepcionado de modo socialmente desejável (Baumeister & Leary, 1995). Ora, sempre que tal esforço não é bem sucedido (como é em grande parte o caso dos jovens que entrevistámos neste estudo), a consequência pode ser bastante gravosa, levando o indivíduo a sentimentos de tristeza, ansiedade, solidão, ciúme, ira ou vergonha (Baumeister & Tice, 1990; Leary, 1990; Leary, 2007).
     Na nossa amostra o sentimento de exclusão não aparece tão disseminado como à primeira vista poderia parecer, não obstante o número de verbalizações dando conta da presença do problema ser apesar de tudo superior às que negam tal presença. Seja como for, ao analisarmos mais de perto as primeiras, salta desde logo à vista o radicalismo acerca do sentimento em causa: sem excepção, os jovens que verbalizam o facto de se sentirem excluídos pelos outros declaram que isso acontece sempre e não apenas algumas vezes.
     “Isso está sempre a acontecer. Chutam-me o tempo todo.” (Suj. 3, 14 A, M.)
     “Eu sou profissional disso. Está sempre a acontecer. Eles não podem comigo, enxotam-me, dizem para ir dar uma volta e assim.” (Suj. 13, 16 A, M.)
     “Estou sempre a ser posta de lado.” (Suj. 8, 14 A, F.).

     Apesar deste sentimento profundo e total de não ser aceite pelo grupo que abrange tanto rapazes como raparigas, existem particularidades a este discurso que importa analisar. Em primeiro lugar, percebe-se que a rejeição de que se sentem vítimas e que resulta no seu isolamento do grupo é feita exclusivamente com recurso a agressões psicológicas e não tanto físicas, através da troça, da humilhação, dos insultos ou simplesmente de comunicações implícitas de não aceitação.
     “[Ser rejeitado] Acontece muitas vezes mesmo. Demasiadas. Insultam-me, fazem troça, mandam-me passear. Estou fora, nunca estou dentro dos grupos.” (Suj. 14, 16 A, M.)

     “Muitas vezes! Quase sempre. Humilham-me, fazem troça.” (Suj. 20, 15 A, F.)
     “Acho que sim [já fui rejeitada]. Não é que dissessem, mas fizeram-me sentir que não me queriam lá.” (Suj. 18, 16 A, F.).
     Se as referências acima transcritas se passam no exterior, uma há que reflecte uma outra forma subtil de rejeição, desta vez em meio escolar, em plena turma.

     “[Sinto-me rejeitada] Um pouco, na minha turma, nos últimos anos. Sinto que me põem de lado, que não me querem. Não estou a inventar. Quando há trabalhos a fazer em grupo sou sempre a última a ser escolhida. Isso não é por acaso. (…) É que nenhum grupo me quer! É a professora que tem de falar com eles e meter-me lá, mas isso é mau porque aí eles aceitam-me, mas é só porque a professora diz, não é porque queiram.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     Mas se por um lado percebemos que o sentimento de exclusão advém do comportamento de terceiros de que resulta o afastamento do grupo, casos há em que cumulativamente a isso é o próprio jovem que se afasta. Por gosto de estar só ou por ele próprio ter desistido de pertencer ao grupo.
     “Sou rejeitado o tempo todo. Põem-me de lado e eu ponho-me de lado. É as duas coisas.” (Suj. 12, 15 A, M.).

4.2. Análise da categoria “Causas atribuídas à exclusão”.
     Esta categoria destacou dois tipos de causas: centradas no sujeito ou centradas nos outros (tabela 85).
Tabela 85 - Categoria “Causas atribuídas à exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Centradas no sujeito
	1
	3.7
	5
	18.5
	
	3
	11.1
	5
	18.5
	
	3
	11.1
	3
	11.1
	
	20
	74.1

	Centradas nos outros
	1
	3.7
	1
	3.7
	
	1
	3.7
	0
	-
	
	4
	14.8
	0
	-
	
	7
	25.9

	Total
	2
	7.4
	6
	22.2
	
	4
	14.8
	5
	18.5
	
	7
	25.9
	3
	11.1
	
	27
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas. No entanto, elas existem por relação com a variável sexo (X² = 8.651; gl = 2; α = .003), sendo as raparigas quem mais refere as causas atribuídas à exclusão.

     A análise global realça o facto destes jovens centrarem em si mesmos as causas da sua exclusão (N = 20; 74.1%), sendo consideravelmente menor o número de verbalizações que refere os outros como causa principal.

     Por sua vez a análise intergrupal permite concluir que as raparigas entre os 13 e os 16 anos tendem a auto-responsabilizar-se mais pela sua exclusão do que os rapazes. Só a partir dos 17 anos o número de verbalizações masculinas iguala o feminino. Em contrapartida, os rapazes a partir dos 17 anos tendem a responsabilizar os outros, mais do que as raparigas, pela sua exclusão.
     Análise da subcategoria “Causas centradas no sujeito”.
     As causas da exclusão centradas no sujeito reportam-se a quatro aspectos: auto-desvalorização, falta de confiança em si, timidez/retracção comportamental e frqueza (tabela 86) 
Tabela 86 - Subcategoria “Causas centradas no sujeito”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Auto-desvalorização
	1
	5
	0
	-
	
	1
	5
	2
	10
	
	2
	10
	3
	15
	
	9
	45

	Falta de confiança em si
	0
	-
	1
	5
	
	1
	5
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	10

	Timidez/Retracção comportamental
	0
	-
	3
	15
	
	1
	5
	3
	15
	
	1
	5
	0
	-
	
	8
	40

	Fraqueza
	0
	-
	1
	5
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5

	Total
	1
	5
	5
	25
	
	3
	15
	5
	25
	
	3
	15
	3
	15
	
	20
	100


     A análise global das verbalizações produzidas mostra que as maiores preocupações destes jovens têm sobretudo a ver com a auto-desvalorização (N = 9; 45%) e com a timidez auto-atribuída (N = 8; 40%). A falta de confiança em si (N = 2; 10%) e a fraqueza (N = 1; 5%) surgem apenas residualmente. No cômputo geral das subsubcategorias é de registar a tendência predominantemente feminina para se auto-responsabilizar pela exclusão sofrida. Como se verá a seguir, tal tendência contrasta com a subcategoria seguinte (causas centradas nos outros), em que se assiste a uma predominância masculina no número de verbalizações que responsabilizam os outros pelo ostracismo a que se sentem votados.
     Por sua vez, em relação à auto-desvalorização, a análise inter e intragrupal mostra que se trata de um atributo partilhado por rapazes e por raparigas ao longo da adolescência, registando-se um ligeiro acréscimo de verbalizações femininas a partir dos 15 anos. Já a timidez é um atributo que se faz sentir principalmente nas raparigas até aos 16 anos.
     Análise da subcategoria “Causas centradas nos outros”.
     As causas da exclusão centradas nos outros reportam-se a falta de solidariedade, de confiança e de empenhamento dos outros (tabela 87).
Tabela 87 - Subcategoria “Causas centradas nos outros”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Falta de solidariedade e ajuda
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	28.6
	0
	-
	
	2
	28.6

	Falta de confiança dos outros
	1
	14.3
	0
	-
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	28.6

	Falta de empenhamento dos outros
	0
	-
	1
	14.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	28.6
	0
	-
	
	3
	42.8

	Total
	1
	14.3
	1
	14.3
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	4
	57.2
	0
	-
	
	7
	100


     A análise global destas subsubcategorias realça a falta de empenhamento relacional dos outros como causa principal da exclusão (N = 3; 42.8%). As restantes subsubcategorias surgem ex-aequo a seguir (N = 2; 28.6% em ambos os casos). Dado o pequeno número de verbalizações produzidas e o seu carácter compacto preferimos concebê-las como um núcleo único de dificuldades em que os outros são percepcionados como distantes e indiferentes às reais necessidades dos sujeitos.
     A análise intergrupal, por seu turno, mostra que praticamente todas as verbalizações produzidas nestas subsubcategorias são, com uma única excepção, da autoria de rapazes.

     Como acima referimos e tendo como referência as duas subcategorias em causa, pode concluir-se que a tendência para se culpabilizar a si próprio pela exclusão surge como um procedimento mais típico das raparigas, enquanto a responsabilização dos outros pelo mesmo facto surge como uma atitude predominantemente masculina.
4.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A conclusão mais interessante a tirar da análise destas subcategorias é a diferença registada entre rapazes e raparigas na forma como apreciam as causas da exclusão a que se sentem sujeitos: os primeiros centrando mais nos outros as suas críticas e as segundas responsabilizando-se mais a si mesmas pelo facto de serem rejeitadas pelos outros.

     Analisando em primeiro lugar as causas centradas no sujeito verificamos que no geral predomina a auto-desvalorização, a falta de confiança em si e a retracção perante os outros.
     “Quem é que quer ser amigo de um a tipo como eu?” (Suj. 5, 13 A, M.)

     “O problema sou eu, isso está visto. Eu é que os afasto. Eu é que me sinto mal, à mínima coisa penso logo que estou a dar bronca, que os outros me vão achar parvo e coisas dessas.” (Suj. 24, 18 A, M)
     “O problema sou eu, não são eles. Eu  é que tenho esta maneira de ser que ninguém atura.” (Suj. 19, 16 A, F.)

     “Não, se eu me sinto mal não é por aquilo que os outros me fazem, é por aquilo que eu faço a mim própria. Eu é que me isolo, não são eles que me expulsam.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     Mais uma vez damos de caras com a tendência já inúmeras vezes detectada neste estudo para se desvalorizar perante si mesmo e perante os outros. E se essa tendência se constitui como um núcleo central dos problemas de vida que estes jovens sofrem no seu dia-a-dia no contacto com o mundo social que os cerca, é óbvio que uma das consequências mais imediatas é a retracção perante os outros como fuga perante o medo de serem negativamente julgados, confirmando assim os seus piores receios de falta de valor.

     “Em parte é minha culpa, por eu ser assim tímido, para o calado.” (Suj. 13, 16 A, M.)

     “Para mim é sempre difícil pertencer a grupos. Não vou lá, não me sinto à vontade e eles também não me procuram.” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “Agora, também é verdade que sou tímida. Não gosto de sentir que não me querem e assim evito certo tipo de situações. Não me aproximo, pronto!” (Suj. 17, 16 A, F.).

     Permanentes e implacáveis observadores de si próprios, estes jovens passam parte considerável do seu tempo a ver-se a si mesmos através dos olhos dos outros (presentes ou simplesmente imaginários), originando aquilo a que Rochat (2003) chamou de “auto-consciência meta-cognitiva”, ou seja, a tendência para se centrar não tanto no objecto da sua acção (e.g., a conversa que naquele momento o indivíduo está a ter com outro), mas sim em si mesmo e nas suas reacções sob o olhar imaginado como inevitavelmente crítico do interlocutor. E, perante o constrangimento assim criado, não surpreendem verbalizações como a que a seguir transcrevemos:
     “(…) Dou sempre tudo, talvez até demais e eu é que acabo mal. Acham que sou fraca e abusam. E eu acho que eles têm razão, sou fraca. Por isso é que isto [ser rejeitada] me acontece.” (Suj. 8, 14 A, F.).

     Passando à análise das causas centradas nos outros salientamos de novo o facto de se tratar de uma atitude predominantemente referida pelos rapazes. Aparentemente dir-se-ia estarmos perante a máxima de Sartre de que “o inferno são os outros”. A verdade é que se no caso dos que se apontam a si mesmos como causa da sua exclusão predominam sentimentos de culpa e auto-desvalorização, neste caso tanto uma como outra são branqueadas pela responsabilidade dos outros e não de si. Quanto a nós, diríamos que tal posicionamento perante as causas da exclusão nos parece tão problemático como o primeiro, embora por razões diferentes. Na verdade, se a auto-responsabilização nos conduz directamente para as consequências nefastas dos excessos da auto-consciência e das emoções a ela ligados (autênticas auto-estradas conducentes a quadros depressivo-ansiosos), já a decisão de responsabilizar os outros por algo que em primeiro lugar só ao próprio diz respeito parece-nos algo problemática pelo simples facto de se constituir como uma fuga à confrontação directa com o obstáculo intransponível que os outros representam para o indivíduo, o que por si só constitui uma outra face do mesmo problema – o medo ansiógeno de enfrentar situações sociais.
     Por conseguinte, para estes jovens os outros não se mostram solidários para com eles, sendo por essa razão no seu entender parte conivente com os seus problemas de relacionamento:
     “Mas também é culpa deles, que não facilitam.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Os outros só a seguir é que ajudam à festa, porque notam que eu não estou bem. E é aí que eu os critico. É aí que eles, se são mesmo amigos, deviam tentar ajudar.” (Suj. 25, 18 A, M.).

     Tal falta de solidariedade, aparentemente originada a partir da desconfiança sobre uma amizade em que no fundo se acredita pouco, surge perante nós balizada por duas ordens de factores: a falta de confiança dos outros em si 
     “Quer dizer, eles deixam-me estar com eles e isso, só que depois deixam-me de lado. Não confiam, lá está!” (Suj. 2, 14 A, M.)

     “É mais não confiarem, não é mandar-me embora. Deixam-me andar por ali, mas se faço uma coisa mal, mesmo muito pequena, caem-me todos em cima. Mas se for outro não acontece nada. Está a ver a diferença? É a desconfiança, é isso!...” (Suj. 15, 15 A, M.).
     E a sua falta de empenhamento relacional:

     “As pessoas aceitam-me, falam comigo, só que não aprofundam. A certa altura afastam-se.” (Suj. 24, 18 A, M.)
     “Afastar-me, não me deixar entrar… Isso não, eles não deixam. Não me ligam é nenhuma. Deixam andar, deixam para ali. E como eu também não falo muito, eu é que acabo por me afastar.” (Suj. 8, 14 A, F.).
     Independentemente da razão que porventura lhes possa assistir, a verdade é que a impressão que nos fica destas palavras é que, mais do que a frustração de se sentirem postos de lado, sobressai acima de tudo o sofrimento decorrente da sensação omnipresente da sua inferioridade perante os outros, uma inferioridade a partir da qual tudo o resto se auto-justifica.

4.3. Análise da categoria “Percepção dos outros no contexto da exclusão”.
     A categoria “Percepção dos outros no contexto da exclusão” inclui duas subcategorias – uma positiva e outra negativa (tabela 88).
Tabela 88 - Categoria “Percepção dos outros no contexto da exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Percepção positiva
	0
	-
	1
	3.7
	
	0
	-
	1
	3.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	7.4

	Percepção negativa
	7
	25.9
	8
	29.6
	
	1
	3.7
	1
	3.7
	
	5
	18.5
	3
	11.1
	
	25
	92.6

	Total
	7
	25.9
	9
	33.3
	
	1
	3.7
	2
	7.4
	
	5
	18.5
	3
	11.1
	
	27
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 8.269; gl = 2; α = .004), com maior relevância no grupo dos 13-14 anos. Existem também associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 26.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere este aspecto.
     A análise global dos dados realça com particular ênfase a forma negativa como estes jovens percepcionam os outros em contextos de exclusão (N = 25; 92.6%).
     Quanto à análise inter grupal verifica-se que a percepção positiva, embora residual, reúne verbalizações exclusivamente femininas desaparecendo a partir dos 17 anos.
     Já a percepção negativa, numericamente muito mais expressiva, indica no total um equilíbrio entre os dois sexos, apesar das verbalizações masculinas serem ligeiramente superiores às femininas. Note-se que é no início e no fim da adolescência que a percepção dos outros se mostra mais negativa tanto nos rapazes como nas raparigas.
     Análise da subcategoria “Percepção negativa”.
     As subsubcategorias da subcategoria “Percepção negativa” revelam uma percepção dos outros como “Rejeitantes”, “Interesseiros”, “Invejosos”, “Agressores” e “Sádicos” (tabela 89).
Tabela 89 - Subcategoria “Percepção negativa”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Distantes e indiferentes
	1
	4
	1
	4
	
	0
	-
	1
	4
	
	0
	-
	2
	8
	
	5
	20

	Rejeitantes
	1
	4
	0
	-
	
	1
	4
	0
	-
	
	2
	8
	0
	-
	
	4
	16

	Interesseiros
	1
	4
	1
	4
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	8

	Invejosos
	0
	-
	1
	4
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4

	Agressores
	3
	12
	5
	20
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	12
	1
	4
	
	12
	48

	Sádicos
	1
	4
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4

	Total
	7
	28
	8
	32
	
	1
	4
	1
	4
	
	5
	20
	3
	12
	
	25
	100


     A análise global dos dados realça com particular destaque a percepção dos outros como agressores (N = 12; 48%), seguindo-se a uma certa distância a subsubcategoria “Distantes e indiferentes” (N = 5; 20%), que pressupõe uma representação dos outros em contextos de exclusão como relacionalmente distantes. Segue-se a subsubcategoria “Rejeitantes” (N = 4; 16%), tendo as restantes uma expressão residual.
     Conclui-se que a constelação de elementos perceptivos dos outros em contextos de exclusão se cristaliza em redor das ideias de agressão, distanciamento relacional e rejeição.

     A análise intergrupal mostra, por sua vez, que no cômputo geral rapazes e raparigas se sentem igualmente agredidos. No entanto, no caso das raparigas, tal sentimento assume maior expressão no início da adolescência (N = 5; 20%), diminuindo até final da mesma. Nos rapazes a evolução é diferente: assumindo alguma expressão no início da adolescência (N = 3; 12%), a percepção dos outros como agressores desaparece na adolescência média voltando na adolescência tardia a assumir níveis semelhantes aos das idades mais precoces desta fase da vida (N = 3; 12%).
     No referente à percepção dos outros como distantes e indiferentes nota-se que os rapazes praticamente não atribuem grande significado à mesma. No caso das raparigas, a mesma percepção vai aumentando ligeiramente com a idade ao longo da adolescência.
     Finalmente a percepção dos outros como rejeitantes assume-se claramente como uma característica masculina, reunindo verbalizações exclusivamente por parte dos rapazes que, mantendo-se estável até aos 16 anos, aumenta ligeiramente a partir daí (N = 2; 8%).

4.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A ideia que desde logo salta à vista ao analisarmos a percepção dos outros no contexto da exclusão é o forte negativismo com que os outros são percepcionados, ao qual se opõe timidamente uma percepção positiva, que, como já referimos, se assume como sendo exclusivamente feminina.
     “Eles aturam-me assim [sempre calada], até me tentam dar coragem.” (Suj. 7, 14 A, F.)
     “Só dois é que vieram ter comigo e tiveram pena, mas isso não valeu de nada. Eu nem liguei.” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “Os meus amigos, eles às vezes tentam ajudar.” (Suj. 16, 16 A, F.).

     Mesmo reconhecendo o seu conteúdo positivo face aos outros, sobretudo nas duas primeiras verbalizações não podemos deixar de notar o velado negativismo em relação a si mesmo e ao seu valor com que o sujeito se expressa (“Eles aturam-me…”; “Só dois é que tiveram pena…”).
     Seja como for, a verdade é que este positivismo perceptivo sobre os outros é facilmente “devorado” por uma imagem marcadamente negativa desses outros em que predomina um ressentimento bem explícito face a certos comportamentos que os sujeitos criticam através de uma linguagem em que predomina uma subtil raiva e uma tristeza dorida que tem como pano de fundo a ideia omnipresente de solidão despeitada que caracteriza na globalidade a vida destes jovens.
     “Eles vivem num mundo, eu vivo noutro. E é difícil entender-nos. Eu não consigo ir para onde eles querem e eles querem lá saber! Nem lhes passa pela cabeça virem até ao meu, saberem como é que eu sou.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “E eles importam-se quando me vêem assim triste? Querem lá saber!...” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “O pior é sentir que ninguém quer saber.” (Suj. 27, 18 A, F.).
     Se nestes casos predomina a ideia de solidão devido à distância relacional e à indiferença sentida face aos outros, noutros casos é o sentimento forte de ser rejeitado que predomina nestes discursos.

     “Quando vou ter com eles, às vezes não me ligam, mandam-me embora.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “A mim jogam-me fora o tempo todo.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Põem-me de lado. É aí que me sinto mal (…), sinto-me chutado para longe.” (Suj. 25, 18 A, M.).

     Distantes e rejeitantes, agressores numa palavra – eis em síntese a ideia mais premente que ressalta do discurso destes jovens no referente à forma como percepcionam os outros em contextos de exclusão.

     “O que eles querem é chatear-me, é moer. (…) Se eu peço uma coisa, dizem que não têm, mas depois vem outro e já está tudo bem, é só favores. Eu acho que isso não está bem, mas quando falo chamam-me parvo, não querem saber. E ainda gozam!” (suj. 1, 13 A, M.)
     “Põem-me de lado porque me gozam, riem-se de mim, não me levam a sério. É sempre: “Olha o palhaço, lá vem o palhaço, batam palmas ao palhaço!...”. E depois é a cegada, já não dá para parar.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “Mas eu vejo-os sempre a gozar. E se eu falar e estiver à vontade de certeza que  a seguir todos me caem em cima.” (Suj. 7, 14 A, F.)
     “Fizeram troça, disseram que eu não podia ser do grupo porque era muito baixinha, coisas assim. Chorei muito, sabe? (…) Mas quando me viram chorar ainda fizeram mais troça, disseram que eu parecia um bebé!” (Suj. 9, 13 A, F.).

     E, para culminar esta forma despeitada de olhar para o outro em contextos em que o sentimento de ser excluído predomina sobre tudo o resto, registamos esta frase que de certa forma sintetiza de maneira pungente o modo como estes jovens se sentem face aos outros:

     “Parece que lhes dá prazer ver-me mal.” (Suj. 3, 14 A, M.).
4.4. Análise da categoria “Emoções/sentimentos face à exclusão”.
     Foram identificadas no total quatro subcategorias reveladoras das emoções/ sentimentos experienciados face à exclusão: quebra de auto-estima, raiva, solidão/tristeza e medo (tabela 90).
Tabela 90 - Categoria “Emoções/Sentimentos face à exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Quebra da auto-estima
	0
	-
	0
	-
	
	2
	9.1
	1
	4.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	13.6

	Raiva contida
	2
	9.1
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	9.1
	0
	-
	
	4
	18.2

	Solidão/tristeza
	0
	-
	3
	13.6
	
	3
	13.6
	3
	13.6
	
	4
	18.2
	1
	4.6
	
	14
	63.6

	Medo
	0
	-
	1
	4.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.6

	Total
	2
	9.1
	4
	18.2
	
	5
	22.7
	4
	18.2
	
	6
	27.3
	1
	4.6
	
	22
	100


     A análise estatística revelou a exostência de associações significativas por relação com a variável grupo etário, mais acentuadamente no grupo dos 15-16 anos (X² = 11.671; gl = 2; α = .001). O mesmo acontece em relação à variável sexo (X² = 21.000; gl = 2; α = .000), com maior ênfase nos rapazes.

     A análise global dos dados realça com particular destaque os sentimentos de solidão e tristeza como predominantes (N = 14; 63.6%), seguindo-se a uma certa distância a raiva contida (N = 4; 18.2%) e a quebra da auto-estima (N = 3; 13.6%). O medo em contextos de exclusão tem apenas uma expressão residual.

     A análise intergrupal mostra que no cômputo geral rapazes e raparigas se sentem igualmente sós e tristes perante a exclusão. No entanto, no caso das raparigas, estes sentimentos assumem maior expressão no início da adolescência (N = 3; 13.6%) e na adolescência intermédia (N = 3; 13.6%), diminuindo na fase final da mesma. Nos rapazes a evolução é inversa: sendo inexistente no início da adolescência, a tristeza e a solidão surgem na adolescência intermédia (N = 3; 13.6%) aumentando muito ligeiramente na adolescência tardia (N = 4; 18.2%).
     A raiva contida, portanto não expressa, surge como uma representação exclusivamente masculina na nossa amostra, registando-se verbalizações a este respeito no início (N = 2; 9.1%) e no fim da adolescência (N = 2; 9.1%). O grupo dos 15-16 anos não faz referências a este respeito.
Finalmente a quebra de auto-estima, com pouca expressão, é referida por participantes de ambos os sexos apenas na adolescência intermédia, não se registando referências nem no início nem no fim da adolescência.
4.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Face ao perfil que nos vai surgindo ao analisarmos o conjunto das verbalizações produzidas por estes jovens acerca de si e do mundo em que se inserem, a tristeza e a solidão que lhe está ligada surgem não tanto como uma surpresa, mas antes como uma confirmação da tendência negativista e solitária que vimos delineando ao longo desta pesquisa.

     “Dantes sentia-me mesmo em baixo, porque tinha a noção que ninguém queria saber e que eu devia ser de outra espécie ou assim. É uma sensação muito má mesmo. A sensação de estar no fundo de um túnel a ver os outros ao longe sem lhes poder tocar nunca porque eles não me vêem, passam por mim e não me vêem.” (Suj. 22, 17 A, M.)
     “Fazem-me sentir sozinho, como se fosse um ser de outro planeta, sei lá! Um ser que não tem cabimento na sociedade, percebe? Ninguém quer perder tempo com tipos assim.” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Já que não posso ser eu cara a cara com os outros, ao menos assim [com a internet] finjo que sou uma superstar! E é engraçado, às vezes parece que eles acreditam! É triste, não é? (…) Eu não pertenço a nenhum grupo… giro por todos eles. Sou de todos e não sou de nenhum. Não quero dizer que isso é bom, porque não é. No fundo acabo por ficar mais sozinha, sem grupo nenhum, e, no fundo, isso também não é bom porque isso quer dizer que não me encaixo, que não pertenço.” (Suj. 18, 16 A, F.)
      ”(…) Rebentar a minha tristeza lá em casa no meu quarto – o meu mundo!” (Suj. 20, 15 A, F.).
     Rebentar com a tristeza na intimidade do seu quarto é uma outra forma de dizer raiva, mas uma raiva contida e não expressa que parece no nosso caso ser apanágio dos rapazes e não tanto das raparigas.

     “Fico furioso, mas não digo. Ainda era pior. Vou-me embora…” (Suj. 3, 14 A, M.)
     “Como me sinto? Sinto-me mal. Zangado, muito zangado, mas não faço nada. Fazer o quê?” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “É raiva cá de dentro, que não sai!...” (Suj. 21, 17 A, M.).

     Sairá, como já vimos, através da máscara protectora da internet, pelos vistos a única forma encontrada de expressar o que se sente sem o perigo imaginário da presença de outros, esse inferno sempre presente perante o qual e na impossibilidade de com ele se confrontarem, sobra a implosão da raiva sentida agora reelaborada contra si mesmos.
     “Fico amachucado, lá isso fico. Fico a detestar-me!” (Suj. 15, 15 A, M.).

     E, como uma ameaça omnipresente, o mesmo medo de sempre, porventura o núcleo mais essencial deste duelo infindo contra si mesmo pela impossível posse do outro:

     “Tenho medo deles me mandarem embora, de ficar sozinha, isolada de todos.” (Suj. 9, 13 A, F.).
4.5. Análise da categoria “Reacções face à exclusão”.
     A categoria “Reacções face à exclusão” divide-se em duas subcategorias, que correspondem a outras tantas reacções: as de contenção/retraimento face aos outros e as de expressão/aproximação relativamente aos mesmos (tabela 91). 
Tabela 91 - Categoria “Reacções face à exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	De contenção/retraimento
	5
	19.2
	2
	7.7
	
	4
	15.4
	2
	7.7
	
	4
	15.4
	2
	7.7
	
	19
	73.1

	De expressão/aproximação
	1
	3.8
	3
	11.5
	
	1
	3.8
	0
	-
	
	1
	3.8
	1
	3.8
	
	7
	26.9

	Total
	6
	23.1
	5
	19.2
	
	5
	19.2
	2
	7.7
	
	5
	19.2
	3
	11.5
	
	26
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas (X² = 7.952; gl = 2; α = .005), verificando-se mais referências no grupo dos 13-14 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 10.845; gl = 2; α = .001), sendo os rapazes quem mais refere reacções face à exclusão.
     É muito clara a preponderância das verbalizações que expressam contenção ou retraimento comportamental (N = 19;73.1%) sobre as que exprimem ideias de expressão emocional ou aproximação aos outros (N = 7; 26.9%).

     No que diz respeito à contenção/retraimento a análise intergrupal realça uma maior contenção/retraimento por parte dos rapazes em relação às raparigas. Esta tendência faz-se sentir ao longo de toda a adolescência independentemente da idade.
     Quanto às verbalizações evidenciando uma tendência de expressão ou de aproximação aos outros estas surgem como mais referidas pelas raparigas no início da adolescência (N = 3; 11.5%), desaparecendo na adolescência intermédia e tornando a surgir timidamente no final desta fase da vida (N = 1; 3.8%). Nos rapazes, verifica-se que as verbalizações a este respeito são sempre em número diminuto ao longo da adolescência.

     Análise da subcategoria “Reacções de contenção/retraimento”.
     As reacções de contenção/retraimento consistem em: “Isolamento”, “Passividade/Resignação”, “Recusa em ir à escola” e “Refúgio na internet” (tabela 92).
Tabela 92 - Subcategoria “Reacções de contenção/retraimento”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Isolamento
	2
	10.5
	2
	10.5
	
	2
	10.5
	0
	-
	
	2
	10.5
	1
	5.3
	
	9
	47.3

	Passividade/resignação
	2
	10.5
	0
	-
	
	2
	10.5
	1
	5.3
	
	2
	10.5
	1
	5.3
	
	8
	42.1

	Recusa em ir à escola
	1
	5.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5.3

	Refúgio na internet
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	5.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5.3

	Total
	5
	26.3
	2
	10.5
	
	4
	21
	2
	10.5
	
	4
	21
	2
	10.5
	
	19
	100


     A análise global dos dados mostra que as verbalizações produzidas se referem sobretudo a reacções de isolamento (N = 9; 47.3%) e de passividade/resignação perante situações de exclusão (N = 8; 42.1%). Em ambos os casos a tónica recai sobre os rapazes em detrimento das raparigas, sendo estes que verbalizam mais no sentido tanto do isolamento como da passividade/resignação como resposta à eventualidade de se sentirem excluídos. Tanto a recusa a ir à escola como o refúgio na internet surgem como respostas residuais.
     A análise intergrupal revela que a tendência para o isolamento como resposta à exclusão acompanha sem alterações o desenvolvimento dos rapazes ao longo da adolescência, o mesmo sucedendo aliás no referente às verbalizações expressando respostas de passividade/resignação. Já nas raparigas a tendência para o isolamento, não atingindo nunca grande expressão, está ausente na adolescência intermédia enquanto a passividade/resignação é referida por elas apenas a partir dos 15 anos embora escassamente.
     A recusa em ir à escola e o refúgio na internet têm uma expressão apenas residual.
     Análise da subcategoria “Reacções de expressão/aproximação”.
     As reacções de expressão/aproximação traduzem-se em: “Esforços de aproximação” e “Agressividade” (tabela 93). 

Tabela 93 - Subcategoria “Reacções de expressão/aproximação”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Esforços de aproximação
	1
	14.3
	3
	42.9
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	0
	-
	1
	14.3
	
	6
	85.7

	Agressividade
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	1
	14.3

	Total
	1
	14.3
	3
	42.9
	
	1
	14.3
	0
	-
	
	1
	14.3
	1
	14.3
	
	7
	100


     A análise global dos dados mostra que as reacções de expressão/aproximação ao outro mais enunciadas são as que se referem a esforços de aproximação (N = 6; 85.7%), sendo a agressividade uma resposta meramente residual (N = 1; 14.3%).
     A análise intergrupal salienta por sua vez que os esforços de aproximação são mais referidos por raparigas dos 13-14 anos. 
4.5.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Passando em revista a generalidade das verbalizações contidas nas diversas categorias, subcategorias e subsubcategorias apercebemo-nos do seu carácter essencialmente negativista face ao eu, além da dificuldade sentida por estes jovens para reagir a este tipo de adversidade. Por conseguinte, não nos surpreende de modo nenhum que a tendência verificada no que respeita às reacções face à exclusão seja predominantemente de contenção e retraimento destes jovens face à realidade vivida de se sentirem excluídos pelo grupo de pares. Face a essa exclusão (real ou apenas temida) a reacção típica é sobretudo a do isolamento magoado e ferido perante a eventualidade de ser posto de parte:
     “Por isso [pelo facto de se sentir rejeitado], está a ver, é que eu digo que não quero confusões. Quero ficar no meu canto e que não me chateiem!” (Suj. 3, 14 A, M.)
     “Eu estou sempre de lado, por isso… Não pertenço propriamente a um grupo. Falo com este ou com aquele, mas depois piro-me. Ou melhjor, eles piram-se!” (Suj. 17 A, M.)
     “É claro que me vim embora, o que é que eu podia fazer? (…) Só queria chegar a casa e fechar-me no quarto.” (Suj. 13 A, F.).
     O que chama a atenção na maior parte destas verbalizações é o facto de, por vezes, nem sequer estarmos perante uma verdadeira exclusão por parte dos outros. Pelo contrário, basta o simples pressentimento de que esta pode ocorrer para que os sujeitos se retirem “para lamber as feridas…” (sic). Na verdade, o sentimento da inevitabilidade de ser excluído parece ser tão forte e estar tão interiorizada nestes jovens que estes tendem a reagir em consonância com esse sentimento e retiram-se muitas vezes sem sequer questionarem a razoabilidade ou a veracidade do mesmo.
     “Quando me dizem (não é preciso dizerem, é só eu sentir) que não me querem lá, piro-me. Nem discuto, piro-me, vou-me embora a lamber as feridas.” (Suj. 16 A, M.).

     Por conseguinte, constata-se que o isolamento a que estes jovens se sujeitam ou são sujeitados coexiste com uma atitude de passiva resignação perante um estado de coisas entendido como inevitável e sem remédio.
     “E o que é que eu posso fazer? Engulo e vou-me embora. Discutir para quê? Mas não há-se ser nada. Amanhã já esqueci. É melhor.” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “E o que é que eu faço? Finjo que não é comigo, que não me importo, mas cá dentro dói que se farta. (…) Isso aconteceu, mas era mais dantes, quando eu tinha 14 ou 15 anos. Agora já não ando à porrada. Não me meto. Se os outros não me querem, paciência. Vou-me embora.” (Suj. 21, 17 A, M.)
     “E o pior é que não se pode fazer nada, só aguentar, aguentar…” (Suj. 20, 15 A, F.).

     Trata-se portanto da prioridade da desistência sobre a resistência e a confrontação com o problema que tanto os afecta. Mas se por um lado constatamos esta atitude perante o sentimento doloroso de se sentirem afastados do mundo social circundante, verificamos também respostas como a que a seguir transcrevemos, reveladoras porventura de uma das opções escolhidas para lidar com o problema: a internet, como refúgio contra as agruras de um mundo social de que não se sentem pertença, não obstante o desejo vão de a ele pertencerem.

     “E é o que eu disse, para mim é que a internet é importante para disfarçar. Nos grupos podem magoar-me, não me deixar pertencer. Na internet é mais livre. É mais sozinho, tudo bem, mas ninguém manda ninguém embora. É tudo… limpo, light. Não magoa. A única dor é não ter ninguém!...” (Suj. 18, 16 A, F.).
     De uma maneira ou de outra, dir-se-ia ser esta a grande questão sempre presente e sempre pendente nestes adoelscentes: a sensação profunda de desamor coabitando com a necessidade ainda mais profunda e pungente de ser amado sentindo que nunca o são nem nunca o serão por defeito próprio.

     Mas se as verbalizações até aqui apresentadas nos transmitem uma ideia geral de contenção e retraimento face à exclusão, outras há, pelo contrário, que nos dão conta de esforços de aproximação ou pelo menos de resposta activa perante situações de ostracismo.

     “Eu até tento ser bonzinho, aproximar-me deles.” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “Eu até já tentei, fui falar com eles, tentei entrar nos grupos.” (Suj. 15, 15 A., M.)
     “Tentei chegar até eles, ajudá-los, mostrei que queria ser amiga e eles mandaram-me embora. “ (Suj. 9, 13 A, F.)
     “Tento aproximar-me deles, falar com eles, mas no fim é sempre o mesmo [não resulta].” (Suj. 26, 18 A, F.).

     E perante tanto tanta contenção infrutífera e tanto insucesso acumulado, por fim a explosão, mas uma explosão que, sendo porventura libertadora de tanta tensão arduamente acumulada, acaba por isolá-los ainda mais.

     “Parece que vou explodir. E às vezes expludo mesmo e aí é que são elas, porque aí já não sou o palhaço, sou o nojento brigão. É que nessas alturas descontrolo-me mesmo, quem se chegar, leva.” (Suj. 21, 17 A, M.).

4.6. Análise da categoria “Apoios/suportes face à exclusão”.
     A categoria “Apoios/suportes face à exclusão” divide-se em duas subcategorias: as que denotam eficácia na confrontação com o problema e as que, pelo contrário, são percepcionadas como ineficazes (tabela 94). 
Tabela 94 - Categoria “Apoios/suportes face à exclusão”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Apoios eficazes
	1
	25
	1
	25
	
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	75

	Apoios não eficazes
	1
	25
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	25

	Total
	2
	50
	1
	25
	
	0
	-
	1
	25
	
	0
	-
	0
	-
	
	4
	100


     A análise estatística do X2 revelou a inexistência de associações significativas por relação com a variável grupo etário. O mesmo acontece em relação à variável sexo.
     Refira-se desde já o número diminuto de verbalizações produzidas nesta categoria, aspecto que não permite colher elementos de grande expressividade acerca dos apoios considerados por estes adolescentes no seu confronto com a exclusão. No entanto, podemos admitir que tal situação apenas reforça indirectamente a enorme vulnerabilidade em que eles se sentem pelo facto de se sentirem rejeitados
     A análise global dos dados mostra que apesar de tudo algumas formas de suporte eficaz são levadas em conta por alguns destes adolescentes (N = 3; 75%). Em contrapartida, apenas um dos adolescentes entrevistados (N = 1; 25%) fez referência a uma forma ineficaz de apoio.

     Por sua vez, a análise intergrupal sugere que essas formas de suporte são mais sentidas no início da adolescência por rapazes e raparigas. No caso dos rapazes, nas idades seguintes tais referências são inexistentes.
     Análise da subcategoria “Apoios eficazes”.
     A subcategoria “Apoios eficazes” engloba duas subcategorias: “Grupos” e “Pais” (tabela 95). 
Tabela 95 - Subcategoria “Apoios eficazes”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Grupos
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	33.3

	Pais
	1
	33.3
	1
	33.3
	
	0
	
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	2
	66.7

	Total
	1
	33.3
	1
	33.3
	
	0
	-
	1
	33.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	100


     Apesar do seu número restrito, a análise global mostra que as verbalizações expressas realçam os pais como fonte de apoio eficaz (N = 2; 66.7%) em detrimento do grupo (N = 1; 33.3%).
     A análise intergrupal mostra que é no grupo dos 15-16 anos, nas raparigas, que o reconhecimento do grupo de pares como forma de apoio eficaz é mencionado (N = 1; 33.3%).
     Quanto ao reconhecimento dos pais como suporte face à exclusão, há a referir que a mesma é verbalizada residualmente e apenas no início da adolescência em ambos os sexos.

     Análise da subcategoria “Apoios não eficazes”.
     A subcategoria “Apoios não eficazes” engloba apenas a subsubcategoria “Professores” (tabela 96).
Tabela 96 - Subcategoria “Apoios não eficazes”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Professores
	1
	100
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	100

	Total
	1
	100
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	100


     Registou-se apenas uma verbalização feita por um rapaz do grupo dos 13-14 anos.

4.6.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Tendo em conta o número residual de verbalizações produzidas relativamente aos apoios e suportes face à exclusão é possível concluir que de uma maneira geral a percepção geral dos suportes perante situações de exclusão é residual nestes adolescentes. No entanto, não deixa de ser curiosa a forma como o papel dos grupos de pares é referida por uma das nossas entrevistadas.

     “Por isso [para se protegerem do medo que os adolescentes têm da rejeição] é que há grupinhos. Nos grupos corre-se menos riscos, porque já nos conhecemos bem. E há muitos grupinhos. Há o grupinho dos cromos, dos betos, dos cérebros… Mas não interagem uns com os outros, porque no fundo têm medo uns dos outros, embora cada grupo se ache superior aos outros.” (Suj. 18, 16 A, F.).
     Chama a atenção a perspicácia da análise realizada por esta jovem de 16 anos, chamando a atenção não só para o papel protector dos grupos de pares na adolescência, mas também para o contributo destes para a criação de uma identidade grupal que contribui simultaneamente para a sua afirmação colectiva e individual. Por outras palavras, pode deduzir-se das palavras desta jovem que para que o adolescente molde a sua identidade como futuro adulto necessita do suporte do grupo como entidade identificatória colectiva. Tal constatação aliás encontra eco em numerosas investigações (van Zalk, van Zalk & Kerr, 2011; Heaven, Ciarrochi, Vialle & Cechavicuite, 2005; Kiesner, Cadinu, Poulin, & Bucci, 2002; Prinstein, 2007).

     Quanto ao papel dos pais, cumpre-nos antes de mais salientar de novo o pequeno número de verbalizações produzidas a este respeito, como se tal suporte (ou a ideia geral da existência de suportes) fosse algo pouco concebível para estes adolescentes. Seja como for, não nos parece surpreendente que as referências registadas sobre os pais como suporte se situem no início da adolescência, desaparecendo a partir dos 15 anos. Tal constatação está em consonância com o afastamento progressivo do adolescente em relação aos pais como figuras centrais de referência. No entanto, não deixa de ser preocupante a existência de tão poucas alusões aos pais como elementos protectores, levando-nos a questionar a precaridade do papel actual da família na educação de jovens. Tal questão por si só levar-nos-ia longe, mas por sair do âmbito deste trabalho deixamo-la de lado.
     Para finalizar, uma referência apenas aos dois eixos de sentido referidos por estes jovens ao salientarem os pais como elementos de apoio/suporte perante a exclusão. São eles a protecção:
     “Depois os meus pais foram lá falar [à escola] e isso foi bom.” (Suj. 4, 13 A, M.).
     E a vertente concelheira:
     “Se não fosse a minha mãe, não tinha aguentado. (…) Depois a minha mãe soube, falou comigo e deu-me concelhos, disse para não ligar, que eles eram invejosos e que devia era procurar outros amigos.” (Suj. 9, 13 A, F.).

     Ter uma expectativa dos pais como protectores ou concelheiros parece-nos lógico, sobretudo nas idades mais recuadas da adolescência. Mais curiosa será porventura a raridade de verbalizações nesse sentido por parte destes adolescentes, como se de alguma forma eles sintam haver pouco a esperar da famíliar. Curiosa ou talvez não, se tivermos em conta o estado lodoso da família actual em realidades sociais pós-modernas e pós-industriais atoladas em rodopios relativistas.
     Por último, uma referência ao entendimento dos professores como elementos de apoio ineficazes em situações de exclusão.

     “Mas os professores não fizeram nada. Nem sabiam o que estava a acontecer.” (Suj. 4, 13 A, M.).

4.7. Conclusões do tema IV.
     A análise estatística do X2 deste tema na sua globalidade não revelou associações significativas quanto às variáveis idade e sexo. No entanto, foram identificadas associações significativas no que se refere à variável idade nas categorias relativas à percepção dos outros no contexto da exclusão e à reacções face à exclusão (ambas mais aos 13-14 anos) e aos sentimentos face à exclusão (mais aos 15-16 anos). As associações significativas por relação com a variável sexo foram encontradas no posicionamento face à exclusão, emoções e sentimentos e reacções face à mesma (mais nos rapazes). As causas da exclusão e a percepção dos outros estão mais presentes nas raparigas.
     Verifica-se uma preponderância do problema da exclusão na vida destes jovens, apesar do número de verbalizações dos que afirmam não se sentir excluídos não se distanciar muito dos que sentem tal problema. Seja como for, ao analisarmos mais de perto as verbalizações dos que afirmam sentir-se excluídos sobressai desde logo o radicalismo acerca deste sentimento: sem excepção, os jovens que verbalizam este facto declaram que isso acontece sempre e não apenas algumas vezes.

     No referente à percepção dos outros em contextos de exclusão verifica-se que até aos 16 anos as raparigas se mostram mais propensas a julgar os outros quando se sentem postas de parte. No entanto, desta idade em diante a situação inverte-se, passando a ser os rapazes quem mais se preocupa com os outros ao sentir-se excluídos. O mesmo sucede no referente às causas atribuídas à exclusão, isto é, se até aos 16 anos são as raparigas a referir-se mais a este assunto, nas idades mais avançadas são os rapazes quem mais o faz.

     As reacções face à exclusão são mais típicas nos rapazes ao longo da adolescência. No entanto, verifica-se um equilíbrio entre os dois sexos no início da adolescência e um acentuar da preponderância masculina só a partir dos 15 anos.

     No referente aos sentimentos face à exclusão verifica-se um equilíbrio entre rapazes e raparigas até aos 16 anos, situação que se modifica no final da adolescência. Nesta altura são os rapazes, em relação às raparigas, a mostrar-se claramente mais expressivos relativamente ao que sentem quando são excluídos.

     Quanto às causas atribuídas à exclusão registámos dois tipos: as centradas no sujeito (em que este se culpabiliza e responsabiliza pelo facto de ser excluído) e as centradas nos outros (em que o sujeito responsabiliza os outros pela sua exclusão). É de salientar o facto dos primeiros superarem largamente os segundos.

     São as raparigas ao longo da adolescência quem mais tende a responsabilizar-se por ser excluído, tendência que diminui a partir dos 17 anos. Nesta idade, o número de verbalizações masculinas que assim se expressa iguala as femininas. Em contrapartida são os rapazes quem mais tende a responsabilizar os outros pela sua exclusão. Mantendo-se estável até aos 16 anos (com verbalizações masculinas e femininas equivalentes em número), a partir daí as verbalizações responsabilizando terceiros pela exclusão aumenta nos rapazes.

     As causas centradas no sujeito são a auto-desvalorização, a timidez, a falta de confiança em si e a fraqueza, com particular destaque para as duas primeiras com alguma predominância feminina. A tendência para a auto-desvalorização é partilhada por ambos os sexos ao longo da adolescência, registando-se um ligeiro acréscimo destas verbalizações por parte das raparigas a partir dos 15 anos. Por seu turno a timidez surge como atributo feminino sobretudo até aos 17 anos, decrescendo a seguir.

     As causas apontadas aos outros como responsáveis pela exclusão são a falta de solidariedade e entreajuda, a falta de confiança dos outros e a falta de empenhamento relacional dos outros, assumindo esta última particular destaque. Dado o pequeno número de verbalizações produzidas entendemos por bem concebe-las como um núcleo único de dificuldades em que os outros são percepcionados como distantes e indiferentes às reais necessidades dos sujeitos. A predominância dos rapazes na responsabilização dos outros pela sua exclusão é absolutamente clara.

     Por conseguinte, no que diz respeito a esta categoria verifica-se em síntese que as raparigas tendem a culpabilizar-se a si, enquanto os rapazes, pelo contrário, tendem a culpabilizar os outros.

     Relativamente à categoria “Percepção dos outros no contexto da exclusão” destaca-se com clareza a forma negativa como estes jovens no seu todo percepcionam os outros, sendo, no entanto, as raparigas que de forma ligeira assumem uma percepção positiva dos outros ao longo da adolescência. Já a percepção negativa dos outros é assumida por ambos os sexos de forma semelhante, verificando-se ser no início e no fim da adolescência que a percepção dos outros se mostra mais negativa tanto nos rapazes como nas raparigas.

     A percepção negativa dos outros tem a ver com o facto deles serem vistos como distantes e indiferentes, agressores, rejeitantes, interesseiros, invejosos e sádicos, com particular destaque para as três primeiras características apontadas. Conclui-se assim que a constelação de elementos perceptivos dos outros em contextos de exclusão se cristaliza em redor das ideias de distanciamento relacional, indiferença, rejeição e agressividade.

     No cômputo geral rapazes e raparigas sentem-se igualmente agredidos. No entanto, no caso das raparigas, tal sentimento assume maior expressão no início da adolescência, diminuindo até ao final da mesma. Nos rapazes a evolução é diferente: assumindo alguma expressão no início da adolescência, a percepção dos outros como agressores desaparece na adolescência média voltando no final da adolescência a assumir níveis semelhantes aos das idades mais precoces desta fase da vida.

     No referente à percepção dos outros como distantes e indiferentes nota-se que estes jovens pouco a verbalizam. No caso das raparigas tal percepção aumenta ligeiramente aos 17-18 anos. 

     A percepção dos outros como rejeitantes assume-se como uma característica masculina residual até aos 16 anos, aumentando ligeiramente no grupo dos 17-18 anos.

     Os sentimentos expressos por estes jovens face à exclusão foram a quebra de auto-estima, a raiva contida, a solidão/tristeza e o medo. O sentimento de solidão e tristeza é o que atinge maior relevância, seguindo-se a raiva contida e a quebra de auto-estima. Perante a exclusão, rapazes e raparigas sentem-se igualmente tristes e sós. No entanto, no caso das raparigas estes sentimentos assumem maior expressão no início da adolescência e na adolescência média, diminuindo a seguir. Nos rapazes a evolução é inversa: sendo inexistente no início da adolescência, a tristeza e a solidão surgem na adolescência intermédia mantendo-se no final da mesma. A raiva contida surge como uma representação exclusivamente masculina, registando-se verbalizações a este respeito no início e no fim da adolescência. O grupo dos 15-16 anos não faz referências a este respeito.
As reacções face à exclusão assumem duas formas: as de contenção/retraimento face aos outros e as de expressão/aproximação face aos mesmos. É clara a predominância das verbalizações que expressam contenção ou retraimento comportamental sobre as que exprimem ideias de expressão emocional ou aproximação aos outros.

     No que diz respeito à contenção/retraimento esta predomina nos rapazes ao longo da adolescência independentemente da idade. Já as formas de expressão ou aproximação aos outros surgem mais referidas pelas raparigas no início da adolescência, desaparecendo na adolescência média e tornando a surgir timidamente no final desta fase da vida. Nos rapazes verifica-se que as verbalizações a este respeito são sempre em número mais diminuto ao longo da adolescência.

     Os comportamentos de contenção/retraimento englobam comportamentos de isolamento, passividade/resignação, recusa em ir à escola e busca de refúgio na internet. O isolamento e a passividade/resignação constituem-se como os comportamentos mais relevantes em situações de exclusão. Em ambos os casos a tónica cai sobre os rapazes em detrimento das raparigas, sendo eles que mais verbalizam tanto no sentido do isolamento como da passividade/resignação. Isto sucede ao longo da adolescência independentemente da idade. Já nas raparigas a tendência para o isolamento, não atingindo nunca grande expressão, tende a diminuir ligeiramente na adolescência média comparativamente ao início da adolescência, tornando a surgir sem grande expressão no seu final. A passividade/resignação, por sua vez, é referida por elas apenas a partir dos 15 anos.

     As reacções de expressão/aproximação consubstanciam-se em esforços de aproximação aos outros e agressividade face a eles, sendo esta última mais residual. Regista-se que os esforços de expressão/aproximação são mais referidos pelas raparigas de 13-14 anos em detrimento dos rapazes.
     Os apoios/suportes face à exclusão assumem duas formas distintas: os que denotam eficácia na confrontação com o problema e os que, pelo contrário, são percepcionados como ineficazes. Os primeiros englobam os grupos de pares e os pais, enquanto os segundos se referem apenas aos professores. 

     Apesar do número reduzido de verbalizações os pais surgem como primeira fonte de suporte, mas apenas no início da adolescência, desaparecendo a partir dos 15 anos. Relativamente ao grupo de pares registe-se o facto de ser no grupo dos 15-16 anos que este surge como fonte de apoio e suporte, mas apenas nas raparigas. A única fonte de apoio entendida como ineficaz é referida apenas uma vez por um rapaz no início da adolescência, aludindo aos professores.

5. Tema V, “Percepção da Mudança”
     A introdução deste tema na entrevista que elaborámos teve como objectivo ajudar-nos a compreender a atitude geral destes adolescentes face à possibilidade de mudança, confrontando-os não só com as suas aspirações a este respeito (subtema I), mas também com os obstáculos que, no seu entender, se colocam à possibilidade de mudar (subtema II). A tabela 97 ilustra os dados obtidos.
Tabela 97 - Tema V, “Percepção da mudança”: Frequências e percentagens
	Subtemas
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Aspirações de mudança
	20
	76.9
	24
	75
	
	15
	71.4
	18
	75
	
	14
	58.3
	18
	60
	
	109
	69.4

	Obstáculos à mudança
	  6
	23.1
	  8
	25
	
	  6
	28.6
	  6
	25
	
	10
	41.7
	12
	40
	
	  48
	30.6

	Total
	26
	100
	32
	100
	
	21
	100
	24
	100
	
	24
	100
	30
	100
	
	157
	100


     A análise estatística revelou a inexistência de associações significativas entre os grupos etários. No entanto indicou associações significativas entre os sexos (X² = 156.000; gl = 2; α = .000), estando mais presente nas raparigas.

     A análise global dos dados mostra-nos que o subtema que obtém maior destaque na nossa amostra é o relativo a aspirações de mudança (N = 109; 69.4%).

     A análise intergrupal deste subtema mostra que as aspirações de mudança constituem uma preocupação maioritariamente feminina ao longo da adolescência, estando ligeiramente mais presente aos 13-14 anos. No respeitante aos rapazes verificamos um ligeiro decréscimo de verbalizações sobre esta temática a partir dos 15 anos.

     Curiosamente, sendo as raparigas quem mais aspira à mudança, são também elas quem coloca mais obstáculos à sua concretização (subtema II), o que acontece sobretudo no grupo dos 17-18 anos. De qualquer forma, tanto nos rapazes como nas raparigas, verifica-se que os obstáculos colocados à mudança constituem algo que aumentam com particular relevância em ambos os sexos no grupo dos mais velhos.
     5.1. Subtema I, “Aspirações de mudança”.
     Este subtema permite clarificar não só a percepção que estes jovens têm da mudança, mas também até que ponto existirá da sua parte um desejo de mudar sustentado em práticas e estratégias que efectivamente possam conduzir a essa mudança (tabela 98).
Tabela 98 - Categorias do subtema I, “Aspirações de mudança”: Frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Posicionamento face à mudança
	4
	3.7
	4
	3.7
	
	3
	2.8
	5
	4.6
	
	5
	4.6
	2
	1.8
	
	23
	21.1

	Aspirações proporcionadas pela 

mudança
	5
	4.6
	11
	10
	
	5
	4.6
	4
	3.7
	
	3
	2.8
	5
	4.6
	
	33
	30.2

	Tipos de mudança
	4
	3.7
	4
	3.7
	
	0
	-
	2
	1.8
	
	1
	0.9
	6
	5.5
	
	17
	15.5

	Expectativas face à possibilidade de mudança
	7
	6.4
	5
	4.6
	
	7
	6.4
	7
	6.4
	
	5
	4.6
	5
	4.6
	
	36
	33.2

	Total
	20
	18.3
	24
	22
	
	15
	13.8
	18
	16.5
	
	14
	12.8
	18
	16.5
	
	109
	100


     A análise estatística do subtema I, por relação com a variável grupo indica que existem associações significativas a registar (X² = 37.222; gl = 2; α = .000), verificando-se maior número de referências no grupo dos 17-18 anos. Também existem associações significativas por relação com a variável sexo (X² = 108.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais faz referências às aspirações de mudança.
     A análise global dos dados mostra que o maior número de verbalizações se regista nas expectativas face à possibilidade de mudança (N = 36; 33.2%), nas aspirações proporcionadas pela mudança (N = 33; 30.2%) e no posicionamento face à mesma (N = 23; 21.1%). 
     Verifica-se que embora no referente às expectativas face à possibilidade de mudança ambos os sexos se equivalam quanto ao número de verbalizações produzidas a este respeito, já no respeitante às aspirações as verbalizações femininas superam em geral as dos rapazes. A análise intergrupal mostra que esta tendência referente às aspirações se verifica sobretudo no início da adolescência.
     Relativamente às expectativas face à possibilidade de mudança a análise intergrupal confirma o equilíbrio entre os dois sexos a que já fizemos referência, com excepção do grupo dos 13-14 anos, em que as verbalizações dos rapazes superam ligeiramente as das raparigas (N = 7; 6.4% contra N = 5; 4.6%).
     Por último, uma referência ao posicionamento face à mudança. A este respeito a análise intergrupal mostra um equilíbrio entre rapazes e raparigas no início da adolescência, o qual é quebrado a favor das raparigas no grupo dos 15-16 anos (N = 5; 4.6%) e a favor dos rapazes no dos 17-18 anos (N = 5; 4.6%).
     5.1.1. Análise da categoria “Posicionamento face à mudança”.
     Esta categoria realça sobretudo a existência ou não do desejo de mudar (tabela 99).
Tabela 99 - Categoria “Posicionamento face à mudança”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Existência do desejo de mudar
	1
	4.3
	4
	17.4
	
	2
	8.7
	4
	17.4
	
	3
	13
	2
	8.7
	
	16
	69.6

	Inexistência do desejo de mudar
	3
	13.1
	0
	-
	
	1
	4.3
	1
	4.3
	
	2
	8.7
	0
	-
	
	7
	30.4

	Total
	4
	17.4
	4
	17.4
	
	3
	13
	5
	21.7
	
	5
	21.7
	2
	8.7
	
	23
	100


     A análise estatística do X2 da categoria por relação com a variável grupo indica que não existem associações significativas a registar. No entanto, elas existem por relação com a variável sexo (X² = 8.402; gl = 2; α = .004), sendo os rapazes quem mais refere o seu posicionamento face à mudança.

     A análise global desta categoria mostra que no geral o desejo de mudar (N = 16; 69.6%) supera nestes jovens a inexistência desse desejo (N = 7; 30.4%).

     Quanto à análise intergrupal verificamos que o desejo de mudar é superior nas raparigas (N = 10; 90.9%) estando mais presente entre os 13 e os 16 anos. Nos rapazes, pelo contrário, o desejo de mudança, sendo diminuto no início da adolescência (N = 1; 4.3%), vai aumentando ligeira e progressivamente até final da mesma (N = 2; 8.7%) no grupo de 15-16 anos; N = 3; 13% no grupo de 17-18 anos).
     Já a inexistência do desejo de mudar surge como um traço predominantemente masculino. As verbalizações produzidas neste sentido mostram que essa inexistência é mais acentuada nos rapazes entre os 13 e os 14 anos (N = 3; 13.1%), diminuindo na adolescência intermédia (N = 1; 4.3%) e tornando a aumentar ligeiramente no final desta (N = 2; 8.7%). Tendo em conta os resultados registados na subcategoria “Existência do desejo de mudar”, tal facto leva-nos a colocar a hipótese de uma vivência conflituosa do desejo de mudança nos rapazes no final da adolescência.
     Nas raparigas a inexistência do desejo de mudar surge na nossa amostra como residual (N = 1; 4.3%), somente presente no grupo dos 15-16 anos.
     5.1.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Analisando esta categoria e comparando-a com a categoria “Expectativas em relação à possibilidade de mudança”, que analisaremos mais adiante, a ideia que desde logo ressalta é que independentemente do desejo de mudar (que efectivamente existe com algum significado nestes jovens ao longo da adolescência sobretudo nas raparigas) a intenção de tornar esse desejo realidade expressando-o através de estratégias concretas conducentes à mudança praticamente não existe na nossa amostra. Ora, no que diz respeito à ansiedade social, tal facto assume desde logo particular importância como elemento bloqueador de um projecto de mudança, atendendo a que, segundo alguns autores, as intenções expressas de implementação de um projecto desse tipo constituem em si um meio eficaz e indispensável para ultrapassar os efeitos da ansiedade, pelo facto de ajudarem o indivíduo a realizar avaliações mais realistas nas suas confrontações com os outros (Webb, Ononaiye, Sheeran, Reidy & Lavda, 2010).
     A ideia que subsiste ao interpretarmos as verbalizações que manifestam o desejo de mudar é que esse desejo surge não tanto como a antecâmara de uma vontade expressa de mudar, mas antes e somente como um mero devaneio desde logo empurrado para o campo dos sonhos irrealizáveis ou do milagre.
“Se houvesse um milagre mudava tudo, isso mudava.” (Suj. 4, 13 A, M.)
“Eu acho que era melhor nascer de novo, mudar tudo, até de pais.” (Suj. 11, 16 A, M.)
“Eu acho que mudava tudo.” (Suj. 29, 17 A, F.).
     A constatação mais imediata perante este desejo vago de mudar (mudar tudo será provavelmente sinónimo de não mudar nada) é que não existe nestes jovens nenhum projecto consistente de mudança que lhes permita enfrentar as limitações auto-impostas pelo seu problema de ansiedade provocada pelo medo de serem desvalorizados ou humilhados pelos outros. 
     Como veremos já a seguir ao avaliarmos os resultados da categoria “Aspirações proporcionadas pela mudança”, tal facto tem consequências graves funcionando como um factor impeditivo de mudar de forma sustentada os comportamentos fóbicos que tanto afectam as suas vidas.
     5.1.2. Análise da categoria “Aspirações proporcionadas pela mudança”

     A análise desta categoria evidencia três tipos de necessidades (sociais, relacionais e afectivas), correspondentes às subcategorias que passaremos a analisar (tabela 100).
Tabela 100 - Categoria “Aspirações proporcionadas pela mudança”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Necessidades sociais
	1
	3
	4
	12.1
	
	2
	6
	0
	-
	
	0
	-
	1
	3
	
	8
	24.2

	Necessidades relacionais
	3
	9.1
	6
	18.2
	
	3
	9.1
	3
	9.1
	
	2
	6
	2
	6
	
	19
	57.6

	Necessidades afectivas
	1
	3
	1
	3
	
	0
	-
	1
	3
	
	1
	3
	2
	6
	
	6
	18.2

	Total
	5
	15.2
	11
	33.3
	
	5
	15.2
	4
	12.1
	
	3
	9
	5
	15.2
	
	33
	100


     A análise estatística do X2 da categoria por relação com a variável grupo etário indica que não existem associações significativas a registar. No entanto, elas existem por relação com a variável sexo (X² = 14.290; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere as suas aspirações face à mudança.

     A análise global desta categoria mostra que entre as necessidades verbalizadas são as de ordem relacional as que mais se evidenciam (N = 19; 57.6%), seguindo-se as necessidades sociais (N = 8; 24.2%), e, por fim, as afectivas (N = 6; 18.2%).
     A análise intergrupal salienta o facto de serem as raparigas quem invariavelmente mostra mais aspirações relativamente à mudança, sejam elas de ordem social, relacional ou afectiva.
     Relativamente às necessidades relacionais é no grupo dos 13-14 anos que a diferença entre rapazes e raparigas é maior para o lado feminino (N = 6; 18.2%), diferença essa que se desaparece nas idades seguintes, em que ambos os sexos se equilibram a este respeito.

     Já no respeitante às necessidades sociais, embora se mantenha no grupo dos mais novos a supremacia feminina a este respeito, verificamos que entre os 15 e os 16 anos esta tendência se inverte ligeiramente a favor dos rapazes (N = 2; 6%), desaparecendo a partir daí.
     Por último, no respeitante às necessidades afectivas, registamos um muito ligeiro acréscimo de verbalizações femininas a este respeito a partir dos 17 anos em detrimento dos rapazes, cuja evolução a este respeito se mostra atípica e praticamente insignificante ao longo da adolescência.

     Análise da subcategoria “Necessidades sociais”.
     A subcategoria “Necessidades sociais” inclui duas subsubcategorias: “Ter mais amigos” e “Ter popularidade/admiração dos outros” (tabela 101). 
Tabela 101 - Subcategoria “Necessidades sociais”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Ter mais amigos
	1
	12.5
	1
	12.5
	
	1
	12.5
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	3
	37.5

	Ter popularidade/admiração dos outros
	0
	-
	3
	37.5
	
	1
	12.5
	0
	-
	
	0
	-
	1
	12.5
	
	5
	62.5

	Total
	1
	12.5
	4
	50
	
	2
	25
	0
	-
	
	0
	-
	1
	12.5
	
	8
	100


     A análise global dos dados mostra que entre as necessidades sociais patenteadas a de ser popular e ter assim a admiração dos outros (N = 5; 62.5%) suplanta significativamente a de ter amigos (N = 3; 37.5%).
     Relativamente ao desejo de ser popular e admirado pelos outros destaca-se o facto de serem as raparigas quem evidencia mais este tipo de necessidade, sendo no início da adolescência que esta atinge maior expressão (N = 3; 37.5%), desaparecendo na adolescência intermédia e tornando a surgir timidamente a partir dos 17 anos (N = 1; 12.5%). Nos rapazes esta necessidade tem apenas uma expressão irrelevante ao longo da adolescência.
     Quanto à subsubcategoria “Ter mais amigos” trata-se de uma necessidade pouco expressiva na nossa população tanto nos rapazes como nas raparigas.
     Análise da subcategoria “Necessidades relacionais”

     A subcategoria “Necessidades relacionais” consubstancia três tipos de necessidades: “Aumento de segurança”, “Diminuição de conflitos interpessoais” e “Aumento da assertividade” (tabela 102). 
Tabela 102 - Subcategoria “Necessidades relacionais”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Aumento da segurança
	2
	10.5
	5
	26.3
	
	3
	15.8
	3
	15.8
	
	2
	10.5
	1
	5.3
	
	16
	84.2

	Diminuição de conflitos interpessoais
	1
	5.3
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5.3

	Aumento da assertividade
	0
	-
	1
	5.3
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	5.3
	
	2
	10.5

	Total
	3
	15.8
	6
	31.6
	
	3
	15.8
	3
	15.8
	
	2
	10.5
	2
	10.5
	
	19
	100


     A análise global evidencia que o aumento da segurança constitui largamente a maior aspiração relacional destes jovens (N = 16; 84.2%), sendo as restantes apenas residuais no cômputo geral das verbalizações produzidas.
     A análise intergrupal revela que a necessidade em causa é expressa de forma equilibrada em ambos os sexos, embora se registe uma maior expressão feminina a este respeito no grupo dos 13-14 anos (N = 5; 26.3%). A partir dos 15 anos as verbalizações expressando este tipo de necessidade equivalem-se nos dois sexos, embora no final da adolescência se tenha registado um pequeno acréscimo masculino (N = 2; 10.5%).
     Como já referimos, as restantes subsubcategorias são apenas residuais. No entanto, importa referir que a necessidade de aumentar o poder assertivo é referida apenas no feminino no início e no fim da adolescência.

     Análise da subcategoria “Necessidades afectivas”.
     A subsubcategoria “Necessidades afectivas” dá expressão a três tipos de necessidades: “Aumento do afecto dos outros”, “Aumento do poder de sedução física” e “Aumento da alegria” (tabela 103).
Tabela 103 - Subcategoria “Necessidades afectivas”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Aumento do afecto dos outros
	1
	16.7
	0
	-
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	0
	-
	2
	33.3
	
	4
	66.6

	Aumento do poder de sedução física
	0
	-
	1
	16.7
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7

	Aumento da alegria
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	16.7
	0
	-
	
	1
	16.7

	Total
	1
	16.7
	1
	16.7
	
	0
	-
	1
	16.7
	
	1
	16.7
	2
	33.3
	
	6
	100


     A análise global evidencia que o aumento do afecto dos outros em relação a si constitui a maior aspiração destes jovens no que respeita a necessidades afectivas (N = 4; 66.6%), sendo as restantes apenas residuais no cômputo geral das verbalizações produzidas.

     A análise intergrupal mostra que esta necessidade de sentir o afecto dos outros como aspiração de mudança vai ganhando relevância nas raparigas a partir dos 15 anos, aumentando ligeiramente de expressão até final da adolescência (N = 2; 33.3%). Nos rapazes esta necessidade é apenas residual, sendo verbalizada uma única vez no grupo dos 13-14 anos (N = 1; 16.7%).
     5.1.2.1. Síntese e discussão dos resultados.
     É um dado adquirido que a mudança se processa através de um encadeado cíclico de processos variáveis de indivíduo para indivíduo, que inclui várias etapas: (1) Pré-contemplação; (2) Contemplação; (3) Preparação para a acção; (4) Acção e (5) manutenção (Prochaska & DiClemente, 1986; Prochaska, DiClemente & Norcross, 1992). 

     Sendo a pré-contemplação uma fase em que basicamente o sujeito resiste à mudança, verificamos ser nela que estes jovens se encontram, resistindo sem querer à mudança por se mostrarem incapazes de gerar estratégias que levem à modificação progressiva de comportamentos indesejados. É neste aspecto que o desejo de mudar colide com crenças fortemente enraizadas de impossibilidade de mudar e de total passividade face à mudança, não obstante ela vir ao encontro de necessidades prementes de ordem social, relacional e afectiva que cada jovem nutre vivamente em si não como um objectivo passível de atingir com esforço e empenho, mas apenas como algo distante, inalcançável, totalmente fora da sua esfera de influência.

     “Gostava de ser outra. Se fosse diferente, mais confiante, de certeza que ia ter mais amigos. (…) Se fosse outra, se mudasse, gostava de ter mais amigos.” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “Mas se pudesse, se [a mudança] fosse possível, havia de ser completamente diferente do que sou: (…) toda a gente a gostar de mim, a achar que sou o maior! Sonhos!...” (Suj. 12, 15 A, M.).
     Tudo se passa como se a mudança fosse percepcionada no plano do milagre, do impossível tornado possível por artes nebulosas geridas pela magia ou pelo acaso e não pelo esforço e pela persistência pessoal em levar a cabo qualquer intenção de mudança. Para estes jovens, diríamos, ela é apenas concebível numa óptica semelhante à que leva muitos a apostar no euromilhões. Pelo menos nisso, na partilha desta mentalidade obsessivamente crente na solução mágica de problemas vitais, eles não estarão tão distantes como imaginam daqueles de quem se sentem longe…
     Para estes adolescentes as aspirações proporcionadas pela mudança visam essencialmemte a satisfação de necessidades sociais (ter amigos, ser popular e admirado pelos outros), e, a este respeito, é interessante notar que a questão da amizade com outros surge rapidamente submersa pela ideia alienada de uma glorificação social proporcionada pela adoração dos outros, rendidos a pretensas e volúveis qualidades pessoais míticas e de profundo pendor narcisista. Impera a lógica da rock star, profundamente impregnada pelos estereótipos divulgados pelos media e avidamente assimilados como imperativos essenciais para atenuar a ladainha existencial de mal-amados de que se sentem protagonistas.
     “…Cheia de amigos, como a Hanna Montana da TV.” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “Gostava de ser o máximo, de dar o máximo, ser assim livre, toda a gente a adorar-me, uma star! (…) E no corpo queria ser a mais linda! Pôr os rapazes todos a olhar para mim e as raparigas cheias de inveja.  Mesmo uma star!” (Suj. 8, 14 A, F.)
     “Ah, mas se eu pudesse mudar era assim como… como os artistas da TV: sempre belos, charmosos, sempre a sorrir para toda a gente. Os rapazes sempre a correr atrás delas e elas, as mais belas, sempre charmosas, sempre na moda, super confiantes. Isso é o que eu queria para mim, está a ver? E sabe qual é o meu sonho? Concorrer na televisão assim num concurso tipo Ídolos e ganhar! Uau! Ser rica, famosa, toda a gente a admirar-me. Ia ser o máximo! Só que são só sonhos!...” (Suj. 29, 17 A, F.).
     Porém, independentemente desta faceta alienante que mais do que expressão inocente de uma cultura juvenil actual atafulhada de TV e espectáculo se constitui no nosso caso como catartese libertadora dos sentimentos de impotência que caracterizam os adolescentes que estudámos, importa referir também a expressão de outro tipo de necessidades, porventura mais realistas e mais directamente ligados a uma vontade de mudar que, embora de forma difusa e tímida, parecem conter em si indícios potencialmente conducentes a projectos de mudança mais consistentes. Nelas, expressam-se necessidades que visam o aumento da segurança relacional, a diminuição de conflitos interpessoais, o aumento da assertividade.
     “Talvez mudasse. Mudava o medo. Deixava de ter este medo que não gostem de mim. (…) Era diferente, falava, punha as ideias, coisas assim. Era diferente, era muito melhor.” (Suj. 1, 13 A, M.)
     “Gostava de ter mais confiança na maneira de estar com os outros. Não sei… falar mais, estar mais à vontade. Não estar sempre com medo da crítica, com medo do que os outros pensam de mim.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “Era mais alegre, mais faladora. Não tinha tanto medo da troça, deles se rirem de mim.” (Suj. 10, 13 A, F.)
     “Não tinha tantos problemas tipo brigas e assim.” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “[Se mudasse] de caras que deixava de ser tão cinzentona.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Por conseguinte, entre testemunhos quiméricos sobre uma realidade outra de satisfação narcísica e esboços embrionários de projectos de mudança a que faltam sempre tonalidades de mudança que lhes dessem maior consistência, sobram estes pequenos retratos pungentes e ingénuos de um sofrimento genuíno onde apesar de tudo ainda germinam pedacinhos de esperança:
     “Gostava de ser alegre, sempre bem-disposta, com o astral alto, toda a gente a gostar de mim. Se fosse assim, acho que era feliz.” (Suj. 30, 18 A, F.).
     Ou
     “Gostava de pôr cor na minha vida.” (Suj. 22, 17 A, F.).
     5.1.3. Análise da categoria “Tipos de mudança”.
     A categoria “Tipos de mudança” abrange as subcategorias “Mudanças em si próprio” e “Mudanças nos outros” (tabela 104). 
Tabela 104 - Categoria “Tipos de mudança”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Mudanças em si próprio
	3
	17.6
	4
	23.5
	
	0
	-
	2
	11.8
	
	1
	5.9
	6
	35.3
	
	16
	94.1

	Mudanças nos outros
	1
	5.9
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	5.9

	Total
	4
	23.5
	4
	23.5
	
	0
	-
	2
	11.8
	
	1
	5.9
	6
	35.3
	
	17
	100


     A análise estatística da categoria por relação com a variável grupo etário não indica associações significativas a registar. No entanto, elas existem por relação com a variável sexo (X² = 16.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas quem mais refere tipos de mudança.

     A análise global dos dados evidencia que as aspirações de mudança em relação a si próprio (N = 16; 94.1%) superam largamente as de mudanças externas (nos outros), sendo estas últimas apenas residuais (N = 1; 5.9%).
     A análise intergrupal realça por seu turno a predominância das verbalizações femininas a este respeito. Esta predominância, sendo invariavelmente superior às dos rapazes ao longo de toda a adolescência, atinge maior expressão no final desta (N = 6; 35.3%). Nos rapazes a referência a mudanças em si próprio ocorre sobretudo no início da adolescência (N = 3; 17.6%).

     As mudanças nos outros, visando essencialmente a mudança do comportamento dos outros, são apenas residuais sendo referidas por um único sujeito do grupo de 13-14 anos.
     Análise da subcategoria “Mudanças em si próprio”.
     As mudanças pessoais almejadas prendem-se com a diminuição ou eliminação de insegurança, timidez, nervosismo, baixa auto-estima e sentimentos de desvalorização (tabela 105).
Tabela 105 - Subcategoria “Mudanças em si próprio”: Subsubcategorias, frequências e percentagens
	Subsubcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Insegurança
	0
	-
	2
	18.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	2
	18.2
	
	4
	36.4

	Timidez
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	1
	9.1

	Nervosismo
	1
	9.1
	1
	9.1
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	4
	36.4

	Baixa auto-estima
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	1
	9.1

	Sentimentos de auto-desvalorização
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	1
	9.1

	Total
	1
	9.1
	3
	27.3
	
	0
	-
	1
	9.1
	
	0
	-
	6
	54.6
	
	11
	100


     A análise intergrupal realça a predominância clara de verbalizações femininas visando aspirações específicas de mudança em si próprio. Esta predominância ganha maior expressão sobretudo no final da adolescência (N = 6; 54.6%).
     Entre as mudanças em si próprio que se constituem como aspirações para estes jovens, a análise global evidencia serem as mudanças relativas à insegurança (N = 4; 36.4%) e ao “nervosismo” (N = 4; 36.4%) as mais ambicionadas, assumindo as restantes uma expressão mínima.

     Relativamente à insegurança, a análise intergrupal mostra que esta mudança tem uma expressão exclusivamente feminina situando-se no início e no fim da adolescência.

     No respeitante ao “nervosismo”, embora sempre residualmente, o mesmo é mencionado pelas raparigas ao longo da adolescência. Apenas um rapaz do grupo dos 13-14 anos verbaliza o deixar de ser nervoso como aspiração de mudança.
     5.1.3.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Se as aspirações de mudança anteriormente analisadas se projectavam de alguma forma num futuro mais ou menos entendido como inacessível, os tipos de mudança verbalizados põem em destaque sobretudo aquilo que estes adolescentes percepcionam como elementos potencialmente objecto dessa mudança.
     A principal dicotomia a ter em conta a este respeito é a cisão entre mudanças a realizar no indivíduo (mudanças em si e portanto internas) e outras a ter lugar no mundo, ou seja, nos outros. Nas primeiras, antes de abordarmos aspectos mais específicos a constituir-se como objecto de mudança, destacamos a personalidade como um todo, ou seja, a maneira de ser, entendida aqui como um elemento holístico definidor de si e prejudicial ao sujeito, sendo por esse motivo, objecto potencial da necessidade de mudar.
     “O que eu precisava era de cortar esta cabeça e pôr outra. Esta não presta. Como é que eu posso mudar assim?” (Suj. 4, 13 A, M.).
     “O que me impede de ser diferente é a minha cabeça, a maneira retorcida como eu vejo as coisas.” (Suj. 22, 17 A, M.).
     Aparentemente, tendo a cabeça como sede, a maneira de ser surge assim como elemento primordial a abater, causa primeira de um mal-estar difuso que a seguir se esprai em diversos traços de personalidade todos eles entendidos como causadores do problema que os aflige. Destes, destacamos a insegurança:
     “Mudava este medo, esta vontade de chorar por tudo e por nada.” (Suj. 6, 14 A, F.)
     “Mudava ser assim medrosa, sempre com os nervos e com medos.” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “Se mudasse tinha mais confiança, acreditava mais em mim. Só isso…” (Suj. 27, 18 A, F.).

     A timidez:
     “Se mudasse era menos tímida…” (Suj. 27, 18 A, F.).

     O “nervosismo” e a baixa auto-estima (geradora de sentimentos de auto-desvalorização):
     “Eu acho que se não fosse nervoso era melhor, era uma boa razão para mudar.” (Suj. 5, 13 A, M.)
     “[Se eu mudasse] As coisas iam estar melhores., sentia menos nervos, ia sentir-me menos diferente.” (Suj. 10, 13 A, F.)
     “Mudava os meus nervos.” (Suj. 16, 16 A, F.)
     “Se pudesse mudava a minha falta de gostar de mim. (…) A minha falta de sentir que tenho valor como os outros.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     A alternativa a esta centralização em si dos dois tipos de mudança ambicionados é a transposição para o mundo (os outros) da causa dos seus males, localizando aí o epicentro das mudanças a realizar. Sendo uma posição minoritária no cômputo geral das verbalizações produzidas, não deixa de ser curiosa a forma clara e incisiva como a questão é colocada – de uma forma mais prosaica, a primeira; numa perspectiva mais filosófica, a segunda:
     “O que eu mudava era os outros a chatear-me.” (Suj. 4, 13 A, M.)
     “Os outros é que deviam mudar…” (Suj. 3, 14 A, M.).
     Dois jovens sartreianos, sem dúvida…
     5.1.4. Análise da categoria “Expectativas de mudança”.
     Nesta categoria procurámos clarificar até que ponto a expectativa destes adolescentes acerca da possibilidade de influenciar mudanças na sua vida é percepcionada como dependente de si ou, pelo contrário, de forças externas perante as quais o indivíduo seria impotente. Por outras palavras, no decurso desta análise poderemos compreender melhor até que ponto estes jovens se auto-atribuem um papel activo e preponderante na avaliação da sua eficácia confrontacional (locus de controlo interno) ou se, em vez disso, tal eficácia é deixada meramente ao sabor da sorte, do acaso ou do destino (locus de controlo externo). 
     Independentemente da especificidade ou não do locus de controlo em relação a domínios específicos (Strickland, 1978, no domínio da saúde), a análise desta categoria realçou duas subcategorias que definem os limites do continuum proposto por Rotter (1966) para delimitar ambos o loci, a primeira relacionada com um locus externo (a mudança entendida como incontrolável por si/impossível) e a segunda mais próxima de um locus interno (a mudança entendida como controlável por si, e, por conseguinte, possível através do esforço). A tabela 106 dá-nos-nos uma panorâmica geral desta categoria.
Tabela 106 - Categoria “Expectativas de mudança”: Subcategorias, Frequências e Percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Incontrolável/impossível
	5
	13.9
	5
	13.9
	
	5
	13.9
	5
	13.9
	
	5
	13.9
	5
	13.9
	
	30
	83.3

	Controlável/possível com esforço
	2
	5.6
	0
	-
	
	2
	5.6
	2
	5.6
	
	0
	-
	0
	-
	
	6
	16.7

	Total
	7
	19.5
	5
	13.9
	
	7
	19.5
	7
	19.5
	
	5
	13.9
	5
	13.9
	
	36
	100


     A análise estatística revela a inexistência de associações significativas por relação com os grupos etários. No entanto, encontram-se associações significativas por relação com a variável sexo (X2 = 35.000; gl = 2; α = .000), sendo os rapazes a realçar mais este aspecto.
     A análise global dos dados realça amplamente a preponderância da ideia de auto-eficácia deficitária, consonante com uma percepção da mudança como algo relativamente ao qual o indivíduo pouco ou nada pode fazer pelo facto de fugir ao seu controlo (N = 30; 83.3%). No entanto, apesar disso, registamos um total de seis verbalizações que necessariamente correspondem a contradições de alguns dos jovens que entrevistámos, ou seja, jovens que simultaneamente declaram acreditar e não acreditar na possibilidade de mudar graças ao esforço. A análise intergrupal informa-nos sobre os escalões etários a que pertencem estes jovens (13-16 anos no caso dos rapazes; 15-16 anos no das raparigas). Podemos especular que tal facto pode ficar a dever-se a uma certa hesitação acerca do papel pessoal face à mudança, a qual ocorreria nos rapazes até aos 16 anos e nas raparigas particularmente entre os15 e os 16 anos. Verificamos através dessa análise que os jovens que se contradizem são rapazes pertencentes ao grupo dos 13-14 anos (N = 2; 5.6%) e ao de 15-16 anos (N = 2; 5.6%).
     Esta situação permite-nos concluir que a crença na impossibilidade de mudar e na ineficiência pessoal a este respeito se constitui como algo que percorre toda a adolescência em ambos os sexos. Contudo, enquanto nas raparigas tal crença aparenta ser algo que não admite contradições, nos rapazes, pelo contrário, fica-nos a ideia de que até aos 16 anos a convicção sobre esta crença surge ligeiramente minada pela ideia contrária, ou seja, de que é possível através do esforço introduzir mudanças na própria vida.

     5.1.4.1. Síntese e discussão dos resultados.
     Como anteriormente referimos, o locus de controlo é um constructo que pode ser genericamente definido como uma característica psicológica que define o grau com que cada indivíduo se auto-define como activo ou passivo relativamente à possibilidade de mudança. 
     No nosso estudo verificamos a convivência conflituosa entre um desejo de mudar sem expressão concreta no comportamento dos indivíduos entrevistados em confronto com uma percepção da mudança que a entende como algo independente de si, e, por conseguinte, não controlável pelo sujeito, sendo esta posição preponderante no universo existencial destes jovens.

     Independentemente da ideia geral expressa sobre a impossibilidade de mudar e a ausência de percepção de controlo do sujeito sobre a mudança, interessou-nos saber também quais os factores incluídos nesta forma de olhar o mundo constituídos no discurso produzido como determinantes da opinião expressa pelos nossos entrevistados. Concluímos assim sobre a existência de um eixo central que percorre a quase generalidade dos discursos (a crença na impossibilidade de mudança) ao qual se subordinam dois eixos de sentido que de certa forma complementam o primeiro: a falta de confiança em si para mudar, e, sobretudo, a falta de persistência nas tentativas realizadas para mudar.
     “Aí eu pergunto: será possível mudar o que nós somos? Eu não acredito. Quem é de uma maneira é assim e pronto! Tem é de se adaptar.” (Suj. 11, 16 A, M.)
     “Só que não consigo ser diferente e o que sinto é que nunca hei-de mudar, porque eu acho que as pessoas não mudam. (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Eu não sei se é possível mudar aquilo que nós somos. Se eu sou assim como sou, só tenho de aceitar, não é?” (Suj. 17, 16 A, F.)
     “Só que não consigo mudar, é demais para as minhas forças. (…) Acho que as pessoas são como são e só há que aceitar, viver com isso. Não é por gosto, atenção! É porque sinto que não posso fazer nada. Por mais que tente, vou sempre dar ao mesmo.” (Suj. 27, 18 A, F.).
     Como vimos nos exemplos transcritos, a ideia de um destino contra o qual não é possível ou não vale a pena lutar assume-se como elemento central do discurso produzido, e, ao assumirem tal posição, certo é que os nossos jovens mais não fazem do que dar eco a uma posição largamente sustentada na cultura europeia e ocidental: a da existência de uma fatalidade, à qual todos estaríamos sujeitos, conducente à prossecução de um desígnio prédefinido por forças arbitrárias. Independentemente da polémica que tal ideia pode gerar, a verdade é que se trata de uma posição filosófica–existencial nuclear numa certa forma de sentir o mundo e a que numerosos autores deram voz e sentido (e.g., Luis de Camões, o Padre António Vieira, Ortega y Gasset, Herman Hesse, Puschkine e tantos outros). 
     Sem nos alargarmos mais sobre tal matéria e no sentido de estimular uma reflexão menos apressada sobre tal tema que sustente e avalize o posicionamento destes jovens face ao mundo a respeito da imponderabilidade da vida, não resistimos a citar Séneca: “O destino conduz o que consente e arrasta o que resiste.”
     Se o eixo central do discurso produzido por estes adolescentes acerca do que pensam sobre a possibilidade de mudar é aquele a que acabamos de fazer referência, há que realçar também que o mesmo é complementado por outros dois eixos de sentido, de certo modo entrelaçados, que trazem para primeiro plano a questão da falta de empenhamento ou de confiança em si na prossecução da mudança. 
            “Ser diferente como? Sou assim, pronto! O que é que eu posso fazer? Lá o médico quer que eu faça mais desporto e assim para emagrecer. (…) Diz também para eu fazer dieta, até já disse o que devia comer. Mas isso é muito difícil! Não consigo!” (Suj. 4, 13 A, M.)
     “Não é que eu não tenha tentado mudar esta maneira de ser. Eu já disse que tentei, mas não vale a pena. Eu acho que vai ser sempre assim. O que é que eu posso fazer?” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Ora, ser alta ou baixa não depende de mim, não é? Agora o resto… Depende de mim, mas acho que não sou capaz. (…) Tento, mas não consigo. (…) O que é que eu hei-de fazer? Sou assim!...” (Suj. 9, 13 A, F.)
     “Eu já tentei mudar, (…) ir mais à luta. Mas depois acontece qualquer coisa e pronto. Volta tudo igual. Por isso eu não acredito que consiga mudar. A minha vida é assim, pronto!” (Suj. 10, 13 A, F.)
     “Acho que não consigo mudar nada. (…) A maneira de ser? Isso talvez… Mas era preciso que eu fosse outra, tivesse muita vontade de acreditar e isso eu não tenho. Não acredito, é demais para mim. Por isso… olhe, fico assim. Tenho de aceitar.” (Suj. 26, 18 A, F.).
     A maior evidência a retirar das verbalizações acima transcritas é que a crença detectada na impossibilidade de controlar eficazmente qualquer processo conducente à mudança resulta e é sustentado por um entrelaçado complexo entre uma filosofia de vida (a crença no destino), uma atitude (a falta de confiança) e uma motivação (a falta de empenhamento na persecução de uma tarefa auto-proposta).
     Não obstante a prevalência clara nestes jovens de um locus de controlo externo sobre as suas expectativas quanto à mudança, registamos apesar de tudo um conjunto de verbalizações que faz sobressair um locus interno, ou seja, uma perspectiva que admite a mudança como resultado do esforço pessoal para o fazer.

     “Dantes eu não tinha amigos, não queria confusões e preferia brincar sozinho quando era criança. Mas eu lutei para mudar isso. E mudei, mudei muito.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Eu sei que isto assim não é bom para mim [referindo-se à opção de se calar sempre para não provocar atritos ou rejeições]. Mas é como eu disse: é melhor que dantes, consegui mudar. Foi difícil, mas consegui. E quem sabe, se lutar, se não vou conseguir mais.” (Suj. 14, 13 A, M.)
     “Posso mudar algumas coisas. Posso estudar mais se estudo pouco, posso tentar de novo se faço um erro.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “Tudo aquilo que consigo é sempre muito difícil, mas vou à luta e muitas vezes até consigo. (…) Digo que é difícil mudar, mas ainda não desisti.” (Suj. 16, 16 A, F.)
     “No geral acho que sou forte psicologicamente, porque eu luto muito, mas acho que que consigo ultrapassar os problemas que vou tendo.” (Suj. 18, 16 A, F.).
     Anichadas num oceano de descrença sobre a possibilidade de mudar algo as suas vidas, estas verbalizações constituem-se não só como um pólo dissonante no conjunto dos adolescentes que entrevistámos, mas sobretudo como um laivo de esperança e um exemplo na ajuda a prestar àqueles que sentem a mudança como algo totalmente fora da sua esfera de controlo. 
     5.1.5. Conclusões do subtema I.
     A análise estatística do X2 deste subtema na sua globalidade revelou associações significativas com a idade (mais referências aos 17-18 anos) e com o sexo (mais nas raparigas). No entanto, a análise ao nível categorial só revelou a existência de associações significativas com o sexo, verificando-se que nos rapazes estão mais presentes percepções relativas ao posicionamento face à exclusão e às expectativas de mudança e que nas raparigas estão mais presentes as aspirações proporcionadas pela mudança e os tipos de mudança.
     A análise global da categoria “Posicionamento face à mudança” permite-nos concluir que no geral o desejo de mudar supera claramente na nossa amostra a inexistência desse desejo.
     As verbalizações que expressam um desejo de mudança são em maior número nas raparigas, sendo particularmente relevantes entre os 13 e os 16 anos diminuindo a seguir. Nos rapazes verifica-se o inverso: sendo em número diminuto no início da adolescência, as verbalizações expressando o desejo de mudar vão aumentando progressivamente até final da mesma.

     Quanto às verbalizações indicando a inexistência do desejo de mudar surgem em contrapartida como um traço predominantemente masculino sobretudo entre os 13 e os 14 anos.
     Do acima exposto conclui-se que são as raparigas quem mais expressa o desejo de mudar sobretudo até aos 16 anos, sendo quase nula a inexistência desse desejo. Nos rapazes o desejo de mudar tem a sua maior expressão a partir dos 17 anos, ou seja, no final da adolescência. Contraditoriamente porém é igualmente nesta idade que se regista o maior número de verbalizações indicando a inexistência do desejo de mudança. Tal facto leva-nos a colocar a hipótese de uma vivência conflituosa do desejo de mudança nos rapazes no final da adolescência.

     As aspirações proporcionadas pela mudança fazem sobressair três tipos de necessidades: sociais (ter amigos, ser popular e admirado pelos outros), relacionais (aumentar a segurança relacional, diminuir conflitos interpessoais e aumentar a assertividade) e afectivas (aumentar o afecto dos outros por si, aumentar o poder de sedução física e a alegria).

     As necessidades relacionais são as que mais se evidenciam na análise global da categoria “Aspirações proporcionadas pela mudança”. Vêm a seguir as necessidades sociais, e, por fim, as afectivas. No seu todo, são as raparigas quem mais aspira a mudanças, sejam elas de ordem social, relacional ou afectiva.

     Relativamente às necessidades relacionais é no grupo dos 13-14 anos que a diferença entre rapazes e raparigas é maior para o lado feminino, diferença essa que desaparece nas idades seguintes.
     Já no respeitante às necessidades sociais, embora se mantenha no grupo dos mais novos a supremacia feminina a este respeito, verificamos que entre os 15 e os 16 anos esta tendência se inverte a favor dos rapazes, desaparecendo no grupo etário seguinte. Em compensação no final da adolescência verifica-se de novo um ligeiro ascendente feminino nas verbalizações produzidas acerca das necessidades sociais como aspiração de mudança.

     Entre as ecessidades sociais é sobretudo a necessidade de ser popular e admirado pelos outros a que atinge maior expressão (tendo como referência muito expressiva as chamadas revistas cor de rosa e certos programas televisivos para descobrir talentos). No nosso estudo, esta necessidade supera inclusivamente a de ter amigos, sendo sobretudo as raparigas quem mais a expressa. Em contrapartida, são os rapazes quem mais ênfase dá à necessidade de ter mais amigos.

     É principalmente no início da adolescência que a necessidade de ser popular e admirado pelos outros mais se evidencia nas raparigas, desaparecendo entre os 15 e os 16 anos e tornando a surgir timidamente a partir dos 17 anos. Nos rapazes, como já dissemos, esta necessidade tem uma expressão irrelevante ao longo da adolescência.

     A necessidade de ter mais amigos assume pouca relevância no conjunto da população estudada em ambos os sexos, embora entre os 15 e os 16 anos se tenha verificado uma ligeira ascendência masculina a este respeito.

     Nas necessidades relacionais é sobretudo o aumento de segurança pessoal a maior aspiração destes jovens em ambos os sexos, apesar de uma maior expressão feminina a este respeito entre os 13 e os 14 anos. A partir daí as verbalizações expressando este tipo de necessidade equivalem-se nos dois sexos, com ligeiro acréscimo masculino no final da adolescência. A diminuição de conflitos interpessoais e o aumento da assertividade surgem como aspirações residuais.

     Finalmente no referente às necessidades afectivas as aspirações que registam maior expressão dizem respeito ao aumento do afecto dos outros por si. O aumento do poder de sedução física e da alegria têm apenas uma expressão residual.

     Os tipos de mudança almejados dizem respeito a mudanças em si e nos outros. A análise global desta categoria realça decididamente as mudanças em si como primordiais no total da amostra. A este respeito a predominância das verbalizações femininas é absoluta, sendo invariavelmente superior às dos rapazes ao longo da adolescência com particular realce no final desta. Nos rapazes, a referência a mudanças em si ocorre sobretudo no grupo dos 13-14 anos.

     As mudanças no mundo, visando essencialmente a mudança do comportamento dos outros, são apenas residuais, fazendo parte unicamente do discurso de um único sujeito do sexo masculino do grupo dos 13-14 anos.

     A análise global da subcategoria “Mudanças em si” mostra uma predominância nítida das verbalizações femininas a este respeito. Esta predominância faz-se sentir sobretudo no final da adolescência. A insegurança e o nervosismo são os tipos de mudança a realizar com maior número de alusões. Tanto um como outro resultam de verbalizações exclusivamente femininas. A primeira assume particular destaque no início e no fim da adolescência. O segundo destaca-se sobretudo a partir dos 15 anos.

     No referente às expectativas quanto à possibilidade de mudança, em que se explora a questão do locus de controlo quanto ao posicionamento individual face à mudança, conclui-se que esta é essencialmente percepcionada como algo não só incontrolável pelo sujeito, mas também impossível de acontecer pela maior parte da população estudada. Tal facto realça amplamente uma percepção da auto-eficácia face à mudança extremamente negativa. Há que referir, no entanto, que uma pequena parte dos jovens entrevistados tem um discurso ambivalente a respeito da eficácia pessoal quanto à mudança, verbalizando simultaneamente no sentido de acreditar e não acreditar na possibilidade de mudar graças ao esforço e ao empenho pessoal. Isto acontece nos rapazes até aos 16 anos e nas raparigas apenas entre os 15 e os 16 anos. Hipoteticamente pode especular-se que tal facto fica a dever-se a uma certa hesitação acerca do papel pessoal face a processos de mudança, a qual ocorreria nos rapazes até aos 16 anos e nas raparigas particularmente entre os 15 e os 16 anos, ou seja, na adolescência média.

     5.2. Subtema II, “Obstáculos à mudança”.
     Este subtema incide exclusivamente sobre os obstáculos colocados à possibilidade de mudar, permitindo aprofundar e esclarecer com maior precisão os motivos apresentados na categoria “Expectativas face à possibilidade de mudança”, que levam a maior parte dos jovens da nossa amostra a percepcionar a mudança como algo fora do seu alcance. 
     Este subtema inclui as categorias “Factores internos” e “Factores externos” (tabela 107).
Tabela 107 - Subtema II, “Obstáculo à mudança”: Categorias, frequências e percentagens
	Categorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Factores internos
	3
	6.3
	6
	12.5
	
	5
	10.4
	5
	10.4
	
	9
	18.8
	10
	20.8
	
	38
	79.2

	Factores externos 
(o destino)
	3
	6.3
	2
	4.2
	
	1
	2.1
	1
	2.1
	
	1
	2.1
	2
	4.2
	
	10
	20.8

	Total
	6
	12.5
	8
	16.7
	
	6
	12.5
	6
	12.5
	
	10
	20.8
	12
	25
	
	48
	100


     A análise estatística do subtema II, “Obstáculos à mudança”, por relação com a variável grupo etário, indica que existem associações significativas a registar (X² = 45.754; gl = 2; α = .000), encontrando-se maior número de referências mais uma vez no grupo dos 17-18 anos. Também relativamente à variável sexo se verifica a existência de associações significativas (X² = 47.000; gl = 2; α = .000), sendo as raparigas a quem coloca maiores obstáculos à mudança.

     A análise global dos dados mostra uma tendência significativa para atribuir a si próprio os motivos impeditivos de mudança (N = 38; 79.2%) em detrimento dos factores externos (N = 10; 20.8%).
     A análise intergrupal permite concluir que o número de verbalizações femininas é superior ao masculino a este respeito. Este dado faz-se sentir sobretudo no início da adolescência. A partir dos 15 anos regista-se um equilíbrio entre ambos os sexos, com ligeira supremacia de verbalizações femininas entre os 17 e os 18 anos.

     Quanto à referência a factores externos nota-se globalmente um equilíbrio entre rapazes e raparigas, com ligeiro pendor para o lado masculino no início da adolescência (N = 3; 6.3%) e para o lado feminino no final desta (N = 2; 4.2%).
     Por último, é de referir que o único factor externo impeditivo de mudança é o destino, o qual se constitui como elemento determinante condicionador dessa mudança. Este facto vai ao encontro da conclusão anteriormente expressa de que a mudança é entendida como algo impossível ou fora do controlo individual.
5.2.1. Análise da categoria “Factores internos”.
     Os factores internos mencionados reportam-se a ausência de força, confiança em si e coragem em contraponto com a presença de sentimentos de fracasso, nervosismo, menos valia e menor inteligência (tabela 108).
Tabela 108 - Categoria “Factores internos”: Subcategorias, frequências e percentagens
	Subcategorias
	Grupo A
	
	Grupo B
	
	Grupo C
	
	Total 

	
	M
	F
	
	M
	F
	
	M
	F
	
	

	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%
	n
	%
	
	n
	%

	Falta de força
	0
	-
	3
	12.5
	
	1
	4.2
	0
	-
	
	1
	4.2
	1
	4.2
	
	6
	25

	Sentimentos de fracasso
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	3
	12.5
	
	3
	12.5

	Sentimentos de menos valia
	1
	4.2
	0
	-
	
	0
	-
	1
	4.2
	
	1
	4.2
	4
	16.7
	
	7
	29.2

	Nervosismo
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	1
	4.2
	
	0
	-
	1
	4.2
	
	2
	8.3

	Falta de confiança em si
	1
	4.2
	1
	4.2
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.2
	0
	-
	
	3
	12.5

	Menor inteligência
	1
	4.2
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.2
	0
	-
	
	2
	8.3

	Falta de coragem
	0
	-
	0
	-
	
	0
	-
	0
	-
	
	1
	4.2
	0
	-
	
	1
	4.2

	Total
	3
	12.5
	4
	16.7
	
	1
	4.2
	2
	8.3
	
	5
	20.8
	9
	37.5
	
	24
	100


A análise estatística efectuada revelou associações significativas entre os grupos etários (X2=14.098; gl = 2; α = .000), com maior incidência no grupo dos 17-18 anos. Existem igualmente associações significativas com a variável sexo (X2=37.000; gl=2; α = .000)  revelando uma maior presença nas raparigas.

     Ao analisarmos estas subcategorias na sua globalidade o aspecto mais saliente é a grande dispersão de factores internos expressos. Seja como for, a análise global evidencia como elementos mais salientes impeditivos da mudança os sentimentos de menos valia (N = 7; 29.2%), a falta de força interior para mudar (N = 6; 25%), os sentimentos de fracasso (N = 3; 12.5%) e a falta de confiança em si (N = 3; 12.5%).
     Quanto aos sentimentos de menos valia a análise intergrupal mostra que são as raparigas quem mais verbaliza nesse sentido, sobretudo no final da adolescência (N = 4; 16.7%). Nos rapazes regista-se uma evolução atípica e práticamente residual ao longo da adolescência.
     Relativamente à falta de força interior para mudar são de novo as raparigas quem mais verbaliza nesse sentido, sendo no grupo dos 13-14 anos que essa tendência é mais acentuada (N = 3; 12.5%). Mais uma vez, as verbalizações masculinas referentes à falta de força são apenas residuais.

     Por fim, os sentimentos de fracasso surgem exclusivamente verbalizados pelas raparigas do grupo dos 17-18 anos (N = 3; 12.5%). Já a falta de confiança em si é verbalizada de forma equidistante por rapazes e raparigas ao longo da adolescência.
     5.2.1.1. Síntese e discussão dos resultados.
     A maneira de ser, ou seja, a natureza de cada um, surge nestes adolescentes como uma característica individual que marca a forma como estes adolescentes se colocam face à mudança. Como antes já referimos, mais uma vez se constata a tendência para uma postura em que predomina a ideia de ausência de controlo sobre factores externos que influenciam o indivíduo, deixando neste caso para uma ideia vaga de determinismo biológico, para as vicissitudes da sorte ou para as fraquezas do eu a explicação para tudo aquilo que sucede na vida.
     “[O que me impede de ser diferente] É a minha natureza, sei lá! As pessoas são como são. (…) Não posso mudar a minha maneira de ser porque cada um nasce de uma maneira.” (Suj. 12, 15 A, M.)
     “A única coisa que me impede [de mudar] sou eu próprio, a minha maneira de ser. (…) Mas… Acho que não é só isso. Mudar como, se nascemos assim, se somos assim?” (Suj. 15, 15 A, M.)
     “Acho que não consigo mudar. (…) O que é que eu hei-de fazer? Tenho de aguentar, porque no fundo sei que hei-de ser sempre a mesma. Não se muda a natureza de cada um.” (Suj. 20, 15 A, F.)
     “Agora porque é que eu não mudo? Olhe, porque sou assim, pronto. É a minha maneira de ser.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     O que mais se destaca nesta leitura de si mesmo face ao mundo é a resignação perante a inevitabilidade das coisas, uma resignação, diríamos nós, impregnada não apenas por uma moral de verdade para consigo mesmo, mas sobretudo por uma moral de aceitação das coisas, como se estes jovens, sem disso se aperceberem, cultivassem em si uma moral de rendição perante o mundo cuja mudança entendem como estando fora do seu alcance. Neste sentido, eles aceitam as suas fraquezas, canalhices, pecados e outras miudezas existenciais enxotando o lixo para debaixo do tapete sem nunca o deitarem verdadeiramente fora.

     O que nos parece mais interessante nesta posição não será tanto a aparente sabedoria de vida que aconselha a aceitar tudo aquilo cuja mudança reconhecidamente está fora do nosso alcance. Não. A nossa perplexidade resulta mais da constatação de que, para estes adolescentes, a decisão única face aos imponderáveis da vida é a indiferença face aos revezes da fortuna e a sua opção enervante por não pensarem demasiado naquilo que os incomoda ao mesmo tempo que se deleitam na auto-complacência e no lamento sem remédio acerca de coisas que eles próprios inadvertidamente perpetuam. No fundo, a sua aparente moral de aceitação não será mais do que a constação de que essa moral para eles não é afinal moral nenhuma, mas apenas a recusa de qualquer julgamento, de qualquer reflexão – de qualquer acção em suma relativamente àquilo que os afecta e faz sofrer. E é exactamente isso que os torna sem querer prisioneiros de si próprios, que é como quem diz, da sua apatia paralisante face a si e face ao mundo.
     Perante este estado de coisas os argumentos justificativos da sua inoperância multiplicam-se, indo desde a falta de força para mudar,
     “É forte demais para mim mudar.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “É mais forte do que eu. Mudar, para mim, há-de ser sempre impossível.” ((Suj. 29, 17 A, F.).
     Aos sentimentos de fracasso e menos-valia:
     “Para mudar é preciso nunca desistir. Ora essa não sou eu! À mínima coisa vou-me logo abaixo, sou de cristal, desisto logo. Sou um fracasso, não sou?” (Suj. 28, 17 A, F.)
     “Só não mudo porque sou o merdas que sou.” (Suj. 2, 14 A, M.)
     “Ora, eu própria, claro! A desgraça que sou [é que me impede de mudar].” (Suj. 27, 18 A, F.).
     Passando pelos “nervos”, a falta de confiança em si, a menor inteligência e a falta de coragem:

     “[Não mudo devido a] Os nervos, isso tudo!” (Suj. 19, 15 A, F.)
     “Acho que tenho pouca confiança em mim [para mudar]”. (Suj. 23, 17 A, M.)
     “Se calhar sou pouco esperto para isso [para mudar]” (Suj. 25, 18 A, M.)
     “Falta-me coragem [para tentar mudar]”. (Suj. 25, 18 A, M.).
     Aquilo que une todos estes argumentos, que de forma um tanto atabalhoada justificam a inoperância, é o facto de todos eles possuírem uma base interna a partir da qual se vão se amontoando as justificações para a ineficácia, sejam elas de índole mais geral ou mais específica. De facto, constatamos que todos esses argumentos tomam o indivíduo como centro do problema e é contra si próprios que estes jovens vociferam a sua impotência face à incapacidade de agir em relação ao problema que os aflige.
     Sendo este o estado das coisas, a alternativa coloca o cerne da questão da impossibilidade de mudar não em factores internos ao sujeito, como vimos anteriormente, mas sim em factores externos a este, fazendo com isso sobressair uma concepção que realça a omnipotência do destino e a inevitável submissão do indivíduo a este.
     Por outro lado, se anteriormente a tónica da impossibilidade de mudar era colocada em factores internos e numa ideia vaga de determinismo biológico que impediria a mudança, essa impossibilidade é igualmente justificada a partir de factores externos ao sujeito, numa alusão clara ao papel do destino na condução das nossas vidas. Retoma-se assim, embora de outra forma, a ideia geral de ausência de controlo sobre a própria vida, que será afinal uma das traves mestras do edifício conceptual em que estes adolescentes baseiam as suas vidas.
     “Nasci assim, o que é que quer? Se calhar um dia vou morrer assim, porque sinceramente não me estou a ver mudar. É sina, é o que dizem.” (Suj. 14, 16 A, M.)
     “E depois mudar é difícil, acho que é impossível. Não depende de mim, da minha vontade. Mesmo quando quero ser diferente parece que há uma força que me empurra para baixo. Sinceramente acho que vou ser sempre assim e os outros também. É a vida!...” (Suj. 23, 17 A, M.)
     “É isso que eu não gosto [tremer e corar, ser nervosa]. Mas isso não muda nunca. Não muda porque é assim. É um destino, sei lá! Nascemos e morremos com essas coisas.” (Suj. 20, 15 A, F.)
     “Agora porque é que eu não mudo? Olhe, porque sou assim, pronto! Eu não acredito na mudança, há que aceitar e viver assim o melhor possível.” (Suj. 28, 17 A, F.).
     Em suma, enredado num novelo que aglutina determinismos biológicos e fatalidades influenciadas pelo destino, o perfil que daqui resulta traça os contornos de um sentimento profundo de inoperância e impotência, descrença em si e apatia – eventualmente a mistura explosiva que torna estes jovens prisioneiros de si próprios, que é como quem diz, do seu temperamento agravado por percursos de vida que os encerram cada vez mais numa espiral que os torna meras vítimas reactivas a um mundo ameaçador indelevelmente gravado dentro de si.
     5.2.2. Conclusões do subtema II.
     A análise estatística do X2 do subtema na sua globalidade indica associações significativas com a idade (mais presente aos 17-18 anos) e com o sexo (mais presente nas raparigas). O mesmo se verifica quanto à categoria relativa aos factores internos específicos referidos como obstáculos à mudança.
     Os obstáculos à mudança mencionados no nosso estudo pelos adolescentes que entrevistámos apontam sobretudo para impeditivos internos, embora a percentagem de verbalizações referentes a impeditivos externos seja ainda assim expressiva.

     O único impeditivo externo referido é “o destino”, ou seja, um factor incontrolável pelo sujeito, e, como tal, ao veicular uma concepção de mudança como algo não dependente dos esforços individuais, exemplo ilustrativo do locus de controlo externo vigente em grande parte destes jovens.

     A atribuição a si próprio dos motivos impeditivos da mudança é superior nas raparigas, sobretudo no início da adolescência. A partir dos 15 anos verifica-se um equilíbrio entre os dois sexos a este respeito, com ligeira supremacia de verbalizações femininas de novo entre os 17 e os 18 anos.

     Quanto à referência a factores externos nota-se globalmente um equilíbrio entre rapazes e raparigas, com ligeiro pendor para o lado masculino no início da adolescência e para o lado feminino no final da mesma. Em ambos os sexos o único factor externo apontado como obstáculo à mudança é, como já dissemos, o destino. Relativamente a este regista-se um equilíbrio notório das verbalizações entre ambos os sexos ao longo da adolescência no que se refere à sua interferência como impeditivo de mudança.

     Os factores internos verbalizados são gerais (referentes à maneira de ser ou à natureza de cada um) ou específicos. Os primeiros são verbalizados pelos rapazes, mas apenas a partir dos 15 anos. Nas raparigas regista-se uma predominância de verbalizações que aumenta ligeiramente entre os 13 e os 16 anos, decaindo um pouco a partir dessa idade. Nestes factores predominam os sentimentos de menos valia e a falta de força interior para mudar, seguidos da falta de confiança em si e dos sentimentos de fracasso após tentativas falhadas.

     Quanto aos sentimentos de menos valia a análise intergrupal mostra que são as raparigas quem mais verbaliza nesse sentido, sobretudo no final da adolescência. Nos rapazes regista-se uma evolução atípica e praticamente residual ao longo da adolescência.

     Relativamente à falta de força interior para mudar, embora sejam de novo as raparigas quem mais verbaliza nesse sentido, é de registar que é no grupo dos 13-14 anos que essa tendência é mais acentuada, diminuindo a seguir. Mais uma vez, as verbalizações masculinas referentes à falta de força são apenas residuais.

     Por último, os sentimentos de fracasso após tentativas de mudança falhadas surgem exclusivamente verbalizados pelas raparigas do grupo dos 17-18 anos. Já a falta de confiança em si é verbalizada de forma equidistante por rapazes e raparigas ao longo da adolescência.
6. Conclusões
     A ansiedade social constitui um factor de risco para diversos percursos disfuncionais, nos quais podemos incluir a depressão, o constrangimento excessivo nas relações interpessoais, o fraco rendimento escolar e a possibilidade acrescida de comportamentos adictivos. A sua prevalência, medida através de vários estudos ao longo do tempo, varia entre os 6.7% em amostras europeias (Fehm, Pelissolo, Furmark & Wittchen, 2005) e os 12.1% em amostras norte-americanas (Kessler, Berglund, Demler, Jin, Merikangas & Walters, 2005).
     O aparecimento desta perturbação coincide normalmente com a chegada da adolescência (Beesdo et al., 2007; Kessler et al., 2005), persistindo na maior parte das vezes na vida adulta (Keller, 2006).

     É também de referir que a perturbação de ansiedade social apresenta uma relação directa não só com o mesmo diagnóstico nos pais, mas também com outras perturbações parentais (Hastings, Nuselovici, Rubin & Cheah, 2010; Knappe, Beesdo, Fehm, Lieb & Witchen, 2009), estando igualmente ligada à negligência parental (Lieb et al., 2000; Turner et al., 2003) e ao funcionamento familiar disfuncional com consequentes problemas de vinculação (Bögels et al., 2001; Hudson & Rapee, 2001), tudo isto podendo conduzir à perturbação em causa em percursos de vida acidentados e marcados por um forte retraimento comportamental que se vai autoreforçando ao longo do tempo.
     Esta investigação, realizada com adolescentes de ambos os sexos com idades entre os 13 e os 18 anos todos eles diagnosticados com ansiedade social, insere-se numa linha de pesquisa fenomenológica e hermenêutica fundamentada na Análise Fenomenológica Interpretativa, abordagem proposta por Smith (1996; Smith & Eatough, 2007; Smith, Flowers & Larkin, 2009), que visa conhecer a forma como os indivíduos dão sentido às suas experiências de vida, através de um processo interpretativo e ideográfico dessas mesmas experiências.
     O objectivo central deste estudo consistiu em conhecer a mundividência destes jovens ao longo da adolescência. Assim, o estudo realizado aborda vários temas e subtemas que, no seu conjunto, fornecem um mosaico sobre um conjunto de vivências cuja análise conclusiva iremos a seguir passar em revista. Esse mosaico é constiruído pelos seguintes temas: (1) Representação de si, incluindo os subtemas “Percepção de si” e “Imagem especular”; (2) Percepção das relações humanas e do mundo, incluindo os subtemas “O mundo em geral”, “O amor”, “O medo”, “A solidão”; (3) Relacionamento social, incluindo os subtemas “Percepção dos outros (pares)”, “Percepção do relacionamento com pares”, “Dificuldades relacionais com pares” e “Percepção da família”; (4) A experiência da exclusão e (5) Percepção da mudança, incluindo os subtemas “Aspirações de mudança” e “Obstáculos à mudança”.
     A representação que estes adolescentes fazem de si é marcada por um forte negativismo no respeitante à auto-representação, tanto em termos autoperceptivos como especulares. No nosso estudo esta percepção assume características gerais de auto-desvalorização, mas uma auto-desvalorização que implica não só a presença do outro, mas sobretudo o medo de perder esse outro por motivos/defeitos imputados a si próprio.
     Tratando-se de uma população diagnosticada com ansiedade social tal constatação não surpreenderá, tendo em conta a comorbilidade típica daquele quadro clínico com outros como a personalidade evitante e a própria depressão, o que vem confirmar a existência de uma ligação estreita entre o negativismo encontrado na população que estudámos e os referidos quadros. Esta ideia, nomeadamente no que diz respeito à adolescência, é algo amplamente confirmado na literatura (e.g., Brady & Kendall, 1992; Barlow & Di Nardo, 1990; Schneier et al., 1992; Hazen et al., 1995; Magee et al., 1996; Stein, Fuetsch, Muller, Höfler, Lieb & Wittchen, 2001; Woodward & Fergusson, 2001; Beesdo et al., 2007; Sportel, Nauta, de Hullu, de Jong  & Hartman, 2011).
     Tendo portanto como pano de fundo o negativismo emocional que detectámos na forma como os participantes se representam a nível auto-perceptivo e especular, resta-nos referenciar dois aspectos que genericamente impregnam o seu olhar sobre si: (i) O não cumprimento dos pressupostos referidos por Saarni (1999) para a competência emocional, facto que arrasta consigo a tendência para acentuar a incompetência ao nível do relacionamento interpessoal; (ii) A predominância das chamadas emoções primárias em detrimento das secundárias ou derivadas (Plutchik, 1980), ou seja, daquelas que fazem apelo a um suporte cognitivo mais robusto, que estes jovens aparentemente não possuem.
     Sendo, por conseguinte, tão negativo o olhar que eles dirigem a si próprios por si próprios ou através do olhar especular sobre si e perante um mundo percepcionado como adverso e injusto, a opção predominante é a fuga da realidade e o refúgio solitário em fantasias compensatórias das frustrações de um quotidiano agreste e para o qual o indivíduo se sente indefeso.

     A percepção do mundo ou mundividência é a visão que o indivíduo tem do mundo, a qual, em última análise, reproduz em reflexo a visão que cada um tem de si próprio. Ao longo deste estudo apercebemo-nos da forma como os adolescentes participantes se auto-percepcionam, daí resultando um perfil onde predomina o negativismo, o isolamento voluntário e o medo de ser negativamente julgado pelos outros devido a factores subjectivamente assumidos como sinais auto-desvalorizantes.

     O interesse pelo mundo e o assumir de uma postura face ao mesmo evolui ao longo da adolescência, sendo sobretudo patente nas idades mais tardias (17-18 anos), incluindo aspectos como a opção de fuga a uma realidade entendida como pouco satisfatória, o ressentimento e a revolta contra a mesma, a sensação de ameaça latente e o refúgio na solidão – uma solidão que, embora não desejada, é assumida como opção única e inevitável contra as agruras da vida.
     Nesta mundividência marcada pela impotência é de realçar nestes adolescentes a edificação de um núcleo narrativo em que predomina o rebaixamento do indivíduo face ao mundo – aqui entendido como algo simultaneamente desejado e temido perante o qual nada mais resta senão a submissão incondicional, a vergonha de si mesmo, e, em última instância, a fuga à realidade. Numa palavra, para estes jovens o indivíduo é desenhado em tons escuros – solitário, centrado em si e impregnado por uma ideia de desespero enraizada na solidão. 
     O quadro acima traçado define quanto a nós os contornos de uma narrativa onde predomina uma organização de significados definidora de uma forma de estar no mundo, surgindo deste modo como elemento aglutinador da experiência individual. Tal concepção encontra eco na tradição fenomenológica da psiquiatria (Bolton & Hill, 1996), que define a psicopatologia como a ciência da significação pessoal e a disfuncionalidade comportamental como o resultado de uma rigidez narrativa que impede ou dificulta a expansão de significados contidos nas narrativas individuais, que, por sua vez, se enraízam em histórias de vida e em scripts familiares de alguma forma condicionadores dessa expansão de significados (Mince, 1996).

     Em suma, os resultados obtidos na nossa investigação permitem-nos desenhar os contornos gerais da personalidade dos jovens que entrevistámos e a sua incrustação numa certa visão do mundo que sucessivamente envolve e confirma o indivíduo numa forma de olhar a vida, que é como quem diz, de se definir a si próprio.

     Tal estrutura parece corresponder nos seus traços gerais às características de estabilidade postuladas por Swann (1990) na sua teoria da auto-verificação, admitindo nós que a insegurança e o negativismo por nós detectados, omnipresentes na matriz existencial destes jovens, possam ser compreendidos à luz dessa teoria.

     De acordo com Swann, a partir do momento em que o auto-conceito se encontra consistentemente formado, os indivíduos passam a usar um espectro bastante alargado de estratégias cognitivas e comportamentais para as manter, no intuito de garantir a estabilidade das suas concepções sobre si. Para isso, vão activando siucessivas mensagens dirigidas a si próprios, que de alguma forma vão confirmar tais concepções, evitando ou rejeitando toda a informação que não obedeça ao padrão individual pré-estabelecido (Swann, 1983).

     Para este autor, os procedimentos acima expostos obedecem tanto a razões epistémicas como pragmáticas (Swann, Stein-Seroussi & Giesler, 1992). As primeiras referem-se ao facto dos indivíduos tenderem a sentir-se mais confortáveis quanto mais sentirem que o modo como se auto-representam condiz com a forma como os outros também o fazem. Pelo contrário, a não consonância entre o ponto de vista do próprio e o dos outros aumentaria a probabilidade do surgimento de dúvidas sobre ser ou não aquele que cada um pensa que é, fazendo com isso crescer a ansiedade e a confusão sobre si. Tal hipótese, aliás, encontra eco na atitude auto-avaliativa global assumida por estes adolescentes, quando se descrevem a si mesmos como alguém que não sabe quem é, deixando subjacente a sua angústia, desânimo, insegurança e confusão perante esse facto.
     Desta forma, qual deserdados do mundo, uma espécie de “estranhos numa terra estranha”, é neste vai-vem de não pertença que contraditoriamente coexiste com desejos de inclusão, sinceros mas pouco operacionalizados, que estes jovens passeiam a sua mundividência – uma mundividência que nos seus contornos gerais transporta consigo algo de Sísifo, repercutido aqui nas vivências de um quotidiano que eles próprios constituíram como sendo as mais significativas: a amizade e o amor frustrados, o medo, a solidão.
     No respeitante às relações amorosas, aquilo que mais flagrantemente ressalta à vista é a dualidade com que estas são percepcionadas: por um lado, uma concepção positiva sobre o amor que não se diferencia daquilo que a literatura amplamente vem repetindo sobre este tema (e.g., Larson, Clore & Wood,1999; Davila, Sternberg, Kachadourian, Cobb & Fincham, 2004; Glickman & La Greca, 2004; La Greca & Mackey, 2007); por outro, uma vivência amorosa fortemente impregnada pela frustração e por um conformismo sucessivamente reforçado pelo fracasso.
     Um dos motivos principais que nos levou a incluir neste estudo o tema do amor romântico na adolescência foi o carácter inovador da pesquisa levada a cabo sobretudo a partir do início do século sobre tal temática, abrindo novas perspectivas para uma melhor compreensão do ser e do sentir adolescente face aos outros.

     Partimos do pressuposto de que o amor romântico na adolescência surge como uma das muitas e complexas formas de influência recíproca entre amigos nesta fase da vida, uma perspectiva que define o indivíduo adolescente como o produto de um conjunto de interfaces entre características temperamentais, percursos de vida intrafamiliares, contextos de socialização interpares, e, em última instância, o substrato cultural que impregna a teia relacional que directa ou indirectamente influencia e molda as relações de amizade com pares e o consequente ajustamento individual às normas sociais vigentes.

     Por outro lado, colocamo-nos na perspectiva defendida por alguns autores de que o amor romântico na adolescência possui em si mesmo uma dimensão desenvolvimentista essencial, colocando questões sobre os constrangimentos da idade sobre as relações interpessoais e sobre a forma como estas evoluem ao longo do tempo influenciando (e sendo influenciadas) pela ontogenia (e.g., Laursen & Jensen-Campbell, 1999; Berscheid, 1999; Rose, 2007).

     Como é sabido, a chegada da adolescência traz consigo uma reorientação da focagem relacional, que passa progressivamente da família para os pares como referência central. Um dos aspectos mais relevantes desta mudança é o alargamento do tempo passado com os amigos, facto que vai permitir a construção de relações mais consistentes e duradouras com eles, cujas características principais são a obtenção de suporte (dado e recebido), a partilha de experiências e a elaboração de vínculos de intimidade baseados não só nas relações românticas que pouco a pouco se vão aprofundando, mas também na sexualidade que desabrocha em moldes até aí desconhecidos. Sobre estas últimas, importa referir a dupla face que as caracteriza: do ponto de vista social elas vão constituir-se como um refúgio capaz de proporcionar afecto e apoio; do ponto de vista hedonístico será através delas que o adolescente desperta para as experiências sexuais, ao mesmo tempo que beneficia de uma elevação de estatuto no interior do grupo de pares.

     Nestes adolescentes amor é percepcionado como algo importante e gratificante, além de gerador de sentimentos de fusão, comunhão e partilha, todos eles ligados a uma ideia de protecção e refúgio contra um mundo social percepcionado como ameaçador e frustrante, impeditivo de uma livre expressão do eu. Neste sentido, mais do que um sentimento prazenteiro, o amor parece ser acima de tudo uma forma encontrada de protecção contra esse mundo, sentido à partida como rejeitante e do qual estes jovens não se sentem plenamente pertença. Seja como for, pode concluir-se de uma maneira geral que a percepção do amor nos adolescentes da nossa amostra é genericamente positiva, expressando-se segundo dois eixos principais: por um lado, uma ideia de amor ligada a sentimentos de protecção contra um mundo sentido como ameaçador. Por outro, uma representação que concebe a experiência amorosa como algo facilitador ligado ao campo mais vasto e complexo da rede de relacionamentos interpessoais com pares, onde predominam necessidades de apoio e partilha, companheirismo, entreajuda e intimidade.

     Todas estas considerações vão ao encontro daquilo que a literatura amplamente vem referindo nas últimas décadas sobre este assunto (Larson, Clore & Wood,1999; Davila, Sternberg, Kachadourian, Cobb & Fincham, 2004; Glickman & La Greca, 2004; La Greca & Mackey, 2007). Assim sendo, que especificidades podem encontrar-se na população que estudámos? 

     Ao apreciarmos com abrangência o perfil que estes jovens nos apresentam através das suas verbalizações facilmente nos damos conta do negativismo e do pessimismo que perpassa, como atrás referimos, o seu olhar sobre o mundo. Assim sendo, não nos surpreende que esse negativismo seja estendido à esfera afectiva, mais concretamente ao sentimento amoroso.

     Se, como afirmam La Greca e Mackey (2007), as relações românticas na adolescência assumem particular importância no que respeita à saúde mental influenciando positivamente a obtenção de suporte social, o aumento da auto-estima, a preparação para a vida adulta e a construção futura de relações de intimidade, a verdade é que elas também se podem constituir como stressores contribuindo para o aparecimento de problemas de natureza psicossocial, nomeadamente o isolamento e a exclusão. É o que sucede com a população que estudámos independentemente do sexo a que pertencem, sendo bem patentes nas relações com o sexo oposto as enormes dificuldades não só no convívio como sobretudo na criação de contextos relacionais de maior intimidade e significado amoroso.

     Predominam a timidez e o medo da rejeição. A primeira assume uma maior relevância nas raparigas até aos 16 anos, situação que se inverte no final da adolescência a favor dos rapazes. Seja como for, a verdade é que a timidez surge na nossa amostra como o maior obstáculo ao relacionamento amoroso, justificando em grande parte os sentimentos de tristeza ou depressão que detectámos. Esta constatação é compatível com as conclusões de um estudo levado a cabo por Davila, Steinberg, Kachadourian, Cobb & Fincham (2004), em que os autores verificam a existência de sintomatologia depressiva particularmente nas raparigas, os quais surgiriam ligados à amálgama de sentimentos de ansiedade, raiva e ciúme típicos em certas situações amorosas. Este nosso estudo vem aliás confirmar as conclusões no mesmo sentido a que chegaram outros autores numa investigação prévia (Larson, Clore & Wood, 1999).
     Ao abordarmos a questão do medo pretendemos sobretudo identificar os elementos vivenciais da experiência fóbica e tentar captar as crenças subjacentes a essa experiência. A principal constatação registada foi a de que a interacção com os outros em geral constituiu o aspecto mais referido pelos sujeitos como elemento activador do medo, logo seguido pelas interacções com o grupo de pares. Saliente-se que foram as raparigas quem mais verbalizou neste sentido.
     Os aspectos temidos mais mencionados são a troça, o medo de não ser amado e o medo de falhar desiludindo os outros correndo assim o risco de rejeição, todos eles presentes nos dois sexos. No entanto, a análise estatística do X2 revelou associações significativas por relação com a variável sexo, indicando que é nas raparigas que os aspectos temidos mais estão presentes.
     Nos aspectos temidos que implicam auto-desvalorização o medo de ser considerado intelectualmente inferior surge destacado como o mais temido, seguido do medo de ser considerado sem valor. Perante estes medos os principais sentimentos deles decorrentes são a vergonha e a activação de crenças de significado auto-desvalorizante.

     Relativamente às estratégias de coping, as que são referidas assumem sem excepção um carácter negativo, na medida em que todas elas rebaixam o indivíduo perante os outros. No nosso caso, a mais mencionada é a contenção verbal (ficar calado), seguido pela resistência às agressões de terceiros (“aguentar”). Também neste aspecto foram identificadas associações significativas com a variável sexo indicando a sua maior presença nas raparigas.
     A este respeito uma referência ainda às situações activadoras do medo e aos aspectos temidos verbalizados pelos participantes na investigação que efectuámos. Nela verificámos que tais situações tinham como núcleo central os pares, sendo este o medo mais presente na nossa amostra, aspecto que surge em consonância com o estudo levado a cabo na República Checa por Michalcáková, Lacinová & Jelinek (2009), que refere como um dos medos mais referidos por adolescentes de quinze anos exactamente o medo de falhar diante dos amigos e o consequente isolamento face a estes.

     Sendo a ansiedade social definida no DSM-IV como um medo marcante e persistente em relação a pelo menos uma situação ou desempenho social no qual o indivíduo é exposto ao escrutínio de outros, podendo em consequência ocorrer reacções de embaraço ou humilhação, verifica-se assim que, nos seus contornos gerais, as verbalizações produzidas pelos participantes do nosso estudo são compatíveis com tal definição.

     Por outro lado, o flagrante mal-estar captado nestes jovens nas suas interacções com terceiros e o concomitante evitamento das mesmas, em grande parte reforçadas por experiências sociais anteriores negativas, é condicente com as conclusões de Haddad, Lissek, Pine & Lau (2011), cujo estudo realça o papel da aprendizagem associativa em relação a estímulos sociais aversivos, elucidando sobre os mecanismos pelos quais as experiências negativas com pares na adolescência podem afectar o processamento emocional conduzindo a reacções aversivas posteriores.

     Dir-se-ia que tais reacções estão na base da clara tendência para o isolamento que detectámos, a qual, por sua vez, surgirá como o elemento activador dos sentimentos de solidão que largamente encontrámos nestes adolescentes. Assim, concordamos com Rapee & Spence (2004) na afirmação de que a tendência para evitar situações sociais tidas como stressantes aumenta mais com a idade ao longo da adolescência do que o desconforto em si nessas mesmas situações, no sentido em que isso mesmo surge confirmado no nosso estudo com particular realce para as raparigas a este respeito. Tal constatação é concordante com as conclusões de Sumter, Bokhorst & Westenberg (2009), ao concluírem que a entrada na adolescência e a consequente importância atribuída às interacções com pares como preparação para a vida adulta que se aproxima, dá origem a reacções que suplantam o simples mal-estar em situações sociais predominante na infância e acentuam a tendência para o evitamento social típico na adolescência.

     Definindo genericamente a solidão como um sentimento em que predomina a ausência de intimidade a vários níveis, é pertinente pensar que essa ausência conduzirá facilmente ao isolamento emocional e social, abrindo portas consequentemente ao medo, ao vazio, à ansiedade, à tristeza, à apatia e ao conformismo. Na base estará sempre uma difusa sensação de perda irremediável que muitas vezes tem como farol longínquo um passado mítico de perfeição, que, uma vez perdido, condena o indivíduo ao desterro e ao desespero. Num contexto assim definido, dir-se-á que não estamos longe do universo fenomenológico de Camus, em que o indivíduo se sente estrangeiro mesmo na sua própria casa.
     São várias as abordagens teóricas que consideram a adolescência como um período da vida em que a solidão é particularmente prevalecente (Heinrich & Gullone, 2006; Lasgaard & Elklit, 2009; Lasgaard, Goossens & Elklit, 2011; Vanhalst, Klimstra, Luyckx, Scholte, Engels & Goossens, 2012; Margalit, 2012), constatando-se no estudo que efectuámos uma elevada consonância com este ponto de vista. No entanto, refira-se que contrariamente ao que é mencionado por alguns autores (Marcoen & Goossens, 1993; Heinrich & Gullone, 2006; Roekel, Scholte, Verhagen, Goossens & Engels, 2010), ela não tende a decrescer com a idade, antes mantendo-se como referência no universo emocional destes jovens durante a adolescência.
     Na globalidade do subtema relativo à solidão identificámos associações significativas por relação com a idade (menor presença aos 15-16 anos) e com a variável sexo (maior presença nas raparigas). Podemos especular que tal conclusão poderá ser atribuída ao facto de se tratar de jovens diagnosticados com ansiedade social. Seja como for, verifica-se nestes adolescentes a convivência de diferentes concepções sobre a solidão, assim como de diversas conotações atribuídas a este sentimento. As mais presentes são a solidão emocional e a solidão social (Weiss, 1973), decorrentes do mal-estar ocorrido pela ausência ou perda de relações de intimidade e pela inexistência de ligações satisfatórias com outros acrescidos da sensação de não pertença de pleno direito a grupos sociais.
     Tendo como referência a definição de Woodward (1988), para quem a solidão é sobretudo o sentimento de estar só e desligado não só de indivíduos significativos, mas também dos outros em geral, além de lugares e de coisas, constatamos ser este desprendimento existencial que melhor caracteriza os sujeitos do nosso estudo. Refira-se que esta definição inclui implicitamente diferentes formas de viver a solidão, aqui entendida como um constructo complexo e global cuja essência reside na interactividade sistémica entre elementos emocionais, sociais, existenciais e representacionais.
     Se a solidão emocional implica o sentimento difuso de ausência de intimidade e a solidão social a sensação de não pertença a grupos sociais, a solidão existencial (Mayers, Khoo & Svartberg, 2002) refere-se sobretudo a uma auto-percepção sobre o isolamento pessoal relacionada com sentimentos de insignificância, desamparo, falta de valor e perda de liberdade, todos eles amplamente detectados nos discursos produzidos pelos jovens que entrevistámos. Por fim, a esta solidão existencial, situação primária e inevitável à própria condição humana, acrescentaríamos ainda a presença nesses discursos de um tipo de solidão representacional (Bering, 2008), ou seja, a sensação omnipresente de não conseguirem ser compreendidos por ninguém, por todos estarem fatalmente aquém da sua experiência trágica da vida. 
     O que liga estes dois últimos tipos de solidão é a total ausência de vivências positivas, uma característica largamente difundida nestes jovens. No entanto, enquanto a primeira decorre numa espécie de deserto existencial em que o indivíduo se refugia em infidáveis exercícios de auto-flagelação que mais não fazem do que confirmá-lo na sua solidão, a segunda implica a presença dos outros (ou pelo menos o desejo dessa presença). 
     Por conseguinte, é este o pano de fundo em que degladiam os participantes desta investigação. Sufocados em tristeza e mergulhados na sensação sempre presente de serem mal-amados, rejeitados e de não pertencerem a nada nem a ninguém, estes adolescentes aglomeram dentro de si uma amálgama de sentimentos negativos, cujo eixo central é o abatimento e a humilhação de se sentirem constantemente longe dos outros – desejando estar com eles sem conseguir estar com eles.
     Outro elemento que compõe este mosaico sobre a percepção de si e do mundo nas diversas cambiantes que ele apresenta aos indivíduos é o relacionamento social, aqui focalizado em três aspectos: (i) A percepção dos pares; (ii) A percepção do relacionamento com pares; (iii) As dificuldades sentidas nesse relacionamento. A estes acrescenta-se ainda um outro, relacionado com a percepção da família.

     Relativamente à percepção dos pares verifica-se sobretudo no estudo que efectuámos uma visão muito negativa dos outros, entendidos como psicologicamente agressores, falsos, não confiáveis e arrogantes, além de rejeitantes e incapazes de reconhecer méritos alheios. A análise estatística do X2 revela associações da percepção negativa dos pares com a idade, estando este aspecto menos presente aos 15-16 anos.
     Efectivamente, mais uma vez é o negativismo que impera. Assim sendo, é concebível que esta atitude negativa face aos outros justifique amplamente as dificuldades relacionais verificadas, quer pelo facto de promoverem nesses outros atribuições de intenção hostis, e, consequentemente, comportamentos agressivos (Orobio de Castro, Veerman, Koops, Vosch & Monshouwer, 2002), quer por minarem objectivos grupais comuns promovendo a timidez e a retracção face ao grupo (Salmivalli, Ojanen, Haanpää & Peets, 2005). Além disso, a própria experiência em si de sentir dificuldades com o grupo de pares pode ela própria gerar uma percepção dos outros que os concebe como desligados e incapazes de dar suporte (Sallivalli & Isaacs, 2005), reforçando com isso a retracção e o afastamento. 
     Resta-nos acrescentar que apesar de existir alguma evidência resultante de estudos longitudinais de que a percepção negativa dos pares é simultaneamente um antecedente e uma consequência do distanciamento face ao grupo (Mackinnon-Lewis, Rabiner & Starnes, 1999), a verdade é que a interacção entre as dificuldades com pares e o desenvolvimento de percepções grupais generalizadas se assume como algo ainda pouco estudado. No entanto, o estudo que realizámos realça exactamente esta dualidade interactiva em que estes jovens se encontram: simultaneamente vítimas e carrascos de si próprios, tendo os outros como referência normativa.

     Embora com bastante menos expressão identificámos também percepções positivas dos pares revelando a análise estatística do X2 associações com o sexo (maior presença nas raparigas).

     De qualquer forma, a percepção dos outros é fundamentalmente negativa, indo necessariamente marcar a relação com eles. No nosso caso, detectámos três aspectos marcantes na forma como estes jovens percepcionam a sua relação com pares: os sentimentos face aos outros, as atitudes face a eles e a distância relacional entre si e os outros. O quadro resultante do cruzamento destes três aspectos sugere uma postura de isolamento face ao mundo social circundante. Este isolamento pode ou não ser desejado, sendo consequentemente a isso positiva ou negativamente conotado.

     No respeitante às atitudes face a terceiros, na sua globalidade, a análise estatística do X2 indicou associações positivas com a idade (menor presença aos 13-14 anos) e com o sexo (mais presente nas raparigas).

     No respeitante às atitudes face a terceiros registámos mais uma vez uma postura negativa, onde sobressai a retracção verbal (ficar calado), o ressentimento (na sequência de atitudes para consigo consideradas agressivas ou humilhantes) e o bloqueamento em situações de relacionamento interpessoal. Tanto a retracção verbal como o ressentimento mantêm-se em ambos os sexos sem variações ao longo da adolescência. Já o bloqueamento na comunicação interpessoal, sendo quase insignificante no início da adolescência, aumenta nos dois sexos na adolescência intermédia, voltando a dominuir na fase final da mesma. A única atitude positiva expressa, embora residual, é a solidariedade sentida apesar de tudo por parte dos outros para consigo.

     Sendo as atitudes formas organizadas e coerentes de pensar, sentir e agir em relação a grupos, indivíduos ou objectos através de uma disposição prévia para isso, a constatação mais evidente nestes jovens é que essa disposição para agir, que deveria resultar do interface entre crenças/cognições e afectos entrelaçados de forma a atingir determinado objectivo tende a ser bloqueada devido a uma retracção comportamental auto-imposta pelos sujeitos.

     De uma maneira geral, as atitudes mencionadas pelos participantes deste estudo podem classificar-se segundo duas vertentes: as que se originam no sujeito e têm os outros como destinatários, ou, em sentido inverso, as que partem da iniciativa de terceiros tendo o sujeito como alvo. A análise do conjunto de verbalizações mostra claramente que aquilo que preocupa estes jovens é a sua própria pessoa face à adversidade do mundo, colocando-se invariavelmente no centro das atenções como vítimas inevitáveis de circunstâncias hostis provocadas por terceiros.

     Finalmente, no que respeita à conotação dada ao isolamento social em que se encontram, esta é claramente negativa, sendo tal opinião mais acentuada no grupo etário dos 15-16 anos, o que é confirmado pela análise estatística do X2. Quanto à conotação positiva, ou seja, o gosto em estar só, revela-se como um fenómeno minoritário essencialmente masculino, com alguma expressão entre os 13 e os 16 anos.
     Decorrente do que acima foi dito pode concluir-se que estamos perante uma população extremamente frágil no concernente às relações sociais em geral, fragilidade essa que, mais uma vez, radica fundamentalmente no negativismo marcante com que estes jovens percepcionam o mundo e se definem a si próprios, o qual, por sua vez, determina grande parte da ansiedade com que eles se confrontam com esse mesmo mundo.

     Ao longo das últimas décadas a literatura tem evidenciado as dificuldades sentidas no relacionamento com pares em adolescentes com níveis elevados de ansiedade social (e.g., Ginsburg, La Greca & Silverman, 1998; Spence, Donovan & Brechman-Toussaint, 1999; Alfano, Beidel & Turner, 2006; Kingery, Erdley, Marshall, Whitaker & Reuter, 2010), sendo isso justificável exactamente pelo facto de se tratar de uma população em geral problemática no que respeita ao relacionamento com os outros, sucedendo isto independentemente do sexo (Younger, Schneider & Guirguis, 2008; Motoca, Williams & Silverman, 2012).

     A interacção com pares assume-se como um aspecto fundamental do desenvolvimento infanto-juvenil em geral, proporcionando contextos de aprendizagem de competências e interiorização de modelos essenciais para a formação do futuro adulto, sendo no âmbito dessas interacções que se praticam formas de cooperação, empatia e afirmação pessoal, além de competências de auto-regulação indispensáveis para a vida adulta que se avizinha (Parker, Rubin, Erath, Wojslawowicz & Buskirk, 2006). Por outro lado, é também nesta dinâmica interactiva que o papel das competências sociais é realçado, servindo de mediador entre os sintomas de ansiedade que encontrámos na nossa população e o precário relacionamento com pares que nela registámos como característica marcante (Motoca, Williams & Silverman, 2012). Por outras palavras, em última instância são as competências sociais que amortecem eventuais sintomas ansiosos sentidos no contacto com terceiros, sendo a ansiedade tanto maior quanto maior for a imcompetência social expressa nomeadamente através das dificuldades de coping em situações de interactividade com pares.
     Na última década registou-se um elevado número de investigações versando sobre as formas de coping utilizadas por adolescentes para lidar com a ansiedade em geral (e.g., Compas, Connor-Smith, Saltzman, Harding Thomsen & Wadsworth, 2001; Skinner & Zimmer-Gembeck, 2007). 

     Definindo o coping como um processo activo e deliberado de resposta a estímulos entendidos como exigentes e que excedem os recursos de um indivíduo (Skinner, Edge, Altman & Sherwood, 2003), verificamos que estes adolescentes evidenciam enormes dificuldades relativamente às três vertentes do modelo tridimensional referido por Seiffge-Krenke (2011), que postula que os comportamentos de coping devem ser (i) activos (e.g., procurar apoio e discutir o problema com outros a quem os mesmos digam respeito), (ii) internos (e.g., analisar possíveis soluções e respectivas consequências) e (iii) envolvendo um afastamento do stressor (e.g., estratégias de distracção, busca de fugas emocionais). Invariavelmente constatámos na população que estudámos o fracasso repetido nestas três vertentes, o qual radica basicamente na forma retraída e enviesada como estes adolescentes se confrontam com o mundo e consigo próprios gerando as dificuldades relacionais expressas no nosso estudo. 
     Analisando com maior detalhe estas dificuldades podemos admitir que todas elas se inscrevem num todo que tem como pano de fundo o medo de uma avaliação negativa por parte dos pares, medo esse que constitui um factor de risco acrescido relativamente a algumas evoluções problemáticas, nomeadamente a depressão (Stein, Tancer, Gelernter, Vittone & Uhde, 1990), as relações interpessoais demasiado restritas (Schneier, Johnson, Hornig, Leibowitz & Weissman, 1992) e o mau rendimento académico (Turner, Beidel, Dancu & Keys, 1986).
     A gravidade destas consequências realça bem a vulnerabilidade destes jovens, a qual é sucessivamente reforçada pela fraca capacidade já focada de lidar com a adversidade devido a um perfil em que predomina o negativismo, a auto-desvalorização e o consequente medo de ser avaliado/humilhado por terceiros.

     As experiências negativas com pares na adolescência têm recebido considerável atenção na literatura, nomeadamente no que se refere à vitimização, à rejeição e à ausência de amigos (Hawker & Boulton, 2000; Bukowski & Sippola, 2001; DeRosier & Thomas, 2003; Ladd & Troop-Gordon, 2003; Prinsttein & La Greca, 2004). Contudo, todos estes estudos se têm debruçado sobre as diferentes formas de adversidade relacional abordando-as de forma independente umas das outras, o que nos parece redutor na medida em que nos impede de conceptualizar a adversidade relacional com pares em toda a sua complexidade interactiva. Nesse aspecto concordamos com Salmivalli & Isaacs (2005) na afirmação de que “a coocorrência de dificuldades com pares evoca a necessidade de as investigar colectivamente, no sentido de conseguir uma melhor compreensão acerca das suas influências no desenvolvimento.” (p. 1162). 
     Significa isto que esta visão global e abrangente permitirá uma análise mais fina sobre a forma como tais adversidades vão tomando forma no percurso de vida dos indivíduos, clarificando ao mesmo tempo a sua mútua influência, ou seja, o modo como cada uma delas vai reforçando as restantes numa perspectiva sistémica e interligada. Exemplos deste tipo de abordagem podem ser encontrados, por exemplo, em Boivin & Hymel (1997), que concluíram que a rejeição estava normalmente associada não só à vitimização, mas também à ausência de afiliação. Na mesma óptica, também Hodges & Perry (1999) e Ladd & Troop-Gordon (2003) concluíram que a rejeição era predictiva de vitimizações futuras, as quais funcionavam por sua vez como reforço circular de novas rejeições por pares. De acordo com estes autores, a ausência de amigos seria predicta pela rejeição, embora não contribuísse para o desenvolvimento de outras formas de adversidades. Todas estas decobertas sugerem que alguns problemas de relacionamento com pares podem influenciar-se mutuamente uns aos outros numa perspectiva em que cada um funciona não tanto como antecedente de outro, mas antes como consequente.
     Se até agora discutimos o relacionamento social na tripla vertente da percepção dos outros, do relacionamento com pares e das dificuldades sentidas nesse relacionamento, resta-nos agora abordar a família como elemento complementar justificativo dessas dificuldades.

     A pesquisa sobre a socialização de crianças e adolescentes trouxe de novo para a boca de cena a questão dos estilos parentais, nomeadamente através da repescagem da conceptualização proposta por Baumrind (1971), que classificava os estilos parentais em autoritarista, autoritário, permissivo e negligente. Esta classificação identificava o estilo autoritário como um padrão de controlo severo, rígido e punitivo passível de conduzir à inibição e à timidez, além de outros problemas emocionais e comportamentais. Ao mesmo tempo as pesquisas sobre a vinculação debruçaram-se sobre o sentido de segurança das crianças no contexto da relação desta com os pais, definindo-o como o alicerce da sua integração no mundo social e atribuindo ao fracasso no estabelecimento de uma relação segura precoce com o cuidador primário a causa de inúmeros problemas de cariz relacional. Por conseguinte, estas duas linhas de investigação (estilo parental e vinculação), a que se pode acrescentar a questão do controlo parental (velhinha de há 50 anos, nomeadamente através dos trabalhos de Schaeffer e de. Becker) continuam na actualidade a dominar ainda o estudo da socialização da timidez, e, por acréscimo, dizemos nós, da ansiedade social (Hastings, Nuselovici, Rubin & Cheah, 2010).

     Presentemente, a estas linhas de investigação podemos acrescentar uma quarta, debruçada sobre o estudo de comportamentos parentais mais específicos que de alguma forma podem contribuir para o desenvolvimento da timidez e outros problemas relacionados (Bayer, Sanson & Hemphill, 2006; McLeod, Wood & Weisz, 2007). Tomando como referência os modelos de risco e protecção que caracterizam a psicopatologia do desenvolvimento (Cummings, Davies & Campbell, 2000), estes estudos incidem não só sobre formas de comportamento parental disfuncionais, mas também sobre práticas parentais positivas capazes de promover a competência social.
     Relativamente à adolescência a literatura abunda em referências à relação entre a parentalidade e a timidez ou a inibição comportamental, ambas muito próximas da ansiedade social. Neste sentido, várias investigações têm salientado o papel negativo do controlo parental rejeitante ou intrusivo (superprotecção, frieza emocional da mãe, criticismo excessivo) na origem dos chamados distúrbios internalizados (Barber & Harmon, 2002; Hudson & Rapee, 2002; van Brakel, Muris, Bögels & Thomassen, 2006; Rubin, Coplan & Bowker, 2009; Knappe, Beesdo-Baum, Fehm, Lieb & Wittchen, 2012).
     No estudo que efectuámos registamos o facto curioso da família, não obstante as suas características de disfuncionalidade comprovada, ser maioritariamente percepcionada pelos participantes de forma positiva, sendo possível supor que apesar das dificuldades a nível familiar estes jovens guardam dentro de si uma imagem não da família real, mas sim da idealizada.
     A conotação negativa da família, por sua vez, é expressa através de verbalizações que realçam a insuficiência de apoio e suporte. Além destas registam-se igualmente verbalizações que responsabilizam a família como um todo ou o pai em particular (devido às atitudes negligentes e ao clima relacional agressivo imposto por este) pela ocorrência da exclusão de que se sentem vítimas. Estas verbalizações vão ao encontro das conclusões postuladas por vários autores sobre o papel nefasto do clima emocional e relacional familiar sobre o desenvolvimento na infância e adolescência (Fosco, DeBoard & Grych, 2007; Grant, Compas, Thurm, McMahon, Gibson, Campbell et al., 2006; Klink, Byars-Winston & Bakken, 2008; Sheldon & Harold, 2008). 
     Antes de finalizarmos, uma referência ainda ao facto da figura do pai, sempre que surge no discurso produzido sobre a família, ter invariavelmente uma conotação negativa, surgindo a mãe em contrapartida sempre positivamente conotada. Tal situação merecerá quanto a nós alguma reflexão, fazendo recordar a figura do “pai enfraquecido” de Popenoe (1996a, 1996b), em que o autor discute o declínio da figura do pai e do casamento nas sociedades ocidentais e as respectivas consequências nomeadamente para o desenvolvimento infanto-juvenil. Só por si tal tema mereceria uma tese…

     Decorrente do clima social problemático a que acabamos de fazer referência, emerge neste estudo a questão da exclusão e do ostracismo – duas das consequências mais gravosas da ansiedade social.
     As últimas três décadas assistiram ao incremento do interesse pelo estudo não só das relações sociais entre pares na infância e na adolescência, mas também da influência destas sobre as competências sociais. Tal interesse reflectirá em grande parte a convicção crescente de que essa competência corresponderá ao desenvolvimento de relações fortes e positivas interpares e a formas de amizade estruturantes, onde se alicerça um maior bem-estar social, emocional e académico. Em contrapartida, a falta dessas competências pode ser a causa de exclusão por parte dos pares, factor que se assume desde logo como acréscimo de risco em termos socioemocionais e académicos (Prinstein, Sheah &Guyer, 2005; Lopez & DuBois, 2005; Rubin, Bukowski & Laursen, 2009), com consequências gravosas para o futuro em termos de dificuldades de adaptação social, com manutenção ou surgimento de sintomatologia ansioso-depressiva ou de distúrbios comportamentais (Lev-Wiesel, Nuttman-Shwartz & Sternberg, 2006).

     Na presente investigação o sentimento de exclusão e ostracismo são preponderantes, apesar de coexistirem com verbalizações que afirmam o contrário.

     Quanto às causas atribuídas à exclusão observa-se no seu conjunto uma associação significativa com a variável sexo (mais presentes nas raparigas). Tais causas centram-se quase exclusivamente em si (apenas um pequeno número de verbalizações responsabiliza os outros pela exclusão). Concretamente, essas causas de atribuição interna são a auto-desvalorização, a timidez, a falta de confiança em si e a fraqueza, com particular destaque para as duas primeiras, sendo de registar uma curiosa diferença intersexos: as raparigas tendem a culpar-se a si mesmas; os rapazes tendem a responsabilizar os outros pela exclusão. Seja como for, esta tendência auto-culpabilizante não nos parece surpreendente sobretudo tendo em conta a tendência típica em indivíduos com ansiedade social para se auto-atribuirem a culpa de tudo o que lhes sucede, assumindo serem eles a causa do ocorrido. 

     Esta afirmação pode ser sustentada na teoria da atribuição causal de Weiner (1974, 1985), para a compreensão da ligação entre os processos socio-cognitivos subjacentes a tal comportamento e as experiências com pares. Como é sabido, a premissa básica desta teoria é que o comportamento é guiado pelas atribuições individuais ao motivo porque eles ocorrem. Esta linha de pesquisa tem sido utilizada por bastantes investigadores no estudo do comportamento social infanto-juvenil em geral, incluindo a inibição comportamental. Invariavelmente a conclusão genérica é que a responsabilidade de determinado desfecho ou acontecimento (incluindo o fracasso a nível social) tem uma raíz interna independentemente de outras causas possíveis (Wichman, Coplan & Daniels, 2004; Burgess et al., 2006; London, Downey, Bonica & Paltin, 2007). Ou seja, podemos concluir em consonância com estes estudos que os jovens que entrevistámos caem facilmente num esquema circular auto-culpabilizante sucessivamente reforçado não só pela expectativa de serem excluídos pelos pares, mas também pela experiência fracassada de iniciativas sociais anteriores com parceiros pouco compreensivos quanto a mazelas alheias. O mesmo esquema circular, aliás, será provavelmente responsável pela auto-percepção negativa, a baixa auto-estima e os sentimentos de solidão que também detectámos e que anteriormente já referimos. Tudo isto em conjunto pode conduzir a um largo espectro de consequências “tóxicas” futuras, como sejam a depressão, a ansiedade, a baixa auto-estima e o crescente retraimento face aos outros e ao mundo (Garnefski, Kraaij & van Etten, 2005).
     Num contexto como este não surpreenderá também que a percepção dos outros em situações de exclusão seja caracterizada por estes jovens pela distância e a indiferença relacional, a agressividade e a rejeição, a inveja e o sadismo para com eles, levando tudo isto a sentimentos de tristeza, solidão, raiva (contida) e medo, com particular destaque para os dois primeiros.

     A ideia que prevalece perante a informação recolhida neste tema é que para lá da dicotomia aceitação/rejeição, vislumbramos um vai-vem contraditório que nos leva a reflectir com maior detalhe sobre a natureza da exclusão de que se sentem vítimas os participantes deste estudo. Verificamos de facto que entre os dois pólos-limite desta problemática parece existir todo um universo matizado de emoções e comportamentos que leva a que estes adolescentes, embora basicamente enclausurados no seu pequeno mundo de fracasso social e solidão, circulem por entre os pares sendo umas vezes mais excluídos e outras menos, não obstante a sua “cegueira” face a isso.

     Tal constatação, patente não só nas verbalizações expressas, mas também nas entrelinhas destas, sugere que entre a experiência da rejeição (incluindo as suas variantes de exclusão, ostracismo e negligência) e a de aceitação (com as variantes de inclusão, atenção aprovação, etc.) existem por parte destes adolescentes formas diferenciadas de se colocarem face aos outros e que o sentimento de serem excluídos, embora omnipresente do ponto de vista socio-cognitivo nos esquemas circulares de autoatribuição do fracasso que atrás referimos, nem sempre corresponde àquilo que efectivamente acontece. 

     Esta afirmação conduz-nos à proposta de Leary (1990, 2001), que postula a existência de níveis de aceitação/rejeição que vão da máxima inclusão à máxima exclusão, passando por várias tonalidades relacionais que colocam o indivíduo mais perto ou mais longe dos outros de acordo com a forma como ele se posiciona face ao grupo e como o grupo o percepciona a ele. 

     Se assim for e a ser verdade que (pelo menos em parte) “somos aquilo que fazemos”, resta-nos concluir que a inclusão destes jovens em grupos de pares seria aparentemente mais satisfatória se eles se centrassem mais na forma como os outros se colocam face a si (possivelmente nem sempre rejeitante) e menos nos meandros obscuros de distorções cognitivas que, essas sim, os tornam prisioneiros de si próprios ao ignorarem algo que porventura deveria ser mais óbvio: o facto simples de que a rejeição social e a exclusão serem muito menos os fantasmas aterradores a evitar a todo o custo com que eles as definem e muito mais uma parte integrante e inevitável da complexidade da vida social, que é como quem diz, da natureza humana.
     Por último, ao optarmos por introduzir o tema da mudança no guião da entrevista que realizámos o principal objectivo foi sobretudo avaliar o seu significado para estes jovens, e, consequentemente, qual o potencial efectivo de concretizar um projecto de mudança, tendo em conta os obstáculos que naturalmente teriam de enfrentar.

     Se por um lado é verdade que o comportamento humano é determinado pelo contexto, não é menos verdade que os indivíduos são também capazes de produzir mudanças intencionais no seu comportamento. A este respeito, será justo recordarmos aqui o trabalho pioneiro de Fishbein e Ajzen (1975), que teorizaram sobre a mudança intencional do comportamento, dando origem mais tarde à teoria do comportamento planeado (Ajzen, 1991), um modelo motivacional que postula que o comportamento resulta de uma intenção acrescida do controlo percebido sobre esse comportamento, o qual, por sua vez, se encontra intrinsecamente ligado a normas e crenças subjectivas que influenciam não só o indivíduo, mas também a sua acção. Por outras palavras, quanto mais forte for a intenção e o controlo percebido sobre o comportamento escolhido para atingir determinado alvo, maior será a probabilidade desse comportamento ocorrer. Para Ajren (1991), todas as restantes influências internas ou contextuais são mediatizadas por estas variáveis, pelo que a mudança comportamental é neste caso conceptualizada como sendo o resultado de modificações nas cognições mais intimamente ligadas ao comportamento-alvo que produzirá a mudança. Por conseguinte, como podemos verificar, para a teoria do comportamento planeado de Ajzen a intenção de mudar consitui a chave da mudança e quanto mais forte ela for mais será capaz de subordinar a si todas as cognições impeditivas do indivíduo atingir o seu objectivo.
     A teoria do comportamento planeado de Ajzen sobreviveu até aos nossos dias, apesar de várias críticas à sua base conceptual e empírica (Greve, 2001; Ogden, 2003; Sutton, 2002) e foi baseado nesta atitude crítica que Orbell e Sheeran (1999, 2000, 2005) mostraram que a intenção é uma condição necessária mas não suficiente para a implementação de um novo comportamento, havendo presentemente pouca evidência conclusiva de que as mudanças de intenção intraindividuais possam predizer mudanças no comportamento (Scholtz, Nagy, Göhner, Luszczynska & Kliegel, 2009). Em suma, como afirma Sniehotta (2009), na medida em que não propõem formas de mudar as cognições nem de avaliar as estratégias de mudança de comportamento postas em prática pelo indivíduo, as teorias da acção planeada contribuíram pouco para a ciência da mudança de comportamentos.
     Por conseguinte, mudar as crenças subjacentes a um comportamento não garante de modo algum a mudança desse comportamento e é nesse sentido que a literatura mais recente se tem debruçado sobre a importância da implementação de planos e do planeamento de tarefas geradas a partir do próprio indivíduo, visando a modificação de comportamentos-alvo, os quais vão enquadrar e dar expressão prática aos processos de intenções pré-existentes (Sniehotta, 2009; Presseau, Sniehotta, Francis & Little, 2008; Chapman, Armitage & Norman, 2009). Por conseguinte, a ideia geral é munir o indivíduo de estratégias e planos, ajudando-o a criar um planeamento de tarefas visando a mudança de comportamentos-alvo usando para isso projectos pessoais pré-existentes que, por serem gerados pelo próprio indivíduo, se constituem mais facilmente como facilitadores do processo de mudança. Nesta perspectiva, reforçando a importância das perspectivas individuais pré-existentes a decisões de mudança, importará igualmente valorizar as narrativas sobre a mudança que cada indivíduo traz consigo quando decide encetar qualquer modificação no seu comportamento. Assim, para terminar refira-se o interessante estudo de Bauer, McAdams e Sakaeda (2005), que concluíram que a ênfase colocada pelos participantes desse estudo na “cristalização do desejo” (i.e., aproximar-se de um determinado futuro) e não na “cristalização do descontentamento”, ou seja, fugir a um passado indesejado (Baumeister, 1994), corresponde nos primeiros a um maior bem-estar, menos comportamentos de evitamento, menos neuroticismo e melhores resultados em processos de tomadas de decisão.
     Uma vez tecidas estas considerações que visam o enquadramento teórico da problemática da mudança, vejamos o que sucede com os participantes do nosso estudo.

     A análise estatística do X2 do subtema relativo às aspirações de mudança na sua globalidade revela associações significativas com a idade (mais nos 17-18 anos) e com o sexo (mais nas raparigas).

     A primeira constatação, à partida encorajadora, é que o desejo de mudar supera largamente nos nossos participantes a ausência desse desejo, verificando-se que o primeiro está mais presente nas raparigas e o segundo nos rapazes mais novos e mais velhos. 

     Por sua vez, a aspiração mais presente que a mudança poderia proporcionar faz sobressair três tipos de necessidades: (a) Sociais (ter amigos, ser popular e admirado pelos outros); (b) Relacionais (aumentar a segurança relacional, diminuir conflitos interpessoais, aumentar a assertividade); (c) Afectivas (aumentar o afecto dos outros por si, aumentar o poder de sedução física e a alegria). De todas, as necessidades relacionais são as que mais se evidenciam, seguidas das sociais e por fim das afectivas.

     Os tipos de mudança verbalizados visam alterações em si próprio e mudanças no mundo, sendo as primeiras prevalecentes sobre as segundas com larga predominância das raparigas a esse respeito. é também confirmado pela análise estatística do X2 realizada.
     Por fim, no referente às expectativas quanto à possibilidade de mudança foram também encontradas associações significativas com o sexo, i.e., maior presença nos rapazes. Neste domínio explora-se a questão do locus de controlo no posicionamento individual face à mudança, concluindo-se que esta é essencialmente percepcionada não só como incontrolável pelo sujeito, mas também impossível de acontecer, o que realça desde logo uma percepção da auto-eficácia face à mudança extremamente precária. Há que referir no entanto que uma pequena parte dos adolescentes participantes tem um discurso ambivalente a respeito da eficácia pessoal quanto à mudança, verbalizando simultaneamente no sentido de acreditar e de não acreditar na possibilidade de mudar graças ao esforço e ao empenhamento pessoal. Podemos especular que tal facto se ficará a dever a uma certa hesitação e insegurança acerca do papel pessoal face aos processos de mudança.

     Um tanto contraditoriamente com este ponto de vista em que sobressai um locus de controlo externo na expectativa havida em relação à mudança, os obstáculos colocados por estes jovens a essa mudança são sobretudo de natureza interna, sobressaindo a este nível sentimentos de menos valia, falta de força interior para mudar, falta de confiança em si e sentimentos de fracasso e desânimo após tentativas falhadas para mudar.

     Na globalidade do corpo discursivo destes jovens imperam as contradições, o medo de falhar por incapacidades auto-atribuidas, a impotência face a um mundo que largamente os suplanta e domina. Porém, acima de tudo o que é mais notório é a total ausência de estratégia, planeamento de objectivos de mudança, ideias claras e organizadas sobre como e o que mudar. A este nível o discurso produzido dir-se-ia caótico, desorganizado, inconsequente nas suas intenções, além de basicamente sustentado em crenças que em vez de alavancarem um percurso de mudança de comportamentos para todos os efeitos tidos como indesejáveis, pelo contrário, os afunda sucessivamente no charco movediço da sua auto-proclamada incapacidade contrariando tudo o que o conhecimento teórico sobre o tema em causa postula e ao qual já fizemos referência. 

     Ora, num clima cognitivo como este parece-nos evidente que qualquer tentativa de mudar o comportamento está à partida condenada a um fracasso, que, repetido sucessivamente ao longo de um percurso de vida já de si atribulado, justifica amplamente o afundamento na impotência, desânimo e descrença que captámos ao longo deste trabalho. 

     Num universo gerido por tais premissas, como ajudar estes jovens a criar outros olhares sobre si e sobre o mundo? Como proporcionar-lhes novos mapas para velhos territórios? No fundo, será esta a magna questão que nos podemos colocar a nós próprios no culminar desta tese. Como ajudar?
     De uma maneira geral registou-se uma considerável consonância entre a literatura e os resultados que registámos neste estudo no que diz respeito à generalidade dos temas tratados. No entanto, admitimos como menos claros alguns aspectos que nos parecem carentes de investigação mais aprofundada.
     Em primeiro lugar, no que diz respeito à vivência da solidão ficaram por esclarecer com maior clareza e vigor as diferenças entre o gosto por estar só e o sentimento de estar só em populações adolescentes com diagnóstico de ansiedade social. Efectivamente, no nosso caso, as diferenças entre ambos os constructos surgem demasiado esbatidos ficando por esclarecer onde começa a simples misantropia (o prazer de estar só) e termina o “desejo impossível” de estar com os outros. Por outro lado, fica também pouco claro se o facto dos sentimentos de solidão acompanharem toda a adolescência (contrariamente ao que concluíram alguns estudos), se justifica pelo facto de se tratar de uma população juvenil com ansiedade social ou se tal facto obedece a outras razões.
     Decorrente ainda desta questão e no seguimento aliás do que sucede com a literatura sobre esta temática, fica também por esclarecer com clareza a fronteira entre ansiedade social e personalidade evitante, não nos tendo sido possível neste estudo acrescentar seja o que for sobre tal indefinição.

     No que diz respeito às relações interpessoais com pares, por outro lado, a circularidade que justificaria a clausura auto-centrada da leitura que estes adolescentes fazem de si face aos outros carece de maior aprofundamento. De facto, tomando como referência a teoria da atribuição causal de Weiner (1974, 1985) e outros estudos efectuados sobre esta temática (Wichman, Coplan & Daniels, 2004; Burgess et al., 2006; London, Downey, Bonica & Paltin, 2007), julgamos pertinente estudar com maior profundidade os processos socio-cognitivos presentes em populações juvenis diagnosticadas com ansiedade social na sua relação com pares, nomeadamente no que diz respeito à origem e evolução dos esquemas circulares auto-culpabilizantes que detectámos na população que estudámos e que sucessivamente reforçam e ampliam os comportamentos fóbicos que estão na base do medo do escrutínio dos outros e dos comportamentos evitantes consequentes.
     Por fim, uma referência ainda à família e ao seu papel não tanto quanto ao contributo para a origem dos comportamentos evitantes que detectámos nestes adolescentes, mas sobretudo quanto à forma como certas dinâmicas familiares não só geram como reforçam a manutenção desses comportamentos no dia-a-dia. De facto, na investigação que levámos a cabo tornou-se notória a importância omnipresente da mãe em contraste com o perfil de um “pai malfeitor”, causa e consequência apontada como justificação de alguns problemas (a exclusão sobretudo) destes jovens na sua relação com os outros. Que pai é este, qual o seu perfil socio-cultural e psicológico, podemos nós imaginar com certo rigor e pertinência. Contudo, interessar-nos-ia estudar melhor o papel do pai nas famílias contemporâneas e sobretudo a representação da família em sociedades como a nossa em que supostas novas formas de organização famíliar esconderão porventura uma realidade bem mais preocupante: a decadência da família nas sociedades ocidentais e suas consequências na educação de crianças. 
     Ainda com referência ao aprofundamento do estudo sobre as famílias registam-se ainda outros aspectos merecedores de atenção mais detalhada, nomeadamente a questão da fratria e da posição nela, além de um debruçar mais atento sobre a realidade familiar destes jovens (família reunida ou pais separados, progenitor com quem cohabita…).
     No presente estudo salienta-se desde logo o número de filhos únicos e o dos que ocupam a primeira posição na fratria. Tais factos, acrescidos da constatação do número elevado de divórcios e separações no conjunto da amostra sugerem a hipótese destes três factores desempenharem de alguma forma um papel relevante no surgimento e evolução da ansiedade social. 
     Efectivamente, embora a literatura não faça referência directa ao papel dos filhos únicos e do primeiro filho (posição na fratria) no desenvolvimento deste quadro clínico, pode admitir-se a existência de uma relação entre estes dois factores e o distúrbio em questão, nomeadamente através do estilo educativo dos pais balizado na dinâmica superprotecção/pouco envolvimento parental relativamente aos filhos. 

     A este respeito, como antes sobejamente referimos, a literatura salienta claramente não só o papel da superprotecção e do excessivo envolvimento parental na educação dos filhos (Parker, 1979; Hudson & Rapee, 2001, 2002; Lieb et al., 2000; Barber & Harmon, 2002; van Brakel, Muris, Bögels & Thomassen, 2006; Rubin, Coplan & Bowker, 2009; Knappe, Beesdo-Baum, Fehm, Lieb & Wittchen, 2012), mas também a importância da falta de cuidados e da distância afectiva dos pais na construção da personalidade fóbica social (Arbel & Stravynski, 1991; Klonsky, Dutton & Liebel, 1990; Lindhout et al., 2003). Como consequência destes estudos, a hipótese de uma ligação indirecta entre a forma como o filho único e o primeiro filho são educados e o estilo educativo parental (entendido aqui na dinâmica superprotecção/falta de cuidados consistentes dos pais) parece tomar forma, merecendo porventura alguma atenção em investigações futuras.

     Por outro lado, relativamente ao divórcio dos pais, não parece existir uma ligação directa e clara entre esta eventualidade da vida e o desenvolvimento de ansiedade social. A este respeito, são diversos os autores que não encontraram uma associação significativa entre a separação dos pais e experiências de perda em fóbicos sociais quando comparados com grupos de controlo (David, Giron & Mellman 1995; Arbel & Stravynski, 1991). No entanto, Tweed, Schoenbach, George & Blazer (1989) encontraram associações entre a morte da mãe e perturbações de pânico com agorafobia, assim como uma relação estreita entre separação/divórcio parental e perturbações de pânico com agorafobia. No mesmo sentido, Rodgers (2006), num estudo longitudinal realizado, concluiu sobre a existência de elevados níveis de depressão em mulheres filhas de pais separados (mas não em homens) e Bandelow et al. (2004) encontraram uma forte preponderância de indivíduos com ansiedade social vivendo com pais (pai, mãe ou ambos) não-biológicos, quando comparados com grupos de controlo, concluindo que a etiologia da ansiedade social tem uma natureza multifactorial e que as perturbações mentais familiares, assim como as experiências de separação constituem-se como factores da maior importância para essa etiologia. Assim, dada a disparidade de conclusões registada na literatura, pensamos estar perante uma matéria merecedora de investigação mais aprofundada. Tal constatação, aliás, é confirmada na nossa amostra atendendo ao número esmagador de adolescentes com pais separados/divorciados.
     Por conseguinte, se a associação directa entre divórcio dos pais e evoluções fóbicas (sociais ou outras) parece pouco clara e até contraditória na literatura, já a relação entre estes tipos de distúrbio e um ambiente familiar hostil (conflitos crónicos entre os pais com constantes agressões físicas ou verbais, por exemplo) surge como altamente significativa quanto à possibilidade dessas evoluções (Magee, 1999; Bandelow et al., 2004). Ora, considerando que tais ambientes são vulgares no quadro dos conflitos conjugais conducentes ao divórcio, estas conclusões parecem admitir a existência de uma efectiva ligação entre o divórcio dos pais e a ansiedade social, justificando assim a forte predominância encontrada na nossa amostra a este respeito. Seja como for, trata-se de uma hipótese de investigação que nos parece merecedora de atenção e que deixamos em aberto.
     Por último, o facto de termos encontrado associações por relação com as variáveis idade e sexo nalguns temas, subtemas, categorias e mesmo subcategorias indica a existência de variações e peculiaridades merecedoras de aprofundamento. Por outro lado, o facto de não se terem verificado associações significativas nem com a variável idade nem com a variável sexo na globalidade do tema relativo à exclusão e nos subtemas relativos à percepção de pares e da família (embora existam nalgumas das categorias que os compõem) leva-nos a inferir que estes aspectos se assumem como núcleos centrais de comunalidades vivenciais em relação a estes jovens e quiçá à problemática que os afecta.
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ANEXOS

Anexo I

Guião da Entrevista
1. Como é que te vês a ti próprio?

2. Como achas que os outros da tua idade te vêem?

3. Como é a tua relação com pessoas da tua idade?

4. O que é mais difícil para ti na relação com pessoas da tua idade?

5. Há alguma situação especial que te faça sentir medo? Porquê?

6. Para ti, o que é o amor entre pessoas da tua idade?

7. Alguma vez te sentiste posto de lado ou afastado de um grupo a que quisesses pertencer? O que sentiste e o que fizeste?

8. Alguma vez tiveste a sensação de estar só, apesar de teres gente à tua volta?

9. Se pudesses mudavas alguma coisa em ti? Porquê?

10. O que é que te pode impedir de ser diferente daquilo que és agora?

Anexo II
Grelha de Análise Temática e Categorial

	TEMAS
	SUBTEMAS
	CATEGORIAS
	SUBCATEG.
	SUBSUB CATEGORIAS
	

	I

REPRESENTAÇÃO DE SI
	Percepção de si
	Atributos gerais
	Positivos 
	Humildade/Afabilidade 

Ausência de ressentimento

Lealdade 

Força de carácter 

Simpatia
	

	
	
	
	Negativos
	Pessimismo/Negativismo 
	

	
	
	
	
	Inquietação/nervosismo
	Em abstrato

	
	
	
	
	
	Devido a interferência de terceiros

	
	
	
	
	Insegurança
	Falta de confiança em si

	
	
	
	
	
	Preocupação com a opinião dos outros

	
	
	
	
	Inadaptação
	

	
	
	
	
	Fraqueza/falta de coragem
	

	
	
	
	
	Auto-criticismo
	

	
	
	
	
	Preguiça
	

	
	
	Atributos cognitivos
	Inteligência
	
	

	
	
	
	Menor inteligência
	
	

	
	
	Sentimentos/Emoções
	Tristeza
	
	

	
	
	
	Raiva
	Auto-rigida
	

	
	
	
	
	Dirigida a outros
	

	
	
	
	Medo
	
	

	
	
	
	Culpa
	
	

	
	
	
	Vergonha
	
	

	
	
	
	Humilhação
	
	

	
	
	
	Sofrimento
	
	

	
	
	Reacções comportamentais
	Auto-regulação eficaz
	
	

	
	
	
	Auto-regulação deficitária
	Impulsividade
	

	
	
	
	
	Passagem ao acto
	

	
	
	
	
	Choro
	

	
	
	
	
	Timidez/retracção comp
	

	
	
	
	
	Ausência de est. coping
	

	
	
	Atributos físicos negativos
	
	
	

	
	
	Atitude auto-avaliativa global
	Positiva
	Normalidade
	

	
	
	
	
	Auto-estima
	

	
	
	
	Negativa
	
	

	
	
	
	Indefinida
	
	

	
	Imagem especular
	Positiva
	Amigo
	
	

	
	
	
	Alguém de quem se gosta
	
	

	
	
	
	Alegre
	
	

	
	
	
	Belo
	
	

	
	
	
	Forte
	
	

	
	
	
	Ausência de problemas
	
	

	
	
	Negativa
	Intelectualmente inferior
	
	

	
	
	
	Anormal/Diferente
	
	

	
	
	
	Agressivo
	
	

	
	
	
	Alguém de quem não se gosta
	
	

	
	
	
	Digno de pena
	
	

	
	
	
	Triste
	
	

	
	
	
	Tímido
	
	

	
	
	
	Feio
	
	

	
	
	
	Não confiável
	
	

	
	
	
	Global/ sem valor
	
	

	
	
	Não sabe
	
	
	


	TEMAS
	SUBTEMAS
	CATEGORIAS
	SUBCATEG.
	SUBSUB CATEGORIAS
	

	II

PERCEPÇÃO DAS RELAÇÕES HUMANAS E DO MUNDO
	MUNDO EM GERAL
	Relações humanas
	Individualismo radical
	
	

	
	
	
	Solidão/desespero
	
	

	
	
	Idealização dos outros
	
	
	

	
	
	Expectativas
	Fuga á realidade
	
	

	
	
	
	Ressentimento e revolta
	
	

	
	
	
	Ameaça
	
	

	
	
	
	Solidão
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Anexo III

Critérios de Análise Temática e Categorial

     TEMA I: Representação de si (1)

     Este tema engloba as verbalizações relativas à percepção que o sujeito tem acerca de si mesmo e as verbalizações referentes à forma como pensa que os outros o vêem. Divide-se assim em dois subtemas. Um, designado “Percepção de si”; o outro, “Imagem especular”. Os dois englobam todas as verbalizações identificadas na totalidade das entrevistas relativas a estes aspectos.

     SUBTEMA I: Percepção de si

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se especificamente a elementos da percepção que o sujeito tem acerca de si próprio.

1. Atributos gerais - Definimos como atributos gerais todas as verbalizações que traduzem características que os sujeitos se auto-atribuem entendidas por eles como representativos da sua forma de ser. Estes atributos gerais correspondem a traços de personalidade, apontando para uma certa estabilidade.
1.1. Positivos - As verbalizações centram-se em atributos de auto-definição considerados pelos sujeitos como positivos. 
1.1.1. Humildade/sinceridade – Verbalizações em que predomina uma ausência de sofisticação e pretensiosismo nas relações com os outros, além de preocupações de franqueza e de verdade nas mesmas. Ex.: “Sou uma pessoa simples” (Suj. 26, 18 anos, F.); “Sou uma rapariga sincera.” (Suj. 27, 18 anos, F.).
1.1.2. Ausência de ressentimentos – Verbalizações que exprimem preocupação em não valorizar excessivamente lembranças de ofensas passadas. Ex.: “Não sou vingativo.” (Suj. 4, 13 anos, M.).
1.1.3. Lealdade – Verbalizações que traduzem uma postura de fidelidade e dedicação nas relações de amizade. Ex.: “Sou amigo do seu amigo, leal.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
1.1.4. Força de carácter – Verbalizações que transmitem a ideia de determinação, firmeza e dignidade na confrontação com os outros e com o mundo em geral. Ex.: “…Mas é aí que é preciso ser forte e eu acho que sou forte na maneira como sou.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
1.1.5. Simpatia– Verbalizações que traduzem uma auto-percepção em que predominam traços de afabilidade e capacidade empática para atrair os outros e fazer amigo. Ex.: “Repare, pelo que eu disse até parece que eu não sou capaz de fazer amigos. Sou capaz, sim! Sei que sou simpático e isso.” (Suj. 25, 18 anos, M.)
1.2. Negativos – As verbalizações centram-se em atributos de auto-definição considerados pelos sujeitos como negativos.
1.2.1. Pessimismo/negativismo – Verbalizações que realçam uma atitude face à vida marcada pela preocupação, pela incerteza e pela tendência para julgar sempre as coisas pelo lado pior encarando-as como um destino. Ex.: “Comigo as coisas nunca dão certo. Só tenho má sorte, mau destino!” (Suj. 16, 16 anos, F.).
1.2.2. Inquietação (“nervosismo”) – Verbalizações que testemunham uma atitude de intranquilidade e desassossego difuso e abstracto face ao mundo (1.2.2.1.), ou, em alternativa, uma atitude de intranquilidade activada pela presença de terceiros (1.2.2.2.).
1.2.2.1. Em abstracto – Ex.: “Há sempre aquela sensação no ar, não sei. Aquela sensação que há alguma coisa que não está bem, alguma coisa que vai acontecer de certeza. Quando sinto isso, é horrível!” (Suj. 14, 16 anos, M.).
1.2.2.2. Devido à interferência de terceiros – Ex.: “Sou um pouco sem jeito para os outros, sempre com medo não sei de quê (…). Principalmente quando estou com gente que não conheço bem.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
1.2.3. Insegurança – Verbalizações que testemunham uma atitude de falta de confiança em si na confrontação com circunstâncias gerais da vida (1.2.3.1.) ou em consequência directa da preocupação com a opinião dos outros sobre si (1.2.3.2.).
1.2.3.1. Falta de confiança em si – Ex.: “O que eu acho é que os outros se desenrascam bem das coisas e eu sou sempre o mesmo enrascadinho.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
1.2.3.2. Preocupação com a opinião dos outros – Ex.: “Fico um pouco sem jeito. Acho que esse é o meu pior defeito. É não saber estar com os outros porque não sei o que eles pensam de mim.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
1.2.4. Inadaptação – Verbalizações que traduzem não só sentimentos de não pertença, mas também uma auto-percepção caracterizada pela consciência da dificuldade em integrar-se em grupos acomodando-se às suas regras. Ex.: “No fundo o que eu penso é que sou um tipo que não consegue encaixar.” (Suj. 23, 17 anos, M.).
1.2.5. Fraqueza/falta de coragem – Verbalizações que realçam uma auto-percepção na relação com os outros marcada pelo excesso de sensibilidade, fragilidade e falta de firmeza, além da tendência para ceder facilmente à vontade dos outros por falta de assertividade. Ex. 1: “Não gosto de ser magoada e qualquer pessoa me pode magoar com muita facilidade. É muito fácil porque sou demasiado sensível.” (Suj. 8, 14 anos, F.); Ex. 2: “Fico para trás até que um dia os outros se fartam mesmo. É uma falta de coragem incrível! E aí é que eu fico mesmo a chuchar no dedo.” (Suj. 27, 18 anos, F.); Ex. 3: “Eu sei que devia ser forte e sou fraca.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
1.2.6. Auto-criticismo – Verbalizações que traduzem uma tendência para o sujeito se auto-criticar de forma exagerada e desfasada da realidade, concluindo isso com uma inevitável auto-desvalorização e culpabilização. Ex.: “…E sabe porquê [o motivo porque me sinto só]? Porque começo a pensar coisas más de mim, passo o tempo a criticar-me, que não presto para nada, que não faço nada de jeito.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
1.2.7. Preguiça - Verbalizações que traduzem uma propensão para acomodar-se passivamente a situações indesejadas ou incómodas devido à falta de persistência e empenhamento na prossecução de planos de mudança. Ex.: “Eu quero mudar, mas agora o fazer, o pôr em prática… Sou demasiado preguiçosa é o que é.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
2. Atributos cognitivos – Verbalizações em que os sujeitos se auto-classificam e definem quanto à inteligência que consideram possuir.
2.1. Inteligência – Verbalizações que traduzem uma auto-percepção positiva sobre o rendimento cognitivo, podendo este este ligado ao rendimento e ao sucesso escolar. Ex. 1: “Tenho boas notas, sou boa aluna, não sou parva.” (Suj. 9, 13 anos, F.); Ex. 2: “Acho que o meu problema não é ser parva, ser estúpida.” (Suj. 16, 16 anos, F.).
2.2. Menor inteligência – Verbalizações que traduzem uma auto-percepção negativa sobre o rendimento intelectual, pondo em causa as capacidades cognitivas. Podem estar ligadas ao insucesso escolar. Ex.: “…Por ser estúpido e não aprender nada na escola. (…) Sou estúpido.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
3. Sentimentos/emoções – Incluem-se nesta categoria as verbalizações que expressam as auto-percepções do sujeito acerca do que sente em relação a si mesmo ou à vida em geral.
3.1. Tristeza – Verbalizações que expressam auto-percepções de mágoa, angústia e sofrimento face a si mesmo por motivos imputados a si próprio. Ex.: “Percebe o que quer dizer? A minha vida é muito triste sendo como sou.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
3.2. Raiva – Verbalizações que expressam auto-percepções de ira, a qual pode ser dirigida contra si mesmo (3.2.1.) ou contra os outros (3.2.2.).
3.2.1. Auto-dirigida – Ex.: “Às vezes sinto raiva de mim por ser como sou.” (Suj. 23, 17 anos, M.).
3.2.2. Dirigida aos outros – Ex.: “[Quando fazem troça] Aí não é medo! É mais raiva, o que eu quero é abrir-lhes a cabeça!” (Suj. 1, 13 anos, M.).
3.3. Medo – Verbalizações que expressam auto-percepções referentes ao facto de ser medroso ou de sentir medo ou aversão a qualquer coisa difusa, mal definida. Ex.: “O meu medo está sempre lá, não sai.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
3.4. Culpa – Verbalizações que expressam proclamações de responsabilidade face a problemas de vida cuja causa o sujeito atribui a si próprio. Ex.: “Mas lá está, do que é que eu me queixo afinal? Só de mim, eu é que sou culpada, sinto isso. Tenho tudo e parece que não tenho nada. E porquê? Porque me farto de inventar histórias que depois me dão a volta à cabeça. É que não são eles, as outras pessoas, que têm culpa. Sou eu!” (Suj. 27, 18 anos, F.).
3.5. Vergonha – Verbalizações que expressam embaraço em relação a si mesmo face aos outros, com expressão de sentimentos de auto-desvalorização. Ex.: “E ao mesmo tempo sinto uma grande vergonha de ser assim como sou.” (Suj. 23, 17 anos, F.).
3.6. Humilhação – Verbalizações que expressam sentimentos de rebaixamento, vergonha e vexame perante terceiros independentemente da razoabilidade desses sentimentos face aos factos. Ex.: “Sinto-me humilhado mesmo que eles não tenham feito nada objectivamente. Basta uma fagulha, basta eu sentir que o gozo está a começar e zás!... Só me apetece desaparecer dali.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
3.7. Sofrimento – Verbalizações que expressam mal-estar, mágoa e pesar na relação com terceiros, devido ao rebaixamento sentido face a eles. Ex.: “Mas eu sei que é difícil adaptar-me. Sofre-se muito. Aguenta-se muita coisa. Às vezes até dá vontade de estoirar.” (Suj. 11, 16 anos, M.).
4. Reacções comportamentais – Incluem-se nesta categoria verbalizações que expressam acções do sujeito, quer sejam elas o resultado de decisões mediadas por cognições (4.1) ou provocadas por impulsos (4.2.).
4.1. Auto-regulação eficaz – Verbalizações que expressam auto-percepções referentes a acções mediadas por cognições. Ex.: “Eu não sou agressivo, consigo controlar-me.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
4.2. Auto-regulação deficitária – Verbalizações que expressam de alguma forma dificuldades de auto-controlo.
4.2.1. Impulsividade – Verbalizações que expressam dificuldades em controlar impulsos devido à presença de terceiros. Ex.: “Isso faz-me sofrer, mas sei que às vezes sou eu próprio que me ponho no lugar do palhaço. É por impulso. Chamo demais a atenção, falo demais, digo demasiadas parvoíces. Não sei porquê, mas faço isso.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
4.2.2. Passagem ao acto – Verbalizações em que a consequência da perda de controlo sobre si implica agressão física a terceiros. Ex.: “Não consigo pensar. Apaga-se tudo e vou-me a eles!” (Suj. 5, 13 anos, M.).
4.2.3. Choro – Verbalizações em que a perda do auto-controlo implica choro independentemente das razões ou da vontade do sujeito. Ex.: “Choro, choro, farto-me de chorar, parece que a torneira nunca seca. Quando estou com eles, então!...” (Suj. 18, 16 anos, F.).
4.2.4. Timidez/inibição comportamental – Verbalizações que expressam comportamentos de retracção ou contenção perante os outros. Ex.: “Acho que penso demais e de uma maneira muito confusa. Parece que estou presa por mim mesma.” (Suj. 29, 17 anos, F.).
4.2.5. Ausência de estratégias de coping – Verbalizações que expressam dificuldades em criar respostas adaptativas na confrontação com os outros. Ex.: “Sei muito bem que devia estar calma, pensar que está tudo bem e a seguir dizer o que penso. Só que não consigo.” (Suj. 17, 16 anos, F.).
5. Atributos físicos negativos – Verbalizações que expressam auto-percepções referidas a determinado pormenor físico que o sujeito considera negativo, com consequências ao nível da auto-imagem. Ex.: “[Se pudesse mudava] Esta cara de parvo com um narigão no meio. E não usava óculos. Parece que estou a brincar, mas não gosto de mim fisicamente e acho que isso influencia a minha maneira de ser.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
6. Atitude auto-avaliativa global – Verbalizações que exprimem uma auto-percepção global de indiferenciação e normalidade face aos outros (6.1.), ou, pelo contrário, marcada por traços negativos (6.2).
6.1. Positiva

6.1.1. Normalidade – Verbalizações referentes a auto-percepções positivas, pontuando o facto do sujeito se sentir semelhante aos outros em qualidades e defeitos. Ex.: “Sei que não sou diferente. Tenho as minhas qualidades e defeitos como toda a gente.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
6.1.2. Auto-estima – Verbalizações que expressam auto-percepções positivas sobre si. Ex.: “Gosto de ser como sou. (…) Gosto de mim. Sei que tenho muitas coisas boas.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
6.2. Negativa - Verbalizações que expressam auto-percepções negativas, com ou sem relação com o relacionamento interpessoal. Ex.1: “Acha que uma rapariga vai gostar assim de alguém como eu?” (Suj. 2, 14 anos,M.). ; Ex. 2: “Pode crer que é horrível ser como sou. Esta desgraça de gente!...” (Suj. 27, 18 anos, F.).
6.3. Indefinida – Verbalizações em que sobressai a dificuldade ou recusa do sujeito em auto-definir-se como pessoa. Ex.: “Eu acho que é um bocadinho complicado explicar, porque é muito difícil falar de mim. É que eu não sei muito bem quem sou.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
     TEMA I: Representação de si (2)

     SUBTEMA II: Imagem especular

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se especificamente a elementos da percepção que o sujeito tem sobre a forma como pensa que é percepcionado pelos outros.

7. Positiva– Incluem-se nesta categoria todas as verbalizações que expressam imagens especulares com conteúdo positivo.

7.1. Amigo – Verbalizações referentes a uma imagem especular positiva em que se realçam os vínculos de amizade dos outros para consigo. Ex.: “[Vêem-me como] Um amigo com que eles podem contar.” (Suj. 4, 13 anos, M.).

7.2. Alguém de quem se gosta – verbalizações que realçam uma percepção especular positiva como alguém por quem os outros sentem afecto independentemente da existência de vínculos de amizade. Ex.: “Mas quando às vezes começam a olhar para o interior, acho que começam a gostar de mim.” (Suj. 18, 16 anos, F.).

7.3. Alegre – Verbalizações que realçam uma imagem especular positiva do sujeito como alguém com um perfil bem-disposto e prazenteiro. Ex.: “Como estou sempre a rir, eles devem pensar que sou alegre.” (Suj. 6, 14 anos, F.).

7.4. Belo - Verbalizações que realçam uma imagem especular positiva do sujeito como alguém dotado de beleza física. Ex.: “Houve um rapaz que disse que eu era bonita.” (Suj. 10, 13 anos, F.).

7.5. Forte - Verbalizações que realçam uma imagem especular onde sobressai como traço a força de carácter. Ex.: “Eu acho que eles pensam que eu sou forte.” (Suj. 6, 14 anos, F.).

7.6. Ausência de problemas – Verbalizações que expressam a ideia de uma imagem especular em que o sujeito é percepcionado como alguém sem problemas. Ex.: “Eu acho que eles pensam que não tenho problemas.” (Suj. 6, 14 anos, F.).

8.  Negativa

8.1. Intelectualmente inferior – Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito, em que está em causa o menor rendimento cognitivo. Ex.: “Também me acham pouco inteligente, acho eu.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
8.2. Anormal/diferente - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que se destaca uma ideia de afastamento da norma, de estranheza e diferença do sujeito em relação à generalidade das pessoas. Ex. 1: “Eles na escola acham-me esquisito.” (Suj. 15, 16 anos, M.); Ex. 2: “Eu acho que eles devem achar-me estranha (…), uma rapariga esquisita.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
8.3. Agressivo - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém com tendência para atacar ou provocar verbal ou fisicamente. Ex.: “Acham que sou agressivo porque criei alguma raiva contra eles.” (Suj. 21, 17 anos, F.).
8.4. Alguém de quem não se gosta - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém por quem os outros não sentem afecto. Ex.: “Agora os meus amigos… Eu tenho muitos problemas com eles çporque acho que eles não gostam de mim.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
8.5. Digno de pena - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém que os outros ajudam apenas por piedade. Ex.: “Estou a pensar que eles tentam ajudar só para me animar, porque têm pena de mim.” (Suj. 16, 16 anos, F.).
8.6. Triste - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém com um perfil melancólico e infeliz. Ex.: “Olham para mim e o que é que vêem? Aquilo que eu sou: uma rapariga triste.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
8.7. Tímido - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém retraído face aos outros e com dificuldade em relacionar-se com eles. Ex.: “E por isso o que é que eu faço? Dou para trás, fico quietinha, não me mexo. Como eles pensam que sou tímida, é o que eu acho, assim talvez não me ponham de lado.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
8.8.  Feio - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém não dotado de beleza física. Ex.: “Eles acham que sou gorda, sem graça nenhuma.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
8.9. Não confiável - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém em quem não é possível confiar pelo facto de não ser reconhecido como elemento pleno e pertença do grupo. Ex.: “Gostava que os outros tivessem mais confiança em mim, viessem ter comigo como fazem entre eles, com os seus segredos, as suas alianças.” (Suj. 26, 18 anos, M.).
8.10. Globalmente sem valor - Verbalizações que realçam uma imagem especular negativa sobre o sujeito em que este é retratado como alguém destituído de valor como pessoa, sendo em consequência disso humilhado e rejeitado. Ex. 1: “É mesmo mau, isso, quando acontece. Parece que me caem em cima. É como se me estivessem a tratar como um cão, mesmo como alguém que é lixo, que não presta.” (Suj. 23, 17 anos, M.). Ex. 2: “Vêem-me como uma pobrezita que anda por aí, uma pobre de espírito insignificante.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
9. Não sabe – Verbalizações em que o sujeito expressa ignorância acerca do que pensa que os outros pensam dele. Ex.: “Eu acho que eles não sabem como é que eu sou realmente.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
TEMA II: As relações humanas e o mundo (1)

     Este tema engloba um conjunto de verbalizações relativas à percepção que os sujeitos têm acerca do mundo co mo um todo (subtema I), além de outras vertentes da existência humana que os sujeitos verbalizaram como marcantes na sua vida: o amor (subtema II), o medo (subtema III) e a solidão (subtema IV).

     SUBTEMA I: O mundo em geral

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se a elementos dispersos da percepção do mundo no que diz respeito às relações humanas, assim como ao posicionamento do sujeito face a esse mundo.

10. Relações humanas – Incluem-se nesta categoria todas as verbalizações que de alguma forma traduzem a percepção dos sujeitos sobre o relacionamento humano em geral e sobre o seu posicionamento face a este.
10.1. Individualismo radical – Verbalizações que veiculam a ideia céptica e pessimista de um mundo inóspito e violento, caracterizando as relações humanas como algo onde predominam sentimentos egoístas e onde a impessoalidade, a anomia e a competitividade para atingir fins sem ligar a meios assume particular relevo. Neste clima relacional o indivíduo surge isolado e em guerra permanente com os outros, em busca de uma auto-afirmação desligada de qualquer forma de solidariedade ou comunhão relacional. Ex.: “Ninguém quer saber de ninguém, é só pisar, lixar os outros, passar por cima de tudo só para chegar e sentir que são os maiores, os mais espertos, os mais sacanas para os outros. Sabe o que eu penso? O mundo é uma merda e nós temos de aprender a aceitar isso.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
10.2. Solidão/desespero – Verbalizações que englobam a visão pessimista anterior, focando uma percepção do indivíduo face aos outros marcada pelo isolamento psicológico e pela ausência de vínculos estáveis, significativos e gratificantes. Ex.: “Vejo muita solidão também, pelo menos eu acho. Porque eu penso que as pessoas, se virmos bem, estão muito sozinhas. (…) Há muita tristeza e solidão por aí, muito desespero.” (Suj. 23, 17 anos, M.).
11. Idealização dos outros – Verbalizações que expressam aspirações de conduta dos outros em relação a si, como forma de ajuda e solidariedade para com os problemas de relacionamento sentidos. Ex.: “Agora se eles podiam ajudar mais? Podiam. Podiam falar mais comigo, tentar compreender-me melhor. Há muita coisa que eles podiam fazer, mas se não fazem é porque não querem. É porque têm outras coisas na cabeça, não sei…” (Suj. 19, 15 anos, F.).

12. Postura face ao mundo – Incluem-se nesta categoria verbalizações que de alguma forma traduzem posturas e expectativas dos sujeitos face ao mundo e à vida em geral.
12.1. Fuga à realidade – Verbalizações que expressam necessidades de refúgio num mundo próprio privado como opção a uma realidade percepcionada como agressiva e rejeitante, perante a qual os sujeitos se sentem impotentes e na qual sentem não ter lugar. Ex.: “Gosto do mundo que criei cá dentro, gosto das minhas coisas e de as fazer à minha maneira. As minhas coisas nunca me traíram, nunca me desiludiram. Por isso é que prefiro sair da realidade e vir para o meu mundo. É a minha casa.” (Suj. 24, 18 anos, M.).

12.2. Ressentimento e revolta – Verbalizações que traduzem uma atitude crítica de mágoa contida e indignada contra um mundo onde impera o egoísmo, a impessoalidade e a falsidade e perante o qual os sujeitos se sentem “esmagados” e impotentes. Ex.: “O problema é que ninguém quer saber de nada. Só pensam neles e depois dizem que querem integrar e coisas assim! O mundo é um grande teatro! É só farsa, enganar-se uns aos outros.” (Suj. 12, 15 anos, M.).

12.3. Ameaça – Verbalizações que expressam uma percepção do mundo impregnada por uma ideia de perigo latente e difuso sobre o indivíduo. Ex.: “Está a ver? Eu acho que o mundo é perigoso!” (Suj. 6, 14 anos, F.).

12.4. Solidão – Verbalizações que expressam a ideia de isolamento psicológico do sujeito face aos outros e ao mundo, aqui entendido como um lugar agreste sem condições harmoniosas e gratificantes para a existência humana. Ex.: “Cá me vou desenrascando. Sozinho, claro, sempre sozinho! O mundo é assim” (Suj. 21, 17 anos, M.).

12.5. Aspirações – Verbalizações que dão conta de desejos que o sujeito nutre acerca do futuro. Ex.: “Só quero ser igual aos outros, ter amigos, namorada.” (Suj. 23, 17 anos, M.).

12.6. Necessidades de segurança – verbalizações que expressam a precaridade sentida pelos sujeitos face a um m undo do qual ele se sente excluído. Ex.: Digo que estou bem assim, mas às vezes penso: como será um dia?” (Suj. 2, 14 anos, M.).

TEMA II: As relações humanas e o mundo (2)

SUBTEMA II: O amor

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se a verbalizações sobre a vivência real ou imaginária do sentimento e do relacionamento amoroso.

13. O amor como sentimento – Verbalizações que se referem às diversas formas de viver e de dar significado ao sentimento amoroso real ou imaginariamente vivido.
13.1. Definição – Incluímos nesta subcategoria as diversas definições do amor dadas pelos sujeitos.
13.1.1. Algo gratificante/importante – Verbalizações que definem o amor como algo fundamental para os seres humanos pelo bem-estar e prazer que proporciona. Ex.: “Mas assim para os outros o amor é… Bom! Faz-nos sentir bem. É bom, sim. Acho que é.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
13.1.2. Fonte de apoio/ajuda – Verbalizações que definem a relação amorosa como fonte de suporte. Ex.: “O amor é ter ajuda quando é preciso.” (Suj. 4, 13 anos, M.).
13.1.3. Aceitação – Verbalizações que definem o amor como algo que é sinónimo de reconhecimento incondicional do outro. Ex.: “É claro que o amor é bom, não é? É bom sentir que gostam de nós, que somos aceites como somos. Amar é isso., pelo menos para mim é!” (Suj. 23, 17 anos, M.).
13.1.4. Cepticismo – Verbalizações que realçam uma atitude de desconfiança e descrença em relação ao sentimento amoroso. Ex.: “Mas acho que é difícil encontrar alguém que goste mesmo de nós e em quem dê para confiar.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
13.1.5. Felicidade – Verbalizações que realçam uma percepção do amor ligada à ideia de ventura e gratificação plenas proporcionadas pela comunhão de sentimentos. Ex.: “Acho que há adolescentes que amam e que ficam mais felizes porque têm uma pessoa com quem coexistir. Ficam mais felizes, dão mais rendimento escolar.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
13.1.6. Gerador de sentimentos de fusão, comunhão e partilha – Verbalizações que realçam uma concepção de amor em que predominam de simbiose entre dois seres que se amam. Ex.: “Ah, o amor!... É o máximo de aproximação entre duas pessoas que gostam uma da outra de uma maneira especial. É como ser dois em um, acho eu.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
13.1.7. Factor de saúde – Verbalizações que ligam o amor a algo fundamental para a saúde e cuja ausência implica algo de disfuncional para o indivíduo. Ex.: “Um rapaz ou uma rapariga da minha idade que não namora, que nunca namorou… Não é saudável.” (Suj. 29, 18 anos, F.).
13.1.8. Compreensão – Verbalizações que realçam a aceitação incondicional do outro e a capacidade de entendimento mútuo decorrente do sentimento amoroso. Ex.: “As pessoas de quem mais gostamos são aquelas que nos percebem melhor.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
13.1.9. Ausência de compromisso (“curtir”) – Verbalizações que realçam descrença na vivência amorosa, limitando esta a contactos sexuais sem compromisso ou grande significado afectivo. Ex.: “Isso de namorar, não conheço ninguém. Acho que o que eles querem é curtir, não é namorar. E eu também! Falta é com quem!...” (Suj. 3, 14 anos, M.).
13.1.10. Dádiva ao outro – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como um oferecimento mútuo de si próprio ao ser amado. Ex.: “O amor é dar ao outro, é ouvi-lo.” (Suj. 11, 16 anos, M.).
13.1.11. Sinónimo de amizade – Verbalizações que confinam o sentimento amoroso à amizade mútua sem outras consequências. Ex.: “O amor? Depende. Posso amar uma pessoa só porque sou amigo.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
13.2. O amor como restauração de si – Incluímos nesta categoria todas as verbalizações que de alguma forma ligam o amor a uma ideia de restabelecimento ou reparação do Eu.
13.2.1. Efeito redentor – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo que salva ou resgata o indivíduo. Ex.: “Acho que o amor é uma experiência única que nos salva a todos e que nos torna mais humanos. (…) Não ser capaz de amar torna-nos lobos solitários, menos humanos e mais monstros.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
13.2.2. Antídoto contra a solidão – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo que protege o indivíduo, reforçando sentimentos de pertença e vinculação. Ex.: “Mas o amor é também termos companhia, é sentir que não estamos sozinhos no mundo.” (Suj. 25, 18 anos, M.).

13.2.3. Estimulante da auto-estima e da auto-confiança – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo capaz de influenciar a convicção no valor pessoal, estimulando o amor-próprio. Ex.: “Para mim foi muito importante encontrar o João, o meu namorado. Quando estou com ele fico mais tranquila, menos nervosa quando estamos com os amigos. Até falo mais. Namoro com ele há 6 meses e posso dizer que a minha vida mudou muito. Para melhor! Agora sinto-me mais igual aos outros, sinto que sou como eles, faço as coisas que eles fazem. (…) É muito importante para mim. Está a ser!” (Suj. 30, 18 anos, F.).

13.2.4. Gerador de segurança/confiança no outro – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo que, além de influenciar a sensação de protecção aumentando a estabilidade e a segurança pessoal, ajuda também a diminuir o medo dos outros aproximando o indivíduo destes. Ex.: “Com elas [as pessoas que gostam de nós], sentimo-nos mais seguros, não sei explicar. É como se não corrêssemos tantos riscos. “ (Suj. 26, 18 anos, F.).
13.2.5. Facilitador da relação com os outros – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo capaz de influenciar positivamente a relação com os outros. Ex.: “[Um namorado] é coisa que nos faz sentir melhor com os outros. É isso que eu queria.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
13.2.6. Factor de crescimento e realização pessoal – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo gratificante que aumenta a assertividade e o conhecimento de si, ajudando o indivíduo a sentir-se mais completo e a crescer como pessoa. Ex.: “Na minha idade ou em qualquer idade o amor é sempre importante para o equilíbrio de cada um, para o crescimento de cada um. Para os da minha idade o amor é uma maneira de nos afirmarmos. Ter namorado faz-nos sentir que temos uma coisa nova na nossa vida que nos aproxima de ser adulto.” (Suj. 29, 17 anos, F.).
14. O relacionamento amoroso – Incluímos nesta categoria todas as verbalizações que se referem às expectativas sobre o relacionamento amoroso e à forma como cada sexo se percepciona um ao outro nesse relacionamento.
14.1. A relação amorosa como ameaça – Estão aqui incluídas as verbalizações que percepcionam a relação amorosa como um perigo latente e difuso à integridade do eu, quer desvalorizando o sujeito como pessoa, quer humilhando-o.
14.1.1. Factor de desilusão – Verbalizações que realçam uma percepção do amor como algo decepcionante, pelo facto de nunca terem sentido o interesse amoroso de alguém por si.. Ex.: “Mas há outras adolescentes a quem isso [o amor] nunca acontece. O amor desilude-as, manda-as abaixo, porque esperavam uma coisa e depois sentem-se traídas e fecham-se. Eu se calhar sou mais dessas…” (Suj. 18, 16 anos, F.).
14.1.2. Medo da rejeição – Verbalizações que realçam o receio em exprimir o amor sentido por alguém por medo de ser rejeitado, e, por conseguinte, desvalorizado como pessoa. Ex.: “Estou sempre a pensar que me vão dar para trás, que vão achar que sou estúpido.”. (Suj. 12, 15 anos, M.).
14.1.3. Medo da humilhação (“Troça”) – Verbalizações que expressam o receio em exprimir o amor sentido por alguém por medo de ser humilhado. Ex.: “Tenho medo que elas digam que não por eu ser um totó e rebentem a rir na minha cara. (…) Com essas [as raparigas da minha idade] fico sempre a perder, sinto que sou gozado e isso nãogosto. (…) E ainda por cima vão contar a todo o pessoal da escola. Havia de ser bonito. Não, não arrisco…” (Suj. 21, 17 anos, M.).
14.1.4. Auto-exclusão/recusa – Verbalizações que recusam liminarmente a possibilidade do relacionamento amoroso por medo ou por sentimentos de inadequação e inferioridade face ao outro. Ex.: “É claro que há vários tipos de amor, cada um tem o seu lugar e é bom que seja assim. Eu, tenho o dos meus pais. Gostava de já ter tido outro tipo de amor, está a perceber? Mas aí vêm os meus problemas, a minha timidez. Como é que eu posso arranjar namorado assim atadinha como eu sou? Não, o amor não é para mim. É pena, mas não é.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
14.2. Expectativas sobre o namoro – Exploram-se nesta categoria as verbalizações que de algum modo expressam reflexões sobre vários aspectos do relacionamento amoroso.
14.2.1. A iniciativa – Verbalizações que expressam reflexões relacionadas com a questão de quem deve dar o primeiro passo em direcção ao outro. Ex.: “Se um dia me apaixonar não faço nada. Fico a sentir para dentro. Acho que isso é o rapaz que deve fazer, porque as raparigas gostam de ouvir.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
14.2.2. A mãe como confidente – Verbalizações que expressam reflexões sobre o papel da mãe na presença do sentimento amoroso. Ex.: “Se me apaixonasse talvez contasse à minha mãe, ela é a minha confidente, com ela posso confiar.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
14.2.3. Sucesso – Verbalizações que expressam confiança no surgimento futuro do relacionamento amoroso na sua vida. Ex.: “Eu não tenho namorado, mas espero ter. (…) Acho que um dia vai acontecer. Espero!..." (Suj. 6, 14 anos, F.).
14.3. Representação do sexo oposto – Explora-se nesta categoria as percepções expressas sobre o sexo oposto.
14.3.1. Positiva – Verbalizações que expressam uma percepção positiva do sexo oposto.
14.3.1.1. Protecção – Ex.: “Eu até tenho mais amigas do que amigos. Elas não me fazem mal, com elas eu falo mais porque sinto que elas me protegem.” (Suj. 15, 15 anos, M.).
14.3.2. Negativa – Verbalizações que expressam uma percepção negativa do sexo oposto.
14.3.2.1. Depreciação (“chatos”) – Ex.: “Raparigas é só para chatear, está a ver? Sempre a falar, risinhos para aqui e para ali. São umas chatas, só sabem fazer troça, chatear!” (Suj. 1, 13 anos, M.).
14.3.2.2. Futilidade – Ex.: “Do que elas gostam é dos “Morangos com açúcar” e outras assim.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
14.3.2.3. Hipervalorização da beleza física – “Eles querem outro tipo [de raparigas], assim mais… Com curvas, bonitas, glamorosas como na televisão.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
14.3.2.4. Interesseiras – “Agora as da minha idade, essas só querem aproveitar-se, sacar dinheiro ou presentes. Depois deixam-me a chuchar no dedo.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
14.3.2.5. Não confiáveis – “Mas será que se pode confiar nos rapazes? Eu acho que não.” (Suj. 27, 18 anos, F.).
14.3.2.6. Apenas interessados em sexo – “Os rapazes de hoje é só no que pensam. Não interessa quem é a rapariga, como é que ela é por dentro. É só para… Para aquilo que sabe!...” (Suj. 8, 14 anos, F.).
14.4. Relação com o sexo oposto – Inclui-se aqui as verbalizações referidas especificamente a atitudes e à experiência subjectiva dos sujeitos com o sexo oposto independentemente de se tratar ou não de uma relação amorosa.
14.4.1. Timidez/retracção comportamental – Verbalizações que realçam uma atitude de retracção na confrontação com pares do sexo oposto, independentemente de se tratar ou não de uma relação amorosa. Ex. 1: “A mim, sabe, as raparigas metem-me um bocado de medo. (…) Fico-me, não falo, fico à rasca quando uma rapariga fala comigo. (…) Não sei o que hei-de dizer.” (Suj. 12, 15 anos, M.). Ex. 2: “O meu problema é mais um rapaz vir ter comigo e dizer que gosta de mim e eu ficar para ali sem saber o que fazer.” (Suj. 19, 15 anos, F.). 
14.4.2. Convivialidade assexuada – Verbalizações que realçam um relacionamento com o sexo oposto isento de qualquer componente erótica e em que o sujeito se constitui apenas como confidente. Ex.: “Elas até me procuram para falar, para desabafar, para ajudar, mas é só isso, não é para namorar, para curtir e assim.” (Suj. 15, 15 anos, M.).
14.4.3. Antecipação de reacções psicossomáticas – Verbalizações que realçam a activação de respostas psicossomáticas como reacção ao medo de confrontação com pares do sexo oposto. Ex.: “Quando falo com uma rapariga tremo todo! (…) Até fico gago!...” (Suj. 4, 13 anos, M.).
14.4.4. Isolamento – Verbalizações que realçam a escassez ou ausência de amigos do sexo oposto. Ex.: “…E o que é que acontece? Fico sozinho. Sempre.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
14.4.5. Sofrimento – Verbalizações que expressam a dor subjectiva decorrente do desgosto amoroso. Ex.: “Foi horrível! Não comia, não dormia, sonhava com ela, mas quase nunca lhe falei.” (Suj. 12, 15 anos, M.).
14.5. A vivência do relacionamento amoroso – Inclui-se aqui as verbalizações relacionadas com a experiência vivida, real ou imaginária, do sentimento amoroso.
14.5.1. Enamoramento não expresso – Verbalizações referentes a vivências amorosas que o sujeito vive apenas para si, sem nunca as expressar à pessoa amada.
14.5.1.1. Amor platónico – Verbalizações referentes a vivências amorosas não expressas, em que o sentimento é vivido apenas interiormente pelo sujeito sem conotações eróticas expressas e que acentuam sobretudo uma idealização da pessoa amada. Ex.: “Mas eu já me apaixonei, mas nunca disse. Uma vez gostei de uma, mas nunca disse. Guardei para mim. Era da minha turma. Tinha assim o cabelo preto, os olhos pretos e estava sempre a rir. Tinha muitos amigos e arranjou logo namorado.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
14.5.1.2. Fuga para a fantasia – Verbalizações que acentuam a tendêncis para fugir à realidade refugiando-se em fantasias idealizadas sobre a pessoa amada, como resposta a impasses amorosos. Ex.: “E sabe o que acontece [quando se apaixona]? Desculpe lá, vai-se rir. Imagino que sou famosos e que sou uma estrela, um ídolo e que ela está ali a ver-me no palco e está louca por mim. Não se ria, está bem? Eu sei que é estúpido. Vivo de sonhos, é isso! É outro mundo e lá, nesse mundo, sou o maior., toda a gente me adora e respeita. E as raparigas… estão lá todas! Mas é só sonhos, eu sou o rapaz dos sonhos a sonhar com raparigas de sonho.” (Suj. 15, 15 anos, M.).
14.5.2. Enamoramento expresso – Verbalizações referentes a vivências amorosas em que o sujeito foi capaz de expressar os seus sentimentos à pessoa amada com ou sem sucesso.
14.5.2.1. Mal-sucedido – Verbalizações referentes a vivências amorosas em que o sujeito foi capaz de expressar os seus sentimentos à pessoa amada apesar de não ter tido sucesso. Ex.: “Já senti isso [amor], mas não deu nada, ela não topou. Cheguei a mandar-lhe uma carta, ofereci-lhe um CD para ela perceber que eu gostava dela. Mas ela nada. (…) Está bem que eu mal a conhecia. Era só de a ver, de bom-dia, boa-tarde, mais nada. Mas lá está. Eu pensava que ela tinha reparado em mim, que me olhava e que havia qualquer coisa nos olhares dela. Por isso é que lhe mandei a carta. Afinal, parece que me enganei, eu é que vi mal. Claro que nunca mais me falou, acho até que evita ver-me, que foge para não me falar.” (Suj. 23, 17 anos, M.).
14.5.2.2. Bem-sucedido – Verbalizações referentes a vivências amorosas em que o sujeito foi capaz de expressar os seus sentimentos à pessoa amada com sucesso. Ex.: “…Mas ele insistiu e isso foi importante. Depois foi mais fácil. As coisas foram acontecendo. E hoje sou muito feliz, mesmo muito feliz!” (Suj. 30, 18 anos, F.).
14.5.3. Estratégias de sedução – Verbalizações em que o sujeito expressa formas de agir por si vividas para atrair a pessoa amada. Ex.: “Comecei por fugir, tentei mostrar que não gostava dele para nada, empinei o nariz…” (Suj. 30, 18 anos, F.).
TEMA II: as relações humanas e o mundo (3)

SUBTEMA III: O medo

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se a verbalizações sobre a vivência do medo, independentemente do objecto desse medo.

15. Posicionamento face ao medo – Inclui-se nesta categoria todas as verbalizações que refiram a presença ou ausência de medos de natureza fóbica.
15.1. Ausência de medos – Ex.: “Eu não tenho medo deles.” (Suj. 13, 16 anos, M.).
15.2. Presença de medos – Ex.: “Se eu estiver com um grupo de gente da minha idade, não estou à vontade. Isso é medo? Talvez…” (Suj. 21, 17 anos, M.).
16. Situações activadoras do medo – Verbalizações referentes a situações que funcionem para os sujeitos como elementos que dão origem a vivências de medo fóbico. 

16.1. Grupo de pares – Verbalizações que realçam o grupo de pares como elemento activador do medo. Ex.: “Não sei. Acho que o pior é com os meus amigos. Estar com eles sem medo. Isso é difícil.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
16.2. Raparigas - Verbalizações que realçam a atitude crítica das raparigas como elemento activador do medo. Ex.: “É porque tens as pernas gordas, é porque tens o cabelo feio… Elas estão sempre no corte, elas é que me fazem mesmo sentir mal. Medo, não sei!...” (Suj. 10, 13 anos, F.).
16.3. Rapazes - Verbalizações que realçam como elemento activador do medo as humilhações por parte dos rapazes. Ex.: “O medo é tanto deles que começo logo a pensar que ele [o rapaz] está a fazer troça de mim, que me está a gozar, (…) que está ali só pelo gozo.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
16.4. Os outros em geral - Verbalizações que realçam os outros em geral (pares ou adultos) como elementos activadores do medo. Ex.: “Pode ser com adultos ou da minha idade. Fico logo atrapalhada, sem saber o que hei-de dizer.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
17. Aspectos temidos – Verbalizações que se referem a situações particulares de que o sujeito tem medo e procura evitar, sejam elas de natureza fóbica ou não.
17.1. Que implicam terceiros – Verbalizações referidas a situações que de alguma forma envolvem a presença ou a ausência de outras pessoas, sobretudo pares.
17.1.1. Perda de amigos – Verbalizações em que a perda de amigos é a situação mais temida pelo sujeito. Ex.: “Estou sempre com medo de perder as amigas…” (Suj. 16, 16 anos, F.).
17.1.2. Isolamento – Verbalizações em que a solidão ou o isolamento físico são as situações mais temidas pelo sujeito. Ex.: “Está a ver? O que eu quero dizer é que o que me mete mais medo é ficar sozinho, é não ter ninguém.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
17.1.3. Troça - Verbalizações em que o medo de ser humilhado pela troça constitui a situação mais temidas pelo sujeito. Ex.: “Sinto medo da troça, o medo que se riam de mim, não das minhas piadas, mas de mim como pessoa.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
17.1.4. Não ter a aprovação dos outros – Verbalizações que evidenciam uma necessidade compulsiva de obter o aplauso, a aprovação ou o consentimento de outros para actos ou opiniões, sem os quais o sujeito se retrai por medo de ser criticado ou de alguma forma desvalorizado como pessoa. Ex.: “Sei que os outros são o meu grande problema, estou sempre com medo de borrar a pintura, deles não gostarem como eu sou.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
17.1.5. Falhar – Verbalizações que destacam o medo de não ser bem-sucedido diante de terceiros, não correspondendo assim às expectativas destes. Ex.: “Tenho medo que descubram que tenho medo deles, de falhar diante deles…” (Suj. 22, 17 anos, M.).
17.1.6. Desiludir – Verbalizações que destacam o medo de desiludir os outros, não correspondendo às suas expectativas. Ex.: “Tenho medo de desiludir…” (Suj. 27, 18 anos, F.).
17.1.7. Não ser amado – Verbalizações que implicam medo da retirada do afecto por parte de outros significativos. Ex.: “Tenho medo de sentir que não gostam de mim, que não querem saber, que não me ligam. Isso é terrível, nem quero pensar que isso possa acontecer.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
17.1.8. Ser objecto de piedade – Verbalizações que implicam o receio de que os outros tenham pena de si por motivos relacionados com vivências familiares difíceis ou disfuncionais. Ex.: “Se eles descobrissem o que é a minha vida lá em casa iam ter pena de mim e isso eu não quero.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
17.1.9. Expor-se – Verbalizações que evidenciam medo de se mostrar aos outros como realmente é, por medo de ser humilhado, criticado ou rejeitado.. Ex.: “Não posso mostrar quem sou. (…) “Isso [sentir medo] era ser fraco e os outros caíam-me em cima.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
17.1.10. Perder figuras de referência – Verbalizações que destacam o medo de perder entes queridos como aspecto mais temido. Ex.: “Ficar sem os meus tios… Era horrível! Para mim eles são os meus pais. Sem eles ficava perdida.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
17.2. Que implicam auto-desvalorização – Verbalizações que destacam formas diversas de auto-desvalorização como aspecto mais temido.
17.2.1. Não ter valor – Verbalizações que destacam a auto-desvalorização do sujeito como pessoa como aspecto mais temido. Ex.: “Tenho medo de ser mau, de não valer um chavo.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
17.2.2. Ser intelectualmente inferior – Verbalizações que expressam o medo de ser percepcionado como portador de menor inteligência. Ex.: “Tenho medo que me achem estúpido.” (14, 16 anos, M.).
17.2.3. Ser fisicamente desvalorizado – Verbalizações que expressam o medo de ser percepcionado como sendo fisicamente pouco atraente ou repulsivo. Ex.: “Começo logo a pensar que eles me acham uma feiosa.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
17.3. Que implicam a vida em geral – Verbalizações referidas à vida em geral ou a outras generalizações abstractas como o aspecto mais temido pelo sujeito. Ex.: “Tenho medo de viver, no fundo é isso. É sempre este travão, este “Não faças, olha que te arrependes!” (Suj. 29, 17 anos, F.).
18. Reacções somáticas – Verbalizações que se referem a reacções físicas decorrentes de um mal-estar psicológico provocado por situações fóbicas. Ex. 1: “Cá dentro o coração fica a bater, a bater, a bater. Lá está, é uma luta.” (Suj. 21, 17 anos, M.). Ex. 2: “Engasgo-me, a garganta fica seca . (…) estou sempre a tremer toda…” (Suj. 7, 14 anos, F.).
19. Sentimentos activados pelo medo – Verbalizações referidas a sentimentos, para além do medo, originados a partir de situações fóbicas.
19.1. Vergonha – Verbalizações referidas a reacções de retracção ou embaraço perante os outros sem outra causa que não seja a activação de cognições de conteúdo fóbico para o sujeito. Ex.: “Fico sem jeito, a meter os pés pelas mãos, cheia de vergonha.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
19.2. Auto-desvalorização – Verbalizações que realçam sentimentos de menos valia decorrentes de cognições que põem em causa o sujeito e o inferiorizam como pessoa. Ex.: “Quando me sinto pressionado pelos outros só me apetece desaparecer, porque começo logo a sentir que os outros estão a pensar que sou a besta que realmente sou.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
20. Estratégias de coping – Verbalizações que realçam formas compulsivas e não adaptativas do sujeito lidar com situações sociais.
20.1. Agradar compulsivamente – Verbalizações que realçam a necessidade imperativa de agradar aos outros devido a cognições de conteúdo rejeitante activadas em situações sociais. Ex.: “Agora eu acho que não estou à vontade porque estou sempre atento ao que eles querem, ao que eles precisam. Tento ir ao encontro deles.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
20.2. Resistir (“Aguentar”) – Verbalizações de carácter estóico, centradas em decisões de empenho e resistência cega à contrariedade, como forma assumida de tentar modificar a relação com os outros. Ex.: “Só que eu não desisto, vou à luta. Posso lixar-me todo, mas não fujo. (…) Levo porrada, mas continuo. Eles não ligam, mas eu continuo, tenho de resistir, aguentar.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
20.3. Fugir/evitar – Verbalizações que expressam respostas de fuga ou evitamento como forma de lidar com situações sociais em que o sujeito se sente pouco confortável e receia. Ex.: “Posso fugir, evitá-los…” (Suj. 3, 14 anos, M.).
20.4. Contenção (verbal ou comportamental) – Verbalizações que expressam uma forma particular de fuga/evitamento: a opção em permanecer calado devido ao medo de ser desvalorizado ou humilhado pelos outros ao exprimir uma opinião. Ex.: “Por isso fico calada no meu canto. Quando chega a hora de falar… fico muda!” (Suj. 8, 14 anos, F.).
TEMA II: As relações humanas e o mundo (4)

SUBTEMA IV: A solidão

     Este subtema engloba verbalizações relativas à percepção do sujeito sobre a vivência da solidão subjectiva, excluindo portanto as verbalizações sobre o isolamento físico.

21. Posicionamento – Inclui-se nesta categoria as verbalizações que referem a presença ou a ausência de solidão na vida dos sujeitos, tenham elas um significado positivo ou negativo para eles.
21.1. Presença da vivência – Verbalizações em que é declarada a presença da vivência da solidão na vida do sujeito.
21.1.1. Positiva – Verbalizações que expressam uma conotação positiva relativamente à vivência da solidão. Ex.1:”Eu acho que estou sempre só, acho que sou aquilo a que se chama um solitário e não me importo nada com isso. Eu e os outros pouco temos a ver. Somos vizinhos, moramos no mesmo prédio, mas não nos conhecemos. (…) É assim que vivo. E não vivo mal. (Suj. 22, 17 anos, M.); Ex. 2: “Ah, isso [sentir-se só], eu sou mestra nessas coisas. Estou sempre a sentir-me assim, mas isso deve ter a ver com o meu gosto pela melancolia, pela tristeza. Gosto muito de fado, porque o fado tem a ver com essas coisas. Sabe, estarmos sozinhos aproxima-nos de nós., faz-nos ver as coisas com outro brilho, outra importância, não é tão horrível como se diz. É apenas uma maneira de viver que deviam respeitar como outra qualquer, não trata-la como se fosse o diabo ou assim!” (Suj. 27, 18 anos, F.).
21.1.2. Negativa/cruel – Verbalizações que expressam uma conotação negativa relativamente à vivência da solidão. Ex.: “Acontece-me muitas vezes, é horrível, horrível mesmo, faz-nos sentir diferentes, completamente longe de tudo, assim a flutuar, sem amigos, sem ninguém.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
21.1.3. Ambivalente - Verbalizações que expressam posições que contêm em si opiniões contraditórias sobre a conotação dada à vivência da solidão. Ex.: “Um tipo como eu faz da solidão uma amiga, percebe? Durmo com ela, falo com ela. Não é tão mau como parece, embora às vezes, é verdade, os outros façam falta. Na maior parte do tempo estar só, para mim, é só uma boa oportunidade para fazer as minhas coisas sem dar satisfações a ninguém. Gosto disso. Aprendi a gostar disso. Para me defender, para não sofrer.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
21.2. Ausência da vivência – Verbalizações em que é declarada a inexistência de solidão na vida do sujeito. Ex.: “Dantes, sim, sentia-me muito só. Agora é diferente, é melhor.” (Suj. 4, 13 anos, M.).
22. Causas – Verbalizações que expressam motivos que, no entender do sujeito, justificam em si a vivência da solidão ou do isolamento. Essas causas poderão ter uma origem no próprio sujeito (22.1) ou no exterior (22.2).
22.1. Internas – Verbalizações que realçam auto-atribuições negativas que seriam responsáveis pela solidão sentida.
22.1.1. Culpa própria - Verbalizações em que o sujeito se responsabiliza a si próprio pela solidão sentida, dando realce a sentimentos de culpa. Ex.: “Não tenho amigos por minha culpa, se calhar.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
22.1.2. Maneira de ser – Verbalizações em que o sujeito atribui a traços negativos da sua personalidade a responsabilidade pela solidão sentida. Ex.: “Eu acho que estes pensamentos, esta maneira de ser, me faz ficar sozinha, afastada dos meus amigos.” (Suj. 19, 15 anos, F.).
22.2. Externas – Verbalizações em que as causas apontadas para a solidão residem em elementos externos ao sujeito (os outros).
22.2.1. Culpa dos amigos – Verbalizações que apontam a indiferença dos amigos como causa da solidão e do isolamento. Ex.: “Não sou eu que não os quero [aos amigos]. Posso não saber estar com eles por ser assim nervosa (…), mas eles não ajudam, não querem saber.” (Suj. 10, 13 anos, F.).
23. Reacções – Verbalizações que destacam respostas face ao isolamento ou à solidão. Estas respostas podem ser de natureza lúdica visando o divertimento como opção para passar o tempo (23.1), o recurso à internet como represália a ofensas ou afrontas por parte de terceiros (23.2) ou o isolamento físico (23.3).
23.1. Lúdicas – Ex.: “Hoje jogo consola, depois saio à pesca, coisas assim.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
23.2. Internet como vingança – Ex.: “Lá está, é aí que entra a internet [quando se sente só]- Aí vingo-me e vingo-me bem! É fácil saber os contactos deles e aí… É sempre a esgalhar! Gosto de lhes meter medo, dá-me gozo. Eu no meu quartinho a dar cabo deles todos. Eu não queria que fosse assim, mas tem de ser!...” (Suj. 5, 13 anos, M.).
23.3. Isolamento – Ex.: “Deixei de me interessar pelo mundo. Comecei a construir o meu mundo. Só meu. Onde ninguém entra, porque se entrar posso magoar-me de novo e isso não vou deixar. Bastou aquilo do meu pai, a perda dele.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
24. Sentimentos despertados – Verbalizações que expressam os diversos sentimentos dos sujeitos quando confrontados com a solidão e o isolamento.
24.1. Solidão - Verbalizações que destacam atitudes de vazio e ensimesmamento como reacção à solidão ou ao isolamento. Ex.: “Choro, porque olho para a minha vida e não vejo nada. Só deserto. É um mundo sem alma. Ou com alma a mais, sei lá eu!...” (Suj. 14, 16 anos, M.).
24.2. Medo - Verbalizações que destacam a activação de medos como resultado da solidão sentida. Ex.: “É a vontade de estar com eles, com os meus amigos, com outras pessoas, e, do outro lado, o medo…O medo que as coisas não corram bem, que eu sofra.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
24.3. Desamparo - Verbalizações que realçam uma atitude de desprotecção e desorientação como resultado da solidão sentida. Ex.: “Parece que estou um bocado perdido. As coisas começaram a ser diferentes desde que a minha mãe morreu. (…) Não tenho mãe. (…) O meu pai está vivo, mas está doente. (…) Os meus irmãos têm a vida deles, não podem estar sempre a cuidar de mim.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
24.4. Impotência – Verbalizações que traduzem uma sensação de incapacidade de agir face ao sentimento de solidão ou ao isolamento. Ex.: “Os outros falam, mas não falam comigo e então… O que é que eu hei-de fazer?” (Suj. 11, 16 anos, M.).
24.5. Mal-amado – Verbalizações que realçam a sensação de desamor como consequência da solidão. Ex.: “Sinto-me só. Acho que é quando sinto que não gostam de mim ou que não me aceitam como eu sou.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
24.6. Tristeza - Verbalizações que realçam mágoa e angústia como consequência da solidão. Ex.: “Os outros podem magoar-me muito e magoam mesmo. Isso faz-me sentir no fim do mundo. Uma tristeza que até dói!” (Suj. 8, 14 anos, F.).
24.7. Rejeição – Verbalizações que realçam a solidão sentida como consequência de estar a ser desprezado por outros em contextos percepcionados como sendo de retirada de afecto. Ex.: “É aquilo que eu já disse: sinto-me só quando sinto que não gostam de mim, que não me aceitam como eu sou.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
24.8. Auto-desvalorização – Verbalizações que realçam sentimentos de falta de valor por parte do sujeito como activadores da solidão. Ex.: “Sinto-me assim a modos que um bocado de lixo deitado fora.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
24.9. Piedade - Verbalizações que realçam a comiseração dos outros por si como elemento activador de sentimentos de solidão. Ex.: “Outras vezes é quando sinto que estão só a ter pena de mim.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
24.10. Revolta - Verbalizações que Sinto que não pertenço ali, que sou de outro lugarrealçam ressentimento e raiva como elemento activador da solidão e do isolamento. Ex.: “E depois? É preciso ter pena [pelo facto de estar só]?” (Suj. 7, 14 anos, F.).
24.11. Não pertença/desenraizamento – Verbalizações que realçam a activação de sentimentos de desvinculação e não pertença a grupos, como consequência da solidão. Ex.: “Sinto que não pertenço ali, que sou de outro lugar, mas não sei qual, só sei que esse lugar afinal se calhar nem existe. Por isso… Onde é a minha casa, onde é o meu lugar? Acho que isso tem a ver com ser-se desenraizado, não ter uma casa, não ter pátria, não pertencer a nada nem a ninguém, só a nós próprios. A música (aquela dos Delfins, conhece?) diz que isso é óptimo, mas eu não tenho muito a certeza disso. Nascer livre, não pertencer a ninguém, só a nós próprios é coisa muito só, muito triste. Não tem nada de heróico como a música diz. Pelo menos é o que eu penso.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
25. Metáforas da solidão – Esta categoria engloba um conjunto de verbalizações que expressam formas vivenciadas de conceber e codificar o sentimento de solidão.
25.1. Incompreensão – Verbalizações que expressam situações de solidão representacional, ou seja, aquela em que o sujeito se sente só por sentir que não é possível ser compreendido pelos outros. Ex.: “Eles até podem vir ter comigo falar-me e assim. E eu até posso responder, mas… estou sempre longe, não estou ali, sinto isso. Sou de outro mundo, não estou em casa.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
25.2. Barreiras – Verbalizações que usam a metáfora de “barreiras” diversas entre si e os outros para simbolizar o seu isolamento dos outros e a solidão sentida. Ex.: “Estou só, sempre! É uma distância, assim um fosso enorme, não sei. É como se eu estivesse de um lado e eles do outro e no meio houvesse uma parede de vidro. Eu vejo-os e eles vêem-me a mim, mas eu não lhes posso tocar e eles, do outro lado, não querem saber.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
25.3. Invisibilidade – Verbalizações que usam a metáfora da “invisibilidade” para simbolizar o seu isolamento dos outros e a solidão sentida. Ex.: “Estar só é como estar ali e não estar. Parece que estou assim a flutuar por cima das pessoas, por cima do mundo. É uma sensação muito estranha, mas tem o seu sabor, às vezes gosto porque posso pensar melhor nas coisas, no mundo, nas pessoas, como elas vivem, como elas são Eu vejo-os e depois pergunto a mim mesmo: será que eles também me estão a ver? A sensação é que eles não me vêem, só eu é que os vejo e sabe porquê? Porque só eu é que penso neles, eles não estão a pensar em mim. Outras vezes penso: Será que eu existo mesmo? Se ninguém me vê, como é que eu existo?” (Suj. 27, 18 anos, F.).
25.4. Distanciamento – Verbalizações que realçam a ideia de despersonalização e distanciamento para significar a solidão. Ex.: “Aí [quando sinto que não gostam de mim], é como se estivesse de rpente noutro planeta. Aí, quando falam comigo é como se estivesse longe, é como se eles falassem para um fantasma, para outra pessoa que não sou eu.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
25.5. Paisagens solitárias – Verbalizações referentes a narrativas sobre a solidão que realçam formas exuberantes de riqueza metafórica para ilustrar sentimentos de solidão. Ex.: “É tão estranho isso de estar só. É como estarmos metidos numa caixa fechada, assim como se fosse um aquário e os outros estão lá fora. Nós vemos tudo, mas não podemos tocar em nada e nada nos pode tocar. É como mergulhar no mar. As coisas estão fora de nós. É outro mundo e é tudo silencioso.” (Suj. 20, 15 anos, F.)
TEMA III: Relacionamento social (1)

     Este tema engloba as verbalizações relativas à percepção que o sujeito tem dos outros/pares (subtema I), as referentes à percepção do relacionamento com pares (subtema II) e às dificuldades relacionais com estes (subtema III). Por último, registamos alguns elementos colhidos nas entrevistas sobre a representação da família (subtema IV). 

SUBTEMA I: Percepção dos outros (pares)

     Este subtema engloba as verbalizações relativas à percepção que o sujeito tem dos outros, com particular relevância para a percepção dos pares.

26. Percepção positiva – Verbalizações que englobam percepções positivas sobre os outros.
26.1. Apoio/suporte – Verbalizações que expressam uma percepção dos outros como protectores, assumindo uma posição de ajuda em relação ao sujeito. Ex.: “Tentam ajudar, estão sempre a dizer para eu falar, para me soltar mais. (…) Agora, como tenho namorado acho que me apoiam mais. Pelo menos é o que eu sinto.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
26.2. Simpatia/amabilidade - Verbalizações que expressam percepções de atracção dos outros em relação a si. Ex.: “Os meus amigos são simpáticos e tudo.” (Suj. 27, 18 anos, F.).
26.3. Superiores a si – Verbalizações que expressam alguma forma de admiração por reconhecimento de méritos nos outros que o próprio não sente em si. Ex.: “Isso é lá para os outros, para os gajos que sabem viver a vida, muito melhores do que eu!” (suj. 2, 14 anos, M.).
27. Percepção negativa – Verbalizações que englobam percepções negativas sobre os outros.
27.1. Incapazes de reconhecer méritos – Verbalizações que expressam percepções sobre os outros identificando-os como incapazes de reconhecer as qualidades e o valor do sujeito. Ex.: “As pessoas têm maneiras de ser muito diferentes e não fazem nada para reconhecer melhor outras pessoas diferentes delas. Não querem saber, não se interessam por mais que eu me esforce para lhes mostrar que tenho valor, que valho alguma coisa.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
27.2. Psicologicamente agressores – Verbalizações que expressam percepções dos outros como agentes de maus-tratos psicológicos. Ex.: “Que mal há em ser tímido? As pessoas não gostam muito de tímidos, (…) acham que eles devem estar doentes ou deprimidos e dão-lhes cabo do juízo, caem-lhes em cima. Mas pode crer que eu não estou doente! (…) Estou é sempre à rasca por causa do medo que me apanhem, que gozem comigo.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
27.3. Pretensamente superiores - Verbalizações que expressam percepções dos outros apresentando-os como portadores de uma superioridade que o sujeito não lhes reconhece. Ex.1 : “Às vezes fazem-se de bons, que são os maiores, . Os outros são estúpidos, não sabem nada. E então gostam de dar conselhos, dizer como é.” (Suj. 3, 14 anos, M.): Ex. 2.: “Eles tratam-me como se eu fosse uma criança. No fundo acham-se superiores.” (Suj. 30; 18 anos, F.).
27.4. Falsos e não confiáveis – Verbalizações que expressam percepções dos outros apresentando-os como sendo amigos na aparência, mas traiçoeiros, fingidos e simulados. Ex.: “Por isso é que eu digo: os amigos são falsos, não dá para confiar. (…) Quando eu realmente preciso, eles estão-se sempre nas tintas. Eu é que já sei como é e não ligo.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
27.5. Verbalizações que expressam percepções dos outros apresentando-os como aceitantes e disponíveis para apoiar na aparência, mas na realidade mantendo na prática uma posição de não-aceitação e de exclusão. Ex.: “Não me tratam mal. (…) Cumprimentam, dizem olá, dizem meia dúzia de coisas só para entreter e vão à vida.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
27.6. Invejosos – Verbalizações que expressam percepções dos outros como desejosos de possuir de alguma forma algo (qualidade ou bem) que o sujeito considera seu. Ex.: “Parece que têm inveja porque eu tenho boas notas e eles não. Mas eu não tenho culpa! (…) Acho que é isso… Têm inveja!” (Suj. 9, 13 anos, F.).
27.7. Intelectualmente inferiores a si - Verbalizações que expressam percepções dos outros mostrando-os com a pretensão de serem mais inteligentes que o sujeito, mas sendo na verdade menos dotados intelectualmente do que aquilo que julgam. Ex.: “Eles não sabem nada, julgam que sabem. Vai-se a ver, sei eu mais do que eles.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
27.8. Críticos - Verbalizações que expressam percepções dos outros baseadas numa atitude de excesso de criticismo, censura e constante desaprovação destes em relação ao sujeito. Ex.: “Mas eles o que fazem? Ajudam? Não, só criticam.” (Suj. 12, 15 anos, M.).
27.9. Fracos e solitários - Verbalizações que expressam percepções dos outros apresentando-os como seres débeis, sem vigor, frágeis e sem energia, além de isolados e sós. Ex.: “No fundo a minha geração é fraca. (…) Acho que estamos todos numa fase em que ainda não estamos muito confiantes em nós e então prefere-se falar com as outras pessoas por outros meios [o telemóvel, o facebook] em vez de cara-a-cara, porque toda a gente tem medo da reacção das outras pessoas.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
27.10. Cruéis - Verbalizações que expressam percepções dos outros apresentando-os como insensíveis e mostrando prazer em magoar e fazer sofrer. Ex.: “As pessoas são muito cruéis. Parece que às vezes não consigo estar com elas por causa disso.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
27.11. Com medo da rejeição - Verbalizações que expressam percepções dos outros como indivíduos preocupados ou assustados com a hipótese de não serem aceites pelos pares. Ex.: “No fundo, os adolescentes de hoje têm muito medo de ser rejeitados, esse é que é o medo central.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
27.12. Vaidosos - Verbalizações que expressam percepções dos outros como indivíduos fúteis, empertigados e demasiado centrados em si. Ex.: “Estão lá no mundo deles, querem lá saber seja do que for! Estão tão inchados e preocupados com o penteado ou com a roupinha nova que um dia rebentam! E nesse dia eu vou lá estar com um alfinete!” (Suj. 21, 17 anos, M.).
27.13. Intrusivos - Verbalizações que expressam percepções dos outros como metediços, intrometidos e excessivamente interessados na vida alheia. Ex.: “São abelhudos, sempre a querer saber tudo, a meter o bedelho.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
     TEMA III. Relacionamento social (2)

     SUBTEMA II: Percepção do relacionamento com pares

     Este subtema engloba as verbalizações relativas à percepção que o sujeito tem do seu relacionamento com os outros, com particular relevância para os pares.

28. Sentimentos – Verbalizações referidas àquilo que o sujeito sente nas relações interpessoais com pares.
28.1. Positivos – Verbalizações que expressam sentimentos positivos nas relações com pares.
28.1.1. Amizade – Verbalizações que realçam a existência e o reconhecimento de relações amistosas com pares, marcadas pelo afecto e assumidas pelo sujeito como fundamentais para a sua vida. Ex. 1: “Eu preciso muito dos amigos que tenho. Não quero perdê-los. É como se precisasse deles para viver.” (Suj. 6, 14 anos, F.); Ex. 2: “Eu tenho alguns amigos. Poucos, mas tenho. E se eles me deixassem… Bem, nem sei… Ficava mesmo mal.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
28.2. Negativos – Verbalizações que expressam sentimentos negativos nas relações com pares.
28.2.1. Humilhação – Verbalizações que expressam sentimentos negativos nas relações com pares.
28.2.2. Incompreensão – Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na falta de compreensão dos outros para consigo, transmitindo assim a ideia de vivências baseadas em formas de solidão representacional. Ex.: “Eu preciso muito dos meus amigos, mas eles parece que não compreendem isso.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
28.2.3. Desconfiança – Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na falta de confiança e no receio de ser traído ou de alguma forma psicologicamente agredido. Ex.: “Por isso[por achar que os outros não confiam em si], eu também não confio neles. Porque acho que eles me podem enganar. Fingir que são meus amigos e depois deitar-me abaixo.” (Suj. 12, 15 anos, M.).
28.2.4. Invisibilidade – Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na sensação de inexistência face aos outros pelo facto de se sentir desligado e ignorado por eles. Ex.: “Eles não me vêem, aí é que está o problema. Para eles não conto, não estou lá (…), passam por mim e é como se eu não existisse.” “Suj. 12, 15 anos, M.).
28.2.5.  Falta de afecto – Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na sensação de não ser amado ou da sua presença ser indiferente para os outros. Ex.: “Não há proximidade, afecto. E eu às vezes até queria estar por perto, ser confidente. Mas não sou, sei disso muito bem.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
28.2.6. Rejeição - Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na sensação de exclusão, de falta de cumplicidade e de não aceitação por parte deles. Ex.1: “Cada vez que tento ir ter com as pessoas, aproximar-me, estar com eles, fico desiludido, sinto que sou chutado, que estou a mais.” (Suj. 23, 17 anos, M.). Ex. 2: “Eu tento ir ter com eles, eles deixam, mas sinto que não é isso que eles querem. Calam-se logo, ficam ali calados, à espera que eu me vá embora.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
28.2.7. Raiva - Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na ira sentida contra si próprio devido a atitudes irreflectidas tomadas, ao fazer alguma coisa de que o sujeito a seguir se arrepende, culpabilizando-se. Ex.: “…E fico fula, zangada comigo mesma, quando faço uma coisa que não queria e que me arrependo. Só que já é tarde…” (Suj. 6, 14 anos, F.).
28.2.8. Ameaça - Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na sensação de poder ser de alguma forma inesperadamente agredido por eles injustificadamente e a qualquer momento. Ex.: “O problema é que prefiro estar sozinho todo rebentado, porque estar com eles ainda é pior. (…) Sempre a cair-me em cima, sempre a mandar vir por isto ou por aquilo. (…) Isto tudo é muito difícil. Eles fazem-me a cabeça, isso fazem!...” (Suj. 14, 16 anos, M.).
28.2.9. Inferioridade/auto-desvalorização - Verbalizações que realçam uma percepção das relações com pares baseada na sensação de rebaixamento e auto-depreciação face aos outros. Ex.: “Às vezes penso: será que sou menos que eles? (…) Quando estou com um grupo… Ui! É de caras que sinto que sou um anão à frente de gigantes. Eles é que estão sempre bem.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
29. Atitudes – Verbalizações referidas a formas de agir do sujeito no desenrolar de relações interpessoais com pares.
29.1. Positivas – Verbalizações que expressão formas de pensar e agir consideradas positivas pelo sujeito na sua relação com pares.
29.1.1. Solidariedade e entreajuda – Verbalizações que realçam posturas por parte do sujeito para com terceiros caracterizadas por formas de reciprocidade de obrigações e interesses e pelo desejo de ajudar, de ser útil. Ex.: “Eu praticamente sou tudo para os meus amigos. É só eles pedirem e eles sabem disso. Porque fazer bem para eles é fazer bem para mim, estar mais perto deles. (…) Sou um miúdo a quem eles podem desabafar os problemas para eu os ajudar a resolver.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
29.2. Negativas - Verbalizações que expressam formas de pensar e agir consideradas negativas pelo sujeito na sua relação com pares.
29.2.1. Retracção verbal – Verbalizações que realçam a dificuldade do sujeito em iniciar ou manter conversas com terceiros devido à sensação de bloqueamento da sua capacidade interactiva verbal. Ex.1: “Não sei o que dizer. Não falo porque não gosto de falar, mas não é só por isso…” (Suj. 12, 15 anos, M.); Ex. 2: “Fico sempre bloqueada quando estou com os outros.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
29.2.2. Falta de assertividade – Verbalizações que realçam as dificuldades de auto-afirmação do sujeito na confrontação com outros. Ex.: “Estou sempre com medo que volte ao mesmo. Prefiro não fazer ondas. Comigo está sempre tudo bem. Eles assim não me chateiam, não há discussões.” (Suj. 4, 13 anos, M.).
29.2.3. Falta de reciprocidade – Verbalizações que realçam a consciência do carácter unilateral (de si para os outros) das trocas sociais entre si e os outros. Ex.: “Sempre tentei ajudar, mas sempre levei porrada e isso não foi nada bom. Ajudo muito mais os meus amigos do que eles me ajudam a mim (…). Dou muito e recebo pouco, é isso.” (Suj. 21, 17 anos, M.).
29.2.4. Bloqueamento – Verbalizações que expressam embaraço e que têm como efeito a paralisação comportamental do sujeito nas interacções com outros. Ex.: “Parece que fico paralisado, já nem dá para pensar. Parece que há uma força dentro de mim que me prende, que não me deixa ir para a frente. É isso que me acontece.” (Suj. 14, 16 anos, M.).
29.2.5. Agressões físicas – Verbalizações que dão conta de episódios vividos com outros em que o sujeito viveu a sensação de agressão eminente. Ex.: “Parece que todos me querem bater.” (Suj. 11, 16 anos, M.).
29.2.6. Ressentimento – Verbalizações que expressam revolta do sujeito no relacionamento com pares devido a atitudes dos outros para consigo consideradas negativas e rebaixantes. Ex.1: “Isto é ajudar? O problema é que ninguém quer saber de nada. Só pensam neles e depois dizem que querem integrar e coisas assim.” (Suj. 12, 15 anos, M.). Ex. 2: “Ser tímida não é estar doente. É ficar calado porque se tem medo de ser magoado. Só que os outros não aceitam isso.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
29.2.7. Dependência – Verbalizações que expressam uma atitude de subordinação ou sujeição do sujeito nas suas relações com outros. Ex.: .”…Mas depois volto ao mesmo. E porquê? Porque gosto deles. Preciso dos outros para me darem força.” (Suj. 6, 14 anos, F.).
30. Isolamento social – Categoria em que se pretende discernir se o isolamento face aos outros resulta em algo negativamente conotado pelo sujeito (30.1), ou, pelo contrário, é voluntária e de alguma forma gratificante (30.2). Inclui também verbalizações em que o sujeito denota uma atitude ambivalente em relação ao seu isolamento (30.3).
30.1. Indesejado – “Isso de não ter ninguém é uma coisa triste, é mau. Eu preferia ter amigos. Só que não tenho.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
30.2. Desejado – “Já sei que tenho poucos amigos, que ninguém me escolhe para os trabalhos de grupo, mas eu continuo a gostar de ser assim. Não há cá confusões. Estou cá nas minhas coisas, não chateio ninguém, faço a minha vida. Para mim isso chega.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
30.3. Ambivalente – Ex. 1: “Quando as coisas correm mal aí vou-me embora, ando por aí, vou passear sozinho. Não sei se me importo. Às vezes até gosto… Não sei. Não tenho a certeza se gosto ou não. É complicado…” (Suj. 1, 13 anos, M.); Ex. 2: “Então fico cá mais longe, a ver os outros. Às vezes até gosto assim. Estar sozinha. É frio, é seco, mas… é seguro. Triste, mas seguro.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
     TEMA III: Relacionamento social (3)

     SUBTEMA III: Dificuldades relacionais com pares

     Este subtema engloba as verbalizações relativas à percepção do sujeito sobre as dificuldades sentidas no seu relacionamento com os outros.

31. Afecto dos outros – Verbalizações em que a dificuldade de relacionamento sentida implica, de alguma forma negativamente conotada pelo sujeito, a afeição dos outros.
31.1. Não sentir afecto por parte dos outros – Verbalizações que realçam uma percepção em que o sujeito sente que os outros não gostam de si. Ex.: “O mais difícil é ver que eles não gostam de mim.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
31.2. Incerteza sobre o afecto dos outros – Verbalizações que indiciam falta de segurança do sujeito em relação à afeição dos outros por si. Ex.: “O que é mais difícil é perceber se eles gostam de mim ou não. Nunca tenho a certeza.” (Sujeito 18, 16 anos, F.).
31.3. Perder o afecto dos outros – Verbalizações que destacam o medo que os outros deixem de gostar de si. Ex: “O mais difícil é pensar que eles se vão afastar de mim. Para mim, isso é do pior. Ficar sozinha, sem ninguém… Detesto!” (Suj. 27, 18 anos, F.).
31.4. Desiludir os outros – Verbalizações que destacam o medo dos outros deixarem de gostar de si pelo facto de falhar e consequentemente desiludi-los. Trata-se de verbalizações subordinadas em absoluto à impossibilidade de falhar sob pena de ser rejeitado. Ex.: “O mais difícil é pensar que vou falhar, que os vou desiludir.” Suj. 27, 18 anos, F.).
31.5. Estabelecer relações de amizade gratificantes – Verbalizações que realçam o cepticismo na possibilidade de estabelecer com outros relações sinceras baseadas no afecto e na reciprocidade. Ex.: “O mais difícil é ter amigos verdadeiros” (Suj. 9, 13 anos, M.).
32. Desvalorização/mau trato – Verbalizações que destacam o medo de ser rebaixado, desprezado ou maltratado por outros como dificuldade relacional.
32.1. Ser maltratado pelos outros – Verbalizações que expressam o receio de ser agredido de alguma forma difusa pelos outros como dificuldade relacional. Ex.: “Estou sempre à espera do pior, sempre à defesa, à espera que os outros ataquem.” (Suj. 23, 17 anos, M.).
32.2. Ser alvo de críticas – Verbalizações que expressam o medo de ser censurado, julgado ou avaliado pelos outros como dificuldade relacional. Ex.: “Tenho medo delas [das pessoas], o que elas vão dizer ou pensar de mim. Penso sempre que há-de ser mau.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
32.3. Ser visto como estúpido – Verbalizações que expressam o medo de ser julgado como menos inteligente como dificuldade relacional. Ex.: “O mais difícil é saber que eles acham que sou estúpido…” (Suj. 5, 13 anos, M.).
32.4. Ser alvo de troça – Verbalizações que realçam o medo de ser humilhado e objecto de riso dos outros como dificuldade relacional. Ex.: “Estou sempre à rasca por causa do medo que me apanhem, que gozem comigo.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
33. Comunicação – Verbalizações que destacam aspectos relativos à comunicação em geral como dificuldade relacional.
33.1. Lidar com desconhecidos – Verbalizações que realçam a activação de dificuldades relacionais ligadas à ideia de “medo do outro”, em presença de pessoas desconhecidas. Ex.: “Principalmente quando são desconhecidos, gente que eu não conheço bem. Quanto mais desconhecidos, maior o pânico. É mesmo assim.” (Suj. 29, 17 anos, F.).
33.2. Falar – Verbalizações que referem o acto de falar com outros como dificuldade relacional. Ex.: “[O mais difícil] É falar. Com eles fico muda, não tenho nada para dizer. Fico a ouvir e quando falam comigo, respondo. Mas calo-me logo.” (Suj. 17, 16 anos, F.).
33.3. Desinteresse em interagir com outros – Verbalizações que destacam como dificuldade relacional o simples facto de ter de interagir com outros, entendendo isso como um incómodo. Ex.: “O mais difícil para mim? É aturá-los.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
34. Aceitação – Verbalizações que realçam o facto de se sentir aceite pelos outros como dificuldade relacional.
34.1. Ser compreendido – Verbalizações que realçam o facto de se sentir incom+preendido pelos outros como dificuldade relacional. Ex.: [O mais difícil] É encontrar pessoas que tenham a mesma maneira de pensar, que me compreendam.” (Suj. 26, 18 anos, F.).
34.2. Ser aceite – Verbalizações que implicam a necessidade de se sentir aceite como dificuldade relacional. Ex.: “O mais difícil é ser aceite. Ninguém me liga e se me ligam é só para dizer mal. E isso ainda me faz sentir pior.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
35. Confiança – Verbalizações que realçam a falta de confiança como dificuldade relacional.
35.1. Confiar nos outros - Verbalizações que realçam a desconfiança dos outros como dificuldade relacional. Ex.: “O mais difícil é ter confiança neles.” (Suj. 12, 15 anos, M.).
35.2. Confiar em si - Verbalizações que realçam a falta de confiança em si próprio como dificuldade relacional. Ex.: “O mais difícil é também confiar em mim para estar com eles.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
35.3. Não estar à vontade – Verbalizações que realçam a falta de confiança em si nas relações interpessoais, especificando que essa falta de confiança em si se expressa concretamente através de uma retracção comportamental ditada pela ansiedade e pela perda de espontaneidade e naturalidade nos processos interpessoais. Ex.: “O mais difícil é estar com eles, é estar à vontade, sem medos. Isso é que é o mais difícil.” (Suj. 30, 18 anos, F.).
     TEMA III: Relacionamento interpessoal (4)

     SUBTEMA IV: Percepção da família

     Este subtema engloba uma única categoria contendo as verbalizações referentes a elementos dispersos sobre a percepção dos sujeitos sobre a sua família e o seu posicionamento face a ela. Trata-se de informação recolhida no discurso espontâneo dos participantes sobre esta temática, não fazendo à partida parte do guião da entrevista.

36. Percepção da família

36.1. Conotação positiva – Verbalizações contendo elementos referidos à família conotando-os positivamente independentemente da forma como o fazem.
36.1.1. Semelhanças – Verbalizações em que são realçadas parecenças entre si e qualquer elemento da família, que o sujeito valoriza de alguma forma. Atente-se que essa valorização pode referir-se a algum aspecto ou traço que objectivamente poderia ter uma conotação negativa, mas que os sujeitos referem como sendo para si positiva. Valoriza-se portanto a componente afectiva destas verbalizações e o seu significado para os sujeitos. Ex.: “Aqui sou tal e qual a minha mãe. Sou impulsiva, não penso nas consequências.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
36.1.2. Amor/suporte – Verbalizações que realçam atitudes de afecto e protecção por parte de familiares, que o sujeito constitui como elementos de referência afectiva. Ex.: “Dantes eu sabia que contava com ela [a mãe falecida] quando fosse preciso, (…), quando precisava ela estava lá. (…) Agora tenho os meus irmãos, eu sei. Eles são a minha família.” (Suj. 2, 14 anos, M.).
36.2. Conotação negativa – Verbalizações contendo elementos referidos à família conotando-os negativamente independentemente da forma como o fazem.
36.2.1. Verbalizações que realçam referências críticas à qualidade do suporte parental derivadas ou não de situações de divórcio dos pais. Ex. 1: “Ia dizer-lhes o que [aos amigos]? Que os meus pais estão-se nas tintas para tudo? Para mim também?” (Suj. 3, 14 anos, M.); Ex. 2: “Eu acho que era um pouco assim [alegre, feliz], mas depois fui piorando. Acho que foi mais ou menos quando os meus pais se separaram. Isso é que foi o pior, sabe? Nunca recuperei disso. Se calhar é estúpido, hoje toda a gente tem pais separados, mas a mim isso custou-me muito, ainda hoje custa. Deixei de contar com eles, fiquei assim… Não sei… Pendurado no ar: Pode parecer que sou um totó, mas eu… Amava a minha família e quando eles se separaram… Acho que foi o fim do mundo para mim! A minha vida quebrou aí.” “Suj. 30, 18 anos, F.).
36.2.2. Abandono – Verbalizações que realçam situações de abandono parental. Ex.: “Sempre tive problemas. Primeiro foi o meu pai que se foi embora quando eu tinha 5 anos…” (Suj. 11, 16 anos, M.).
36.2.3. Maus-tratos intrafamiliares – Verbalizações que contêm referências a situações de maus-tratos físicos ou psicológicos ocorridos no interior da família. Ex.: “Não tenho saudades dele [do pai], porque ele batia muito em mim e na minha mãe.” (Suj. 11, 16 anos, M.).
36.2.4. Factor de exclusão – Verbalizações que referem as figuras parentais ou a família em geral como elementos directamente responsáveis pela exclusão de que se sentem vítimas.
36.2.4.1. Pai – Ex.: “Nem a professora gosta de mim. Tem medo do meu pai.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
36.2.4.2. Família como um todo – Ex.: “Acham que a minha família não presta.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
     TEMA V: A experiência da exclusão

     Esta tema engloba as verbalizações relativas à percepção do sujeito sobre a vivência da exclusão e do ostracismo.

37. Posicionamento face à exclusão – Inclui-se nesta categoria todas as verbalizações que referem a presença (37.1) ou a ausência (37.2) de situações de exclusão ou ostracismo na vida dos sujeitos.
37.1. Presença do problema – Ex.: “Ser rejeitado acontece muitas vezes mesmo. Demasiadas. Insultam-me, fazem troça, mandam-me passear. Estou de fora, nunca estou dentro dos grupos.” (Suj. 14, 16 anos, M.).
37.2. Ausência do problema – Ex.: “Não, disso [ser excluído dos grupos] propriamente não me posso queixar (…), os meus amigos nunca me fizeram mal, bullying e isso…” (Suj. 28, 17 anos, F.).
38. Causas da exclusão – Verbalizações em que o sujeito expressa porque no seu entender é excluído dos grupos. Inclui causas centradas em si, em que o sujeito se sente directamente responsável pela exclusão de que se sente vítima (38.1) ou nos outros, em que o sujeito responsabiliza terceiros pela exclusão (38.2).
38.1. Centradas no sujeito:

38.1.1. Auto-desvalorização – Verbalizações em que a causa apontada para a exclusão é a ausência de convicção no próprio valor como pessoa. Ex.: “O problema sou eu, isso está visto. Eu é que me afasto. Eu é que me sinto mal, à mínima coisa penso logo que estou a dar bronca, que os outros me vão achar parvo e coisas dessas.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
38.1.2. Falta de confiança em si – Verbalizações que expressam a falta de crença em si próprio como causa da exclusão. Ex.: “Eu até posso admitir que a culpa é minha por causa dos meus medos, de estar sempre a pensar que não gostam de mim.” (Suj. 11, 16 anos, M.).
38.1.3. Timidez/retracção comportamental – Verbalizações que justificam a exclusão de que os sujeitos se sentem vítimas como sendo uma consequência do seu embaraço e acanhamento. Ex.: “Para mim é sempre difícil pertencer a grupos. Não vou lá, não me sinto à vontade e eles também não me procuram.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
38.1.4. Fraqueza – Verbalizações que realçam a fragilidade emocional, a falta de solidez e de assertividade como causas justificativas da exclusão. Ex.: “Como eu não sou assim interesseira, dou sempre tudo, talvez até demais, eu é que acabo mal. Acham que sou fraca e abusam. E eu acho que eles têm razão, sou fraca. Por isso é que isto me acontece.” (Suj. 8, 14 anos, F.).
38.2. Centradas nos outros:
38.2.1. Falta de solidariedade e ajuda – Verbalizações que realçam a falta de reciprocidade relacional e espírito de entreajuda para justificar a exclusão. Ex.: “Os outros só a seguir é que ajudam porque notam que eu não estou bem. E é aí que eu os critico. É aí que eles, se são meus amigos, deviam tentar ajudar.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
38.2.2. Falta de confiança – Verbalizações que referem a falta de confiança dos outros em si como causa da exclusão. Ex.: “É mais não confiarem, não é mandar-me embora. Deixam-me andar por ali, mas se faço uma coisa mal, mesmo muito pequena, caem-me todos em cima. Mas se for outro não acontece nada, está a ver a diferença? É a desconfiança, é isso.” (Suj. 15, 15 anos, M.).
38.2.3. Falta de empenhamento relacional – Verbalizações que realçam percepções dos outros como capazes de auxiliar e proteger em contextos de exclusão. Ex.: “As pessoas aceitam-me, falam comigo, só que não aprofundam. A certa altura afastam-se.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
39. Percepção dos outros no contexto da exclusão – Verbalizações que expressam a forma como o sujeito percepciona os outros em contextos em que estão em causa situações de rejeição e ostracismo. Podem ser positivas (39.1) ou negativas (39.2), dependendo do conteúdo de aproximação ou retracção social que lhes é dado.
39.1. Percepção positiva:

39.1.1. Apoiantes – Verbalizações que realçam percepções dos outros como capazes de auxiliar e proteger em contextos de exclusão. Ex.: “Eles aturam-me assim, sempre calada. Até me tentam dar coragem.” (Suj. 7, 14 anos, F.).
39.2. Percepção negativa:

39.2.1. Distantes e indiferentes – Verbalizações que realçam percepções dos outros marcadas pelo afastamento e frieza relacional, ilustrando situações de âmbito interpessoal em que predomina o desinteresse, a falta de calor afectivo e a incomunicabilidade. Ex.: “Eles vivem num mundo, eu vivo noutro. E é difícil entender-nos. Eu não consigo ir para onde eles querem e eles querem lá saber! Nem lhes passa pela cabeça virem até ao meu… Saberem como é que eu sou!” (Suj. 2, 14 anos, M.).
39.2.2. Rejeitantes – Verbalizações em que é expressa a impressão de ostracismo e de não-aceitação pelo grupo. Ex.: “Põem-me de lado. É aí que me sinto mal, (…) sinto-me chutado para longe.” (Suj. 25, 18 anos, M.).
39.2.3. Interesseiros – Verbalizações que realçam relações interpessoais marcadas pelo calculismo, com vista a zelar pelo interesse próprio em detrimento da amizade desinteressada e espontânea. Ex.: “Cada um faz a sua vida, cada um é muito amigo. Mas é só por interesse…” (Suj. Suj. 8, 14 anos, F.).
39.2.4. Invejosos - Verbalizações que realçam relações interpessoais marcadas pelo desejo dos outros em possuir algo que pertence ao sujeito, no entender deste. Ex.: “…São as tais invejas! No fundo é o que eles são: uns invejosos só porque eu tenho boas notas e eles não! É isso que os faz porem-me assim de lado.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
39.2.5. Agressores – Verbalizações que realçam atitudes de agressividade (física ou psicológica) dos outros para com o sujeito. Ex.: “O que eles querem é chatear-me, é moer. (…) Se eu peço uma coisa, dizem que não têm, mas depois vem outro e já está tudo bem, é só favores. Eu acho que isso não está bem, mas quando falo, chamam-me parvo, não querem saber. E ainda gozam!...” (Suj. 1, 13 anos, M.).
39.2.6. Sádicos – verbalizações que expressam a impressão do sujeito de que os outros têm prazer em vê-lo mal. Ex.: “Parece que lhes dá prazer ver-me mal!” (Suj. 3, 14 anos, M.).
40. Emoções/sentimentos face à exclusão – Verbalizações que realçam aquilo que o sujeito sente em situações de exclusão ou ostracismo.
40.1. Quebra de auto-estima – Verbalizações que expressam sentimentos de mal-estar, desvalorização e inferioridade do sujeito quando confrontado com situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “É horrível! A pessoa sente-se completamente como um pedaço de lixo atirado ao chão.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
40.2. Raiva contida – Verbalizações que expressam atitudes de raiva não expressa pelo sujeito quando confrontado com situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “Como me sinto? Sinto-me mal. Zangado, muito zangado, mas não faço nada. Fazer o quê?...” (Suj. 5, 13 anos, M.).
40.3. Solidão/tristeza – Verbalizações que expressam sentimentos de mágoa e sofrimento além da sensação de isolamento como consequência da vivência de situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “Dantes sentia-me mesmo em baixo, porque tinha a noção que ninguém queria saber e que eu devia ser de outra espécie ou assim. É uma sensação muito má mesmo. A sensação de estar no fundo de um túnel a ver os outros ao longe sem lhes poder tocar nunca porque eles não me vêem, passam por mim e não me vêem!” (Suj. 22, 17 anos, M.).
40.4. Medo – Verbalizações em que o sujeito, sentindo-se excluído pelos outros, expressa receio de perder os amigos ou de ser abandonado por eles. Ex.: “Tenho medo deles me mandarem embora, de ficar sozinha, isolada de todos.” (Suj. 9, 13 anos, F.).
41. Reacções face à exclusão – Verbalizações referentes a atitudes assumidas pelo sujeito como resposta a situações de exclusão ou ostracismo. Podem ser de contenção e retraimento (41.1), ou, pelo contrário, de expressão comportamental com intenção expressa de aproximação aos outros (41.2).
41.1. De contenção/retraimento – Verbalizações que realçam atitudes de retraimento, em que o sujeito se inibe de reagir seja como for ao sentir-se excluído.
41.1.1. Isolamento - Verbalizações que realçam atitudes de afastamento dos outros e de refúgio magoado em si mesmo quando o sujeito é confrontado com situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “Quando me dizem (não é preciso dizer, é só eu sentir), que não me querem lá, piro-me. Nem discuto, piro-me, vou-me embora a lamber as feridas.” (Suj. 14, 16 anos, M.).
41.1.2. Passividade/resignação - Verbalizações que realçam atitudes de submissão e sujeição incondicionais do sujeito quando este é confrontado com situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “E o que é que eu posso fazer? Engulo e vou-me embora. Discutir para quê? Mas não há-de ser nada. Amanhã já esqueci. É melhor!...” (Suj. 15, 15anos, M.).
41.1.3. Recusa em ir à escola – Verbalizações em que é expressamente referida pelo sujeito a recusa em ir à escola como consequência de situações de exclusão ou ostracismo de que este é vítima. Ex.: “O que é que eu podia fazer? Era comer e calar senão levas mais. Foi difícil, não queria ir à escola, chorava…” (Suj. 4, 13 anos, M.).
41.1.4. Refúgio na internet – Verbalizações em que o sujeito utiliza a internet como fuga contra as dificuldades relacionais sentidas na vida real. Ex.: “E é o que eu disse, para mim a internet é importante para disfarçar. Nos grupos podem magoar-me, não me deixar pertencer. Na internet é mais livre. É mais sozinho, tudo bem, mas ninguém manda embora ninguém. É tudo… limpo, light! Não magoa. Estamos todos numa boa. A única coisa é não ter ninguém!...” (Suj. 18, 16 anos, F.).
41.2. De expressão/aproximação – Verbalizações que realçam atitudes em que se verifica por parte do sujeito um esforço de reacção no sentido de diminuir ou contrariar o ostracismo de que se sente vítima independentemente da forma como o faz.
41.2.1. Esforços de aproximação – Verbalizações que, independentemente do seu sucesso ou não, realçam esforços ou estratégias de aproximação aos outros tentadas pelo sujeito excluído ou ostracizado. Ex.: “Às vezes vou lá mais ter com eles, mas é verdade que sou logo mal recebida.” (Suj. 10, 13 anos, F.).
41.2.2. Agressividade – Verbalizações em que são expressamente referidas reacções agressivas de passagem ao acto por parte do sujeito, como reacção a situações em que se sente excluído ou ostracizado. Ex.: “Parece que vou explodir. E às vezes expludo mesmo e aí é que são elas, porque aí já não sou o palhaço, sou o nojento brigão. É que nessas alturas descontrolo-me mesmo, quem se chegar, leva!” (Suj. 21, 17 anos, M.).
42. Apoios/suportes face à exclusão – Verbalizações que referenciam entidades (individuais ou grupais) que o sujeito utiliza e sente como suportes em situações de exclusão. Podem ser entendidas como eficazes (42.1) ou não eficazes (42.2).
42.1. Eficazes:

42.1.1. Grupos – Verbalizações que referem os grupos de pares como suporte em situações de exclusão ou ostracismo, como resposta ao medo da rejeição. Ex.: “Por isso [para os adolescentes se protegerem do medo de serem rejeitados] é que há grupinhos. Nos grupos corre-se menos riscos, porque já nos conhecemos bem. E há muitos grupinhos. Há o grupinho dos cromos, dos betos, dos cérebros… Mas não interagem uns com os outros, porque no fundo têm medo uns dos outros, embora cada grupo se ache superior aos outros.” (Suj. 18, 16 anos, F.).
42.1.2. Pais – Verbalizações que se referem aos pais ou apenas a um deles como suporte em situações de exclusão ou ostracismo, assumindo-os como elementos normativos ou como conselheiros em situações de exclusão. Ex. 1: “…Depois os meus pais foram lá falar e isso foi bom.” (Suj. 4, 13 anos, M.); Ex. 2: “Se não fosse a minha mãe, não tinha aguentado. (…) Depois a minha mãe soube, falou comigo e deu-me conselhos, disse para não ligar, que eles eram invejosos e que devia é procurar outros amigos. Isso ajudou-me muito, deu-me confiança”. (Suj. 9, 13 anos, F.)
42.2. Não eficazes:

42.2.1. Professores – Verbalizações que nomeiam os professores como entidades ineficazes para a resolução de situações de exclusão ou ostracismo. Ex.: “Mas os professores não fizeram nada. Nem sabiam o que estava a acontecer.” (Suj. 4, 13 anos, M.).
     TEMA V: Percepção da mudança (1)

     Este tema engloba as verbalizações relativas às atitudes do sujeito face a expectativas de mudança (subtema I) e aos obstáculos que no seu entender se colocam como impeditivos da mudança desejada (subtema II).

     SUBTEMA I: Aspirações de mudança

     Todas as categorias identificadas neste subtema referem-se especificamente à existência ou não do desejo de mudar, à consciência daquilo que pode ser alcançado com determinada mudança e ao locus de controlo da mudança.

43. Posicionamento face à mudança – Verbalizações que realçam a existência (43.1) ou não (43.2) do desejo de mudar. O primeiro, independentemente de haver ou não um projecto consistente que sustente a mudança; o segundo, pondo em destaque a crença no carácter imutável dos seres ou simplesmente a recusa de perda de identidade devido a mudanças.
43.1. Existência do desejo de mudar – Ex.: “Vou ser honesto: Sim! (…) Gostava de conseguir mudar.” (Suj. 24, 18 anos, M.).
43.2. Inexistência do desejo de mudar – Ex. 1: “Mas mudar para quê? Assim está tudo bem. (…) Eu não acredito em ser diferente do que eu sou. Sou assim, pronto!” (Suj. 2, 14 anos, M.); Ex. 2: “Se eu mudasse já não era eu e isso também não quero.” (Suj. 5, 13 anos, M.).
44. Aspirações proporcionadas pela mudança – Verbalizações que realçam o tipo de necessidades que a mudança poderia satisfazer, sejam elas de carácter social (44.1), relacional (44.2) ou afectivo (44.3).
44.1. Necessidades sociais – Verbalizações que destacam a satisfação de necessidades de cariz social, sejam elas a necessidade de lutar contra o isolamento através da conquista da amizade dos outros (44.1.1.) ou a chamada de atenção sobre si como forma de obtenção da consideração, respeito e deferência dos outros (44.1.2.).
44.1.1. Ter mais amigos – Ex.: “Também mudava isso de poucos amigos. Tinha montes!...” (Suj. 1, 13 anos, M.).
44.1.2. Popularidade/admiração dos outros – Ex.: “Ah, mas se eu pudesse mudar era assim como… Como os artistas da TV: sempre belos, charmosos, sempre a sorrir para toda a gente. Os rapazes sempre a correrem atrás delas e elas, as mais belas, sempre charmosas, sempre na moda, super-confiantes. Isso é o que eu queria para mim, está a ver? E sabe qual é o meu sonho? Concorrer na televisão, assim num concurso tipo “Ídolos” e ganhar. Uau! Ser rica, famosa, toda a gente a admirar-me. Ia ser o máximo! Só que são só sonhos!...” (Suj. 29, 17 anos, F.).
44.2. Necessidades relacionais – Verbalizações que destacam a satisfação de necessidades de cariz relacional, em que estão em causa motivações concretas de índole pessoal ou interpessoal.
44.2.1. Aumento da segurança relacional – Verbalizações que expressam necessidades de diminuição de riscos e de aumento da auto-estima e da confiança em si em contextos relacionais, referindo-se a um eu ideal portador de características assertivas. Ex.: “Gostava de ter mais confiança na maneira de estar com os outros. Não sei… falar mais, estar mais à vontade. Não estar sempre com medo da crítica, com medo do que os outros pensam de mim.” (Suj. 14, 16 anos, M.).
44.2.2. Diminuição de conflitos interpessoais – Verbalizações que realçam a diminuição de disputas interpessoais com passagem ao acto. Ex.: “Não tinha tantos problemas tipo brigas e isso!...” (Suj. 5, 13 anos, M.).
44.2.3. Aumento da assertividade – Verbalizações que realçam necessidades de maior capacidade de afirmação pessoal. Ex.: “De caras que deixava de ser tão cinzentona. !” (Suj. 30, 18 anos, F.).
44.3. Necessidades afectivas – Verbalizações que implicam aspectos de envolvimento emocional e afectivo.
44.3.1. Aumento do afecto dos outros – Verbalizações que realçam a necessidade de se sentir mais desejado e aceite pelos outros. Ex.: “Acho que se eu mudasse eles iam gostar mais de mim.” (Suj. 20, 15 anos, F.).
44.3.2. Aumento do poder de sedução física – Verbalizações que envolvem referências ao aumento do afecto dos outros devido a uma maior capacidade de sedução física. Ex.: “E no corpo queria ser a mais linda! Pôr os rapazes todos a olhar para mim e as raparigas cheias de inveja.” Mesmo uma star!” (Suj. 8, 14 anos, F.).
44.3.3. Aumento da alegria – Verbalizações que destacam o aumento da jovialidade e do optimismo perante a vida. Ex.: “Gostava de pôr cor na minha vida.” (Suj. 22, 17 anos, M.).
45. Tipos de mudança – Verbalizações que se referem a mudanças em si (de natureza interna) (45.1) ou mudanças nos outros (de natureza externa) (45.2).
45.1. Mudanças em si próprio (internas):
45.1.1. Maneira de ser/maneira de pensar – Verbalizações referentes a mudanças nos traços de personalidade ou nas características gerais do Eu. Ex.: “O que me impede de ser diferente é a minha cabeça, a maneira complicada como vejo as coisas.” (suj. 22, 17 anos, M.).
45.1.2. Insegurança – Verbalizações referentes a mudanças visando a diminuição do medo da opinião dos outros sobre si, através do aumento da confiança e do poder assertivo. Ex.: “Se mudasse tinha mais confiança, acreditava mais em mim. Só isso…” (Suj. 27, 18 anos, F.).
45.1.3. Timidez – Verbalizações que apontam como objectivo de mudança o aumento do poder de auto-afirmação e da confiança. Ex.: “Se eu mudasse havia de ser menos tímida.” (Suj. 27, 18 anos, F.).
45.1.4. “Nervosismo” – Verbalizações visando como objectivo de mudança a diminuição da impulsividade e do descontrolo no contacto com os outros. Ex.: “Eu acho que se não fosse nervoso era melhor, era uma boa razão para mudar." (Suj” 5, 13 anos, M.).
45.1.5. Baixa auto-estima – Verbalizações visando expressamente o aumento da auto-estima como mudança desejada pelo sujeito. Ex.: “Se pudesse mudava  a minha falta de gostar de mim.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
45.1.6. Sentimentos de auto-desvalorização – Verbalizações visando expressamente mudanças no merecimento atribuído a si próprio. Ex.: “Mudava a minha falta d sentir que tenho valor como os outros.” (Suj. 28, 17 anos, F.).
45.2. Mudanças nos outros (externas): Ex.: “O que eu mudava era os outros a chatear-me.” (Suj. 3, 14 anos, M.).
46. Expectativas em relação à possibilidade de mudança – Verbalizações referentes à forma como o sujeito concebe a mudança: ou como algo que ele não controla, e, portanto, a cuja influência é obrigado a submeter-se passivamente (locus de controlo externo/46.1), ou, pelo contrário, possível, dependendo do seu esforço e empenhamento (locus de controlo externo/46.2)
46.1. Incontrolável/impossível – Ex.1: “Ser diferente como? Sou assim, pronto! O que é que eu posso fazer? Lá o médico quer que eu faça mais desporto para ver se emagreço. (…) Diz também para eu fazer dieta, até já disse o que eu devia comer. Mas isso é muito difícil, não consigo.” (Suj. 4, 13 anos, M.); Ex. 2: “Eu sou assim mesmo, o que é que eu posso fazer? Nada! Nasce-se assim, pronto!” (Suj. 6, 14 anos, F.).
46.2. Controlável/possível com esforço – Ex. 1: “Posso mudar algumas coisas. Posso estudar mais se estudo pouco, posso tentar de novo se faço um erro.” (Suj. 12, 15 anos, M.); Ex.2 : “Tudo aquilo que consigo é sempre muito difícil, mas vou à luta e muitas vezes até consigo. (…) Digo que é difícil mudar, mas ainda não desisti.” (Suj. 16, 16 anos, F.).
     TEMA V: Percepção da mudança (2)

     SUBTEMA II: Obstáculos à mudança

     Inclui-se neste subtema todas as verbalizações que de alguma forma se referem a impeditivos que, na opinião do sujeito, podem inviabilizar as hipóteses de mudança. Esses impeditivos podem ser de natureza interna (47) ou externa ao sujeito (48).

47. Factores internos - Verbalizações em que os aspectos que inviabilizam a mudança constituem um traço de personalidade do sujeito, independentemente de qualquer estímulo externo.
47.1. Maneira de ser/natureza – Verbalizações referidas a aspectos gerais do temperamento e da personalidade, esta última entendida como algo com que se nasce e que define para sempre o indivíduo. Ex: “A única coisa que me impede de mudar sou eu próprio, a minha maneira de ser. (…) Mas… Acho que não é só isso. Mudar, como? Se nascemos assim, se somos assim?” (Suj. 15, 15 anos, M.).
47.2. Falta de força – Verbalizações que destacam como justificação da impossibilidade de mudança a fraqueza do indivíduo, consubstanciada na falta de vontade e de energia para encetar a mudança. Ex.1: “O que me impede é a minha falta de força para mudar.” (Suj. 25, 18 anos, M.); Ex. 2: “É mais forte do que eu. Mudar, para mim, há-de ser sempre impossível!” (Suj. 29, 17 anos, F.).
47.3. Sentimentos de fracasso – Verbalizações que realçam uma atitude geral perante a vida marcada pela sensação de impotência e pela impressão difusa de estar irremediavelmente condenado ao insucesso devido a incapacidades próprias. Ex.: “Para mudar é preciso nunca desistir. Ora, essa não sou eu. À mínima coisa vou-me logo abaixo, sou de cristal, desisto logo. Sou um fracasso, não sou?” (Suj. 28, 17 anos, F.).
47.4. Sentimentos de menos valia - Verbalizações marcadas pela sensação de falta de valor como pessoa. Ex.: “Ah, isso 8º que impede a mudança]! Sou eu própria, claro! É a maneira como sou, a melga que sou para mim mesma e… Para os outros!...” (Suj. 29, 17 anos, F.).
47.5. Nervosismo – Verbalizações que realçam o “ser nervoso”, ou seja, a percepção de si como alguém permanentemente inquieto e incapaz de se controlar devido à permanente sensação de ameaça. Ex.: “Não mudo devido aos nervos!...” (Suj. 19, 15 anos, F.).
47.6. Falta de confiança em si – Verbalizações que elegem a ausência de uma convicção forte no próprio valor e capacidades como justificação impeditiva de mudança. Ex.: “Se tivesse mais confiança podia mudar, eu sei. Mas assim… Nada feito!” (Suj. 6, 14 anos, F.).
47.7. Menor inteligência – Verbalizações que põem em causa as faculdades intelectuais e a competência cognitiva do sujeito, justificando com isso a impossibilidade de mudar. Ex: “Se calhar sou pouco esperto para isso [para mudar]”. (Suj. 25, 18 anos, M.).
47.8. Falta de coragem – Verbalizações que realçam a falta de ânimo perante os reveses da vida e o sofrimento como justificação para a impossibilidade de mudar. Ex.: “Falta-me coragem para tentar mudar. A vida já é difícil sem mudanças, quanto mais se fosse agora tentar mudar!” (Suj. Suj. 25, 18 anos, M.).
48. Factores externos – Verbalizações em que os motivos que inviabilizam a mudança são consequência da acção de forças exteriores ao indivíduo e em relação às quais este sente que não tem qualquer poder sendo por isso obrigado a submeter-se passivamente à sua influência.
48.1. O destino – Ex.: “E depois mudar é difícil, acho que é impossível. Não depende de mim, da minha vontade. Mesmo quando quero ser diferente parece que há uma força que me empurra para baixo. Sinceramente, acho que vou ser sempre assim e os outros também. É a vida!” (Suj. 23, 17 anos, M.).
� EMBED MSPhotoEd.3 ���








� A multifinalidade refere-se ao processo pelo qual o mesmo percurso pode conduzir a produtos diferentes. Por sua vez a equifinalidade refere-se ao facto dos indivíduos poderem chegar ao mesmo produto percorrendo cada um deles um leque de caminhos diferentes.


� Ver, e.g.., Eley (2001) para uma excelente revisão da literatura sobre o papel da genética comportamental na activação de distúrbios de ansiedade e sua relação com contextos partilhados e não partilhados.


� FACES Scale: Escala da autoria de Doris Wong e Connie Morain Baker (1981), em que o sujeito é convidado a seleccionar, entre vários exemplos, a face que no seu entender melhor descreve a sua reacção e sentimentos a determinada ideia ou conceito.


�  Entendemos por modelos de trabalho interno o conjunto de representações mentais que descrevem a forma como a criança vai interiorizando pontos de vista sobre o self, os outros, além das experiências que vai tendo do mundo.


�  Tanto loneliness como solitude se traduzem em português por solidão. No entanto, registando-se na língua inglesa uma diferença entre os dois termos, optámos por traduzir o primeiro pela expressão isolamento psicológico reservando para o segundo a tradução mais corrente de solidão.


� A este respeito, vejam-se, por exemplo as opiniões de D. Dennett (1991, p. 44) e T. Metzinger (2003, p. 591), que põem bastantes reservas às abordagens fenomenológicas como método científico devido, no seu entender, às dificuldades epistemológicas que se colocam aos testemunhos na 1ª pessoa no respeitante à recolha de dados.


�  Um excelente exemplo da intencionalidade Husserliana será o famoso episódio da madeleine, admiravelmente descrito por Proust no 1º volume de “Em busca do tempo perdido”, (“Do lado de Guermantes”), onde a questão do tempo e do espaço fenomenológicos são genialmente abordados por este autor em termos literários.


� A pesquisa qualitativa reconhece que o investigador influencia e molda o processo de pesquisa não só como pessoa (reflexividade pessoal), mas também como teórico (reflexividade epistemológica). Assim, a reflexividade assume-se como um aspecto fundamental na pesquisa qualitativa pelo facto de salientar e reflectir sobre as formas como a pessoa está implicada tanto na investigação como nas suas conclusões (Willig, 2008).
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